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EnSIno SupErIor, rEprESSão poLítIca E MEMórIa
SocIaL no BraSIL: a FacuLdadE dE FILoSoFIa,
cIêncIaS E LEtraS dE São JoSé do rIo prEto

(1957-1964)

dóris accioly e Silva
e-mail: daccioly@usp.br

(Universidade de São Paulo. Brasil)

Este trabalho busca analisar alguns aspectos da experiência político-
pedagógica transcorrida na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São
José do Rio Preto, no oeste do Estado de São Paulo, Brasil, entre 1957 e
19641. Dentre os aspectos importantes que tal experiência desenvolveu en-
contram-se a alfabetização de trabalhadores rurais e urbanos, pelo método
Paulo Freire, a gestão paritária de alunos e professores no departamento de
Pedagogia, a preocupação com a formação de professores que tivessem ao
mesmo tempo visão da realidade socioeconômica e cultural regional ao lado
de uma visão de mundo abrangente e universalista.

A ruptura realizada pela prática universitária na mencionada faculdade,
com relação ao ensino acadêmico da época e mesmo da atualidade, envolve
a recusa das hierarquias tradicionais professores-alunos-funcionários, a in-
tensa participação dos alunos nas decisões departamentais, inclusive na es-
colha de programas de curso, a criação pelos alunos de teatro, cineclube,
produção poética, o que significava a permanência quase diuturna de docen-
tes e discentes nas dependências da faculdade. Outro aspecto original da ex-
periência aqui estudada foi o envolvimento e o apoio da faculdade ao
movimento de luta política de camponeses da localidade de Santa Fé do Sul,
próxima à cidade de São José do Rio Preto, que foram abrigados por alguns
dias, na própria instituição de ensino superior. O departamento de Pedagogia
foi gerido paritariamente por professores e alunos, caso único na Universi-
dade brasileira.O professor de alemão, Arnold Von Buggenhagen, criou um
método de ensino baseado em cores diversas para a organização de verbos
e vocábulos e ensinava simultaneamente alemão e a filosofia de Hegel. 

É importante sublinhar a crescente repulsa das camadas dominantes
da cidade de São José do Rio Preto tanto às rupturas intrainstitucionais
quanto às práticas políticas de apoio aos movimentos de trabalhadores rurais



e urbanos realizados pela faculdade. O corpo docente era constituído por jo-
vens professores recém formados pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Le-
tras da Universidade de São Paulo – USP. A faixa etária desses professores
era muito próxima à dos alunos, o que talvez tenha sido um fator de identi-
ficação entre docentes e discentes. Três departamentos deram origem ao per-
fil inicial da Faculdade de Rio Preto: História Natural, Letras e Pedagogia.
Coube aos dois últimos departamentos as iniciativas ousadas já mencionadas,
seguindo um projeto crítico da estrutura burocrática e hierárquica vigente na
própria Universidade de São Paulo. Um dos mentores desse projeto libertário
foi o sociólogo Wilson Cantoni, apoiado por uma plêiade de intelectuais cujas
preocupações eram voltadas às possibilidades de transformação social, eco-
nômica, política, educacional e cultural do Brasil. 

A efervescência vivida pela Faculdade de Filosofia (FAFi) de Rio Preto,
suas práticas inovadoras no campo pedagógico/político, seu envolvimento
com as lutas mais avançadas de sua época, quer no campo educacional, quer
no campo social, (como a participação na Campanha Nacional pelo Ensino
Público e Gratuito, o apoio à fundação de inúmeros sindicatos de trabalha-
dores rurais e urbanos), ocasionaram a violenta repressão policial advinda
com o Golpe Militar de 1964, o que ocorreu já no primeiro dia do golpe, 1º
de abril de 1964. 

inaugurava-se um processo que iria mudar o caráter daquela faculdade,
a vida de inúmeros de seus alunos e docentes, abrindo o período de repressão
política que o golpe desencadearia não apenas sobre outras instituições de
ensino mas também sobre sindicatos, imprensa, organizações culturais, as-
sociações e movimentos sociais de variada natureza e diversas matizes ideo-
lógicas. Nasciam os «anos de chumbo» da recente história brasileira,
prolongados até o final dos anos de 1970, recrudescidos entre 1968 e 1975
com a tortura e a morte de dezenas de militantes, intelectuais e trabalhadores
que se opuseram ao Regime Militar. 

O que haveria de singularmente ameaçador nas práticas e concepções
daquele grupo de jovens professores e alunos, na perspectiva dos novos
donos do poder? Quais as razões da imediata repressão àquela faculdade do
interior paulista, o primeiro instituto isolado de Ensino Superior do Estado
de São Pulo, em atividades desde 1957? Questões cujas respostas foram
apontadas acima e percorrem este texto. 

O interesse por esse tema advém de minha experiência no magistério
oficial e no ensino privado por muitos anos e a preocupação teórico-prática
com os problemas da educação brasileira. Dentre estes últimos, a relação
entre educação e poder, a questão educacional no capitalismo monopolista
e qual o papel que a escola poderia desempenhar num projeto de justiça social
e emancipação de sujeitos sociais. Haveria ainda algum lugar para um com-
promisso político dos educadores com um horizonte libertário? Em que me-
dida a prática docente poderia contribuir para aproximar esse horizonte?

DóRiS ACCiOLy E SiLVA
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Como trabalhar para que o conhecimento possa realmente tornar-se instru-
mento de liberdade e não de opressão? Eis algumas das instigações que im-
pulsionaram o estudo da experiência da Faculdade de São José do Rio Preto,
abortada pelo Golpe Militar de 64.

Os aspectos focalizados por este trabalho vieram à tona por ocasião
dos depoimentos gravados com 15 dos ex-professores e 14 dos ex-alunos
da instituição. São eles, especialmente, a participação paritária dos alunos
nas decisões do departamento de Pedagogia, a horizontalidade da relação
professores-alunos, o compromisso político com a luta dos trabalhadores, a
relação apaixonada e libertária com o saber, unindo rigor intelectual, conhe-
cimento humanístico e científico, estudo da realidade regional e das questões
universais. Um dos aspectos fortes da experiência analisada foi a preocupa-
ção em formar professores para o ensino secundário, com as características
já pontuadas. A centralidade de Wilson Cantoni na experiência aparece rei-
teradas vezes. 

Foram entrevistados também o historiador da cidade, Roberto do Vale,
Marli Cantoni, viúva do professor Cantoni e o nosso grande educador Paulo
Freire, que falou sobre seus amigos Wilson Cantoni e Ernani Maria Fiori,
com os quais conviveu no exílio.

Além do trabalho com história oral, a base metodológica deste estudo
também abrangeu a pesquisa no arquivo do jornal Diário da Região, de São
José do Rio Preto, do período estudado, para acompanhar a atmosfera local
durante os acontecimentos e confrontar com os depoimentos. 

Atravessando reflexões emergidas ao longo do trabalho, pulsa a ques-
tão da memória enquanto fenômeno social, coletivo, tal como analisou Halb-
wachs (1952). A memória como ponto de encontro, de cruzamento das
subjetividades e da história, como dimensão psicossocial.

Segundo Halbwachs, o passado não pode ser recuperado «tal como
foi», como o queria Bergson, pois o tempo nos transforma a todos e essas
alterações modificam o passado sob a luz singular do presente:

«(…) tout ce qu´on peut dire, c´est que les souvenirs, comme les outres ima-
ges, imitent quelque fois nos états presents, lorsque nos sentiments actuels viennent
à leur reecontre et s´y incorporent» (Halbwachs, 1952, p. 27)

Há uma interessante afinidade entre a complexa compreensão da me-
mória em Halbawachs e a relação passado-presente em Benjamin (apud
Matos, 1991, p. 151), para quem «é o presente que ilumina o passado; porque
os acontecimentos do passado ou seus fragmentos só ascendem a uma legi-
bilidade em um espaço e um tempo determinados e não necessariamente no
instante que os viu nascer». 

Ressalta-se a concepção de intelectual no sentido sartreano2, como
aquele que ultrapassa os limites de sua própria condição de especialista do

ENSiNO SUPERiOR, REPRESSãO POLíTiCA E MEMóRiA SOCiAL NO BRASiL: A FACULDADE DE FiLOSOFiA, CiêNCiAS E LETRAS...
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saber técnico para engajar-se num projeto de libertação social (Sartre, 1994).
Esta noção é complementar à de Chomsky (1994), que, em entrevista ao jor-
nal Folha de São Paulo disse:

«Se você chama de intelectuais as pessoas que são reconhecidas e admiradas
como tais, eles são aqueles que vão servir ao poder. (…) Os intelectuais devem se
engajar pelos pobres e oprimidos, como os padres da América Central. É o meu mo-
delo de intelectual. É verdade que estão sendo assassinados, mas estão fazendo a
coisa certa». 

Ao lado dessas visões, a de Tragtenberg (1979), em «A Delinquência
Acadêmica», cujo impacto despertou reflexões críticas dentro e fora da vida
universitária:

«A crise da universidade reflete a crise da sociedade global, produzindo con-
traditoriamente dois tipos de intelectual. O intelectual orgânico da burguesia, orga-
nizador da hegemonia burguesa,a qual por mediação da universidade inculcará as
formas de sentir, pensar e agir da classe dominante como sendo ‘naturais’ e ‘normais’;
e o intelectual crítico, que em épocas de ascensão do movimento de massas pode le-
gitimamente representá-los» (Tragtenberg, 1979, p. 15).

O nascimento da Faculdade de de Filosofia, Ciências e Letras de São
José do Rio Preto ligou-se ao processo de «deslocamento dos canais de as-
censão», por um lado e também responde ao desejo de controle das famílias
da região que, segundo depoimento dos profs. Casemiro dos Reis Filho e
Flávio Di Giorgi, «não queriam que seus filhos fossem tornar-se comunistas
na Universidade de São Paulo, USP da capital». Dado ideológico não des-
prezível e que também pode ser explicado, em parte, pelo processo de trans-
formações sócio-econômicas e culturais que se desenrolava no período, como
esclarecem Whitaker (1981) e Cunha (1975). A questão do anti-comunismo
integra todo o quadro político do momento. Remete-se à Guerra Fria e à in-
fluência norte-americana no Brasil pós-guerra e à relação interna de conflitos
de classes. O Golpe de 64 é a expressão desses embates, Lembra Whitaker
(1981, p.63) que o «deslocamento dos canais de ascensão» é composto de
urbanização e industrialização para certos setores da sociedade e por outro
lado, de desagregação da sociedade patrimonialista de origem rural. De uma
geração para a outra, ocorre a passagem de grupos, do sistema patrimonialista
para o urbano industrial. isto sugere a perda de dados culturais anteriores à
modernização, por não se ajustarem s aos problemas de uma sociedade mar-
cada pela tecnologia, pela burocratização e pela secularização. 

Cunha (1975, p.44) aponta a raiz do processo de expansão da demanda
do ensino superior nas metamorfoses ocorridas na economia brasileira a par-
tir dos anos de 1950:

«(…) pelo fato de ser cada vez mais difícil às camadas médias ascenderem
socialmente via poupança, investimento e reprodução de capital pela instalação/am-
pliação de negócios próprios, e por ser cada vez mais necessário conquistar graus
escolares mais elevados a fim de obter promoção dentro das hierarquias ocupacionais,
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houve uma crescente demanda de escolarização em todos os níveis, já a partir da dé-
cada de 1950. Essa busca sistemática e cada vez mais intensa de escolarização se dá
porque através dela é possível conquistar um requisito da ascensão social. A conquista
de graus escolares cada vez mais elevados não garante, mas permite que se postule
a ascensão social nessa nova fase».

O autor observa que o processo de concentração de capital, renda e
mercado intensifica-se a partir de 1964. Lembra também, como consequência
do fenômeno de expansão do ensino superior, tal como se deu, a recompo-
sição dos mecanismos de discriminação. Para Whitaker, a intensa procura
educacional, num dado momento, pode indicar não tanto uma busca de as-
censão das classes médias, mas de manutenção de posições sociais já con-
quistadas.

Através do jornal «O Diário da Região», de São José do Rio Preto, de
1957, pode-se acompanhar a mobilização de estudantes, políticos, autorida-
des, exigindo a abertura das atividades da faculdade, que fora criada há dois
anos. 

A prática do grupo pioneiro de ex-professores e ex-alunos da Facul-
dade de Rio Preto desenha-se mais ou menos nitidamente através desses tra-
ços pincelados por Sartre, Chomsky e Tragtenberg. O perfil paradigmático
foi, conforme mencionado, Wilson Cantoni, exilado em 1964 e falecido em
meados da década de 1970. Sobre ele escreveu a educadora argentina isabel
Hernández, em carta belíssima a mim enviada em 1986:

«Cantoni foi um revolucionário, de um tipo que não mais encontramos. Era
inteiramente generoso, capaz de dar tudo o que tinha aos outros. Amava os pássaros
e a música. Uma de suas maiores tristezas era lembrar que a polícia havia queimado
seu viveiro de pássaros, em Rio Preto». 

Cantoni e isabel Hernández trabalharam juntos no Chile, durante o
governo de Salvador Allende, na alfabetização de índios Mapuche. De lá fu-
giram para escapar à morte, devido ao Golpe Militar de 1973. Cantoni, já
trabalhando na UNESCO, foi para a Costa Rica, onde participou de uma re-
forma universitária na qual utilizou muitas das concepções e práticas de Rio
Preto, conforme depoimento de sua viúva, Marli Cantoni. Antonio Candido,
no livro «Recortes» (1993), lembra seus encontros com Cantoni nas ativida-
des do Partido Socialista Brasileiro. Hernández (1981) dedica seu livro «Edu-
cação e Sociedade indígena» a Wilson Cantoni e seus companheiros. Wefort
(1980) oferece eu livro «O Populismo na Política Brasileira» à memória de
‘don’ José Medina Echevarria e de Wilson Cantoni, por suas lições de vida e
liberdade. Outra importante referência a Wilson Cantoni é à intensa partici-
pação da Faculdade de Rio Preto na famosa «Campanha em Defesa da Escola
Pública» de 1961, encontra-se no livro «Estado e Miséria Social no Brasil
(Vieira, 1983). 

José Aluysio dos Reis, um dos pioneiros da faculdade de Rio Preto
lembra em entrevista:
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«A cidade esperava dos professores uma postura convencional, tradicional.
E que a gente assumiu até certo momento. A partir de certa altura, não suportamos
mais. Então é evidente que começou a nascer um problema de relacionamento com
a cidade. Houve também um certo ressentimento dos professores da cidade, mani-
festado em intrigas, na medida em que eles se consideravam os intelectuais da cidade
e não foram aproveitados na faculdade. (…) O importante é que nós conseguimos
juntar a atividade pedagógica com a atividade política, entender que o trabalho cien-
tífico e o de ensinar são inseparáveis, e abertos ao mesmo tempos. Existe um prin-
cípio de autoridade, nascido do próprio trabalho do professor e pesquisador, mas
não de autoritarismo».

A repressão à Faculdade de Filosofia de Rio Preto atingiu muitos ou-
tros de seus professores e alunos, com a violência direta e indireta: o prof.
Franz W. Heimer foi torturado no Departamento Estadual de Ordem Política
e Social – Deops de São Paulo; o prof. Maurício Tragtenberg teve que arcar
com dois atos institucionais que por muitos anos o impediram de lecionar
em ualuer instituição de ensino mantida pelo Estado; o prof. Newton Ramos
de Oliveira precisou acionar o Estado para tardiamente poder assumir o
cargo de diretor de Escola Secundária Estadual, para a qual havia sido apro-
vado em concurso público. Outros tiveram suas vidas e profissões truncadas
por muito tempo: Casemiro dos Reis Filho, Orestes Nigro, Rodolfo Azzi,
Ledercy Gigante, Rui Quirino Guimarães, Flávio Di Giorgi, José Aluysio dos
Reis Andrade, Fernando de Carvalho, entre outros. O prof. Casemiro Reis,
por exemplo, foi sobreviver vendendo enciclopédias. Alguns conseguiram
sair do Brasil, como Cantoni, Michel Löwy, Norman Potter. O primeiro só
pode regressar para morrer, vítima de câncer, em meados de 1970. O se-
gundo foi para Paris estudar com Lucien Goldmann e por lá ficou, no Centre
National de la Recherche Scientifique (CNRS). O terceiro havia sido assessor do
ministro Almino Affonso no Ministério do Trabalho, Governo Goulart. Não
conseguindo trabalho no Brasil após o golpe, foi para os Estado Unidos e lá
lecionou em algumas universidades, como a de Austin, no Texas. E lecionou
Cultura Brasileira, em Heidelberg. 

Um dos mais significativos atores/autores da experiência de Rio Preto,
Flávio Vespasiano Di Giorgi, professor de língua e literatura latina, que,
quando preso em Rio Preto, alfabetizava guardas na prisão, lembra, refe-
rindo-se à relação da faculdade de Rio Preto com o movimento camponês:

«Bem, nesse ínterim, estava havendo o movimento dos camponeses de Santa
Fé do Sul, liderados por Jofre Correia. Perseguido, acuado, reprimido, o pessoal do
Jofre veio pedir apoio à nossa turma em Rio Preto. E vieram 40 camponeses, a cidade
ficou em pânico quando viu aqueles camponeses chegando. isso em 1961... Vieram
até pedir comida, eles não tinham nada. E a faculdade tinha mudado de prédio, estava
no prédio de um antigo hospital espírita, ainda havia no andar de baixo um número
enorme de camas.(...) e nós os abrigamos lá. Foi o pânico na cidade, disseram que
nós estávamos apoiando o movimento dos camponeses. Acontece que estava mar-
cada para a noite seguinte uma palestra importante do Cantoni sobre a luta contra a
LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). Toda a cidade havia sido
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convidada. E o Cantoni achou por bem convidar os camponeses. E foram os 40
camponeses do Jofre para lá também, ficaram todos de pé, à direita, e era impressio-
nante aquele batalhão de 40 homens, mãos calejadas, faces sofridas, roupas humildes,
botas, chapéus». 

O ex-aluno Edward Lopes, depois professor na Universidade Estadual
Paulista, UNESP, referindo-se aos seus professores da Faculdade de São José
do rio Preto lembra que

«(…) eles ensinaram a gente a viver em plano de igualdade, é por isso que eu
penso muito neles em termos de amor. Você não pode amar nem o escravo, nem o
senhor, nem o superior, nem o inferior; você tem que amar aquele que você toma
como seu igual». 

Esses são alguns exemplos ilustrativos das marcas que a repressão dei-
xou nos trajetos do grupo pioneiro da faculdade de Rio Preto, discentes e
docentes. Os entrevistados revelam com muita serenidade em suas falas, en-
tusiasmo pela experiência vivida na faculdade e atitude resistente e crítica
diante dos acontecimentos. Configura-se aqui a noção de sujeito autônomo,
tal como a define Morin (1996, p. 57-58):

«Nós vivemos em sociedade onde a autonomia do sujeito como tal, emerge
a partir do momento em que ela faz uma escolha de seus valores – os elege e, nesse
momento, leva-os consigo e se identifica com eles. Eu diria que a tomada de cons-
ciência não pode ser, por si mesma, um ato de princípio ético. (…) É uma tomada
de consciência em permanente conflito, que somente podemos evitar fazendo apos-
tas incertas e aleatórias, o que volta a nos trazer sempre a nossa condição de sujeito,
que é a de viver na incerteza e no risco». 

Tal noção de sujeito dialoga com a visão de Walter Benjamin, lembrada
por Olgária Matos, sobre a história como labirinto, na qual não há um único
sentido para os acontecimentos ou um só desfecho:

«Quando Benjamim fala que a história é labirinto, (…) significa ser necessário
aprendermos a nos desfazer de uma racionalidade analítica de controle, de previsão
estrita dos acontecimentos, pois a dedução tem como seu principal rival os acasos
da história, a indeterminação inesperada que cria os labirintos, bifurcações onde nada
é indício de boa direção. É preciso uma racionalidade capaz de transformar augúrio
fatal num presságio favorável, o que é a obra da presença de espírito» (Matos, 1001,
p. 154.155). 

Os sujeitos da experiência aqui estudada souberam transformar augú-
rio em presságio, acionando a presença de espírito. Talvez por isso não te-
nham desenvolvido o ressentimento. A imensa maioria dos protagonistas
manteve suas práticas e seu ideário ao longo de suas vidas, dedicadas à edu-
cação emancipadora.A experiência da Faculdade de Filosofia de São José do
Rio Preto, no período aqui estudado, mostra que é possível um outro cami-
nho político-pedagógico na educação escolar,inclusive no ensino superior,
pois foi interrompida não por incapacidade interna a ela mesma, mas pela
ação repressora externa.Legado que nos deixa muitas e fecundas reflexões
para pensarmos a universidade hoje.
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notas:

1 Este artigo é uma homenagem aos ex-professores e ex-alunos da Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras de São José do Rio Preto, protagonistas dos episódios aqui abordados e cujos depoimentos gravados são a
fonte principal de informações deste artigo. 

2 Quando Sartre e Simone de Beauvoir estiveram em Araraquara, no interior paulista, na década de 1960,
a Faculdade de Rio Preto compareceu em peso para ouvir os filósofos. Quem os saudou, em francês, foi a aluna
Elena Andreolli, de Rio Preto, que mais tarde tornou-se professora universitária na França. Hoje falecida.
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Introdução

No texto « O espectro da Revolução» o historiador inglês Tony Judt
fez uma análise sobre a juventude européia nos anos 1960. De acordo com
o pesquisador, aquela geração não só via o mundo novo, como todas as ou-
tras gerações passadas, mas viam um mundo novo e jovem. Os jovens esta-
vam em todos os lugares (2007, p. 48).

A maioria dos europeus, até a década de 1960, nunca tinha entrado
numa escola secundária. Segundo Judt (2007), após a década de 1950 houve
o crescimento do número de estudantes que pleiteavam vagas pelas univer-
sidades européias e essa incursão no ensino superior teria demonstrado como
as universidades estavam despreparadas para absorver esse contingente es-
tudantil.

Nas universidades, ao final da década de 1960 «tudo vivia lotado» :
salas de aula, bibliotecas, refeitórios, dormitórios etc., e a «qualidade da ex-
periência acadêmica» não acompanhava o ritmo da demanda estudantil.
Ainda que a maioria dos jovens europeus não fossem estudantes, a superlo-
tação das universidades foi uma realidade (2007, p. 50). O pesquisador de-
monstrou que, numa época de crescimento econômico e prosperidade, o
maior problema enfrentado pela Europa, «não era como alimentar, vestir,
dar moradia ou empregar o número crescente de jovens, mas como educá-
los» (Judt, 2007, p. 48)1.

Em outras palavras, Judt (2007) nos demonstrou que o crescimento
demográfico juvenil impactou o sistema de ensino europeu, mas, além disso,
se antes a universidade estava aparelhada para formar um grupo restrito de
pessoas, nesse período essa instituição passou conviver com a ideia de formar
grandes públicos. Essa nova realidade nos faz pensar sobre os movimentos
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sociais, políticos e educacionais que foram necessários para a adequação do
ensino superior para a formação em massa.

No Brasil no final dos anos 1960 foi possível detectar a questão da su-
perlotação universitária como fenômeno escolar, a partir da história dos «ex-
cedentes» . Excedentes eram os candidatos que obtinham a média nos
vestibulares, mas não conseguiam se matricular nas escolas de nível superior,
pois o número de aprovados excedia ao número de vagas disponíveis. Não
raro, nos anos 1960, as manifestações juvenis no Brasil tocavam nesse assunto
e parte das movimentações estudantis daquele período estava diretamente
relacionado com esse «ponto de estrangulamento» na trajetória escolar dos
estudantes brasileiros: havia muitos jovens e poucos postos universitários a
oferecer.

Ao estudar a juventude nos anos 1960-1980 no Brasil foi possível de-
tectar que os manifestos estudantis eram estimulados, também, pelos pro-
blemas relacionados à sua própria trajetória educacional. Os estudantes
tornaram-se vozes contrárias à ditadura militar, mas também, anunciaram
um entrave no fluxo escolar brasileiro, na transição do ensino médio para o
ensino superior, sobre o qual falaremos neste trabalho. Analisar, as diferentes
camadas de interesses dos discursos que perceberam a superlotação univer-
sitária, apresentando as dificuldades relacionadas à distribuição dos estudan-
tes ao término do Ensino Médio é o objetivo deste trabalho. Será dada ênfase
à condição do aluno «excedente» , porque a falta de vagas para os estudantes
no ensino superior brasileiro é um assunto célebre na bibliografia referente
ao movimento estudantil.

Essa comunicação é uma discussão retirada de uma tese de doutorado
que observou os discursos proferidos em veículos de comunicação (periódico
educacional, jornais, documentos diversos) que, à época, mantinham uma
tendência conservadora diante dos manifestos estudantis. Primordialmente
foram analisados os documentos produzidos pela Editora do Brasil, princi-
palmente uma revista educacional por ela produzida, a Revista da Editora do
Brasil S/A (EBSA)2. Outras fontes de informações, registradas no lote prin-
cipal lote de documentos foram acrescentadas a este trabalho, tais como ar-
tigos de jornais e leis atinentes ao tema (Braghini, 2010).

a entrada de estudantes no ensino superior brasileiro nos anos 1960

A Revista da Editora do Brasil S/A (EBSA) dizia que as manifestações
estudantis apresentaram os sintomas daquilo que a própria Revista, chamou
de «torvelinho de experiências improvisadas» durante a passagem do Ensino
Médio para o Ensino Superior brasileiro (Gomes, 1968, p. 2). Situações «im-
provisada» parecem definir as condições como os jovens adentravam a uni-
versidade no Brasil naquele período: às vezes conseguiam a vaga, mas não
conseguiam se matricular. Caso conseguissem se inscrever, encontravam uma
universidade lotada, não raro, desaparelhada. 
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A afluência de estudantes no ensino superior do Brasil em 1960 cres-
ceu como podemos perceber pela tabela abaixo. De acordo com os dados
apresentados houve aumento tanto no número de matrículas das instituições
públicas, quanto nas escolas privadas, estas com menor procura3.

Tabela 1: Número total de Matrículas no Ensino Superior (1956 e 1960)

*incluem as Federais, Estaduais e Municipais.
Fonte: Sinopse Estatística do Ensino Superior. Ministério da Educação e Cultura, 1965. pp. 6-7.

No Brasil, a questão da aglomeração de estudante às portas do ensino
superior parece ter sido uma herança advinda do ensino médio, principal-
mente a partir de um dos seus segmentos, o ensino secundário, que também
carecia de vagas. O fluxo dos alunos ao longo das séries, a questão da apro-
vação e reprovação dentro das escolas e a articulação do ensino médio ao
superior causaram preocupação em alguns veículos de comunicação em
massa nas principais capitais brasileiras. A aceleração do aluno, para que ele
não ficasse retido no ensino médio e terminasse o curso rapidamente, se tor-
nou um assunto importante.

A ideia de desobstruir a «passagem» de alunos ficou transparente nas
reações a respeito de um ato da Diretoria do Ensino Secundário, em 1963.
Causou reações, tanto a favor como contrárias à ordem, uma circular do di-
retor Gildásio Amado permitindo aos alunos a chance de prestar exames de
segunda época em até quatro disciplinas, para que fossem evitadas as reten-
ções de final ano. De um lado, o Jornal do Commercio dizia que a «necessidade
de facilitar o ensino« significava rebaixar os padrões de estudo4. Já para o
Diário de Notícias, conceder a chance para que os estudantes pudessem fazer
exames de segunda época era «perfeitamente justo e normal», pois a «perda
de um ano de um ano letivo», segundo o autor, repercutia «consideravelmente
em todos os orçamentos»5. 

Seja como for a realidade era que, de um grupo de 1000 estudantes,
com 12 e 18 anos, 11,5 concluíram a 4º série do nível médio, 5,5 concluíram
a 7ª série do mesmo nível e apenas 2,29 alcançaram o nível superior de edu-
cação (Realidade, 1967, nº 18). Como podemos muitos alunos eram repro-
vados ao longo do fluxo escolar, poucas eram as vagas, e a ideia de aceleração
dos estudantes ao longo da seriação foi tornada válida.

É necessário considerar que em 1961 a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei no 4.024, de 20 de dezembro de 1961), em seu artigo
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79, estabeleceu a equivalência de todos os cursos de nível médio, ao deter-
minar que todos os concluintes deste curso prestassem o vestibular, sem a
necessidade de complementação de matérias, condição especificada em leis
anteriores, promulgadas durante os anos 19506. Essa decisão pode ser con-
siderada o término de uma condição histórica que elitizava o aluno do ensino
secundário, já que somente ele, entre 1942 até 1961, podia pleitear, livre-
mente, uma cadeira na universidade7. 

Em outras palavras havia tanto a preocupação sobre a organização dos
estudantes, horizontalmente, ou seja, dentro das instituições, de forma que
houvesse vagas suficientes para captá-los; quanto uma inquietação com a tra-
jetória vertical do aluno, ao longo da seriação, já que a intenção era evitar re-
tenções de estudantes ao longo das séries. Nos casos apresentados foi
possível perceber um interesse em conduzir os alunos de forma mais acele-
rada para a próxima etapa de escolarização dada à aglomeração de alunos
que era sentida no ensino secundário brasileiro. Essa aceleração, associada
às leis que, paulatinamente, admitiram estudantes de todos os ramos do en-
sino médio no ensino superior, teria resultado no acumulo de estudantes às
portas da universidade.

Outra matéria mais polêmica sobre a falta de vagas, principalmente no
ensino secundário, surgiu a partir da discussão do dispositivo Lacerda que
pedia a concessão de bolsas de estudo voltadas ao ensino privado, mas pagas
com dinheiro público. A despeito de o ensino privado ser beneficiado por
dinheiro público, nos discursos analisados, soava bem intencionado o custeio
«parcial» dos estudos de nível médio, nas escolas particulares, de modo que
fosse aumentado o número de vagas. De acordo com os cálculos apresenta-
dos «elevaram-se a mais de 50 mil as oportunidades oferecidas pelo Estado,
de matrículas nas escolas de ensino médio» (EBSA, 1962, p. 36)8. 

Na universidade havia, segundo a os dados colhidos da revista Reali-
dade, 160 mil jovens e esse montante representaria menos de 2% da popula-
ção entre 19 e 25 anos9. Como veremos a seguir, mesmo com menos de 2%
dos jovens rumando à Universidade, a sua continuidade dos estudos na não
seria facilitada, nem havia a garantia de que ela se concretizaria. 

Em primeiro lugar, havia a questão das finanças. Nos anos 1960 a
quantia acumulada para a ampliação das universidades parecia insuficiente e
o dinheiro orçado para a Educação era distribuído, segundo os discursos, de
forma desequilibrada.

O então Ministro da Educação, Flávio Suplicy de Lacerda, em 1964,
reclamava sobre uma grande despesa da União com a federalização de escolas
e universidades e que o dinheiro seria escasso para amenizar os problemas
em curso (EBSA, 1962, p. 45).
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O reitor licenciado da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
prof. Eliseu Paglioli, tentou explicar o gasto com a federalização do ensino
superior brasileiro em um Fórum de Reitores, em Curitiba, jogando o foco
para o inchaço de alunos, chamando-o de «inflação universitária». Essa «in-
flação» fez abrir estabelecimentos isolados e privados de ensino superior por
toda a parte, mas, logo depois, essas escolas lançavam o «pedido de federa-
lização» com vista à sua manutenção pelos cofres públicos. Grande parcela
do orçamento da União teria sido usada nesse processo que vertia instituições
particulares em escolas federais e públicas.

Por esse motivo, havia nos discursos publicados em EBSA uma asso-
ciação direta entre os problemas do ensino superior com outros níveis de
ensino. Segundo esse periódico, grandes quantias eram lançadas nas Uni-
versidades dando privilégio a uma elite intelectual (alunos e professores),
enquanto outros segmentos de ensino ficavam à mercê da falta de dinheiro.
Na época, essa tensão ainda era reforçada pelo jargão: «O governo gasta
pouco com a Educação», e «como emprega mal o pouco que gasta» (EBSA,
1962, p. 1)10. 

Na análise do professor Paglioli, já anunciada acima, o volume de alu-
nos às portas da Universidade evidenciava que os professores universitários,
catedráticos, não abririam mão de seu status, nem dos «recursos financeiros»
de modo a beneficiar os outros ramos de ensino (EBSA, 1963, p. 36). Da
parte do reitor, surgiu a ideia de bloquear a passagem de alunos para o ensino
superior, jogando ênfase em uma educação de nível médio. A respeito de
uma suposta impossibilidade de o ensino superior comportar os pleiteantes
foi lançada a ideia de distribuí-los pelos diversos ramos do nível médio, para
que o volume de interessados no ensino superior fosse amenizado. O ensino
médio profissionalizante foi tornado uma bandeira de luta e, em meados da
década de 1960, foi iniciada a defesa pela distribuição de alunos por esse tipo
de ensino, visto como terminal. Segundo essa tese, aptidões seriam desen-
volvidas e o aluno poderia assumir, imediatamente, a sua posição na vida, e
não necessariamente, procuraria o curso superior11. Além disso, seria ameni-
zada a carga de prestígio do ensino secundário, pois socialmente, o imaginário
em torno dele ainda mantinha a égide de ensino voltado para a elite dirigente.

Também da parte da Universidade houve movimentos que buscavam
refrear a entrada maciça dos jovens no ensino superior. Dantas (1997) nos
conta o caso a Universidade de São Paulo (USP) que buscava impedir a en-
trada de alunos despreparados por conta das «deficiências do ensino secun-
dário». De acordo com a pesquisadora, como o Governo não resolveria, em
curto prazo essas «deficiências», caberia às universidades definir esquemas
«compensatórios» para proteger seus cursos e instituições e, com isso, manter
o status de local do saber (Dantas, 1997, p. 27).

Barrar os estudantes, responsabilizando-os pela massificação da Uni-
versidade foi uma tendência percebida pelo jornalista do Jornal do Brasil, Car-
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los Flexa Ribeiro, em março de 1967. Pensando na «educação em falência» ,
para criticar a crise política, o jornalista refletiu sobre o prolongamento de
«pontos clássicos de estrangulamento« no sistema de ensino do Brasil, que
ficaram mais aparentes à medida que a procura pelos três níveis de ensino
aumentou, e a escola tornou-se uma «aspiração generalizada»12. Para o autor
os responsáveis pela existência desses pontos de estrangulamento eram: a)
os políticos, que faziam uso do «tráfico político dos recursos da educação,
para fins eleitorais e de carreira»; b) a classe média e alta que exigia dos filhos
o título de doutor; c) o magistério oficial de ensino superior, «na sua parte
menos disposta às mudanças»; d) na parcela dos estudantes «profissionais»
que usavam as vagas para fins políticos enquanto outros poderiam usar a
vaga para estudar; e) na imprensa de «oposição» que protegia o regime de
educação por «super-proteção», modo como a classe média abastada educava
os seus filhos».

A questão dos «excedentes», portanto, deve ser compreendida como
um ponto destacado dentro da visão de crise educacional que se estendeu
ao longo da década de 1960. Ponto destacado porque revelou um caso bas-
tante deficiente no ensino superior em relação ao ensino médio (Cunha,
2007, p. 83; Fávero, 2006, p. 32; Mathias, 2004, p. 166; Valle, 1999, p. 38; Fo-
racchi, 1972, p. 152).

O Jornal do Commercio, em 1963, já registrava que havia mais excedentes
de vestibulares «do que em todos os anos anteriores»13. Nos anos 1960 tanto
as explicações para o fenômeno dos excedentes, quanto a busca de soluções
para o problema foram tornadas pautas de debates do período. Em 1968, o
número de vagas no ensino superior era cinco vezes inferior ao número de
candidatos que as disputavam. 

A questão dos vestibulares tinha, portanto, destaque nessa discussão.
A admissão para o ensino superior, anteriormente, era feita na forma de exa-
mes, posteriormente, passaram a ser concursos. Essa alteração, para além de se-
mântica, tinha a seguinte proposição: a princípio, o aluno era ordenado por
notas e conceitos (exames), segundo o seu desempenho, sua avaliação era
medida por suficiência. Com o concurso, buscava-se a aptidão intelectual
para os cursos superiores e ele se tornaria classificatório. Em outras palavras,
ao transformar o vestibular em um concurso, estaria estabelecido que o nú-
mero de candidatos aprovados seria o equivalente ao número de vagas dis-
poníveis. Receberia a vantagem da vaga o aluno que se destacasse por efeito
da competição (Cunha, 2007, pp. 262-263). 

As explicações para a existência desse grande volume de estudantes
no início do curso universitário passavam pela análise de uma nova «fisiono-
mia social» que encurtou a «distância medida entre a universidade e a socie-
dade»14. Um exemplo desse juízo foi dado pelo professor Alfredo Gomes
editor, escritor, e responsável pela Revista EBSA. Segundo o editor, tal fenô-
meno social aconteceu porque houve o enfraquecimento do triângulo sele-
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cionador no sistema de ensino, que tinha nas escolas superiores o seu «ápice».
De acordo com o autor, a ascensão social no Brasil estava «menos organi-
zada» e o «equilíbrio das elites dirigentes» havia se «rompido» , pois estar na
universidade não mais demarcaria a existência elite condutora (Gomes, 1968,
p. 2). Tinha-se a ideia de que as «novas camadas sociais» eram preparadas
«mais extensivamente e menos intensivamente» e que na própria universidade
teria sido inventada uma nova forma de seleção social: feita internamente e
dentro dos moldes da meritocracia. Esse novo método de seleção resultava
no aparecimento de «gênios», alunos destacados que, pelo «espírito da emu-
lação», eram sobressaltados diante da massificação em curso.

O tema dos excedentes fez parte da reunião extraordinária do Conse-
lho Federal de Educação (CFE) de 13 de dezembro de 1967, diante da dis-
cussão sobre o «projeto de articulação entre o ensino médio e superior» do
conselheiro Valnir Chagas. Diante da expectativa do Conselho de que haveria
mais ingressantes em universidades no ano seguinte, foi feita a apreciação
do projeto. Para o redator os problemas da falta de articulação entre os dois
níveis de ensino eram de planejamento, estatística, orçamentos de medidas
político-administrativas (Chagas, 1968). 

Para que houvesse uma expansão de matrículas seria necessária, se-
gundo essa avaliação do CFE, a «criação de novas carreiras profissionais e
mudança estrutural na sistemática atual com ginásios voltado as formas de
trabalho e dois ciclos universitários» (Chagas, 1968). O sentido de transição
entre o ensino médio e o ensino superior deveria ser «tanto mais simples e
natural»; caso o sentido fosse de terminalidade, a transposição era imediata-
mente voltada ao trabalho. Por outro lado, o ensino superior poderia ser reor-
denado em dois ciclos: o primeiro, de cursos técnicos, para os alunos egressos
do ensino médio que não «revelassem o pendor para os estudos longos, de
três os mais anos letivos» ; o segundo, «para quem continuasse nas carreiras»
(Chagas, 1968). 

Mesmo diante das discussões e soluções apresentadas, tempos mais
tarde, foi anunciada a preocupação do Ministério da Educação com os estu-
dantes brasileiros que recorriam às universidades estrangeiras, após a tentativa
frustrada de fazer o curso no seu país. De acordo com o artigo, os alunos
saíam do Brasil «decepcionados» e voltavam ao país «humilhados», por conta
das hostilidades que sofriam (EBSA, 1974, p. 64). 

Nos anos 1960, as formas «oficiais» do fluxo de vida dos jovens tinham
bloqueios categóricos. Não deixa de ser sintomático, portanto, o fato de que,
naquele mesmo período, surgissem novas possibilidades de trajetórias na bio-
grafia juvenil: as formas alternativas de vida, por exemplo, pensando no mo-
vimento hippie, e a marcha estudantil rumo à luta armada, pensando na
batalha contra a ditadura, são exemplo muito marcantes. 
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considerações finais

De acordo com os discursos o sentido de «improvisação» do sistema
de ensino reforçava a revolta dos estudantes. Essa improvisação significava,
em primeiro plano, as insuficiências materiais e de recursos humanos dos
cursos universitários que não suportaram o montante ampliado de jovens
que terminavam o ensino médio. Era um volume percentualmente pequeno,
mas acumulado de jovens que, ao sair do ensino médio, tinha a expectativa
de seguir por uma carreira universitária. isso, em parte, decorrente de uma
modificação na «fisionomia social» , que tornou a universidade uma institui-
ção « mais próxima» do estudante.

Pela hipótese de Cunha (2007, p. 24) a Reforma Universitária brasileira
acontecida em 1968 por meio da Lei 5.540 (28 de novembro de 1968), muito
mais do que uma imposição da tecnocracia militar em associação ao United
States Agency for International Development (USAiD) foi, antes de tudo, uma as-
piração de vários setores da sociedade. Administradores educacionais, pro-
fessores e estudantes que enxergavam a mudança da Universidade como item
representativo da modernização e da democratização do ensino superior. 

Entretanto, havia uma barragem constituída por meio de dois fenô-
menos educacionais diferentes, que juntos, criaram uma zona de estrangula-
mento no sistema de ensino: o primeiro, durante o ensino médio, empurrava
os alunos para frente, já que o debate social quanto aos procedimentos de
aprovação e reprovação dos jovens deu indícios sobre um processo de ace-
leração do fluxo escolar; o segundo barrava-os às portas da universidade. No
caso da barragem feita na universidade, vários foram os problemas apontados
que condicionavam o bloqueio dos alunos: falta de vagas; empecilhos das
mais variadas matizes; o preconceito explícito pela «invasão» da massa estu-
dantil. 

Aparentemente houve um choque entre os níveis de ensino, em vez
de vazão, em um momento crucial de determinação de carreiras. Estudantes,
como «vítimas», sofreram os danos oriundos de problema jurídico e estru-
tural, ou seja, as disposições esperadas pela Lei, que eram as garantias de
prosseguimento dos estudos em ambientes aparelhados para tal fim, não
eram de todo atendidas. Esses estudantes reagiram diante da situação de des-
organização e desamparo que esse entrave produziu, produzindo manifesta-
ções históricas que, de forma geral, foram absorvidas pela imprensa
conservadora como subversão pura e simples. 

Vale destacar que esse desamparo dos estudantes foi usado como mo-
tivo para que o ensino médio tivesse uma característica de terminalidade, por
dois motivos.

Primeiro, na expectativa de que com esse procedimento os jovens fos-
sem associados mais diretamente ao mundo do trabalho. Não por coincidên-
cia a Lei nº 5692 (11 de agosto de 1971) passou a considerar que no ensino
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de 2º grau (antigo ensino médio) houvesse a predominância de uma forma-
ção especial e de habilitação para o trabalho, este, inclusive em consonância
com os interesses profissionais regionalizados. Por um lado, as críticas bi-
bliográficas feitas a essa Lei miraram a condição tecnicista na qual foi jogado
o ensino de nível médio no Brasil. No entanto, a Lei parece destacar que o
ensino profissionalizante de nível médio, além de ter sido utilitário aos inte-
resses de formação imediata de quadros técnicos para postos de trabalhos
emergenciais, buscava escoar os estudantes para o mercado de trabalho, antes
que eles tivessem a chance de buscar o nível superior.

Segundo, porque essa era uma forma de resguardar a universidade,
ápice da «pirâmide selecionadora», da incursão de alunos despejados pelo en-
sino médio brasileiro. Mais do que apresentar as formas de melhor distribuir,
ou até mesmo impedir a entrada dos alunos nas universidades, houve quem
demonstrasse a «irrupção das massas de assaltantes legítimos» como algo
que não deveria surpreender a Universidade.
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notas:

1 Alguns dados demonstram esse crescimento no número de estudantes. Na França, o contingente de jo-
vens entre 16 e 24 anos chegava a 8 milhões de pessoas o que significava 16% da população. Nesse mesmo país,
em 1950, havia 32 mil bacheliers, os formados no ensino médio, enquanto que em 1970, eles representavam 20%
dos jovens. Também nos anos 1950, Alemanha Ocidental havia 108 mil estudantes nas universidades. No final dos
anos 1960 esse número tinha saltado para 400 mil. No caso da itália, tanto o sistema de cotas fixas, quanto o ves-
tibular foram abolidos e a entrada na universidade foi tornado um direito. Nos anos 1950, um em cada vinte estu-
dantes italianos estava na universidade. Vinte anos depois a proporção era de uma a cada sete estudantes (Judt,
2007, pp. 49-50).

2 A tese apresenta a imagem que foi construída sobre a juventude nos anos 1960 e 1970 a partir do seguinte
corpo documental: artigos produzidos e publicados na Revista da Editora do Brasil S/A (EBSA) e outros docu-
mentos citados por este periódico educacional. Por se apresentar notadamente favorável ao governo autoritário
resta revista pedagógica pode ser considerada como uma espécie de «contra-face» da juventude que, à época se
manifestava de formas variadas. Foi levado em consideração que diante dos manifestos juvenis um «projeto de ju-
ventude» foi organizado pelos editores do periódico possivelmente buscando um ideal de jovem que fosse mais
conveniente ao regime instituído pelo golpe militar. Cf. http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheO-
braForm.do?select_action=&co_obra=175579.

3 A explicação corrente diz que esse crescimento populacional universitário pode ser explicado pelo au-
mento do número de jovens que deram sequência nos estudos após o término do ensino médio, por conta dêem
a ver com um super dimensionamento dos números de adolescentes no ocidente. Esse fenômeno demográfico
que ficou conhecido na história norte-americana como baby boom. 

4 Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 18/04/1963. 
5 Diário de Notícias, Rio de Janeiro, 04/02/1963. 
6 As Leis de Equivalência, respectivamente, de nº 1076 (1950); nº 1821 (1953); nº 3.104 (1957) foram,

paulatinamente, dando condições para que os egressos dos diversos ramos do ensino médio; formação militar ou
sacerdotal, pudessem, sob o cumprimento de uma série de condições, prestar o vestibular. 

7 A Lei Orgânica do Ensino Secundário (Decreto-Lei nº. 4244/1942) dizia que ensino secundário deveria
ser um «corredor» de passagem para o ensino superior, visto que somente este curso permitia aos jovens, a auto-
mática entrada na universidade. O ensino médio brasileiro possuía os níveis ginasial (4 anos) e colegial (3 anos), di-
vididos, nos seguintes cursos: ensino secundário, ensino industrial, ensino comercial, ensino rural e ensino normal,
cada um deles regido por legislação particular. Com exceção ao ensino secundário, todos os outros cursos tinham
«um fim em si», e, lançavam os seus egressos ao mundo do trabalho. «Personalidades condutoras» foi o termo cu-
nhado pelo Ministro da Educação, Gustavo Capanema, durante a exposição dos motivos da dita lei para designar
os pouquíssimos privilegiados que seguiam para o ensino superior.

8 Essa condição estava prevista nas alíneas «a» e «b» do artigo 94 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
- Lei nº 4.024/1961.

9 Em 1967, quase dois terços da população brasileira tinham menos de 25 anos. Desses, cerca de 15 mi-
lhões estavam entre os 15 e 25 anos (Realidade, 1967, nº 18).

10 Dados do Censo de 1960 apontavam as verbas destinadas para o ensino: Ensino Primário:
5.905.000.000,00 (12%); Ensino Médio: 7.178.000.000,00 (15%); Ensino Superior: 36.419.000.000,00 (73%). 

11 Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 10/07/1964. 
12 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 5 e 6 de março de 1967. 
13 Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 10/12/1963. 
14 Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 05/10/1967.
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(Universidad Complutense. Madrid)

Introducción

Terminada la Guerra Civil española, muchos países rompieron sus re-
laciones diplomáticas con España, retirando sus embajadores, excepto la Ar-
gentina del General Perón. España intentó restablecer las relaciones con
diversos países, especialmente, los hispánicos que estaban unidos por víncu-
los intelectuales, religiosos, lingüísticos, etc. Por Ley de 2 de septiembre de
1940 (BOE del 7 de septiembre de 1940) se creó el Consejo de la Hispanidad
para propagar los valores del Nuevo Estado español. Como órgano asesor
dependiente del Ministerio de Asuntos Exteriores, debía ocuparse de la cul-
tura, la economía y la política entre España y el Mundo hispánico el cual
comprendía países de América y Filipinas. 

El primer Reglamento del Consejo de la Hispanidad se aprobó el 7 de
abril de 1941 (BOE del 9 de abril de 1941). En él se establecieron cinco Sec-
ciones: Cultura, Política, Económica, Social y Jurídica. La Sección Cultural
era la encargada de todo lo relacionado con lo científico, literario, artístico,
así como las relaciones universitarias, creación de Cátedras permanentes y
temporales, intercambio de profesores, literatos, periodistas, hombres de ne-
gocios, estudiantes, becas, Exposiciones, viajes, Certámenes, Congresos, di-
fusión de libros, Academias, ediciones, institutos, Casas Residencias para
españoles y americanos, Teatro, Cine, Radio, Prensa, Agencias periodísticas,
apoyo a publicaciones de posición original y esencialmente hispánicas, ins-
taurará premios y concursos y cuanto contribuya a la expansión de la idea de
la Hispanidad (Art. 25).

Estas actividades pasarán al instituto de Cultura Hispánica. Los oríge-
nes de este instituto se encuentran en la celebración, en España, del xix
Congreso Mundial de Pax Romana. En el xViii Congreso, celebrado en
Washington en septiembre de 1939, se acordó la celebración del siguiente en
España y se nombró a Joaquín Ruiz Giménez Presidente internacional de
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esta organización de estudiantes católicos. Previsto para ese año de 1939, su-
frió un notable retraso por motivos de la recién terminada Guerra Civil y el
aislamiento de España a nivel internacional. Se inauguró en Salamanca el 21
de junio y se clausuró en El Escorial el 4 de julio de 1946. Estuvieron repre-
sentadas más de 30 naciones y contó con más de 500 participantes, 250 de
ellos procedentes de unos treinta países extranjeros Asistieron 129 congre-
sista de casi todas las repúblicas hispanoamericanas, ya que estuvieron au-
sentes los de Costa Rica, Honduras y República Dominicana. Argentina fue
el que mayor número aportó con 34 congresistas, seguida de Chile con 14,
México con 12, Nicaragua y Perú con 10, Uruguay con 8, Colombia, Ecua-
dor, El Salvador y Guatemala con 6, Cuba y Bolivia con 5, Paraguay y Vene-
zuela con 3 y Panamá con 1. Asistentes de la lengua portuguesa fueron los
28 de Portugal y los 10 de Brasil. Otros procedían de inglaterra (22), Canadá
(12), Vaticano (11), Estados Unidos (11), irlanda (5), italia (15), Holanda (7),
Bélgica (6), Suiza (6), Alemania (5), etc. Alrededor de la mitad de los congre-
sistas fueron españoles o extranjeros residentes en España. En la mañana
del 4 de julio de 1946, un grupo de 80 congresistas se reunieron, paralela-
mente al Congreso, en la Cámara de Felipe ii del Monasterio del Escorial y
fundaron el instituto Cultural iberoamericano, presidido por Pablo Antonio
Cuadra, para atender las aspiraciones del hispanoamericanismo. Se cree que
este proyecto inspiró al Gobierno español para crear, pocos meses después,
el instituto de Cultura Hispánica1. 

A principios del siglo xx, se intentó estrechar las relaciones universi-
tarias con los países hispanoamericanos creando una Universidad Hispano-
americana en Salamanca2 y en la recién proyectada Ciudad Universitaria de
Madrid3. Algunos opinan que el instituto de Cultura Hispánica puede con-
siderarse como la Universidad de Hispanoamérica4.

Entre los objetivos del Gobierno franquista estaba el de estrechar las
relaciones con América por medio de la Comunidad Hispánica de Naciones5

y la creación de diversos organismos como la Oficina de Educación iberoa-
mericana que fue un acuerdo del i Congreso iberoamericano de Educación,
celebrado en Madrid en 1949, promovido por el instituto de Cultura Hispá-
nica. En mayo de 1985 pasó a denominarse Organización de Estados ibero-
americanos para la Educación, la Ciencia y la Cultura (OEi) que tiene su sede
en Madrid6.

El Instituto de cultura hispánica de Madrid

Por Ley de 31 de diciembre de 1945, sobre organización de los Servi-
cios del Ministerio de Asuntos Exteriores, el Consejo de la Hispanidad se
transformó en el instituto de Cultura Hispánica. 

El Reglamento Orgánico del instituto de Cultura Hispánica se aprobó
por Decreto del 18 de abril de 1947 (BOE del 25 de abril de 1947). Estaba
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considerado como una corporación de derecho público con personalidad ju-
rídica propia consagrada al mantenimiento de los vínculos espirituales entre
todos los pueblos que componían la comunidad cultural de la Hispanidad
(Art. 1º). Los fines específicos eran: a) estudiar, defender y difundir la cultura
hispánica; b) fomentar el mutuo conocimiento entre los pueblos hispánicos
e intensificar el intercambio cultural; c) ayudar y coordinar todas las iniciativas
públicas y privadas conducentes al logro de los anteriores fines; y d) asesorar
al Ministro de Asuntos Exteriores en dichas materias (Art. 2º).

Eran órganos rectores y consultivos: el Patronato, la Junta de Go-
bierno, el Consejo Asesor y el Claustro de Miembros. El Director del insti-
tuto era nombrado por el Ministro de Asuntos Exteriores y le acompañaban:
un Secretario general, un Administrador general, un Asesor eclesiástico, una
Comisión de Estudios Jurídicos y una Asesoría Artística y Arquitectónica
(Arts. 6º al 25).

Constaba de cinco Departamentos: Estudios, información, Publica-
ciones, Asistencia Universitaria e intercambio Cultural y Certámenes y Con-
memoraciones (Art. 39).

El Departamento de Estudios se ocupaba de los problemas de los pa-
íses del mundo hispánico, de la formación de especialistas y de proponer a
la Junta de Gobierno la adopción de medidas para lograr los fines del insti-
tuto (Art. 43). 

Al Departamento de información competía la búsqueda, clasificación
y archivo de todo el material informativo de los países de Hispanoamérica y
Filipinas y la difusión de la cultural española en el extranjero (Art. 44).

El Departamento de Publicaciones se encargaba de la edición y distri-
bución de libros, folletos, boletines, revistas, grabados, películas, fotografías
y todo lo relacionado con la difusión de la cultura (Art. 45). 

El Departamento de Asistencia Universitaria e intercambio Cultural
tenía que cuidar y atender a los universitarios de los países hispanos que vi-
sitaban o vivían en España y fomentar el intercambio cultural con el mundo
hispánico (Art. 46). 

Al Departamento de Certámenes y Conmemoraciones correspondía
la realización de misiones culturales, exposiciones, congresos y demás actos
relacionados con la Hispanidad (Art. 47). 

Podían adherirse al instituto, instituciones, tanto públicas como pri-
vadas, sí cumplían los siguientes requisitos: a) nombre de la institución, país
al que pertenecían y estatutos o disposiciones que la regían; b) relación de
las personas que la integraban o dirigían; c) reseña de sus actividades hispá-
nicas; y d) plan concreto de trabajo de colaboración con el instituto. La
Junta de Gobierno del instituto les prestaría ayuda a cambio de una cuota
anual y podían recibir subvenciones del instituto aquellas instituciones ad-
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heridas que se distinguiesen por su celo y eficacia en la cultura hispánica,
que también podían elegir un vocal que les representase en el Consejo Ase-
sor (Arts. 48 a 51). 

La labor del instituto se coordinaba con la Administración Pública y
otras entidades sostenidas por el Estado, provincia o municipios españoles,
principalmente, con la Dirección General de Relaciones Culturales, la Direc-
ción de América, las Direcciones Generales de la Subsecretaría de Educación
Popular, la Universidad, las Reales Academias, el Consejo Superior de Mi-
siones, el Consejo Superior de investigaciones Científicas, el instituto Na-
cional del Libro Español, la Junta de intercambio y Adquisición de Libros,
el Museo de América y el instituto de Estudios Políticos (Art. 52).

El emblema del instituto consistía en un escudo de plata con una nave
con las velas al viento sobre la cual descansaba el escudo de Castilla y León
y a ambos lados las columnas de Hércules con la divisa «plus ultra» (Art. 60).
Este emblema estará presente en la portada de las primeras publicaciones
del instituto. 

Provisionalmente se instaló en un edificio situado en la Calle de Alcalá,
91, hasta el 12 de octubre de 1951 en que se inauguró el nuevo edificio cons-
truido por el arquitecto Luis Martínez Feduchi en la Avenida de los Reyes
Católicos de la Ciudad Universitaria de Madrid.

El primer Director del instituto fue Joaquín Ruiz Giménez Cortés que
tomó posesión del cargo el 20 de septiembre de 1946 y el primer Presidente
fue Alberto Martín Artajo, que era Ministro de Asuntos Exteriores. El per-
sonal administrativo del Consejo de la Hispanidad pasó a formar parte el del
recién creado instituto. Ruiz Giménez se ocupó más de la cultura para dife-
renciarse del Consejo de la Hispanidad que fue muy criticado por sus ten-
dencias políticas. Otros directores del instituto fueron: Alfredo Sánchez Bella
(1949-1957), Blas Piñar (1957-1962) y Gregorio Marañón Moya (1962-1973).
Alfonso de Borbón ocupó el cargo honorífico de Presidente a partir de 1973.

En el primer año de funcionamiento, disponía de una subvención del
Ministerio de Asuntos Exteriores de 2.213.072 pesetas pero los gastos au-
mentaron con la construcción del edificio del instituto y el del Colegio Mayor
Nuestra Señora de Guadalupe. En 1951 se le asignaron 17.664.978 pesetas
de los Presupuestos Generales del Estado lo que suponía el 8,36% del Pre-
supuesto del Ministerio de Asuntos Exteriores y el 0,9% del Presupuesto
General de Gastos del Estado. La mayor cantidad de dinero iba destinado a
becas y a cursos como los organizados por la Cátedra Ramiro de Maeztu, la
Universidad Menéndez y Pelayo y los destinados a estadounidenses. De 1963
a 1971 se mantuvo el presupuesto en 95.753.900 pesetas anuales, en 1972 y
1973 ascendió a 139.504.000 pesetas y en 1974 a 169.504.000 pesetas. En
1974 la subvención del instituto suponía el 0,0307% del Presupuesto General
del Estado. Siempre fue insuficiente por lo que pasó muchas dificultades eco-
nómicas durante sus años de existencia7. 
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El 1 de enero de 1947, el periódico madrileño ABC publicó una nota
de la Dirección del instituto acerca de la creación del Premio anual «Mundo
Hispánico» destinado a la exaltación de la comunidad cultural hispánica. Se
pretendía estimular las producciones intelectuales por medio de libros, artí-
culos de revistas o periódicos y películas cinematográficas, sobre temas rela-
cionados con los principios constitutivos, valores esenciales y estilos de vida
de los pueblos integrantes de la comunidad cultural hispánica. Se dividía en
tres partes: a) 25.000 pesetas o gastos pagados para visitar España, durante
un mes, para el mejor libro sobre los temas que cada curso determinará la
Dirección del instituto, además de la edición del libro, y dos accésits de 5.000
pesetas para cada; b) 10.000 pesetas y obsequió de una amplia selección de
las obras publicadas por el instituto al mejor artículo de revista o de periódico
de los publicados en la prensa de cualquier país, igualmente, habrían dos ac-
césits de 2.500 pesetas cada uno; y c) 25.000 pesetas al mejor guión de pelí-
culas cinematográficas. Para 1947 el instituto propuso los siguientes temas:
a) para libros, «Causas, caracteres y consecuencias de la independencia ame-
ricana»; b) para artículos, el que mejor destacara el valor del idioma castellano
en la formación cultural de los pueblos de estirpe hispánica en memoria de
Miguel de Cervantes, cuyo centenario se celebraba en 1947; y c) para el guión
de película, el referido a la epopeya de Hernán Cortés, cuyo centenario se
celebraba en el próximo curso8. No todos los años se concedían los premios
y los accésits por dejar desiertos algunos de ellos. 

En 1948 se creó Ediciones de Cultura Hispánica para impulsar el in-
tercambio intelectual entre los países hispánicos publicando, a lo largo de los
años, centenares de obras sobre el variado ámbito cultural hispano. En ese
mismo año, aparecieron los primeros números de las Revistas Mundo Hispá-
nico y Cuadernos Hispanoamericanos. Todas estas publicaciones se guardaban en
la biblioteca y hemeroteca del instituto que albergaba miles de obras sobre
temas iberoamericanos. El 1972, se inició la construcción de un nuevo edi-
ficio destinado a Biblioteca que albergó más de 350.000 volúmenes y estaba
considerada como la más importante de su especialidad en Europa.

El instituto también se ocupó de la formación profesional, técnica y
científica de los latinoamericanos. «Tal intervención selectiva estaba encami-
nada a configurar núcleos hispanófilos en cada país entre sus élites dirigen-
tes»9. Según Sánchez Bella, ex Director del instituto de Cultura Hispánica de
Madrid, los institutos de Cultura Hispánica debían ocuparse de la formación
de «dirigentes universitarios, sindicales, económicos y aún políticos»10. Algu-
nos de los estudiantes becados, antes de 1973, ya ocupaban importantes car-
gos en sus respectivos países: «2 jefes de Estado, 1 vicepresidente, 30
ministros, 83 rectores de universidad, etc.»11. Para ello se sirvió de cursos, se-
minarios, congresos, programas de cooperación técnica, publicaciones, becas,
intercambios, etc. 

El Departamento de Asistencia Universitaria e intercambio promo-
cionó el intercambio de profesores, científicos, especialistas y artistas entre
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España e iberoamérica y ofreció a los estudiantes latinoamericanos: descuen-
tos en los comedores y tranvías, seguro médico, orientación profesional, bol-
sas de estudio, becas, etc. De 1945 a 1973 más de 25.000 estudiantes
completaron sus carreras en España atendidos por el instituto donde tenían
su sede muchas de las asociaciones de estudiantes constituidas durante aque-
llos años. El número de becados, por el instituto, pasó de los 53 de 1948 a
los 156 de 1971. Durante esos años, se concedieron becas a 3.279 estudiantes
de los siguientes países: Argentina (603), Brasil (351), Chile (300), México
(282), Perú (259), Colombia (216), Bolivia (164), Ecuador (159), Cuba (156),
Paraguay (97), Filipinas (89), Uruguay (86), Panamá (81), Nicaragua (77),
Costa Rica (67), República Dominicana (60), El Salvador (52), Venezuela
(48), Guatemala (40), Honduras (45), Haití (24) y Puerto Rico (23)12. 

En varias ciudades españolas funcionaron instituciones, con distintas
denominaciones, adheridas al instituto de Madrid: Asociación Cultural ibe-
roamericana, en Burgos, Córdoba, Salamanca y Valladolid; instituto Vascon-
gado de Cultura Hispánica, en Bilbao; instituto Catalán de Cultura Hispánica,
en Barcelona; Oficina de Relaciones con los Asturianos Residentes en Amé-
rica, en Oviedo; instituto iberoamericano, en Valencia; instituto Cultural
Hispánico de Aragón, en Zaragoza; Casa de América, en Granada; e instituto
de Estudios Hispánicos, en Puerto de la Cruz13.

El número de institutos de Cultura Hispánica de los países iberoame-
ricanos fue aumentando a lo largo de los años. Al ser autónomos e indepen-
dientes tenían características propias: los brasileños eran organismos
universitarios, el instituto Colombiano dependía del Ministerio de Educación
Nacional y los institutos mexicanos eran instituciones enteramente privadas.
A finales de la década de los setenta, existían institutos de Cultura Hispánica
en: Argentina (Buenos Aires, Córdoba, Mendoza, La Plata, Salta y Rosario),
Bolivia (La Paz, Cochabamba y Oruro), Brasil (Río de Janeiro, Bahía, Brasilia,
Belo Horizonte, Fortaleza, Sao Pablo, Santos y Porto Alegre), Colombia (Bo-
gotá y Medellín), Costa Rica (San José), Cuba (La Habana), Chile (Santiago,
Valparaíso y Concepción), Ecuador (Quito y Ambato), El Salvador (San Sal-
vador), Guatemala (Ciudad de Guatemala), Honduras (Tegucigalpa), México
(México D. F., Guadalajara, Puebla, Monterrey y San Luis de Potosí), Nica-
ragua (Managua), Panamá (Panamá), Paraguay (Asunción), Perú (Lima e iqui-
tos) y Uruguay (Montevideo)14. 

Los adheridos al instituto de Cultura Hispánica de Madrid tenían que
adaptarse a sus condiciones y compartir los ideales de la Hispanidad pero
mantenían la autonomía nacional de acuerdo con sus estatutos. El instituto
madrileño les enviaba sus publicaciones, se encargaba de los gastos de los
conferenciantes españoles que se desplazaban a América y de diversas acti-
vidades como recitales, conciertos, etc. Los que recibieron mayores subven-
ciones para pagar sus gastos fueron los que mejor funcionaron. 
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Para resolver cuestiones relacionadas entre los institutos y su organi-
zación interna, se celebró en Madrid, del 14 al 20 de octubre de 1952, la pri-
mera reunión de directivos y la segunda en Bogotá del 6 al 11 de octubre de
1958. Entre los temas tratados se encontraban: el intercambio cultural, la
convalidación de títulos académicos y las relaciones de los institutos con las
universidades y otras instituciones culturales, científicas y literarias. En la úl-
tima reunión, se acordó la creación de la Federación de institutos de Cultura
Hispánica como órgano consultivo.

Los más de mil estudiantes hispanoamericanos que vivían en Madrid
crearon sus propias asociaciones según los países de procedencia. En 1951
se crearon las Asociaciones de Estudiantes Universitarios de Bolivia, Colom-
bia, y Puerto Rico, lo que vino a aumentar el número de las existentes. Una
de las más activas fue la de México. Participaban en los actos que celebraba
la Asociación Cultural iberoamericana que tenía su sede en la Calle Pinar nº
5. En la Festividad de Nuestra Señora de Guadalupe, Patrona del Mundo
Hispánico, se celebraron, el 12 de diciembre de 1951, varios actos religiosos,
culturales y sociales a los que asistieron numerosos estudiantes hispanoame-
ricanos. La mayoría de ellos se sufragaban sus propios gastos y una minoría
disfrutaba de las becas del instituto y de otros organismos españoles. En el
Colegio Mayor Hispanoamericano de Nuestra Señora de Guadalupe se cele-
bró una misa por la mañana y una comida a mediodía a la que asistieron los
miembros de la Junta de Gobierno del instituto15. 

A partir de 1977, se produjeron algunos cambios en el instituto: el 27
de agosto de 1977 pasó a denominarse Centro iberoamericano de Coopera-
ción; el 11 de octubre de 1979, instituto de Cooperación iberoamericana; el
11 de noviembre de 1988, Agencia Española de Cooperación internacional;
y el 26 de octubre de 2007, Agencia Española de Cooperación internacional
para el Desarrollo. Su sede sigue estando en el antiguo edificio del instituto
de Cultura Hispánica.

El colegio Mayor hispanoamericano nuestra Señora de Guadalupe

Por Decreto conjunto de los Ministerios de Asuntos Exteriores y
Educación Nacional de 17 de enero de 1947 (BOE del 29), se encomendó
al instituto de Cultura Hispánica la fundación del Colegio Mayor Hispano-
americano de Nuestra Señora de Guadalupe, en Madrid, (Art. 1º) para es-
tudiantes e investigadores hispanoamericanos, filipinos y portugueses que
cursasen o ampliasen estudios en España (Art. 2º). Se regía por un Patronato
compuesto por el Director del instituto de Cultura Hispánica, que actuaría
como Presidente, y como Vocales dos Catedráticos de Facultades distintas
de la Universidad de Madrid, designados por el Rector; el Jefe del Departa-
mento de intercambio Cultural y Asistencia Universitaria y el Director del
Seminario de Problemas actuales hispanoamericanos del instituto de Cultura
Hispánica; el Director del instituto Fernández de Oviedo, del Consejo Su-
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perior de investigaciones Científicas; un representante de la Dirección Ge-
neral de Relaciones Culturales; un Profesor de Escuelas de ingenieros Civi-
les, que designará el Ministerio de Educación Nacional; tres Vocales
representantes de Asociaciones culturales privadas, que se ocupasen de pro-
blemas hispanoamericanos, elegidos por el Director del instituto de Cultura
Hispánica y el Director del Colegio que actuará de Secretario (Art.4º). El
Director del Colegio era designado por el Ministerio de Educación Nacional
a propuesta del Patronato, previo conocimiento del Ministerio de Asuntos
Exteriores (Art. 5º). En su organización y desenvolvimiento se sujetará a
los preceptos de la Ley de Ordenación de la Universidad Española y a los
derechos que sobre él ejercía el instituto de Cultura Hispánica que, como
fundador, le correspondían según la legislación vigente (Art. 8º)). Una vez
el Patronato hubiese elaborado los estatutos serian aprobados por el Minis-
terio de Educación Nacional que podría introducir las modificaciones que
estimase necesarias (Art. 7º). Los gastos del Colegio corrían por cuenta del
instituto de Cultura Hispánica (Art. 8). Los Estatutos fueron aprobados por
Orden de 29 de noviembre de 1948 (Boletín Oficial del Ministerio de Educación
Nacional del 7 de febrero de 1949).

Ofrecía a los colegiados medios de formación, hogar propio y am-
biente cultural adecuado. El 30 de marzo se celebró la inauguración en un
local provisional de un edificio de nueva construcción de la calle Donoso
Cortés, 63 del barrio de Argüelles muy cerca de la Ciudad Universitaria donde
se pensaba construir un nuevo edificio para la sede definitiva. El acto inau-
gural contó con la presencia del Ministro de Asuntos Exteriores, Martín Ar-
tajo; del de Educación Nacional, ibáñez Martín; del de Justicia, Fernández
Cuesta; del Nuncio de su Santidad, Monseñor Cicognani, y del Director del
instituto de Cultura Hispánica, Ruiz Giménez. Entre los numerosos asisten-
tes había una representación de la Asociación de Amigos de Guadalupe y el
Presidente de la Juventud de Acción Católica de México, González Torres,
quien regaló un hermoso cuadro de la Virgen de Guadalupe traído expresa-
mente de México para la capilla del Colegio. Después de la bendición de las
dependencias, Ruiz Giménez ofreció el Colegio a la juventud hispanoameri-
cana y a González Torres que había traído la Santa imagen de Nuestra Señora
de Guadalupe. González Torres fue el encargado del discurso en el que de-
fendió la idea de la Hispanidad no como plan político ni concepto, exclusi-
vamente, sentimental sino como una realidad. Entre otras cosas dijo:

Allá veintiún países rezan a Dios en español. Aquí esta España que
nos enseñó a rezar. La Providencia le encargó levantar a América en lo ma-
terial en lo moral y lo espiritual, y así lo hizo. Pero aun hay razas indígenas
no redimidas y razas mestizas esperando mayor perfección. He aquí nuestra
tarea. Mientras el indio, el mestizo o el blanco sean capaces de perfecciona-
miento, ahí está la hispanidad. 

España arrancó con su sangre a la Providencia la realización de esta
obra excelsa. Pero no basta la sangre, sino que es preciso el sudor. España
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con sangre y nosotros con sudor realizaremos nuestro eterno destino
común16.

A continuación, los asistentes se trasladaron a la entrada de la Ciudad
Universitaria y colocaron la primera piedra del futuro edificio del Colegio en
el lugar donde iba a edificarse cuyos terrenos estaban cerca del edificio del
Museo de América que se estaba construyendo. 

El nuevo edificio del Colegio fue construido por el arquitecto Luis
Martínez Feduchi, en 1953, en los terrenos cedidos por la Junta de la Ciudad
Universitaria e inaugurado el 7 de marzo de 1954. Este arquitecto fue el autor
de otros edificios de características similares como el del instituto de Cultura
Hispánica, el del Museo de América y el del Palacio de Viana que hoy es la
sede del Ministerio de Asuntos Exteriores y de Cooperación.

El primer Director que tuvo el Colegio fue Ángel Álvarez de Miranda,
al que le correspondió la difícil tarea de ponerlo en marcha. Fue sustituido
por el Profesor de la Facultad de Ciencias Políticas y Económicas de la Uni-
versidad de Madrid, Ángel Antonio Lago Carballo, que era un experto en la
organización y orientación de Colegios Mayores. De 1952 a 1956 fue Di-
rector José María Álvarez Romero que recogió en un libro sus vivencias en
el Colegio y en el instituto de Cultura Hispánica y, después, en el instituto
de Cooperación iberoamericana, donde también ocupó cargos de respon-
sabilidad17.

En los primeros años de funcionamiento había colegiales de los si-
guientes países: Argentina, Bolivia, Colombia, Costa Rica, Cuba, Chile, Re-
pública Dominicana, Ecuador, España, Filipinas, Guatemala, Honduras,
México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Perú, Puerto Rico, San Salvador y
Uruguay.

En el Colegio funcionaba la Academia Cultural Hispánica y en el curso
1948-49 ya se organizaron diferentes seminarios sobre temas religiosos cul-
turales y políticos18. En años sucesivos se realizaron numerosas actividades
encaminadas a completar la formación cultural de los residentes. Entre los
cursos programados se encontraban los de apoyo a los estudiantes como el
que tuvo lugar en 1960 sobre «Metodología del trabajo intelectual» que fue
organizado por la Dirección del Colegio para orientar en las técnicas del es-
tudio y en la vocación intelectual a los estudiantes hispanoamericanos que
allí residían. Fue impartido, durante un mes, por cinco destacados profesores
y psicólogos que disertaron sobre distintos aspectos del tema19.

La Tuna del Colegio constituida por veintitrés estudiantes y dirigida
por Fernando Albarán Álvarez pasó una semana en Portugal, aprovechando
las fiestas navideñas de 1957. Hicieron audiciones en Lisboa, Santarén, Coim-
bra y Castelo Branco. Fueron recibidos por el Embajador de España en Por-
tugal y, en el Palacio de la independencia, por el Director del Servicio de
intercambio de dicha Organización. Al mismo tiempo aprovecharon el viaje
para visitar diversos lugares turísticos20.

EL iNSTiTUTO DE CULTURA HiSPÁNiCA DE MADRiD y LA FORMACióN DE ELiTES (1946-1977)

43Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



El 17 de enero de 1972 se cumplieron los 25 años de su fundación.
En aquellos años, pasaron por el Colegio más de 3.000 hispanoamericanos
y españoles. Con tal motivo se celebró el 25 aniversario con numerosos actos
que culminaron con una reunión de antiguos colegiales21 que crearon, al día
siguiente, la Asociación de Antiguos Colegiales del Colegio Mayor Hispano-
americano Nuestra Señora de Guadalupe. El primer Presidente fue Juan ig-
nacio Tena ibarra (1974-1980), al que siguieron: Luis Adolfo Siles Salinas
(1980-1984), Antonio Zagul Elmúdesi (1984-1988), Gonzalo Sáenz de Bu-
ruaga (1988-1992), Emiliano Moreno Franco (1992-2001), Luis Martínez Ri-
vera (2001-2003), Javier Blasco Vallejo (2003-2007), Gonzalo Sáenz de
Buruaga (2007-2009) y Carlos Malbárez Williams(2009-2012). Sus fines son
los siguientes: a) cultivar y difundir el conjunto de valores espirituales cultu-
rales y materiales que son patrimonio común del mundo de la hispanidad; b)
promover por todos los medios a su alcance el proceso de integración de los
países y comunidades del mundo hispánico; c) fomentar la solidaridad entre
todos los miembros de la asociación; d) propiciar relaciones de comunicación
y colaboración entre los mismos, particularmente en sus campos profesio-
nales y laborales; e) propiciar la conservación y mantenimiento de las insta-
laciones del Colegio Mayor Hispanoamericano Nuestra Señora de Guadalupe
y contribuir al fortalecimiento de su vida institucional; y f) colaborar con la
Agencia Española de Cooperación internacional. La sede social está en el
Colegio y, actualmente, existen Delegaciones en ciudades de Argentina, Bo-
livia, Chile, Colombia, Costa Rica, Ecuador, Filipinas, Guatemala, México,
Perú, y Puerto Rico. La Asociación ha celebrado Congresos en las siguientes
ciudades: Madrid (España, 1974), Quito (Ecuador, 1976), Madrid (España,
1980), Santo Domingo (República Dominicana, 1984) Tlaxcala (México,
1986), Madrid-Toledo-Salamanca (España, 1988), Lima-Cuzco (Perú, 1990),
Madrid-Sevilla (España, 1992), Santiago-Valparaíso-Viña del Mar (Chile,
1995), Madrid (España, 1997), Guadalajara (México, 1999), Madrid (España,
2001), Córdoba (Argentina, 2003), Madrid (España, 2005), San José (Costa
Rica, 2007) y Madrid (España, 2009)22.

Durante sus años de existencia, ha acogido a residentes de más de 45
países y ha sido lugar de encuentro y de convivencia de intelectuales y artistas
hispanoamericanos que luego han destacado en la cultura y la política.

Numerosos son los testimonios de antiguos residentes hispanoame-
ricanos que recuerdan con agrado su paso por el Colegio y el tiempo de es-
tudios en la Ciudad universitaria de Madrid donde tuvieron la oportunidad
de convivir con universitarios y profesionales, procedentes de diversos países,
en un ambiente de grata convivencia y amistad23 Los lugares más tradicionales
para reunirse eran la cafetería del instituto de Cultura Hispánica y el Colegio
Mayor Hispanoamericano Nuestra Señora de Guadalupe donde, según
cuenta el suramericano Manuel González Puebla: «la flor y nata de una ma-
dura juventud alternaba con la sabiduría de los jóvenes de alma para derro-
char galas e imágenes de una espiritualidad sin fronteras»24.
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Actualmente sigue funcionando en el mismo lugar de su construcción
en 1953. Es un edificio de cuatro plantas que dispone de 212 habitaciones
para estudiantes universitarios y profesores e investigadores de los países in-
vitados por la Universidad Complutense de Madrid y la Agencia Española
de Cooperación internacional para el Desarrollo del Ministerio de Asuntos
Exteriores y de Cooperación. En él se alojan becarios de hasta 60 nacionali-
dades invitados por diferentes fundaciones, empresas y entidades en las cuales
cursan estudios de master, doctorado u otros en universidades, fundaciones,
empresas, Escuela Diplomática, etc. Permanece abierto todo el año, incluso
en época de vacaciones, y dispone de jardines, campos de deportes, aulas y
salones para desarrollar diversas actividades.

Otros dos Colegios Mayores se inauguraron en Salamanca y Barcelona.
Por Decreto conjunto del Ministerio de Asuntos Exteriores y del de Educa-
ción Nacional de 21 de enero de 1950 se creó el Colegio Mayor Hernán Cor-
tés, en Salamanca, como fundación del instituto de Cultura Hispánica. El
motivo de su creación fue el numeroso grupo de estudiantes hispanoameri-
canos que acudían a la Universidad salmantina atraídos por su historia y su
reconocimiento internacional que la acreditaban como «Universidad Mayor
de las Españas». Por medio del instituto de Cultura Hispánica se pretendía
ofrecer a los estudiantes hispanoamericanos, en convivencia con los españo-
les, un ambiente propicio para el estudio y la investigación y contribuir «a su
formación integral de hombres llamados a defender en todas las latitudes los
grandes principios de nuestra civilización cristiana».25.

En Barcelona se inauguró, en 1952, el Colegio Mayor Fray Junípero
Serra para acoger a los estudiantes hispanoamericanos que realizaban estu-
dios en su Universidad. La inauguración coincidió con la celebración de nu-
merosos actos con motivo del V Centenario de los Reyes Católicos y la Fiesta
de la Hispanidad del 12 de octubre en los que colaboró el instituto de Estu-
dios Hispánicos de la Ciudad Condal26.

La cátedra ramiro de Maeztu

Por Decreto de 27 de diciembre de 1946, se creó en la Universidad de
Madrid la Cátedra Ramiro de Maeztu27 «Consagrada a la investigación y en-
señanza de los principios que informan la comunidad espiritual de los pue-
blos hispánicos y el fomento del mutuo conocimiento entre los mismos». En
ella podían dictar lecciones y pronunciar conferencias los profesores de los
países hispanoamericanos y de Filipinas (Art.1º). La dotación correspondía
al instituto de Cultura Hispánica (Art.2º). El Patronato de la Cátedra estaba
formado por el Rector de la Universidad de Madrid, el Decano de la Facultad
de Ciencias Políticas y Económicas de la misma, el Obispo de Madrid Alcalá,
el Director del instituto de Cultura Hispánica y el Presidente de la Asociación
Cultural iberoamericana (Art. 3ª). Este Patronato era el encargado de aprobar
las propuestas del instituto de Cultura Hispánica sobre la designación de los

EL iNSTiTUTO DE CULTURA HiSPÁNiCA DE MADRiD y LA FORMACióN DE ELiTES (1946-1977)

45Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



profesores hispanoamericanos y filipinos que debían actuar en la Cátedra, de
convocar un concurso-oposición para la provisión de una plaza de Profesor
adjunto en la Cátedra, de acordar el plan del trabajo anual, de confeccionar
el presupuesto, de las publicaciones y de redactar el Reglamento que se tenía
que enviar al Ministro de Asuntos Exteriores y al de Educación Nacional
para su aprobación (Art. 4º). El periódico madrileño ABC se hizo cargo de
la noticia acompañándola de unos párrafos sobre Ramiro de Maeztu28.

El 29 de enero de 1947 se inauguró la Cátedra, en el Paraninfo de la
Universidad Central, bajo la presidencia del Ministro de Educación Nacional,
ibáñez Martín, al que acompañaban el Ministro de Asuntos Exteriores, Mar-
tín Artajo; el de Justicia, Fernández Cuesta; el Rector de la Universidad Cen-
tral, Pío Zabala; el Presidente del instituto de Cultura Hispánica, Ruiz
Giménez, y el Decano de la Facultad de Ciencias Políticas y Económicas,
Castiella. Entre el numeroso público asistente se encontraban la viuda, hijo
y hermano de Ramiro de Maeztu, los Embajadores de Argentina y Portugal,
el Encargado de Negocios de Brasil, el Agregado Cultural de la Embajada
Argentina, el Secretario de Educación Nacional, los Directores Generales de
Enseñanza Universitaria y Primera Enseñanza, el Presidente de la Real Aca-
demia, los Catedráticos de la Universidad y Profesores de distintas Facultades.
El Ministro de Educación Nacional inauguró el acto que tenía como finalidad
«honrar la memoria del insigne mártir de la causa española D. Ramiro de
Maeztu». A continuación, Ruiz Jiménez hizo un cariñoso recuerdo de Ramiro
de Maeztu, explicó los objetivos y los fines de la creación de la Cátedra que
servirá «para inculcar a la juventud la triple dimensión que pedía Maeztu, de
jerarquía, de servicio y de hermandad» y para que en ella participen las figuras
más representativas de la cultura de los pueblos de Hispanoamérica. Final-
mente, María de Maeztu impartió una conferencia sobre « La vida y la obra
de Ramiro de Maeztu» que era su hermano. Respecto al término hispanidad,
dijo que no lo inventó su hermano y que «su verdadero sentido quiere decir
comunidad de los pueblos libres de origen hispano, comunidad que ha de
realizarse en el reino del espíritu porque la Patria no está formada por el te-
rritorio que los hombres habitan, sino por el espíritu que los enlaza en la
conciencia universal»29.

En aquel momento histórico, la Universidad debía de apoyar al Nuevo
Gobierno en la revalorización de lo hispánico colaborando con el instituto
de Cultura Hispánica por medio de una Cátedra dedicada a proyectar en el
mundo hispánico «los principios fundamentales del hispanismo, como raíz
histórica, doctrina espiritual y filosófico modo de comprender el mundo y la
vida de la comunidad de los pueblos que lo integran»30. 

En días sucesivos, a lo largo del curso, se impartieron, en la Cátedra
Ramiro de Maeztu, varias conferencias por destacadas personalidades espa-
ñolas y americanas pertenecientes a diferentes áreas de la ciencia y la cultura.
Cada Curso Académico se dedicaba al estudio de un tema monográfico sobre
el que se impartían varias conferencias por diferentes especialistas. El tema
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de 1971-1972 fue la «Historia de la Modernidad». En la clausura del Curso
se entregaban diplomas a los asistentes y el premio al mejor trabajo presen-
tado por los alumnos31.

conclusiones

El instituto de Cultura Hispánica de Madrid, el Colegio Mayor Hispa-
noamericano Nuestra Señora de Guadalupe y la Cátedra Ramiro de Maeztu
estrecharon las relaciones entre España e iberoamérica y desarrollaron una
importante labor cultural que es reconocida, actualmente, por los numerosos
testimonios de destacadas personalidades iberoamericanas que tuvieron la
oportunidad de disfrutar de sus beneficios cuando estuvieron en España. 

En ambas instituciones se formaron élites que luego desempeñaron
cargos de responsabilidad tanto en la política como en la ciencia y la cultura
de diversos países. Hoy mantienen lazos fraternales, entre iberoamérica y
España, por medio de las Asociaciones de ex becarios del instituto de Cultura
Hispánica y de las de Antiguos Colegiales del Colegio Mayor Hispanoame-
ricano Nuestra Señora de Guadalupe.
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Macioniro celeste Filho
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(Universidade Estadual Paulista, São Paulo. Brasil)

Para auxiliar na compreensão dos Departamentos e dos institutos uni-
versitários atuais, frente possíveis propostas de reformulação e aprimora-
mento de suas funções na universidade brasileira, é importante conhecer as
condições de sua criação meio século atrás. Na década de 1960, quando da
configuração das idéias básicas sobre a Reforma Universitária, duas concep-
ções tornaram-se gradativamente consensuais entre os intelectuais brasileiros:
a necessidade de substituição das cátedras pelos departamentos e a transfor-
mação das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras em institutos especia-
lizados em ciências. Pretende-se uma mudança de paradigma, na acepção que
Thomas Kuhn dá a este termo, na concepção do que deveria ser a universi-
dade brasileira; há incisivo esforço de transformá-la em produtora de ciência.
Até então, sua maior preocupação destinava-se à formação profissional, in-
clusive nas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, que, segundo seus crí-
ticos, deveriam ter mudado isto desde a década de 1930. Nesta visão, a
universidade como conglomerado de escolas e faculdades de formação pro-
fissional não era coesa e nem tinha a produção da ciência como meta prio-
ritária. A transformação das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras em
institutos proporcionaria coerência científica às diversas áreas do saber. Com
a substituição do sistema de cátedras pelos departamentos, o caminho para
a produção científica seria melhor adaptado. Esta nova configuração univer-
sitária deveria contaminar as demais escolas superiores de formação profis-
sional, transformando-as também em algo integrado e coeso à nova
universidade. Neste trabalho será apresentado como a proposta de substi-
tuição das cátedras pelos departamentos e a transformação das Faculdades
de Filosofia, Ciências e Letras em institutos especializados em ciências foi
tratada nos periódicos acadêmicos da década de 1960. Buscou-se a discussão
destes temas numa ampla variedade de periódicos acadêmicos. Porém, para
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que fosse possível o acompanhamento específico destes dois temas, restrin-
giu-se consideravelmente os periódicos citados.

Existem dois trabalhos importantes sobre estes temas. A dissertação
de Mestrado de Helena Coharik Chamlian com o título de O Departamento
na Estrutura Universitária. E o texto de Maria de Lourdes de Albuquerque
Fávero intitulado «Da cátedra universitária ao departamento: questões para
um debate». Ambos são referência de destaque para o atual texto. O trabalho
de Helena Coharik Chamlian tem a vantagem de ter sido escrito quando a
Reforma Universitária ainda era recente e o sistema de cátedras havia desa-
parecido há poucos anos. A autora divide seu trabalho em duas partes. A pri-
meira parte analisa a cátedra e suas características na estrutura tradicional do
ensino superior brasileiro; assim como as mudanças ocorridas no período
final de sua existência. A segunda parte investiga o surgimento dos departa-
mentos antes da Reforma Universitária e a concepção de departamento que
foi consagrada nos dispositivos legais desta reforma. O trabalho de Maria de
Lourdes de Albuquerque Fávero é sintético. Embora busque as origens da
cátedra no ensino superior brasileiro desde o século xix, a autora dedicará
maior atenção aos seus últimos trinta anos de existência. Maria de Lourdes
Fávero aborda a luta pela constituição da carreira do magistério em paralelo
às críticas ao sistema de cátedras. A autora analisa os artigos vetados na LDB
de 1961 que tratavam do tema, resultando então no fim da obrigatoriedade
das cátedras no ensino superior brasileiro. Maria de Lourdes Fávero trata da
convivência no ensino superior brasileiro, na década de 1960, entre os dois
sistemas: de cátedras e de departamentos. A autora encerra seu texto com a
descrição da institucionalização do sistema departamental no final da década
de 1960.

Após a configuração inicial das universidades brasileiras na década de
1930, somente com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB
– de 1961, o sistema de cátedras e os propósitos das Faculdades de Filosofia,
Ciências e Letras – FFCL – serão novamente equacionados. Embora tenha
tramitado por muitos anos no Congresso Nacional, a redação final da LDB
é alterada substancialmente por vetos do Executivo ao sancionar a Lei em
20/12/1961. Estas mudanças atingem explicitamente as cátedras e as FFCL.
Os artigos 74 e 75 são suprimidos da LDB e o artigo 79 resume-se à redação
de que «as universidades constituem-se pela reunião, sob administração
comum, de cinco ou mais estabelecimentos de ensino superior». As cátedras
não são eliminadas do ensino universitário; e nem poderiam, pois constavam
da Constituição em vigor. Porém, desde a LDB, sua adoção torna-se opcio-
nal. A discussão sobre as cátedras passa a ser atrelada à elaboração de um
plano de carreira do magistério superior. Nos vetos à obrigatoriedade das
cátedras, elas não são apresentadas como garantias da liberdade de ensino,
mas como instrumentos de encarecimento do custo do ensino superior.
Desde a LDB, as FFCL são acusadas de terem se transformado também em
faculdades de formação profissional, só que de professores de grau médio.
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Equiparando-se às diversas outras faculdades de formação profissional exis-
tentes, as FFCL teriam fracassado em seu papel de órgão integrador da uni-
versidade. Apresenta-se então seu sucessor no papel de responsável pela
coesão universitária: o instituto Central.

A Universidade de Brasília – UnB – será a primeira universidade bra-
sileira a efetivar a substituição das cátedras pelos departamentos e da FFCL
pelos institutos Centrais. Sua criação foi aprovada pelo Congresso Nacional
e sancionada por João Goulart em 15/12/1961, cinco dias antes da LDB.
Como principal responsável pela organização da UnB, não foi propósito de
Darcy Ribeiro questionar as fronteiras entre o ensino de formação profis-
sional e a pesquisa científica. Darcy Ribeiro argumenta que a estrutura da
UnB preservará esta diferenciação:

«(Uma das vantagens do sistema duplo e integrado de institutos Centrais e
Faculdades de formação profissional consiste em) estabelecer mais nítida distinção
entre atividades de preparação científica e as de treinamento profissional, libertando
as Faculdades da tarefa de formar pesquisadores, que às vezes intempestivamente se
atribuem, permitindo, assim, que cuidem melhor de seu campo específico de ensino
e de pesquisa aplicada»1.

Esta alforria dada às Faculdades de formação profissional favoreceria
a concentração de recursos e de instalações pela universidade e possibilitaria
finalmente que os institutos Centrais produzissem pesquisa científica. Esta
seria a nova divisão universitária entre ensino e pesquisa. Uma das mais im-
portantes inovações da UnB provocada pelo sistema duplo e integrado de
institutos Centrais e de Faculdades de formação profissional é a possibilidade
da flexibilização curricular das diversas carreiras universitárias.A implantação
da Universidade de Brasília, baseada no sistema departamental, a partir de
1962, provoca dúvidas sobre a necessidade da manutenção das cátedras.

A LDB de 1961 criou o Conselho Federal de Educação – CFE. É entre
os membros do CFE que a questão da manutenção ou não das cátedras
eclode, pois a LDB não obrigava sua adoção; constavam, porém, da Consti-
tuição então em vigor. Existia a possibilidade das cátedras serem encaradas
como o auge da carreira no magistério superior dentro do próprio departa-
mento, conciliando ambos os sistemas. Ou, que a definição de departamento
fosse a de reunião de cátedras afins. Nos anos de 1962 e 1963, o destino das
cátedras e a definição de departamento polarizará dois membros do CFE:
Almeida Júnior e Maurício Rocha e Silva. O primeiro tentando reajustar a
função das cátedras nos departamentos e o segundo defendendo a incom-
patibilidade dos dois sistemas na estrutura universitária. O ápice dos debates
ocorre em março e abril de 1963, podendo ser acompanhado pela Documenta,
órgão oficial do CFE. A concepção departamental de Maurício Rocha e Silva
é aceita pela maioria do Conselho Federal de Educação. O sistema de cátedras
não é imposto aos estabelecimentos particulares de ensino superior. No caso
da UnB, é adiada indefinidamente a efetivação de professores por concurso
de cátedras.
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A coexistência entre o sistema de cátedras e de departamentos será fi-
nalizada com os decretos de reforma das universidades federais no final de
1966 e início de 1967, no começo da ditadura militar. Desfazendo qualquer
dúvida sobre o sistema a ser adotado pelas universidades federais, o Decreto-
Lei 252 de 28/02/1967 estabelece:

«Art. 2º - As unidades universitárias dividir-se-ão em subunidades denomi-
nadas departamentos, cujos chefes constituirão, na forma dos Estatutos e Regimen-
tos, o Conselho Departamental a que se refere o art. 78 da Lei nº 4.024, de 20 de
dezembro de 1961».

Os quatro parágrafos seguintes do Art. 2º do Decreto-Lei 252/67 de-
finem detalhadamente o sistema departamental a ser implantado nas univer-
sidades federais. Nestes parágrafos, o departamento não é concebido como
junção de cadeiras afins, mas como fora originalmente implantado na UnB.
Poucos dias depois deste decreto, em 15/03/1967, passa a vigorar a Consti-
tuição elaborada na ditadura militar. A nova Constituição suprime qualquer
menção às cátedras. No ano seguinte, com a Lei de Reforma Universitária –
nº 5.540 de 28/11/1968 – as cátedras desaparecem definitivamente do ensino
superior brasileiro.

No que se refere à substituição das Faculdades de Filosofia Ciências e
Letras – FFCL – pelos institutos de Ciências, depois da criação da UnB, em
fevereiro de 1963 realiza-se em Brasília o Simpósio sobre a Estrutura das Fa-
culdades de Filosofia:

«Organizado pela Diretoria do Ensino Superior do Ministério da Educação
e Cultura, em boa hora realizou-se em Brasília, entre 13 e 15 de fevereiro do corrente
ano, este Simpósio sobre a Estrutura das Faculdades de Filosofia.

O conclave, que reuniu os diretores de diversas Faculdades do Brasil, além
dos convidados especiais, destinava-se a um amplo debate em torno do papel das
Faculdades de Filosofia no contexto universitário brasileiro atual»2.

Paulo Sawaya, um dos fundadores da Sociedade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência, professor da FFCL da USP e um dos relatores durante o
Simpósio sobre as FFCL em 1963 em Brasília, foi claro sobre suas conclu-
sões. Em julho de 1963, proferiu em Campinas (SP) conferência na xV Reu-
nião Anual da SBPC. Paulo Sawaya apresenta o que se propôs como solução
para a situação destas faculdades:

«Voltando ainda ao Simpósio de Brasília devo lembrar que, a meu ver, e pode
ser que me engane, ali se procurou antes mostrar as deficiências das Faculdades de
Filosofia que os seus êxitos. Houve acesa discussão sobre o destino das Faculdades
de Filosofia, propondo alguns a sua substituição pelos institutos Centrais, outros a
bipartição em Faculdades de Ciências e Faculdades de Filosofia e Letras, outros a
tripartição em Faculdades de Filosofia, Faculdades de Ciências e Faculdades de Edu-
cação»3.
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Neste simpósio, realizado no início de 1963, encontra-se a configura-
ção inicial da Reforma Universitária. A reformulação do ensino superior bra-
sileiro deveria ter ocorrido em 1964. Era uma das reformas de base do
governo de João Goulart. Seu último discurso sobre o tema, três semanas
antes do golpe militar, demonstra tal intenção:

«Na mensagem que devo dirigir ao Congresso, dentro de alguns dias, no ca-
pítulo referente à autêntica Reforma Universitária empreendida pelo meu governo,
para atender às exigências do nosso desenvolvimento, darei conta de medidas, que
espero mereçam igualmente apoio dos professores e estudantes, destinadas a corrigir
a estrutura fragmentária, que pulveriza, dentro da mesma universidade, instalações,
equipamentos e pessoal para tarefas idênticas, provocando a desproporção entre seus
orçamentos e o número de alunos matriculados e, por conseguinte, dando baixa ren-
tabilidade ao investimento público.

A centralização do ensino e da pesquisa em grandes setores básicos, a serviço
de toda a universidade, com eliminação dos núcleos dispersos pelas suas várias uni-
dades, representará substancial economia de meios, por um lado, e, por outro, a pos-
sibilidade de ampliar as matrículas nas escolas, seja no ciclo básico, seja no ciclo
profissional (...).

A Reforma Universitária, empreendida pelo meu governo, tem bases no firme
apoio de professores e estudantes universitários, os quais de há muito compreende-
ram que a ciência e a tecnologia constituem forças fundamentais de progresso e que
a Reforma Universitária deve prosseguir, se não à frente, pelo menos em perfeito
sincronismo com as outras reformas de estrutura que os novos tempos brasileiros
nos impõem»4.

No discurso de João Goulart existem elementos novos na abordagem
da criação dos institutos básicos: sua vinculação a um ciclo básico de estudos
nas universidades brasileiras. Este ciclo básico resultaria na absorção dos ex-
cedentes. João Goulart, por duas vezes, menciona que a Reforma Universi-
tária seria executada com apoio de professores e estudantes. O golpe militar
de 1964 abortou esta iminente reforma, aliás, como as demais reformas de
base de então.

Com a ditadura militar, o enfoque sobre o apoio de professores e es-
tudantes à Reforma Universitária muda radicalmente. O primeiro discurso
de Castello Branco sobre o tema ilustra esta mudança:

«É do conhecimento de todos a grave e lamentável situação que a Revolução
encontrou no setor da educação, onde o Poder Público não pecou apenas pela omis-
são, mas também pela complacência e, por vezes, pela ação deletéria. Era com a pró-
pria orientação, com apoio ostensivo e, mais do que isso, com a ajuda perdulária do
Ministério da Educação e Cultura, que se desenvolvia uma obra de agitação e sub-
versão (...).

Se ao professor não cabe fazer proselitismo com o objetivo de impor idéias
ou ideologias, ao estudante compete não ficar a serviço de qualquer grupo, servindo
por vezes de joguete nas mãos que desejam a subversão. É preciso não marcar a vida
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do estudante de hoje, possivelmente o dirigente de amanhã, com a vinculação à sub-
versão, à corrupção, ou à vadiagem onerosa dos falsos movimentos estudantis»5.

Os Decretos-Lei nº 53, de 18 de novembro de 1966, e nº 252, de 28
de fevereiro de 1967, retomam a Reforma Universitária. A associação com-
pulsória entre ensino e pesquisa consagrada por estes decretos visava não
aprofundar a diferenciação entre Faculdades de formação profissional e os
institutos de ciência básica. Os dois decretos apresentam novamente a pos-
sibilidade de substituição das FFCL por institutos de ciência básica. O des-
membramento das FFCL possibilitaria que a pesquisa científica adquirisse
autonomia em institutos universitários próprios. A Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciência teve participação ativa no desenrolar da reestrutura-
ção universitária nesta direção. Acompanhar como a SBPC apresentou o
tema pode esclarecer o papel centrífugo que os cientistas desempenharam
na dissolução das FFCL. Em 9 de julho de 1967, Maurício Rocha e Silva fez
o discurso inaugural da xix Reunião Anual da SBPC, realizada no Rio de
Janeiro. O tema da reunião da SBPC e de seu discurso de abertura foi a Re-
forma Universitária. Nesta ocasião, Maurício Rocha e Silva analisou os De-
cretos-Lei nº 53/66 e nº 252/67. Para ele, o Decreto-Lei nº 53 tornara
obsoleta no regime federal de ensino superior a Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras. Com este decreto, as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras
deveriam ser transformadas em unidades que comportassem um mesmo
campo de estudo. Elas poderiam ser transformadas em institutos. No en-
tanto, surge uma questão: embora a pesquisa científica pudesse ser executada
separadamente das FFCL, organizando-se em institutos universitários autô-
nomos, os futuros químicos, matemáticos, físicos, biólogos não poderiam
mais exercer a profissão de professores? A solução encontrada foi enfatizada
por Maurício Rocha e Silva:

«A formação do professor secundário será feita através de um sistema aná-
logo ao da formação de qualquer outro profissional, que terá que completar os seus
créditos nas unidades fundamentais para ter acesso às unidades do Ciclo profissional.
Vê-se aqui a grande superioridade deste sistema sobre o superado sistema de Facul-
dades de Filosofia, Ciências e Letras. Até agora, todo esse complicado sistema de
Faculdade de Filosofia, tinha como função precípua formar professores secundários,
o que, convenhamos, era o método mais caro e absurdo de formar professor secun-
dário num país que precisa dele a mancheias (...).

Um professor de química para o curso secundário terá a sua formação básica
nas unidades fundamentais e fará créditos de acordo com o que for estabelecido
pela sua unidade profissional, que será a Faculdade de Educação, mas a sua forma-
ção será totalmente distinta da do químico que vise ao doutoramento em Química
ou que se encaminha para uma das profissões cuja base é a química. O mesmo se
poderia dizer para o professor de Física, de Biologia, de Matemática, de Filosofia,
de Letras»6.

Em 1963, Paulo Sawaya, ao descrever na xV Reunião Anual da SBPC
os resultados do Simpósio sobre as FFCL, relatou que alguns participantes

MACiONiRO CELESTE FiLHO

56 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



propuseram a repartição das FFCL em duas: Faculdades de Ciências e Fa-
culdades de Filosofia e Letras, pressupondo que as ciências humanas ficariam
nesta última. Porém, se isto ocorresse, os químicos e biólogos, por exemplo,
que desejassem também ser professores teriam de cursar disciplinas peda-
gógicas na Faculdade de Filosofia e Letras. Portanto, provavelmente tenha
sido este o motivo de que em 1963 alguém tenha proposto a divisão em três:
Faculdades de Filosofia, Faculdades de Ciências e Faculdades de Educação.
Assim, as Faculdades de Educação seriam espaço comum dos herdeiros da
FFCL. Como os cientistas almejavam se ordenar em institutos universitários,
esta solução foi viabilizada. Os defensores da universidade como formadora
de pesquisadores e cientistas não desejavam que estes perdessem a possibi-
lidade de ocupar a carreira de professores de grau médio.

Em decorrência dos Decretos-Lei nº 53/66 e nº 252/67, o CFE apro-
vou em 9 de maio de 1968 a indicação nº 11. Esta indicação visava aumentar
o número de professores de grau médio. Ela legitimava que graduados em
institutos de Ciências, após o fim das FFCL, pudessem se tornar professores,
contanto que complementassem nas Faculdades de Educação sua formação
como docentes.

Após o intervalo provocado pelo golpe militar de 1964, retoma-se três
anos depois o projeto de reestruturação das universidades brasileiras. Em
1967 e 1968, o problema dos excedentes, isto é, alunos que tiraram as notas
mínimas nos exames para cursar o ensino superior, mas não conseguiram
vagas nas universidades públicas, se agrava. Os conflitos estudantis por
acesso ao ensino superior público e contra a ditadura se intensificam. A ur-
gência na reformulação do ensino superior brasileiro torna-se patente. Com
a formação do consenso em grande parte da intelectualidade brasileira da
necessidade de substituição das cátedras pelos departamentos e das Facul-
dades de Filosofia, Ciências e Letras pelos institutos de ciência básica é che-
gada a hora da Reforma Universitária.
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Assim como em outros países, no Brasil bacharéis de Direito tiveram
papel marcante. Como afirma Romero (2008, p. 6), «à exceção, talvez, de al-
guns revezamentos com a aristocracia de farda, os bacharéis (...) talvez, guia-
dos pelos ideais da Revolução Francesa, sempre estiveram envolvidos em
praticamente todos os grandes acontecimentos políticos da história brasileira»
. A partir desta perspectiva, o presente trabalho tem como pano de fundo a
Faculdade de Direito de Pelotas - fundada em 1912, por representantes da
ala conservadora da região sul do Brasil. Uma questão inicial provocou o
projeto de pesquisa: no início da década de 1960 elites brasileiras desenca-
dearam ações geradoras do golpe civil-militar, instalado efetivamente em
1964. Como reagiram estudantes daquela tradicional instituição de ensino
superior de Direito? Teriam eles evidenciado espírito cívico-crítico, resistindo
diante das ameaças de uma elite conservadora, ou sua atuação estaria com-
prometida com os valores da mesma elite que fundou a instituição no início
do século xx? 

A universidade brasileira se institucionaliza apenas no século xx, «em-
bora tenha havido escolas e faculdades profissionais isoladas que a precede-
ram desde 1808, quando o príncipe regente, com a transferência da Corte
para o Brasil, cria o primeiro curso de cirurgia, anatomia e obstetrícia»
(TRiNDADE, 1999, p. 7). Ou seja, enquanto na Europa já ocorria o desdo-
bramento de inúmeras universidades por variadas regiões, nas Américas esta
instituição apenas iniciava seus primeiros passos. Meu filho há de ser doutor con-
sistia em corriqueira manifestação entre as famílias brasileiras de classe abas-
tada. Ser doutor, obviamente, significava ser bacharel. O bacharelismo, ou
mais comumente denominado o bacharelismo liberal, foi identificado ao
longo dos tempos como um fenômeno mundial. De fato, no Brasil a cultura
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do bacharel advém dos tempos de nossa colonização, quando jovens de famí-
lias ricas se direcionavam até a Faculdade de Coimbra, em Portugal, para de-
sempenharem seus estudos, regressando com conhecimento jurídico, além
de habitus adquirido no processo de formação e vivência europeia, gerando
grande prestígio. Conforme é sabido, essa pequena elite, formada em Coim-
bra foi responsável pela criação dos primeiros cursos jurídicos em nosso país.
Atendendo ao apelo de famílias brasileiras de alta classe, em 11 de agosto de
1827, Pedro i irá sancionar a carta de Lei com a criação do ensino jurídico
no Brasil, embora as dificuldades para funcionamento dos cursos fossem de
toda ordem, tanto quanto às instalações materiais como quanto a pessoal. 

Ao sul do Brasil, mais especificamente na cidade de Pelotas1 - locus
deste estudo - desde o império até as primeiras três décadas do século xx,
a Maçonaria teve marcante participação política e social, exercendo inegável
influência sobre a administração e a intelectualidade urbana. Muitos maçons
estiveram ligados à instituição de obras filantrópicas, educacionais e culturais,
o que contribuiu para que a cidade tivesse destacado nível cultural e educa-
cional, sendo até mesmo considerada por muitos anos como Atenas do sul do
Brasil. Na virada do século xix para o século xx Pelotas era abatida por
uma grave crise financeira que, apesar de se alastrar, ainda conseguiu sustentar
um considerável crescimento urbano, de modo que a cidade ainda conseguia,
mesmo sem o fervor econômico oriundo da indústria inicial, construir es-
colas, teatros, bibliotecas, bancos e outros. Dessa maneira, Pelotas canalizou
esforços, tentando manter uma educação de alto nível, se consagrando não
só por uma boa educação no ensino fundamental, como também obtendo
destaque por suas faculdades, como é ocaso da Faculdade de Direito. Através
de dados históricos coletados, é possível perceber que todo um contexto
contribui para a importância desta instituição. A situação política, social e
econômica da cidade, juntamente com a forte influência da Maçonaria e seus
membros proporcionaram a fundação, e a existência até os dias de hoje, de
uma das mais antigas e tradicionais instituições do sul do Brasil. Formando
advogados, daria acesso à educação e à formação de uma elite pensante. De
início, o progresso na região criou a necessidade de se ter na cidade institui-
ções de educação que sanassem o anseio de cultura de uma população que
emergia junto à opulência de uma sociedade latifundiária e baseada na mão
de obra escrava e que busca postos de destaque para seus herdeiros, bem
como influência junto a instâncias e poder político. 

«(...) a cidade já se autodenominava, enamorada de si mesma, Princesa do Sul.
Com idêntico orgulho, se autoproclamava Atenas Rio-Grandense, identificada que es-
tava de modo especial com as artes e as letras. Numa espécie de desdobramento do
seu apogeu econômico-urbano. Mas não era menos famosa, dentro e fora da Pro-
víncia, pelos seus viscondes e barões (houve 17 ao todo, durante os dois impérios),
as suas damas, e seus doces, as suas festas, os seus sobrados, os seus monumentos
públicos, as suas lojas (MAGALHAES, 1993, p. 15)».
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No decorrer do tempo há uma busca pela educação e formação de
uma elite pensante. É quando surge uma das instituições mais antigas da lo-
calidade, o Colégio Pelotense que, com o apoio da maçonaria, dará origem
ao ensino superior na região, como a Faculdade de Direito de Pelotas. A
abordagem de aspectos da história do Gymnasio Pelotense que envolvem
seu processo de criação pela Maçonaria, e posterior municipalização, engloba
um período que se estendeu pelas três primeiras décadas deste século [século
xx] (AMARAL, 1999, p.110). Na data de 24 de outubro de 1902, em reunião
congregando as sociedades maçônicas Antunes Ribas, Lealdade e Rio Branco
concretiza-se a ideia de uma instituição de educação maçônica, denominada
«Gymnasio Pelotense» , visando à formação profissional da elite e das cama-
das médias em ascensão. Mais tarde, são criados os cursos superiores anexos,
entre eles a Faculdade de Direito. A instituição destes cursos está intimamente
ligada a uma elite agropastoril em ascensão, uma vez que a sociedade pelo-
tense desejava que seus filhos tivessem acesso e oportunidade até então só
obtida nas Faculdades do Rio de Janeiro.

A atitude fundadora da Faculdade de Direito de Pelotas é decisão de
um grupo de homens representantes da elite financeira e cultural, grande
parte pertencente à Maçonaria, dentre eles José Julio Albuquerque Barros,
Francisco Carlos de Araújo, Esperidião de Lima Medeiros, Luis Mello Gui-
marães e Fernando Luis Osório. José Julio de Albuquerque Barros, advogado,
aluno destacado da turma que colou grau em 1908 na Faculdade de Porto
Alegre e professor do Ginásio Pelotense, ficou encarregado da organização
da nova instituição, assumindo a função de diretor interino e a regência da
cadeira de Direito Comercial. Segundo Magalhães (1983) o pai deste profes-
sor, José Julio de Albuquerque Barros, Barão de Sobral, Presidente do Rio
Grande do Sul, em 5 de setembro de 1883, dirigia-se a Câmara Municipal de
Pelotas para comunicar que era intenção do governo do império fundar na
província uma escola de agronomia e veterinária (p.15). Conforme pode se
concluir, esta família, pertencente à alta sociedade pelotense, sempre esteve
envolvida com causas culturais e educacionais (ViLLAR, 2004, p.13).

É possível deduzir que a criação destes três cursos de ensino superior,
anexos ao Gymnasio, serviu aos interesses maçônicos de atuação junto à for-
mação profissional de um grupo que se consolidava na cidade nos primeiros
anos deste século: os profissionais liberais. Nos cursos de Farmácia e Odon-
tologia e de Agrimensura, privilegiava-se o método experimental, de caráter
mais técnico vinculado à realidade e a própria necessidade da comunidade.
Já a Faculdade de Direito, através do desenvolvimento e domínio da retórica
e do conhecimento das leis, encarregava-se da indispensável preparação da
elite dirigente (AMARAL, 2003, p.151). 

Considerando o tema foco deste estudo, é necessário dar um salto tem-
poral, ultrapassando décadas, buscando respostas às dúvidas desencadeadoras
da pesquisa: como os estudantes de uma tradicional instituição de ensino su-
perior de Direito – que surgiu em favor das elites - reagiram, no início da dé-
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cada de 1960, quando as então elites brasileiras desencadearam atividades ge-
radoras do golpe civil-militar, instalado efetivamente em 1964? Teriam os es-
tudantes evidenciado espírito cívico-crítico e resistido diante das ameaças de
uma elite conservadora, ou sua atuação estaria comprometida com os valores
da mesma elite que fundou a instituição no início do século xx? Para res-
ponder a tais questionamentos, esta pesquisa valeu-se basicamente de mate-
riais impressos, jornais da época e alguns documentos localizados no Centro
Acadêmico da referida instituição.

importante destacar que o uso de jornais como documento contribuiu
para o andamento desta investigação, uma vez que, de certo modo, através
deles foi possível a participação da comunidade jurídica pelotense, em espe-
cial o envolvimento de alunos da Faculdade de Direito em significativo mo-
mento na história brasileira2. Periódicos podem constituir preciosa fonte para
quem trabalha com história. Embora exigindo uma leitura desconfiada diante
do que a imprensa publica, é importante reafirmar com Capelato:

«(...) a imprensa possibilita ao historiador acompanhar o percurso dos homens
através dos tempos. O periódico, antes considerado fonte suspeita e de pouca im-
portância, já é reconhecido como material de pesquisa valioso para o estudo da época.
A imprensa registra, comenta e participa da história» (1988, p.13).

Antes de seguir em frente neste texto, torna-se necessário discorrer,
ainda que de forma não extensiva, acerca do período que antecedeu o golpe
civil-militar no Brasil. A década de 1960 inicia com o Movimento da Legalidade,
desencadeado no sul do país, em um momento crítico da política brasileira:
após a renúncia do presidente Jânio Quadros em 25 de agosto de 1961, o
vice-presidente João Goulart deveria assumir o cargo. Entretanto, temendo
supostas tendências que este teria com o comunismo, os militares brasileiros
– apoiados pelas elites conservadoras - se preparam para não cumprir a Cons-
tituição, lei máxima do país, preparando um golpe. É neste momento que o
então governador do Rio Grande do Sul lança na capital Porto Alegre um
movimento que veio a se denominar Legalidade, provocando manifestações
populares, bem como colocando em alerta a Brigada Militar e a Policia Civil.
Este movimento agitou o Rio Grande do Sul e em seguida o Brasil durante
treze dias, terminando com um possível golpe, e então João Goulart toma
posse na presidência da República do Brasil. Dados coletados no Jornal Diá-
rio Popular, da cidade de Pelotas-RS evidenciam que os professores desta ci-
dade, e em especial da Faculdade de Direito, bem como os seus alunos,
fizeram greve apoiando o movimento. O Golpe não se efetiva naquele pe-
ríodo, vindo a ser desencadeado definitivamente em 1964, instalando-se
então um longo tempo de ditadura. 

No Jornal Diário Popular, percebemos que a comunidade pelotense se
voltou a favor de Leonel Brizola, apoiando o movimento da Legalidade, exi-
gindo que assumisse o poder o vice-presidente João Goulart. Com isto várias
manifestações ocorreram na cidade, sendo das mais marcantes a reunião dos
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professores da cidade de Pelotas, que teve a ilustra presença de professores
doutores da Faculdade de Direito de Pelotas. Houve também a greve nacional
dos estudantes, apoiada pelos acadêmicos de Direto da tradicional instituição.
Na capa do Diário Popular, de 27/08/1961, é possível avaliar como reagem
os estudantes naquele momento difícil para a sociedade brasileira, nesta man-
chete: Estudantes Brasileiros em Greve ante a renúncia de JQ. 

Antecipando-se a decisão da União Nacional de Estudantes (UNE),
que decidiu a deflagração da greve nacional do estudantado superior brasi-
leiro, os alunos da Faculdade de Direito de Pelotas através da representação
do Diretório do C.A. Ferreira Vianna, decidiram redigir manifesto em que
definem sua posição em repudio a Lacerda, apoiam integralmente a política
externa de Jânio e condenam as forças estranhas que tenham trancado o an-
damento correto do nosso desenvolvimento, pelo qual tanto lutara o ex-pre-
sidente através de uma política de liderança no continente. Por outro lado,
pensam os estudantes de Direito realizar comício hoje ou amanhã com os
mesmos propósitos já expostos no manifesto e contando com o apoio dos
sindicatos de nossa cidade.

No mesmo periódico há um interessante comunicado da Federação
Acadêmica de Pelotas, órgão máximo dos universitários locais, informando
adotar as seguintes medidas: i. Referendar a GREVE GERAL decretada pela
UNiãO NACiONAL DOS ESTUDANTES E UNiãO ESTADUAL DOS
ESTUDANTES, nos termos da mesma, isto é, até que sejam asseguradas as
instituições democráticas no país. ii. Manter em sessão conjunta permanente,
o Conselho Fiscal e Diretoria, apelando a todos os universitários que se man-
tenham em constante contato com a Entidade. iii. Ratificar a posição dos
universitários pelotenses em favor da LEGALiDADE, do RESGUARDO
DAS iNSTiTUiçõES DEMOCRÁTiCAS, e da conseqüente manutenção
do REGiME CONSTiTUCiONAL ViGENTE, repudiando, veemente-
mente qualquer propósito golpista, fundado em soluções extra-legais (Diário
Popular, 27/8/1961, p. 5).

A greve dos estudantes terminará em seguida, uma vez que os estu-
dantes e demais membros da sociedade obtém êxito quanto à observação da
Carta Magna do Brasil/Constituição Brasileira: assume a presidência João
Goulart, amenizando de certa maneira as tensões dentro do país, embora
ainda permaneça no ar certo descontentamento dos estudantes como per-
cebemos na reportagem a seguir:

«Os estudantes universitários de Pelotas e de todo o Rio Grande do Sul vol-
taram ante-ontem às aulas, após terem decretado a suspensão da greve deflagrada
em protesto à prisão de universitários no Rio, pela invasão da sede da União Nacional
de estudantes e outras arbitrariedades que foram vitimas os acadêmicos na capital
do Estado da Guanabara (...) achamos conveniente não insistir com a greve já que a
lei foi salva ao menos formalmente» (Diário Popular, 13/ 09/1961, p. 6).
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Aqui novamente é necessário um salto no tempo a fim de chegar ao
Brasil de 1964. É um período de grande efervescência política uma vez que
a conturbada chegada ao poder de João Goulart caracteriza-se por um mo-
mento que o país atravessa extrema crise financeira. Em contrapartida, o pre-
sidente tenta estancar de todas as maneiras a crise política e econômica,
buscando cercear a eminente chegada dos militares ao poder. A realidade
descrita pela imprensa indica que a pressão dos militares é cada vez maior.
Há uma grande tensão para que seja instaurado o Estado de Sítio (FER-
REiRA, 2011).

A instabilidade política assola o país, forçando os meios de comunica-
ção a divulgar generalidades: referências sociais a respeito da comunidade ju-
rídica pelotense, palestras proferidas por professores, nada que possa
comprometer politicamente. Diante do quadro que vai se desenhando, o si-
lêncio indica cautela por parte dos meios de comunicação.

Falar da década de 1960 é também se referir às consequências da cen-
sura que se abate sobre a imprensa, o que foi decisivo para o apartamento
da polêmica em torno desse tema dos meios de comunicação. Esse silêncio
vai produzir drástica alteração no conteúdo dos jornais diários, uma vez que
terão que abandonar gradativamente o papel de amplificadores e, muitas
vezes, construtores desses enredos, afastando-se dos protagonistas e dei-
xando de serem personagens do campo político (BARBOSA, 2007, p.175).

O silenciamento por parte da imprensa foi aos poucos se justificando:
os jornais já estavam fartos da instabilidade social que assolava o país desde
o período mais longínquo - vinte anos antes - quando da morte do presi-
dente Getúlio Vargas, agora aprofundada com o governo de João Goulart.
Como afirma Capelatto (1988), na década de 60 «os guardiões da boa sociedade
empenham-se na articulação de um golpe para salvá-la» (p. 53, grifado no
original).

De certo modo, «o poder da imprensa parece definir o que é preciso
que seja dito, o que é preciso que seja acreditado, o que precisa ser feito.
Toma lugar neste espaço um imenso discurso da ordem, uma espécie de or-
todoxia» (FiSCHER, 2005, p. 72). Para melhor acercar-se de dados, a pes-
quisa procurou outras possíveis fontes. Em contato com atuais membros do
Centro Acadêmico Ferreira Viana da Faculdade de Direito de Pelotas, houve
acesso aos arquivos, ou melhor, a caixas em péssimo estado de conservação
devido a elevado grau de umidade do local. Após consultar todas as caixas
foram encontrados raros documentos do período em análise. Entre estes
vale destacar material impresso intitulado Manifesto de Solidariedade, datado de
15 de setembro de 1963 e assinado pelo então presidente da Federação Aca-
dêmica de Pelotas, Bernardo O. de Souza. Consta que a Federação, associada
à União Estadual de Estudantes (UEE), à Federação dos Estudantes da Uni-
versidade do RGS (FEURGS) e ao Diretório Central do Estudantes da Pon-
tifícia Universidade Católica (DCEPUC) vem solidarizar-se ao estudante
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Marco Aurélio Garcia, manifestando de público, através da imprensa livre,
seu repúdio ao aparelho policial montado no Estado, que mais uma vez de-
monstrou seu caráter arbitrário e inconstitucional ao seqüestrar e manter
preso incomunicável o colega Marco Aurélio Garcia, secretário da UEE na
noite do 23 último. Denúncias vem sendo feitas ao se verificar constante-
mente o espancamento de estudantes, assumindo agora esse aspecto de suma
gravidade qual seja ilegal a prisão de lideres estudantis visando entravar pela
repressão e amedrontamento o crescente de conscientização e politização
do universitário brasileiro3.

Considerando que a abordagem deste estudo orienta-se pela ótica qua-
litativa de pesquisa, os dados até agora coletados ajudam a responder a ques-
tão inicial: no período anterior ao Golpe de 1964, estudantes da Faculdade
de Direito de Pelotas, embora pertencendo a uma instituição tradicional com-
prometida com as elites, reagiram diante das atrocidades que as próprias elites
estiveram, direta ou indiretamente, envolvidas. A investigação, entretanto,
segue em frente, ampliando a consulta a demais periódicos, agora também
ouvindo estudantes daquela época, à luz de referenciais que fundamentam o
uso de história oral e memória. Encerrando cabe frisar a relevância que a
pesquisa vem repercutindo na comunidade pelotense atual, especialmente
entre acadêmicos já que em 2012 celebra-se o centenário da tradicional ins-
tituição.
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notas:

1 A cidade Pelotas, localizada no extremo sul do país, distancia-se 250 quilômetros da capital, Porto Alegre.
Colonizada por portugueses, que se dedicaram à elaboração de charque (carne salgada e exposta para secar ao sol)
e à atividade comercial, a cidade logo se tornou rica e próspera. Com o progresso na região, viria a necessidade da
criação de instituições de educação, inclusive superior. 

2 O jornal não é aqui encarado como receptáculo portador de fatos objetivos e neutros, ou as matérias
jornalísticas avalizadas como verdades absolutas. 

3 Marco Aurélio Garcia em seguida deixa o país, tornando-se exilado político durante todo o período da
ditadura. Décadas depois integra o Governo Lula (2003-2010) como assessor especial para assuntos internacionais
da Presidência da República.
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IdEntIdad y MILItancIa. una vErSIón narrada
dE cóMo EL «caMpo pSI»1 dEvIno carrEra y

proFESIón unIvErSItarIa En La unIvErSIdad dE
BuEnoS aIrES

ana diamant
e-mail: adiamant@fibertel.com.ar

(Universidad de Buenos Aires. Argentina)

«¿Qué tiene que hacer el psicólogo? A mi entender, pienso que tiene que ubi-
carse como ser, comprendiendo la sociedad en la cual vive, comprendiendo su diná-
mica, tratando de insertar su campo científico y su campo profesional dentro de la
totalidad de lo que está ocurriendo en el mundo y en la clase social a la que a él le in-
teresa ligarse o plegarse como ideólogo, como científico o como psicólogo»2. 

La universidad de los ´60

Para jóvenes estudiantes universitarios de los ´60 –considerándose
según sus propios testimonios en la franja que va desde lo progresista hasta
lo revolucionario– la creación de la carrera de Psicología (1957) dentro de la
Facultad de Filosofía y Letras de la Universidad de Buenos Aires, significó la
aparición de un escenario en el que simultáneamente se podían actuar incli-
naciones académicas, políticas y culturales, en una suerte de círculos concén-
tricos que involucraban a la persona, sus grupos de pertenencia, las
instituciones de las que formaba partes, la comunidad y hasta el mundo. 

Cincuenta años después, escuchar las voces de quienes se consideran
protagonistas de una década (1955 – 1966) en la que se materializaron cam-
bios y propuestas de cambio – sociales y académicos - que quedaron regis-
trados en sus memorias - y así son relatados por algunos de ellos y por
muchos de sus contemporáneos - como el período de mayor despliegue uni-
versitario posterior a la Reforma de 19183, en coincidencia con lo que dio el
llamarse la Segunda Reforma.

Conviven, con la considerada cultura de oposición y el impulso del
desarrollismo4, la reorganización social y universitaria posterior al primer pe-
ronismo5, en un ambiente optimista, en el que las posibilidades de transfor-
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mación social parecen estar al alcance de la mano y la formación profesional
en el área de las ciencias sociales resulta una herramienta clave.

Mientras tanto, esos mismos grupos, crean y se apropian de las pro-
ducciones culturales de vanguardia, del boom de la literatura latinoamericana,
del gusto por The Beattles, Bergman y Fellini y de la adopción del «look» sin-
tetizado en el movimiento hippie, el pelo largo y la minifalda.

En concordancia con estos cambios, se establece y difunde el concepto
de «campo de la Salud Mental» (Carpintero y Vainer; 1989, 2003). La psiquia-
tría deja de ser la propuesta predominante de cura y convive con la psicología,
las ciencias de la educación, la sociología, la antropología – todas carreras
universitarias recientemente creadas - y el psicoanálisis con prestigio creciente
aunque con poca inserción formal – todavía - en los espacios académicos.

De esos tiempos, los protagonistas reconocen que han quedado mu-
chos recuerdos, y los relatan, entre ellos, el «fundamental es no poder des-
contextualizar (…) el comienzo de la carrera, lo que representó el marco
general (…) de toda la situación político social del momento, incluso cultu-
ral. La carrera no aparece sola en un momento, mágicamente y explota. Apa-
rece culturalmente en un momento donde la universidad con Risieri
Frondizi fue gozado de una relevancia muy grande, a tal punto que se la de-
nominó la época de oro de la universidad, porque la explosión académica,
cultural y de conocimientos que surge en ese momento, creo que no se ha
vuelto a repetir»6.

Muchos jóvenes militantes universitarios de la Facultad de Filosofía y
Letras de la UBA eligen transitar esas nuevas carreras, que alteraron la es-
tructura tradicionalmente académica y no profesional de la Facultad de Filo-
sofía y Letras, al tiempo que recorren extramuros el itinerario que se desplaza
entre «la laica o libre»7 y los «bastones largos»8.

Este encuadre explica el contenido y la forma de narrar acontecimien-
tos vinculados con la creación de la Carrera de Psicología en la UBA (1957)
y su entorno institucional y social por parte de testigos y sobre todo de pro-
tagonistas estudiantes. Lo hacen desde el entusiasmo, los deseos, las frustra-
ciones, con tono a la vez epopéyico y nostálgico. Recuperan escenas que los
posicionan en escenarios a veces más íntimos, otras más públicos, en algunos
casos individuales, en otros compartidos, pero siempre determinados cultu-
ralmente, destacando que «había una explosión cultural. Los que estuvimos
en Viamonte9 y luego pasamos a Florida10 y en el Departamento de Orien-
tación11 que estaba en el 5º piso de Florida, vivimos al lado, a muy pocos me-
tros del Di Tella12, y el Di Tella también formó parte de nuestra explosión
cultural y recuerdo, en ese sentido a Les Luthiers o i Musicisti13 que se ini-
ciaron en el Di Tella, exactamente en esa época y es un recuerdo para mí
muy importante y muy valioso»14.

ANA DiAMANT
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El valor del relato, a partir de los temas abordados en las entrevistas
está dado, no sólo por el intento de ubicar el momento, a los protagonistas,
a las particularidades de la vida académica de las primeras generaciones de
estudiantes y graduados de psicología, los lugares institucionales e institucio-
nalizados por los que transitaron; también repasa los procesos y conflictos
que debieron sortear en su formación, simultánea con la configuración de
los campos académico y profesional que los contuvieron. importa además
por el adicional que implica el tono emocional con que se hace. y finalmente
por la posibilidad de transformar en soportes materiales, recuerdos «guarda-
dos» en las memorias, por la vía tanto de la oralidad como de la escritura –
oralitura (Ong; 1993) – que permiten reponer vestigios del pasado en el con-
texto del presente, insertando cada aporte en una nueva urdimbre histórica. 

La narrativa sobre la carrera de psicología en la universidad de los ́ 60

Los relatos en general y los fundacionales en particular, al socializar
información, delimitan escenarios, articulan conflictos y asignan protagonis-
mos. Son mecanismos creativos – aunque intenten referir a hechos aconte-
cidos y por tanto «reales» – que instituyen y constituyen legados fundantes
de sentidos, interpretaciones que estructuran imaginarios que trascienden al
narrador en tanto materializan ideas que pueden ser re-usadas.

Es el privilegio con que cuentan quienes hacen historia reciente, como
en este caso. Tener al alcance versiones de quienes estuvieron directamente
involucrados y desde diferentes posiciones enriquece el acervo de datos so-
cioculturales, generacionales, más allá del relator, estableciendo una doble
triangulación sobre hechos recuperados (Berteaux; 1980), por una parte
entre narrador, entrevistador y contenido y por otra entre tiempo, discurso
y contexto. 

Si además, los relatos serán utilizados en el marco del análisis de la for-
mación de profesionales, el peso de la «transferibilidad pedagógica»15 es una
variable que debe ser especialmente considerada (Diamant; 2011). 

En este caso, las que se convocan son imágenes sobre ingresantes a
una carrera que no tenía antecedentes, enseñantes para una profesión en
construcción, referentes académicos y políticos que puedan relatar lo que vi-
vieron, lo que suponían que podía suceder y lo que fue aconteciendo, «que
tuvo una importancia muy grande, porque había una línea, la línea de la li-
bertad que incluía toda una serie de elementos de la persona, del psicólogo
en este caso, que tiene que poder respetar para poder pensar. En mí, tuvo
una importancia muy grande el hecho de que yo pude ejercer mi vocación
que a pesar de las dificultades que planteó la carrera (…) pero fundamental-
mente a las situaciones del país. No nos olvidemos que pasamos por varias
(…) no digo revoluciones, porque no fueron revoluciones, pero sí fueron
atentados contra la libertad (...) la libertad social, la libertad del pueblo ar-
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gentino (…) y en ese sentido creo que yo pude mantener mi libertad para
poder pensar y cuando tuve que renunciar, renuncié y cuando tuve que volver,
volví, esto en función de mis convicciones. Estas dos situaciones, sobre todo
la de tener que irse, o que lo echen a uno, tienen consecuencias muy graves
(…) en la organización de la facultad porque implicó una marcha atrás, cada
una de ellas una marcha atrás importantísima que nosotros pudimos absor-
ber. No me voy a olvidar que después de los sucesos con Onganía creamos
un grupo de gente que realmente no podía estar sin hacer nada y sin cumplir
su vocación, creamos una escuela de psicología clínica y tuvo una vida de
casi 25 años»16.

interpelar los recursos que surgen de la oralidad cuando refieren a si-
tuaciones de complejidad y dinamismo, exige la disponibilidad de una batería
instrumental amplia, que en el caso de los relatos sobre la vida y la cultura
de las instituciones educativas (Diamant; 2010), convoca, además de los as-
pectos metodológicos propios de la historia oral, los de la disciplina de que
se trate, en este caso a la psicología y por supuesto la historia reciente de la
educación en la universidad. Así se resignifican no sólo las palabras, también
los silencios, las dudas, los titubeos, los gestos, las «correcciones», los cambios
de opinión y de valoración, lo contado y lo que no se cuenta, expresiones de
subjetividad no siempre conscientes, referentes y autorefentes, con asignación
de valores como mencionar «un momento que me parece particularmente
importante de la carrera, que efectivamente es el primer gran quiebre insti-
tucional, el del ‘66, la intervención producida por lo que se llamó la Revolu-
ción Argentina, a mediados de 1966. Eso como tal es mucho más conocido
por todos, la noche de los bastones largos (…) Fue un momento de muchas
discusiones, asambleas, diálogos, para ver cómo había que responde. La res-
puesta fue bastante unánime en el sentido de tomar la decisión de renunciar
y dejar la universidad. Lo definieron fundamentalmente los que eran profe-
sores en ese momento. En el ‘66 yo hacía apenas 5 años que había iniciado
mi carrera docente. Era ayudante en psicoanálisis en una materia que en aquel
momentos se llamaba Psicología Profunda. Fueron fundamentalmente los
profesores los que tomaron esta decisión de la renuncia y todos los otros do-
centes más bien lo que hicimos fue acompañar y reafirmar esta decisión»17

Los relatos reivindican el papel tanto del protagonista como del testigo
y transforman recuerdos en creencias colectivas que a su vez se convierten
en formas de aglutinamiento ideológico que tanto cohesionan relaciones de
pertenencia y dependencia como fragmentan grupos, completan informa-
ciones, equilibran opiniones, subrayan relaciones, ficcionalizan introduciendo
plasticidad a las representaciones y a las prácticas (Debray; 1997) y sostienen
una función reparatoria cuando se ha perdido el documento18. Es entonces
cuando el testimonio vale por si mismo, por quien lo transmite, por las con-
diciones en que se produjo el hecho y se construyó el relato, y no es juzgado
por su valor de verdad. 
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Con este encuadre para el tratamiento de la información, se asume la
idea de que no hay testimonios erróneos, sino que hay versiones, posiciones
respecto de acontecimientos y actores, comentarios, entre otras «sobre las
circunstancias sociales, culturales en la época del nacimiento de la Carrera
de Psicología, en los años ‘58, ‘59. ya desde antes se venía hablando de esto,
de la necesidad de crear carreras de Psicología y Sociología, por supuesto en
consonancia con lo que estaba sucediendo en el país en ese entonces. y pre-
cisamente en la carrera de Psicología se dio un fenómeno peculiar: Quienes
llegaron a constituir la carrera y quienes nos anotamos en ella teníamos una
preocupación casi constante acerca de qué relación tenía el psicoanálisis por
ejemplo con el materialismo histórico, o con el marxismo. Esta preocupación
no era sólo local, ya había textos publicados incluso en Estados Unidos sobre
esto. Pero acá esa relación tuvo mucha fuerza y mucha fuerza posiblemente
por el origen mismo de los docentes que hemos tenido (…) nuestros docen-
tes eran algo así como los marginales de la APA19, los marginales del Borda20,
los marginales del PC21 también, de modo que la Carrera de Psicología era
una especie de tribuna de disidentes de donde se puede extraer lo del espíritu
crítico, un poco contestatario (…) de la Carrera22.

El relato es una forma de intertexto que a la vez limita y aproxima un
discente y un campo de conocimiento, pone en tensión, además de los con-
tenidos en su contexto de producción y de transmisión; los tiempos: el del
acontecimiento, el del relato y el transcurrido (Bruner; 2003) mediados por
las valoraciones que hacen tanto quienes hablan como quienes escuchan.
Opera como espacio de revisión y reposicionamiento de acontecimientos y
mensajes, por lo tanto es un texto pedagógico y didáctico (Diamant, Cazas;
2010), estrucutrante de identidades personales y profesionales, en el que cada
actor integrará la parte de la historia que ha resguardado por significativa,
desechado aquella que por dolorosa o uinsatisfactoria puede producir angus-
tia, constituyendo una nueva fuente de conocimiento (Schwarzstein; 1991)
que no es la descrpción del hecho, es el residual que ha sobrevivido a las ma-
niobras de la memoria activado por la inmediatez de las exigencias del con-
texto de enseñanza y por la coyuntura del espacio de poder que otorga ser
transmisor habilitado social y académicamente. Es una señal atemporal que
fluye y reaparece en la trama personal, en situaciones de alta significatividad,
como el hecho de que «fui muy marcada en la entrada a la Carrera de Psico-
logía en el año 1959, por la. inauguración de la carrera, en nuestro país, an-
teriormente en Rosario23 y por el hecho de haber conocido a gente que
cursaba en Rosario y que era para mí muy valiosa, llena de entusiasmo, llena
de pasión por el psicoanálisis y fui contagiada, contaminada por ellos. El
hecho que eso me ocurriera tuvo muchas implicaciones, en un momento
donde se habían creado distintas carreras: la de Sociología y la de Psicología,
siguiendo la creación en Francia de esas carreras. Fue durante el gobierno
de Arturo Frondizi y al frente del rectorado, Risieri Frondizi, ambos muy va-
lorados en el ambiente intelectual y profesional. Luego fui marcada nueva-
mente en la misma dirección por el hecho de haber dado un examen de la
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materia24 de la que hoy soy Profesora Titular que fue muy bien recibido por
los tres profesores que integraban la mesa de examen y que llevó a ser invi-
tada a ser docente de la cátedra que en aquel momento se llamaba Psicología
Profunda, lo cual era para mis 19 años, un honor impresionante»25.

La creación de la carrera de psicología y conformación de la identidad
profesional «psi»

La historia de una profesión y de los profesionales que la habitan es el
relato de un recorrido que va desde la formalización institucional, curricular
de los saberes de la disciplina a la que refiere, hasta el reconocimiento aca-
démico y social de sus portadores. Está en relación con el prestigio de la ins-
titución formadora y con la potencia con que se establecen rituales que
garanticen exclusividad cognitiva, corpus de saberes respetados y corrientes
teóricas de consenso (González Leandri; 1999).

Ser y ser considerado perteneciente implica ser visto por otros ocu-
pando lugares, asociado a nombres propios, manejando espacios de defini-
ción, respetando huellas de antepasados y sobre todo marcando diferencias
de actuación y contextuales, como el caso de «la carrera, al comienzo en la
facultad, lo cual tiene connotaciones particulares que corresponden a la
época. Siempre digo que he pertenecido a una década y a una UBA eferves-
cente (…) creo que nos ha marcado a todos en el sentido de ser una actividad
nueva y eso provocaba que tuviéramos que ser creativos en el desarrollo de
nuestros estudios y de las tareas instituciones porque en tanto no había psi-
cólogos éramos incorporados diría yo prematuramente, en diferentes tareas,
sea clínicas o educacionales»26.

Los docentes, conocedores experimentados de la disciplina, transmi-
sores instituidos social y académicamente, son una pieza clave en relación a
la legitimación de conocimientos y prácticas frente a la comunidad, a la vez
que provén modelos de actuación y de creencias a los aspirantes, en este caso
estudiantes noveles tratando de definir su orientación ante «las nuevas carre-
ras, como se las llamaba en ese momento, que fueron Psicología, Sociología,
Antropología y Ciencias de la Educación. Dudé durante un tiempo entre So-
ciología y Psicología y después de conversarlo con compañeros de aquel en-
tonces de Letras y de Filosofía, me decidí por Psicología. Siempre me había
interesado la Psicología, pasa que en la medida en que no existía una carrera
no había donde estudiarla»27.

En los procesos de definición profesional que a su vez requieren de la
construcción de un perfil y de un modo de ocupar espacios, tienen mucha
incidencia los lugares preexistentes y los habitantes originarios de los mismos
entre los que «estaba presente por ejemplo que era importante que nosotros
nos preparáramos para ser psicólogos institucionales, para hacer psicohigiene,
para hacer prevención. No era tan fácil llevarlo a cabo (...) porque ahora uno
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sale a la calle y dice soy psicólogo y la gente sabe lo que es ser psicólogo (...)
pero en ese momento psicólogo, psiquiatra y psicoanalista, eran una confu-
sión (...) entonces un psicólogo que pensara en hacer psicología social o que
pensara en hacer prevención, más bicho raro era todavía»28.

Para los nuevos profesionales de la psicología, la construcción de su
identidad debió vencer por lo menos dos grandes grupos de escollos.

Por una parte los que surgían de la pretensión genuina de ocupar es-
pacios en los que ya había instalados otros profesionales, y por otra, los de-
rivados de haber sido formados en primera instancia, y en relación a las
prácticas, sobre todo clínicas, por médicos y psicoanalistas que además de
cuidar sus espacios laborales, no necesariamente funcionarían como referen-
tes para la construcción de una línea que actuara como límite, como legiti-
mador social y académico y como regulador de la oferta de trabajo,
generando una situación que «no era clara, porque todavía no se sabía si los
psicólogos podrían o no hacer ejercicio de la psicoterapia y porque no estaba
desarrollada la inserción psicológica en instituciones en general. Es decir, era
un poco un intento, sin saber muy bien lo que iba a pasar con los psicólogos
a nivel profesional. No estaba desarrollado como ahora el psicólogo. No es-
taban desarrollados como lo están ahora los equipos donde se incluyen todos
los profesionales de la Salud Mental»29.

La militancia «psi»

La Psicología se hizo profesión al mismo tiempo que se hacían los
profesionales que de ella se ocuparían, que se ocupaban espacios profesio-
nales y se avanzaba, desde la conducción gremial estudiantil y de los prime-
ros graduados con la idea de que la disciplina llevada al terreno de lo popular
podría – y debía – ser una herramienta para la transformación social (Dia-
mant; 2010). 

Los participantes de este proceso reconocían y reconocen el protago-
nismo de quienes simultáneamente estudiaban, enseñaban y militaban «éra-
mos en el mismo momento estudiantes que estábamos armando y que
estábamos cursando la Carrera. (…) Si habíamos rendido una materia donde
éramos sesenta los que cursábamos, el titular tenía dos o tres ayudantes. Al
cuatrimestre siguiente que se cursaba esa misma materia por ahí había tres-
cientos alumnos. Entonces, sin renta (…) nosotros pasábamos a ser ayudan-
tes. O sea que simultáneamente teníamos dos o tres roles paralelos. incluso
muchas veces estábamos cursando la segunda parte de una materia y éramos
ayudantes de la primera, ayudantes-estudiantes, ayudantes de segunda ad-ho-
norem muchos cuatrimestres»30.

Esta idea era sintónica con el optimismo respecto de las posibilidades
de incidencia de las profesiones, sobre todo las de las ciencias sociales, en
relación con la participación activa en la resolución de conflictos sociales e
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individuales, y en el seno de la comunidad académica se instaló un debate
ideológico respecto de la relación entre las prácticas profesionales y la mili-
tancia social, una manera de preguntarse si el psicólogo se podía asumir como
agente de cambio social por su condición de tal y participar de múltiples es-
cenarios, con la sensación de que «estábamos en todos lados, en la docencia,
en los hospitales, en el Departamento, en el Consejo, en el CEFyL31 y después
en la Asociación de Psicólogos»32. 

Para esta consideración, el psicólogo debía participar de los cambios,
convivir con ellos, acompañarlos, pero sobre todo hacerlo con quienes los
transitaban. En los relatos aparece con frecuencia la apelación a involucrarse
desde el inicio de la carrera, tanto por parte de docentes como de organismos
corporativos, como el «CEFyL que entregaba una guía a los estudiantes para
que pudieran manejarse en la Facultad, presentaba a todas las agrupaciones33

y decía `Busca tu propia y personal decisión. Pero eso sí, elige. En estos mo-
mentos la Universidad exige de cada estudiante un compromiso claro. Toda
otra actitud es una cobardía»34.

La respuesta a estos cuestionamientos la encontraban algunos en la
necesidad de trabajar integrados entre colegas y con la comunidad, en insti-
tuciones públicas y privadas, en organismos gubernamentales, como manera
de estimular condiciones reflexivas grupales y de la población, a diferencia
de ideologías más extremas que intentaban agudizar las contradicciones iden-
titarias, personales y profesionales, como vía para la toma de conciencia res-
pecto de necesidades, sobre todo de grupos marginales o carenciados, «muy
motivados por aquellas cosas que tienen que ver con ideales, y por aquellas
cosas que nos pintaban los adultos de ese momento, lo que nos pintaban
como deseable, como preferible»35 poniendo énfasis en «la relación entre psi-
cología y cambio social. En gran medida la propuesta de la psicohigiene está
pensada alrededor de esa idea de que el psicólogo puede favorecer y ayudar
al cambio social»36. 

En la militancia profesional, académica y política universitaria, estaba
instalada con firmeza la idea de que una de las funciones de la Universidad
era la de incidir en la estructura social y económica y ser un impulso para el
cambio social. Esta propuesta se veía plasmada no solo en actitudes y en ac-
tividades, también en formación concreta a través de orientaciones y cursos
de grado y de posgrado, en alusión a los presupuestos que planteaba el re-
puesto Estatuto Universitario37 «que junto a otros habría que entenderlo en
el clima general de renovación científica y cultural que en la universidad co-
mienza a visualizarse con la modificación del estatuto vigente en la universi-
dad, la elección de Risieri Frondizi como rector, y la creación de nuevos
espacios, no sólo esta y otras carreras que fueron muy bien recibidas en la
mayoría de los casos»38.

En los ´60 la Carrera de Psicología ya contaba con una matrícula con-
siderable de estudiantes39, con primeros egresados40 y con un plantel docente
que se va afianzando. Es considerada por su población como un observatorio
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desde el que se puede interpelar simultáneamente qué sucede en su interior,
en la Facultad, en el campo de las Ciencias Sociales y en el conjunto de la so-
ciedad (Diamant; 2010). Tanto la dirigencia estudiantil como la conducción
política y gremial de los docentes se inclina a pensar a la psicología como
una experiencia que modificara no sólo lo que se conocía respecto de alguien,
también una actitud frente a sí mismo y a los demás, una instancia de enri-
quecimiento de la personalidad, una modificación estable de pautas de con-
ducta (Bleger; 1961). 

Los estudiantes identifican, como uno de los promotores de este cor-
pus ideológico a José Bleger, quien es visualizado como «una figura fasci-
nante, una persona muy atractiva (…) En ese momento a nosotros nos
interesaba mucho un Psicoanálisis vinculado con lo social, eran los años se-
senta (…) y lo fascinante era que se ubicaba como un psicoanalista muy com-
petente, muy idóneo, pero también intentaba hacer alguna integración con
el marxismo y muchos de nosotros en ese momento militábamos con esas
ideas»41. 

También reconocen su perspectiva didáctica, «preocupado, no sólo por
el contenido de la enseñanza, sino por la metodología. Teníamos que trabajar
con técnicas de grupos, grupos operativos con toda la influencia de Pichón42

para poder procesar la información. Nosotros estábamos fascinados con que
la enseñanza no es para llenar cabezas de información, sino para procesarla,
para aprender a pensar, para romper con todas las disociaciones y contradic-
ciones entre lo que se aprende, lo que se piensa, lo que se dice, lo que se
hace, la praxis (…) Así que nosotros estábamos encantados de la vida apren-
diendo y, sobre todo, abriendo las cabezas con esta modalidad tan diferente
de lo clásico, de tener que estudiar contenidos medio de memoria y, con una
actitud antidogmática que era que cada uno tenía absoluta libertad para pen-
sar, para decir, para opinar siempre y cuando, por supuesto, estudiáramos,
con un fundamento. Había que fundamentar científicamente cualquier afir-
mación que se hiciera, con lo cual nos obligaba a seguir trabajando»43.

Lo político, lo académico, lo laboral, el reclutamiento y la preparación
de aspirantes, la validación de saberes, los controles sobre las prácticas, el in-
tercambio de nuevos conocimientos, el reconocimiento de grupos de refe-
rencia, la interpretación acerca de los caminos recorridos desde un proyecto
intelectual hasta un proceso de profesionalización, generan debates intensos
de los que participan los estudiantes, que a su vez son espectadores de los
que se tramita entre docentes «era una polémica de pares con distintas ads-
cripciones a corrientes psicológicas. Eran como distintas lecturas desde el
marxismo. Bleger obviamente hacía particulares esfuerzos para integrar el
Psicoanálisis con el marxismo. Eran unos debates... era un debate River y
Boca44 en la Facultad. Pero la mayoría éramos propsicoanalistas y simpati-
zantes del marxismo. Era más fácil identificarse con Bleger. itzigsohn que-
daba en minoría, pero una minoría respetada. itzigsohn fue siempre muy
respetado»45.
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Mientras todo esto sucedía puertas adentro de la universidad y en par-
ticular, al interior de la Facultad de Filosofía y Letras, en el conjunto de las
organizaciones y de la sociedad en general, se fueron resquebrajando aspectos
políticos, estructurales y de clima, que sacudieron la continuidad de los estu-
dios y las formas de vivir dentro de la facultad y que desembocaron en la in-
tervención del gobierno de facto y la experiencia de la noche de los bastones
largos que no para todos fue sorpresiva «no ignorábamos la existencia de
Onganía y lo que él representaba, pero no era un elemento de todos los días
para nosotros. Creo que se vivía en una sociedad de compartimentos estan-
cos. Para la derecha, Psicología era una mala palabra. En los círculos de de-
recha, tanto los de Boca como los de River, éramos considerados sumamente
negativos y peligrosos. Nosotros éramos mala palabra para la derecha, pero
lo veíamos como quien ve una nube que está en el horizonte, pero que está
allá (…) Cuando se descargó yo estaba en Europa. Recibí la noticia, y desde
allí mandé mi renuncia. Tenía información de que los docentes estaban re-
nunciando, me adherí a las renuncias de todos los demás»46.

A partir de entonces los debates ya fueron otros. 

El 28 junio de 1966 se produce el golpe de estado que instala a Onga-
nía en el poder. El 29 julio se intervienen las universidades47, las fuerzas ar-
madas ingresan violentamente la Facultad de Ciencias Exactas y Arquitectura
agrediendo a docentes y estudiantes. Ese hecho – la noche de los bastones
largos - fue conocido en el mundo por la publicación que al día siguiente
hizo The New york Times de la carta del profesor Warren Ambrose, testigo
presencial de los hechos48. El día 2 de agosto presentan sus renuncias 184
docentes de Ciencias Exactas y al día 6 suman 1015 de las demás facultades.
El 7 de setiembre la Federación Universitaria Argentina convoca a un paro
nacional universitario y a una huelga de hambre estudiantil en la Catedral que
no se concreta por haberse impedido el acceso a la misma. En noviembre
en Córdoba se conforma la Coordinadora de Agrupaciones Estudiantiles in-
tegrada por la Federación de Agrupaciones Estudiantiles integralistas, la
Unión Reformista Franja Morada y la Federación Universitaria de Córdoba,
germen de lo que luego se materializará en la conducción del «cordobazo».
El cierre del período podría marcarse con la muerte del estudiante Santiago
Pampillón en una movilización estudiantil y la sanción en 1967 de la Ley Or-
gánica para las Universidades Nacionales que prohibe expresamente la mili-
tancia, la agitación, la propaganda, el proselitismo y el adoctrinamiento
político.
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notas:

1 Campo «psi» en la jerga intelectual de los años ´60 hacía referencia al campo disciplinar de la psicología
y particularmente del psicoanálisis. 

2 Bleger, J; intervención en la mesa redonda organizada por el Movimiento Argentino de Psicología en la
Facultad de Filosofía y Letras de la UBA; 1965.

3 Reforma Universitaria iniciada en la Provincia de Córdoba, liderada por los estudiantes, que luego se
extendió a otras universidades. Sus principios sostenían la autonomía política, el cogobierno por parte de profesores,
graduados y estudiantes, la extensión universitaria, la periodicidad de la cátedras y la regularidad de los concursos.

4 Teoría económica propugnada durante el gobierno de Arturo Frondizi que sostiene que la reproducción
del subdesarrollo y la ampliación de la brecha entre países desarrollados y países subdesarrollados se agudiza por
el deterioro de los términos de intercambio internacional cuando están sostenidos por la relación centro/industrial
– perisferia/agrícola 

5 1945 - 1955
6 yoguel, N; testimonio oral; 2007
7Laica o libre fue un slogan (1958) que aglutinó la protesta de estudiantes universitarios en desacuerdo

con la política de autorizar a las universidades privadas a emitir títulos profesionales. La movilización fue promovida
por la Federación Universitaria Argentina (FUA) y contó con el apoyo de sindicatos, estudiantes secundarios y par-
tidos políticos de oposición. Los estudiantes defendían la bandera de la enseñanza laica, mientras que el gobierno
y la iglesia católica defendían la posición de enseñanza libre.

8 Se recuerda como noche de los bastones largos (1966) al intento de desalojo por parte de la policía a los
estudiantes, graduados y profesores que ocupaban cinco de la facultades de la UBA, en oposición a la decisión del
gobierno militar de intervenir las universidades y anular el régimen de gobierno universitario integrado por los ór-
denes de estudiantes, graduados y profesores. Esto sucedió durante el gobierno militar de Juan Carlos Onganía,
que poco tiempo antes había derrocado al gobierno constitucional de Arturo illia, dando inicio a la autodenominada
Revolución Argentina. En esa ocasión fueron detenidas 400 personas y destruidas aulas, laboratorios y bibliotecas
universitarias.

9 Nombre de la calle en la que estaba situada la Facultad, actualmente sede del Rectorado de la UBA.
10 Nombre de la calle en la que se dictaron algunas de las primeras materias de la Carrera de Psicología.
11 El Departamento de Orientación Vocacional comenzó a organizarse en 1955, recuperando antecedentes

desarrollados por agrupamientos estudiantiles, sustentadas en ideas de educación popular y formas de impulso a
la participación social. Así se intentó acentuar la relación universidad–sociedad y la transformación interna de
aquella para producir un efecto social democratizador. 

12 El instituto Di Tella fue un espacio de investigación cultural y producción alternativa fundado en 1958
y desarrolló sus actividades vanguardistas hasta 1970, cuando fue clausurado por el gobierno de Juan Carlos On-
ganía. Allí se gestaron grupos y circuitos artísticos que fueron referentes en las manifestaciones 

estéticas del momento, con fuerte influencia posterior. 
13 Grupos musicales – humorísticos que utilizaban instrumentos no formales de factura propia que se

crearon en los años ´60, a partir de coros universitarios, en tiempos en los que la actividad coral tenía mucha con-
vocatoria tanto artística como social.

14 yoguel, N; testimonio oral; 2007
15 En el sentido de reconocimiento de la traza didáctica en posturas o acciones futuras que asumirá el

profesional en formación, teniendo en cuenta los componentes éticos, metodológicos y pedagógicos que se articulan
en situaciones de transferencia pedagógica.

16 Siquier, M.L; testimonio oral; 2007
17 Tôpf; j; testimonio oral; 2002
18 Lamentablemente, para algunos temas y en algunos lapsos de tiempo que corresponden a la historia re-
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ciente de la universidad no se cuenta con archivos, o están dispersos, o no existieron o desaparecieron. Esto fun-
damentalmente en tiempos de dictaduras. 

19 Asociación Psicoanalítica Argentina
20 Hospital Neuropsiquiátrico para hombres
21 Partido Comunista
22 Töpff, J; testimonio oral, mayo 2002.
23 La Carrera de Psicología en Rosario fue creada un año antes que la de Buenos Aires. Con la apertura

de esta última, muchos estudiantes porteños y bonaerenses que viajaban a estudiar a Rosario hicieron su pase a la
Universidad de Buenos Aires.

24 Psicoanálisis - Freud
25 Friedenthal, i; testimonio oral; 2002
26 Gurman, L; testimonio oral; 2007
27 Malfé, R; testimonio oral; 1999
28 Langleib, M; testimonio oral; 1987
29 itzigsohn, J; testimonio oral; Jerusalén; 1999.
30 Langleib, M; testimonio oral; Archivo Oral de la UBA; noviembre 1987.
31 Centro de Estudiantes de Filosofía y Letras
32 Schneider, R; testimonio oral; junio 2002
33 Organizaciones políticas
34 Schneider, R; testimonio oral; 2002
35 Malfé, R; testimonio oral; 1999.
36 Vezzetti, H; testimonio oral; 2006
37 El Estatuto Universitario aprobado en la sesión de la Asamblea Universitaria el 8 de octubre de 1958 y

que entró en vigencia el 23 del citado mes y año establece que la Universidad, además de su tarea específica de
centro de estudios y de enseñanza superior procura difundir los beneficios de su acción cultural y social directa,
mediante la extensión universitaria. Art. 74.- La Universidad, mediante la extensión universitaria, participa de la
responsabilidad de la educación popular. Coordina las tareas de la extensión universitaria mediante un organismo
adecuado a esta función. 

38Duarte, A; testimonio oral; 1999
39 En 1957 se matriculan setenta y seis aspirantes a cursar la Carrera de Psicología de la UBA, en 1958 lo

hacen ciento treinta y seis, en 1959 son ciento ochenta y cuatro y en 1960 ciento veintiuno. Fuente: Archivo Técnico
de Alumnos; Facultad de Filosofía y Letras; UBA.

40 En 1960 se gradúa la primera egresada de la Carrera de Psicología de la UBA, Noemí Daichman. En
1961 lo hacen otros cinco: María isabel Calvo, Héctor Rodríguez Tomé, Renné Royer, Tomás Tarazi y Evelina
Vengerow. En 1962 egresan veintidós estudiantes. Fuente: Archivo FUNDAPSi; 1992. Otras fuentes ubican a Héc-
tor Rodríguez Tomé como primer graduado.

41 Kaplan, A; testimonio oral; 1999.
42 Enrique Pichon Riviere
43 Schneider, S; testimonio oral; 2006
44 River y Boca son los clubes de futbol clásicos y muy convocantes así como sus enfrentamientos. 
45 Devries,O; testimonio oral; 1999.
46 itzigsohn, J; testimonio oral; 2004.
47 Decreto 16912/66 que nombraba interventores de las universidades y facultades a rectores y decanos

otorgando 48 hs para responder a la designación
48 Warren Ambrose, profesor de matemática del Massachusets institute of  Technology (MiT) se encon-

traba dictando cursos en la UBA como docente invitado
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unIvErSIdadE púBLIca FEdEraL no BraSIL: uMa
conStrução SEM SaMBa E SEM carnavaL

(1960-1980)

Elizabeth Farias da Silva
e-mail: lizbet@uol.com.br

(UFSC. Brasil)

apresentação e Justificativa

O texto, para apresentação no x CiHELA, objetiva indicar a emer-
gência e trajetória do Sistema das Universidades Públicas de âmbito federal,
isto é, universidades sob responsabilidade direta do Ministério de Educação
do estado brasileiro e que ainda ministram ensino superior de forma gratuita,
resistindo, mais uma vez, às reformas de cunho neoliberal , da década de no-
venta do século passado. Tal apresentação ancora-se em estudo de caso, o
da Universidade Federal de Santa Catarina referência modelar para o assen-
tamento das universidades públicas federais sob o autoritarismo militar
(1964-1985). O sistema das universidades públicas federais no Brasil organi-
zou-se e dimensionou-se em constante tensão entre uma nova elite consti-
tuindo-se ao adentrar no ensino superior e o sentido mentado dos dirigentes
militares e civis planejadores do sistema. As Universidades públicas e gratui-
tas, para estes, eram uma herança maldita do período de democracia repre-
sentativa e ao mesmo tempo um esteio político, para além, eram as
Universidades formadoras de força de trabalho no processo de modernização
atribuído para este regime ilegítimo.

Hoje, o Brasil é 13° produtor de artigos científicos indexados no
mundo, sendo que apenas dez por cento (10%) de sua produção está em pe-
riódicos indexados. Quarenta e quatro por cento (44%) dos artigos científicos
da América Latina trazem a assinatura de um/uma brasileiro/brasileira. Já
«o número de doutores no Brasil passou de 2.830 em 1996 para 10.705 em
2008, o que equivale a um aumento de 278% em 12 anos. Foram 87.063 pes-
soas tituladas nesse período. Nesses 12 anos houve um crescimento médio
anual de 11,9 %.» (BRASiL,2008). A Universidade de São Paulo (USP), a
Universidade de Campinas (UNiCAMP), ambas vinculadas ao governo do
estado de São Paulo, e a Universidade Federal do Rio de Janeiro têm destaque
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na formação de doutores. A Universidade Federal de Minas Gerais e a Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, também, aparecem como colabo-
radores na formação de doutores no Brasil. Detalhe: em 1965, o Brasil
contava com 169 doutores, ano em que foi instituído o Primeiro Plano Na-
cional de Pós-Graduação. E foi somente após a independência do país de
Portugal, em 1822, que foram criadas as primeiras faculdades brasileiras. Em
1822, no território de colonização espanhola na América este já contava com
22 universidades. A primeira universidade no Brasil surge no início do século
xx, com a atualmente nominada Universidade Federal do Rio de Janeiro,
antiga Universidade do Brasil; somente entre as décadas de sessenta e setenta
do século xx as universidades iram difundir-se pelo país.

A disseminação e o crescimento das universidades públicas ocorreu
com legislação autoritária vinculada a um governo ilegítimo. Desta forma,
para além, da contradição insolúvel entre Estado e Universidade encontrada
em qualquer sociedade, o período de crescimento da pesquisa científica no
Brasil acontece em constante conflito e tensão com o Estado e muitas vezes
através de coerção física direta.

a universidade Federal de Santa catarina: origem e trajetória

«Florianópolis foi para mim a exceção (...). Em Florianópolis encontrei a so-
lução administrativa para as universidades brasileiras. (...). Em outras palavras, já é a
base de um sistema, que operaria numa universidade tipo empresa privada. Por esta
razão, estou convencido de que uma grande parte da problemática universitária do
país seria resolvida – e o poderia ser dentro de um ano – se o sistema de Florianópolis
fosse aplicado, tal qual, nas demais universidades do país» (Rudolph Atcon).

O campus da atualmente denominada Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC) está localizado no bairro Trindade, situado na ilha de Santa
Catarina, no município de Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina
A Lei n° 3.849, de 18 de dezembro de 1960, assinada pelo então presidente
eleito por meio do sufrágio universal Juscelino Kubitschek de Oliveira e seu
último Ministro da Educação e Cultura, Clóvis Salgado Gama, e publicada
no Diário Oficial da União no dia 21 de dezembro de 1960. Na referida lei,
a federalização da Universidade do Rio Grande do Norte e a criação da Uni-
versidade de Santa Catarina (USC).

Em junho de 1967, o então Reitor João David Ferreira Lima e presi-
dente (1967-1969) do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras –
CRUB – anuncia, pela imprensa, um curso de administração universitária a
ser realizado na Universidade. O curso de treinamento de pessoal adminis-
trativo das Universidades Brasileiras foi oferecido entre novembro de 1967
e dezembro de 1968, dele tendo participado 254 funcionários, divididos em
12 turmas, fruto do convênio CRUB/UFSC. O professor Rudolph Atcon
foi secretário executivo do CRUB entre 1966 e 19681.
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Em 1° de janeiro de 1970, em sua página 8, o jornal «O Estado» es-
tampa a seguinte manchete: «Ato do Reitor extingue as faculdades da UFSC».
No artigo, 1970 é denominado como «o ano da Universidade». Era a reforma
universitária concretizada na UFSC, obediente aos Decretos-leis n° 53, de
18 de novembro de 1966, n° 252, de 28 de fevereiro de 1967, e a Lei nº 5.540,
de 28 de novembro de 1968. O anúncio da reforma universitária aos jorna-
listas foi feito durante um jantar em que o reitor relatou as atividades «do
ano que findou»2.

No dia 29 de janeiro de 1970, a UFSC concretiza o seu primeiro Ves-
tibular único e Unificado, primeiro na UFSC e no país. O primeiro Vestibular
único e Unificado da UFSC propiciou a seguinte manchete em um dos jor-
nais diários da cidade: «Passarinho quer saber como SC fez vestibular». No
corpo da matéria é explicitado que o Coronel Jarbas Gonçalves Passarinho,
Ministro da Educação e Cultura do presidente General Emílio Garrastazu
Médici, havia enviado mensagem ao reitor João David Ferreira Lima pedindo
um minucioso relatório «contendo esclarecimento sobre o vestibular único
e unificado»3.

No dia 1° de novembro de 1971 o Coronel Jarbas Gonçalves Passari-
nho e o General Emílio Garrastazu Médici assinam o Decreto n° 69.450,
que regulamenta a prática de Educação Física nos diversos níveis de ensino
no Brasil. Segundo Farias4, «na Universidade Federal de Santa Catarina, a im-
plantação da prática da Educação Física foi imediata e com uma estrutura
organizacional tão bem montada, que se tornou modelo para todo o territó-
rio brasileiro».

No dia 24 de junho de 1975 foi fundada a Associação dos Professores
da UFSC (APUFSC), tendo como primeiro presidente (e um de seus ideali-
zadores) o professor Hamilton Nazareno Ramos Schaefer. 

O professor Hamilton Schaefer quando fundou a APUFSC era vice-
reitor do professor Roberto Mündell de Lacerda, reitor entre 1972 e 1976,
sendo que no segundo ano de seu reitorado o Diretório Acadêmico do Cen-
tro de Estudos Básicos (produto da reforma), congregando todos os alunos
da Universidade pós-reforma durante um ano e meio, promove uma mani-
festação no restaurante universitário; no campus, em visita: o Coronel Jarbas
Gonçalves Passarinho. 

Em 1979, a chapa denominada «Luta e independência» vence as elei-
ções para a APUFSC. Presidente: Professor Osvaldo de Oliveira Maciel.
Vice-presidente: Professor Jorge Lorenzetti. Nesse momento a reitoria estava
sob responsabilidade do professor Caspar Erich Stemmer (1976-1980).

Em 19 de fevereiro de 1981, em Campinas, SP, é fundada a Associação
Nacional dos Docentes do Ensino Superior (ANDES); eleito como presi-
dente, por aclamação, Osvaldo de Oliveira Maciel. Em 1982, a ANDES faz
seu primeiro congresso nacional em Florianópolis.
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o nascimento das Federais

As universidades no Brasil, ao contrário das outras universidades das
Américas Latina e Anglo-Saxônica, ainda não têm um século de organização.
Somente no século xx o Brasil conhecerá universidade. No dizer de Anísio
Teixeira5, até início do século xix «a universidade do Brasil foi a Universi-
dade de Coimbra». Falta de demanda não foi, pois na chegada da família real
portuguesa na Bahia em 1808, fugindo das tropas napoleônicas, os comer-
ciantes locais ofereceram subsídios em dinheiro e pediram a fundação de
uma universidade literária, a solicitação não foi atendida; o que a vontade do
príncipe regente estabeleceu foi um curso de Cirurgia, Anatomia e obstetrícia
em fevereiro de 18086. Com a transferência da Corte para o Rio de Janeiro,
são criadas uma Escola de Cirurgia, Academias Militares, Escola de Belas-
Artes; mesmo com reiterados pedidos por parte de parcelas da sociedade
brasileira durante o período imperial nem uma única universidade emerge
em solo brasileiro; no decorrer do período imperial apenas são fundados dois
Cursos de Direito – São Paulo e Pernambuco – e a Escola de Minas, instalada
35 anos depois de sua criação em 18327, isto é, em 1867.

No fim do «primeiro quartel» do século xx, as escolas superiores exis-
tentes foram sendo agrupadas em universidades. «E já na década de 30 é que
as reorganizamos como universidades de algum modo mais completas»8. So-
mente na década de 60 há uma preocupação em traçar uma política de «en-
sino superior e, ao mesmo tempo implantar um modelo de universidade sob
forma integrada»9 no Brasil. 

Entre a década de 60 e a década de 80 do século xx, as universidades
federais brasileiras tiveram seu período de organização mais pronunciado.
Foi nesse passado recente que elas mostraram suas faces pelo país. A UFSC
é emblemática neste processo. Por meio de sua trajetória emerge a constitui-
ção do enraizamento no país do ensino público e gratuito, sob o financia-
mento e imposição do governo federal. Durante o governo Juscelino
Kubitschek de Oliveira (1956-1961) foram criadas nove universidades fede-
rais, das quais sete foram criadas no penúltimo mês de seu governo, entre
elas a atual Universidade Federal de Santa Catarina, como se observa na ta-
bela abaixo. O presidente general Arthur da Costa e Silva (15/03/1967 -
31/08/1969) criou durante seu curto período de governo sete universidades
federais. Durante a década de 60 foram dezenove universidades federais: se
somarmos as duas universidades criadas pelo presidente marechal Humberto
de A. Castello Branco e a única universidade federal originada no governo
do general Emílio Garrastazu Médici (1969-1974), temos 22 universidades
federais no país desenvolvidas marcadamente sob a égide da legislação do
governo militar, algumas leis e decretos-leis vinculados estreitamente com as
universidades. Foram 20 anos, 10 meses e 16 dias, caso se tenha em mente o
dia 15 de março de 1985 - data da posse do vice-presidente civil José Sarney,
após a morte do presidente Tancredo Neves, eleito por meio de Colégio Elei-
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toral. As leis e decretos-leis: em 09 de novembro de 1964, o presidente ma-
rechal Humberto de Alencar Castello Branco (1964-1967) assina a Lei nº
4.464. No preâmbulo está escrito: «Dispõe sobre os órgãos de representação
dos estudantes e dá outras providências». As outras providências? A substi-
tuição da União Nacional dos Estudantes - UNE10 pelo Diretório Nacional
dos Estudantes (art. 10) e em seu art. 14 impunha: «É vedada aos órgãos de
representação estudantil qualquer ação, manifestação ou propaganda de ca-
ráter político-partidário, bem como incitar, promover ou apoiar ausências coletivas
aos trabalhos escolares»11. No teor sublinhado, eufemismo para greves. Essa lei
ficará conhecida no movimento estudantil como a «Lei Suplicy», referência
ao primeiro ministro da educação do período do governo de Castello Branco,
Flávio Suplicy.

A Lei 4.464/64 será revogada por um decreto-lei de 28 de fevereiro
de 1967. O Decreto-Lei nº 228 suprime as entidades estudantis universitárias
em âmbito nacional e estadual, ficando as entidades estudantis limitadas, em
cada universidade, ao Diretório Central dos Estudantes - DCE e ao Diretório
Acadêmico de cada unidade de ensino (art. 2º); e reitera a proibição de orga-
nização de greves: «É vedada aos órgãos de representação estudantil qualquer
ação, manifestação ou propaganda de caráter político-partidário, social ou
religioso, bem como incitar, promover ou apoiar ausências coletivas aos tra-
balhos escolares (art. 11)».

Também será o marechal Humberto de A. Castello Branco quem as-
sinará o Decreto-Lei nº 53, de 18 de novembro de 1966, primeira manifes-
tação do governo militar quanto ao que ficou marcado como a reforma
universitária. Ele «fixa princípios e normas de organização para as universi-
dades federais» e junto com o Decreto-Lei nº 252, de 28 de fevereiro de 1967,
e a Lei 5.540, de 28 de novembro de 1968, esta já assinada pelo presidente
general Arthur da Costa e Silva, forjarão a reforma universitária sob o go-
verno militar no Brasil. Estes decretos-leis e leis são impostos com intensa
mobilização dos estudantes universitários no período da década de 60. A
UNE, por exemplo, tinha a sua proposta de reforma universitária.

O Ato institucional de número 5 (Ai-5) foi lançado para a sociedade
brasileira em 1968 esteve em vigência no Brasil até o dia 1° de janeiro de
1979, quando então é extinto no governo do presidente general Ernesto Gei-
sel (1973-1979).O Ai-5 suspendeu qualquer garantia pessoal para um cidadão.
Especificamente para «estabelecimentos de ensino público ou particulares»,
atingindo professores, alunos, funcionários ou empregados destes estabele-
cimentos, saiu em 26 de fevereiro de 1969 o Decreto-Lei n° 477. 

Saindo da esfera da legislação temos como indicativo da não-autono-
mia das universidades federais brasileiras a parte concernente à contratação
de professores, a parte referente à prática do próprio professor em sala de
aula, as Assessorias de Segurança e informações incrustadas nas reitorias, os
«espiões» no movimento estudantil, passando também pela assepsia ocorrida
nas universidades. 
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Quanto à assepsia nas universidades brasileiras nesse período temos
os dois exemplos já históricos: o da Universidade Nacional de Brasília (UNB)
e o da Universidade de São Paulo. No dia 18 de outubro de 1965 a UNB é
invadida por policiais; professores são presos (15) e 210 demitem-se em so-
lidariedade. A demissão coletiva é aceita. E uma das experiências mais pro-
missoras no país, criada em 15 de janeiro de 1962, no governo João Goulart
(1961-1964), é abortada. Na Universidade de São Paulo (USP) centenas de
professores foram aposentados compulsoriamente.

Para o/a candidato/candidata a professor/a universitário/a, também,
não era fácil. Para a contratação de professores, na década de 70, nas univer-
sidades federais era obrigatório o atestado de antecedentes políticos. 

considerações Finais

Resultado de uma tese de doutorado intitulada «Ontogenia De Uma
Universidade. A Universidade Federal de Santa Catarina (1962-1980)» defen-
dida na Universidade de São Paulo em 20000, esta comunicação teve o pro-
pósito de aventar a trajetória de uma Universidade Federal brasileira, a
Universidade federal de Santa Catarina entrelaçando-se com o período de
autoritarismo militar recente. E, que, destarte os percalços e apoiadores do
regime militar, parcela da elite acadêmica conseguiu a sobrevivência de um
ensino superior de qualidade e gratuito, colaborando com a pesquisa cientí-
fica realizada no Brasil. A UFSC foi referência de Universidade Federal no
período do autoritarismo militar (1968-1985), mas, também, foi cunha para
o período de redemocratização do país quando através da associação de seus
professores e professoras e sediando a associação nacional destes chama uma
greve nacional de docentes do ensino superior pela primeira vez no país.
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Esta comunicação apresentará alguns resultados da pesquisa de mes-
trado intitulada O Ensino Superior no Brasil: uma análise dos editoriais de
Laerte Ramos de Carvalho em O Estado de S. Paulo (1947-1964)1, em que
estão sendo analisados os editoriais referentes à educação do jornal O Estado
de S. Paulo (OESP), especificamente aqueles que versam sobre o ensino su-
perior, escritos por Laerte Ramos de Carvalho, docente da Universidade de
São Paulo (USP). Dentro de um amplo espectro de temas relativos ao ensino
superior, destaca-se uma coletânea de assuntos que são freqüentes e que de-
monstram uma preocupação contínua do editorialista. Entre eles, o da for-
mação da carreira docente universitária, mais especificamente na USP, nos
anos finais da década de 1940, assunto que será abordado neste trabalho. A
questão da carreira docente tornou-se um tema de extrema importância para
a manutenção e consolidação do projeto fundador da universidade, defendida
veemente pelo jornal e por Laerte, que atualizava por meio dos editoriais os
princípios ideológicos do grupo liberal ao qual pertenceu, frente aos acon-
tecimentos que envolveram a questão. Serão apresentadas reflexões acerca
dos posicionamentos de Ramos de Carvalho diante dos conflitos relaciona-
dos à carreira docente da Universidade, destacando os pontos principais de
seus princípios ideológicos em relação à contratação de professores estran-
geiros, aos professores assistentes e aos concursos de cátedras, assim como
serão apresentadas as formas pelas quais estes princípios sofreram resistên-
cias e oposições de outros grupos de dentro da própria instituição, em espe-
cial na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL). O recorte desta
comunicação, de 1947 a 1949, tem por base o início do exercício de Ramos
como editorialista e o ano analisado até o momento na pesquisa.
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Laerte ramos de carvalho e a ideologia dos fundadores da uSp

Formado pela Universidade de São Paulo (USP), Ramos de Carvalho
seguiu a carreira acadêmica na mesma instituição, passando por diversos car-
gos que progressivamente representaram seu amadurecimento intelectual e
seu posicionamento ideológico, pedagógico e político dentro da Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL), e que se refletiram em seu trabalho
como editorialista em O Estado de S. Paulo (OESP). Fora dos muros da USP,
mas intrinsecamente ligado aos acontecimentos ocorridos nela, Ramos de
Carvalho foi escritor dos editoriais sobre educação do matutino de 1947 a
1972, personificando a figura do intelectual que procurou orientar e mobilizar
a « opinião pública» como arma de disputa ideológica em torno dos rumos
educacionais da nação, disputa que sempre esteve presente no jornal e que
tem sua continuidade nos escritos de Ramos de Carvalho após o fim do Es-
tado Novo. 

irene Cardoso pesquisou minuciosamente as tramas nas quais Júlio de
Mesquita Filho, diretor e proprietário do jornal e um dos principais idealiza-
dores da USP, junto a um grupo seleto de homens que atuavam na folha
como formadores de opinião, o «grupo do Estado», utilizavam o periódico
para defender e fazer circular posições políticas da Comunhão Paulista, co-
ligação que continha republicanos do antigo Partido Republicano Paulista
(PRP) e do novo Partido Democrático (PD), no período de crise da Repú-
blica Velha. Com relação à educação, a Comunhão Paulista tinha projetos
bem claros e que estavam diretamente ligados a um projeto de « regeneração
política» nacional. A criação da Universidade de São Paulo foi parte do pro-
jeto político ideológico deste grupo para a construção de uma nova sociedade
democrática, que estaria baseada na ciência e na alta cultura e seria liderada
por uma elite intelectual formada em especial na FFCL2.

Os editoriais que Ramos de Carvalho redigiu de 1947 a 1949 são, por-
tanto, fontes privilegiadas para a análise tanto da atualização do conteúdo
ideológico da folha no período democrático quanto registros das principais
questões que envolveram a esfera educacional deste momento. 

os professores estrangeiros e as cátedras 

A criação das cadeiras da FFCL-USP seguiu uma ordenação que con-
dizia com as expectativas educacionais e ideológica dos seus fundadores e
que não era a mesma das outras unidades da universidade. Uma das medidas
tomadas foi a contratação de professores estrangeiros para suas cátedras3,
medida que constituiu o caráter de exceção da formação da FFCL. Apesar
do regime de cátedras estar previsto pelo Estatuto das Universidades Brasi-
leiras de 1931, a FFCL
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«(...) não o adotou de pronto em sua organização, colocando-o de lado com
a efetivação do sistema de contrato de mestres estrangeiros. Tal medida conferiu à
Faculdade de Filosofia uma peculiaridade que teve implicações decisivas quando ao
relacionamento entre mestres e alunos e quanto aos mecanismos de ascensão e pro-
moção na hierarquia acadêmica»4. 

De fato, desde o princípio, os criadores da FFCL consideraram o cargo
de catedrático um ponto estratégico, razão pela qual deram preferência aos
professores estrangeiros (franceses, italianos e alemães), já que por estes se
garantiria a renovação dos estudos e pesquisas no país. Os franceses, parti-
cularmente, afiançariam os métodos e os conhecimentos necessários para
tal, através da construção das ciências humanas com bases em uma «ciência
pura», dedicada à pesquisa, «desinteressada» por não ser profissional e deri-
vada da «alta cultura» dos países civilizados. O sistema se completaria com a
absorção destes conhecimentos e métodos pelos professores assistentes bra-
sileiros, encarregados de propagá-los e de no futuro substituir seus mestres
nas cátedras da universidade. Desta forma, o projeto liberal de «regeneração
política» nacional da Comunhão Paulista estaria alicerçado e seria progressi-
vamente implantado pelas mãos dos jovens licenciados, pesquisadores e pro-
fessores formados pela FFCL5. 

Conforme apontou Bontempi Jr., os professores estrangeiros eram jo-
vens e, de acordo com as diretrizes dos fundadores, criaram um ambiente de
proximidade entre eles e seus discípulos. As relações acadêmicas acabaram
sendo permeadas pelas relações pessoais, pois além do número pequeno de
alunos, os professores escolhiam aqueles que desejavam serem seus segui-
dores e os introduziam nos círculos acadêmicos, possibilitando sua ascensão
na carreira universitária. O peso da escolha pessoal do assistente, da liberdade
de cátedra para a nomeação e demissão deste, seria um dos fatores essenciais
a manter um vínculo direto de filiação intelectual, que «naturalmente» dava
ao assistente o direito à sucessão ao cargo do mestre6. Portanto, para que se
consolidassem os princípios ideológicos implantados pelos fundadores para
a formação do professorado nacional de ensino superior era mandatório que
se conservassem duas bases essenciais: a efetivação dos professores interinos
e a construção da carreira, isto é, o percurso seguro para a manutenção da
herança intelectual e moral dos professores estrangeiros por meio dos assis-
tentes, que tornou-se assunto eminente em fins de 1940.

Desde o princípio da FFCL, foi imperativo aos fundadores a criação
do cargo de professor assistente já que os estrangeiros estariam no país pro-
visoriamente. Em um relatório ao Reitor, contido no anuário de 1937 da
FFCL, o diretor Ernesto de Souza Campos resume o que era esperado dos
professores estrangeiros e de seus assistentes:

«Estes notáveis mestres não permanecerão por muito tempo em nosso país,
salvo talvez algumas exceções. É necessário pois tirar o máximo proveito do seu
saber. Deve além disso e principalmente se fixar no preparo de assistentes que pos-
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sam futuramente continuar, propagar e difundir os ensinamentos colhidos na con-
vivência diária e forçada que tem com os professores.(...)Contratar professores no
estrangeiro e não lhes dar assistentes em número regular, é a meu ver, um erro
grave»7.

Apesar deste esquema de formação e sucessão idealizado ter se cons-
tituído, por volta do final dos anos de 1940 podemos perceber que ele co-
meçou a se abalar. Após a estabilização das missões estrangeiras na
Universidade durante a Segunda Guerra, alguns professores estrangeiros ini-
ciaram sua volta à Europa entre 1944 e 1946, configurando a vacância de al-
gumas cadeiras, conjuntamente com o aumento das pressões internas na
FFCL pelos concursos de cátedras8. De acordo com Bontempi Jr., nessa
época «aumentaram as pressões internas a fim de levar a Faculdade a se or-
ganizar segundo o regime vigente nas demais unidades da Universidade. Deu-
se, assim, o rompimento da experiência de ‘moratória do regime de cátedras’
na FFCL, e teve lugar uma corrida desabalada pela efetivação, em numerosos
concursos, de catedráticos»9.

Surgiu então um problema perante o projeto dos fundadores: como
evitar que professores nacionais que não faziam parte do esquema de «su-
cessão legítima» dado entre os professores estrangeiros e seus assistentes pu-
dessem, por meio da obtenção de títulos e concursos, alcançar as cátedras
da FFCL?

concursos e formação da carreira docente

Uma das formas de evitar a ameaça desses professores nacionais, mui-
tas vezes nomeados pelo jornal como «autodidatas», era prorrogar ao má-
ximo a abertura de concursos até que a carreira docente estivesse
devidamente regulamentada, para que os assistentes ascendessem aos cargos.
É, por isso, recorrente em diversos editoriais a indicação de que a universi-
dade era imatura para os concursos. Em comentário publicado no dia
11/05/1947, que versa sobre a proposta do Conselho Técnico e Adminis-
trativo (CTA) da FFCL de rescisão dos contratos dos professores estrangei-
ros e a abertura concursos para as cadeiras respectivas, no editorial se afirma: 

«A proposta do Conselho Técnico acarretará, fatalmente, o regime dos
concursos em série, uma vez que os títulos universitários passam a ser o único
meio para garantir a efetivação dos professores nos seus respectivos cargos.
E, porque consideramos prematuros os concursos no atual estado atual da
Faculdade, não podemos concordar com o arranjo realizado. Compreende-
mos, perfeitamente, que os professores nacionais procurem ascender na car-
reira universitária, desde que essa ascensão se faça de modo natural, depois
do professor ter constituído, com trabalhos de mérito, o seu renome. O pro-
fessor deve fazer a grandeza da cátedra e não a cátedra a grandeza do pro-
fessor»10.
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Tal citação nos demonstra que o matutino defendia a manutenção dos
contratos dos professores estrangeiros, pois estes sim garantiam a grandeza
da cátedra por seus métodos e trabalhos científicos derivados da «alta cultura»
européia. Neste momento, a utilização dos títulos universitários (doutor e
livre-docente) como único pré-requisito para a obtenção das cátedras seria
uma rasteira no esquema feito pelos fundadores, já que a maioria dos estran-
geiros não eram doutores ou livre-docentes11, assim como alguns assistentes,
caso do próprio Laerte, que doutorou-se em 1951. Os estrangeiros que per-
maneceram até o momento seriam alijados das cadeiras pelos concursos, e
segundo o periódico, somente eles estavam à altura destas cadeiras pois o
que os faziam ser os «legítimos» catedráticos não eram os títulos mas sim a
experiência docente que vinham construindo desde as contratações. A res-
cisão desses contratos e a abertura de concursos para as cátedras respectivas
seriam, para o jornal, o auge de um deliberado plano de esfacelamento da
tradição cultural implantada pelos professores estrangeiros por opositores
de dentro da própria FFCL: 

«A medida aprovada pelo Conselho Técnico Administrativo da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras constitui o mais arrojado passo na consecução dessa ta-
refa. Desprezando a tradição criada nestes treze anos de trabalho pelos professores
das missões francesa, italiana e alemã, aquele órgão técnico, ao propor tão odiosa
medida, desfaz completamente o serviço por elas desenvolvidos»12.

As cadeiras da FFCL, com a inauguração desse momento de renovação
de quadros, constituíram objetos de disputas, que nos aponta para prováveis
dissensões internas a respeito do acesso às cátedras. Os seguidores dos fun-
dadores, ancorando-se no discurso de manutenção da tradição estrangeira
da FFCL, pretenderam manter em suas mãos as cadeiras ocupadas pelos es-
trangeiros e somente no futuro convocar os concursos, enquanto outros,
aqui representados pelas deliberações do CTA, desejavam encerrar a fase das
missões estrangeiras e ocupar as cadeiras com professores nacionais, con-
quistando espaço institucional. Esse período dos anos 1940 constituiu-se
pela institucionalização jurídica da universidade, e o tema do acesso às cáte-
dras tinha destaque graças ao seu peso dentro da própria administração da
instituição. Conforme o guia da FFCL de 1948, somente os catedráticos bra-
sileiros natos poderiam ser nomeados, pelo governo do estado, para os cargos
de diretor e reitor. Para ocupar o CTA, órgão deliberativo de cada instituto,
era necessário ser catedrático13. Desta maneira, podemos afirmar a impor-
tância que o concurso de catedrático tinha neste momento para o acesso aos
cargos administrativos da universidade. Os estrangeiros, por seu regime de
contratos, freqüentavam somente a Congregação dos professores, que abri-
gava os catedráticos, contratados e docentes livres. Da mesma forma, com-
preende-se a demanda interna por concursos de cátedras pelo número
significativo de concursos de doutoramento que a FFCL apresentava. De
acordo com o relatório expedido pela FFCL em 1952, a faculdade havia feito,
de 1942 até 1947, 49 concursos de doutoramento, e de 1937 a 1947, 3 de

A CARREiRA DOCENTE NA UNiVERSiDADE DE SãO PAULO: PRiNCíPiOS E CONFLiTOS ACERCA DA QUESTãO NOS EDiTORiAiS...

97Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



livre-docência e 14 para catedráticos14. Percebemos que o primeiro concurso
de doutoramento, feito em 1942, inaugurou o fenômeno de intensa procura
pela obtenção do título de doutor, pré-requisito para os concursos de cáte-
dras, constituindo movimento de pressão para a abertura desses concursos
aos brasileiros.

A nota de 11/05/1947 explica, por fim, que o CTA reconsiderou a
medida sobre a rescisão dos contratos dos interinos. Porém, a vitória não
teria sido completa, já que a decisão fora renovar os contratos dos professo-
res até março de 1949 ou 1950, o que o jornal considerou como um adia-
mento do problema: 

«Acreditamos sinceramente que, renovando o contrato dos professores inte-
rinos até março de 1949 ou 1950, o Conselho Técnico adiou simplesmente a reso-
lução do problema, sem resolvê-lo definitivamente. Porque, não tenhamos dúvidas,
a questão criada pela medida proposta pelo Conselho Técnico e que criticamos, na
certeza da justiça da causa, outra não é do que o próprio problema da Faculdade de
Filosofia»15.

A questão da renovação dos contratos retornou à pauta já no final de
1948, quando o CTA pôs em questionamento a possibilidade de manutenção
dos contratos dos professores Heinrich Rheimboldt e Felix Rawitscher, e em
breve os contratos de Roger Bastide e Gleb Wataghin16. Apesar desta medida
de adiamento não ter satisfeito o jornal, percebe-se que ela certamente teve
um efeito para a não realização de concursos de cátedras de 1947 a finais de
1949, pois de acordo com os registros do relatório da FFCL de 1952, não
existiram concursos deste tipo neste período, ao mesmo tempo que abriu
precedente para a contratação de novos professores estrangeiros, como
Georges Gurvitch, Gilles Granger e Roger Dion17. A questão importante
para o jornal era manter os estrangeiros já contratados ou manter a possibi-
lidade de novos contratos, condições que foram sustentadas no momento.

Outra evidência de oposição à manutenção do projeto dos fundadores
de restringirem as cátedras aos estrangeiros apareceu nas notas de 19 e
26/06/1949, na qual é criticada a proposta levantada na Congregação da
FFCL de contratar o professor Charles Morazé com um novo regime, não
presente nos Estatutos da USP - professor visitante. Ramos de Carvalho é
contra a medida, pois este «subterfúgio» não convinha aos «interesses da
FFCL»: «Seja como for, porém, precisamos evitar a política que procura afas-
tar os professores estrangeiros. Por todos os motivos, o contrato do ilustre
professor se impõe, assim como o restabelecimento do tradicional regime
de contrato de docentes estrangeiros»18.

De fato, enquanto Ramos de Carvalho defende, no dia 26/06/1949,
que o regime de contrato de professores visitante seria um passo a ser dado
somente no futuro, quando as cadeiras já estivessem devidamente preenchi-
das pelos « discípulos» dos estrangeiros, o grupo dissidente do projeto dos
fundadores acreditava que era necessário demarcar com maior ênfase a dife-
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rença de um professor visitante estrangeiro para um nacional, pois o professor
visitante era contratado por tempo curto e como a própria denominação
pressupõe, ele não deveria instalar-se na instituição, mas apenas auxiliar os
outros professores. Conforme demonstra Massi, a partir de 1951, este novo
regime de contrato designou a passagem pela USP, entre outros, de Paul Rivet
e Fréderic Mauro19, o que nos indica que, apesar da ressalva feita pelo jornal,
o novo regime de contrato acabou sendo usado posteriormente.

Mais um registro de que havia resistências internas à USP à forma que
os fundadores entendiam ser correta para o alcance das cátedras é a nota do
dia 21/09/1947, em que o jornal critica a efetivação, sem concurso, de um
professor na Faculdade de Direito. A atitude seria um mau exemplo. Mesmo
defendendo que a USP ainda não possuía maturidade para a abertura de con-
cursos, compreendeu que eles poderiam evitar tais erros mais drásticos. Na
nota, lembrava que não bastariam os concursos, mas que se deveria levar em
conta a experiência docente para a efetivação de um catedrático20. Fica evi-
dente que, de acordo com quem e onde está ocorrendo o fato do acesso às
cátedras, o jornal apoiava ou não os concursos. isso demonstra que a ideia
era aceita quando possivelmente os candidatos eram filiados aos professores
estrangeiros e negada quando se tratava dos candidatos considerados por ele
como «autodidatas». Em nota do dia 21/03/1947, Laerte criticou uma
proposta feita pelo CTA de possibilitarem aos bacharéis de outros institutos,
isto é, não graduados da FFCL, de doutorar-se por ela21. O que estava em
jogo era, para o jornal, o próprio processo de formação dos quadros univer-
sitários da FFCL, posto que a proposta negava o projeto feito pelos funda-
dores, que previa uma formação a longo prazo, iniciada com os professores
estrangeiros lecionando na graduação e passando pela suas orientações e as-
sistências. A medida acelerava a formação de quadros de especialistas e dou-
tores que pudessem assumir cadeiras na FFCL, pois eles não passariam
necessariamente pela graduação na faculdade, assim como não precisariam
ser assistentes dos professores estrangeiros. Essa medida levava, de acordo
com OESP, a FFCL ao esfacelamento dado que somente os títulos não ga-
rantiriam a qualidade do conhecimento, destruindo o projeto de formação
dos fundadores.

Ao comentar e criticar na nota de 07/02/1947 os concursos de cadei-
ras em uma nova FFCL paulista ligada ao Colégio Mackenzie, Ramos de Car-
valho defendeu que o problema dos concursos não seria só de outras
faculdades, mas principalmente da FFCL-USP, já que em sua ponderação o
país não dispunha ainda, com raras exceções, de cientistas com mérito e ido-
neidade para tais cadeiras. Essas seleções causavam danos à universidade,
provocando a diminuição da eficiência didática e do valor cultural criados
pelos docentes estrangeiros. Para o matutino, a causa deste esfacelamento
dos «princípios legítimos« da universidade seria o desconhecimento da justa
missão que as cátedras possuíam para o ensino e para o desenvolvimento do
país22. Em ocasião de crítica ao anúncio do governador sobre a efetivação
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dos professores interinos do secundário, em nota do dia 27/04/1947, o edi-
torialista comentava a falta de conhecimento sobre a missão das cátedras no
ensino superior: 

«Falta-nos ainda – e essa observação é verdadeira também para as nossas es-
colas superiores – aquele autêntico senso da missão que compete às cátedras. De um
modo geral, os nossos professores fazem de suas cadeiras – conquistadas em con-
cursos árduos, algumas vezes, mas, quase sempre, por acomodações que as conve-
niências aconselham – o instrumento exclusivo da ostentação de títulos e honrarias
vãs; quando, ao contrário, seria recomendável que o professor transformasse a sua
cátedra em veículo do progresso da ciência para o benefício das novas gerações»23.

Ao comentar em uma sequência de editoriais dos dias15/08/1948 e
22/08/1948 concursos que ocorreram na USP, Ramos de Carvalho criti-
cava-os por seu caráter teatral e defendia a necessidade de se proceder a
uma correta avaliação dos títulos universitários, pois eles estariam sendo
analisados por não especialistas da área e contabilizados apenas de forma
quantitativa. Defendia que nos concursos os títulos deveriam ser analisados
em seus significados científicos, e não como status, e que se deveria observar
o real valor dos títulos como representações de uma carreira universitária24.
Para evitar tais falhas, o jornal defendia que a questão mais urgente para a
USP seria o estabelecimento da carreira do professor: «Melhor seria que se
cuidasse do problema da carreira do professor, porque, a nosso ver, esse
seria o único modo de dar solução justa e adequada às dificuldades do ensino
universitário»25. 

Deste modo, era imperativo, no momento em que as cadeiras da FFCL
estavam sendo cobiçadas por diferentes grupos, elevar a questão da formação
da carreira universitária: «A carreira do professor é feita não para substituir,
mas para completar e aperfeiçoar o processo de seleção que o concurso, por
si só não pode resolver. Um e outro, entretanto, carreira e concurso, no caso
das universidades, são termos de um problema: o da «formação» do profes-
sorado universitário»26.

Para garantir a boa formação do professorado universitário, era preciso
que os candidatos às cátedras atravessassem todos os graus da hierarquia, ad-
quirindo os títulos e os conhecimentos necessários ao posto mais alto. O con-
curso seria o coroamento de uma carreira bem traçada e, de acordo com a
filosofia do jornal, os candidatos mais preparados seriam os «legítimos segui-
dores» da ideologia dos fundadores, os mesmos que foram os assistentes e
discípulos dos professores estrangeiros. A carreira docente barraria o acesso
de «aventureiros» às cátedras e, ao mesmo tempo, estancaria, por um tempo,
a onda dos concursos. A harmonização da carreira com o regime de concurso,
adequadamente regulamentada, isto é, de forma a evitar que os cargos fossem
usados como moeda de troca de favores pessoais, seria para Laerte o modo
eficiente de fugir-se não só dos perigos de uma universidade «fechada» ao in-
gresso dos brasileiros, mas ainda dos riscos de torná-la «aberta» para baixo,
exposta aos «improvisadores culturais», «aventureiros e autodidatas»27.
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considerações finais

De acordo com a ideologia dos fundadores propagada pelo jornal por
meio dos editoriais escritos por Ramos de Carvalho, era imperativo que se
mantivesse por maior tempo possível a contratação de mestres estrangeiros,
para que eles pudessem formar seus assistentes, os «legítimos seguidores» da
alta cultura por eles implantada, que levaria à reconstrução nacional por meio
da ciência. Entretanto, esta ideologia teve resistências e oposições internas
de grupos que desejam a interrupção dos contratos dos estrangeiros e a aber-
tura dos concursos para as cátedras, pois a efetivação como catedrático, além
de ser o que estava previsto no Estatuto de 1931 que regia as universidades,
era a porta de acesso necessária aos postos administrativos da USP. Deste
modo, as cátedras constituíram-se como objeto de disputas internas, eviden-
ciando concepções diferentes acerca de quando e como deveria ser o acesso
à elas. Por fim, este processo de disputas das cátedras e a abertura de con-
cursos acarretou a discussão acerca da necessidade de construção da carreira
docente universitária, meio de regulamentação o acesso às cátedras desejada
pelo jornal.

Compreender a questão da carreira docente na FFCL-USP no final
dos anos 1940 é abranger o significado que ela tinha para a manutenção da
ideologia dos fundadores da universidade. À medida que a «moratória de cá-
tedras» chegava ao fim, era necessário instituir uma nova fórmula para ga-
rantir que os «legítimos discípulos» dos professores estrangeiros pudessem
alcançar os cargos e assegurar a preservação de seus valores, valores estes es-
teados pelos idealizadores da USP. A regulamentação da carreira docente
urgia à medida que o plano original de manutenção máxima das cátedras em
mãos estrangeiras ruía e abria espaço para a conquista dos cargos pelos gru-
pos opositores, os professores nacionais. Ancorados na certeza de que os as-
sistentes eram os mais preparados intelectualmente, era necessário criar um
aparato jurídico para que esses assistentes tivessem seus cargos garantidos
contra arroubos de «aventureiros», principalmente pela antecipação dos con-
cursos. A carreira era, conjugada ao concurso, a estratégia atualizada de con-
servação dos «legítimos interesses da universidade», discurso defendido pelo
jornal e pelo intelectual Laerte Ramos de Carvalho.
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Educación Superior y transición democrática

En diciembre de 1983 se inicia en Argentina un nuevo proceso de tran-
sición democrática. Un año antes Francisco Delich1, uno de los autores que
más explícitamente utilizó el término «transición», lo empleo para referirse a
un periodo caracterizado por una fuerte ambigüedad, que deviene de la co-
existencia de elementos de cada uno de los dos polos entre los cuales se tran-
sita: el polo autoritario y el polo democrático.

El 24 de marzo de 1976 las Fuerzas Armadas asumieron el gobierno
e inauguraron una dictadura que se sostuvo en el poder sobre la imposición
del terrorismo de estado, la suspensión de las garantías individuales y la sis-
tematización de la persecución política. Se trató de una época de represión
reflejada en la desaparición, exilio y encarcelamiento de los opositores al ré-
gimen, entre los cuales se contaron numerosos miembros de la comunidad
universitaria. Las universidades sufrieron, como toda la sociedad argentina,
el control policial que invadió sus espacios, la imposición de perspectivas te-
óricas alineadas con el régimen, el desmantelamiento de sus órganos de go-
bierno y el terror que imponen las decisiones arbitrarias de gobernantes
impunes. La Universidad Nacional de Rosario no fue una excepción en esta
política de avasallamiento. 

Si bien el gobierno democrático asumido en diciembre de 1983, tanto
por la herencia del periodo autoritario como por sus propias limitaciones
políticas, vio condicionada su capacidad de revertir la crisis de un modelo
de Estado que se había iniciado una década atrás, con respecto al orden po-
lítico, su principal preocupación se centró en la necesidad de transformar
una cultura autoritaria. Parte de este diagnóstico, siguiendo a O´ Donell es-
taba vinculado con la capacidad que tuvo el gobierno militar de penetrar
«capilarmente» la sociedad mediante valores y pautas de comportamiento
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autoritarias2. Los intentos de desestabilización del sistema institucional por
parte de las Fuerzas Armadas durante este periodo mostraron que era nece-
sario mantener presente la importancia de la defensa del sistema democrá-
tico. En consonancia con este objetivo, y habiendo sido el sistema educativo
uno de los principales instrumentos para la afirmación de las concepciones
autoritarias, la función política principal de la educación estuvo dirigida a
desmantelar el orden autoritario a partir de la transmisión de valores demo-
cráticos.

En uno de los documentos elaborados por el nuevo gobierno se sin-
tetiza el papel de la educación en la construcción de una sociedad democrá-
tica: «Dentro de los objetivos globales del presente gobierno debe buscarse
por todos los medios que nuestra educación haga un aporte al afianzamiento
y desarrollo de la democratización del país, lo que difícilmente pueda lograrse
sin democratizar las prácticas, contenidos, métodos y organización de la edu-
cación misma»3.

El citado Documento plantea tres objetivos fundamentales: garantizar
el acceso permanencia y reinserción de la población en todos los niveles del
sistema educativo; fomentar la participación de la comunidad educativa des-
arrollando canales adecuados de participación en las diferentes instancias del
sistema educativo; proporcionar a los alumnos un servicio educativo con
procesos de enseñanza-aprendizaje que estimulen la creatividad, el espíritu
crítico, con la adecuación de los contenidos, planes de estudio y metodologías
de enseñanza de acuerdo a las contribuciones de la pedagogía y de otras cien-
cias y a los requerimientos culturales, sociales y económicos de la realidad
nacional y regional.

La preocupación por la instauración de la democracia en todas las ins-
tituciones y los cambios que ella traería en todos los aspectos de la sociedad
marcó el clima de época. Esa visión también estuvo presente en la universi-
dad que fue uno de los bastiones políticos del partido gobernante.

Durante el proceso de recuperación de la democracia, las universidades
tuvieron un rol muy importante. La comunidad universitaria, a través de la
asunción de compromisos políticos y la organización partidaria y extraparti-
daria de las agrupaciones estudiantiles, apoyó la apertura democrática con
distintas acciones que abarcaron desde marchas multitudinarias en defensa
de la democracia hasta la creación de espacios de reflexión respecto de qué
modelo de sociedad se propiciaría. La condena de los crímenes de la dicta-
dura fue unánime y la democracia volvió a las universidades al mismo tiempo
que se gestaban los juicios a las Juntas y el Congreso Pedagógico Nacional. 

Al mismo tiempo las nuevas autoridades manifiestan su voluntad de
restablecer la democracia en las universidades, reconstruir los claustros do-
centes a partir de los concursos y asegurar la participación de estudiantes y
graduados en el gobierno universitario. Se intervienen, entonces, las univer-
sidades y se les otorga un plazo de un año para su normalización. Recién a
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partir de 1986 comienzan a realizarse las asambleas universitarias para desig-
nar a las autoridades de cada universidad. 

La universidad nacional de rosario

La Universidad Nacional de Rosario4 (UNR) se crea por Ley 17987 el
29 de noviembre de 1968, como un desprendimiento de la Universidad Na-
cional del Litoral5. En el período que nos ocupa por primera vez normaliza
su gobierno, en mayo de 1986 asume el primer Rector electo por la Asamblea
Universitaria, el Dr. Juan Carlos Millet.

En su primer discurso, el Rector Millet expresa: 
«Una universidad que privilegie el desarrollo de conocimientos debe partir

de la necesidad de erradicar hasta los cimientos el autoritarismo que ha anidado a lo
largo de décadas. Esta lucha contra el autoritarismo la debemos desarrollar en todo
momento y en todos los niveles. Para ello es necesario la participación real y efectiva
de todos los ciudadanos universitarios (docentes, estudiantes, graduados y no-do-
centes). Debemos, como bien afirmamos en nuestro programa, realizar un vuelco
copernicano del concepto de alumno, estableciendo una centralidad fundamental del
mismo, pasando de pensar al docente como el depositario del saber y concibiendo
al alumno como el lugar donde el saber debe ser puesto, a pensar a este último no
como un objeto al que debemos modelar sino como un sujeto activo y responsable
de su propia formación. Sólo concibiendo a la clase como una instancia de produc-
ción cooperativa, en donde tanto el docente como el alumno conforman un equipo
de producción de conocimientos, podremos establecer la posibilidad de la creación
colectiva dentro de los claustros y por lo tanto su participación real y efectiva. Esta
concepción presupone desarrollar un nuevo concepto de lo que es, y como funciona
una cátedra universitaria. Ordinariamente se ha entendido la cátedra como confor-
mada por los docentes que actúan en ella en el mejor de los casos, o como una pro-
piedad del profesor titular quien tiene el derecho de establecer su voluntad omnímoda
dentro de lo que tradicionalmente se ha entendido como cátedra feudo. Creemos
que debemos entender bajo el concepto de cátedra al conjunto del grupo de trabajo
que conforman docentes y alumnos, y precisar su actividad como una tarea colectiva
de producción y aprendizaje. (…) No se nos escapa la necesidad de contar con un
fondo editorial propio que posibilite el desarrollo de un servicio tan fundamental
para la actividad universitaria como lo es el de publicaciones. En ese sentido, entre
los proyectos más inmediatos podemos citar el de la creación de la Editorial Univer-
sitaria de Rosario y otros proyectos de desarrollo cultural como lo son la creación
de un canal y una radio universitaria»6. 

La Editorial universitaria y sus publicaciones pedagógicas

En 1968 cuando se crea la UNR comienza a funcionar un modesto
Servicio de Publicaciones destinado a la impresión de papelería y folletería.
Este Servicio empieza su etapa de expansión a partir de 1986 con la recupe-
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ración democrática. Se crea entonces, tal como lo había expresado el Rector
en su primer discurso, la Dirección de Publicaciones dependiente de la Se-
cretaría de Extensión Universitaria. Sobre esa base en 1989 se crea la Editorial
Universitaria y en 1994 la actual UNR Editora.

Teniendo en cuenta los «Lineamientos» elaborados por el Ministerio,
la importancia otorgada a la relación educación/democracia por parte del
Rector y con el objetivo de modificar/replantear los andamiajes institucio-
nales así como las propuestas curriculares y didácticas heredados, la Secretaría
Académica comienza a publicar a través de la entonces Dirección de Publi-
caciones distintas colecciones que llegaban a todas las Facultades y unidades
académicas. 

Las colecciones correspondientes a temas educativos son las siguientes:

A-Colección Cuadernos de Psicología y Psicoanálisis confor-
mada por 11 cuadernillos: Fundamentos de una psicología educacional;
El sujeto en el campo del psicoanálisis; Apuntes para una psicología
de la educación; El sujeto y las vicisitudes de sus aprendizajes, una lec-
tura posible; La problemática del aprendizaje. Del tiempo cronológico
al tiempo lógico; Psicoanálisis y ciencia; Breve historia de los aportes
de la psicología en educación; El sujeto y lo escolar. Psicoanálisis, cu-
rriculum, filosofía y ordenamiento educativo; Qué es un niño. Aportes
de introducción al psicoanálisis; inserción del psicólogo en educación;
La didáctica de la matemática. Sus bases psicológicas.

B-Colección Cuadernos de Formación Docente compuesta por
12 cuadernillos: La práctica docente: una interpretación desde los sa-
beres del maestro; Apuntes para una psicología de la educación; Fun-
damentos epistemológicos y proceso educativo; investigación en la
práctica docente en taller de educadores; Problemas de la investigación
participante y la transformación de la escuela; Universidad, docencia y
saber pedagógico; Orientaciones básicas de los talleres de educadores;
Una propuesta curricular alternativa en la universidad; El taller de edu-
cadores y la investigación; Escuela y democratización; Aportes acerca
del problema de la didáctica; El problema de la enseñanza en las cien-
cias del lenguaje.

C-Colección Espacios compuesta por 5 cuadernillos: La peda-
gogía universitaria, hoy; La asesoría pedagógica. Su espacio en el ám-
bito universitario; Aportes para una reformulación académica; La
práctica educativa, lecturas posibles; Epistemología y educación.

D-Colección Propuestas con 10 cuadernillos: Reflexiones sobre
la práctica docente; Problemática del lenguaje, la literatura y el discurso;
La Historia-problema. Una alternativa de cambio para el aprendizaje
de la historia; Como leer; Profe…¿No quiere que cambiemos la es-
cuela?; Mano a mano. Castellano para hablantes de portugués; Peda-
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gogía vincular. Confluencias, debates, bosquejos; Democratización es-
colar, un estudio antropológico; investigación y discurso social; Estu-
dios histórico-epistemológicos; Cuestiones de método en Ciencias
Sociales. 

Estos cuadernillos formaron parte de la bibliografía incluida en los
programas de las asignaturas y de otros espacios curriculares de distintas ca-
rreras de la universidad, fundamentalmente en Ciencias de la Educación y
Formación Docente. En cuanto a los autores de estas publicaciones, la ma-
yoría fueron profesores que la dictadura había dejado prescindibles por no
reunir las condiciones de «garantía ideológica» y que en esta nueva etapa se
reintegran a la universidad. En relación a los temas abordados, algunos habían
sido eliminados durante el periodo autoritario tanto de los planes de estudio
como de los programas de las materias, por considerar que atentaban contra
el orden y el estilo de vida «occidental y cristiano» que la dictadura intentó
imponer. 

Durante esta etapa las universidades además de recuperar los meca-
nismos de participación que habían sido clausurados, incorporaron conteni-
dos que habían sido objeto de censura así como temáticas, autores,
investigaciones y producciones recientes que habían permanecido ausentes
en los ámbitos académicos.

Estas colecciones dan cuenta de ese contexto. En ellas se publican
temas y abordajes que se espera contribuyan al proceso de democratización
en los claustros, las instituciones, la vida académica, la universidad en su con-
junto. De la variedad de temáticas se han seleccionado cuatro por entender
que desde distintos enfoques y a través de distintas modalidades se reiteran;
porque son relevantes en tanto promueven la democratización de la educa-
ción superior y porque forman parte del debate pedagógico de la época. 

A-El Taller como opción metodológica y su relación con el rol docente

La dictadura impuso un orden autoritario en el ámbito educativo ba-
sado en la obediencia y respeto absoluto a la autoridad del docente, quien a
su vez debía acatar las disposiciones emanadas de los directivos, supervisores,
etc. La lógica militar penetró en el conjunto del sistema educativo generando
disciplinamientos, silencios, parálisis, etc.

Para renovar las culturas institucionales en el marco de un nuevo orden
democrático fue necesario desarticular los mecanismos autoritarios, generar
instancias de participación, promover dispositivos donde los actores pudiesen
recuperar la palabra, democratizar relaciones y vínculos, etc. Estos atributos,
propios de un régimen democrático, hubo que restablecerlos en los distintos
planos y aspectos de la realidad social. y el ámbito educativo, específicamente
el nivel superior universitario, no fue una excepción.
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La instauración del nuevo orden requería en el ámbito educativo en
general y en la universidad en particular democratizar los vínculos institucio-
nales y transformar el rol docente, convirtiéndolo en un agente de cambio
educativo. Para ello se necesitaba crear un andamiaje teórico- práctico a partir
del cual los docentes pudiesen reflexionar críticamente sobre su propia prác-
tica y buscar alternativas de acción. La opción metodológica fue el Taller.
Cabe mencionar que el Taller se convirtió durante esos años en la propuesta
de trabajo, de perfeccionamiento y de investigación más difundida, en la me-
dida que se trataba de una instancia participativa en la cual sus integrantes al
mismo tiempo que recuperaban la palabra, realizaban producciones grupales.
«El Taller- como método de perfeccionamiento-se propone ser una modali-
dad de reorganización del trabajo docente al interior de los establecimientos
educativos de manera tal de ir convirtiendo este trabajo altamente burocra-
tizado en un trabajo asumido grupalmente por los propios profesores»7. La
mayoría de los Talleres se integraron a la jornada de trabajo y funcionaron
de manera autogestionaria. Su mérito fue permitir que el grupo de profesores
reflexionara sobre su propia práctica para modificarla y contribuir al cambio
educacional, fundamentalmente a la democratización de los modos de apren-
der/ enseñar y de relacionarse en las instituciones. «El Taller es concebido
como una alternativa de organización del trabajo docente apta para impulsar
un mejoramiento y cambio a partir de la modificación de los propios actores
y de su práctica en una perspectiva global de transformación de los sistemas
escolares»8. 

Frente a la herencia educativa de la dictadura (un sistema escolar auto-
ritario, burocrático, dogmático y disciplinado) se tornó indispensable propi-
ciar cambios que permitieran la democratización a partir del protagonismo
de los propios actores, entendiendo que el cambio se produce primero en
pequeña escala (aula, escuela) para luego llegar lentamente a todos los inters-
ticios del sistema. En este sentido, el Taller al permitir que los educadores
participantes recuperen críticamente su saber se constituía en un instrumento
facilitador del cambio. «Para que la integración del docente sea crítica, el
Taller tiene que actuar como develador de nudos problemáticos o enajenantes
presentes en su práctica, en sus representaciones y en su relación con el co-
nocimiento»9. En realidad el objetivo a largo plazo consistía en lograr que
los docentes pudiesen participar en la elaboración, gestión y control de po-
líticas educativas a través de proyectos pedagógicos democráticos y creativos,
convirtiéndose en una alternativa a las políticas heredadas10. 

B- Pedagogía y Universidad

El nivel superior universitario fue el que más sufrió los embates de la
dictadura: desaparición y cesantías de alumnos y docentes, cierre de algunas
carreras, modificación oscurantista de los planes de estudios, censura de con-
tenidos, ingreso restricto, arancelamiento, etc.
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Debido a ello, una vez recuperada la democracia y comenzado el pro-
ceso de normalización universitaria, la propia universidad se convirtió en ob-
jeto de estudio. En el caso de la UNR y de las publicaciones que nos ocupan,
se le dedica un espacio importante a la nueva situación. El incremento expo-
nencial de ingresantes y la nueva coyuntura genera interrogantes acerca del
rol que debe cumplir la universidad en una sociedad democrática, tanto en
términos de formación de los alumnos como de su articulación con un pro-
yecto de país diferente. Es en ese punto donde se advierte la importancia de
la práctica educativa universitaria y de la producción de conocimiento cien-
tífico. En los artículos de las cuatro colecciones reiteradamente se alude a la
«pedagogía universitaria» y a la importancia que se le debe otorgar a la for-
mación pedagógica de los profesores, teniendo en cuenta que tradicional-
mente el nivel superior ha priorizado la formación teórica o especializada en
detrimento de los modos de enseñar, generando cátedras-feudos que tienden
a fragmentar el conocimiento. «En la cotidianeidad del quehacer educativo,
las dicotomías entre teoría y práctica; aprendizaje y evaluación; producción
y transmisión de conocimiento; investigación y docencia; docencia universi-
taria y ejercicio profesional, constituyen verdaderos divorcios, cuya vigencia
resulta muy difícil de revertir»11. 

Para poner fin a algunas de las dicotomías mencionadas y entendiendo
a la educación como una práctica social a partir de la cual se pueden revertir
algunas herencias autoritarias que aún estaban presentes, se plantea la res-
ponsabilidad que la propia universidad tiene de revisar la formación de sus
docentes. Además de nuevos dispositivos de formación y perfeccionamiento,
se crean Asesorías Pedagógicas en las distintas unidades académicas, conci-
biéndolas como espacios pedagógicos, no aislados, sino integrados a la vida
y dinámica institucional. Por ese motivo la Asesoría Pedagógica debía estar
en estrecha vinculación con la Secretaría Académica de cada Facultad. 

Una de las publicaciones12 realiza una caracterización de estas Asesorías
Pedagógicas: a) forman parte de un nuevo proyecto ideológico político que
prioriza la democratización en todos los niveles y el pluralismo científico e
ideológico; b) conciben a la educación como una práctica social y como una
problemática política sin visos de neutralidad; c) contribuyen a una revisión
epistemológica de las ciencias de la educación; d) reemplazan la noción de
práctica por la idea freireana de praxis que reúne la reflexión y la acción del
hombre sobre el mundo para transformarlo; e) reemplazan la noción de per-
feccionamiento docente por la reflexión sobre la propia práctica a través del
taller de educadores; f) adhieren a una concepción dinámica y dialéctica del
conocimiento científico como construcción histórico social y como unidad
interdisciplinaria; g) reemplazan el aula, como foco de atención, por la insti-
tución, a los efectos de propiciar su desburocratización; h) el asesor pedagó-
gico no es concebido como una figura externa a la problemática institucional,
sino como un actor implicado en el devenir institucional.
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C-Epistemología y Educación

La intención de los cuadernillos centrados en esta temática fue la de
plantear algunos temas relacionados con el campo epistemológico que pu-
diesen aportar a la reflexión acerca de la tarea docente. En primer lugar, re-
alizando una revisión crítica de sus supuestos epistemológicos y en segundo
lugar, propiciando modalidades de enseñanza/aprendizaje alternativos.

Se concibe al conocimiento como un proceso dialéctico que permite
comprender y transformar la realidad, proceso mediante el cual los sujetos
se comprenden y se transforman. Se trata de un conocimiento que no es ab-
soluto ni independiente de la historia de las ciencias, en tanto es producido
históricamente en el conjunto de las distintas prácticas sociales. No es lineal,
ni continuo, ni neutral, sino dialéctico e histórico. Esta concepción de la epis-
temología y de conocimiento marca un corte con respecto a la etapa autori-
taria, en la cual el conocimiento era presentado como algo inmutable,
ahistórico, estático y compuesto por verdades absolutas. 

Se intenta mostrar, además, que en el acto educativo tanto quienes en-
señan como quienes aprenden ponen en juego sus propias «matrices episte-
mológicas» y modelos de vinculación con el conocimiento que operarán
inhibiendo o potenciando los aprendizajes. A partir de la pregunta ¿desde
qué posición epistemológica hablan los docentes? comienzan a abrirse dos
interrogantes que atraviesan el acto educativo: a) el objeto del conocimiento
¿es algo dado o construido?; b) el sujeto del conocimiento ¿es independiente
de su contexto, de su historia o es un sujeto histórico, producto de múltiples
prácticas sociales? Si la dictadura había generado una devaluación académica,
en esta etapa la tarea consistió en establecer nuevas formas de legitimación
del conocimiento13.

D-Psicología y Educación

La teoría psicoanalítica, que había sido objeto de censura durante la
dictadura, se instala nuevamente en las carreras de Psicología y en el resto de
las carreras humanísticas. La incorporación de contenidos referidos al psi-
coanálisis en tanto refieren al sujeto que aprende se produce rápidamente en
la formación docente universitaria. Además de las obras de Freud y Lacan y
de la re-edición de libros escritos en las dos décadas anteriores, comienzan a
circulas nuevas producciones. La propuesta editorial de la UNR le dedica una
Colección al psicoanálisis y la psicología.

Las principales nociones del psicoanálisis se introducen en la medida
que dan cuenta de la constitución subjetiva del niño. Si la educación es una
acción que se ejerce sobre los sujetos, resulta imprescindible conocer la es-
tructura psicológica de los mismos. En ese sentido, el psicoanálisis ofrece la
perspectiva de los procesos inconscientes y la psicología genética desarrollada
por Piaget brinda elementos para conocer la inteligencia y las operaciones
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que la misma genera. De ahí que la psicología de la educación se presenta
como un aporte fundamental para comprender mejor el proceso educativo
y favorecer su desarrollo, «por cuanto su objeto son las condiciones subjetivas
que producen y reproducen el aprendizaje o el estudio de los procesos psi-
cológicos que están en juego en el aprendizaje y dan lugar a la operación edu-
cativa»14. 

De este modo, la psicología de la educación queda estrechamente vin-
culada al aprendizaje y a las operaciones psíquicas que lo hacen posible. La
relevancia otorgada a este tema se puede observar en las distintas propuestas
curriculares de la época, donde esta temática forma parte de los marcos te-
óricos. Asimismo se destaca la importancia del rol del Psicólogo Educacional
en tanto su intervención está relacionada con la problemática educativa, pero
mirada desde el proceso que la hace posible, el aprendizaje, y desde todos
los ámbitos donde ese proceso se produce: individual, grupal, institucional y
comunitario.

a modo de conclusión

La propuesta editorial de la UNR en el periodo que nos ocupa sólo
puede ser comprendida si se parte de los efectos que la Dictadura y el terro-
rismo de Estado generaron en la sociedad, en los sujetos y en las instituciones
en general, y en el campo educativo en particular. La UNR asumió un firme
compromiso con el proceso de democratización que se inaugura a fines de
1983. Ese compromiso asumió distintas modalidades. Una de ellas fue la pu-
blicación de las cuatro Colecciones centradas en la tarea de educar en demo-
cracia. Las mismas, sin duda, dejaron marcas en sus lectores (profesores y
alumnos), en las aulas a través de debates y espacios de intercambio y en las
estructuras y vínculos institucionales. En síntesis se trató de una apuesta
fuerte realizada por una institución universitaria comprometida con la de-
mocracia, la educación y el conocimiento. 
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«Somente no final da 2ª Guerra Mundial, soou o alarme geral para que hou-
vesse modificações na estrutura sócio-política da América Latina». (Rudolph Atcon)

Introdução

O problema que investigamos está inserido no início do que foi cha-
mado de globalização, período que foi marcado pela «mundialização, trans-
nacionalização e financeirização dos capitais»1, em que os países
economicamente hegemônicos (EUA e inglaterra), utilizando-se dos orga-
nismos multilaterais, orientaram e coordenaram as reformas (inclusive edu-
cacionais) dos países considerados periféricos, condição esta em que se
encontravam as nações latino-americanas em razão de suas formas de parti-
cipação na economia e geopolítica mundial.

Mesmo antes de Margareth Thatcher assumir o poder na inglaterra e
Ronald Reagan nos Estados Unidos, governos estes que foram marcados
por praticarem políticas radicalmente liberais, o Brasil já seguia tais diretivas,
como se percebe pelos documentos e dados estatísticos do período gover-
nado pelos militares (1964-1984).

Nosso propósito neste texto é demonstrar que, ao menos no que se
refere às políticas para o ensino superior, o Regime Militar brasileiro foi tão
liberal quanto os governos latino-americanos denominados posteriormente
de neoliberais, o que revela um paradoxo, uma vez que há um senso comum
de que os militares foram estadistas, conduzindo um Estado presencial, com
nuances de um Estado de Bem-Estar Social. O fato é que este modelo foi
autoritário no âmbito interno, mas fortemente influenciado por idéias e in-
teresses externos.
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a influência e os interesses estrangeiros

O mando internacional nos rumos da educação superior brasileira,
assim como em vários países latino-americanos, acontece antes mesmo do
Golpe Militar de 1964, com a implementação dos Acordos MEC-USAiD
(Ministério da Educação - United States Agency for International Development),
por intermédio dos quais esta agência americana prestava auxílios ao Brasil
através de doações e empréstimos. De acordo com Nogueira, a ascensão dos
militares ao poder, «propiciou melhores condições institucionais para a con-
tinuidade dos acordos de Cooperação Técnica e Financeira, de Assistências
Econômicas e de Programas Assistenciais, que vinham sendo firmados desde
o pós-guerra»2.

Os acordos MEC-USAiD, assim como quase toda a cooperação du-
rante o Regime Militar, provocaram uma «invasão de tecnocratas na área de
educação»3. As assessorias eram compostas por estrangeiros que, muitas
vezes, conheciam menos sobre políticas educacionais que os técnicos nacio-
nais, contudo exerciam maior influência nas decisões do que estes.

Os acordos, influenciados por interesses não necessariamente nacionais,
serviam para «fixar os tipos de currículos, métodos didáticos, programas de
pesquisa, serviços de orientação etc., visando obter o máximo de eficiência
na formação de profissionais, de recursos humanos, para a consolidação do ca-
pitalismo dependente»4. Buscava-se, com essas políticas, a expansão do ensino
superior e a redução de despesas com a manutenção desse sistema, priori-
zando a transferência de responsabilidades ao setor privado, por meio da cria-
ção de instituições isoladas, aliado a alocação de recursos advindos do
exterior, o que servia de apelo para obtenção do apoio do País às reformas.

Somente em doações para a Educação, que é uma de suas atividades
mais modestas, a USAiD destinou 65 milhões de dólares ao Brasil, entre
1945 e 19655. Embora houvesse doações, o valor dos empréstimos era mais
expressivo que o de doações. Conforme o Relatório da EAPES (Equipe de
Assessoria ao Planejamento do Ensino Superior) era decisão da USAiD subs-
tituir totalmente o sistema de doações pelo de empréstimos, em tese, não
exorbitantes. 

Entre os técnicos enviados ao Brasil, destaca-se durante o Regime, a
presença do consultor americano Rudolph Atcon. Ele assessorou o Professor
Anísio Teixeira na organização da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior) e foi Secretário-Geral do CRUB (Con-
selho de Reitores das Universidades Brasileiras), sendo que no «Chile,
Honduras, Venezuela, Colômbia e Caribe, atuou na realização de reformas,
por vezes integrais, de suas estruturas primitivas»6. No Arquivo Central do
iNEP (instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais «Anísio Tei-
xeira») existe uma relativa documentação da época que permite constatar o
nível de influência política e econômica que Atcon exercia, marcado pela
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constante apologia ao autoritarismo e ao liberalismo extremado. Ele fez um
estudo bastante substanciado para orientar a reforma do ensino superior no
país, produzindo um Relatório, que passou a ser conhecido como «Relatório
Atcon», que serviu de modelo para as reformas do Ensino Superior imple-
mentadas pela ditadura. O relatório produzido por Atcon, em 1966, orientava
para a disciplina da vida acadêmica, ao «considerar excepcional o jovem que
estuda rigorosa, dedicada e disciplinadamente a fim de adquirir conhecimen-
tos que o prepararão para a vida. Mas, a educação é —e será sempre— um
processo de condicionamento e, como tal, inescapavelmente um processo
penoso. Para poder triunfar, este processo exige disciplina e autoridade, os
dois requisitos prévios que mais fazem falta na educação moderna»7.

Além de buscar coibir o protesto estudantil, Atcon explicita claramente
que «um planejamento dirigido à reforma administrativa da universidade bra-
sileira, no meu entender, tem que se dirigir ao propósito de implantar um
sistema administrativo tipo empresa privada e não do serviço público»8. 

De acordo com o relatório Atcon, a «universidade deveria deixar de
ser entidade pública para tornar-se privada, com mecanismos hábeis, flexíveis
e eficientes, inspirando-se, para tanto, nos métodos empresariais de geren-
ciamento»9. Observam-se aí termos que são comuns aos liberais da década
de 1990, responsáveis pela tardia reforma gerencial do Estado brasileiro, em re-
lação aos países já citados neste artigo.

Em seus argumentos, em perfeita consonância com o caminho deli-
neado por Adam Smith dois séculos antes, Atcon defende «a criação de uma
fundação privada para o usufruto do patrimônio que a UFRJ possui na ci-
dade, uma vez que se liberem os prédios no momento ainda ocupados, a fim
de que se constitua este patrimônio numa fonte de rendas privadas, em su-
plementação dos recursos federais, assegurando assim sua efetiva indepen-
dência financeira»10. 

O fato que não podemos desconsiderar e que merece estudos mais
precisos é o alto conhecimento que Rudolph Atcon possuía sobre a América
Latina, desde sua história à sua composição política e econômica. isto pode
ser atestado com a leitura detalhada de fontes primárias existentes em arqui-
vos nacionais, tais como uma Proposta para a Coordenação de um Programa
de Assistência técnica à CAPES, datado de 1952; um Relatório sobre a Uni-
versidade Latino Americana, sem data; e uma entrevista concedida por Atcon
a professores brasileiros, em 1967, em que ele demonstra maior conheci-
mento e perspicácia que alguns dos próprios estudiosos brasileiros. 

No primeiro documento citado acima, Atcon orienta, por exemplo, a
constituição de um grupo de trabalho formado por 20 professores, onde a
cada três integrantes, um deveria ser americano11. Apresenta ainda exigências
aos candidatos brasileiros, como conhecimento do idioma inglês, não terem
filiação política, além de terem prestígio profissional.
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No documento sobre a América Latina, Atcon demonstra, em 115 pá-
ginas, elevado conhecimento sobre a região e sobre o contexto mundial, dei-
xando claro o interesse antissoviético de suas propostas para a educação. Ele
define como caótica e descontrolada a situação política, educacional e eco-
nômica da América Latina e alega que a «política soviética reconhece a po-
tencialidade dessa situação para o desenvolvimento de seus próprios
objetivos políticos» e que «a fome e a desesperança, a imaturidade adolescente
pode ser dirigida para um chauvinismo de orientação soviética»12. Como so-
lução a todos os problemas, ele assevera, em maiúsculas, que «MEDiDAS
LEGAiS não CONSEGUiRãO REPARAR O DANO»13, argumentando
ainda que «o estudante é realmente uma força negativa na ordem social», de-
vido a seu interesse na participação na vida política.

Na entrevista a professores brasileiros, em 1967, Atcon demonstra
clara impaciência com os questionamentos, defendendo a criação de institu-
tos sem pesquisas, demonstrando ao mesmo tempo conhecimento de causa
e interesses em uma modalidade de ensino de cunho liberal, que atendesse
ao interesse imediato do crescimento econômico, e que agradasse aos mili-
tares com relação aos números que precisavam apresentar. Nesse sentido,
argumenta: «tradicionalmente, o nome instituto, em toda parte do mundo,
implica pesquisa. Mas, na reestruturação preconizada para o momento, não
era o caso de preocupar-se, com indevida ênfase, com a pesquisa, quando o
próprio ensino se encontra ainda tão deficiente»14.

Nesse sentido, atendendo a orientações como as de Atcon, a Lei
5.540/1968, que orientou a reforma do Ensino Superior Brasileiro no período,
permitiu uma expansão do ensino superior pela autorização do funciona-
mento das iES (instituições de Ensino Superior) isoladas, que se constituíram,
em sua maioria, como privadas, permitindo que, em 1976, o país contasse
com 885 iES, das quais 635 eram estabelecimentos isolados privados, ou seja,
71% eram particulares. O boom das instituições privadas isoladas justificava-
se pela saturação da capacidade de absorção pela rede oficial, porém, a maioria
era mera «fornecedora» de diplomas, pois os critérios de regulamentação e de
controle pelo governo eram demasiadamente deficitários15.

os interesses nacionais que influenciaram na reforma

Se o Relatório Atcon e a presença dos acordos MEC-USAiD tiveram
grande influência na reforma universitária e na privatização do ensino, cum-
pre esclarecer e relativizar a exclusividade da influência internacional, pois
havia os interesses nacionais privatistas pela reforma universitária brasileira,
o que é atestado pela criação de equipes e grupos como o GRTU (Grupo de
Trabalho da Reforma Universitária), a EAPES (Equipe de Assessoria ao Pla-
nejamento do Ensino Superior) e a Comissão Meira Mattos. Destaca-se ainda
a realização do Fórum A Educação que nos Convêm, organizado em 1968 por
representativo segmento da elite burguesa do país.
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De todos os grupos e equipes que trabalharam em torno das orienta-
ções para a elaboração da Lei Federal nº 5.540/68, o que exerceu maior in-
fluência foi o GRTU16, que, após sua composição, em um prazo de 30 dias,
apresentou a proposta de lei que foi aprovada pelo Congresso Nacional em
caráter de urgência, inclusive com a anuência do MDB (Movimento Demo-
crático Brasileiro), partido de oposição à ditadura, mas que também reunia
interesses na reforma. Com o Decreto-Lei nº 62.937, de 2 de janeiro de 1968,
do Presidente da República, General Arthur da Costa e Silva, o grupo de tra-
balho foi instituído com a finalidade de «estudar a reforma da Universidade
Brasileira, visando à sua eficiência, modernização, flexibilidade administrativa
e formação de recursos humanos de alto nível para o desenvolvimento do
País»17. A urgência dada ao Projeto e à elaboração da Lei foi tão célere que
não houve sequer um debate com setores da sociedade sobre o teor dessa
mesma Lei. 

No relatório do grupo, através da crítica ao modelo até então existente,
aparece com clareza a justificativa para a reforma nos moldes em que foi im-
plementada:

Mantendo a rigidez de seus quadros e as formas acadêmicas tradicio-
nais, faltou-lhe a flexibilidade necessária para oferecer produto universitário
amplamente diversificado e capaz de satisfazer às solicitações de um mercado
de trabalho cada vez mais diferenciado. A Universidade, em seu conjunto,
revelou-se despreparada para acompanhar o extraordinário progresso da
ciência moderna, inadequada para criar o know-how indispensável à expan-
são da indústria nacional18. 

O propósito era manter a racionalidade instrumental com a constante
preocupação da produtividade da economia. O relatório argumentava contra
a gratuidade do ensino e propunha que aqueles que pudessem pagar deveriam
fazê-lo, na melhor acepção liberal. A estratégia era o fornecimento de bolsa
aos mais pobres, com o seguinte critério: «O critério básico é de que quais-
quer recursos captados de entidades oficiais e privadas, e de alunos de renda
familiar mais alta, sejam necessariamente destinados a financiar gratuidade
para alunos de renda mais baixa»19. E complementa: 

O esquema previsto visa à maior participação direta da comunidade e
dos alunos de mais alta renda familiar no financiamento do ensino superior,
de modo a liberar «recursos para criar um sistema global de financiamento
capaz de assegurar, progressivamente, que nenhum candidato ao ensino su-
perior, notadamente em carreiras onde haja déficits, seja delas afastado, por
falta de recursos pessoais»20.

Na conclusão de seu relatório, após formular o anteprojeto que deu
origem à Lei 5.540/1968, o GRTU recomenda a

«Racionalização Administrativa e Mecanismos de Planejamento, Orçamento
e Administração Financeira (...) Restauração das Comissões de Especialistas para
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Desenvolver uma Política de Cooperação intelectual e Técnica (...) Aprimoramento
do Mecanismo de Funcionamento do Conselho Federal de Educação (...) Coopera-
ção do Empresariado Nacional para a integração da Universidade com os Programas
de Desenvolvimento»21.

Observa-se, então, na racionalidade instrumental das sugestões do
grupo, a crença na «cooperação» do mercado por intermédio do empresa-
riado, o que sabemos, é uma falácia. Quanto à Equipe de Assessoria ao Pla-
nejamento do Ensino Superior (EAPES)22, igualmente seu relatório
apresenta os interesses do setor privado, além de fazer uma defesa ferrenha
da educação enquanto mantenedora da ordem entre as classes sociais. O co-
mentário do padre Leonel Franca na apresentação do relatório dá o tom do
mesmo:

«O preparo da elite dirigente e a elaboração do pensamento que a norteie
não bastam, se não houver executantes de alto nível que façam com que esse pensa-
mento se encarne, na execução realista de um plano de vida nacional. E é o que as
instituições universitárias procuram conseguir com o preparo de profissionais supe-
riores, indispensáveis à execução dos programas mais altos que tenham origem nos
campos bem semeados das Universidades. A essa múltipla tarefa não se esquivou o
Governo»23..

Com relação à universidade privada, consta do relatório da EAPES:
«deve ser estimulada sua fundação, prestando-lhes os governos auxílios, a
fim de assegurar nelas vagas para os alunos pobres»24. Os membros da equipe
observam ainda que não compartilham «daquela aversão profunda e miste-
riosa que se observa em algumas pessoas contra as instituições privadas. Jul-
gamos até que a salvação, neste domínio da Educação, como em tantos
outros, está na liberdade, na livre empresa, na espontaneidade social que deve
entretanto ser regulamentada pelo poder público»25.

No que se refere às influências internacionais, o padre Leonel Franca
ataca a crítica de que as propostas colocariam as universidades em mãos es-
trangeiras e acrescenta que a execução dos estudos das reformas veio de uma
«colaboração eficaz e, às vezes, mal entendida, com o concurso de outra
equipe, esta constituída de cinco notáveis professores norte-americanos que,
em virtude de Convênio financiado pela USAiD no Governo do honrado
Presidente Marechal Humberto Castello Branco, vieram trazer à busca da
solução do problema o subsídio valioso de sua incontestável experiência»26.

O citado padre defende inclusive a cobrança pelo ensino, tanto nas
iES públicas quanto nas privadas, nos moldes do que ocorria nos EUA,
como se o Brasil estivesse no mesmo nível de desenvolvimento daquele país
e como se o trabalhador brasileiro reunisse condições de pagar pelo ensino.
A equipe não se omite também de tratar da questão das fundações, que se
faz presente no debate educacional, com grandes prejuízos ao interesse pú-
blico de fato. Para eles, a questão da fundação é algo que já está dado. 
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inicialmente, convém distinguir entre a Fundação como pessoa jurí-
dica de direito privado, tal como ela é prevista no Código Civil Brasileiro, e
a Fundação como órgão público de administração indireta. Acerca da Fun-
dação de direito privado, nada há que discutir, e sua validade é ponto pací-
fico. O debate diz respeito à Fundação como órgão público de administração
indireta27.

Demonstrando o caráter extremamente liberal de suas proposições e,
ao mesmo tempo, a influência americana, o relatório da EAPES apresenta
argumentos que são idealistas e dão suporte à teoria do capital humano como
principal eixo norteador da reforma universitária. Os argumentos são publi-
cados no relatório da EAPES, que traz também trabalhos produzidos por
americanos, como John M. Hunter, nos seguintes termos: 

«A Educação é um dos principais fatores que contribuem para aumento da
mobilidade social e que, portanto, favorecem o desenvolvimento de uma sociedade
relativamente aberta. (...) As pessoas que realmente tomam decisões numa sociedade
cada vez mais complexa têm de surgir dentre as que possuem preparo aprimorado,
não importa qual seja a base filosófica do governo. (...) Por outro lado, pouca Edu-
cação pode aumentar, ao invés de diminuir as frustrações, se ela alargar o «horizonte
dos desejos» mais rapidamente do que expandir as oportunidades oferecidas. (...) Em
termos puramente econômicos, há crescente evidência sugerindo que os recursos
destinados à Educação (investimento em capital humano) são mais produtivos do
que os outros investimentos alternativos»28.

Percebemos, nestes argumentos, influências do pensamento de John
Locke, Adam Smith, Friedrich Hayek, Milton Friedman, entre outros liberais
que defendem a desigualdade como condição, embora preguem a igualdade
de oportunidades, outra falácia recorrente. Percebe-se que a economia é a
base e o ser humano é o complemento, o qual deve ser educado à medida
que o mercado necessite. Destacam-se ainda os termos «mais ou menos
igual», «sociedade relativamente aberta», demonstrando a natureza dúbia dos
próprios argumentos.

Além do GRTU e da EAPES, a Comissão Meira Mattos, presidida pelo
general Meira Mattos, foi criada em 1967, com a finalidade de também orien-
tar a reforma universitária. Além da preocupação com a hegemonia do re-
gime, asseverou que tinha como objetivo imperativo a desmobilização dos
estudantes, demonstrando grande preocupação com a ordem e com a disci-
plina nas instituições. O relatório desta comissão sugeria que o governo for-
talecesse os grupos de estudantes favoráveis ao Regime para enfrentar os
grupos de estudantes oposicionistas29. Os oponentes eram identificados por
ligações com o Partido Comunista e os vinculados ao Regime como defen-
sores da «democracia» assegurada pelos militares.

Demonstrando-se contraditória no aspecto econômico, a Comissão
prevê a «ampliação da capacidade de absorção do ensino superior, sem des-
locar grandes recursos financeiros para essa área»30. Assim, defendia que
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aqueles que pudessem pagar pela educação o fizessem e que os «desfavore-
cidos» pudessem receber o amparo do Estado para se educar. No âmbito do
ensino superior, deu-se o inverso, «coube aos desfavorecidos pagar para a
obtenção de um diploma – em geral de 2ª categoria»31, geralmente em insti-
tuições privadas e à elite o privilégio de ocupar a maioria das reduzidas vagas
no ensino estatal (via processo seletivo, seleção para a qual esta tinha melho-
res condições), considerado de melhor qualidade.

No aspecto da finalidade da educação, a Comissão dá, do mesmo
modo que o enfoque da USAiD, um sentido objetivo e prático à mesma,
como «instrumento de aceleração do desenvolvimento, instrumento de pro-
gresso social», etc.32.

Além das equipes e das comissões citadas, que direcionaram as refor-
mas do ensino superior no Regime Militar, a elite brasileira soube também
dar apoio à ditadura no campo das reformas educacionais. Em novembro
de 1968, foi realizado no Jockey Club Brasileiro, no Rio de Janeiro, o Fórum
denominado A Educação que nos Convém, organizado pelo iPES (instituto de
Pesquisas e Estudos Sociais), encontro em que «estiveram presentes figuras
de expressão, como Roberto Campos, Golbery do Couto e Silva, Mario Hen-
rique Simonsen, Glycon de Paiva, Fernando Bastos D’Ávila, etc. » O objetivo
principal desse fórum era orientar a reforma educacional para a desmobili-
zação dos movimentos estudantis. Conforme Glycon de Paiva, «preparar a
mocidade para a vida do seu tempo, propósito essencial da educação, em
obediência ao seu programa que é servir ao desenvolvimento social da Em-
presa Brasileira»33.

Por sua vez, Roberto Campos ratifica a posição de grupos e de equipes
que precederam o Fórum, no sentido da defesa do ensino privado, para o
qual «o grande obstáculo da gratuidade»34 seria o fator que impedia a maior
acessibilidade às iES. Campos argumenta que o maior problema da educação
brasileira era o então ensino de 2° grau e aponta a forma de ensino da Ale-
manha como modelo, onde «a escola técnica é, em si mesma, um valor ter-
minal». Para ele, «a educação secundária, num país desenvolvido, deve atender
à educação da massa, enquanto o ensino universitário fatalmente terá que
continuar um ensino de elite»35. Para Campos, a elite pode pagar por este en-
sino, sem onerar os cofres públicos, o que pode garantir a formação média
de toda a população e atender à demanda do mercado, com formação de
mão-de-obra de qualidade.

Na apresentação das conclusões do Fórum A Educação que nos Convém,
são, de certa forma, contrariadas as posições de Roberto Campos e até
mesmo do próprio Fórum, pois o conteúdo estritamente técnico para a ter-
minalidade não é aceito. Consta da conclusão que a «Educação para o De-
senvolvimento significa, cada vez mais, educação geral (não especializada)
através de sistema formal; e, treinamento, aperfeiçoamento e reciclagem, atra-
vés do sistema especial para atender à flexibilidade da mão-de-obra, decor-
rente da demanda face à mobilidade do desenvolvimento»36.
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Embora assim se apresente, no resultado do Fórum, o que se efetivou
de fato foi o direcionamento das reformas educacionais conforme os inte-
resses da burguesia civil que o compôs, ou seja, o ensino para a elite nas iES
estatais e a ampliação do ensino médio para a massa da população. 

Ocorre que esse ensino médio passa a formar para o não-trabalho,
tendo em vista as deficiências que apresentava, em virtude da escassez de in-
vestimentos para se cumprir o que se propunha na Lei 5.692/1971, que co-
locava a formação técnica como obrigatória nesse nível de ensino. Desta
forma, a realização do Fórum acabou servindo para corroborar a intenção
do governo em implantar uma educação utilitarista inspirada na teoria do ca-
pital humano, modelo em que o ensino de segundo grau teria um caráter de
terminalidade e o fluxo de alunos para as universidades estaria contido, re-
solvendo, em parte, a questão dos excedentes. 

considerações Finais

Embora se tenha pretendido, durante todo o Regime Militar brasileiro,
proporcionar uma educação que atendesse à demanda da economia para ga-
rantir a produção, bem como a circulação e o consumo de forma favorável
ao capital, esse intento acaba não sendo conseguido, posto que os legisladores
da educação atenderam a uma lógica que não coincidia diretamente com a
do capital. De fato, em um planejamento educacional é difícil atender à lógica
do mercado efetivamente, pois existem informações e recursos dos quais os
educadores não dispõem, por estarem fora do sistema. Essas informações e
recursos estão ao alcance dos empresários e dos que atuam diretamente no
mercado, portanto a educação não logra atender a esses objetivos plena-
mente. Embora existissem economistas e políticos na elaboração das refor-
mas, havia educadores que influenciaram no destino das leis, o que repercutiu
nos resultados. Ademais, em última instância, é o educador quem transmite
o conhecimento e este saber pode ser útil na construção da história de um
povo.

O que ocorreu no Regime Militar é que a força de trabalho que foi
formada no sistema educacional passou a necessitar de uma complementação
ou mesmo de outra formação nas empresas nas quais o ex-aluno foi atuar,
em face da flexibilização da produção e do trabalho já em curso e em con-
sonância com a reestruturação produtiva do capital no final do século xx.

Com os incentivos do Estado, o ensino privado chega à marca que ci-
tamos neste texto, constituído basicamente por instituições privadas isoladas
sem qualquer pretensão, naquele momento, de transformarem-se em univer-
sidades, o que, de fato, não lhes traria grandes benefícios financeiros e, sim,
lhes traria mais responsabilidades. 

Em que pese o crescimento do ensino privado, cabe considerar que,
nesse período do Governo Militar, foram criadas 15 universidades federais,
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o que, de certo modo, deu aos militares o respaldo para se embrenhar no ca-
minho privatizante por intermédio das iES isoladas, que acabou por sobrepor
a prática estadista. 

O que esteve presente no período estudado então foram interesses da
burguesia nacional aliados a interesses dos países que temiam que o sistema
soviético de governo se espalhasse pelo mundo, todos defendidos pela au-
toridade do Regime, que proporcionou um desenvolvimento submisso aos
interesses externos que até hoje merece estudos mais aprofundados sobre
seus reais impactos econômicos, políticos, culturais e educacionais.
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élites y democracia. La educación como un derecho social en argentina

La conflictiva convivencia de élites y democracia como forma de go-
bierno es tan antigua como esta última. Desde las críticas de Platón a la iso-
nomía de la democracia ateniense y su propuesta aristocrática de un gobierno
de sabios-filósofos, en la historia del pensamiento se han manifestado eli-
tismo y democracia como dos polos en tensión permanente. incluso existie-
ron importantes intentos en la ciencia política por conciliar esos extremos.
Si los clásicos teóricos de las élites, como Mosca, Michels y Paretto, optaron
por una versión elitista de realismo político, sus continuadores Schumpeter
y Dahl intentaron hacer de la existencia de élites un fundamento de la de-
mocracia y ya no su contraposición2. Más recientemente, se ha concebido la
democratización como un proceso, como búsqueda de radicalización de la
democracia y ampliación de derechos3. En ese sentido, democracia y élites
aparecen una vez más como enfrentadas. La ampliación de derechos pone
de manifiesto desigualdades largamente cristalizadas de las que se intenta
salir, universalizando oportunidades antes focalizadas en grupos o individuos
favorecidos. La educación se enfrenta, desde el surgimiento de los Estados-
Nación modernos, a una doble pregunta que se instala en el centro de ese
conflicto. Por un lado, la pregunta por el sujeto de derecho a la educación, y
por el otro, la pregunta por la función formativa de élites que concierne a
todo sistema educativo piramidal, ya se proponga elitista o democrático.

Si el derecho universal a la educación inicial tiene una larga tradición
que se remonta al surgimiento en la modernidad de los Estados-Nación, la
ampliación de ese derecho a otros niveles educativos, así como su real apli-
cación, fue un problema de agenda pública durante todo el siglo xx y con-
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tinúa siéndolo durante el siglo xxi. En términos de políticas públicas y de-
rechos sociales, fue con el surgimiento de los Estados de Bienestar tras la se-
gunda guerra mundial que los llamados «derechos de segunda generación»
ampliaron el acceso a beneficios sociales, muchos de ellos recortados nueva-
mente tras el surgimiento del neoliberalismo como nuevo modo de regula-
ción social a partir de la década del ´70 en los países subdesarrollados, y una
década más tarde en algunas de las potencias mundiales, como inglaterra y
Estados Unidos de la mano de las políticas de Thatcher y Reagan. La crisis
actual del neoliberalismo europeo continúa teniendo como una de sus varia-
bles de ajuste la educación pública.

Como observa Norma Paviglianiti, después de la segunda guerra mun-
dial se produjo «un proceso de real ampliación del acceso a la educación más
allá de la educación elemental, sobre todo, el acceso de las capas medias y de
las mujeres a la enseñanza media y superior, antes reservada a las elites». Sin
embargo, «esta ampliación alcanzó en mucho menor medida a los sectores
populares», siendo considerada una de las «promesas» incumplidas del estado
benefactor.4

En la Argentina, la concepción de la educación como derecho social
llegó de la mano del peronismo que desde mediados de los cuarenta impulsó
un modelo económico y social con no pocas características keynesianas-be-
nefactoras. Como derecho social, la educación debía ser ofrecida por el Es-
tado en todos sus niveles, garantizando un piso de instrucción obligatoria, y
ampliando el acceso a la educación superior. Es el llamado «estado docente»5.

derecho a la educación superior en argentina. antecedentes de una
tradición

La manera en que se construyó históricamente la noción de igualdad
de oportunidades educativas, y que en el caso de la educación superior ar-
gentina se expresó en las banderas de la gratuidad y el ingreso irrestricto, de-
rivó en que los «principios y aspiraciones igualitaristas» se hayan «consolidado
como tradición del sistema universitario argentino», como bien observa San-
dra Carli6. 

Adriana Chiroleu, por su parte, distingue entre democratización interna y
democratización externa. La primera hace referencia, sobre todo, a la participa-
ción política de la comunidad universitaria en los destinos de las instituciones.
La democratización externa, en cambio, se refiere a la noción de ampliación de
oportunidades e inclusión7. A esta segunda noción de democratización nos
referiremos a lo largo de este trabajo. 

Si bien la reforma universitaria del ´18 levantó banderas antielitistas
desde el punto de vista de la construcción del conocimiento y democráticas
en tanto apelaban a la participación política de todos los sectores, la gratuidad
no fue consensuada como uno de los postulados del programa de la re-
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forma8, por lo que entendemos que la llamada democratización externa, no cons-
tituyó una bandera del reformismo en sus orígenes.

Fue, en cambio, durante el primer peronismo (1945-1955) que se ins-
tauró la gratuidad y el ingreso irrestricto. Desde entonces, han gozado de un
gran consenso social, aunque su consolidación como tradición se haya insti-
tucionalizado recién desde 1983 en forma ininterrumpida. Esa consolidación
impidió que las políticas neoliberales de la década del ´90 borren con ellas,
aunque la Ley de Educación Superior (LES) de 1995 abría nuevamente las
puertas al arancelamiento. Desde 2008 se han presentado numerosos pro-
yectos de ley para reemplazar a la LES. Como revela Sandra Carli, todos ellos
afirman la gratuidad de las carreras de grado y muchos de ellos el ingreso
libre9, lo cual pone de manifiesto el fuerte consenso social alrededor del prin-
cipio del derecho a la educación superior y la igualdad de oportunidades.

Pero el primer peronismo también vaciló en ese camino. El primer
plan quinquenal (1947-1951) afirmaba la gratuidad de la educación superior
universitaria, aunque exigía calificaciones mínimas durante la educación
media para acceder a ella10. La ley universitaria dictada en 1947 abría las puer-
tas al arancelamiento y los exámenes de ingreso11. En la reforma constitu-
cional de 1949 el Estado se compromete únicamente a financiar la educación
primaria para toda la población, mientras que a «los alumnos capaces y me-
ritorios» se les asegura «el derecho de alcanzar los más altos grados de ins-
trucción (…) mediante becas, asignaciones a la familia y otras providencias
(…)»12. Pero a pesar de esas afirmaciones fuertemente meritocráticas, el go-
bierno instaura la gratuidad universitaria por decreto en Noviembre de
194913, y en 1953 se eliminan los exámenes de ingreso. Ese mismo año se
inaugura la Universidad Obrera Nacional, creada por ley en 1948 con el ob-
jetivo de que la clase trabajadora tenga la oportunidad de realizar sus estudios
superiores.

Estos vaivenes expresan las posturas disímiles que convivieron al in-
terior del peronismo en materia educativa. Más allá de esas tensiones, en tér-
minos concretos se produjo una transformación del sistema educativo de
acuerdo a una nueva situación económica y social, incluyendo a sectores hasta
entonces marginados como destinatarios de las políticas educativas, am-
pliando y democratizando el acceso, y concibiendo la formación como una
necesidad del desarrollo industrial del país. En las universidades, la matrícula
creció de 51 mil en 1947 a 140 mil en 1955. Si en 1945 había 3 estudiantes
cada mil habitantes, hacia 1955 esa proporción creció hasta 8 por mil14. 

En 1955 se produjo un golpe de Estado y asumió el gobierno la auto-
denominada «Revolución libertadora». La dictadura que gobernó hasta 1958
derogó las leyes universitarias del peronismo y dictó a cambio una serie de
decretos. En casi todas las casas de estudio se reinstalaron los exámenes de
ingreso, situación que no se modificó durante los gobiernos constitucionales
de Frondizi e illia15. También se mantuvo la «autonomía universitaria» y el
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co-gobierno, aunque existieron mecanismos efectivos para excluir a los pe-
ronistas de los claustros16. De 1958 data el estatuto actual de la Universidad
de Buenos Aires (en adelante, UBA) y lo que podría constituir su «programa
institucional»17.

En 1966, la Universidad fue intervenida por otro gobierno dictatorial
que prohibió todo tipo de actividad política en los claustros y anuló el co-
gobierno estudiantil. Varias facultades de la UBA fueron tomadas por pro-
fesores y estudiantes, y desalojadas violentamente por la policía en la
recordada «noche de los bastones largos». La ley orgánica de universidades
dictada en 1967 mantenía ciertos aspectos de autonomía universitaria, aunque
con mayor poder de decisión para el ministerio nacional de educación. Por
su parte, reafirmaba la gratuidad de las carreras de grado pero mantenía res-
tricciones al ingreso. 

La dictadura se extendió entre 1966 y 1973. Durante esos años se su-
cedió una fuerte radicalización política de la juventud, así como una «pero-
nización» de los universitarios18. Perón, desde el exilio en Madrid, llamaba a
la «juventud maravillosa» a luchar por su regreso, a organizar «formaciones
especiales» y a construir el camino hacia la «liberación nacional» y la «patria
socialista». En ese contexto se produjo la emergencia de un proyecto de uni-
versidad popular, en paralelo a la vida institucional de las universidades.19

democratización de la universidad de Buenos aires (1973-1974) 

En Mayo de 1973, luego de 18 años de proscripción del partido polí-
tico mayoritario, asumía nuevamente un gobierno democráticamente electo
en la República Argentina. Las universidades, que en el pasado habían alter-
nado políticas de ingreso irrestricto y gratuidad, con otras más restrictivas,
abrían nuevamente sus puertas. Desde el ministerio de educación se convocó
a las diferentes casas de estudio a elevar propuestas para la redacción de una
ley de universidades nacionales que abonara a los objetivos de construir una
Universidad «al servicio del pueblo». Existía un fortísimo consenso social,
aunque no sin resistencias, respecto de las políticas del gobierno peronista
que proclamaba estar transitando una etapa de «liberación nacional» en la
que la universidad debía cumplir un rol estratégico. Fue un gobierno del
mismo signo político, tras la muerte de Perón, el que expresó tan solo un
año después uno de los más radicales proyectos de persecución ideológica y
elitización de la educación superior. Entre 1973-1976, durante las presiden-
cias de Héctor Cámpora, Juan D. Perón y M. Estela Martínez de Perón (isa-
bel), se expresaron políticas universitarias en buena medida contrapuestas.
Muchas autoridades universitarias de la primera etapa, debieron exiliarse por
la persecución de fuerzas parapoliciales amparadas por el gobierno de isabel.
Éste último decidió volver a instaurar cupos para el ingreso y cerró carreras
que consideró cunas de la «subversión». Afirmó que la Universidad, infiltrada
por el marxismo, se había desviado de sus verdaderos fines. 
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Pedro Krotsch distingue entre «cambio», «innovación» y «reforma»
para dar cuenta de las transformaciones en la educación superior. Los siste-
mas educativos no son estáticos, por lo que toda institución está atravesada,
siempre, por el cambio. Pero la reforma implica, además, una voluntad de
transformación, una política específica que apunta a un determinado cam-
bio20. En ese sentido, creemos que existió en 1973 un serio intento de realizar
una profunda reforma universitaria, a través de innovaciones generalizadas
y no tan solo locales. Se trató, en este caso, de una reforma interrumpida y
derrotada. El proyecto de «universidad popular» que analizamos atraviesa
una etapa de emergencia (1966-1973), otra de institucionalización (1973-
1974) y finalmente de crisis (1975-1976).21 Es la segunda de esas etapas la
que interesa analizar aquí.

En esa dirección, se intentará esbozar en qué medida las políticas uni-
versitarias intentaron o proyectaron apuntar hacia transformaciones demo-
cratizadoras respecto del acceso y la permanencia de distintos sectores
sociales en las universidades, concentrándonos en el caso de la rebautizada
«Universidad Nacional y Popular de Buenos Aires», cuyo rectorado comenzó
estando a cargo del historiador marxista Rodolfo Puiggrós. También se ana-
lizará una serie estadística para graficar cómo impactó la política de ingreso
irrestricto en términos reales.

En el marco del llamado del Ministro de Educación Jorge Taiana a las
Universidades, para que éstas elaboraran propuestas con el horizonte de la
creación de una nueva legislación que regulara el funcionamiento de las Uni-
versidades Nacionales, se publicó la revista «Aportes para la Nueva Univer-
sidad»22, publicación que expresaba en buena medida la mirada institucional
de la UBA respecto de las transformaciones universitarias en curso. 

En el número dos de dicha publicación se reproduce un discurso del
decano ( «delegado interventor») de la Facultad de Medicina, Dr. Mario Testa,
del 28 de Junio de 1973. Respecto del ingreso irrestricto, este es claramente
identificado como un elemento democratizador: «ya hemos abierto la Facul-
tad y la Universidad a todos quienes quieran estudiar en ella», lo cual es «so-
lución de un problema y a la vez creación de otro», en tanto se trata de
atender la masividad. Testa da cuenta de conocer una de las mayores críticas
a las universidades masificadas y de ingreso libre: la baja tasa de graduación.
El interventor expresa por tanto que se debe «seguir al estudiante una vez
traspuestas las puertas de entrada (…) para saber qué ocurre a partir de allí».
Afirma estar preocupado por «la magnitud de los que se quedan en el ca-
mino», problema «de suma gravedad», incluso «en condiciones de ingreso
restringido». 35 años después, en una entrevista que le hemos realizado, re-
cordaba así los efectos que generó el ingreso libre:

y algunas cuestiones que fueron un shock muy violento, como el hecho
de haber introducido el ingreso irrestricto. Cualquier estudiante podía anotarse
en cualquier facultad. Hubo más de 10 mil inscriptos de un día para el otro.
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Se duplicó la matrícula. Así que hubo que hacer cosas excepcionales, como
habilitar pasillos para dar clases, cosas asombrosas... dar turnos especiales23. 

En el siguiente número de la misma publicación, se difunden los re-
sultados del trabajo de una comisión compuesta por los decanos intervento-
res de distintas facultades de la UBA, que redacta los «Lineamientos
Generales para la elaboración de la ley universitaria»24. En dicho documento
se afirma que la finalidad de la Universidad no puede ser el de otorgar títulos
que «consoliden los privilegios de una minoría». Por ese motivo, la organiza-
ción de la institución «ya no será autoritaria, elitista, limitacionista». Reconoce
la «comisión de delegados interventores» que esos objetivos no pueden rea-
lizarse «de un día para otro» por lo que se requiere «un lapso adecuado de
maduración». El objetivo, a largo plazo, es que todo ciudadano adulto «trabaje,
estudie y enseñe». Por lo que «el destinatario potencial de la Universidad es toda
la población adulta, tenga o no diploma de estudios secundarios», ya sea a
través de carreras de grado u otro tipo de cursos y actividades. De esa manera,
el Estado «arbitrará los medios para extender el ingreso a la Universidad a
todos aquellos aspirantes» que posean título secundario o bien «títulos equi-
valentes» obtenidos a través de «planes de recuperación educativa de los tra-
bajadores». El acceso al sistema de educación superior «no será ya un medio
de ascenso social individual (…) limitado a los sectores privilegiados, sino
que deberá tender a alcanzar al conjunto de la población». Se define, a su
vez, que «la educación universitaria es permanente», ya que «prosigue durante
toda la vida intelectualmente activa». El documento también propone intro-
ducir carreras cortas y títulos intermedios, lo cual es considerado un paliativo
ante la «deserción».

El 12 de Febrero de 1974, al presentar su proyecto de ley ante el Con-
greso de la Nación, el ministro de Educación Jorge Taiana definía que «la
universidad del pueblo, sostenida con los fondos de la Nación, mantiene sus
claustros colmados por la juventud de ese mismo pueblo, confundidas todas
las clases sociales, abiertas sus puertas en forma irrestricta a todos aquellos
que en el continuo de la educación gratuita tienen vocación y apetencia por
estudios de nivel superior»25.

Finalmente, el contenido de la ley aprobada en Marzo de ese mismo
año confirma la gratuidad de la enseñanza (Art 3º), impulsa la «asistencia so-
cial a la comunidad universitaria» (Art. 56º) e instaura un «sistema de becas»,
compuesto por becas de ayuda económica, becas de estímulos, asignación a
la familia, becas para estudiantes extranjeros y becas de honor (Art. 55º). Al
igual que el documento elaborado por los decanos interventores, la ley prevé
introducir títulos intermedios (art 4º inc. g) y permite el ingreso a aquellos
que tengan aprobado el ciclo de enseñanza media o bien «una capacidad equi-
valente al mismo» (Art. 35º), aunque establece que «se podrán exigir estudios
complementarios o cursos de capacitación» para ingresar a determinadas fa-
cultades o carreras26.
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Más allá de las normativas, se deberá indagar si en las facultades se to-
maron medidas concretas para sostener la permanencia de los estudiantes
evitando la deserción. Durante los noventa días que se extendió el rectorado
de Rodolfo Puiggrós se derogaron las medidas restrictivas al ingreso, tanto
en la UBA como en los establecimientos de enseñanza media que dependen
de ella. Se crearon 340 becas y un sistema de atención médica gratuita para
estudiantes27. En algunos establecimientos se instalaron guarderías para in-
tentar disminuir el abandono de los estudios por la maternidad.

Respecto de los efectos del ingreso irrestricto, las estadísticas oficiales
de la UBA en cuanto a la cantidad de ingresantes por año son elocuentes. 

Cantidad de ingresantes por año28

Como puede verse en el gráfico, la cantidad de ingresantes se multi-
plicó en los años 1973-1974 y comenzó a disminuir nuevamente a partir de
1975. En septiembre de 1974, dos meses después de la muerte de Perón, su
esposa y sucesora isabel Perón nombró a ivanisevich como ministro de edu-
cación, quien a su vez designó como rector de la UBA a Alberto Ottalagano.
Ambos son representantes del conservadurismo católico de extrema derecha,
e incluso Ottalagano reconoció ser admirador de Hitler, Franco y Mussolini29.
Algunas carreras fueron cerradas, se comenzó a perseguir a estudiantes por
sus inclinaciones ideológicas, a expulsar docentes que habían impulsado el
proyecto de «universidad popular» y en algunas facultades se reinstalaron los
exámenes de ingreso. Las medidas limitacionistas se profundizaron durante
la dictadura militar (1976-1983). Recién en 1984, con el regreso de la demo-
cracia y el ingreso irrestricto, se equiparó la cantidad de ingresantes con la
de 1974. A partir de entonces, y con la implantación del Ciclo Básico Común
en 1985, la matrícula continuaría su crecimiento.
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a modo de cierre

La pregunta por la tensión elitismo-democracia sigue vigente para pen-
sar la universidad pública en Argentina y también a nivel global. Creemos
que plantear una tensión no implica necesariamente hacerlo en términos di-
cotómicos. Es cierto que cierta lógica elitista subyace a los sistemas educati-
vos en nuestras sociedades contemporáneas, en tanto su estructura piramidal
habilita u obstaculiza el salto hacia niveles superiores según criterios que di-
fícilmente cumplan en forma efectiva con la tan mentada igualdad de opor-
tunidades. Pero los planteos que toman como punto de partida esta realidad
irrefutable —la presencia de desigualdades en el acceso a la educación— co-
rren el riesgo de asumir posiciones de resignación frente a las posibilidades
reales de lograr mayor apertura y democratización a los más altos niveles
educativos.

Que los sistemas de educación superior han cumplido y cumplen fun-
ciones formativas de las élites no es algo que pueda ponerse en duda. La de-
mocratización en el acceso a las universidades no necesariamente pone en
cuestión ese cometido. Más oportunidades para espectros poblaciones otrora
excluidos no necesariamente niegan el carácter piramidal y meritocrático pro-
pio de la institución universitaria, aunque permiten «dar visibilidad a las formas
de selectividad que se producen a pesar de la apertura en el ingreso» e invitan a
atender con políticas concretas el problema de la baja tasa de graduación30.
El acceso irrestricto y la gratuidad no garantizan que todos los grupos so-
ciales puedan ingresar a las facultades. y, en caso de acceder, no es más pro-
bable la finalización del grado que su abandono. Por su lado, merece ser
analizado en qué medida la masificación de la universidad pública provoca
el desplazamiento de los espacios de formación de élites hacia el subsistema
privado de educación superior31.

Lejanía geográfica de las universidades respecto de los lugares de resi-
dencia, con la consiguiente necesidad de alquiler de vivienda durante los años
de estudio. Padres, y sobre todo madres, que dejan los estudios al transitar el
primer embarazo. Problemas económicos para sostener gastos en alimentos
y materiales de estudio. Problemas de salud y deficiente atención sanitaria
pública. La lista de problemáticas que pueden provocar la «deserción» es tan
larga como posibles mecanismos para paliar sus efectos, aunque no siempre
su aplicación sea sencilla, y aunque casi nunca los presupuestos han sido su-
ficientes para ello. Becas, atención sanitaria gratuita para estudiantes, guar-
derías, comedores, y también, políticas pedagógicas orientadas a la
permanencia: tutorías, seguimientos personalizados, bibliotecas, títulos in-
termedios, grupos de estudio, son algunas de las soluciones que se han en-
sayado o reclamado históricamente.

Si bien en 1973 fue concebido uno de los más radicales proyectos de
democratización en el acceso a la educación superior en la Argentina, hay
que decir que dicho proyecto no pudo materializarse más que en normativas
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y regulaciones que no sobrepasaron el lugar de propuestas. La Ley de Uni-
versidades aprobada en 1974 no llegó a aplicarse en casi ningún aspecto, y el
gobierno democráticamente electo en 1983 decidió retrotraer la situación le-
gislativa universitaria a la normativa previa al golpe de Estado de 1966, en
lugar de retomar la última legislación aprobada por un gobierno democrático.
No obstante, el análisis realizado permite dar cuenta de una etapa corta y a
la vez intensa de la historia de la universidad pública en Argentina que segu-
ramente haya jugado su rol en el camino hacia la consolidación de la llamada
tradición plebeya32. 

Un análisis histórico del devenir de un sistema universitario, ya se centre
en una institución particular, o lo haga desde una mirada generalística, permite
dar cuenta de esa tensión escapando a la lógica dual. La tradición argentina
de gratuidad e ingreso libre de ninguna manera provocó que todas las clases
sociales logren acceder a su formación universitaria, pero significó un motivo
de movilidad social para sectores medios y la comparación con países limí-
trofes como Brasil y Chile demuestran que la tensión elitismo-democratización
existe, y que evitar caer en dualismos excluyentes no significa negar su exis-
tencia. Por el contrario, se trata de encontrar mecanismos para que esos dos
polos que aparecen como enfrentados puedan superarse de alguna forma en
que, sostenemos, no retroceda la ampliación de derechos sociales. 
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Universidade de Caxias do sUl, Brasil:
Universidade ComUnitária e regional

eliana gasparini xerri
e-mail: EGXerri@ucs.br

(Universidade de Caxias do Sul. Brasil)

Compreender a criação de Universidades brasileiras e de Instituições
de Ensino Superior (IES) ao longo da segunda metade do século XX, e, mui-
tas delas particulares e instaladas em regiões interioranas do País, permite
não apenas contextualizar a fundação da Universidade de Caxias do Sul
(UCS), mas se inserir na reflexão a respeito do que e como foi seu processo
de instalação e criação.

No Brasil, as universidades remontam ao início do século XX e, a ex-
pansão do ensino superior obedeceu, também, à necessidade de atender a
um número maior de egressos do ensino secundário que almejavam estudar
na universidade uma vez que esta representava ascensão social. Uma das so-
luções encontradas foi a possibilidade de estender o ensino superior à rede
privada, mesmo que invertendo a lógica, com o passar dos anos, de que os
menos favorecidos deveriam cursar em universidades públicas e os mais fa-
vorecidos economicamente em escolas de ensino superior privadas.

Foram criadas instituições privadas de pequeno porte, sobretudo a par-
tir da década de 1960, descentralizando o ensino superior das capitais, criando
IES no interior e com cursos noturnos. Com isso, ocorreu o acesso, mesmo
que restrito, de parcelas populacionais que possuíam dificuldades em se des-
locar para as capitais e também de estudantes trabalhadores diurnos que viam
nestas instituições a possibilidade de estudar. Relativo aos cursos criados,
Sampaio (2000, p. 62) afirma

«Cursos noturnos de Direito, Administração, de formação de professores
para o segundo grau, oferecidos por escolas isoladas, nas pequenas cidades do inte-
rior, tinham clientela certa: jovens recém-egressos do curso secundário – cuja rede
pública tinha se ampliado na década anterior – sem condições financeiras e/ou do-
mésticas para prosseguir estudos em centros urbanos maiores; pessoas mais velhas,
já empregadas, que não tinham tido oportunidade de estudar e que viam no diploma
de ensino superior oportunidade de melhoria no mercado ocupacional ou, simples-
mente, de adquirir novo status na comunidade local; jovens mulheres que já passavam



a aspirar a uma formação de nível superior, mas sem que isso implicasse o rompi-
mento com a família de origem e/ou com planos matrimonias etc. Nesse sentido, é
difícil discernir até que ponto a criação desses estabelecimentos no interior não se
deu em virtude da facilidade com que passavam a oferecer formação superior».

Mas as IES privadas também se instalaram nos centros maiores e nas
capitais, sendo que:

«Nos centros urbanos maiores ou nas capitais dos Estados, os estabelecimen-
tos de ensino superior que estavam abrindo cursos, seguiam três tendências. A pri-
meira, continuando a tradição de escolas voltadas para a formação em profissões
liberais, sobretudo nas áreas da saúde, como Odontologia e Medicina, para os quais,
por insuficiência da rede pública, e por sua tradição de prestígio social, sempre houve
grande demanda. A segunda, ampliando o leque de cursos, pelas instituições já re-
conhecidas, com a finalidade de cobrir todas as áreas do conhecimento, ainda que
fosse por meio de cursos de licenciatura. A terceira, quase sempre associada e si-
multânea à segunda, visa a atingir segmentos mais jovens e de maior poder aquisitivo,
por meio da criação de cursos diurnos de Comunicação Social, Turismo, Engenharias
com novas especializações, Arquitetura e Urbanismo, Agronomia, Veterinária, entre
outros» (SAMPAIO, 2000, p.63).

O ensino superior privado teve expansão significativa nas décadas de
1960 a 1980. Havia 463 estabelecimentos de ensino superior privado no Bra-
sil em 1970, 645 em 1975 e 682 em 1980, o que denota o processo de ex-
pansão destas instituições. A respeito da expansão do ensino superior no RS
e de sua interiorização, Ristoff  e Giolo, (2006 p. 26), afirmam:

«O ensino superior se expandiu no Rio Grande do Sul independentemente
de qualquer política educacional, como resultado da capacidade de articulação dos
grupos locais ou de relações pessoais que determinavam a abertura de uma IES,
neste ou naquele município. (...) Na década de 1970, já sob os efeitos da lei 5.540/68,
o Estado registrou o mesmo fenômeno que ocorreu em nível nacional: «a paroquia-
lização» do ensino superior. Assim como a paróquia representa a célula mínima na
estrutura eclesiástica, o município tem o mesmo papel na estrutura administrativa
do Estado».

A intervenção de setores da sociedade local e regional, associada a idéia
de paroquialização1 do ensino superior, num contexto marcado pela dificul-
dade do poder público em atender os anseios da classe média, se entrelaçam
na criação da UCS. Nesse momento, é importante evocar a criação da univer-
sidade numa região interiorana do RS, sob a ação de mantenedoras represen-
tativas do poder público municipal, de ordem religiosa católica – Irmãs de
São José, da Mitra Diocesana e do Grupo Hospital Nossa Senhora de Fátima.

«Pés na região e olhos no mundo» – Universidade de Caxias do sul

A demanda por ensino superior e a ausência de universidade na região
foram determinantes para a criação da UCS2, numa cidade e região com cres-
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cente significado no cenário econômico nacional, atualmente o segundo pólo
metal-mecânico do Brasil e considerada uma das regiões brasileiras com me-
lhor qualidade de vida.

A fundação da UCS ocorreu com a junção de cursos superiores isola-
dos que atendiam ao perfil e às necessidades do estudante da região. Atesta,
neste sentido, o Relatório de Auto-Avaliação Institucional/SINAES de 2009
(2010, p. 13):

«O Ensino Superior foi criado em Caxias do Sul, no início da década de 50
do século passado. Nessa época surgiram as primeiras faculdades da Serra: Escola
Superior de Belas Artes, Faculdade de Filosofia, Ciências e letras, Economia, Fa-
culdade de Direito e o Curso de Enfermagem. A escolha desses cursos fornece o
perfil das necessidades da cidade e da região na metade do século XX. Todavia era
necessário atender a outras demandas igualmente prementes: Engenharias, Medicina,
Administração de Empresas. Concluiu-se, então, que se fazia necessária a criação de
uma Universidade. A solução veio pela conjugação de forças da comunidade, res-
ponsável pelos passos iniciais de criação da Universidade de Caxias do Sul, (…)».

A Universidade de Caxias do Sul se denomina comunitária e regional.
Por isso, é premente lançar ideias sobre o que é o regional, a regionalização.
Pois, mesmo que as interfaces do ambiente político, social, cultural tenham
tido características que se articulam em âmbito maior, as especificidades lo-
cais determinam e justificam muitas das ações, como as que se desenrolam
em torno da educação. Auxilia, nesta perspectiva, Pierre Bourdieu (1983,
p.159): «Compreender não é reconhecer um sentido invariante, mas apreen-
der a singularidade de uma forma que só existe num contexto particular».

A região atenta para características bem específicas como o espaço, a
oralidade, traços linguísticos, aspectos culinários, formas de se vestir e de se
portar, aspectos que, além de especificarem-na, acabam por diferenciá-la e
ao mesmo tempo incluí-la. Para Bourdieu, a fronteira é «produto de um acto
jurídico de delimitação, produz a diferença cultural do mesmo modo que é
produto desta» (2003, p. 115). logo, mesmo com as especificidades, a UCS
não se manteve isolada, pois suas fronteiras legais não a impediram de estar
inserida nos debates e realidades nacionais e externas.Associando essas aná-
lises com a educação, é importante considerar, conforme Bastos (2009, p.2),
em artigo intitulado «Pense globalmente, pesquise localmente», que:

«Para a História da Educação, os estudos na perspectiva de uma história local
intentam pontuar a diversidade de apropriações dos discursos e das práticas educa-
tivas e escolares de acordo com as particularidades de tempo e espaço e suas impli-
cações econômico-sócio-culturais de cada lócus pesquisado».

No que se refere à Universidade de Caxias do Sul, a expressão univer-
sidade regional é adjetivo, «a regionalidade deverá ser entendida como uma
qualificação possível da universidade, e nunca a sua essencialidade enquanto
instituição. Dito de outro modo, uma universidade regional nunca deixará de
ser, substancialmente, universidade» (Pozenato, 1995, p. 34). 
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Atendendo a uma região que abrange 69 municípios, a regionalização
da UCS pode ser apontada como tendo início ainda na década de 60 quando
criou os campi nas cidades de Bento Gonçalves, Vacaria e lajeado. legal-
mente, o projeto de regionalização remonta ao ano de 1992 e atinge os mu-
nicípios de: Caxias do Sul, Vacaria, Bento Gonçalves, Farroupilha, Canela,
Guaporé, Nova Prata. O documento «A Regionalização da Universidade -
Conceitos e Perspectivas» define o conceito de Universidade Regional, con-
forme Pozenato (1992, p. 9):

«A questão da regionalidade situa-se, é evidente, no eixo de forças Saber-So-
ciedade. A região é um determinado espaço geográfico no qual habita uma sociedade
que tem sua história. Quando uma universidade se qualifica como regional, isso sig-
nifica que ela optou prioritariamente por se relacionar com uma dimensão delimitada
da sociedade, deixando em segundo plano, outras dimensões dessa sociedade (como
seriam, por exemplo, a dimensão nacional e a dimensão planetária) e também fazendo
convergir o saber sobre o Homem, e sobre suas relações com a natureza, para o es-
paço e o tempo específicos de uma região».

Estabelecer o vínculo universidade e sociedade é não esquecer que «a
universidade não tem um projeto próprio. Quem tem projeto é a sociedade,
e inclusive a universidade faz parte desse projeto social» (idem, p.10). Ou
seja, o projeto de regionalização tem presente a necessidade de compreensão
da sociedade, da universidade e do papel que cabe a cada uma desempenhar
na regionalização. Sobre a universidade, a sociedade e o conhecimento, Trin-
dade (2000, p.18) entende que

«A complexa problemática - universidade, sociedade, conhecimento e poder
- tem seu ponto crítico nas novas relações entre ciência e poder. Tanto mudaram os
paradigmas científicos como suas relações com o Estado e a sociedade, a partir de
sua eficácia em termos econômicos e militares. Da mesma forma, as universidades,
inseridas na produção científica e tecnológica para o mercado ou para o Estado,
tanto nas economias capitalistas como socialistas, ficaram submetidas a lógicas que
afetaram substantivamente sua autonomia acadêmico-científica tradicional».

logo não é suficiente compreender a universidade, mas também é ne-
cessário estabelecer um novo diálogo entre universidade, sociedade, conhe-
cimento e poder. A atuação da UCS abrange municípios da região e de outras
áreas do Estado, com os quais estabelece relações e presta atendimentos, seja
no que diz respeito ao ensino, à pesquisa ou à extensão.

A composição do Conselho Diretor da Universidade3 caracteriza a pre-
sença da comunidade, ou setores da mesma, na instituição. Mocellin (2008,
p. 180) considera que «a composição do Conselho Diretor demonstra uma
rede de influências de campos distintos. Resulta de alianças entre o poder
público e organizações da sociedade civil. Dentre estas últimas, estão os em-
presários, representados por dois membros da Câmara da Indústria e Co-
mércio - CIC». A representação da comunidade acadêmica se dá através das
associações dos docentes e funcionário (ADUCS e AFUCS) e também atra-
vés do diretório central dos estudantes (DCE).
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Considerada uma Universidade Comunitária, a UCS participa do de-
bate sobre o público não-estatal que vem se desenvolvendo desde a década
de 1980 e se insere na ideia defendida por Schmidt (2009, p. 19), «O comu-
nitário distingue-se do estatal e do privado: não pertence ao Estado, nem a
grupos particulares. Pelas suas finalidades e modus operandi é uma das formas
do público, abrangendo as instituições e organizações voltadas à coletivi-
dade.» Em 1985, na UCS ocorreu encontro reunindo representantes de uni-
versidades do RS, na ocasião foi determinado o conceito inicial sobre
universidade comunitária, 

«A universidade comunitária é instituída como fundação de direito privado
com participação e representação comunitária, b) articula e desenvolve ao mesmo
tempo ensino, pesquisa e extensão, sendo a extensão sua vocação natural; c) assume
o compromisso de realizar as funções plenas de uma universidade, isto é, busca a
qualidade acadêmica, apesar dos recursos econômicos, financeiros e de pessoal serem
insuficientes» (Paviani, 2007, p.37).

Para longhi, foi a partir da Reunião Plenária do Conselho de Reitores
de Goiania, em 1985, que começou a ser utilizada a expressão públicas não-es-
tatais.», (1998, p. 203), expressão utilizada atualmente para designar estas ins-
tituições. A universidade comunitária, para Paviani (1985, p, 17):

«É uma instituição de ensino superior, de pesquisa e extensão sob a respon-
sabilidade jurídica de uma Fundação ou de uma Associação de fins filantrópicos.
Confessional ou não, constituída e mantida por iniciativa e sob controle de uma co-
munidade especialmente definida, reconhecida idônea para a tarefa educacional den-
tro do pluralismo democrático, administrada, nos termos definidos em lei, pela
participação da comunidade a que presta serviço e da comunidade interna, tendo
seus recursos aplicados exclusivamente para o alcance dos objetivos estatutários de
serviço à comunidade, sob o controle do Ministério Público, de forma, sobretudo,
a evitar a apropriação de qualquer espécie de resultados por parte de indivíduos ou
grupos».

Embora com limitações e sofrendo alterações ao longo das últimas
décadas, a definição de universidade comunitária tem tido, nesta conceituação
inicial, a base para a sua organização e suas reivindicações. A Constituição
Brasileira, 1988, pela primeira vez, esclarece e distingue o privado e o público,
a defesa do setor público foi liderada, de forma praticamente coesa, pelo
Fórum da Educação na Constituinte em Defesa da Escola Pública. Já a defesa
da escola privada não possuía a mesma coesão o que demonstrava o surgi-
mento de novas forças que não mais apenas da Igreja Católica, mas também
de grupos empresariais.

Do registro inicial, 1985, surgiram outros debates e a formação de as-
sociações representativas, como a Associação Brasileira de Universidades Co-
munitárias (ABRUC) e o Consórcio de Universidades Comunitárias Gaúchas
(COMUNG), que têm sido interlocutores permanentes nos debates sobre a
necessidade de legislação própria para estas IES. 
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A qualidade dos serviços prestados pelas instituições associadas à
ABRUC é uma das metas permanentes, e, serve de justificativa à importância
destas IES que atendem a significativo número de estudantes em todo o país
e, que, por terem em seus quadros administrativos a presença da comunidade,
estabelecem diálogo constante com a mesma. Também é necessário consi-
derar que nem sempre a relação é pacífica, pois, as instituições comunitárias,
mesmo próximas das suas comunidades, muitas vezes não conseguem de-
sempenhar suas funções de forma plena, por sofrem influências locais, tam-
bém de ordem política-partidária, mesmo assim influenciam as comunidades
no sentido de desenvolvê-las. Sua existência atende, segundo Paviani, a «in-
teração com a sociedade e seu funcionamento voltado para o atendimento
dos interesses sociais» (1985, p. 16).

A UCS é uma instituição comunitária e regional, com aproximadamente
32.800 alunos, 2011, que busca desempenhar papel central no desenvolvi-
mento de sua área de abrangência, através de desenvolvimento humano, téc-
nico e científico. Inserida nos debates nacionais sobre instituições comunitárias
e atendendo às necessidades regionais, significa seu slogan «Pés na região, olhos
no mundo», ou seja, dá significado a uma das metas: estar voltada às necessi-
dades regionais e ao mesmo tempo estar inserida no contexto mundial.
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notas:

1 A idéia de paroquialização é pedida emprestada de Oliven «paroquialização é aqui entendido como qua-
lidade daquilo que é paroquial, ou seja, limitado em pensamento, interesses e objetivos ao âmbito local».

2 Universidade de Caxias do Sul foi autorizada pelo Decreto № 60.200, de 10 de fevereiro de 1967, é usual-
mente conhecida por Universidade Comunitária da Serra, denominação que a caracteriza como uma fundação de
direito privado, reconhecida de utilidade pública pelo Município de Caxias do Sul (lei 2.219/75), pelo Estado do
Rio Grande do Sul (Decreto Estadual 23.463/74) e pelo Governo Federal (Processo MJ 9.791/96-14).

3 O Conselho Diretor é o representante da Fundação Universidade de Caxias do Sul, sendo que do Con-
selho Diretor e do Conselho Curador participam representantes dos municípios que fazem parte da área de abran-
gência da UCS. São membros: representante do Ministério da Educação e Cultura, do governo do estado do RS,
do município de Caxias do Sul, dois representantes da Câmara de Indústria e Comércio de Caxias do Sul, da Reitoria
da UCS, da Mitra Diocesana de Caxias do Sul, da Associação Cultural e Científica Nossa Senhora de Fátima.
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ContaCto Universitario entre salamanCa e
iBeroamériCa dUrante los años CinCUenta y

sesenta del siglo xx

sara gonzález gómez1

e-mail: saragg@usal.es
(Universidad de Salamanca, España)

la Universidad de Salamanca e Iberoamérica mantienen una ligazón
que no sólo resiste al paso de los años sino que progresa y se regenera día a
día. Evidentemente, las condiciones y características de ese contacto o de esa
relación universitaria varían en función del momento histórico al que nos re-
mitamos. lo que en un principio situó a Salamanca como el «modelo insti-
tucional de las universidades hispanoamericanas, el denominador común, el
hilo conductor y de mutua relación de su historia»2, fue dando paso a otro
tipo de vínculos orientados desde nuevas perspectivas. Poco tendrán que ver
los contactos mantenidos en el siglo XIX y principios del XX3, los estable-
cidos durante el Franquismo o, sin duda, las extraordinarias relaciones ac-
tuales, fomentadas por algunos centros culturales y de estudio vinculados a
la institución salmantina4. 

En esta ocasión, nos disponemos a desenmarañar una de las múltiples
facetas desde las que puede analizarse el contacto universitario salmantino-
iberoamericano, en pleno corazón del régimen franquista. Utilizaremos para
ello la documentación oficial de la Universidad de Salamanca relativa a ofertas
laborales de centros universitarios iberoamericanos, así como la referente a
actos académicos y eventos científicos a través de los cuales se hace patente
el tipo de relación proyectada desde Salamanca hacia instituciones y profe-
sionales iberoamericanos.

la política exterior franquista con respecto a Iberoamérica subordinó
e impuso una serie de condicionantes a las relaciones universitarias. Con la
creación del Consejo de la Hispanidad en el año 1940, el régimen dio uno de
los primeros pasos hacia la configuración de ese nuevo tipo de nexo, alegando
que la política hispano-americana debía «vivificarse con raíz de mayor vigor
y empuje porque la idea que debe sembrar no es naturaleza enteca, sino de
robusta contextura: idea nacida al calor de un espíritu que ilumina una obra
colectiva (…)»5.
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Unos años más tarde se creaba el Instituto de Cultura Hispánica; su
«estructura organizativa se fue delineando entre finales de 1946 y comienzos
del año siguiente»6. Entre sus objetivos fundamentales figuraba el estableci-
miento y la consolidación de «un diálogo comprensivo y fraterno con las or-
ganizaciones culturales y autóctonas de Hispanoamérica y Filipinas, así como
con las asociaciones o grupos de ‘Hispanistas’ de los demás pueblos»7.

Con todas estas acciones, la política franquista de tipo imperialista co-
menzaba a reemplazarse, en cierta medida, por actuaciones con un enfoque
de carácter cultural más marcado. la firma de convenios culturales entre Es-
paña y diversos países iberoamericanos se vivificó en los cincuenta y se aceleró
especialmente en los años sesenta; y es que debemos tener en cuenta que:

«Si los planteamientos político-imperiales en torno a Iberoamérica habían
sido sustituidos ya desde mediados de los años cuarenta por planteamientos de índole
cultural, el proceso de descolonización que se acelera a partir de mediados de los
cincuenta y la oportunidad de contar con los países iberoamericanos acentuarán la
necesidad de abandonar cualquier veleidad ‘imperialista’ (…)»8.

los convenios culturales rubricados pretendían fortalecer el intercam-
bio cultural a nivel científico, literario y artístico. Se abrían vías para la mo-
vilidad del profesorado; se fomentaban las visitas de escritores, artistas,
intelectuales o grupos teatrales y musicales; y se establecían diferentes ca-
nales para el intercambio de publicaciones, entre otras cosas. la efectividad
de los mismos debería analizarse de forma pormenorizada para descubrir
el alcance real y las verdaderas repercusiones que tuvieron para los firman-
tes; esta cuestión queda relegada a un futuro trabajo, dada la acotada exten-
sión de este artículo.

Con todo, simplemente mencionaremos que durante estos años se pro-
cedió a la firma de acuerdos con República Dominicana9, Ecuador10, Colom-
bia11, Brasil12 o Guatemala13; siendo éstos sólo algunos ejemplos de la larga
lista de conciertos de este tipo. Sin embargo, al margen de éstos, las univer-
sidades españolas se convirtieron en las principales protagonistas del esta-
blecimiento de un fecundo intercambio y del fomento de unas estrechas
relaciones con centros iberoamericanos. De entre todas las universidades del
territorio nacional, Salamanca jugaría un papel destacado por su ilustre tra-
dición, sus siglos de historia y su vetusta conexión con Iberoamérica. los
lazos que las unían desde hacía siglos se mantendrían, con un carácter parti-
cular, durante los años que nos ocupan.

ofertas de trabajo docente de centros universitarios iberoamericanos

Muchos fueron los docentes que se vieron obligados al exilio tras el
estallido de la contienda civil española. El papel que Iberoamérica jugó en
esta cuestión, y en especial países como Méjico o Argentina14, resultó decisivo
para la acogida de aquellos hombres y mujeres. la preocupación por encon-
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trar acomodo para los profesores desplazados de sus puestos en la universi-
dad española, tras el duro proceso de depuración sufrido, se hizo verdadera-
mente patente, por ejemplo, en países como Méjico15. los años pasaron, la
cruenta guerra comenzó a alejarse en el tiempo -quizá no tanto en las mentes
de los que la habían sufrido-, el fantasma de la depuración se fue desdibu-
jando y las relaciones universitarias entre España e Iberoamérica se tintaron
de renovados matices.

A finales de los cincuenta y, fundamentalmente, durante la década de
los sesenta, se incrementó de forma notable en la Universidad de Salamanca
la recepción de propuestas de contratación de profesorado con destino a uni-
versidades iberoamericanas. Este fenómeno da muestra del interés académico
iberoamericano por contar con docentes españoles en sus aulas.

las peticiones se canalizaban a través de las Embajadas españolas em-
plazadas en los correspondientes países iberoamericanos. Éstas se ponían en
contacto con el Secretario General Técnico que, a su vez, hacía llegar las pro-
puestas al Director General de Enseñanza Universitaria. Seguidamente, éste
se encargaba de remitir aquéllas a las distintas universidades del territorio na-
cional. Por tanto, entendemos este fenómeno no como algo particular de la
Universidad de Salamanca sino como un hecho que se produjo en toda Es-
paña. Sin embargo, en este trabajo tomaremos a la Universidad de Salamanca
como modelo de referencia y expondremos algunas de las ofertas que llega-
ron a la misma y que hemos considerado como las más significativas.

Fechada en Madrid el día 23 de junio de 1959, llegaba a la Universidad
de Salamanca un comunicado de la Embajada de España en Río de Janeiro
con una oferta laboral de la Universidad de Sao Paulo16. Aduciendo el interés
y la protección que el Presidente de Brasil, Juscelino Kubitschek, dispensaba
a la enseñanza del español en su país, se declaraba estar llevándose a cabo
las gestiones pertinentes para que la cátedra de Historia de la Civilización
Ibérica de aquel centro fuera cubierta por un profesor español. y así recibía
la Facultad de Filosofía y letras salmantina la propuesta, que se elevaba de
acuerdo a las siguientes condiciones económicas: «la remuneración de la cá-
tedra según los datos que hasta ahora se conocen es de 50.000 cruceiros men-
suales, cantidad equivalente a unos 300 dólares»17.

Unos años más tarde, concretamente el 10 de septiembre de 1962, el
Rector Alfonso Balcells Gorina recibía un escrito en el que se manifestaba la
disposición del Decano de la Facultad de Educación de la Universidad de
Pedagogía y Tecnológica de la Tunja a la contratación de algunos profesores
españoles18. A través de la Embajada española en Bogotá se hacía llegar la
propuesta de contratación de un especialista en Pedagogía, un profesor de
Matemáticas, uno de Biología y Química y otro de Psicopedagogía.

Gustavo Rojas Pinilla, Presidente de la República de Colombia, había
creado la Universidad Pedagógica de Colombia a finales del año 1953. ya en
la década de los sesenta, aquel centro se convertiría en lo que en la actualidad

CONTACTO UNIVERSITARIO ENTRE SAlAMANCA E IBEROAMÉRICA DURANTE lOS AñOS CINCUENTA y SESENTA DEl SIGlO XX

149Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



es la Universidad Pedagógica y Tecnológica de Colombia. Por tanto, se re-
mitía aquella comunicación en un momento crucial en su organización y es-
tructuración de base. y para la composición de su cuerpo docente, en algunas
de sus facultades, se pensaba en profesorado español.

las condiciones que se exigían para la formalización del contrato eran
las siguientes: ostentar el título de Doctor en su respectiva especialidad; tener
experiencia docente; «ser católico de sanas ideas y muy bien recomendado»19.
los contratos se formalizarían por uno o dos años, a tiempo completo -con
cuarenta horas semanales de trabajo-, un sueldo mensual hasta de quinientos
dólares, convertidos en pesos colombianos, y alojamiento en la misma uni-
versidad.

El Director General de Enseñanza Universitaria comunicaba a Balcells
que, en el caso de que pudiese interesar a algún miembro de la Universidad
de Salamanca aquella oferta laboral, lo comunicara, tan pronto como fuera
posible, a los efectos de que se diligenciaran una serie de requisitos indispen-
sables para la debida consecución de la propuesta.

Unos días después, la Universidad de Salamanca recibía una nueva no-
tificación del mismo tipo. En este caso venía de la Universidad del Tolima,
como consecuencia de un proceso de renovación total de su sistema de en-
señanza. Se manifestaba la intención de proceder a la creación de una serie
de facultades y escuelas especiales, motivo por el cual se solicitaba la colabo-
ración de profesores españoles20. Este centro de educación superior tenía
pocos años de vida; había sido creado por Decreto de 10 de marzo de 1955
y, nuevamente, transcurridos unos años, se contaba con profesionales espa-
ñoles para la mejora de sus enseñanzas. En esta ocasión se requerían candi-
datos dispuestos al desempeño de las siguientes asignaturas: Matemáticas de
nivel universitario, álgebra, Geometría, Cálculo, Química orientada, Química
Orgánica y Bioquímica. Por tanto, la propuesta estaba dirigida mayoritaria-
mente a docentes de la rama de ciencias químicas.

las condiciones generales que se ofrecían al profesorado eran las equi-
valentes a un docente a tiempo completo, con un sueldo de 3.000 pesos
mensuales, correspondientes a unos 350 dólares americanos. En el caso de
que se tratase de una personalidad de carácter extraordinario, la universidad
manifestaba estar dispuesta a realizar un abono de hasta cuatro mil pesos
mensuales.

la Facultad de Ciencias de Salamanca, que todavía contaba con una
única sección -la de Químicas-, se convertía en una buena «diana» para el re-
clutamiento de posibles solicitantes. Debemos tener en cuenta que, de ma-
nera muy tímida, esta facultad salmantina comenzaba a remontar el vuelo
tras sufrir una situación verdaderamente difícil. No contaría con instalaciones
propias hasta el año 1968; tardaría en obtener el visto bueno para la puesta
en marcha de nuevas secciones hasta los años 1964 (Biológicas), 1968 (Ge-
ológicas), 1969 (Matemáticas) y 1974 (Físicas); y acusaría especialmente la
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grave carestía de medios materiales y recursos humanos así como la parali-
zación de la ciencia y la investigación españolas durante las primeras décadas
del franquismo. 

El Director General de Enseñanza Universitaria confesaba a Balcells
que el propio Embajador de España en Bogotá consideraba de gran interés
el que un grupo de profesores españoles se situaran en este centro docente,
dada la importancia y renombre que cada día iba adquiriendo la Universidad
del Tolima. Por este motivo, rogaba la mayor publicidad al comunicado y una
rápida remisión de currícula del profesorado interesado.

El 2 de mayo de 1963, Balcells Gorina trasladaba a tres de las cuatro
facultades universitarias salmantinas –Filosofía y letras, Ciencias y Medicina-
un escrito recibido un mes atrás procedente de la Embajada del Paraguay en
Madrid. En el mismo se recogía la propuesta realizada por la Universidad
Nacional de Asunción que, bajo el patrocinio de la Organización de los Es-
tados Americanos (OEA), proyectaba una reestructuración general de sus
métodos de enseñanza. Para acometer dicha tarea, la universidad deseaba
contar con profesorado español especializado en las siguientes materias:

« (…) Un profesor de Epistemología (Facultad de Filosofía), de Metafísica
(Facultad de Filosofía), de Cirugía máxilo-facial (Facultad de Odontología), de Pró-
tesis Clínica (Facultad de Odontología), de Ortodoncia (Facultad de Odontología),
de Fisiología (Facultad de Ciencias Médicas), de Química Física (Instituto de Cien-
cias), Química Orgánica (Instituto de Ciencias), de electricidad y electrónica -espe-
cialización en circuito de transistores- (Instituto de Ciencias), de radioisótopos
-especialización en radioquímica (Instituto de Ciencias), de Geología (Instituto de
Ciencias) y de Mineralogía (Instituto de Ciencias)»21.

En esta ocasión, la nota recibida no proporcionaba datos relativos al
tipo de contrato, duración, sueldo, desplazamientos, etc. Sin embargo, se de-
jaba constancia de la intención, por parte de la Embajada del Paraguay en
Madrid, de proporcionar este tipo de información con la mayor brevedad
posible. En todo el grueso de documentación consultada no se han hallado
referencias posteriores a este asunto.

Un año más tarde, la correspondencia entre el Rector de la Universi-
dad de Salamanca y el Director General de Enseñanza Universitaria incluía
un nuevo asunto en relación al tema que nos ocupa. Ahora era el Embajador
de lima el que hacía llegar a España «un memorándum del Director del Co-
mité Económico del Patronato de la Universidad del Pacífico»22, solicitando
el envío de algunos profesores españoles. En este caso interesaban expertos
en Economía, Administración y Sociología, que se harían cargo en aquel
país de algunas cátedras así como de la organización de institutos de inves-
tigación.

los catedráticos, se anotaba, deberían recibir su sueldo por parte de
España, pero el propio Embajador apostillaba que, aún constado en el me-
morándum «él cree que, dadas las posibilidades económicas de la Universidad
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del Pacífico, ésta podría hacerse cargo perfectamente de los gastos de viaje y
de los emolumentos de los profesores»23.

y, finalmente, mencionaremos el comunicado que llegaba a Salamanca,
procedente de la Universidad de Oriente, a través del encargado de negocios
de España en Caracas, para la contratación de personal. En esta ocasión ha-
blamos de un centro de muy reciente creación; la Universidad de Oriente se
funda el 21 de noviembre de 1958 y comienza a funcionar en el año 1960
tras la inauguración oficial realizada por el presidente de la República, Ró-
mulo Betancourt.

Transcurrido el tiempo, durante el mes de febrero de 1966, el Director
de las Escuelas de cursos básicos y, concretamente, desde el Departamento
de Física de esta universidad se realiza un llamamiento para la contratación
de profesorado docente español de Física, Matemáticas y Biología24. El único
requisito que se exigía era la licenciatura en estas materias y se solicitaba a
los posibles candidatos un escrito, acompañado del currículum vitae, certifi-
cación de estudios y títulos académicos, dirigido al Estado de Sucre (Vene-
zuela). A partir de la recepción y valoración de dichos documentos se
procedería a la formalización de los contratos de los elegidos.

En el escrito se valoraba la propuesta de manera positiva y se argu-
mentaba lo siguiente: «Se trata de un centro universitario de reciente creación
y sería, por tanto, sumamente interesante poder contar con una lista de even-
tuales profesores interesados en aspirar a puestos de esta naturaleza para
ofrecerlos a la mencionada Universidad de Oriente»25.

Estas son sólo algunas de las propuestas de contratación de personal
docente español que llegaron en los años sesenta a la Universidad de Sala-
manca por parte de centros de educación superior iberoamericanos. Hemos
querido dejar constancia de ellas al considerar que testimonian una parte im-
portante de las relaciones académicas mantenidas entre la Universidad de Sa-
lamanca e Iberoamérica durante estos años. Evidentemente, ésta es sólo una
de las muchas ópticas desde las que se puede analizar aquel contacto. Resul-
taría interesante, abriendo así una línea de investigación no abordada hasta
el momento, rastrear el número de profesores españoles que decidieron acep-
tar alguna de estas ofertas laborales, de qué universidad española procedían,
cómo fue su adaptación a los centros y al país de acogida, qué labores do-
centes e investigadoras desempeñaron a lo largo de los años o cuánto tiempo
pasaron en ellas.

actos académicos y actividades de divulgación científica relacionadas
con iberoamérica en la Universidad de salamanca

Durante los años cincuenta y sesenta se produjeron diversas visitas
académicas a la Universidad de Salamanca por parte de eminentes persona-
lidades iberoamericanas. Con las mismas se pretendía, básicamente, promo-
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ver y fomentar el contacto y mejorar las relaciones académicas. Realizaremos
un breve recorrido por algunos de estos acontecimientos y analizaremos la
repercusión o el alcance de los mismos en la vida universitaria salmantina.

Para conmemorar el sesquicentenario de la creación de la bandera ar-
gentina, el 27 de febrero de 1962, la Embajada de Argentina en España de-
dicaba un homenaje al General Belgrano en la Universidad de Salamanca26.
Este intelectual, economista, político, abogado y militar argentino, que par-
ticipó activamente en la Guerra de Independencia argentina, fue el creador
de su enseña y se interesó de manera especial por la educación, fue homena-
jeado por la universidad salmantina en diversas ocasiones durante estas dos
décadas27.

En esta ocasión, tuvo lugar el descubrimiento de una lápida conme-
morativa en el aula Francisco Vitoria. Al acto asistió el Embajador de Ar-
gentina en España que, tras los rituales oficiales, haría entrega de la Gran
Cruz de la Orden de Mayo a Balcells Gorina. El rector expresó las siguientes
palabras sobre Argentina y Belgrano:

«Podemos creer que lo que aquí aprendió [Belgrano fue estudiante de la Uni-
versidad de Salamanca en el siglo XVIII] fue lo que dio su fruto en su labor y pa-
triotismo. (…) Es motivo de orgullo que los argentinos vuelvan su mirada a España,
a la Universidad de Salamanca, expresando la necesidad de una auténtica comunidad
cristiana de Occidente, en la que sería un factor importante una auténtica comunidad
hispano-americana»28.

Al más puro estilo de los acontecimientos oficiales franquistas y teñido
con la dialéctica propia del momento, bajo las consignas del patriotismo más
acendrado y una pulcra moral católica, se desarrollaban estos actos que, de
algún modo, acercaban al pueblo iberoamericano y español.

Mención aparte merecen otras actividades de divulgación científica
desarrolladas en la Universidad de Salamanca durante esta época. A través
de estos actos formales se favorecía el intercambio científico e intelectual y
se propiciaban las relaciones interpersonales entre el profesorado de uno y
otro lado del océano. En una universidad que acusaba especialmente la pa-
ralización de la ciencia española, la falta de recursos y el lento despliegue
aperturista al exterior, oportunidades de este tipo adquirían un valor desta-
cado. Por este motivo, conoceremos algunas de las que se desarrollaron en
Salamanca.

El día 6 de octubre de 1951, tras la inauguración oficial del curso aca-
démico en la universidad salmantina, se desarrolló la sesión plenaria del I
Congreso hispano-luso-americano de Derecho Internacional, que había ini-
ciado sus actividades en Madrid el día 2 de ese mismo mes29. Entre la nómina
de profesores llegados a Salamanca destacaban en número los procedentes
de Iberoamérica: Ruiz Moncada, de la Universidad de Córdoba (Argentina);
Arfini, de la Universidad de Rosario (Argentina); Stoll Gonsalves, delegado
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de Brasil; Cook, delegado de Colombia; Dávila, de Chile; Guiral Moreno, de
Cuba; Henríquez, Presidente del Tribunal de cuentas de la República Domi-
nicana; lópez Villamil, de la Universidad de Tegucigalpa; Gutiérrez Hermo-
silla, de la Universidad de Guadalajara (Méjico); Argüello Vargas, Presidente
del Senado de Nicaragua; Bustamante, de la Universidad de Arequipa
(Perú)…

Clausurada la sesión, los diferentes profesionales llegados a la capital
charra fueron obsequiados con un almuerzo por parte de la Diputación Pro-
vincial y, en sesión vespertina, se celebró un acto conmemorativo del Padre
Francisco Vitoria y otros teólogos y juristas del siglo XVI dentro de la antigua
sala capitular del Convento de San Esteban.

Unos meses después, en julio de 1952, se desarrollaba en Madrid el I
Congreso hispano-luso-americano Penal y Penitenciario. De nuevo, los asis-
tentes se desplazaban a Salamanca para realizar el acto de clausura en su Pa-
raninfo. Eminentes personalidades iberoamericanas estuvieron representadas
entre los asistentes, como fue el caso del Ministro de Justicia del Estado de
Sao Paulo (Brasil), Dr. Moureiro Jr.; el Ministro de Justicia de Filipinas, Dr.
Castelo; el delegado del Gobierno de Perú, Pérez Santisteban; o el Presidente
de las Cortes y del Tribunal Supremo de Colombia, Dr. Flores, entre otros30.

El entonces Rector de la institución salmantina, Antonio Tovar llo-
rente, presidió el acto de clausura en el que se dio lectura a las conclusiones
aprobadas por las diferentes comisiones del congreso. Una vez finalizada la
reunión, se desarrolló una visita a la exposición bibliográfica de obras de pe-
nalistas españoles, instalada por la Universidad de Salamanca en su biblioteca.
En esta ocasión, la institución volvió a contar con la colaboración de la Di-
putación Provincial, lo que permitió la celebración de un banquete en el Con-
vento de San Esteban, con el acompañamiento de un grupo que amenizó la
velada con bailes y cantos regionales.

Otro ejemplo lo encontramos en la clausura de la XlIX Reunión de
la Association des Anatomistes, la Sociedad hispano-luso-americana de Ana-
tomía y la Sociedad Española de Anatomía, celebrada durante el curso aca-
démico 1963/64. Al acto, que constituyó un homenaje a la Universidad de
Salamanca, asistieron unos quinientos congresistas procedentes de América,
áfrica y Europa31.

Hemos dado a conocer tan sólo una pequeñísima muestra de los even-
tos de carácter científico desarrollados en la Universidad de Salamanca entre
1950 y 1970 y que pusieron en relación a profesionales españoles e iberoa-
mericanos. Asimismo, el número de asistencias a congresos celebrados en
Iberoamérica, por parte de profesorado salmantino, resulta significativo.
Todo ello nos obliga a concluir que, desde la Universidad de Salamanca, du-
rante estas dos décadas, se fomentó y promovió el contacto con Iberoamé-
rica, aspecto que redundaría en una mejora de los vínculos profesionales y
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personales, en un trasvase de conocimientos y, en definitiva, en el avance de
la ciencia y la docencia en ambos territorios.

Por otro lado, gran parte de las actividades, conferencias, exposiciones,
etc. desarrolladas en la Universidad de Salamanca, y relacionadas con Ibero-
américa, se canalizaron a través de la Asociación Cultural Iberoamericana y
el Colegio Mayor Iberoamericano «Hernán Cortés», creado a principios de
los cincuenta y dependiente del Instituto de Cultura Hispánica. Como mues-
tra de ello, por ejemplo, el homenaje a Rubén Darío en su centenario, orga-
nizado por los estudiantes nicaragüenses en Salamanca en colaboración con
la Embajada de Nicaragua en España y la Asociación Cultural Iberoameri-
cana; se celebró en el colegio referido el 18 de enero de 1967.

Asimismo, la importante presencia de alumnado hispanoamericano en
Salamanca orientó algunas de las actuaciones desarrolladas durante estos
años. Debemos tener en cuenta que el estudiante iberoamericano en la uni-
versidad salmantina era el principal representante del alumnado extranjero32.
El mayor porcentaje se concentraba en la Facultad de Medicina, aunque lle-
gaba a Salamanca también a través de otras vías, como el Curso de Verano
para extranjeros inaugurado en el año 1964.

Aquellos estudiantes, jóvenes que se encontraban a miles de kilómetros
de sus respectivas patrias, con situaciones económicas muy duras en la ma-
yoría de los casos y no siempre con una relación cordial con el alumnado es-
pañol33, crearon diversas asociaciones que sirvieron como cauce para el
desarrollo de semanas culturales, conciertos, exposiciones, conferencias, bai-
les, emisiones radiofónicas, etc.

El nacimiento de la primera asociación se produjo en el año 1950, bajo
la denominación de «Círculo Cultural Puertorriqueño». En el año 1960 se
fundó la «Asociación de Estudiantes Peruanos en Salamanca». Un año des-
pués nacerían dos nuevas entidades: «Centro Venezolano» y «Sociedad de
Estudiantes Panameños», que vendrían a completar la intensa actividad que
ya desarrollaban sus compañeros. Todas esas iniciativas estudiantiles crista-
lizarían en la creación del «Círculo Universitario Hispanoamericano», un cen-
tro en el que se ofrecían actividades lúdicas, se disponía de capilla, teatro,
despacho de orientación universitaria, así como otros interesantes recursos.

Para concluir

Se ha mostrado en este trabajo una de las múltiples perspectivas desde
las que se puede -y se debe- analizar el contacto mantenido entre la Univer-
sidad de Salamanca e Iberoamérica durante la segunda mitad del franquismo.
la dimensión relativa a las ofertas laborales emitidas por centros universita-
rios iberoamericanos y llegadas a Salamanca da muestra de un claro interés
por parte de aquéllos a la hora de contar con profesorado español en sus fa-
cultades. 
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En varios casos, las ofertas son consecuencia de un intento de moder-
nización o reestructuración de centros, lo que nos hace pensar en la buena
valoración del profesional-docente español, en algunos campos y especiali-
dades, que Iberoamérica mantenía. El hecho de que se intentara contar con
ellos evidencia, en principio, una falta de docentes aptos para cubrir esos
puestos en el país peticionario y, por otro lado, un interés manifiesto por la
universidad española.

Por otra parte, los actos oficiales de la Universidad de Salamanca, como
el referido al General Belgrano, corroboran el intento por estrechar lazos
con Iberoamérica. El VII Centenario de la Universidad de Salamanca contó
con actos propios de evidente hermanamiento con países iberoamericanos.
Sin embargo, hemos de tener en cuenta que, a lo largo del marco cronológico
estudiado, el contacto alimentado dependería del posicionamiento mantenida
por el Rector de turno. No sería igual durante el rectorado de Antonio Tovar
(1951/56), claro impulsor de la cooperación internacional con países hispa-
noamericanos; el de José Beltrán de Heredia (1956/60), con un mandato sin
especial hincapié en el fomento de este tipo de relaciones; el de Alfonso Bal-
cells (1960/68), promotor del contacto, pero siempre desde una perspectiva
teñida por el cristianismo más devoto y el patriotismo más exaltado; o, el úl-
timo periodo, bajo el gobierno rectoral de Felipe lucena Conde (1968/72),
iniciadas ya algunas importantes reformas del sistema educativo español y
con el régimen franquista en una evidente fase de declive.

la celebración de congresos, jornadas o simposios resultó la mejor
ocasión para la promoción del contacto entre profesionales españoles e ibe-
roamericanos. En la Universidad de Salamanca se clausuraron importantes
actos científicos y se celebraron otros que, sin duda, canalizaron del mejor
modo el intercambio de conocimientos, experiencias y vivencias entre el pro-
fesorado.

Asimismo, la importante presencia de alumnado iberoamericano en la
Universidad de Salamanca, cuestión en la que no se ha ahondado, pero que
puede consultarse a través de otras publicaciones referenciadas, fomentaría
e impulsaría ciertas iniciativas de carácter cultural y de ocio que promoverían
el contacto entre profesorado y alumnado español e iberoamericano.

la principal conclusión que extraemos del trabajo presentado es que el
contacto entre la Universidad de Salamanca y algunos centros e instituciones
iberoamericanas se mantuvo vivo durante las décadas de los cincuenta y los
sesenta. Habría resultado excepcional un mayor fomento de las relaciones entre
ambos pero, sin duda, el nexo fue más fuerte que el que se generó, por ejemplo,
con otros países europeos. la ilustre tradición de la universidad salmantina,
los lazos de carácter fundacional que le unían a numerosas universidades ibe-
roamericanas o la elección de la misma por parte de un número importante
de alumnos iberoamericanos para la realización de sus estudios superiores re-
sultaron claves para el mantenimiento de las relaciones académicas.
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(Universidad Federal de Sergipe. Brasil)

Por intermédio das práticas, dos ritos e dos símbolos estabelecidos e
vivenciados pela comunidade Acadêmica1, tem sido possível estudar, dentre
outros, a ação empreendida e a rede de sociabilidades2 tecida por intelectuais
no interior das instituições de ensino superior. Para tanto, áreas do conheci-
mento como a Sociologia e a Antropologia têm contribuído significativa-
mente para a problematização das relações e interações no âmbito
Acadêmico. Exemplo da adoção dessa perspectiva investigativa é o estudo
realizado por Bontempi Jr.3 que explorou as sessões solenes da Faculdade de
Filosofia da Universidade de São Paulo, a partir dos elementos discursivos
que se faziam presentes nessas sessões.

Em outra direção, apresentar os elementos que constituíram os rituais
das sessões solenes na Faculdade de Direito de Sergipe, no período de 1955
a 19684, a exemplo dos trajes utilizados, dos prêmios concedidos e dos ritos
seguidos, a partir das contribuições da História da Educação e da História
Cultural5 é o objetivo do presente estudo, de natureza exploratória, que se
utilizou de fontes documentais, iconográficas, orais e bibliográficas.

As sessões solenes, segundo o Regimento da Faculdade de Direito
(1955), constituíam-se em rituais que continham um conjunto de ritos por
meio dos quais era concedido o grau de Bacharel em Direito aos acadêmicos
que houvessem cumprido o processo formativo jurídico. Para além dessa fi-
nalidade, como bem asseverou Collins6, as sessões solenes assumiam a forma
de rituais de consagração da comunidade intelectual, circunstancialmente
compartilhados com membros da comunidade social. 

Em 8 de dezembro7 de 1955, no Salão Nobre do Instituto Histórico e
Geográfico de Sergipe, no nordeste brasileiro, teve lugar a primeira sessão
solene da Faculdade de Direito de Sergipe8. 
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Era de sua essência que a sessão solene fosse carregada de pomposi-
dade. Acerca dessa caracterização, Cabral Machado assim se expressou, ao
iniciar sua «Oração de Paraninfo» dirigida à turma de 1960, quando foram
comemorados 10 anos de existência da Faculdade de Direito de Sergipe.

«Nem é sem justo motivo que o Regimento da Faculdade obriga a imponência
de uma sessão solene para o ato de colação de grau de bacharel em ciências jurídicas.
Sem a pompa dos festejos, dificilmente o juramento ganharia a plenitude das res-
ponsabilidades assumidas»9. 

Em sua primeira edição, a faustosa sessão lotou a plateia do Instituto
Histórico e Geográfico de Sergipe, constituindo-se em concorrida cerimônia
que contou com a presença de Dom Avelar Brandão Vilela, Arcebispo de
Teresina-Piauí, que discursou acerca da Concepção Cristã do Direito. 

No âmbito local, alguns dos registros realizados, dentre eles o da pró-
pria Faculdade de Direito, deram conta de que compareceu à sessão, repre-
sentando o Governador do Estado, o Deputado luiz Garcia. Também
estiveram presentes o Senador Júlio leite, os Deputados Federais Francisco
leite Neto e Airton Teles, além do Presidente da Assembléia legislativa, De-
putado Francisco Porto. Além destes, fizeram-se presentes Desembargado-
res, Procuradores, Vereadores e o Ex-Governador José Rollemberg leite10. 

A turma, que homenageou in memoriam Antonio Manuel de Carvalho
Neto e Octávio de Sousa leite11 elegeu como Paraninfo Gonçalo Rollemberg
leite e como Orador, representando os formandos, o acadêmico José Carlos
de Sousa.

Graduaram-se Aida Prado leite Teles, Antonio Vieira Barreto, Durval
lima Santos, Gibson de Almeida Pinho, Ismael Costa Moura, José Barroso,
José Carlos de Souza, José Maurício Botto de Barros, luiz Bispo, luis Otávio
de Aragão, Maria da Conceição Cardoso Ribeiro e Osório de Araújo Ramos. 

Apesar de serem apenas 13 (treze) bacharéis em Direito, o auditório
do Instituto Histórico e Geográfico, com seus 400 (quatrocentos) lugares,
tornou-se pequeno para o número de familiares, amigos e autoridades que
ali compareceu. Na imagem a seguir, é possível atestar a expressiva presença
de público na solenidade da primeira colação de grau da Faculdade de Direito
de Sergipe.

Os trajes escolhidos para o evento refletiam a importância social do
momento: são vestidos de seda, luvas, chapéus, colares e até gravata borbo-
leta. Na primeira fileira da esquerda para a direita é possível visualizar a pre-
sença do professor catedrático e um dos fundadores da Faculdade, o Senador
Francisco leite Neto, irmão de Gonçalo Rollemberg leite, Diretor da Fa-
culdade de Direito de Sergipe.
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Imagem I – Plateia presente à 1ª sessão solene da Faculdade de Direito12

O rito – que mesclava português e latim – possuía a seguinte ordem,
conforme prescrito no Regimento da Faculdade, 

«Art. 148 – a solenidade de colação de grau terá começo com a leitura
do nome de todos os alunos que concluíram o curso; terminada a leitura terá
a palavra o orador da turma, escolhido pela maioria dos graduandos, que pronun-
ciará um discurso alusivo ao ato, previamente submetido à censura do diretor,
terminando por lhe seja colocado o grau e aos demais graduandos da turma.

Art. 149. Presentes os candidatos, o primeiro chamado lerá a fórmula da
promessa exigida para o grau e que será:

Ego.............promitto me, semper principiis honestatis inhaerentem, mei gradus munieribus,
perfuncturum atque operam mean in júri patrocinandu, justitia exeqüenda et bonis moribus prae-
cipiendis, nunquam, causae humanitatis de futurum. 

Cada um dos outros candidatos fará a sua promessa, dizendo:

Idem, spondeo.

Feita a promessa pelo primeiro candidato, o Diretor dirá:

En igtur munera tui gradus exercerem liciati. Sit tibe voluntas infensa malo, intellectus errori. 

Sustini pro justitia certamina custodi legem act in ea exsequenda, sempre rationem et pu-
blicum bomum perspecta habeas. 

em seguida, pondo sobre a cabeça do candidato a borla, recitará a fór-
mula seguinte:

«Em nome do Governo da República dos Estados Unidos do Brasil, eu
.................................... Diretor da Faculdade de Direito de Sergipe, em virtude da au-
toridade que me concedem as leis em vigor, confiro ao Sr............................... o grau
de ....................................em Direito».

INTElECTUAIS E RITUAIS NA ACADEMIA: AS SESSõES SOlENES DA FACUlDADE DE DIREITO DE SERGIPE...
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Chamados os demais candidatos, irá colocando a borla sôbre a cabeça de
cada um deles, dizendo:

Idem ao senhor................. 

Art. 150. terminada a cerimônia de colação que será por todos assistida
de pé, responderá ao discurso do orador da turma, o paraninfo, que será sempre
um professor da Faculdade, eleito pela maioria dos graduandos»13. 

Uma análise do artigo 148 possibilita notar o controle da direção da
Faculdade de Direito sobre a atividade intelectual dos discentes, quando re-
lacionado à emissão de opiniões em público. Já o artigo 150, revela o elevado
grau de respeito exigido, especificamente, durante todo o processo de con-
cessão do grau de bacharel. 

O quadro a seguir demonstra as preferências dos bacharelandos quanto
ao paraninfo que encerraria, com sua mensagem, a cerimônia de formatura.
Nele é possível perceber a grande aceitação obtida pelo professor Osman
Hora Fontes entre os discentes. Verifica-se que o mestre foi escolhido para-
ninfo por quatro vezes e como patrono uma vez. Além desse reconheci-
mento, Osman Fontes foi homenageado no quadro / placa de formatura
dos Acadêmicos das turmas de 1955, 1957, 1964, 1965, 1966 e recebeu o
Preito de Gratidão da turma de 1962, conforme pode ser vislumbrado
abaixo14. 

O apreço demonstrado pelos bacharelandos encontra eco na Oração
de Paraninfo proferida Professor e Desembargador do Tribunal de Justiça
de Sergipe, Waldemar Fortuna de Castro, à turma de 1962, quando assim ca-
racterizou o colega docente,

«OSMAN HORA FÔNTES, a quem tributastes um preito de estima, na sua
serenidade imperturbável, metódico e de elegância impecável, difundindo ensina-
mentos sôbre Direito Penitenciário, após salientar a opinião de quantos lhe negam
autonomia (...)»15.

A importância simbólica da formatura da primeira turma de Bacharéis
da Faculdade de Direito de Sergipe e, da respectiva sessão solene podem ser
evidenciadas no fato de o discurso do Orador José Carlos de Souza ter sido
o único discente a ser publicado na Revista da Faculdade de Direito. Abaixo
segue a relação de oradores escolhidos por seus colegas de turma, conforme
preconizado pelo Regimento da Faculdade de Direito16.

Outros elementos que caracterizavam a pomposidade das solenidades
de formatura eram os trajes docentes que, inclusive, atuavam como marca-
dores de distinção. O uso de todos os paramentos era exclusivo para os pro-
fessores catedráticos. Tais trajes eram exigidos pelo Regimento da Faculdade
que também especificava como deveriam se apresentar os bacharelandos. 
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«Art. 153. Serão exigidos nas sessões da Congregação as vestes talares.

Parágrafo Único – nas solenidades de colação de grau os bacharelan-
dos usarão a beca de costume. 

(...)

Art. 156. os bacharéis em direito usarão anéis simbólicos até agora ado-
tados pela Faculdade de Direito da Universidade do Brasil»17. 

Na imagem II, a seguir, é possível ver a mesa diretora de uma sessão
solene ocorrida na década de 1960, em data não especificada. Nela, da direita
para a esquerda vê-se o Prof. José Silvério Fontes, apenas trajando a beca.
Os demais professores, nesse mesmo sentido, usam os rebuscados paramen-
tos, indicando o lugar docente que ocupam na Faculdade, ou seja, de Pro-
fessores Catedráticos. Na Imagem III, tem-se parte da primeira turma de
Bacharéis em Direito, vestidos conforme especificado no Regimento da Fa-
culdade, em registro fotográfico nas escadarias da Catedral Metropolitana de
Aracaju, onde ocorreu a Missa de Formatura.

Imagem II – Mesa Diretora18 Imagem III – Missa de Formatura19

A imagem III também revela que a primeira turma de Bacharéis pos-
suía elevada faixa etária – 30,1 anos –, se comparada aos dias atuais e, ainda
assim, não foi a turma com maior média etária, comparativamente às turmas
de 1960 – 31,8 anos – e de 1965 – 31,5 anos –. Tal elevação etária permite
inferir que os primeiros Bacharéis formados pela FDS ou estavam fora do
mercado de trabalho em função de sua abastada origem familiar ou possuíam
outra profissão20, exerciam outra atividade, exatamente em razão de não ser
oferecido ensino jurídico no âmbito local. 

O total da média das faixas etárias durante todo o período são indica-
dores possivelmente de dificuldades quanto ao acesso, ou ainda, de que os
jovens compartilhavam trabalho e estudos, principalmente, quanto aos alunos
do sexo masculino, considerando-se que a faixa etária das mulheres sempre
foi menor. 

No tocante às festividades relativas à formatura, é possível se verificar,
a partir de um acompanhamento das diversas edições da Revista da Faculdade
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de Direito, que a concepção deste momento festivo passou, paulatinamente,
a incorporar cultos evangélicos, aula da saudade, etc. Na primeira turma de
Bacharéis, os festejos, que culminavam com a sessão solene, contaram com
a primeira “Festa da Chave”, quando o Acadêmico José Carlos de Sousa –
5º ano – passou a Chave a um aluno do 4º ano, chave esta que como ele-
mento simbólico, no ano seguinte, foi entregue aos alunos quartanistas da
Faculdade de Direito de Sergipe.

Encerrada a sessão solene, os então Bacharéis em Direito, confrater-
nizaram-se com pares, familiares e convidados, conforme se pode ver na ima-
gem abaixo, relativa à festa e baile de formatura da primeira turma, em 1955.

Imagem IV – Festa de Formatura - 195521 Imagem V – Baile de Formatura - 195522.

Nas imagens anteriores, verifica-se a utilização de trajes de gala tanto
por homens como por mulheres, além de que por sobre a mesa constata-se
a utilização de adereços que evocam os símbolos da justiça, a exemplo da es-
pada e da balança, possivelmente, acompanhados por flores vermelhas. 

Quanto aos cuidados da direção da Faculdade de Direito com a reali-
zação das sessões solenes, Rolemberg23 informou que havia uma supervisão
direta do diretor Gonçalo Rollemberg leite relativamente à decoração, vi-
giando para que, além de serem «perfeitas», as sessões não deixassem de en-
carnar os símbolos do Direito, a exemplo da cor vermelha, principalmente,
nas flores.

Nem todas as solenidades de formatura ocorreram no Instituto His-
tórico e Geográfico de Sergipe, a exemplo da 1ª turma. Em 1969, segundo
informações de Nascimento, J. Anderson (2011), em face da necessidade de
reforma do auditório do IHGSE, a solenidade ocorreu no Auditório do Tea-
tro do Colégio Atheneu Sergipense.

Passados 14 anos da primeira sessão solene de Colação de Grau, o in-
teresse e importância social do ritual ainda se faziam presentes na sociedade
sergipana. Do mesmo modo em que na primeira turma, o auditório também
esteve lotado e parte da plateia ficou sem assento. Na turma de 1969, havia
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apenas 6 formandos a mais que na turma de 1955; por outro lado, a capaci-
dade do auditório era de 930 lugares, o que mostra, comparativamente, que
o número de presentes na plateia mais que duplicou.

O último registro e marcador da passagem dos Acadêmicos pela Fa-
culdade de Direito era o Quadro / Placa de formatura, que permanecia afi-
xado (a) no hall de entrada da Faculdade de Direito. Essas duas modalidades
foram utilizadas em sua plenitude, variando ao longo do tempo o formato,
as cores, o material e o conteúdo, vez que não havia no Regimento da FDS
um modelo especificamente prescrito.

Os quadros de formatura, assim denominados por conterem as foto-
grafias de bacharelandos, professores e homenageados, predominaram na
década de 1950. O primeiro deles, em dois tipos de madeira de lei e consi-
derado na época como verdadeira obra de arte, homenageou o Centenário
da cidade de Aracaju, Capital de Sergipe e trouxe em sua parte central, es-
culpida em alto relevo, a figura da justiça com espada, balança e venda como
se pode ver na imagem a seguir.

Já as placas de formatura, contendo apenas inscrições e símbolos, e
constituídas por material de liga metálica, predominaram durante toda a dé-
cada de 1960. Nelas é possível divisar no lugar da imagem da justiça o sím-
bolo da Faculdade de Direito de Sergipe, como se pode ver na fotografia
abaixo que registrou a exposição da placa no hall de entrada do Iate Clube
de Aracaju, para recepcionar bacharelandos e convidados da festa de forma-
tura da turma de 1969.
Imagem VI – Quadro de Formatura – 195524 Imagem VII – Placa de Formatura - 196925.

As sessões solenes eram, também, o momento em que a Faculdade de
Direito de Sergipe e seus alunos realizavam premiações e homenagens, res-
pectivamente. Os prêmios instituídos pela Congregação da Faculdade tiveram
motivações diversas: reconhecer o (a) aluno (a) que durante o curso tivesse
obtido as maiores notas – Prêmio Tobias Barreto – e o que tivesse tido a
maior freqüência às aulas – Prêmio Otávio leite – tendo sido ambos insti-
tuídos em 18 de agosto de 1955, pela Congregação da Faculdade de Direito
de Sergipe. 
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Segundo relato de Nascimento, J. Amado26 o prêmio se constituía em
uma medalha de ouro – que tinha a aparência dourada – para o primeiro colo-
cado, e depois de prata e de bronze. Abaixo é possível conhecer alguns dos
Acadêmicos que receberam os prêmios Tobias Barreto e Otávio leite, no
dia de sua formatura27.

Também eram premiados os alunos com maior freqüência à Biblioteca
Central e à Biblioteca Circulante, respectivamente, laureados com os prêmios
Enoch Santiago e Àlvaro Silva, conforme relação a seguir28:

«Analisando-se as premiações concedidas a partir dos quadros acima, mesmo
sem a indicação de todos os acadêmicos laureados, é possível verificar que as mu-
lheres somente foram premiadas 5 anos após a instituição dos prêmios e note-se na
categoria Tobias Barreto. Na categoria Octávio Leite somente 7 anos após, demons-
trando, uma preponderância masculina nos 5 primeiros anos de fundação da Facul-
dade de Direito».

Finalmente, há nos registros da Faculdade de Direito de Sergipe a men-
ção de que o Acadêmico Simão Eizenberg foi agraciado com o Prêmio Clóvis
Beviláqua, instituído pelo Ministério de Educação e Cultura, no centenário de
nascimento do jurista, por este haver obtido a maior média no seu curso ju-
rídico naquele ano.

As solenidades de formatura a partir da terceira turma passaram a ho-
menagear os funcionários da Faculdade, tendo sido todas mulheres. A fun-
cionária que mais homenagens recebeu foi Maria Zenilde Farias,
possivelmente por atuar na Biblioteca Circulante, localizada na primeira sala
do prédio da frente da Faculdade de Direito, o que possivelmente lhe possi-
bilitava maior contato com os Acadêmicos29.

Considerações Finais

Em apertada conclusão, temos que de fato as sessões solenes na Fa-
culdade de Direito de Sergipe eram momentos de consagração acadêmica,
sendo a ocasião no qual os membros da Congregação, Professores Catedrá-
ticos ou não, se organizavam por intermédio de ritos que possibilitavam ra-
tificar sua posição de intelectuais tanto no plano interno daquela instituição
de ensino superior, como também, perante a comunidade externa que era
convidada a participar dessas sessões.

As sessões solenes eram constituídas por grande pompa, inscrita mi-
nuciosamente no Regimento da Faculdade, o que demonstra que a condução
do ritual era de fato prescrita para atingir a finalidade da consagração do
grupo diante do público. A platéia deveria manter comportamento respeitoso
e em dado momento ovacionar os participantes do ritual. A própria direção
da Faculdade cuidava para que todos os símbolos do Direito, em especial, a
cor vermelha, fizessem parte da solenidade.
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Os trajes eram de especial importância nessas sessões, atuando como
elemento distintivo dentre docentes, discentes e comunidade que se esmerava
para poder participar desse ritual. Os Bacharéis também tinham lugar de des-
taque. Naquele momento, passavam a ocupar outro lugar social, não apenas
pelo uso da beca e da faixa vermelha, mas, pelo uso do anel de Bacharel em
Direito, que passaria a acompanhá-lo em toda a sua vida profissional futura.

Para perenizar a passagem pelo Ensino Superior, os Bacharéis enco-
mendavam Quadros e Placas de Formatura em diversos materiais. Estes atua-
ram e atuam até os dias de hoje, como o registro da passagem de várias
gerações pela formação jurídica propiciada pela Faculdade de Direito de Ser-
gipe, pois, ao fim da sessão eram afixadas no hall de entrada da Faculdade.
Nelas também ficavam inscritos os nomes de oradores, professores e fun-
cionários que eram homenageados durante as sessões solenes.

Finalmente as sessões solenes, ainda que fossem praticadas em mo-
mento distinto, eram precedidas de várias atividades, assim como, também
eram seguidas de momentos festivos que mantinham a mesma pompa que
as precedia.

Graças a todos os elementos que emergiram a partir da análise das ses-
sões solenes, pode-se perceber detalhes do modo como as elites e os inte-
lectuais estiveram fortemente presentes na implantação e expansão do ensino
superior em Sergipe.
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notas:

1 Entendemos a comunidade acadêmica, especificamente, com o foco proposto para o presente trabalho,
como aquela composta não apenas por professores e alunos, mas, também, por funcionários e plateia presente às
sessões solenes, dentre ela: familiares, clérigos, políticos, etc.

2 O conceito de rede de sociabilidade é aquele proposto por Sirinelli, compreendida como a ação organi-
zada no campo, a partir de laços de amizade e fidelidades que constituem, estruturam e blindam um microcosmo
particular, no caso do presente trabalho, o meio intelectual.f  Cf. SIRINEllI, J-F. «Os intelectuais». RÉMOND,
R. (Org.) Por uma história política. Tradução Dora Rocha. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. p. 231-269.

3 BONTEMPI JR, B. 2008, dezembro 2008. «As sessões solenes da Faculdade de Filosofia: rituais da co-
munidade intelectual uspiana». Estudos Ibero-Americanos, PUCRS, v. XXXIV, n. 2, p. 168-187.

4 Eventualmente serão trazidas informações relativas ao ano de 1969, em razão de serem os únicos regis-
tros existentes relacionados ao marco temporal proposto.

5 Este estudo é parte da pesquisa de doutoramento empreendida junto ao Núcleo de Pós-Graduação em
Educação da Universidade Federal de Sergipe, sob a orientação da Profª Drª Anamaria Gonçalves Bueno de Freitas,
que tem como aporte teórico a História Cultural, a partir das contribuições de Peter Burke e Roger Chartier. Cf.
BURKE, Peter. A revolução francesa da historiografia: a escola dos Annales (1929-1989). Tradução Nilo Odália. São
Paulo/SP: UNESP, 1991. CHARTIER, R. A beira da falésia. Porto Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, 2002. e A
História Cultural entre práticas e representações. lisboa: DIFEl, 1990. 

6 COllINS, Randall. The sociology of  philosophies. A global theory of  intellectual change. Cambridge, Mas-
sachusetts and london, England: Harvard University Press,1998. Introdution.

7 O dia 8 de dezembro evoca, no Brasil, o Dia da Justiça. A lei nº 1.408, de 9 de agosto de 1951, instituiu
o Dia da Justiça, para ser comemorado em todo o território nacional.

8 A primeira tentativa de fundação de um Curso Jurídico em Sergipe (nordeste do Brasil) datou do final
do século XIX, em meio à instabilidade política que se seguiu após o advento da República. A Faculdade de Direito
de Sergipe foi fundada apenas no século seguinte, em fevereiro de 1950 por um grupo de juristas e outros intelec-
tuais. 

9CABRAl MACHADO, M. «Oração de Paraninfo». Revista da Faculdade de Direito de Sergipe. 1960,
vol. 10, p. 267.

10 Descendente de tradicional família agro-açucareira e irmão de Gonçalo Rollemberg leite, Diretor da
Faculdade de Direito de Sergipe, foi responsável pela efetiva implantação do Ensino Superior em Sergipe, no final
da década de 1940, com a fundação da Escola Superior de Química e da Faculdade de Ciências Econômicas. A Fa-
culdade de Direito foi a terceira instituição, constituída juridicamente como Pessoa Jurídica de Direito Privado e
recebeu do Governo Estadual a doação do prédio onde passou a funcionar e uma subvenção mensal. Os acadê-
micos pagavam taxas simbólicas e os docentes fizeram um pacto de apenas receberem qualquer tipo de remuneração
quando a Faculdade estivesse em condições.

11 Antonio Manuel de Carvalho Neto, renomado jurista, ex-Diretor da Instrução Pública de Sergipe e
destacado político local, comandou a reunião que deliberou pela fundação da Faculdade de Direito, em fevereiro
de 1950, nela atuou como Professor Catedrático. Octávio de Sousa leite, Desembargador do Tribunal de Justiça
de Sergipe, além de haver sido um dos professores fundadores, foi o primeiro Diretor da Faculdade de Direito de
Sergipe. Ambos faleceram antes da formatura da primeira turma de Bacharéis.

12 FACUlDADE DE DIREITO DE SERGIPE. Revista da Faculdade de Direito de Sergipe. Aracaju:
livraria Regina, 1955, Ano III nº. 03. Suplemento [s. p.]. 

13 FACUlDADE DE DIREITO DE SERGIPE, Regimento, Aracaju: livraria Regina, 1955. Grifos nos-
sos.

14 Fonte: Quadro elaborado pelas autoras a partir de informações contidas nos Quadros e Placas de For-
matura da Faculdade de Direito de Sergipe (FDS) e Revista da Faculdade de Direito de Sergipe (RFD), no período
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de 1955 a 1970. Acervo: Museu do Homem de Sergipe (MHSE) da Universidade Federal de Sergipe (UFS); De-
partamento de Direito (DDI) da UFS e Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe (IHGSE), respectivamente. O
símbolo # indica que no período os quadros / placas de formatura não faziam menção a Patrono. O símbolo ##
(duplicado) o indica que não foi localizada a placa de formatura. O símbolo ### (triplicado) indica que não consta
na placa a opção por patrono da turma.

15 CASTRO, W. F. «Oração de Paraninfo». Revista da Faculdade de Direito de Sergipe. 1963. Vol.10, p.
135. Grifo nosso.

16 Quadro elaborado pelas autoras a partir de Quadros e Placas de Formatura (1955-1970). Acervo: MHSE
–UFS e DDI-UFS, respectivamente.

17 FDS, Regimento, 1955.
18 Coleção particular. Acervo: José Anderson do Nascimento.
19 MHSE/UFS. Exposição Fotográfica 30 anos da UFS, 1998.
20 A ausência do ensino superior em Sergipe motivou grande número de interessados no ensino técnico,

a exemplo do Curso de Contabilidade oferecido pela Escola de Comércio Conselheiro Orlando. Esse foi o caminho
escolhido por José Amado Nascimento que, após se formar pela Escola do Comércio e desempenhar atividades
na área contábil, ingressou na Faculdade de Direito de Sergipe.

21 MHSE/UFS. Exposição Fotográfica 30 anos da UFS, 1998.
22 MHSE/UFS. Exposição Fotográfica 30 anos da UFS, 1998.
23 ROlEMBERG, M. E. B. Depoimento concedido a Marcia Terezinha Jerônimo Oliveira Cruz. Aracaju:

Sergipe, 2011.
24 MHSE – Reserva Técnica.
25 Coleção particular. Acervo: José Anderson do Nascimento.
26 NASCIMENTO. J. Amado. Depoimento concedido a Marcia Terezinha Jerônimo Oliveira Cruz. Ara-

caju: Sergipe, 2011.
27 Quadro elaborado pelas autoras a partir da Seção Noticiário da Revista da Faculdade de Direito de Ser-

gipe (RFD) nº 1 a 14. O símbolo # indica nome não informado na RFD naquele ano. 
28 Quadro elaborado pelas autoras a partir da sessão Noticiário da RFD de nº 1 a 14. 
29 Fonte: Quadro elaborado pelas autoras a partir de quadros e placas de formatura (1955-1970). Acervo:

MHSE –UFS e DDI-UFS, respectivamente.
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Considerações iniciais

Nesse ano de 2012, a Universidade de Caxias do Sul completa seus 45
anos de fundação. Narrar aspectos da história desta instituição de ensino su-
perior, enfatizando o contexto de sua criação, a regionalização e a consoli-
dação como universidade comunitária, é o objetivo do presente texto,
produzido no âmbito de pesquisa institucional produzida pelas autoras.

A Universidade de Caxias do Sul (UCS) foi criada na cidade de mesmo
nome, no Rio Grande do Sul, e constitui o resultado de um esforço de cons-
trução iniciado pelos imigrantes italianos desde sua instalação na região, em
1875. O desenvolvimento da agricultura, do comércio e da indústria, bem
como a criação de cidades, foi fruto de intenso trabalho e persistência. Foi
nesse espírito que, em tempos melhores, os descendentes dos imigrantes
pensaram em educação superior. Caxias do Sul, na década de 1950, vivenciava
um período de crescimento. Vem dessa época a preocupação com a instala-
ção de cursos de educação superior na comunidade. Em 1956, Dom Bene-
dito Zorzi, Bispo de Caxias do Sul, já defendia a união da sociedade em torno
de um ideal comum: «a criação de faculdades que, por sua vez, possibilitariam
a criação da Universidade da Serra»1. 

No início da década de 1960, Caxias do Sul contava com cinco insti-
tuições de ensino superior instaladas. As primeiras faculdades eram ligadas a
grupos sociais já organizados: Faculdade de Ciências Econômicas e Facul-
dade de Filosofia, sob orientação da Mitra Diocesana; Escola de Enferma-
gem Madre Justina Inês, da Sociedade Caritativo-literária São José; Faculdade
de Direito, sob a direção da Sociedade Hospitalar Nossa Senhora de Fátima;
Escola de Belas Artes, ligada à Prefeitura Municipal. Essas faculdades eram
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frequentadas por alunos de Caxias e dos municípios vizinhos. A partir delas
configurou-se a Universidade de Caxias do Sul, fundada em 10 de fevereiro
de 1967. Em 1974, sua mantenedora inicial foi transformada em Fundação.
Hoje com vários campi e núcleos, a UCS cumpre sua meta de regionalização
(expansão por toda a Região Colonial Italiana) e, aos 45 anos de idade, conta
com mais de quarenta mil alunos.

O aporte teórico que subsidia a análise é o da História Cultural. Meto-
dologicamente, fizemos análise documental, utilizando como fontes diversos
documentos escritos, como discursos, decretos e atas, entrevistas e referên-
cias bibliográficas. Os primeiros resultados revelam que a memória da tradi-
ção de trabalho foi essencial não só para dar início ao projeto como também
para motivar cada etapa de sua consecução.

rememorando a história da universidade no Brasil e no rio grande
do sul

Sabe-se, a partir de estudos como o de Cunha2 e Morosini3, que o en-
sino superior no Brasil teve início com os jesuítas ao fundarem, na Bahia,
em 1550, um colégio que, além de oferecer o ensino de primeiras letras e o
ensino secundário, possibilitava cursar o superior, de Artes ou Teologia. Cur-
sos superiores foram oferecidos no Rio de Janeiro, São Paulo, Pernambuco,
Maranhão e Pará. No entanto, especialmente a partir do século XVIII, Por-
tugal proibiu a criação de universidades na colônia. Foi no contexto da trans-
ferência da coroa portuguesa para o Brasil que, sob a tutela do Estado, o
ensino superior foi refundado com a criação de cátedras isoladas de ensino
superior: Medicina (Rio de Janeiro e Bahia) em 1808; Engenharia (junto à
Academia Militar do Rio de Janeiro) em 1810. E, já independente, em 1827,
foi criado o curso de Direito (em Olinda e São Paulo).

Ao longo do período imperial, o ensino superior desenvolveu-se pela
multiplicação das faculdades isoladas, inclusive com a instalação de outros
cursos, como Odontologia, Arquitetura, Economia, Serviço Social, Jorna-
lismo, Agronomia, Filosofia, Ciências e letras. No entanto, como nos lembra
Cunha, «nenhuma instituição com status de universidade existiu no período
colonial e nem no imperial»4.

A primeira universidade criada no país foi em Manaus, Amazonas, no
ano de 1909, em época de grande prosperidade local em decorrência do ciclo
da borracha. Em 1926 essa universidade foi fechada, restando o curso de Di-
reito, que foi incorporado à Universidade Federal do Amazonas na sua cria-
ção - 1962. Outras iniciativas próximas ocorreram em São Paulo e Paraná. A
primeira instituição universitária que perdurou foi a Universidade do Rio de
Janeiro, criada em 1920. Em 1927, foi criada uma Universidade em Minas
Gerais e, em 1934, a Universidade do Rio Grande do Sul e a Universidade
de São Paulo. A partir de então, multiplicaram-se as iniciativas com investi-
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mentos particulares e dos governos estaduais e federal. Outro aspecto rele-
vante foi a criação, em 1951, de agências de fomento duradouras como o
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ)
e a Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior
(CAPES).

No caso do Rio Grande do Sul, a primeira faculdade foi criada em Pe-
lotas em 1883 – a Imperial Escola de Medicina Veterinária e Agricultura Prá-
tica. Em 1896, surgiu a Escola de Engenharia em Porto Alegre. Com o
tempo, ela agregou outros cursos como Agronomia, Veterinária e Química. 

A federalização da Universidade do Rio Grande do Sul ocorreu em
1950 e ocasionou alguns desdobramentos, conforme Neves5: formação de
uma nova consciência universitária e o progressivo desmembramento de uni-
dades do interior que originaram novas universidades, caso da Universidade
de Santa Maria (criada em 14/12/1960 e da Universidade de Pelotas (em
1969). Concomitante a essas articulações públicas, ocorreram a fundação da
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (1948) e diversas ini-
ciativas de interiorização da educação superior no estado. Conforme Rossato
e Magdalena6, a Universidade de Caxias do Sul foi a quinta instituição de en-
sino superior criada no Rio Grande do Sul.

Os governos militares (1964 – 1985) empenharam-se especialmente
no estabelecimento de políticas públicas educacionais voltadas para o ensino
superior. Sanfelice7 aponta que foram consideradas áreas prioritárias: química,
engenharia, medicina, odontologia, farmácia, enfermagem e agronomia. Vê-
se que nenhuma das Ciências Humanas é mencionada. Nesse período foi
realizada a Reforma universitária (lei n. 5.540 de 1968). Sobre ela, Sanfelice
afirma que «a Reforma Universitária visou à racionalização administrativa e
à modernização»8. 

Para compreendermos a organização de universidades no Rio Grande
do Sul, reproduzimos um quadro síntese com as instituições universitárias
existentes até 1985:
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Fonte: NEVES, Clarissa E. B.. Educação superior (1930 – 85). In: GERTZ, René (org.) Repú-
blica: da revolução de 1930 à Ditadura Militar (1930-1985). Passo Fundo: Méritos, 2007, v. 4, p. 351.

As décadas de 1980 e 1990 foram marcadas por profundas transfor-
mações no ensino superior: multiplicação das instituições, acelerado processo
de crescimento de oferta de vagas em faculdades e universidades privadas,
criação e expansão da pós-graduação lato sensu, com ensino a distância, por-
tanto um processo de mercantilização do ensino superior, perceptíveis no
Brasil como um todo e no Rio Grande do Sul em particular.

o contexto de criação da Universidade de Caxias do sul

A Região Colonial Italiana corresponde àquela destinada, a partir de
1875, a imigrantes italianos, no estado brasileiro do Rio Grande do Sul, hoje
constituindo os municípios de Bento Gonçalves, Monte Belo do Sul, Santa
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Tereza, Garibaldi, Carlos Barbosa, Farroupilha, São Marcos, Flores da Cunha,
Antônio Prado e Caxias do Sul9. Atualmente uma região de reconhecido de-
senvolvimento industrial, sua história mostra que tal construto se deu sobre-
tudo pelo trabalho: trabalho na terra inicialmente, no comércio quando se
apresentou oportunidade (e necessidade), na indústria quando esta se desen-
volveu a partir da evolução do comércio, o qual permitiu o acúmulo do ca-
pital necessário para o surgimento das indústrias10.

A Região Colonial Italiana não contava com instituições de ensino su-
perior nos anos 1950, apesar de seu desenvolvimento econômico. Todos os
jovens que pretendiam prosseguir seus estudos precisavam acorrer à capital
ou a outros municípios para cursarem o ensino superior. Paviani narra que o
início das reivindicações buscavam o apoio da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (UFRGS):

«Nos primeiros anos da década de 1950, grupos de formandos do Colégio
Nossa Senhora do Carmo solicitam cursos de nível superior. Em dezembro de 1955,
reúnem-se, na sede do Clube Juvenil, por proposta do vereador Nestor José Golo,
mais de 70 pessoas, representando mais de uma dezena de entidades, para formar a
Comissão Pró-Faculdades Caxienses, com a finalidade de solicitar ao caxiense, então
Reitor Elyseu Paglioli, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, apoio para
criar a Faculdade de Ciências Econômicas. O acontecimento foi amplamente divul-
gado nos jornais da cidade e da capital. Diversas lideranças puseram-se a serviço da
ideia»11.

A Igreja, conforme relata Brandalise12, representada pela Diocese, es-
tudava a criação de Faculdades, especialmente a de Filosofia. No entanto,
após várias reuniões, a primeira faculdade fundada foi a de Ciências Econô-
micas. A mantenedora era a Mitra Diocesana. A iniciativa foi concretizada
em 8 de maio de 1956. 

Na solenidade, o Bispo D. Benedito Zorzi ressaltou, em discurso, a
importância da iniciativa para o desenvolvimento regional e lançava a ideia
de criação da Universidade da Serra. Além disso, anunciava como metas:

«a) criação imediata de uma Faculdade de Ciências Econômicas;

b) criação em um segundo tempo de uma Faculdade de Filosofia;

c) criação de outras faculdades de acordo com as necessidades da zona nor-
deste do Rio Grande; 

d) com a criação de Faculdades em número suficiente pleitear a criação da
Universidade da Serra;

e) entregar à Mitra Diocesana de Caxias, como entidade mantenedora as di-
versas Faculdades, de vez que tem personalidade jurídica, como as demais Dioceses
do Brasil; capacidade moral, por se tratar de Diocese sob cuja orientação estão quase
todos os estabelecimentos de ensino secundário da zona; e capacidade financeira,
pois tem sob sua jurisdição mais de 50 paróquias, todas com bastantes possibilidades
neste particular;
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f) finalmente formar um conselho que reúna todas as forças vivas e interes-
sadas para amparo moral e colaboração material do grande empreendimento, cha-
mando-se este conselho «Grande Conselho Pró-Faculdades de Caxias» de nomeação
do responsável pela manutenção das Faculdades13.

Aos 8 de abril de 1957, o Conselho Nacional de Ensino Superior re-
conheceu a Faculdade e, em 7 de fevereiro de 1958, foi aprovado o regimento
da Faculdade pelo mesmo Conselho. Aos 28 de fevereiro de 1958, o Presi-
dente da República, Juscelino Kubitschek, assinou o decreto do reconheci-
mento da Faculdade de Ciências Econômicas de Caxias do Sul, conforme
documento que transcrevemos: 

«DECRETO N. 43.291 de 28 de fevereiro de 1959

Concede autorização para o funcionamento do curso de ciências da Facul-
dade de Ciências Econômicas de Caxias do Sul.

O presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo
87, item 1, da Constituição, e nos termos do art. 23 do Decreto-lei n. 421 de 11 de
maio de 1958, decreta: 

Artigo único: É concedida autorização para o funcionamento do curso de
ciências econômicas da Faculdade de Ciências Econômicas de Caxias do Sul, no Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1958; 137 da Independência, 70 da República.

Juscelino Kubitschek

Clóvis Salgado.

(A Diocese – órgão Oficial da Diocese de Caxias do Sul – Ano 1959,
n.1, p. 9)»14.

As aulas da Faculdade de Ciências Econômicas iniciaram no primeiro
andar da ‘Catholica Domus’ que cedeu o espaço. Na noite de 3 de março de
1959, em sessão solene, ocorreu a aula inaugural da faculdade, ministrada
pelo Revmo. Irmão José Otão, Reitor Magnífico da Pontifícia Universidade
de Porto Alegre15. 

O início das atividades foi intensamente comemorado com missa de-
dicada ao Divino Espírito Santo, jantar, discursos de autoridades, notícias
publicadas em diversos jornais e rádios da Região e do Estado. Mas era a pri-
meira de outras iniciativas. 

Outra, decorrente das necessidades na área da saúde, foi o investi-
mento na formação de enfermeiras. Conforme Brandalise16, a falta de en-
fermeiras de nível superior no Rio Grande do Sul e principalmente na região
colonial, onde era crescente o número de hospitais, foi o motivo que levou
a Igreja, por meio da Congregação das Irmãs São José, a implantar a Escola
de Enfermagem. A Escola de Enfermagem Madre Justina Inês foi inaugu-
rada na noite de 3 de março de 1957, solenemente, nas dependências do
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Hospital Nossa Senhora da Saúde (propriedade da Congregação das Irmãs
São José). O Hospital Nossa Senhora de Pompéia colocou à disposição
todos os serviços de enfermaria, ambulatório e laboratório, para a execução
das aulas práticas. A inauguração foi celebrada com missa e após, na sala de
aula, com a presença de autoridades, médicos e as Irmãs da Escola de En-
fermagem, foi ministrada a aula inaugural sobre os Métodos de Assepsia, pelo
Dr. José Brugger. Ao final da solenidade foi entoado o Hino Nacional e o
da Enfermeira. 

Em 1º de janeiro de 1959, pela Sociedade Hospitalar Nossa Senhora
de Fátima, e por ela mantida, foi criada a Faculdade de Direito, sendo auto-
rizada a funcionar pelo Decreto n. 47.435, de 16 de dezembro de 1959 do
Presidente da República. 

Aos 5 de março de 1960, foi inaugurada a Faculdade de Filosofia, tão
desejada pela Mitra Diocesana. O ato inaugural iniciou com a celebração da
missa em honra ao Divino Espírito Santo, e depois houve aula inaugural pelo
Dr. álvaro Magalhães, catedrático da Faculdade de Filosofia da Universidade
do Rio Grande do Sul, no salão nobre da Escola Normal São José. As aulas
da Faculdade de Filosofia foram ministradas inicialmente no Colégio São
José. A partir da Filosofia, criaram-se os cursos de Pedagogia, línguas Neo-
latinas, Geografia e História.

O Curso de letras, portanto, teve origem na Faculdade de Filosofia.
A trajetória desse curso específico, lembrada por ocasião de seu cinquente-
nário, pode servir para dar uma ideia das dificuldades iniciais da implemen-
tação de cursos superiores:

No princípio não havia profissionais com graduação específica em le-
tras. Todos possuíam curso superior, porém alguns professores formados
em Direito davam aula em letras. Assim, os melhores alunos das primeiras
turmas, ao se formarem no Curso, foram contratados17.

No curso de letras, antes implantou-se o curso; depois, os envolvidos
buscaram modos de desenvolvê-lo a contento. Muitos professores buscaram
aperfeiçoamento. Foi necessário ir à capital do estado para estudar, ou ainda
mais longe, como ocorreu com a Professora Vitalina Maria Frosi, que apro-
veitava suas férias para fazer cursos de especialização em São Paulo, Salvador
e Rio de Janeiro, antes de haver Mestrado na PUC/RS18.

Na parte específica do estudo de línguas adicionais, o curso de letras
contratou profissionais formados em outras áreas, falantes nativos dessas lín-
guas. Assim, a Madre Marie Eucharistie Daniélou lecionava língua francesa
e era formada em línguas Clássicas. O enólogo Pierre Henri Raffour tam-
bém lecionou francês. O Professor Ratti, italiano, lecionou sua língua ma-
terna19. Na década de 1970, uma professora canadense, Betty lou Hutson, e
uma norte-americana, lori lyons Hubner, responderam pelas disciplinas de
língua Inglesa – mas já possuíam habilitação específica, ambas com Mes-
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trado em letras. Hoje, a titulação mínima para começar a lecionar no curso
é doutorado.

A Escola de Belas Artes foi criada pela lei Municipal n.151, de 19 de
maio de 1949, e mantida inicialmente pela Prefeitura Municipal. 

As faculdades de Ciências Econômicas, Enfermagem, Direito, Filoso-
fia e Belas Artes foram reunidas e deram origem, após inúmeras reuniões
entre os mantenedores, à Universidade de Caxias do Sul20, mantida pela As-
sociação Universidade de Caxias do Sul. Conforme Paviani:

«(...) por recomendação do Conselho Federal de Educação, em 16 de agosto
de 1966, é criada a Associação Universidade de Caxias do Sul, composta por repre-
sentantes de três entidades: Mitra Diocesana de Caxias do Sul, Prefeitura Municipal
de Caxias do Sul e Sociedade Hospitalar Nossa Senhora de Fátima, sendo seus mem-
bros fundadores D. Benedito Zorzi, Dr. Virvi Ramos, Sr. Hermes João Webber, Pe.
Sérgio leonardelli, Sra. Clélia Manfro e D. Cândido Maria Bampi. A principal fina-
lidade da Associação Universidade de Caxias do Sul é a de manter a Universidade de
Caxias do Sul, a qual foi autorizada, posteriormente, pelo Decreto-lei nº. 60.200, de
10 de fevereiro de 1967, pelo Presidente da República Humberto de Alencar Castelo
Branco»21. 

Aos 15 de fevereiro de 1967, foi inaugurada a Universidade de Caxias
do Sul, com a posse do primeiro Reitor, Dr. Virvi Ramos, e seu Vice-Reitor,
Pe. Sérgio leonardelli. Conforme Brandalise (1988), o primeiro momento
da solenidade ocorreu na sala da Reitoria da Universidade, localizada na Cat-
holica Domus, com a presença de autoridades. Depois houve missa na Ca-
tedral da cidade. Por fim, à noite, no cine ópera, foi feita a instalação solene
da Universidade. Um dos discursos, do Bispo Dom Benedito Zorzi, salientou
a relação existente entre o trabalho dos imigrantes, as primeiras escolas e o
esforço comunitário em prol da educação: «(...) Se os pais, as congregações
religiosas, a Igreja enfim não tivessem feito este esforço, o Estado não teria
tido a possibilidade de dar ensino primário e, sobretudo, médio e superior
que aqui está sendo dado»22.

É relevante destacar ainda que já em 1º de setembro de 1967 começa-
ram as tratativas para a construção do Campus Universitário em terreno
doado pela Prefeitura de Caxias23. Em 1968, foi realizado o primeiro exame
vestibular, com provas elaboradas pela PUC do Rio de Janeiro, e foram apro-
vados 40 alunos. Aos 8 de março de 1974 foi aprovado, pelo Conselho Fe-
deral de Educação, o Estatuto da Fundação, transferência de mantenedora e
o Estatuto da Universidade pelo Parecer 711/ 74. Na história da instituição
merece destaque ainda o processo de regionalização. A partir de 1990 foram
sendo criados núcleos universitários tendo como pólos as cidades de Canela,
Farroupilha, Nova Prata, Veranópolis, Guaporé e posteriormente, São Se-
bastião do Caí. Por meio de convênios de cooperação com os municípios, a
instalação progressiva de ofertas de cursos de graduação, pós-graduação e
extensão foi ocorrendo, consultando as comunidades para perceber quais
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eram as demandas locais. Simultaneamente, foram estabelecidos comodatos
com duas instituições de ensino superior: de Bento Gonçalves (Fundação
Educacional da Região dos Vinhedos) e de Vacaria (Associação Pró-ensino
Superior dos Campos de Cima da Serra), com o objetivo de estabelecer cam-
pus universitários nesses locais. O projeto de regionalização foi aprovado
pelo Parecer nº 689/92 de 3 de dezembro de 1993, passando a beneficiar a
população de 53 municípios. 

Ao longo de 45 anos, foram reitores da UCS Virvi Ramos, Sérgio Al-
meida de Figueiredo, Airton Santos Vargas, Abrelino Vicente Vazzata, João
luiz de Morais, Ruy Pauletti, luiz Antônio Rizzon e Isidoro Zorzi. 

Na comemoração dos 25 anos da UCS, Ramos24 mencionou o esforço
para a concretização da Universidade. Figueiredo25 afirmou que a UCS re-
produz uma sociedade que cresceu rápido. Vargas lembrou sua reforma ad-
ministrativa, exigida pela crise que a instituição enfrentou. Um plano de ação,
com resposta aos desafios enfrentados, teve que prever estudos, projetos e
execução de programas, restabelecendo o funcionamento da instituição; a
continuidade desse trabalho tornou a UCS um «exemplo de unidade comu-
nitária»26. O Reitor seguinte, Vazatta, assinalou que «foi preciso um reagru-
pamento de forças, uma dose múltipla de altruísmo e (...) idealismo, para que
a instituição fosse reaprumada»27. Morais, salientou o papel das universidades
diante dos desafios, e o quanto o ensino superior é fundamental na constru-
ção do país. Mas advertiu: «Em país pobre não existe universidade rica. Os
recursos materiais e humanos são sempre insuficientes para que uma insti-
tuição universitária realize plena e eficazmente todas as suas funções»28. Pau-
letti falou dos desafios: «realizar em si própria uma profunda reforma
institucional» e «retomar uma idéia que está na origem da Universidade de
Caxias do Sul: a de fazer dela uma Universidade da região»29. Os cinco ex-
reitores mencionaram o trabalho comunitário, essencial para que a Universi-
dade passasse a existir, e depois persistisse, e a vocação regional. Nenhum
perdeu de vista as dificuldades inerentes ao processo e os problemas passados
e presentes, e previsão de desafios futuros.

Na opinião de Rizzon, a Universidade tem avançado consideravel-
mente com a qualificação dos docentes, com a implementação de diversos
laboratórios e melhorias continuas na Biblioteca30.

Zorzi, atual reitor, em sua posse, reiterou que a UCS é uma instituição
que se quer útil para a cidade e região, comprometida com seu desenvolvi-
mento31.
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Considerações finais

Até a Segunda Guerra Mundial, conforme Paviani32, as universidades
possuíam um mesmo tipo de organização. Depois, segundo o mesmo autor,
em decorrência das profundas transformações sócio-econômico-culturais,
surgem novos modelos. 

Compreendemos, a partir do que afirma Vannucchi, que a Universi-
dade de Caxias do Sul configura-se como uma universidade comunitária:

«Universidade comunitária é a universidade instituída, mantida e supervisio-
nada por uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, gerida por co-
legiados constituídos de representantes de professores, alunos e funcionários e da
sua entidade mantenedora, bem como da sociedade em geral»33. 

Paviani34 também define a UCS como uma universidade comunitária,
como tal sofrendo a concorrência de instituições isoladas, seguidoras de pa-
râmetros mais flexíveis, facilitados pela própria legislação. Diante disso Pa-
viani considera que a UCS, enquanto comunitária, «precisa vencer os desafios
internos e externos e as contradições pontuais de seu projeto institucional»
e, também, «precisa examinar seu futuro como modelo comunitário, consi-
derando os conceitos e objetivos da universidade»35.

Ao pesquisarmos a história dessa instituição de ensino superior, per-
cebemos a importância da sociedade e de membros da Igreja na sua organi-
zação, manutenção e crescimento. Hoje, a Universidade de Caxias do Sul é
uma instituição multicampi, comprometida com o desenvolvimento regional
e, com sua presença, seja por meio do ensino de graduação ou pós-graduação,
pelas iniciativas em extensão ou mesmo pelas pesquisas que produz, constrói
e solidifica interfaces com a comunidade.

Ao longo desses 45 anos a universidade contribuiu na qualificação pro-
fissional, no desenvolvimento da região, no avanço na qualidade de vida das
populações dos municípios, viabilizou o ensino superior para muitas pessoas
que, pela distância, conciliando trabalho e estudo, talvez em outras institui-
ções não estudassem. Mesmo cientes de que muito ainda há por fazer no
processo de qualificação da instituição, podemos reconhecer na Universidade
de Caxias do Sul a concretização do sonho imigrante que, no século XIX,
colonizou a região.
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as últimas décadas do século xx: educação e políticas públicas na
formação de professores

A formação de professores, até os anos 1970, no Brasil, se dá sob uma
visão conservadora do ensino. Após esse período, na vigência do regime mi-
litar, o conservadorismo abre espaço para a escola formadora de técnicos.
Ou seja, sob influência norte-americana, o governo brasileiro de então im-
plantou nas escolas deste país o chamado «tecnicismo» (BENINCá e
CAIMI, 2004, p. 87). A prática, nesse sistema, é entendida como o desen-
volvimento de habilidades instrumentais necessárias ao desempenho da ação
do professor e o processo de formação percorre um único sentido: «do curso
para a escola». Assim, para o professor desempenhar sua função é suficiente
que ele saiba utilizar as técnicas de ensino de modo adequado (BENINCá
e CAIMI, 2004, p. 88). 

É importante ressaltar que a tendência tecnicista em educação resultou
da tentativa de aplicar na escola o modelo empresarial que se baseia na «ra-
cionalização», própria do sistema de produção capitalista. Um dos objetivos
dos teóricos desta linha era o de adequar a educação às exigências da socie-
dade industrial e tecnológica, com economia de tempo, esforços e custos.
Em outras palavras, para inserir o Brasil no sistema do capitalismo interna-
cional seria preciso tratar a educação como capital humano e, desse modo, in-
vestir em educação significaria possibilitar o crescimento econômico. 

Analisando a questão de um ângulo mais amplo, observa-se que a re-
forma do ensino brasileiro proposta nos anos 1970, sob a lei 5.692/71, ocor-
reu no período mais violento da ditadura militar e foi marcada pela ideia de
«eficiência e produtividade», deixando de lado os aspectos pedagógicos, por-
que os pressupostos teóricos do tecnicismo valorizam a ciência como uma
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modalidade de conhecimento objetivo, passível de verificação rigorosa por
meio da observação e experimentação. Conforme esse princípio, o ensino
tecnicista buscava a mudança de comportamento do aluno mediante o trei-
namento, com a finalidade de promover o desenvolvimento das suas habili-
dades (PEREIRA, 2006).

Outra influência do tecnicismo que atingiu diretamente a educação ori-
ginou-se do olhar de economistas, que passaram a visualizar a escola na con-
dição de uma empresa. Portanto, a educação deveria adequar-se às exigências
da sociedade industrial e tecnológica e, sob essa ótica, os investimentos des-
tinados à educação possibilitariam o crescimento econômico do país. Desse
processo resultam a:

«Proliferação de propostas pedagógicas tais como o enfoque sistêmico, o mi-
croensino, o tele ensino, a instrução programada, as máquinas de ensinar; a especia-
lização de funções, postulando-se a introdução do sistema de ensino de técnicos dos
mais diferentes matizes; padronização do ensino a partir de esquemas de planeja-
mento previamente formulados; a organização racional dos meios, ocupando pro-
fessor e aluno numa posição secundária, relegados à condição de executores; a
concepção do processo, planejamento, coordenação e controle que ficam a cargo de
especialistas supostamente habilitados, neutros, objetivos, imparciais» (SAVIANI,
1998, p. 24).

O professor, nesse contexto, era considerado como mero organizador
das questões que envolvem o processo de ensino e aprendizagem, portanto
um técnico capaz de reproduzir o conhecimento científico aprendido nos
bancos das instituições formadoras. Com isso, o professor-técnico tornou-
se um coadjuvante no espaço educacional. 

Da segunda metade dos anos 1970 em diante começam a surgir movi-
mentos de oposição aos enfoques «técnico e funcionalista» que norteavam a
formação de professores. Por extensão dos estudos de caráter filosófico e
sociológico, a educação passa a ser entendida como uma prática social vin-
culada ao sistema político e econômico que engendra a própria sociedade
(CANDAU, 1982). 

Nos anos 1980, a «visão instrumental didática» vigente é questionada
com mais veemência e, por consequência, em 1982, a PUC (Pontifícia Uni-
versidade Católica) do Rio de Janeiro se torna o marco de ruptura ao iniciar
um movimento de ruptura com o sistema embasado no tecnicismo. A «neu-
tralidade» e a «ênfase na dimensão técnica do processo de ensino-aprendiza-
gem», bem como a «ausência da dimensão política na explicação do ato
educativo» constituem alguns dos temas discutidos nos estudos, encontros e
pesquisas relativas à área educacional, realizados nos anos oitenta do século
XX (FREITAS, 1996, p. 20, 21).

Saviani (2008, p. 407) também aponta o caráter singular desse período,
como um marco de extrema relevância na circulação das ideias pedagógicas
no âmbito nacional, considerando a década de 80 como um momento signi-
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ficativo para a educação brasileira no sentido da «ampliação» e divulgação
«da produção acadêmico-científica», situação que oportunizou o «amadure-
cimento» da área educacional e seu reconhecimento por parte da comunidade
científica, a exemplo da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência
(SBPC) e das «agências federais de fomento à pesquisa e ao ensino», como
o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico),
a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior)
e o FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos). 

É importante lembrar, no entanto, que os anos 1980, com todas as
inovações, não significaram mudanças efetivas na formação dos professores,
permanecendo, ainda por muito tempo, arraigado no processo formativo o
ideal de professor técnico a serviço do capitalismo crescente.

Uma explicação desse fenômeno de mudança e permanência ao
mesmo tempo é apresentada por Gentili (2008) quando este destaca a grande
demanda por educação que ocorreu durante os anos 80 em contraste com a
drástica diminuição de recursos governamentais para financiar os sistemas
educativos. 

Ressalta essa realidade ainda como sendo bastante atual nos contextos
educacionais de boa parte da América latina e do Caribe e assinala que: 

«Durante os anos 80, as restrições orçamentárias foram mais notórias nos
países que recuperaram a institucionalidade democrática, onde se fortalecia a pro-
messa de escolaridade como oportunidade integradora. Mesmo considerando a edu-
cação tão importante para o desenvolvimento, os países latino-americanos não
fizeram nada além de ampliar os anos de escolaridade obrigatória. Esses governos
comprometeram-se a cumprir as metas da Conferência Mundial de Educação para
Todos Jontiem (1990) e as reafirmaram em Dakar (2000), dez anos depois, quando
«descobriram que quase nenhum dos compromissos assumidos na Tailândia haviam
sido cumpridos plenamente. Ratificaram, também, os objetivos do Programa Prin-
cipal de Educação (PPE) da Unesco. Assinaram os mais diversos convênios e com-
promissos de cooperação nas reuniões de Cúpulas das Américas e nas Cúpulas
Ibero-americanas. E viram-se seduzidos a aceitar que a educação fosse incluída
como um bem comercializável nos acordos da Organização Mundial do Comércio
(OMC). Nada disso, no entanto, os levou a pensar que, se a educação era tão im-
portante, deveriam investir recursos significativos para garantir o seu sustento»
(GENTIlI, 2008, p. 39).

Também nos anos 1980 o trabalho dos professores foi assinalado pela
«execução de tarefas» previamente determinadas por programas de formação
em serviço em que o professor era «treinado» para desempenhar um papel
«técnico», postura esta que evidenciava as imposições e controle exercidos
pelas instituições governamentais sobre a profissão docente. Por essa razão:

«A explosão escolar, ocorrida nessa década, trouxe para o ensino uma massa
de indivíduos sem as necessárias habilitações acadêmicas e pedagógicas, o que gerou
desequilíbrios estruturais graves e suscitou a criação de programas de profissionali-
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zação e formação em serviço. É característico, desse período, o surgimento dos cur-
sos de treinamento, os quais tinham como pretensão habilitar o professor, formando
em técnicas e estratégias para «transmitir» – da forma mais eficiente possível – os
saberes socialmente valorizados. Esses programas, embora tendo contribuído para
o processo de formação do professor, referendaram o papel do Estado no controle
da profissão docente e evidenciaram a degradação da profissão de professor» (EC-
KERT-HOFF, 2002, p. 49).

Observa-se, então, o direcionamento da formação dos professores para
o saber técnico, fator que colocou nas escolas uma série de pessoas voltadas
para a transmissão de saberes específicos, direcionados ao mercado de tra-
balho. Esses indivíduos, porém, não possuíam a formação acadêmica neces-
sária na área educacional que lhes permitisse a oportunização de momentos
reflexivos e críticos com os alunos. Controlado pelo Estado, esse novo perfil
de profissional da educação contribuiu para a «degradação da profissão de
professor» (ECKERT-HOFF, 2002, p. 49).

Conforme Candau (1987, p. 46), nos anos 1980, a literatura especiali-
zada da época analisa de diferentes ângulos a situação do magistério no país,
evidenciando «a desvalorização e descaracterização como o eixo central da
problemática do magistério como profissão».

Esse processo de desvalorização e descaracterização se expressa, segundo
Balzan (1985, p. 17), dentre outras situações mais complexas, «na progressiva
queda dos salários reais dos professores», na sobrecarga das atividades do-
centes e consequente queda da qualidade de ensino. 

Para Benincá e Caimi (2004), a educação pública nesse cenário apre-
sentava um quadro desordenado de grandes proporções no que tange às fra-
gilidades do processo de formação dos professores, o que suscitou a
necessidade de uma abrangente revisão curricular. 

Final de século: discussões, embates e poucas mudanças efetivas

A partir do final dos anos 1980, as alterações ocorridas no contexto
internacional provocaram diretamente a exigência de abordagens mais efi-
cazes em relação aos paradigmas que norteiam o campo educacional brasi-
leiro. De forma específica, o processo de formação de professores assume o
centro dos principais debates que são travados nacionalmente. 

Esse período marcou o aparecimento das primeiras críticas às institui-
ções de ensino superior como entidades responsáveis pelo fomento dos cha-
mados cursos de «treinamento em serviço» ou de «reciclagem» oferecidos
aos professores de 1º e 2º graus de ensino. Também estão presentes nessas
críticas outras temáticas que se configuram no contexto mundial como: glo-
balização do capital; desenvolvimento científico, tecnológico, da informação
e comunicação; transformações no mundo do trabalho; sociedade virtual,
entre outras. 
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Do ponto de vista econômico e político, o sistema capitalista impôs à
sociedade a sua base alienante e excludente. O trabalho do professor, inserido
no cenário da produção capitalista, encontra-se igualmente alienado, repro-
duzindo mecanicamente concepções reducionistas que reafirmam as desi-
gualdades sociais e o discurso de natureza ideológica das elites políticas do
país, fator que tem contribuído, de acordo com Arroyo (1985), para o pro-
cesso de «deformação» e «desqualificação» dos profissionais da educação a
partir do momento em que o professor é inserido no «mercado de trabalho».

Dessa forma, a ótica adotada pelas políticas públicas e ações governa-
mentais centradas no modelo neoliberal capitalista não consegue dar conta
dos problemas da educação, pois não basta apenas promover a qualificação
dos professores para solucionar os problemas educacionais do país. Essa
visão distorcida denota a simplificação dos reais entraves que circundam o
espaço escolar, onde, entre outras coisas, as condições materiais para o exer-
cício da docência são ignoradas (ARROyO, 1985).

Portanto, na década de 1990, engendra-se um conjunto de reformas
embasadas em medidas legais, pedagógicas, políticas e econômicas que defi-
nem várias ações, sistematicamente traduzidas em diversos documentos, tais
como: Plano Decenal de Educação (1993 – 2003); lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional 9.394/96; Parâmetros Curriculares Nacionais para o
Ensino Fundamental e Ensino Médio; Diretrizes Curriculares para o Ensino
Superior; Programa de Financiamento e Investimentos, como o Fundo de
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério
(Fundef), o Salário-Educação, o programa de garantia de renda mínima e o
Financiamento do Ensino Superior (Fies); Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Básica (Saeb), que compreende o Ensino Fundamental, o Exame
Nacional de Ensino Médio (Enem) e o Exame Nacional de Curso (ENC)
para o Ensino Superior; Secretaria de Educação a Distância, atuando por
meio da TV Escola, do Programa de Informática (Proinfo) e do Programa
de Apoio à Pesquisa em Educação a Distância (Paped) entre outros (BE-
NINCá & CAIMI, 2004, p. 92).

Isso, contudo, também não implicou em mudanças significativas para
estabelecer um novo padrão de educação no país que possa fazer frente aos
ditames internacionais e formar indivíduos capazes de lutar por uma socie-
dade igualitária e justa, porque a maioria da população brasileira continuou
a ser treinada para trabalhar. Ou seja, não foi ensinada a refletir e a questionar
a realidade vigente. 

os rumos da educação no novo milênio

Se a situação até aqui relatada era um problema no século XX, neste
início de século e de milênio ela se torna um desafio maior, porque a neces-
sidade de uma escola democrática e participativa se faz ainda mais premente
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para que crianças e jovens tenham possibilidades efetivas de enfrentamento
das «exigências do mundo contemporâneo». Conforme atestam libâneo e
Pimenta (1999, p. 32): 

«Na sociedade contemporânea, as rápidas transformações no mundo do tra-
balho, o avanço tecnológico configurando a sociedade virtual e os meios de infor-
mação e comunicação incidem com bastante força na escola, aumentando os desafios
para torná-la uma conquista democrática efetiva. Não é tarefa simples nem para pou-
cos. Transformar as escolas em suas práticas e culturas tradicionais e burocráticas –
as quais, por meio da retenção e da evasão, acentuam a exclusão social – em escolas
que eduquem as crianças e os jovens, propiciando-lhes um desenvolvimento cultural
científico e tecnológico que lhes assegure condições para fazerem frente às exigências
do mundo contemporâneo, exige esforço do coletivo da escola – professores, fun-
cionários, diretores e pais de alunos –, dos sindicatos, dos governantes e de outros
grupos sociais organizados. (...) Todavia, não é menos certo que os professores são
profissionais essenciais na construção dessa nova escola. Entendendo que a demo-
cratização do ensino passa pela sua formação e sua valorização profissional, suas
condições de trabalho, pesquisas e experiências inovadoras têm apontado para a im-
portância do investimento no desenvolvimento profissional dos professores. O de-
senvolvimento profissional envolve formação inicial e contínua articuladas a um
processo de valorização identitária e profissional dos professores». 

Apesar das mudanças realizadas no sistema público de educação, por
via de ações e reformas implementadas pelas políticas governamentais, o
acesso da maioria da população a um sistema educacional público de quali-
dade ainda é um longo e complexo caminho a percorrer. Nas palavras de
Gentili (2008, p. 38):

«Assim, mesmo que os sistemas educacionais tenham vivido uma profunda
transformação institucional, esta mudança só fez cristalizar um padrão histórico de
discriminação escolar que consolida a tendência de que os pobres latino-americanos
podem ter «direito « a permanecer alguns anos no sistema educacional, embora ainda
estejam, como sempre estiveram, excluídos do direito a uma educação de qualidade
que questione e enfrente o monopólio do conhecimento exercido por parte das mi-
norias detentoras do poder político e econômico em nossas sociedades».

Em consonância com essa análise, Freitas (1999) destaca dois pontos
cruciais advindos dessas discussões e defendidos pela maioria dos educadores
sem, no entanto, se efetivarem como um compromisso social e político de
relevância democrática. Como primeiro ponto, o autor aborda a implemen-
tação de uma política nacional global de formação de professores como con-
dição de valorização do magistério e da melhoria da qualidade da escola e da
educação públicas que atenda aos interesses da maioria de nossas crianças,
jovens e adultos. 

Evidencia-se, no entanto, que as políticas públicas estão ainda distantes
de considerar o professor como o autor principal dos projetos educacionais,
em geral definidos e elaborados de forma verticalizada. Nesse enfoque, o
papel que cabe ao profissional da educação desempenhar é o de um coadju-
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vante no processo de implementação dessas políticas, atuando nos bastidores
apenas como um executor das tarefas determinadas pelos órgãos governa-
mentais. 

Benincá e Caimi (2004, p. 93) reforçam essa discussão ao afirmarem
que «os gestores oficiais da reforma parecem ressuscitar a teoria do capital hu-
mano, cujo principal fundamento é considerar a educação como um investi-
mento», com taxa de retorno expressa na forma de aumento da
produtividade e reprodução ampliada do capital.

Em um sentido mais amplo, a partir da década de 90 do século XX, é
de consenso da maioria dos pesquisadores que abordam as questões forma-
tivas dos educadores que esse processo deve ser uma constante no decorrer
da vida profissional (SANTOS, 1995). 

Os estudos sobre a formação de professores devem aliar as experiên-
cias acadêmicas e profissionais dos docentes com suas experiências pessoais,
no sentido de captar como vão sendo construídos valores e atitudes em re-
lação à profissão e à educação em geral.
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Actualmente, a reflexão sobre a importância da formação de profes-
sores na sociedade portuguesa contemporânea é fundamental, em articulação
com o papel que as instituições responsáveis por essa formação assumem.
Aliás, estas instituições são marcadas pelos seus percursos de existência, en-
contrando as suas raízes em itinerários complexos e diversificados. Por seu
lado, as situações problemáticas e os dilemas dos debates actuais são também
inscritos no tempo longo e perspectivados como discursos que contêm mui-
tos elementos presentes em outras polémicas do passado, tendo sido trazidos
até nós para tecer os argumentos da actualidade. Este texto é um espaço de
reflexão sobre a formação de professores para o ensino elementar, baseado
na análise dos textos legais, que consagram as políticas educativas de forma-
ção, nos itinerários de escolas de formação que já foram objecto estudo e
nos contributos dos actores educativos (professores, alunos) que viveram os
processos de formação e produziram discursos plurais sobre o assunto. Deste
modo, situa-se na convergência dos discursos do poder político, sob a forma
de textos legais, dos discursos institucionais das próprias escolas e das vozes
dos actores educativos.

a formação de professores em Portugal: um processo secular

A formação de professores para o ensino primário ganhou uma im-
portância crescente, em Portugal, a partir de 1862, com o início do funcio-
namento das escolas normais de lisboa. Apesar de terem existido projectos
anteriores, que não passaram de tentativas, sem concretização efectiva e con-
tinuada, o ensino normal institucionalizou-se com a criação da Escola Nor-
mal para o sexo masculino de lisboa, com Regulamento de 1860, a qual foi
depois instalada no Palácio dos Marqueses de Abrantes, em Marvila, e aí fun-
cionou desde esse ano até 1881. No caso da Escola Normal de lisboa para
o sexo feminino, foi considerado adequado para a sua instalação, por apre-
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sentar boas condições, o Recolhimento do Santíssimo Sacramento e Assump-
ção, situado no Calvário, em lisboa, onde a Escola passou a funcionar a par-
tir de 18661. O funcionamento da Escola do Calvário decorreu com
normalidade, mas sem grande brio, até 18812. Um dos aspectos mais signi-
ficativos, no caso específico desta escola, é a origem social das alunas, pois
estas eram, em grande parte, provenientes de instituições asilares – entre
1866 e 1881, mais de metade das alunas eram originárias de asilos, conventos
e orfanatos. O ensino normal representava para as jovens mulheres, no Por-
tugal de finais de oitocentos, uma das raras formas de promoção social3.

O regime de internato foi outra dimensão que marcou a formação nes-
tas duas escolas, durante os primeiros anos, promovendo a vida comunitária
e o desenvolvimento de um verdadeiro «espírito de corpo», à semelhança das
organizações militares e dos seminários diocesanos4. Esta orientação visava
também a preparação para o exercício da profissão num mundo essencial-
mente rural e para uma vida de sacerdócio laico que comportava grandes sacri-
fícios e salários reduzidos. 

A Escola Normal Primária de lisboa para o sexo masculino abando-
nou o palácio de Marvila e ocupou novas instalações, em 1881, no Palácio
de Santos, aí permanecendo até 1914. As duas décadas finais de oitocentos
são marcadas pela expansão do ensino normal, com o aumento do número
de alunos mestres. Neste contexto, serão instituídas em 1896 as escolas de
habilitação para o magistério primário nas capitais de distrito do país, dando
uma formação simplificada relativamente às escolas normais de referência
(tradicionalmente, as de lisboa, Porto e Coimbra) e com um carácter regio-
nal; estas escolas foram extintas em 1919, sendo designadas pelas populações
locais como «escolas normais». 

Um dos aspectos mais significativos deste período (1882-1902) é que
a Escola Normal para o sexo feminino foi frequentada pelo triplo das alunas,
relativamente ao número de alunos da escola homóloga para o sexo mascu-
lino, prefigurando a mutação sociológica de feminização do corpo docente5,
que ocorreu subterraneamente e de forma invisível e se intensificou de forma
esmagadora ao longo do século XX.

A Reforma de 1901 instituiu o diploma da Escola Normal como con-
dição para ser professor primário, valorizando a formação adquirida e insti-
tuindo um marco significativo no processo de formação.

O ensino normal conheceu a sua fase de apogeu durante o período re-
publicano (1910-1926), pela importância que foi atribuída à formação de pro-
fessores, fundamental na concepção da educação como motor do
desenvolvimento e progresso do país, assim como na construção do cha-
mado Homem Novo – o cidadão republicano, culto e instruído, participante
activo na vida política da nova nação que a República, laica e democrática,
queria criar. Os professores eram os agentes desta política e as reformas re-
publicanas do ensino normal, a partir da de 1911, reflectiram a preocupação
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com a formação deste professor novo. Em lisboa, a Escola Normal Primária
para o sexo masculino passou para as instalações do edifício do Calvário, em
1914, no âmbito do processo de fusão com a sua congénere feminina e de
concretização do regime de coeducação preconizado pelos republicanos. Este
regime, a par da defesa da escola laica, foi uma das referências fundamentais
da construção retórica da educação desenvolvida durante este período, for-
temente influenciado pela Educação Nova. A concretização das reformas
foi, contudo, muito lenta e só a reforma de 1919 foi concretizada, conse-
guindo-se então a transformação republicana do ensino normal e a criação
das novas escolas normais. O símbolo maior do investimento republicano
na formação de professores foi, na verdade, o monumental edifício da reno-
vada Escola Normal de lisboa, em Benfica, inaugurada em 1918. A Repú-
blica estava, contudo, já na sua fase de agonia.

Terminada a utopia republicana com a ditadura militar, em 1926 e de-
pois com o Estado Novo, as escolas normais foram extintas em 1930 e subs-
tituídas pelas escolas do magistério primário. Face ao anterior ensino normal,
estas entrariam em declínio nos anos trinta, sendo encerradas em 1936. Rea-
bertas em 1942 e configuradas com um formato e uma organização com-
pletamente diferentes, correspondiam aos objectivos definidos pelo regime
salazarista para a formação de professores6. Os valores fundamentais do re-
gime eram a ordem e a autoridade, traduzidos na trilogia «Deus, pátria e fa-
mília», os quais presidiam aos processos de formação e a escola constituiu
um lugar de inculcação ideológica desses valores, com uma natureza profun-
damente nacionalista, conservadora e católica. Nas palavras de Salazar, a es-
cola era «a sagrada oficina das almas» das crianças portuguesas e os
professores deviam ser preparados para a missão de as educar adequada-
mente, dentro da ideologia oficial.

O Estado Novo arquitectou um perfil profissional dos professores, re-
cuperando as dimensões de missão e sacerdócio, articuladas com o desem-
penho profissional e a condição social de meio-termo – um apóstolo da
«verdadeira escola portuguesa», católica e nacionalista, na esteira das «glorio-
sas tradições» da pátria. Uma concepção de profissional, cuja actividade se
encontrava no cruzamento de referências «ao magistério docente, ao apos-
tolado e ao sacerdócio, com a humildade e a obediência» que deveriam ca-
racterizar os funcionários públicos. Este perfil recuperava, em muitos
aspectos, o perfil do professor oitocentista já definido no âmbito das primei-
ras escolas normais. O Estado Novo exerceu um forte controle sobre os pro-
fessores, tal como acontecia sobre a população em geral e os funcionários
públicos em particular.

Foi com a Revolução do 25 de Abril de 1974 que as escolas do magis-
tério primário sofrem alterações profundas: passam de instituições do regime
a lugares de referência para as inovações pedagógicas7. Um novo período se
iniciou para as escolas do magistério primário, onde se podem distinguir duas
fases – a da revolução (1974-1976) e a da normalização (1976-1978). Os de-
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bates educativos e a conflitualidade, que eram aspectos dominantes na vida
nacional, reflectiram-se também, durante a primeira fase, na vida das escolas
de formação. As várias alterações aos planos de estudo e reestruturações cur-
riculares – quatro planos de estudo, em quatro anos: 1974, 1975, 1977 e 1978
– reflectem essa agitação política e social e, depois, os caminhos da norma-
lização. Os cursos de formação de professores eram então cursos médios
profissionais.

a formação de professores do ensino elementar no ensino superior: o pro-
cesso de qualificação

Os conceitos fundamentais que presidiram à educação no período de
normalização foram a eficiência e a afirmação da hierarquia. O Estado re-
conquistou o seu espaço de actuação, que perdera para a sociedade civil em
1974, e reassumiu o controlo do campo educativo, «definindo e limitando
aquilo que poderia considerar-se como educação» e substituindo a política
pelo planeamento8. Assim, o Estado restabelecia o seu domínio sobre a so-
ciedade e, nesta perspectiva, a educação associava-se ao progresso, enquanto
crescimento económico e construção de uma sociedade de natureza merito-
crática moderna, onde a questão do direito à educação e da igualdade de
oportunidades também estava presente. Para Portugal, a referência passava
a ser constituída pelas democracias ocidentais e economicamente desenvol-
vidas, tendo como objectivo a integração do país no espaço europeu. 

Operava-se assim uma inversão no rumo da sociedade e da educação
portuguesa. Neste processo, as organizações internacionais tiveram uma in-
fluência decisiva – tal como a OCDE anteriormente (anos 60), também a
CEE, o FMI e o Banco Mundial concederam a Portugal (nomeadamente ao
sector educativo) os recursos financeiros e humanos necessários para con-
cretizar este processo de normalização e reafirmação do Estado, no quadro
de uma democracia formalmente consagrada.

Na intervenção dos organismos internacionais sublinha-se a sua fun-
ção estabilizadora para a evolução da situação portuguesa, no sentido da de-
mocratização. O país necessitava de meios financeiros e humanos, que não
tinha, e os organismos internacionais podiam fornecer-lhe esses instrumen-
tos, ao mesmo tempo que definiam os parâmetros do desenvolvimento na-
cional9. Os organismos internacionais desempenharam um papel decisivo no
processo de normalização, que teve os seus tradutores internos nas forças
políticas que corporizaram a liderança do processo, com especial relevo para
o Partido Socialista (PS) – que, aliás, foi acusado pelas organizações de es-
querda de abandonar o socialismo – e depois o Partido Popular Democrá-
tico/Partido Social Democrata (PPD/PSD), que reorientaram a sua acção
para o reforço do papel do Estado, da sua capacidade de decisão e de inter-
venção na sociedade civil. Paralelamente, iam-se anulando os efeitos do pe-
ríodo anterior, que tinha sido dominado pela mobilização social e cultural
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das associações e instituições populares (ou oficiais, mas em qualquer dos
casos fortemente marcadas então pela acção dos diversos actores sociais nelas
intervenientes) e pelo Partido Comunista Português (PCP) e outros partidos
da extrema-esquerda.

Os empréstimos dos organismos internacionais, nomeadamente do
Banco Mundial, foram acompanhados de orientações sobre a necessidade
de aumentar a produtividade da força de trabalho nacional e preparar melhor
os que entravam no mercado de trabalho. No campo específico da formação
de professores, as peritagens, avaliações e relatórios destes organismos for-
neceram orientações decisivas, que alteraram, de forma profunda, o pano-
rama deste campo do sistema educativo. Estas orientações, que fizeram parte
dos relatórios emitidos sobre a república portuguesa por aquela organização
internacional, em 1977 e 1978, integravam-se no projecto, largamente finan-
ciado pelo Banco Mundial, para a criação do ensino superior politécnico em
Portugal, o qual passou a constituir um dos subsistemas do ensino superior
com a responsabilidade de formar técnicos de nível intermédio.

Este projecto era também corporizado pelos dirigentes nacionais,
numa perspectiva de diversificação e expansão do ensino superior que, aliás,
se iniciara no período do ministro Veiga Simão, ainda em 197310. Nas palavras
de um dos responsáveis políticos que negociou os empréstimos concedidos
a Portugal pelo Banco Mundial,

«Com a estabilização do sector educativo, que se processou a partir de 1976
com a entrada em funções do I Governo Constitucional, torna-se clara a intenção
por parte dos responsáveis do sector de reequacionar toda a política do ensino su-
perior, o que implicou a retoma do conceito de diversificação institucional que esteve
na origem da criação do ensino superior politécnico (...)»11. 

O novo grau de nível superior do sistema educativo começou por se
designar ensino superior de curta duração, em 1977, e passava a integrar a
formação de professores do ensino primário e dos educadores de infância12.
Por um breve período se chamou assim, não chegando a ser implementado,
pois em 1979 o ensino superior politécnico passou a ocupar esse espaço,
sendo estabelecida a rede dos estabelecimentos escolares que o constituí-
ram13, nomeadamente as escolas superiores de educação, que passavam a for-
mar os profissionais para aqueles graus de ensino. 

Os responsáveis pelo sector assumiam, assim, de forma clara, as orien-
tações emanadas do Banco Mundial. Esta organização definia os objectivos
da sua participação no projecto do ensino superior politécnico e apresentava,
relativamente à formação dos professores, várias medidas, consagrando seg-
mentos de formação diferenciados para os profissionais dos diversos graus
de ensino. Os objectivos comuns eram «melhorar a pós-formação e as ins-
talações para a formação de professores» e, no que respeitava à formação
dos professores do ensino básico, preconizava a
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«(...) preparação de um plano de formação de professores que tome em conta
as necessidades do sector (...)

(...) substituição das instituições de formação de professores do ensino pri-
mário existentes, por institutos regionais de formação de professores em menor nú-
mero, novos e melhor apetrechados para o ensino primário e ciclo preparatório»14.

O último plano de estudos das escolas do magistério, de 1978, foi tam-
bém o último a ter âmbito nacional, aplicando-se a todos os cursos de for-
mação de professores para o ensino básico. Nos programas respectivos
remetia-se para a necessidade de preparar os professores segundo os princí-
pios constitucionais, em referência a um ensino básico universal, obrigatório
e gratuito, para que a sua acção desenvolvesse nos alunos «capacidades para
a realização de projectos de vida responsável, tendente à construção de uma
SOCIEDADE DEMOCRáTICA, logo mais justa»15, e no respeito por va-
lores como a cooperação, a autodeterminação e a perspectiva universalista. 

Estava-se perante um modelo de educação que se desenhava de forma
adequada à aproximação ao mundo europeu, às democracias parlamentares
e pluralistas e à participação de Portugal nos organismos internacionais oci-
dentais, embora sem esquecer a sua vocação universal. 

Esta plano de estudos de 1977-1978 consagrou as ciências da educação,
cuja afirmação tinha sido contínua desde 1974 e permanecia o núcleo forte
do currículo, apesar das oscilações conjunturais, contemplando também a
componente de Organização, Administração e legislação Escolares, assim
como a disciplina de Metodologia e Técnicas Pedagógicas. Por seu lado, a
Matemática, as Ciências da Natureza e a História e as Ciências Sociais inte-
graram a área da experiência e a língua materna surgiu como Português e li-
teratura Infantil, compondo, com as outras expressões (visual, musical,
dramática, física e desportiva), a área das expressões e comunicação16. Esta
foi a última reestruturação curricular que as escolas do magistério conhece-
ram, no que se referia aos cursos de formação de professores do ensino pri-
mário, pois o seu fim e a criação das escolas superiores de educação transferiu
para estas novas instituições de ensino superior a capacidade de definirem
os seus próprios currículos de formação, desde que respeitando as normas
gerais estabelecidas pelo Ministério da Educação.

Articulados com os relatórios do Banco Mundial, os textos legais sobre
esta matéria corporizaram a decisão do governo português de reconverter as
escolas do magistério primário em escolas diferentes, de grau superior17, o
que viria a implicar a extinção daquelas. A apresentação e defesa do projecto
das escolas superiores de educação (ESE), que as substituíam, sublinhava que
se tinha tido em consideração os projectos e estudos de organizações inter-
nacionais e «contou com a colaboração de pessoas implicadas nesses projectos
e com a experiência de formação de professores em Portugal»18, nomeada-
mente no âmbito da acção que vinha sendo desenvolvida pelas escolas do ma-
gistério primário. Reforçava-se ainda a perspectiva de que as novas instituições
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de formação de professores se inseriam numa «medida de economia de re-
cursos humanos e técnicos e de validade pedagógica»19.

Por outro lado, os docentes das escolas do magistério primário, no-
meadamente os que haviam defendido o projecto educativo da fase revolu-
cionária de 1974-1976, denunciavam a marginalidade em que estas
instituições (e os seus professores) tinham sido mantidas, não sendo chama-
das a pronunciar-se sobre a sua transformação. Chegava-se ao ponto de de-
nunciar «o carácter flagrantemente sigiloso e não democrático que tem
rodeado todo o processo de reconversão das Escolas do Magistério Primá-
rio»20, num exemplo da conflitualidade que se mantinha entre o estado, que
se afirmava e demonstrava capacidade de decisão, e a sociedade civil que
mantinha os debates sobre as questões pedagógicas, embora sem influenciar
de forma decisiva a esfera do poder político.

Nas dificuldades imediatas, identificadas pelos responsáveis do pro-
jecto das escolas superiores de educação, salientava-se que em Portugal exis-
tiam «poucos ou nenhuns professores com o perfil adequado à docência nas
ESE»21, pelo que a formação de um corpo docente qualificado era uma das
condições para o sucesso das novas instituições de formação de professores.
Uma formação que colocava desafios às universidades portuguesas que po-
deriam fornecê-la (embora não fosse uma área para que estavam tradicional-
mente vocacionadas) ou que implicava uma solução exterior ao ensino
superior nacional, implicando o «(...) ‘estrangeiramento’ do núcleo inicial de
professores das ESE»22. Os novos professores das novas escolas superiores
de educação, recrutados por concurso entre os docentes do ensino básico,
tiveram a sua formação (ao nível de mestrado em educação) maioritariamente
nos Estados Unidos da América (Boston) e em França (Bordeaux), iniciando
depois o funcionamento destas escolas, cujos quadros de pessoal docente
passaram a integrar. Um número reduzido desses professores foi formado
na Universidade do Minho.

Importa salientar que as ESE apenas receberam os professores efecti-
vos dos quadros das escolas do magistério primário, que se situavam na meia
centena no final da década de setenta23, e cujo lugar no quadro das ESE se
extinguiria automaticamente quando se aposentassem. Outros professores
das antigas escolas do magistério que passaram para as escolas superiores de
educação foram seleccionados por estas mesmas instituições, em igualdade
de condições com outros eventuais candidatos. 

Interessadas na sua afirmação institucional, como entidades do ensino
superior, as escolas superiores de educação deixaram bem claro que não eram
meras operações de cosmética das antigas escolas do magistério primário. A
afirmação da sua identidade específica passava pela ruptura com as anteriores
instituições de formação, criando uma imagem de inovação e de prestação
de uma formação de nível superior que devia implantar-se de forma sólida
junto das comunidades regionais em que estavam inseridas.
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Para além do número reduzido de docentes que transitaram, por força
de lei, das escolas do magistério primário para as escolas superiores de edu-
cação, à medida que as primeiras fechavam porque as segundas entravam em
funcionamento, as novas instituições (institutos politécnicos e escolas supe-
riores de educação) receberam o património e demais serviços, assim como
os direitos e obrigações, das escolas do magistério primário. À sua guarda e
responsabilidade ficaram os arquivos e a documentação que possibilitam a
reconstrução da memória da formação de professores em Portugal, tal como
se configurou durante mais de um século, e da cultura pedagógica que a essa
formação andou associada, ao longo das várias fases porque essas escolas
passaram.

A excepção a este panorama ocorreu em localidades onde forma cria-
das as novas universidades portuguesas, como Aveiro, Minho e Évora, onde
os cursos ministrados pelas escolas do magistério primário foram integrados
em estruturas educativas criadas nas próprias universidades. Curiosamente,
as escolas do magistério das principais cidades, como lisboa, Porto e Coim-
bra, não foram integradas nas universidades respectivas, mas passaram a Es-
colas superiores de educação, integradas na rede do ensino superior
politécnico. Estas eram também as escolas com mais história, identidade sim-
bólica e património. A existência de um sistema binário de ensino superior
em Portugal e o facto da formação de um mesmo tipo de professores e de
educadores se dispersar por um e outro dos seus ramos (na universidade em
Aveiro, Minho e Évora; no politécnico, no resto do país) marcou inexoravel-
mente a evolução da formação inicial de professores para o ensino elementar
e de educadores de infância ministrada em Portugal, nos últimos trinta anos.
Cada instituição teve uma larga margem de liberdade para criar o seu plano
de estudos e organizar o processo de formação, conduzindo a uma signifi-
cativa dispersão, neste campo.

Conclusão

Durante a sua existência, as escolas do magistério primário estiveram
fortemente vinculadas aos regimes políticos vigentes. Elas foram, no século
XX, consideradas instrumentos privilegiados da política educativa salazarista;
foram também um dos símbolos mais fortes da educação socialista que, no
processo revolucionário em curso (PREC), entre 1974 e 1976, se quis edificar
em Portugal. O seu fim foi ditado pelas organizações estrangeiras, já na fase
normalização e funcionamento regular, pois novas instituições trariam mais
financiamentos internacionais para instalações, equipamentos e formação de
pessoal das escolas que então se implementavam. O processo da progressiva
extinção das escolas do magistério primário marcou o encerramento de um
ciclo na formação de professores e na cultura pedagógica portuguesa.

Nos anos 80 do século XX, o processo gradual de substituição destas
instituições pelas escolas superiores de educação, integradas nos institutos
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politécnicos, e pelas universidades, significou que os cursos de formação de
professores do ensino básico e de educadores de infância passaram a conferir
diplomas de ensino superior, bacharelatos (3 anos) e depois licenciaturas (4
anos). Mais recentemente, no âmbito do processo de Bolonha, a legislação
promulgada (2007) passou exigir que a formação profissional de professores,
de todos os níveis de ensino não superior, seja obtida com cursos pós-gra-
duados de mestrado, elevando assim o patamar de qualificação dos docentes.
Foi um longo percurso no processo de formação, mas que representou nos
últimos anos uma qualificação superior da formação de professores.

O PROCESSO DE QUAlIFICAçãO DA FORMAçãO DE PROFESSORES NO ENSINO SUPERIOR EM PORTUGAl
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las formas de registrar el pasado mexicano tomaron nuevos senderos
bajo el impacto de la revolución cultural de 1968 que marcó el inicio de una
nueva etapa no solo en el tiempo histórico sino también en la historiografía.
¿Por qué fue precisamente hacia 1968 cuando se revaloró la escritura de los
procesos históricos del país?

Antes de responder la pregunta, asumimos que la Historia como co-
nocimiento del pasado, también se torna en una «resurrección imaginaria»1

de lo social pretérito que busca una explicación satisfactoria de este (aunque
se admita de manera provisional)2 según las circunstancias de diversa índole
que influyen en la definición de los contenidos históricos. 

Al margen de una explicación axiológica y las razones del historiador,
el hecho es que los pueblos voltean desesperadamente al pasado solo en épo-
cas en que parecen atentar contra ellos; la sabiduría histórica se impone a las
comunidades humanas como saber útil y necesario en épocas de sacudimien-
tos y malos augurios, de incertidumbre o cambio de destino3. Cuando una
sociedad enfrenta conflictos, sucumbe a la necesidad de acudir a la historia
para redescubrirla o reinventarla. Es entonces cuando desafiados por el vacío
de poder, los revolucionarios (los que intentan cambios), buscan en el pasado
los modelos propicios de su acción4. los revolucionarios del ´68 impulsaron
cambios de largo alcance, uno de ellos (aunque no estuvo en la agenda de
sus pronunciamientos) fue la escritura de la historia nacional.

Por las condiciones críticas en el ámbito social y político de México
en el ocaso de los años sesenta, se presentó la necesidad de alimentar la his-
toria colectiva justo cuando la historia regional que estaba en formación bus-
caba despojarse de la connotación política para contrarrestar los impulsos
centralizadores5 que representaba y sigue representando la historia nacional.
Sin embargo, debemos reconocer que en nuestro país la tendencia a mostrar
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nuevas visiones del pasado y de apertura a campos diferentes tiene sus raíces
en las décadas de 1940 y 1950 ya que durante esa época se generaron condi-
ciones que posibilitaron una nueva producción historiográfica6. A partir de
entonces, la historia regional se colocó en una de las principales ramas de la
historiografía mexicana que se ha nutrido de varias corrientes interpretativas
durante las últimas décadas7.

la rebelión de 1968, pues, alimentó la escritura de las historias colec-
tivas y regionales donde los protagonistas de la historia general de México,
debieron interactuar con quienes a su vez, representaban al México agrario,
provinciano, priísta y tradicional. En otras palabras, se construyó una nueva
interpretación de la historia nacional diferida a los propios ritmos sociohis-
tóricos de las distintas regiones del país. 

la nueva perspectiva historiográfica se anidó en la revolución cultural
de 1968 que no se circunscribe a lo que conocemos como el movimiento es-
tudiantil trágicamente reprimido en nuestro país; en este movimiento no sólo
participó la comunidad de estudiantes, también lo hicieron mujeres, obreros,
trabajadores de distintas procedencias laborales, cuadros intelectuales de uni-
versidades e instituciones académicas y de investigación, entre muchos otros.
la pluralidad de participantes dejó claro que se trataba de un descontento
generalizado, pero también un síntoma de riesgo para el sistema hegemónico
en el poder. y, en este contexto, lo trascendente de la historiografía post-
1968 radica en el hecho de que se empieza a escribir «una historia divergente,
una historia que daba lugar a varias historias; tantas como espacios identifi-
cables política, cultural, social y geográficamente podían distinguirse»8. 

No obstante, la historia regional fue muy cuestionada en sus albores
debido a la reticencia de los historiadores oficialistas y del propio Estado que
la consideraban como un atentado a la «identidad nacional» negando también
la posibilidad de que las regiones mexicanas tuvieran su propia historia desli-
gada de los marcos nacionales. En contraposición al cerco historiográfico im-
puesto por el Estado, en la década de los sesenta y setenta surgieron
aportaciones importantes y destacadas que pusieron en evidencia la existencia
de historias locales y regionales que rompían con la visión lineal y homogénea
de la historiografía nacional y oficial. Su historia, por consecuencia, se había
manifestado de forma discordante con la historia nacional que aún se ense-
ñaba en las escuelas oficiales o se divulgaba en los libros de los historiadores9.

En un principio, por lo menos en las décadas de 1960 y 1970, la ma-
yoría de estas historias regionales se referían al proceso y desarrollo del mo-
vimiento revolucionario de 1910 y trataban de demostrar que este se
manifestó de diferentes maneras y no con la misma intensidad en todo el te-
rritorio nacional, no representó un solo ideal, y que, cada grupo en las dis-
tintas regiones del país, tuvo sus propias demandas. la obra pionera en la
producción historiográfica regional es Pueblo en vilo, de luis González Gon-
zález que influyó en otras producidas en los años setenta10 que rompieron
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con la interpretación oficial y nacional de la revolución mexicana porque pre-
sentaron sus historias desde la perspectiva de las regiones y las diferentes
maneras en que las sociedades participaron o no en la lucha armada o en la
creación del México posrevolucionario11. Pero, detrás de esta obra histórica
que en su conjunto mostró las particularidades del movimiento revolucio-
nario del ´10, estuvo Enrique Florescano quien según el testimonio de un
historiador zacatecano fue el precursor de las historias estatales sobre la Re-
volución mexicana: 

«lo que yo sé, lo que me consta nada más es que quien se interesó por la bi-
bliografía primero y luego por la documentación de la Revolución Mexicana, fue ese
maestro de historia económica famosísimo (...) ¡Florescano! (...) fue el primero en
1972. A mí me envió una carta diciendo que todo lo que hubiera sobre la Revolución
Mexicana que le dijera por favor. Él fue, no fue otra persona, ya después otros dijeron
que ellos, tal vez… pero él fue el primero»12.

En este contexto, lo que se inicia en 1968 no es únicamente historia
regional en contraposición de la historia nacional, también se despertó la pre-
ocupación por que se conformaran centros de investigación histórica (el
único que existía como tal era el de Veracruz). la rectoría de la UNAM pro-
puso a los egresados de la Facultad de Filosofía y letras (en su mayoría re-
sidentes del D.F) que fueran originarios del interior del país que salieran a
los estados a conformar fondos de investigación histórica, «hacía falta gente
de provincia que le interesara los libros, los documentos, la historia, el pa-
sado»13. De acuerdo con Martínez Assad, se trató de «toda una corriente que
se propuso revisar las hipótesis más socorridas sobre la historia contempo-
ránea de México»14.

los libros de texto de historia estatal

la nueva tendencia historiográfica estimuló los cauces institucionales
para que la iniciativa surgida con anterioridad sobre la elaboración de libros
de texto con historias estatales, llegara a su concreción. Por la relevancia de
la versión que al respecto proporciona Cuauhtémoc Esparza Sánchez, his-
toriador-autor del libro de texto Zacatecas. Suelo metálico bajo las nopaleras. Mo-
nografía estatal (1982) dirigido a los niños de nivel primaria, a continuación
presentamos una historia de los libros de texto de historia estatal.

El sacerdote potosino Rafael Montejano y Aguiñaga, después de ha-
berse especializado en Biblioteconomía, regresó de Europa a su tierra natal
y ahí,

«se dedicó a revisar la historiografía y a sacar humildemente unos trabajos
muy pequeños, a escribir sobre personajes, sobre historiadores, literatos, poetas, de
todo [..] Él trabajó sobre historia, no sobre historia religiosa, trabajó sobre historia
para recuperar libros de los Estados, recuperar los documentos que el gobierno
nunca hizo caso, ya que los archivos estatales y municipales estaban por los suelos»15.

lA INFlUENCIA DEl ´68 EN lA ESCRITURA y PRODUCCIóN DE lIBROS DE TEXTO DE HISTORIA ESTATAl
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En 1969, el padre Montejano, a través de algunos maestros de la Fa-
cultad de Filosofía y letras de la UNAM convocó a una reunión en San luis
Potosí con el propósito de trabajar sobre la bibliografía existente en los Es-
tados. De este encuentro,

«surgió un equipo integrado por el propio Montejano representando a San
luis Potosí; Israel Cavazos Garza por Nuevo león; el ingeniero Villarelo por Coa-
huila; Juan Fidel Zorrilla por Tamaulipas (...) también la bibliotecaria de Hostin, Texas
que aceptó trabajar aquí en México porque ella nació en Camargo, Tamaulipas, y yo,
por Zacatecas. Entonces empezamos a trabajar primero sobre cosas de conocer la
bibliografía. No era hacer libros de texto»16.

Así fue como nació un grupo representativo de seis regiones del
país, se propusieron rescatar el pasado histórico del abandono en que se
encontraba:

«no había fondos estatales, nunca los hubo, luego de ahí se pasó a la posibi-
lidad de los archivos, los documentos, que cada Estado tuviera un archivo, que ese
archivo no fuera nada más un montón de papeles muertos sino que se clasificaran y
se pusieran en vigencia para que la gente los aprovechara igual que los libros»17.

De los encuentros de aquel grupo independiente interesado en con-
formar centros de documentación histórica en la zona noreste del país, surgió
la propuesta de hacer libros de texto con historias estatales por parte del abo-
gado tamaulipeco Juan Fidel Zorrilla: 

«él lo dijo primero en una reunión de San luis Potosí, lo repitió en Saltillo,
lo repitió en Matamoros, lo repitió en Monterrey, lo repitió en león, donde quiera
lo repitió: «debemos hacer un libro de texto para los niños, que sea esa nuestra mayor
contribución (...) y él fue el que lo propuso, pero venían de México, del Colegio de
México, de la Universidad, de la Ibero, de la Secretaría de Educación Pública. Venían
a oír, a oír, a oír…»18.

y, aquella iniciativa que tal vez hubiera sido auspiciada por su propio
autor intelectual por tratarse de un «hombre sumamente inteligente que hizo
mucho dinero en negocios agrícolas en Tamaulipas», fue capitalizada por
otro personaje que estaba muy bien relacionado con el ámbito institucional,

«el maestro luis González y González del Colegio de México y otros fueron
los que se aprovecharon (...) no fue luis González, el primero fue Juan Fidel Zorrilla.
El maestro luis González que yo aprecié mucho, que fuimos grandes amigos, él
aprovechó, porque él supo cómo. En México ya habían fundado el Colegio de Mi-
choacán, entonces él sabía por dónde sacar dinero, y entonces fue cuando le propuso
esto al licenciado Solana para hacer los libros de texto. y aceptaron. (...) A nosotros
nos mandaron llamar de la Secretaría de Educación Pública y (...) pues el licenciado
Solana, el señor Ministro de Educación, quería que se trabajara en los libros de texto
estatales, pero el que nos mandaba en esto era luis González»19.

Desde nuestra perspectiva, la coyuntura política articulada con la his-
toriográfica, concretó la escritura de historias estatales dirigidas a los niños
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de las escuelas primarias del país. Aquí, resulta pertinente recalcar que los li-
bros estatales en su origen, se deben a una iniciativa particular, de gente in-
teresada en difundir la historia de sus Estados. Hasta ese momento, no existía
ningún condicionamiento del gobierno de la República para que se contara
una historia «oficial», es decir, sujeta a lineamientos nacionales, a una línea
ideológica impuesta desde arriba. A pesar de ello, los contenidos de esos li-
bros no rompieron con la tendencia de forjar los nacionalismos según los
criterios oficiales. y, tampoco reflejan una revisión notable de las hipótesis
tradicionales sobre la independencia de México. A la Revolución, sí introdu-
cen otros elementos de historia social y cultural. Nos referimos de manera
concreta a los libros de texto de historia de México y de historia de Zacatecas
auspiciados por la SEP para el nivel de primaria durante la segunda mitad
del siglo XX y lo que va del XXI. 

Sin embargo, debemos reconocer que la producción de historias esta-
tales, por lo menos en Zacatecas, incorporan las innovaciones que encontra-
mos en la historia regional: el rescate de la historia de los vencidos, de aquellos
que en la historia nacional y oficial no aparecían, de los que a través de sus
luchas y su participación en la sociedad habían logrado marcar la historia y
el eventual desarrollo histórico de su región o localidad, por consiguiente de
la nación; no nos referimos únicamente a personajes sobresalientes, lo que
significaría ocuparse únicamente de los caudillismos que usualmente encon-
tramos en las regiones mexicanas, también se incluyen a los integrantes de la
comunidad en general y a sus acciones en conjunto. Esta otra forma de es-
tudiar las regiones -influenciada por Annales-20 aquí en Zacatecas, se refleja
en obras publicadas también durante los años sesenta y setenta. Algunos de
los autores representativos son Matías de la Mota Padilla21 Emilio Rodríguez
Flores22, José G. Montes,23 Fidencia Berúmen24 y Cuahtémoc Esparza Sán-
chez25. De este último exponente de la historiografía estatal, mencionamos
que la obra que escribió pensando en enseñar su historia a los niños zacate-
canos (aunque se publicó años después), fue concebido durante el proceso
de transición historiográfica generado a raíz de la revolución cultural de fines
de la década de los años sesenta.

Conclusiones

El surgimiento de la historia regional desde sus comienzos se contra-
puso a un tipo de historia que exaltaba héroes, batallas y acontecimientos de
envergadura nacional y global, con validez para toda la sociedad mexicana y
para los espacios locales y regionales, por lo general, impuestos por la inter-
pretación «oficial» del poder del Estado. la independencia, la reforma, el
Porfiriato, la revolución y la contemporaneidad, como periodos de la evolu-
ción histórica del país, se habían convertido en etapas lineales, homogéneas
y únicas de la evolución de la sociedad entera y del país en su totalidad, olvi-
dando las peculiaridades o el grado de participación de las características o
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espacios regionales y locales. Así, en gran medida, las interpretaciones na-
cionales y oficiales de la historia contribuyeron a la formación de una «iden-
tidad nacional» que aglutinó al Estado en cada momento de la historia, lo
que llevó a la negación o interpretación superficial de los procesos experi-
mentados en las diferentes provincias de nuestro país26. 

Como afirmamos al inicio de este trabajo, la producción historiográfica
de las décadas sesenta y setenta evidencia esfuerzos por superar los enfoques
predominantes en la escritura de la historia nacional. Con base en estos ele-
mentos, podemos deducir que el surgimiento de los libros de texto de historia
estatal, como los libros de texto de Ciencias Sociales, producidos por la Re-
forma Educativa (1970-1976) instrumentada durante el gobierno de Eche-
verría, responden a los nuevos enfoques historiográficos que rompieron con
los nacionalismos sustentados en la Revolución mexicana, y aunque conser-
varon la visión lineal y homogénea de la historiografía nacional oficial en los
contenidos que debían mostrarse en las aulas escolares de las escuelas pri-
marias del país.

Tlaltelolco aniquiló un proyecto de continuidad en la modernización
de México desde la perspectiva económica, pero no así en el ámbito educa-
tivo. Se derrumbó aquella oferta de una sensibilidad política y social mono-
lítica asida a moldes vacíos de la unidad nacional y a la veneración aldeana
de los símbolos patrios, empeñada en servir como paraguas ideológico a una
realidad de signo opuesto, desnacionalizadora y dependiente, en rápida trans-
culturización neocolonial, extraordinariamente sensible a las causas y a los
símbolos que le fueron contemporáneos. los jóvenes del sesenta y ocho opu-
sieron a las versiones nacionalistas tradicionales (del siglo XIX) y revolucio-
narias (del XX) nuevos símbolos identitarios: a los esfuerzos oficiales del
régimen en turno por apropiarse de las vestiduras de Morelos y Juárez hasta
entonces ornamentos discursivos infalibles y ahora imposibles de reencar-
narse o reactualizarse, los estudiantes opusieron en sus manifestaciones al
Ché Guevara y las consignas del mayo francés; a la responsable y servil uni-
dad callista de toda la pirámide política en turno, la huelga estudiantil opuso
a la autoridad que se estaba desafiando el Consejo Nacional de Huelga, con
el que era imposible «negociar» sin interminables consultas a la base. la re-
presión de 1968 con la masacre de Tlaltelolco fueron respuestas sedimentadas
en el pasado que a su vez, recogían las pulsaciones del porvenir. Se gestaba
otro país y otra sociedad; sin embargo, a la fecha no ha sido posible resolver
el lastre de los viejos expedientes de manipulación y control.

Con todo, la del sesenta y ocho no fue una crisis estructural que pusiera
en entredicho la existencia de la nación. Por lo menos en las aulas escolares,
se sigue alimentando y promoviendo el nacionalismo a través de la enseñanza
de la historia y sus libros de texto. la crisis de 1968 fue, sobre todo, y sigue
siendo, una crisis política, moral y psicológica; una crisis de valores que sa-
cudió los añejos alardes triunfalistas de la elite en el poder.
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Durante la crisis y después de ella, en la historiografía nacionalista, la
independencia de México resultó ilesa. Nada cambió la percepción de que
este hito histórico constituye la forja de la nación. la Revolución de 1910
que había distraído el nacionalismo sustentado en el movimiento indepen-
dentista, al ser comparada con otras revoluciones en su expresión nacional y
extranjera, perdió contundencia en las siguientes proyecciones nacionalistas
que debían construirse para su difusión en el sistema educativo mexicano.

Por último, la emisión de libros de texto de historia estatal, coincide
con la época que generó una transformación de las sensibilidades y los ima-
ginarios, es decir, de las formas de percibir al mundo, la sociedad y al indivi-
duo. la nueva apreciación de las realidades nacionales dejó su huella en estos
libros cuyo discurso presenta una diferente simbología del héroe y el militar,
de la patria y la nación.
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introdução

A história das instituições de ensino superior em Minas Gerais é a te-
mática deste artigo que objetiva, especificamente, analisar a história da Fun-
dação Universidade do Triângulo Mineiro, denominada Fundação
Educacional de Ituiutaba desde 1973. Propôs-se investigar os dois primeiros
decênios de sua existência que compreende a criação dos cursos de licencia-
tura, em 1970, até a criação, em 1986, do Instituto Superior de Ensino e Pes-
quisa de Ituiutaba (ISEPI) que aglutinou as faculdades de Filosofia, Ciências
e letras, Ciências Agrárias e Engenharia Elétrica.

O período de análise deste artigo se configura pela Ditadura Militar
no Brasil e o início, nos anos 1980, da redemocratização, em que muitas mu-
danças relacionadas às questões sociais, econômicas e educacionais ocorre-
ram. Em Ituiutaba, nesse período, ocorreu a gênese e a consolidação dos
cursos de licenciatura em Ciências Biológicas, História, letras (Português-
Inglês), Matemática e Pedagogia até a implantação do curso de Engenharia
em Operações Elétricas, em 19791 e, posteriormente, a junção desses cursos
em um instituto. A Fundação Educacional de Ituiutaba contribuiu para a for-
mação de profissionais da educação no município sede e nas cidades da re-
gião, mudando o cenário educacional e cultural da cidade.

Com base no tema e no período delimitado, as perguntas que norteiam
esta pesquisa são as seguintes: O que representou a criação da FEIT? Qual
era a finalidade de se fundar uma instituição de ensino superior em Ituiutaba?
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Qual foi sua função social no período analisado? Quais foram suas contri-
buições para o município e região? O que a instituição representou para os
professores? Como a Ditadura Militar impactou as aulas e a universidade no
período? 

Selecionar a FEIT como objeto de estudo se deve a questões pessoais
e profissionais, tendo em vista que, além de duas das autoras atuarem e uma
ter atuado como professora dessa Instituição, elas são pesquisadoras da área
de história da educação, com ênfase nos estudos sobre instituições escolares2.

Deve-se ressaltar que esta pesquisa contribui para os estudos em his-
tória das instituições, agregando conhecimento ao campo da história da edu-
cação, como já tem feito autores nacionais e internacionais3, dentre outros
que tratam do assunto. É relevante frisar também que a realização desta pes-
quisa e a divulgação para a comunidade escolar e tijucana justifica-se pela
trajetória e relevância dessa Instituição de Ensino Superior, com base nas ati-
vidades que desenvolveu e desenvolve em prol da educação e da cultura, visto
ter comemorado 40 anos de existência em 2010.

Nesse sentido, esta pesquisa contribuiu para reconstruir a história e
recuperar as memórias da FEIT, utilizando-se da história oral como um dos
dispositivos apontados pelos estudos sobre instituições escolares para con-
validar a ideia de que a Instituição pesquisada foi relevante para a região do
Triângulo Mineiro.

O acervo utilizado nesta pesquisa encontra-se no Centro de Memória
e Arquivo Institucional - CEMAI dessa instituição e foi imprescindível para
dar sentido histórico à análise da FEIT. Em se tratando de fontes, é impor-
tante ressaltar a reflexão elaborada por Sanfelice4 em relação ao alargamento
de sua concepção e essa nova visão permite ao historiador trabalhar também
com fotos, filmes, cadernos escolares, livros didáticos, mobiliário escolar,
plantas de prédios e outros materiais. 

Compreendendo que as fontes encontradas são reveladoras e funda-
mentais para o entendimento da FEIT como formadora da sociedade do seu
tempo, são significativas as reflexões de lombardi5 ao afirmar que «(...) as
fontes são testemunhos que possibilitaram entender o mundo e a vida dos
homens, todos os tipos de fontes que ajudem a entender o mundo dos ho-
mens e suas relações são válidas». 

Com base nesse pressuposto teórico, de que tudo pode se tornar fonte,
considerou-se importante analisar a legislação específica da instituição, bem
como das bases legais nacionais, como a lei n.º 5540/68 e a lei n.º 5692/71.
Inventariou-se o material do CEMAI, como as legislações (Ato de criação
n.º 2914/63, Decreto n.º 4640/65), o Estatuto e as Atas da Instituição (Ata
da Eleição do Conselho Curador, realizada na Câmara Municipal em 1.º julho
de 1968, dentre outras); e discursos realizados em eventos importantes da
FEIT. 
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O levantamento e seleção das fontes possibilitaram identificar os temas
mais recorrentes e as pessoas que fizeram parte das diversas instâncias dessa
Instituição. A realização das entrevistas auxiliou na reconstrução de sua me-
mória ao dar voz aos que contribuíram para a construção de sua história.

estudo da Feit: análise do referencial teórico sobre instituições

Para análise da FEIT, privilegiaram-se as mais recentes reflexões teó-
ricas produzidas sobre instituições escolares, as quais afirmam que investi-
gações dessa natureza possibilitam a oportunidade de vislumbrar
diferenciadas nuances sobre o papel da educação, representadas, principal-
mente, pela sua comunidade escolar. Nesse sentido, essa instituição teve um
papel relevante no processo educacional do Triângulo Mineiro, preocupando-
se não apenas com o âmbito escolar, mas também com ações culturais na
sociedade tijucana6. 

Dessa forma, é importante entender as mudanças suscitadas a partir
de sua criação, inserida no contexto político que passava o Brasil, impactado
por um governo autoritário e centralizador7 que limitava a participação social,
cultural e política da população. Fundamentando-se em um aparato legal e
institucional o período militar se constituiu por uma excessiva centralização
do poder executivo que repercutiu em vários âmbitos da sociedade brasileira,
por meio de um ideário que se enquadrava no modelo de segurança nacional
e de produtividade. A educação também se destinou a atender esse modelo
por meio de acordos entre o Ministério da Educação e Cultura (MEC) e a
agência norte-americana Agency for Internacional Development (USAID).
Outras ações realizadas no campo da educação foram instituídas por meio
da lei n.º 5692/71 que reformulou o ensino secundário e a 5540/68 que re-
estruturou o ensino superior, como assinalados no artigo 17 dessa lei8.

«Nas universidades e nos estabelecimentos isolados de ensino superior po-
derão ser ministradas as seguintes modalidades de cursos: 

a) de graduação, abertos à matrícula de candidatos que hajam concluído o
ciclo colegial ou equivalente e tenham sido classificados em concurso vestibular; 

b) de pós-graduação, abertos à matrícula de candidatos diplomados em curso
de graduação que preencham as condições prescritas em cada caso; 

c) de especialização e aperfeiçoamento, abertos à matrícula de candidatos di-
plomados em cursos de graduação ou que apresentem títulos equivalentes; 

d) de extensão e outros, abertos a candidatos que satisfaçam os requisitos
exigidos». 

A criação dos cursos de pós-graduação nesse período contribuiu, ape-
sar da repressão aos canais de informação, para a formação de muitos pes-
quisadores que tiveram relevância no processo de abertura política iniciado
ao final da década de 1970 e consolidado com a redemocratização iniciada a
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partir de 1986. No bojo dessa conjuntura nacional é que criou-se a FEIT,
evidenciando, assim, a importância de se estudar sua gênese. 

A relevância dessa instituição de ensino superior foi confirmada no
trecho da ata de eleição do presidente da mesma em 1.º de julho de 19689,
quando o representante do governador do Estado de Minas Gerais, dr. Eu-
rico Andrade Pereira, ao fazer seu discurso, citou Rui Barbosa: 

«A ideia da universidade não se reduz em sua realização objetiva à concen-
tração de um certo e determinado local de três, quatro ou cinco estabelecimentos de
instrução superior. Deve ser a tradução da síntese do saber, ligadas entre si as partes
integrantes de cada uma das instituições de que ela se há de compor e relacionadas
estas umas com as outras, de modo que constituam um todo harmônio, animado do
mesmo espírito e tendendo ao mesmo fim». 

Ao entrecruzar essa fonte com os dados quantitativos encontrados evi-
dencia-se a importância da Instituição, tendo em vista o significativo número
de alunos matriculados em alguns cursos de licenciatura durante o período
de 1973 a 1979, que indicam a sua contribuição na formação de professores10.

Tendo em vista essa conjuntura, foi necessária a criação de instituições
de ensino superior que formassem professores, diminuindo o quadro geral
de docentes desqualificados. Para a análise da FEIT e seu papel nesse cenário,
foram fundamentais os estudos sobre instituições escolares, sobretudo, aque-
les que se propõem fazer sua reconstrução histórica, admitindo que a história
de toda instituição necessita ser idealizada, dada sua durabilidade11. Desse
modo, entendeu-se que a existência de 40 anos de FEIT convalidou essa afir-
mação, tendo em vista o destaque que a mesma alcançou nesse período. 

É relevante entender, nessa perspectiva, como as instituições se conso-
lidam e materializam essa fortaleza; pela grandiosidade de seus prédios e ins-
talações, juntamente com seus materiais didático-pedagógicos e currículos que
são os sustentáculos do trabalho pedagógico12. A esse respeito também evi-
denciam-se as mais recentes reflexões de Bufa e Nosella13 ao afirmarem que:

«É importante ressaltar que o estudo sobre a vida na escola enfoca o interior
da instituição, considerando o prédio e as instalações, alunos, professores, adminis-
tradores, saberes escolares, currículos, disciplinas, livros didáticos, métodos de ensino,
normas disciplinares, clima cultural (organização, manifestações, publicações, reali-
zação de eventos, etc) pontuando as datas das informações». 

Ao se verificar a importância da FEIT é imprescindível registrar e pre-
servar a memória de seus autores, principalmente os ex-professores e ex-alu-
nos, tendo em vista que a mesma foi construída pelas ações desses sujeitos,
dentro de um determinado contexto histórico, social, político e econômico.
Dessa forma, recorreu-se aos referenciais teóricos para interpretar os depoi-
mentos colhidos, que foram considerados instrumentos de pesquisa que há
muito vem sendo utilizados em diversos tipos de investigação, tendo em vista
que a história oral é tão antiga quanto a própria história14. 
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Por meio desse entendimento é que se pode afirmar que uma investi-
gação dessa natureza só poderá ser tecida entre a memória e o arquivo, con-
forme anuncia Magalhães15: «Uma história construída da (s) memória (s) para
o arquivo e do arquivo para a memória, intentando uma síntese multidimen-
sional que traduza um itinerário pedagógico, uma identidade histórica, uma
realidade em evolução, um projecto pedagógico». 

A compreensão do projeto pedagógico da Fundação, no período da
ditadura militar, pressupõe entender os relatos como imprescindíveis para
explicar as relações desse projeto com as questões políticas e sociais do pe-
ríodo e seus desdobramentos nas questões educacionais. Essa questão é per-
ceptível no depoimento de Faria16, professora do curso de Pedagogia, ao se
referir às disciplinas trabalhadas, às leituras e discussões propostas nos anos
iniciais dos cursos da FEIT:

«Os professores: Terezinha Samora (Psicologia); Dr. Eurico Andrade Pereira
(Estudos dos Problemas Brasileiros); Paulo Fortunato (Filosofia); Dr. José Vitor So-
brinho (Estudos dos Problemas Brasileiros em substituição a Dr. Eurico) Esta dis-
ciplina fazia parte da grade curricular de todos os cursos, na 1a série. Os alunos
faziam trabalhos em grupo, individuais, aconteciam as apresentações de trabalhos,
leituras de livros. lembro de um fato interessante: pedi a leitura de um livro (de Celso
Furtado) que o marido de uma das alunas não deixou dizendo que o livro não podia
ser lido pelo fato de estar no regime militar e poderia dar problema». 

Diniz17, professor do curso de Matemática, em relação à Ditadura Mi-
litar relatou em seu depoimento que: 

«Normas Federais impediam manifestações tanto de professores quanto de
alunos. Os D.A.s não tinham autonomia. Todos os cargos eram por indicação supe-
rior, não havendo eleições. Introduziram Educação Moral e Cívica como justificativa
do Estado de Exceção. Havia pelo menos um espião em cada sala de aula. Quer
mais?».

Verifica-se pela afirmação do docente de Matemática, que o período
foi marcado, não só nas grandes cidades brasileiras, por vigília e controle de
discentes e docentes, refreando o papel destinado à instituição de ensino su-
perior como espaço de estímulo à consciência e atuação política; Entretanto,
segundo a professora do curso de Ciências Biológicas, «Os alunos da época
não se envolviam com nenhuma atividade política»18 e não houve iniciativas
nesse sentido. 

Nas investigações sobre instituições, os depoimentos de discentes e
docentes, especificamente, contribuem para a recuperação da memória dos
sujeitos que em algum momento da história participaram do contexto edu-
cacional ora investigado. Nesse sentido, recorreu-se aos depoimentos orais
para historiar a Fundação Educacional de Ituiutaba e suscitar nas pessoas
mais velhas, que não ocuparam cargos de destaque na Instituição, mas esta-
vam envolvidas no processo, as lembranças guardadas na memória a seu res-
peito, sua finalidade, seus objetivos, sua relevância, seus matizes, bem como
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trazer à tona o cotidiano escolar, a partir das práticas pedagógicas utilizadas,
do currículo, das relações sociais e culturais existentes.

Cumpre notar que parte dos depoimentos estão repletos de represen-
tações e memórias contraditórias que, interpretados com o novo olhar da
historiografia, possibilitam aproximar as pesquisadoras ao clima e contexto
escolar da instituição investigada. Fundamentando-se nessa perspectiva, os
depoimentos que se seguem apresentam essas memórias contraditórias a res-
peito do cotidiano das aulas, das atividades, das avaliações, das relações entre
os alunos. Carvalho19, discente da primeira turma do curso de Pedagogia,
afirmou que as alunas eram maduras e comprometidas:

«Era uma turma de 40 alunas e quase todas atuavam na educação, o que ca-
racterizava como uma turma madura, exigente em relação aos conteúdos apresenta-
dos pelos professores. Algumas diretoras da escola, outras professoras em um ou
dois turnos.

As alunas quase em sua totalidade residentes em Ituiutaba, à exceção de duas
de Monte Alegre: Helena Guerra e Regina Paes leme. Ambas frequentavam menos
as aulas, mas eram aplicadas e recebiam ajuda das colegas que frequentavam diaria-
mente, emprestando-lhes o material das aulas frequentadas». 

No mesmo depoimento apresentou outra visão dessa sala, demons-
trando a diversidade dos grupos, afirmando que foi «Importante lembrar que
a turma apelidou o grupo do fundo, na lateral direita, de ‘turma da caixa es-
colar’, cujas alunas chegavam atrasadas e saíam mais cedo, durante as aulas,
não participavam muito do entusiasmo da turma»20. E ainda, que «Havia tam-
bém aquelas alunas que não admitiam que seus colegas ‘tirassem’ nota maior
que elas. Quando isso acontecia pediam revisão de prova, em especial na dis-
ciplina de Sociologia. Também não aceitavam nota inferior a 8,5. Eram as
sábias da sala»21.

Os depoimentos enfatizam como a sala de aula se organizava, eviden-
ciando os diversos grupos existentes, visto que a turma não tinha, em seu
conjunto, os mesmos interesses e propósitos em relação ao curso e nem pos-
suía a mesma maturidade como a própria aluna afirmou. 

Em relação a outros cursos, evidenciam-se, segundo os relatos, atitudes
diferentes por parte dos alunos. Uma docente do curso de letras destacou
que «havia muito compromisso em relação às provas e trabalhos - quase
todos os alunos já atuavam como autodidatas e acompanhavam todas as aulas
com grande interesse»22. 

Encontrou-se nas respostas percepções diferentes sobre a participação
e o envolvimento dos alunos nas atividades propostas, demonstrando que o
curso superior não teve o mesmo significado para todos que o cursaram. 

Cabe destacar que existem ainda outras fontes valiosas em informações
que, entrecruzadas a outras, possibilitam dar um significado muito profundo
às instituições. O estudo das instituições educativas é um fenômeno relativa-
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mente recente e sua análise só tem verdadeiro sentido se o pesquisador con-
seguir entrelaçar todas as dimensões do cotidiano escolar, sem a redução do
pensamento e do fazer educativo ao tecnicismo.

Utilizando-se da mesma perspectiva teórica para o estudo da FEIT, é
relevante a análise criteriosa das diretrizes, programas, planejamentos, esta-
tutos/regulamentos de cada curso oferecido no período investigado, pois os
mesmos contribuíram para compreender o papel e a intenção dessa institui-
ção. Ao analisar o quadro curricular específico do curso de Pedagogia nos
anos de 1970 a 197323, observou-se que o mesmo foi estruturado por meio
dos significativos fundamentos das Ciências da Educação, responsáveis pela
formação sólida das alunas, possibilitando-as alcançar êxito na área educa-
cional, exercendo cargos relevantes em Ituiutaba e região. 

Considera-se importante, nesse sentido, compreender as práticas pe-
dagógicas, as ações efetivamente elaboradas em cada um dos cursos ofereci-
dos pela FEIT, mediante as quais se realizam as aprendizagens consolidadas,
entendidas como incorporação do ideário pedagógico, definindo-se a iden-
tidade dos sujeitos e da instituição e seus respectivos destinos de vida24. 

Ressalta-se que a análise da FEIT foi feita a partir da tríade – materia-
lidade, representação e apropriação – seguindo análise de Saviani25 ao inter-
pretar as reflexões teórico-metodológicas de Magalhães26: a) materialidade,
a FEIT em seu aspecto físico, equipamentos, material didático, estrutura or-
ganizacional; b) representação, o sentido atribuído ao papel que a FEIT des-
empenhou, envolvendo a memória, as tradições, o planejamento das ações,
os modelos, os estatutos, o currículo, o ideário; c) e apropriação, por meio
das práticas pedagógicas, as aprendizagens construídas, produzidas em fun-
ção da identidade dos sujeitos, dos alunos e o seu destino social. 

Segundo depoimento de Diniz27, a criação da FEIT ocorreu porque:
«A quase totalidade dos professores de Ituiutaba e região não tinham curso

superior e os que tinham não eram habilitados a serem professsores, então a abertura
dos cursos de licenciatura da FEIT foi um marco na história cultural da cidade e re-
gião, permitindo aos professores leigos da época se habilitarem como professores».

Dessa forma, a docente confirma como foi significativo o trabalho da
Fundação para o desenvolvimento do processo escolar de Ituiutaba e região
e, ao mesmo tempo, caracteriza o perfil das turmas, evidenciando os papéis
sociais que os alunos desempenhavam. 

Considerações Finais

A análise da história da Fundação Educacional de Ituiutaba, no período
de 1970 a 1986, permite compreender sua gênese que se configurou pela
criação de cursos destinados à formação de professores e que, pelos dados
levantados, contribuíram para elevar o índice dessa formação em nível supe-
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rior. Desse modo, os discentes formados pela Instituição passaram a atuar
nas áreas de Ciências, Matemática, letras (Português e Inglês), História e Pe-
dagogia atenuando o quadro de professores leigos do sistema escolar mineiro
e, porque não dizer, brasileiro. 

A FEIT representou, em vista disso, segundo Carvalho28, «a semente
do desenvolvimento sonhado» por quem a idealizou e teve, no período, uma
contribuição ímpar para o cenário educacional brasileiro. A importância do
estudo de sua gênese e a configuração dos primeiros decênios de sua exis-
tência favorece a compreensão do que é a Fundação Educacional atualmente.
Ela é uma instituição comprometida com a formação humana, que busca
desenvolver os discentes nos aspectos intelectual, cognitivo e afetivo, prepa-
rados para enfrentar o século XXI, sobretudo acompanhar as transformações
tecnológicas, científicas, educacionais do mundo globalizado e atender ao
mercado atual.

Com base nas informações apresentadas, bem como da apresentação
dos dados atuais da FEIT verifica-se que existem muitos aspectos que me-
recem atenção, visto que se contou aqui apenas uma parte de sua história,
pois há muito a ser dito, analisado e investigado. Pelo exposto, conclui-se que
a análise histórica dessa instituição contribui para o estudo da história das
instituições escolares de ensino superior, como os trabalhos desenvolvidos
por Franco e Morosoni (2009)29, Cunha (2007)30 e Noronha (1998)31, dentre
outros, pois ainda são inócuos os estudos sobre essa temática específica. 
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notas:

1 Os cursos de Ciências Biológicas, História, letras (Português, Inglês e respectivas literaturas), Matemática,
Ciências - licenciatura de 1.º Grau e Pedagogia (sede) – licenciatura foram criados pelo Decreto n.º 66.602, de
20/05/1970. O curso de Engenharia Elétrica (Bacharelado) foi autorizado pelo Decreto n.º 83.130, de 05/02/1979.
FONTE: Estatística fornecida pela Secretaria Geral/FEIT, 2009.

2 A escolha desse foco de pesquisa justificou a participação de duas pesquisadoras no Núcleo de Estudos
e Pesquisas em História e Historiografia da Universidade Federal de Uberlândia – NEPHE/UFU , grupo que se
dedica entre outros enfoques, a desenvolver pesquisas e estudos das instituições escolares no Triângulo Mineiro.
É importante frisar, também, a participação de uma das autoras no grupo de pesquisa História da Educação Bra-
sileira – HISTEDBR/UNICAMP, no qual as produções tem ressaltado as instituições escolares laicas e confessio-
nais, na perspectiva do materialismo histórico dialético. Destaca-se, ainda, que a outra pesquisadora, doutora do
Programa de Estudos Pós-graduados em Educação: História, Política, Sociedade da Pontifícia Universidade Católica
de São Paulo, é vinculada à linha de pesquisa Escola e Cultura: História e Historiografia da Educação que tem re-
alizado produções significativas sobre a temática por meio de uma análise que se fundamenta, precipuamente, pela
história cultural.

3 FARIA FIlHO, luciano Mendes de. Dos pardieiros aos palácios: cultura escolar e urbana em Belo Ho-
rizonte na Primeira República. Passo Fundo: UPF, 2000. BUFFA, Ester. Os estudos sobre instituições escolares:
organização do espaço e propostas pedagógicas. In: NASCIMENTO, Maria Isabel Moura. et al (org). Instituições
escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas: Associados, 2007. BUFFA, Ester. Os estudos
sobre instituições escolares: organização do espaço e propostas pedagógicas. In: NASCIMENTO, Maria Isabel
Moura. et al (org). Instituições escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas: Associados, 2007.
BUFFA, Ester. Os estudos sobre instituições escolares: organização do espaço e propostas pedagógicas. In: NAS-
CIMENTO, Maria Isabel Moura. et al (org). Instituições escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica.
Campinas: Associados, 2007. SANFElICE, José luis. História, instituições escolares e gestores educacionais. Re-
vista HISTEDBR On line, Campinas, n. especial, ago. 2006. HISTEDBR (2008) Disponível em:
<www.histedbr.fae.unicamp.br/doc1_10html>. Acesso em: 24 abr. 2008. SAVIANI, Dermeval. Instituições esco-
lares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. In NASCIMENTO, Isabel Moura (org). In: Instituições Escolares
no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas: Autores Associados, 2007. SAVIANI, Dermeval. Instituições
escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. In NASCIMENTO, Isabel Moura (org). In: Instituições Es-
colares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas: Autores Associados, 2007. lOMBARDI, José Clau-
dinei; NASCIMENTO, Maria Isabel Moura. Fontes, História e Historiografia da educação. Campinas: Associados,
2004. lOMBARDI, José Claudinei; NASCIMENTO, Maria Isabel Moura. Fontes, História e Historiografia da
educação. Campinas: Associados, 2004. NASCIMENTO, Maria Isabel Moura (org.). Instituições Escolares no Bra-
sil: conceito e reconstrução histórica. Campinas, SP: Associados, 2007. MAGAlHãES, Justino. Contributo para
História das Instituições Educativas: entre a memória e o arquivo. [S.l.: s.n.], 1996. MIMEO. NóVOA, Antonio.
As organizações escolares em análise. lisboa: Publicações D. Quixote, 1992. MORAES, Vera Cruz de Oliveira.
Tudo pela Pátria: a história do Instituto “Marden” (1933-1945). 2004. Dissertação (Mestrado em Educação) - Uni-
versidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2004. OlIVEIRA, lúcia Helena Moreira Medeiros de. Educação
Scalabriniana no Brasil. 209. 240f. Tese (Doutorado) – Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2009.

4 SANFElICE, José luis. Idem.
5 lOMBARDI, JOSÉ Claudinei; NASCIMENTO, Maria Isabel Moura. Fontes, História e Historiografia

da educação. Campinas: Associados, 2004. p.156.
6 A palavra tijucana é utilizada como sinônima de ituiutabana que indica pessoa nascida em Ituiutaba. O

termo se refere ao rio Tijuco que denomina a cidade, pois Ituiutaba, em indígena, significa “Cidade do rio Tijuco”.
7 Ver CUNHA, luís Antonio; GóES, Moacyr de. O Golpe na Educação. Rio de Janeiro: Jorge Zahar,

1985. GHIRAlDEllI Jr., Paulo. História da Educação. São Paulo, Cortez, 1990. HIlSDORF, Maria lucia Spedo.
História da educação brasileira: leituras. São Paulo: Pioneira Thomson learning, 2003. 
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8 BRASIl. lei n.5540, de 28 de novembro de 1960. Fixa normas de organização e funcionamento do en-
sino superior e sua articulação com a escola média, e dá outras providências. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5540.htm. Acesso em: 18 fev. 2012.

9 ElEIçãO DO PRESIDENTE DA FUNDAçãO UNIVERSIDADE DO TRIÂNGUlO MINEIRO,
1968, Ituiutaba. Ata. Ituiutaba: Cartório de 2.º ofício, 1968. Folha 5.

10 O curso de Ciências (licenciatura de 1.º Grau), no período de 1976-1979 possuía 152 alunos, o de
Ciências Biológicas no período de 1973-1979 possuía 101 alunos, o de letras (Português e Inglês), entre 1973-
1979, possuía 292 alunos e o de Pedagogia (incluindo a partir de 1977 a habilitação em Supervisão Escolar de 1.º
e 2.º Graus), no mesmo período, possuía 226 alunos. Assim, os cursos de licenciatura, entre 1973 a 1979, totalizaram
771 alunos. Fonte: Estatística fornecida pela Secretaria Geral/FEIT, 2009.

11 SANFElICE, José luis. História das Instituições Escolares. In NASCIMENTO, Isabel Moura...[et al],
(orgs.). Instituições Escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas: Autores Associados, 2007.

12 SAVIANI, Dermeval. Instituições escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. In NASCI-
MENTO, Isabel Moura (org). In: Instituições Escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas:
Autores Associados, 2007.

13 BUFFA, Ester; NOSElA, Paulo. Instituições Escolares: porque e como pesquisar. Campinas, SP: Edi-
tora Alínea, 2009. p.68.

14 THOMPSON, P. A voz do passado - História Oral. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992. p.45. 
15 MAGAlHãES, Justino. Contributo para História das Instituições Educativas: entre a memória e o ar-

quivo. [S.l.: s.n.], 1996. MIMEO. p.61.
16 FARIA, Sonia Correa. Depoimento colhido por Vera Cruz de Oliveira Moraes em 23 jul.2009.
17 DINIZ, Julmar de Oliveira. Depoimento colhido por Maria Aparecida Augusto Satto Vilela em 27 jun.

2011a.
18 DINIZ, Rosa Maria Guerra. Depoimento colhido por Vera Cruz de Oliveira Moraes em 27 jun. 2011b.
19 CARVAlHO, Helena Theresa de Moura. Depoimento colhido por Vera Cruz de Oliveira Moraes em

23 jul.2009.
20 Ibidem.
21 Ibidem.
22 VAlENTINE, Irene Corrêa. Depoimento colhido por Maria Aparecida Augusto Satto Vilela em 29

jun. 2011.
23 FUNDAçãO EDUCACIONAl DE ITUIUTABA. Histórico Escolar da Fundação Educacional de

Ituiutaba. Ituiutaba, 1986.
24 SAVIANI, Dermeval. Instituições escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. In NASCI-

MENTO, Isabel Moura (org). In: Instituições Escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas:
Autores Associados, 2007.

25 Ibidem, p.25.
26 MAGAlHãES, Justino. Contributo para História das Instituições Educativas: entre a memória e o ar-

quivo. [S.l.: s.n.], 1996. MIMEO.
27 DINIZ, Rosa Maria Guerra. Depoimento colhido por Vera Cruz de Oliveira Moraes em 27 jun. 2011b.
28 CARVAlHO, Helena Theresa de Moura. Depoimento colhido por Vera Cruz de Oliveira Moraes em

23 jul.2009.
29 FRANCO, Maria Estela Dal Pai; MOROSINI, Marilia Costa. Educação Superior e Modernidade: o

pensamento veiculado na Revista Educação Brasileira. Disponível em: < http://www.anped11.uerj.br/ >. Acesso
em: 06 ago.2009. 

30 CUNHA, luiz Antonio. A universidade temporã: o ensino superior da Colônia à Era Vargas. São Paulo:
Unesp, 2007.

31 NORONHA, M. O. História da Educação: sobre as origens do pensamento utilitarista no Ensino Su-
perior brasileiro. Campinas: Alínea, 1998.
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normalismo rUral mexiCano en los años
CinCUenta. de regreso al Presente

sergio ortiz Briano
e-mail: sortiz_50@hotmail.com

(Escuela Normal Rural «Justo Sierra Méndez», Cañada Honda, Aguascalientes. México)

A través de esta ponencia quiero compartir con ustedes algunas de las
ideas desarrolladas a partir de una investigación más amplia titulada Movi-
miento Estudiantil en el Normalismo Rural Mexicano. Del cardenismo a la apertura
democrática. Una mirada desde Cañada Honda, Ags., 1920-1979, misma que fue
realizada en el marco del Programa de Doctorado en Historia 2007-2011 en
la Universidad Autónoma de Zacatecas, México.

El eje de dicho trabajo es la conformación y fortalecimiento de la Fe-
deración de Estudiantes Campesinos Socialistas de México (FECSM); sin em-
bargo, en esta ocasión sólo retomaré tres ideas que subyacen a este fenómeno.
la primera involucra algunas de las características compartidas por los tra-
bajadores de las primeras escuelas normales rurales y que, en medio de un
ambiente de propensión socialista, pronto llegaron a significar una impor-
tante influencia para la conformación de la FECSM.

la segunda idea contempla los mecanismos implementados por los
normalistas rurales con los que, además de responder a la política progresista
del cardenismo, fueron conformando la paradoja de un estudiante que, mientras
que por un lado se mostraba crítico y contestatario frente al gobierno, por
otro lado empezaba a adoptar algunas prácticas propias del clientelismo re-
volucionario. Finalmente, frente a la amenaza que significaba el normalismo
rural para el gobierno en el marco de las movilizaciones que se fueron ges-
tando en la última parte de la década de los años cincuenta en la capital del
país, se describe la injerencia del SNTE en la organización de estas instituciones
para atemperar tanto la intervención del profesorado como las inquietudes
estudiantiles en apoyo de dichas manifestaciones.

* * *
Aunque durante el gobierno de álvaro Obregón (1920-1924) fueron

creadas las tres primeras normales rurales1, para el año de 1933 ya se reco-
nocía la existencia de 23 entre Escuelas Regionales Campesinas, Centrales
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Agrícolas y Normales Rurales2. Durante sus primeros años de existencia,
un aspecto característico era que tanto los trabajadores como los profesores
en su mayoría pertenecían al ala radical del magisterio. Pronto empezaron a
tener una participación que sobrepasaría el trabajo escolar y del aula, al vol-
carse a las calles para exigir al Estado que les reconociera el derecho de or-
ganizarse para la defensa de sus «derechos humanos y de profesionales de
la educación»3.

los maestros de estas instituciones, que en su mayoría comulgaban
con la ideología del Partido Comunista, tempranamente lograron establecer
importantes relaciones con obreros y campesinos de algunas regiones del
país en su oposición a las disposiciones oficialistas, ganándose con esto el
calificativo de «peligrosos agitadores comunistas» por parte de la autoridades
gubernamentales de los estados4.

En este contexto, tanto los acontecimientos generados como resultado
del debate suscitado en torno al establecimiento de la educación socialista,
como la influencia que significó la «política progresista del General Cárdenas
[de] llevar adelante los postulados de la Revolución, [y la idea de] que los
obreros, campesinos y las masas populares prosperan en agrupamiento de
sus fuerzas (...)»5, favorecieron que los normalistas rurales empezaran a or-
ganizarse para conformar la Federación de Estudiantes Campesinos Socia-
listas de México a mediados de 1935. Una organización que les permitiría
canalizar sus inquietudes para solicitar o exigir la atención de sus demandas
ya no de una manera aislada sino a través de una representación nacional.
llegando a convertirse en una de las organizaciones estudiantiles con mayor
participación política durante el siglo XX en México.

Con el surgimiento de la FECSM en 1935, la formación de maestros ru-
rales en estas escuelas empezó a darse en dos vertientes; una, que atendía el
aspecto académico y que dependía de las autoridades educativas, y otra co-
rrespondiente al aspecto político y que a partir de entonces se adoptó como
responsabilidad de la dirigencia estudiantil. la presencia de la dirigencia es-
tudiantil en la ejecución y vigilancia de las normas establecidas en el Código
disciplinario fue permitiendo que la formación política adquiriera cada vez
mayor importancia.

En este proceso, la formación política fue sufriendo transformaciones
hasta resultar contradictoria con respecto de las aspiraciones de la escuela
socialista, democrática, que durante las primeras décadas fue característica
de estas escuelas precisamente por despertar un gran amor al trabajo de hom-
bres y mujeres.6

Desde finales de los años treinta los normalistas rurales encontraron
en la exigencia su estrategia para hacerse escuchar frente a las autoridades y
resolver, no sólo aquellas necesidades referentes a las condiciones materiales
de los edificios o las académicas, sino también las relacionadas con la asigna-
ción de plazas a los miembros de la dirigencia estudiantil quienes habían
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aprendido a negociar haciendo uso del clientelismo revolucionario sustentado
en una práctica del me ayudo ayudando a los demás.

Tanto la identidad como la fortaleza que con el paso del tiempo fueron
adquiriendo los estudiantes pertenecientes a la FECSM, además de estar rela-
cionadas con prácticas autoritarias encubiertas en un discurso democrático
por parte de la dirigencia estudiantil, también se dio como resultado de ajustar
los trabajos propios del internado de acuerdo con el régimen cooperativista
y de realizar experimentos de producción colectivizada, junto con las facili-
dades y el consentimiento que desde sus primeros años de existencia les brin-
daron las autoridades educativas.

Además de haber apoyado al establecimiento de una medida de recau-
dación financiera para el sostenimiento de la fecsm7, desde los años cuarenta
la propia Dirección General de Enseñanza Normal con «una resuelta actitud
a favor del respeto para la libre actuación de las Sociedades de Alumnos»8,
solicitó a los directores y maestros de estas escuelas que evitaran tomar par-
ticipación en las decisiones de los estudiantes9.

Por otro lado, con la aplicación de los Estatutos de la FECSM y la im-
plementación de actividades de estudio y análisis de documentos relacionados
con el socialismo, las sociedades de alumnos se fueron constituyendo como
centros de educación política. En este sentido, muchas de las actitudes de
los normalistas rurales se fueron construyendo hasta arraigarse como con-
secuencia de una práctica cotidiana en su improvisación prolongada, lo que
permitió inculcar en las nuevas generaciones una cultura que se convertiría
más tarde en el blindaje para impedir que se adoptara una doctrina diferente
al marxismo-leninismo10.

Respondiendo al planteamiento de ágnes Heller, en el sentido de que
además de los individuos que actúan de manera alienada a los acontecimientos
cotidianos existen otros que actúan de manera reflexiva y crítica11, puede de-
cirse que la FECSM no siempre ha existido como un organismo íntegro, en
todo caso, a lo largo de su historia ha experimentado momentos de concomi-
tancia y de ruptura en su interior, dejando al descubierto casos de estudiantes
que actuando como críticos de sus propias sociedades de alumnos han cues-
tionado a la dirigencia estudiantil y ocasionado importantes escisiones.

Aunque desde su fundación en 1943 el Sindicato nacional de Trabaja-
dores de la Educación (SNTE) empezó a tener injerencia en la organización y
funcionamiento de la vida cotidiana de las normales rurales, no fue sino hasta
finales de los años cincuenta cuando vivieron una presencia más determi-
nante por parte de este organismo magisterial12.

Un antecedente importante de esta situación lo fue el hecho de que
para el año de 1958, periodo en el que la lucha social y política en el Distrito
Federal tuvo una mayor efervescencia, los normalistas rurales hicieron lo
propio desde sus organismos de representación nacional hasta las comuni-
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dades estudiantiles de todas y cada una de estas escuelas. Entre otras acciones,
los estudiantes pertenecientes a la FECSM realizaron paros de actividades en
diferentes fechas como respuesta a «la pasividad e indiferencia de las autori-
dades de Educación hacia los problemas que confrontan los estudiantes de
las Escuelas Normales Rurales del país»13.

Frente a estas situaciones y haciendo gala de su poder institucional14,
el SNTE tomó las riendas de la política interna de estas escuelas al nombrar
como directivos a personas con otro perfil profesional y en el carácter de co-
misionados15. Además, con el argumento de «sacar al Sistema de la más dura
de sus crisis»16, se propuso la implementación de medidas con las que además
de erradicar las prebendas de las que gozaban tanto maestros como estu-
diantes pertenecientes a la FECSM, también se esperaba abatir los liderazgos
existentes en estas escuelas. Una de éstas fue «quitarle a los alumnos sus ban-
deras de agitación (...) y evitar agitaciones estériles e intromisiones de los em-
pleados y maestros en los problemas estudiantiles»17.

Para conseguirlo, la representación sindical de la Especialidad de Es-
cuelas Normales dejó sin efecto una disposición de la Dirección General de
Enseñanza Normal que amparaba a muchos ex dirigentes de la FECSM quie-
nes, por no contar aún con plaza, se encontraban comisionados en «varias
escuelas anexas a las Normales Rurales»18. En este sentido, aunque se argu-
mentaba que como aspirantes a ocupar plazas del Sistema les faltaba expe-
riencia y capacidad, también se señalaba la importancia de que fueran
retirados de estas escuelas debido a que seguían actuando como dirigentes
estudiantiles, por lo que se consideraba que esta era «una forma inmoral de
pervertir a la juventud y de transformar en botín la dirección nacional de una
organización de trayectoria revolucionaria»19, como lo era la FECSM.

En realidad estas situaciones estaban relacionadas con los aconteci-
mientos suscitados a partir de los primeros meses de 1956 cuando los maes-
tros de primaria del Distrito Federal, integrantes de la Sección IX empezaron
con la manifestación de inconformidades en contra de la dirigencia nacional
del SNTE y en donde se tuvo la intervención de representantes estudiantiles
de la FECSM. En esa ocasión el conflicto magisterial había surgido entre los
maestros de esta sección sindical precisamente por haber cuestionado la au-
toridad y legitimidad del SNTE luego de que su dirigencia aceptó de las auto-
ridades educativas un incremento salarial muy por debajo de lo que
inicialmente se había solicitado20.

En este contexto, frente a la amenaza que significaban las normales
rurales en cuanto a la posibilidad de formar maestros simpatizantes de estas
inquietudes, apenas iniciado el año de 1958 el SNTE envió al Director General
de Enseñanza Normal la «propuesta de una modalidad de trabajo [con la que
pretendía] reducir al mínimo los problemas que con más frecuencia aquejan
a las Escuelas Normales Rurales»21.
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la dirigencia sindical también envió un documento al Comité Ejecu-
tivo de la FECSM en el que hacía de su conocimiento las acciones emprendidas
por esta administración sindical «para resolver los grandes problemas del Sis-
tema, con la tendencia de elevarlo a planos superiores»22. Finalmente, y en
lugar de atender a las necesidades planteadas por los estudiantes durante los
últimos meses, el SNTE hacía hincapié en la necesidad de «delinear una política
que tienda a conciliar los intereses del servicio educativo, del estudiantado,
de los directores y de los empleados sobre bases de respeto a las esferas de
competencia, a los reglamentos, a las disposiciones en vigor, a la dignidad
profesional y al principio de autoridad»23.

Este marco serviría para que, bajo el discurso de la «familia revolucio-
naria»24 y en lo que se advierte como el constante regreso al control de las
instituciones, se iniciara ahora la injerencia de la Confederación de Trabaja-
dores de México desde donde, un año más tarde, se promovería la postula-
ción del Secretario General de la FECSM. Dando inicio a una nueva etapa en
la vida de esta organización estudiantil al originarse la escisión más grande
en la historia del normalismo rural en México.
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el Boliviano Jaime alFonso esCalante
gUtiérrez, ProFesor de matemátiCas en los

estados Unidos 

abdón Pari Condori 
e-mail: apari@usal.es 

(Universidad de Salamanca. España)

El profesor Jaime Alfonso Escalante Gutiérrez (1930-2010), nació en
la cuidad de la Paz y trabajó en Bolivia como profesor de Matemáticas y Fí-
sica por más de una década, sin embargo, al llegar a los Estados Unidos tuvo
que empezar de cero, trabajó como muchacho de recados (busboy), cocinero
y técnico en electrónica, mientras conseguía el grado en matemáticas y la cre-
dencial de enseñanza.

En 1974, Escalante se incorporó como profesor de matemáticas en
Garfield High School, una escuela en el interior del Este de los Angeles, Cali-
fornia. Su éxito fue inmediato y espectacular ya que consiguió crear e imple-
mentar su Programa de Matemáticas Avanzadas. Organizó a un grupo de
estudiantes que habían sido etiquetados con epítetos poco laudatorios por
la sociedad, y transformó la imagen de la institución que estaba a punto de
perder la acreditación en 1975, ubicándola en el cuarto lugar del ranking na-
cional en 1987 (Novak, 1993)1. 

Esta escuela, estaba situada en un barrio bastante problemático, donde
las drogas, las pandillas y la violencia eran sucesos de la vida diaria. A pesar
de estos obstáculos, Escalante consiguió motivar a un grupo pequeño de es-
tudiantes para tomar y aprobar el examen de Advanced Placement (AP) de
cálculo. En 1982 los miembros del Servicio de Evaluación Educativa (Edu-
cational Testing Service), invalidaron las puntuaciones, creyendo que los es-
tudiantes habían hecho una trampa. la mayoría de los alumnos volvieron a
realizar el examen, y esta vez pasaron el 100% de los alumnos con mejores
resultados, haciendo de Escalante un héroe educativo de Estados Unidos. 

la experiencia de este profesor, fue motivo de inspiración de un libro:
«Escalante: The Best Teacher in America» (Mathews, 1988)2, y una película
«Stand and Deliver» (Menéndez y Musca, 1988)3. A mi entender, estos do-
cumentos no reflejan toda la experiencia del profesor Jaime Escalante, a pesar
de que ya es un gran esfuerzo para hacer conocer su vida y obra. 
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Posteriormente el profesor Jaime Escalante recibió muchos reconoci-
mientos. De diferentes Instituciones Académica y autoridades políticas. Pero
en Bolivia, su país natal, no recibió ningún reconocimiento en vida de parte
de las autoridades nacionales ni de las instituciones educativas. En Jaime Es-
calante se cumplió la frase : «nadie es profeta en su propia tierra». y falleció
el 30 de marzo de 2010, California, Estados Unidos. 

Jaime escalante en Bolivia (1930-1963)

Jaime Escalante nació el 31 de diciembre de 1930 en la ciudad de la
Paz, una ciudad situada a 3649 metros sobre el nivel del mar, que tiene la
forma de un cañón al pie del nevado de Illimani denominado el protector
de nuestra señora de la Paz. Fue hijo de una pareja de maestros de educación
primaria: Sara Gutiérrez Valle y Zenobio Escalante Rodríguez. Sus padres
fueron destinados a trabajar en la escuela del pueblo de Achacachi, provincia
de Umasuyos, Departamento de la Paz. Escalante dice:

«yo originalmente soy de la Paz. Mis padres eran profesores y ellos fueron
destinados a la provincia Umasuyos cuya primera capital es Achacachi. yo pasé mi
infancia en Achacachi. Me crie prácticamente con los indios. Estuve más con los ay-
maras, porque mi tía tenía sus fincas y yo estaba más con ellos en las fincas. yo no
hablaba el castellano, no sabía el castellano, porque mi idioma original en cierto modo
era el Aymara». (Escalante, 2007)4.

A pesar de haber nacido en la ciudad de la Paz, por motivos de trabajo
de los padres, Jaime pasó la mayor parte de su infancia en el pueblo de Acha-
cachi, en medio de la cultura aymara. Por eso, prácticamente se crió con los
indios. Esta situación determinó que Jaime Escalante aprendiera como su
primera lengua, el Aymara. la cultura aymara muestra un desarrollo de la ma-
temática bastante avanzado para su época, lo cual se refleja en el parque Ar-
queológico de Tiwanacu. Por otro lado las investigaciones de Iván Guzmán
de Rojas apoyan esta afirmación5. 

Jaime Escalante, al echar raíces indígenas entre los Aymaras y adquirir
como su lengua materna el Aymara, no sabía hablar el castellano, y se inserta
en esta cultura indígena, donde las matemáticas alcanzan un especial arraigo
e importancia. De adulto Escalante decía: «los aymaras conocían matemáticas
antes que lo griegos y lo romanos», es la traducción de The Aymara knew math
before the Greeks and the Egytians6. 

En su infancia, pasó mucho tiempo inventando sus propios juegos en
el patio de su casa y jugando al futbol con su amigo Armando. Otras veces,
acostumbraba salir a pasear con su abuelo José Gutiérrez, un profesor jubi-
lado. Jaime Escalante aprendió a leer y escribir como también la aritmética
con su abuelo, como dice: «yo me acuerdo bien, cuando tenía cinco o seis
años, mi abuelo me enseñaba todas las mañanas con una pajita y un libro
que se llamaba paso a paso» (Mathews, 1988). En el futuro, esta frase fue parte
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de su metodología de la enseñanza de las matemáticas con sus estudiantes
de Garfield High School.

Su madre era una mujer muy trabajadora y luchadora, de altos están-
dares, con gran visión y deseos de progreso para sus hijos. A pesar de que
ganaba poco dinero como maestra de educación elemental, su corazón de
madre siempre deseaba lo mejor para ellos. Ella, buscando la superación de
su familia, llevó a sus hijos a la ciudad de la Paz en la primera oportunidad
que tuvo de trasladarse. luego, pudo ir a la escuela como dice Escalante: «En
ese tiempo, yo tenía más o menos la edad de diez años. Al llegar a la ciudad
de la Paz, empecé ir a la escuela elemental. Mi madre me matriculó en la Es-
cuela México…» (Escalante, 2007)7. Jaime Escalante reconoce que la primera
escuela que uno tiene, es el hogar.

Por la edad que tenía fue directamente a cuarto grado de primaria, y la
secundaria lo hizo en San Calixto. Posteriormente llegó a estudiar para pro-
fesor de Física y Matemáticas en la Escuela Normal de la Paz. Siendo ya
profesor de Física y Matemáticas obtuvo una beca de cooperación para Bo-
livia del gobierno de Estados Unidos para estudiar en la Universidad de
Puerto Rico, donde estudió las asignaturas de Ciencias y Matemática.

Cómo estudiante del Colegio San Calixto, participó en las Olimpiadas
de Matemáticas y sobre todo de las de Física y cuando volvió para trabajar
como profesor también preparó a sus estudiantes para las olimpiadas y por
varios años consecutivos consiguió los primeros puestos. 

Comenzó a trabajar como profesor de Física y Matemáticas antes de
la concluir su formación profesional, pero tenía su propio estilo de ense-
ñanza, y era muy imaginativo y cuestiona los métodos. Escalante dice: 

«Cuando fui a la Escuela Normal, no estaba de acuerdo con la forma en que
los profesores daban las clases. la manera teórica de impartirlas me hizo pensar que
no tendría ninguna utilidad en el terreno práctico (…) mientras yo buscaba materiales
para mostrar de forma práctica lo que enseñaba. Pensaba que a mis compañeros les
pasaba lo mismo que a mí en primaria. Si el alumno viene sin ninguna base de len-
guaje ni preparación, no va responder, porque el alumno tiene que entender para
responder. Pero los alumnos de este curso, no respondían, bien por no tener la pre-
paración, o por no tener la voluntad de hacerlo» (Escalante, 2007)8.

Jaime Escalante señala que en los años 50, en la ciudad de la Paz, tra-
bajó como profesor de los colegios: San Calixto, Bolívar, Gualberto Villarroel
y Militar. Además, fue uno de los fundadores del Colegio Gualberto Villa-
rroel. Trabajar con alumnos de diferentes culturas y diferentes niveles aca-
démicos favoreció su experiencia como dice: «…, estuve expuesto a
diferentes culturas y clases de alumnos. Uno de los colegios que le ayudó a
crear su metodología de la enseñanza de la matemática fue San Calixto. los
jesuitas tenían la idea de mantener al alumno el mayor tiempo posible en el
colegio. Esto apliqué en Estados Unidos. Así los jóvenes se alejaban de sen-
deros equivocados como las pandillas…». 

El BOlIVIANO JAIME AlFONSO ESCAlANTE GUTIÉRREZ, PROFESOR DE MATEMáTICAS EN lOS ESTADOS UNIDOS
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Jaime escalante en los estados Unidos (1964-2010)

A finales del mes de diciembre de 1963 Jaime Escalante llegó a los los
Angeles, mientras su esposa y su hijo habían quedado en la Paz. Aunque en
Bolivia, él había sido un profesor dinámico y brillante de matemáticas y física.
Su pasión por la enseñanza y su sentido del humor había hecho amar a sus
estudiantes. Además era tutor de estudiantes particulares y no tenía suficiente
tiempo para atender a todos los estudiantes que querían estudiar con él. Sin
embargo, ahora, era un inmigrante, no hablaba inglés y necesitaba un trabajo
para sostener a su familia. Escalante dice:

«…mi primer trabajo era lavar los platos, que para mi no era nada raro, ya
que lo había hecho en mi casa (….) los menús de la cocina, para mi no era nada
difícil, pues yo lo veía y podía prepararlos todos, por lo que acabé siendo jefe de co-
cina (…). Eso era lo que había aprendido cuando era niño» (Escalante, 2007)9.

En mayo de 1964, Fabiola y Jaimito, de ocho años, llegaron a los An-
geles. Jaime no pudo ir a recibirlos al aeropuerto, porque estaba trabajando
en ese horario. A Fabiola no le gusto el trabajo de Jaime, ni la ciudad. En cam-
bio, a Jaimito le encantó California. Además volvía a estar junto a su padre. 

Jaime Escalante quería retornar a la enseñanza porque ése era el trabajo
que amaba. Envió una carta con su historial académico y su experiencia en
la enseñanza en Bolivia al Departamento de Educación de California. Sin
embargo, su educación y su credencial boliviana no eran aceptables en Cali-
fornia. la sección lo sentía, pero necesita una prueba de dominio del plan
de estudios de la universidad americana antes de ser considerado.

Se presento a la universidad. Al llegar a la Pasadena City College, pidió
el examen de matemáticas. El instructor responsable de la admisión de los
nuevos alumnos, le explicó que debía realizar un examen estandarizado de
dos horas y no podía hacer ninguna pregunta antes de terminar el examen.
Sin embargo, a Jaime el examen sólo le tomó 25 minutos y consiguió el 100%
de calificación (Escalante, 2007)10.

De esta manera, Jaime se incorporó a la Pasadena City College, en prin-
cipio tomó 12 asignaturas, incluyendo inglés, matemáticas y electrónica. Esta
fue otra prueba, «era uno de los semestres más difíciles», recuerda Escalante.
En 1969, se graduó en Electrónica en PCC y en 1973, en matemáticas en la
California State University. Parecía estar cerca de su sueño de volver a la en-
señanza, pero todavía faltaba. 

Como The National Foudation ofrecía becas a las personas dotadas
que buscaban enseñar. Escalante se presentó y ganó esta beca. Pero tuvo que
realizar un examen en tres áreas: El primero fue un examen escrito en el área
de matemáticas y física, aprobó sin problema. El segundo era oral y Escalante
tenía que explicar su filosofía de la educación, y tampoco tuvo problemas,
porque tenia una filosofía fuerte y creía en ella: «Un profesor debe se capaz
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de amar los desafíos. los estudiantes ven mi pasión por el asunto. Mi pasión
es la enseñanza». y la tercera parte de este examen era el más desafiante.
Consistía en la demostración de las habilidades de enseñanza por la obser-
vación del comité de becas. A esta fase sólo habían llegado cinco finalistas,
el único latino era Escalante. Se presentó a si mismo, y los sorprendió a los
estudiantes y al comité, a través de algunos trucos matemáticos. Esos alum-
nos indisciplinados ahora estaban siguiendo la clase. Así, Escalante obtuvo
el primer lugar. (Escalante, 2007)11.

En 1967, Jaime Escalante consigue un trabajo en Burroughs Corpora-
tion. Por la expansión de la industria, la compañía necesitaba muchos técni-
cos. Burroughs era uno de los más grandes ensambladores de ordenadores
del mundo. (Burroughs, se llama en la actualidad Unisys Corporation). Por
su habilidad organizativa, rápidamente fue promovido como inspector de
equipos. Ayudó a resolver varios problemas de la corporación y sugirió hacer
algunos procedimientos más dinámicos y reducir los costes.

En septiembre de 1974 Jaime Escalante se incorpora a Garfield High
School y era consciente de que ganaría menos que en la Burroughs Corpo-
ration, pero la enseñanza era su pasión. Inicialmente él había sido contratado
para ser profesor de informática y soñaba con revolucionar su clase con or-
denadores, pero al llegar el inicio de clases, le comunican que tiene que en-
señar matemáticas elementales porque él era un profesor nuevo en la
institución.

Al llegar a las aulas, Escalante sufrió otra desilusión, porque sus alum-
nos no podían realizar las operaciones elementales. Al terminar la clase el
primer día, llamó a la compañía donde trabajaba antes y dijo: 

«(…) me he equivocado. Quiero volver a trabajar donde estaba antes (…)
estos muchachos no saben que «la educación es el boleto al éxito» yo me voy. (…)
pero les voy a enseñar el respeto, respeto a las personas, respeto a la materia que es
matemática. También les voy a enseñar quien soy yo» (Escalante 2007).

Al día siguiente, descubrió que una alumna tenía interés por las mate-
máticas y fue a hablar con el director para enseñar algebra en lugar de arit-
mética. Pero en la opinión del director y los profesores los alumnos eran
ineducables. Estos niños habían sido etiquetados con epítetos poco laudato-
rios. Sin embargo Jaime Escalante, tenía altas expectativas sobres sus alumnos
y sabía, que si al estudiante se le motiva a dar lo mejor de sí, podía desarrollar
sus potenciales.

Escalante comenzaba sus clases, siempre por los objetos que sus alum-
nos conocían, y enfocaba los conceptos matemáticos desde las metáforas
deportivas. No era un profesor tradicional, su clase siempre tenía sorpresas.
Hizo limpiar y pintar el salón de clases antes de traer y colocar los poster de
sus estrellas. (Escalante y Dirmann, 1990)12. 
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Escalante había estado en Garfield más de un año antes de conocer
de la existencia del examen de Advanced Placemenet (AP). Jaimito no había
participado en Pasadena High School, porque no era un examen común para
los estudiantes de todos los colegios, sino era casi exclusivo de los colegios
privilegiados de barrios con altos recursos económicos. 

Según Mathews (1988, p. 109), pocos estudiantes pasaban el examen
AP de cálculo. En Garfield había habido algún esfuerzo desganado sobre el
examen AP de cálculo, pero los estudiantes abandonaban antes de terminar.
y por eso, los profesores no creían que los estudiantes pudieran conseguirlo.
Sin embargo, Escalante tenía la experiencia en Bolivia, en el colegio San Ca-
lixto y contaba con el conocimiento de matemáticas, y tenía altas expectativas
sobre sus estudiantes, pero también conocía que sus alumnos no estaban re-
cibiendo la matemática para este nivel de exigencia. Escalante siempre estaba
buscando cómo motivar a sus estudiantes y que los alumnos tuvieran metas
que alcanzar. 

A Escalante le gusto la idea del examen y decidió llevarlo, porque esto
revela lo que el profesor está haciendo. «yo puedo decirte que soy un buen
profesor porque mis alumnos consiguen calificaciones más altas, pero el exa-
men es muy importante para comprobar si lo estoy haciendo» (Escalante,
2007). Pero, tuvo que vencer muchas dificultades, antes de comenzar a pre-
parar a sus estudiantes para el AP. Esta situación le obligó a buscar ayuda en
personas e instituciones.

En junio de 1978, comenzó su curso de verano con 14 estudiantes. En
1979, aprobaron el examen AP de cálculo 2 de 5. En 1980, aprobaron 7 de
9. En 1981, aprobaron 14 de 15. En 1982, captó la atención nacional cuando
aprobaron el 100% de sus 18 alumnos y los miembros del Servicio de Eva-
luación Educativa (Educational Testing Service), invalidaron las puntuacio-
nes, creyendo que los estudiantes habían hecho una trampa. la mayoría de
los alumnos volvieron a realizar el examen, y nuevamente pasaron el 100%
de los alumnos con mejores resultados, haciendo de Escalante un héroe edu-
cativo de Estados Unidos. Continúo creciendo el número de alumnos en su
programa año tras año. En 1987, el programa escaló al punto máximo,
cuando 73 estudiantes aprobaron el examen. Esto fue el pico del programa
y Garfield se ubicó en el cuarto lugar del ranking nacional por el número de
alumnos que realizaban el examen de AP de cálculo13.

Jaime Escalante recibió la visita de muchas personas celebres, como
por ejemplo, la visita del presidente de los Estados Unidos George Bush.
Jaime Escalante dice:

El presidente George Bush en la clase de Jaime Escalante14.

« (…) Nunca pensé que un presidente de un país tan poderoso llegaría a vi-
sitarme a mi clase. Ese día me sentí muy seguro porque estaba el FBI. Me preguntó
que tenía que hacer para aprender matemáticas que todos temen. le dije que debía
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asistir a clases, hacer sus tareas y confiar en el entrenador para dominar la cancha.
Fue una sola broma». (Escalante, 2007)15.

El éxito conseguido con los 18 estudiantes de Garfield en 1982, con-
citó la atención nacional e internacional. En 1983, su programa fue llevado
al East los Angles College (ElAC). Su programa recibió el apoyo financiero
de la fundación ARCO y la National Science Foundation (NSF). Con la sub-
vención de NSF, Escalante contrató cuatro profesores de secundaria y cuatro
profesores de primaria para el programa de verano. Estos profesores se su-
maron a Escalante y él les enseñó cómo motivar a los alumnos de noveno
grado a estudiar matemáticas. 

En 1991, el número de estudiantes de Garfield que se presentaban al
examen de AP en matemáticas y otras materias llegó a 570. Sin embargo, su
aula se había convertido en un escaparate de Garfield y recibía la vista de
muchos reporteros y personalidades importantes del país y del extranjero.
Todo esto despertó celos entre sus colegas, y Escalante recibió amenazas por
carta. Ese mismo año, por motivos políticos y personales, abandonó Garfield.
Inmediatamente fue contratado por Scramento School System16. Jaime Es-
calante, un maestro comprometido con la educación y la juventud, trabajó
hasta final en la Hiram W. Johnson High School del Distrito Escolar de Sa-
cramento. A pesar de que enseñaba en el ElAC, nunca quiso dejar de enseñar
en el nivel secundario, porque en su opinión había que tener al alumno por
más de tres años con el mismo profesor. 

Jaime Escalante influyó en el cambio del Currículo Nacional y su mé-
todo fue adoptado por los colegios en todos los Estado Unidos. Al respecto
el periodista Jay Mathews dijo: «Jaime Escalante cambió por completo la edu-
cación secundaria», además, manifestó que Escalante le motivo a escribir
sobre educación, ahora Mathews, es una eminencia y elabora el ranking na-
cional (Challenge index), y que evalúa las escuelas públicas más prestigiosas
de los Estados Unidos. (Souza, 2010)17.

Escalante dice: «Desde luego he cambiado el sistema de educación en
los Estados Unidos. Hice una innovación completa donde los niños podían
aprender algebra al cuarto o quinto año de primaria. Hacer el álgebra con
los cuadraditos…» (Entrevista, 2007).

En los años noventa el profesor Jaime Escalante participó en un pro-
grama televisivo sobre educación, en el que difundió su singular forma de
impartir la enseñanza de las matemáticas a través del humor, estímulo a la
confianza y autoestima. Fue la serie televisiva de Public Broadcasting Service
(PBS), denominado «FUTURES with Jaime Escalante», donde fue conductor
de Futures 1 y Futures 2. la serie era uno de los programas educativos más
populares de la historia del PBS y fue visto por miles de espectadores.

Jaime Escalante fue merecedor de muchos premios y reconocimientos.
Aquí se mencionan algunos: En 1988, el presidente Ronald Reagan, le otorgó
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la Medalla Presidencial a la Excelencia en Educación. En 1992, la OEA le
otorgó el Premio Internacional de Educación «Andrés Bello». Varias univer-
sidades le confirieron el Grado de Doctor Honoris Causa de las que tenemos
sus copias: University of  South Carolina (1989), GMI Engineering & Mana-
gement Institute, (1989), ST. John Fisher College (1990), California State
University (1990), Concordia University (1990), University of  Northern Col-
orado (1990), Wittenberg University (1998), Susquehanna University (2006). 

Escalante nunca se imaginó que el éxito logrado por sus alumnos le
llevaría a un reconocimiento internacional y que llegaría a ser consejero de
tres presidentes de los Estados Unidos. 

« Nunca paso por mi mente llegar a ser consejero de tres presidentes de este
gran país. llegué a formar muchos profesionales y mandar muchos estudiantes a las
mejores universidades del país. Nunca pensé ser reconocido por colegios y universi-
dades en tantos estados de la unión y en otros países como Canadá, México y Chile».
(Escalante, en Pérez, 2009)18.

Pensamiento pedagógico

Jaime Escalante, es un pensador latinoamericano, como dijo Harry
Reid ,Senador del Congreso de Estados Unidos. «Escalante no puso un gra-
nito de arena, sino una montaña de arena para mejorar nuestra sociedad...»19

y David Perkins escribió «Jaime Escalante no sólo aportó conocimiento sino
un arsenal de estrategias para motivar a sus alumnos». El mismo autor señala
que «El estilo de enseñanza de Jaime Escalante es un verdadero paradigma
de la Teoría Uno…»20. Evidentemente, lo hacía con la simplicidad de un
genio y mostraba la belleza de las matemáticas con lo que los alumnos más
conocen y les gusta. Era muy imaginativo y con mucho sentido del humor.

Sin embargo, para Jaime Escalante se resumía en una fórmula de su
propia creación:

Determinación + Disciplina + Trabajo duro = Camino al éxito 

Al explicar el significado de su fórmula indicaba que la determinación
sacó de su héroe nacional Eduardo Abaroa, que «nunca se rindió», y en su
concepción cualquiera puede aprender matemáticas, sólo necesitaba una de-
terminación, deseo, lo resumía «Todo lo que necesitas es GANAS ». Ganas
es el inicio de la motivación. la disciplina aprendió con su madre, «termina lo
que has comenzado», para él, la función de los padres es guiar. la primera
escuela que uno tiene es el hogar. Mientras que el trabajo duro adquirió del
Colegio San Calixto, que se exigía responsabilidad y cumplimiento, y el tra-
bajo duraba casi 12 horas. 

En su opinión el profesor necesita tres cosas: «Dominio del tema, saber
motivar y entender las relaciones humanas». 

ABDóN PARI CONDORI

236 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



El dominio del tema se consigue con la experiencia, el estudio formal,
la lectura y la reflexión, dice:

«Primero reviso las definiciones y conceptos de los diferentes libros que tengo
a mi alcance. Pero no me quedo con ninguno de ellos, yo elaboro el mío. Segundo,
busco la aplicación que tiene este tema en la vida cotidiana, relacionándolo con algo
que conoce el estudiante en su medio y trato de mostrar objetivamente el concepto».
(Escalante, 2007).

Para Jaime Escalante, la matemática debe ser enseñada con motivación,
y daba bastante énfasis a la motivación, el maestro debe ser capaz de desper-
tar el interés del alumno por las matemáticas y para motivar uno debe ser in-
novador:

«…soy un profesor innovador, por ejemplo, la forma cómo motivo está re-
lacionado con las cosas que el alumno conoce o sabe. Si hay algo que el alumno co-
noce, el foquito verde y ve. le despierta interés, pero si hago lo contrario, entro
directamente a la definición y digo el teorema tal, todo se queda ahí. El alumno no
lo ve porque no entiende, ni sabe por qué, entonces poco va poder definir el teorema»
(Escalante, 2007).21

Jaime Escalante indica: «Usted debe ver a los chicos como personas y
respetarlos. De esa manera, los puede motivar y puede desarrollar gradual-
mente durante todo el semestre o en dos o tres semanas una buena relación»
(Escalante, en Hanson, 2003)22, y en sus conferencias, siempre instaba a los
profesores a considerar las relaciones humanas. 

Para Jay Mathews en Escalante había cuatro aspectos que tomar en
cuenta, por lo que fue capaz de transformar a cientos de estudiantes y en-
viarlos a la universidad como grandes promesas23:

Primero, tenía grandes expectativas en cada uno de sus estudiantes.
Segundo, les dio tiempo extra, persuadiéndoles para que se que-

daran después de clases o que tomen los cursos los sábados y durante
las vacaciones de verano. 

Tercero, se tomó las pruebas de admisión en serio e hizo que sean
un objetivo a superar por sus alumnos. 

Cuarto, creó un espíritu de equipo. Él y sus estudiantes tenían
que superar las pruebas.
Estoy de acuerdo con los aspectos señalados por Mathews, pero exis-

ten otros aspectos a tomar en cuenta, por ejemplo sus creencias y concep-
ciones sobre la matemática, su enseñanza y su aprendizaje en su práctica.
Tenía una facilitad de explicar de manera directa y sencilla los contenidos y
no los complicaba con tecnicismos innecesarios, relacionaba con facilidad
los conceptos matemáticos con objetos del entorno del estudiante. 
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Definiuó la matemática en cuatro palabras: concepto, lenguaje, proce-
dimiento y aplicación. Aunque era ingeniero, matemático y pedagogo, se au-
todefinía como profesor de matemáticas. Tenía pasión por la enseñanza de
las matemáticas y consideraba que enseñar matemáticas era quitar el velo y
gozar de su encanto. En cuanto a la enseñanza, Escalante decía: «Si enseña-
mos a pensar y comunicar la reforma educativa ya está hecha». (Escalante,
2007)24.
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A presente comunicação tem como objectivo reflectir sobre as finali-
dades e o conteúdo de uma disciplina nuclear do currículo das Escolas do
Magistério Primário, a Didáctica Especial, implementada na sequência da
reabertura, em 1942, das referidas escolas após seis anos de suspensão de
inscrições. As renovadas Escolas do Magistério Primário dão conta do es-
forço do salazarismo para possuir, finalmente, escolas de formação de pro-
fessores, no caso do ensino primário, mais ajustadas às finalidades do regime.
Mas esse enquadramento não deixa de conviver, de alguma maneira, com
uma tradição pedagógica, que mergulha as suas raízes na Educação Nova,
agora adaptada aos novos tempos católicos e conservadores. Num outro mo-
mento analisámos a fase inicial de existência da Didáctica Especial na escola
de lisboa, a par da Pedagogia e Didáctica Geral, leccionadas, respectiva-
mente, por Orbelino Geraldes Ferreira e Octávio Dordonnat1. Neste texto
estamos particularmente interessados em analisar o percurso subsequente da
Didáctica Especial, a partir da entrada de Moreirinhas Pinheiro para o corpo
docente da escola (1958), na sequência da transferência, por razões discipli-
nares, de Orbelino Ferreira. Os programas vigentes nessa primeira fase, os
de 1943, mantiveram-se até 1960, ano em que o plano de estudos é revisto
conduzindo à divisão da Didáctica Especial em duas disciplinas (grupos A e
B). Para além dos programas, teremos em conta, a partir da análise de um
deles, da autoria de Moreirinhas Pinheiro, os compêndios produzidos para
apoio à disciplina. Procuraremos, por essa via, aproximar-nos da forma como
era gerido esse espaço curricular.
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Breve enquadramento histórico da escola do magistério Primário de
lisboa

A actual Escola Superior de Educação de lisboa tem nas suas origens
um conjunto de instituições que se dedicaram, desde a segunda metade do
século XIX, à formação de professores. Em 1862 é inaugurada, em Marvila,
a Escola Normal Primária para o sexo masculino logo seguida, em 1866, pela
sua congénere para o sexo feminino, estabelecida no Calvário. A partir de
1919, na sequência das reformas republicanas do ensino normal, as duas Es-
colas Normais fundem-se numa só e passam a funcionar em regime de coe-
ducação no novo edifício construído de raiz na Quinta de Marrocos em
Benfica. Em 1930, já em plena Ditadura Militar, as Escolas Normais passam
a ser designadas por Escolas do Magistério Primário. Em 1936 são suspensas
as matrículas, voltando a Escola a admitir novos alunos somente seis anos
depois, quando já se começava a verificar uma carência de novos professores.
A designação irá manter-se nas décadas subsequentes, até ao ano de 1986,
aquando da criação da Escola Superior de Educação de lisboa2.

a disciplina de didáctica especial

O decreto- lei n.º 32243, de 5 de Setembro de 1942, cria duas discipli-
nas centrais à aprendizagem dos alunos mestres: a Pedagogia e Didáctica
Geral e a Didáctica Especial. Concentrar-nos-emos, neste caso, na Didáctica
Especial. Até ao ano de 1942 eram as disciplinas de Metodologia que lhe cor-
respondiam. Com o decreto acima referido, a disciplina passa a desempenhar
um papel fulcral na preparação teórica e prática dos alunos mestres das Es-
colas do Magistério Primário, analisando a especificidade de cada matéria e
as dificuldades no ensino de cada disciplina. Segundo o próprio Moreirinhas
Pinheiro: «Podemos classificar a Didáctica em: geral e especial. A primeira
estuda os métodos, processos formas e modos de ensino com carácter ge-
nérico, isto é, segundo as suas próprias leis. A Didáctica especial aplica-se a
uma determinada matéria para a sua mais fácil e recta compreensão (…)»3.

Com a publicação do decreto-lei n.º 32629, de 6 de Janeiro de 1943,
os programas das Escolas do Magistério Primário sofrem alterações, sendo
a Didáctica Especial obviamente englobada nessa mudança. Segundo o de-
creto, esta disciplina caracteriza-se por um ensino essencialmente prático, de-
dicando-se a áreas específicas, retirando de cada um dos saberes os
ensinamentos necessários para os alunos-mestres alargarem a sua aprendi-
zagem. Essas áreas eram a didáctica da aritmética, da leitura, da escrita, da
ortografia, geografia, história pátria, desenho e trabalhos manuais.

Os dois decretos citados mantiveram-se em vigor até 1960, ano em
que é publicado o decreto-lei 43369, na sequência do qual se verificam alte-
rações significativas na disciplina de Didáctica Especial. Esta mudança pro-
cura responder à situação, aí identificada, das habilitações dos candidatos ao
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magistério primário serem insuficientes, por terem a «habilitação mínima do
2.º ciclo liceal ou equivalente, ou com o curso das secções preparatórias para
os institutos industriais e comerciais e para as escolas de belas-artes». Por
esta razão, tornou-se necessário, segundo esse diploma legal:

«Intensificar o estudo da didáctica especial, acrescentando aos seus anteriores
objectivos a prévia revisão e o desenvolvimento das matérias relacionadas com os
programas do ensino primário, com vista à sua integração didáctica subsequente,
para o que se aumentam os respectivos tempos lectivos e se cria, em cada escola do
magistério, mais um lugar de professor dessa disciplina»4.

Desta forma, a disciplina desdobra-se em grupo A e grupo B, sendo
leccionada por dois professores, durante quatro semestres, com uma carga
horária semanal de três horas no primeiro semestre e de duas horas nos res-
tantes, para cada grupo. O grupo A passa a abranger a língua Portuguesa,
História e Desenho; o grupo B inclui Aritmética e Geometria, Ciências Geo-
gráfico-naturais e Trabalhos Manuais. A duração do curso foi estabelecida
em quatro semestres, ao invés dos anteriores três semestres lectivos seguidos
de um estágio, também semestral, o que resultou do facto de ser considerado
«mais útil que a aprendizagem se revista, durante o estágio, de um carácter
teórico-prático que permita a teorização da prática e, por outro lado, possi-
bilite a aplicação das noções teóricas»5.

Além disso, os alunos deixaram de realizar o seu estágio noutras esco-
las, exteriores às escolas do magistério, e passaram a fazê-lo nas escolas de
aplicação ou escolas anexas. Os professores de Didáctica Especial passam
ainda a reger a disciplina de legislação e Administração Escolares e poderiam
ser nomeados definitivamente depois de dois anos de serviço considerado
«bom e efectivo», através de concurso composto de provas escritas e orais.
Em cada uma das escolas do magistério primário passou também a funcionar
um conselho das escolas de aplicação, composto por todos os professores
destas escolas e pelo professor de Didáctica especial, o qual realizava a coor-
denação entre estas escolas e as escolas do magistério, assistindo às práticas
dos alunos.

José eduardo moreirinhas Pinheiro

Nasce a 20 de Agosto de 1923, em Coimbra. Em 1944 conclui o Curso
Complementar de letras no liceu Nacional de D. João III, também em
Coimbra, e em 1946 conclui, na Escola do Magistério Primário da mesma
cidade, o curso para o exercício do Magistério. Nesse ano, é nomeado pro-
fessor agregado da Escola Masculina de Santa Cruz e, no ano seguinte, da
Escola Masculina de Santo António do Olivais, ambas em Coimbra, passando
a professor efectivo da Escola Masculina de Buarcos, Figueira da Foz, ainda
nesse ano. Em 1954 torna-se professor efectivo da Escola Masculina da Fi-
gueira da Foz e em 1958 é nomeado professor de Didáctica Especial e de
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legislação e Administração Escolares da Escola do Magistério Primário de
lisboa, passando a professor efectivo em 1965. Quando iniciou funções, se-
gundo relata, «senti-me um pouco aturdido devido ao número de alunos que
me foram confiados e às 32 horas semanais que me foram atribuídas. Nessa
época frequentavam a Escola cerca de 250 alunos do 1.º e 2.º anos (…)»6.
Aquando do desdobramento da cadeira de Didáctica Especial A e B, em
1960, ainda se dedica, até 1963, tanto à docência de uma como de outra,
tendo, a partir desta data, a sua actividade restrita apenas ao ensino da Di-
dáctica A, ou seja, ao grupo que integra a língua Portuguesa, a História e o
Desenho. Em 1975 rege as cadeiras de Introdução à Pedagogia e de Didáctica
Geral nos cursos especiais de Regentes e em 1976 é nomeado Director da
mesma escola, ficando no cargo até ao ano de 1977. A partir deste ano lec-
tivo, lecciona a cadeira de Metodologia. Em 1988 é integrado nos quadros
da já então designada Escola Superior de Educação de lisboa, na secção de
reservados do Centro de Documentação e Informação, adstrito à Biblioteca.
Aposentou-se em 20 de Agosto de 1993. Nas suas próprias palavras: «Che-
guei ao fim da minha carreira profissional. Trabalhei durante 46 anos e 10
meses (…). Exerci funções docentes e discentes cerca de 11 anos, no ensino
primário; 30 anos na Escola do Magistério e 5 anos e 10 meses na Escola
Superior de Educação»7.

Entre as suas obras podemos destacar: Introdução ao estudo da Didáctica
Especial para uso dos alunos-mestres das Escolas do Magistério Primário (1.ª ed., de
1960); No centenário de Ovídio Decroly, de 1971; A lição de geografia no método De-
croly, 1973; Notas sobre a Escola Normal Primária de Lisboa e alguns dos seus mestres,
1976; Vem brincar comigo!..., de 1979; Do ensino normal na cidade de Lisboa 1860-
1960, de 1990; Escritos vários relativos á Escola Normal Primária e à Escola do Ma-
gistério primário de Lisboa, de 1996; Inventário de livros raros e desconhecidos: memória
da Escola Portuguesa (do séc. XVIII ao séc. XX), de 2009, entre outras obras. Pu-
blicou também artigos em diversas revistas ligadas à temática da educação,
tais como a Escola Portuguesa, Ocidente, Magistério, Escola Democrática ou a Revista
Municipal de Lisboa.

Continua a dedicar algum do seu tempo aos reservados da Escola Su-
perior de Educação de lisboa e a auxiliar investigadores nacionais e interna-
cionais.

maria de lourdes Pinho leónidas 

Existem poucas informações acerca desta professora contratada, que
foi docente de Didáctica especial B na Escola do Magistério Primário de lis-
boa. Apenas se sabe que iniciou funções no ano lectivo de 1961-1962, tendo
depois ido para a Escola do Magistério Primário de Coimbra.
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Catarina guiomar Carapinha

Tal como Maria de lurdes Pinho leónidas, não existe muita informa-
ção acerca desta docente, igualmente contratada, apesar de ter permanecido
mais tempo a exercer funções na Escola do Magistério Primário de lisboa. 

Contratada no ano lectivo de 1962-1963 para leccionar a cadeira de
Didáctica Especial, grupo B (Aritmética e Geometria, Ciências Geográfico-
naturais e Trabalhos Manuais), dedicou-se ao ensino da mesma até eclodir a
revolução de 25 de Abril de 1974. A partir do ano lectivo de 1976-1977 torna-
se docente da cadeira de Metodologia, função que exerce até 1979, ano em
que é dispensada do ensino na Escola.

Intr odução ao es tudo da Didáct i ca Espec ial para  uso dos a lunos-mestr es
das Escolas do Magistério Pr imár io, de José eduardo moreirinhas Pi-
nheiro (1960, 1961 e 1967)

A 1.ª edição da Introdução ao estudo da Didáctica Especial está datada de
1960, tendo resultado da iniciativa das alunas e alunos de Moreirinhas Pi-
nheiro, que compilaram apontamentos das suas aulas. A 2.ª edição, de 1961,
já conheceu uma revisão mais profunda por parte do autor que ampliou a
obra. Finalmente, a 3ª edição, de 1967, é dedicada à Didáctica A em que o
autor se especializara. Teremos em conta, na presente análise, a 2.ª edição,
por estar completa, ser fundamentalmente da responsabilidade do autor e já
ter em conta as alterações programáticas de 1960.

Assumindo uma definição que se tornara clássica, Moreirinhas Pi-
nheiro (1961) define a didáctica, simultaneamente, como «ciência e arte».
Ciência por ser «um conjunto sistemático de conhecimentos com objecto
próprio, método e leis». Arte por ser «uma aplicação de conhecimentos à rea-
lização de uma concepção»8. O movimento tendo em vista a afirmação da
pedagogia como ciência da educação, em decurso desde o final do século
XIX e que continuava a marcar a pedagogia presente nas escolas de formação
de professores ao longo do período salazarista, não punha de parte o enten-
dimento da mesma como uma «arte», em particular no que se refere à sua
concretização prática. Isso está claramente presente, por exemplo, na con-
cepção de professor que o compêndio propõe:

«O mestre deve possuir vasta preparação científica e encontrar-se na posse
das técnicas indispensáveis ao bom exercício da sua missão. Deve adaptar essas téc-
nicas à sua maneira de ver e de sentir. Tem o educador, neste ponto, de ser também
humanista, pois nada do que é humano lhe pode ser ignorado. Para tal, urge conhecer
as faculdades físicas, morais e intelectuais do educando e moldá-las com mãos de ar-
tista consciente, com inteligência e amor. O mestre será também poeta, pelo seu es-
tado de alma, determinado por vibração subjectiva de professor artista»9.
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A anterior citação é particularmente interessante por várias razões. O
professor é aqui visto como «mestre» ou «educador», o que realça a dimensão
humana da relação com os discípulos e a influência que, a esse nível, deveria
exercer sobre eles. O recurso à metáfora do «molde» é, a esse propósito, sig-
nificativo como também o é a referência ao «humanismo» do mestre. O
cunho afectivo dessa relação é sublinhado quando o autor se refere ao «amor»
que deveria estar presente no acto de modelação, acompanhando a «inteli-
gência» do mestre. Para além de artesão, oficial da sua «arte» de aplicação, o
professor é aqui encarado como «poeta» ou «artista», o que nos remete para
a dimensão estética do acto de ensinar, tal como é visualizado pelo autor.
Em diálogo com as raízes religiosas da profissão, o trabalho do professor é
visto como uma «missão», o que não põe em causa a necessidade de uma
«vasta preparação científica» e a «posse das técnicas indispensáveis» a um
bom exercício. Esta definição compósita, articulando categorias tradicionais
e modernas, tornou-se, na verdade, recorrente nas representações difundidas
sobre a profissão até aos anos 60 do século XX, designadamente por via dos
manuais de pedagogia e de didáctica que procuravam apresentar aos alunos-
mestres modelos idealizados (e considerados legítimos) de se ser professor.

O projecto é ambicioso e global e vai de encontro ao já referido hu-
manismo. Pretende-se, segundo Moreirinhas Pinheiro, «formar homens dig-
nos desse nome, bons e belos». Essa perspectiva de formação integral está
presente, por exemplo, no ensino da aritmética que apresenta como finali-
dades, na óptica do autor, desenvolver as «faculdades da memória, do juízo
e do raciocínio», a par do «sentimento moral» e dos «bons hábitos»10. A pro-
pósito destes últimos, o autor adianta:

«A aquisição de bons hábitos é muito importante no ensino da Aritmética,
pois estes dão à criança certa disciplina mental indispensável à marcha das actividades
escolares. Neste ponto deve o professor desenvolver nos seus alunos hábitos de tra-
balho, perseverança, ordem, limpeza, cautela, simplicidade, exactidão, clareza, etc.»11.

Ou seja, para além dos conhecimentos e competências por ela pro-
porcionadas, a aritmética, uma disciplina aparentemente neutra, é aqui en-
carada como uma área decisiva para a formação do carácter dos educandos,
no que se refere a determinadas atitudes, consideradas decisivas do ponto
de vista da regulação social, em particular as que têm por base os valores
do trabalho, da ordem ou da limpeza, consideradas essenciais para a cons-
trução do escolar no sentido moderno e, em particular, no que diz respeito
à sua auto-disciplina.

Comparativamente com os manuais das décadas anteriores, designa-
damente o de José Maria Gaspar e Orbelino Geraldes Ferreira (1944), anali-
sado noutro momento, o compêndio de Moreirinhas Pinheiro é bem menos
ideológico, o que decorre não só do contexto, já um pouco diferente, em que
é produzido mas, em especial, da própria posição pessoal do autor sobre esta
matéria. Em várias ocasiões, nos seus textos de memórias, somos confron-
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tados com apontamentos críticos em relação à situação vigente, sendo lem-
brado mesmo o seu apelo ao voto em Humberto Delgado. Mesmo assim,
não deixam de estar presentes na Introdução ao estudo da Didáctica Especial algu-
mas das grandes referências doutrinárias de então, como quando, referindo-
se às finalidades da História, o autor considera que esta deve contribuir para
despertar «uma consciência cívica e o amor à Nação», sendo guiada pelos
«princípios de Deus, da Pátria e da Família»12. No entanto, as referências são,
principalmente, de origem religiosa, não escondendo o autor as suas convic-
ções, como se pode ver na passagem seguinte: «Deve também o professor
ensinar a criança a ler o livro maravilhoso da natureza e fazer-lhe compreen-
der que o autor sublime de tanta coisa bela foi Deus, autor de todas as coisas
visíveis e invisíveis, omnipotente e omnisciente, bom e justo»13.

Em relação à sua componente especificamente pedagógica e didáctica,
o manual em análise é particularmente interessante. Referindo-se aos méto-
dos de ensino da História, diz o autor:

«Na escola antiga os factos eram apresentados de uma maneira rígida, expo-
sitiva, em que o compêndio desempenhava o principal papel. A escola moderna ou
activa utiliza também a exposição, mas exige mais do aluno. Deve dar vida à História,
apresentar intuitivamente figuras e acontecimentos, criar cenas, excitar a fantasia e
mobilizar a auto-actividade dos alunos»14.

De resto, o autor afirma-se, por mais de uma vez, partidário dos «mo-
dernos métodos», defendendo, em relação às diversas áreas do currículo, uma
educação «activa», «intuitiva», «prática» e «experimental». A defesa dos pro-
cedimentos intuitivos foi, em permanência, um dos traços definitórios das
correntes renovadoras. Nesse sentido, a «observação» é considerada base da
aprendizagem em algumas das áreas, em particular nas ciências naturais.
Apela-se, ainda, ao «esforço de descobrir» por parte da criança15. Referindo-
se àquela mesma área, o autor afirma: «A forma socrática é a melhor no en-
sino desta matéria»16. O diálogo socrático é, de resto, uma das estratégias
mais valorizadas, na tentativa de implementação de métodos activos, ao longo
da primeira metade do século XX. A partir do exemplo da aritmética, o autor
constata: «As correntes modernas deste ensino tendem para a utilização de
processos globalizadores, orientados para os interesses e para a actividade
lúdica da criança»17. O tema do interesse da criança é, com alguma naturali-
dade, outra das marcas distintivas da chamada modernidade pedagógica, cujas
categorias, como vemos, continuam presentes. Algumas opções habitual-
mente associadas à «escola antiga» merecem-lhe, igualmente, observações
críticas como, por exemplo, os exames, que apresentariam «sérios inconve-
nientes»18 ou a «enumeração de datas e batalhas sem qualquer significado»
no que respeita ao ensino da História19.

Abundam os autores referenciados ao longo das páginas do compên-
dio, permitindo, na maior parte dos casos, traçar uma espécie de genealogia
do pensamento educativo moderno. Se Rousseau prima pela ausência, alguns

A DISCIPlINA DE DIDáCTICA ESPECIAl NA ESCOlA DO MAGISTÉRIO PRIMáRIO DE lISBOA. O EXEMPlO DO PROF....

247Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



dos seus seguidores oitocentistas não deixam de marcar presença, como no
seguinte excerto respeitante ao ensino das ciências:

«Foi principalmente a partir de Pestalozzi e Froebel que os pedagogos se
preocuparam com a sistematização dos métodos pedagógicos. Mas o educador que
mais lucidamente ajustou as técnicas educativas às leis da psicologia foi, sem dúvida,
Herbart.

Se nas várias disciplinas da escola primária, os passos formais de Herbart têm
aplicação imediata, parece-nos que a nenhuma matéria eles se ajustam melhor do
que ao ensino das ciências»20.

Em seguida, são sistematizados os referidos passos: preparação, apre-
sentação, associação, recapitulação e aplicação. Herbart surge, na verdade,
como um dos autores de eleição de Moreirinhas Pinheiro. A formalização
didáctica operada pelo educador alemão conhece, na verdade, uma ampla di-
fusão tendo, em particular, grandes implicações no que diz respeito à for-
mação de professores e aos manuais a ela associados, em particular pela
regulação e coerência com que investia o trabalho docente e a organização
da aula.

Os autores do período entre o final do século XIX e as primeiras dé-
cadas do século XX, genericamente identificados com a chamada Educação
Nova, estão entre os mais profusamente citados por Moreirinhas Pinheiro,
com destaque para Decroly, Claparède e Montessori, ainda que também
Dewey, Ferrière, Kilpatrick, Thorndike, Parkhurst, Dottrens e Piaget, entre
outros, estejam incluídos nessa galeria. Acima de todos está Ovide Decroly,
inquestionavelmente a grande referência teórica de Moreirinhas Pinheiro:

«O ensino da língua materna, pelo método Decroly, contribui para formar a
personalidade da criança, pela expressão oral e gráfica das ideias bem compreendidas
e normalmente assimiladas. Baseado na evolução da criança, respeita a espontanei-
dade da sua linguagem e aplica a função globalizadora à aquisição da leitura, da escrita
e da ortografia. Esta espontaneidade deve ser estimulada pela conversação, pelas li-
ções de coisas e por trabalhos individuais (geralmente integrados em centros de in-
teresse) e desenvolvida por íntima relação entre exercícios de observação e de
associação (…).

O método dos centros de interesse, baseado na psicologia da criança, torna-
se ainda mais eficiente pela combinação com o método activo: a criança, em lugar
de receber passivamente um conjunto de noções prévias, participa ela mesma na sua
elaboração, contribui para a procura de documentos e participa na feitura do material,
na experimentação e na descoberta. Nada de mestre que fale enquanto o aluno es-
cuta, mas sim, uma estreita colaboração, na qual a criança aprenda a aprender, a agir,
quer dizer: a trabalhar»21.

O autor procura aplicar o chamado «método Decroly» às diversas áreas
do currículo do ensino primário e noções como «função globalizadora» ou
«centros de interesse» pontuam com frequência o texto. A opção de Morei-
rinhas Pinheiro pelo denominado «método activo» é, de resto, bem clara. A
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par do de Decroly, outros «métodos» vão sendo propostos, quase todos eles
dentro dessa tradição, como o «método Montessori»22, «os modernos méto-
dos de ensino individualizado: o plano Dalton, o método Winnetka e o mé-
todo Mackinder»23 ou o «método de projectos»24. Em relação a este último,
o autor apresenta as que considera serem as características de um bom pro-
jecto, recorrendo, para tal, à sistematização de A. M. Aguayo. O educador la-
tino-americano e divulgador da «escola activa» é, sublinhe-se, outra presença
incontornável ao nível da intertextualidade subjacente à escrita de Moreiri-
nhas Pinheiro. Fontes incontornáveis da Introdução ao estudo da Didáctica Especial
são ainda as obras de autores como o espanhol Solana, o italiano lombardo
Radice ou o brasileiro Theobaldo Miranda dos Santos. Este último, além de
amplamente referenciado, vê três de entre as suas obras elencadas na biblio-
grafia, sendo ainda adaptada dele a interessante «ficha de crítica e de orien-
tação didáctica» destinada à «prática de ensino» e constante do final da obra.
Os seus diversos compêndios para a formação de professores, publicados
pela Companhia Editora Nacional, foram sucessos editoriais e circularam
pelo mundo pedagógico contribuindo para a delimitação de uma pedagogia
católica herdeira da Educação Nova na qual se inclui a produção de Morei-
rinhas Pinheiro e de muitos outros autores ligados à formação de professores
durante o Estado Novo, muito em particular os professores de pedagogia e
didáctica das escolas do magistério primário. Para a construção desse campo,
o contributo das edições ou das traduções brasileiras é, sem dúvida, relevante,
sendo Theobaldo Miranda dos Santos o mais influente desses autores, o que
é atestado pela sua presença constante nas bibliotecas das referidas escolas25.

A noção de «meio-termo» serve para definir, de alguma maneira, a
pedagogia de Moreirinhas Pinheiro. Falando, por exemplo, da cópia diz-nos
o autor: «Deve seguir-se o meio-termo. A cópia é, na verdade, um bom exer-
cício para atingir fins caligráficos e ortográficos; o seu abuso pode levar,
porém, a um automatismo pernicioso»26. Idêntica opinião defende em rela-
ção à polémica sobre a importância das datas no ensino da história: «entre
estas duas opiniões contraditórias deve o mestre seguir o meio-termo»27.
De meio-termo se pode falar em relação à apropriação que autores como
Moreirinhas Pinheiro, Orbelino Geraldes Ferreira, José Maria Gaspar ou
Francisco de Sousa loureiro fazem da herança da Educação Nova, combi-
nando-a com a tradição da pedagogia católica. Os discursos são esvaziados
das teses mais radicais e dos projectos de transformação social subjacentes
a algumas das correntes do movimento, sendo enfatizada a sua dimensão
técnico-científica.

A construção da disciplina de Didáctica Especial nos currículos da for-
mação de professores é parte integrante desse sincretismo pedagógico. O
lugar central por ela ocupado representa, igualmente, uma vontade de sedi-
mentar uma certa tradição docente, vista como «arte de ensinar», e os rituais
a ela associados, parcialmente decorrentes do «tacto pedagógico» do mestre.
À volta da Didáctica Especial reúne-se uma plêiade notável de educadores e
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de formadores de professores que constroem a sua identidade profissional
tendo como referência o discurso didáctico, considerado especializado, e a
fundamentação pedagógica compósita proveniente da Educação Nova na
sua interpretação católica e conservadora.

JOAQUIM PINTASSIlGO / lÉNIA CRISTINA PEDRO
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(Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Brasil)

Situada no município de Curitiba, capital do estado do Paraná, a atual-
mente nomeada Universidade Federal do Paraná é umas das mais antigas ins-
tituições de Ensino Superior do Brasil. Oficializada pela Lei Estadual 1.284,
de 19121, ela completa este ano seu primeiro centenário de criação.

Suas origens estão relacionadas aos anseios das lideranças políticas do
estado, que avaliavam na época a necessidade de haverem mais intelectuais
que alavancassem o desenvolvimento social e econômico do Paraná. Naquele
tempo, a economia paranaense estava baseada na produção e comércio da
erva-mate, que garantia prosperidade para grande parte dos paranaenses2.

Valendo-se da emblemática data na qual, em 1853, a Província do Pa-
raná foi criada, separando-se da Província de São Paulo, um dos mais im-
portantes intelectuais da época, Victor Ferreira do Amaral, registrou que: «O
dia 19 de dezembro representava a emancipação política do estado e deveria
também representar sua emancipação intelectual»3. Ele tornou-se também o
primeiro reitor da recém-criada Universidade do Paraná.

As atividades acadêmicas foram iniciadas em 1913, com a oferta dos
cursos de Ciências Jurídicas e Sociais, Engenharia, Medicina e Cirurgia, Co-
mércio, Odontologia, Farmácia e Obstetrícia4. Cursos que muito bem repre-
sentavam a grande expectativa das lideranças paranaenses em preparar
profissionais técnica e intelectualmente para ocupar atividades econômicas
carentes de mão-de-obra qualificada no Paraná. Naquela época a universidade
era uma instituição particular.

Dentro do curso de Engenharia, havia formação específica para En-
genheiros Geógrafos. Aliás, vale registrar que o primeiro aluno diplomado
pela Universidade do Paraná, foi Lysímaco Ferreira da Costa, que concluiu
sua formação nessa especialidade em 1914. Nessa mesma década, ele tor-



nou-se um intelectual preocupado com as questões educacionais estaduais
que, nas décadas de 1920 e 1930, ganhou projeção nacional pela sua profunda
relação com os rumos da educação brasileira5.

Como o próprio nome indica, a Engenharia Geográfica se constituía
em formadora de profissionais que trabalhariam no acompanhamento téc-
nico das inúmeras obras realizadas no estado, que com a chegada do século
XX, passava por transformações infra-estruturais mais amplas. Apesar de
não haver interface com o ensino, tal formação acadêmica é o primeiro in-
dício da presença da Geografia no currículo da Universidade do Paraná.

O caso de Lysímaco não foi isolado. inúmeros outros acadêmicos que
frequentaram a instituição projetaram-se social e profissionalmente dentro e
fora do estado do Paraná, confirmando os anseios que motivaram a criação
da universidade como formadora de elites dirigentes.

Com a ocorrência da Segunda Guerra Mundial, entre 1914 e 1918, o
cenário econômico de recessão planetária teve impacto nas atividades aca-
dêmicas. Todavia, o maior golpe nas pretensões das elites paranaenses foi a
determinação do Governo Federal brasileiro de permitir a abertura e o fun-
cionamento de escolas superiores apenas em cidades com mais de 100 mil
habitantes, pelo Decreto-Lei 11.530, de março de 1915. A partir de então a
Universidade do Paraná deixou de ser reconhecida como tal6.

Essa atitude se justificava pela desconfiança com que o Governo Fede-
ral do período vislumbrava iniciativas que manifestassem independência dos
estados7. Vale destacar que o Paraná vivia um momento de conflito conhecido
como a Guerra do Contestado8, que se estendeu entre 1912 e 1916. Além
disso, desde o século XiX, havia grande receio por parte dos governantes bra-
sileiros da ocorrência de movimentos separatistas no sul do Brasil.

Por outro lado, os argumentos para a reforma de 1915, apresentados
por Carlos Maximiliano, estavam amparados na desnecessária abundância de
instituições de ensino superior em um país composto, em sua maioria, por
analfabetos e, no qual, não se encontra ginásios que possam ser classificados
como excelentes. Ele, ainda completa o raciocínio dizendo que não conhece
cidade no mundo com tamanha quantidade de oferta de cursos superiores,
como o rio de Janeiro. No que se refere à restrição de que existissem uni-
versidades em cidades com menos de 100 mil habitantes, ele argumentou
que caso existam faculdades, seria impossível selecionar docentes a não ser
que todos os médicos e advogados se tornassem professores9.

independentemente dos motivos de cada uma das partes, o fato é que
a Universidade do Paraná só foi reconhecida oficialmente em 1946. Todavia,
segundo testemunhos, entre eles o de Ernâni Cartaxo, ela nunca deixou de
funcionar, pois ao invés de parar suas atividades, a opção foi mantê-la, mas,
desmembrada em várias faculdades, evitando, desse modo, o fechamento da
instituição. Tal procedimento permaneceu ao longo de mais de três décadas10. 
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ressurgia, com isso, a Universidade do Paraná, que teve grande apoio
da imprensa e da comunidade no movimento de reconquista de seu status e
reunificação das faculdades que passaram a compô-la. Todavia, ainda existia
outro desafio pela frente, o desejo de promover sua federalização. Com tal
propósito, o reitor Flávio Suplicy de Lacerda, convocou as lideranças para-
naenses para unirem-se à mobilização. Em 1950, o objetivo é conquistado.
A partir de então é criada a Universidade Federal do Paraná, uma instituição
pública e gratuita, amparada na promoção do Ensino, da Pesquisa e da Ex-
tensão, que direcionava as atividades rumo à sociedade e ao desenvolvimento
da comunidade em que estava inserida11.

Ao longo desse período, paulatinamente, a Geografia foi ganhando
maior visibilidade no ensino superior. Até que, em 1929, visando estimular
o nacionalismo, uma das principais características da época, começou a fun-
cionar, em São Paulo, o Curso Livre Superior de Geografia. Ele foi uma das
bases para que, em 1934, fosse criada a Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras da Universidade de São Paulo (FFCL/USP), que possuía o curso su-
perior de Geografia12.

O movimento iniciado em São Paulo alastrou-se pelo país, pois, na dé-
cada de 1930, continuaram a ser criados cursos superiores de Geografia e
História em várias localidades do território nacional, principalmente, nas fa-
culdades de Filosofia13. Um dos exemplos disso, foi a criação de um curso
superior de Geografia na recém-criada Universidade do Distrito Federal
(UDF), em 1935, que juntamente com o surgimento da Associação dos Geó-
grafos Brasileiros (AGB); a fundação do Conselho Nacional de Geografia
(CNG), em 1937; e, finalmente, a criação do instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (iBGE), em 1939; evidenciam a projeção geográfica na década14.

O curso de Geografia, da Universidade Federal do Paraná, é um dos
mais antigos do Brasil, já que foi criado em 1938. inicialmente, ele estava
agrupado com o curso de História. Apenas em 1961, ocorreu a separação,
que, nos anos seguintes conferiu à Geografia maior identidade acadêmica15.

A formação de geógrafos e professores de Geografia com vistas ao
atendimento das demandas sociais, políticas e econômicas da sociedade pa-
ranaense é algo que ficou evidente ao longo das mais de sete décadas de
funcionamento do curso de Geografia. Sem dúvida, tais profissionais con-
tribuíram tanto para o avanço intelectual da sociedade paranaense quanto
para o planejamento territorial e estratégico da região polarizada pelo mu-
nicípio de Curitiba.

Nesse sentido, vale buscar maior aprofundamento no que se relaciona
à formação acadêmica oferecida aos futuros bacharéis e licenciados em Geo-
grafia, pois se evidencia um tratamento diferenciado que parece ter se tor-
nado tradição nos cursos universitários de Geografia.
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Em busca de evidências que subsidiem a compreensão de tais diferen-
ças, pode-se recuar, ainda mais no tempo, chegando ao ano de 1837, quando
a Geografia surge como umas das disciplinas do currículo escolar do Colégio
Pedro ii. instituição criada com vistas a organizar o ensino secundário bra-
sileiro em meio à desordem presente no império do Brasil em termos de ins-
trução oficial. Assim, o colégio deveria servir como modelo de educação e
padrão de excelência a ser copiado por todas as escolas do país.

Na medida em que a Geografia compunha o rol de disciplinas do Co-
légio Pedro ii, uma referência nacional, ela ganhava, juntamente com todas
as demais, maior visibilidade e passava a ser vista como fundamental para
uma instrução de qualidade.

Tal inclusão não parece ter sido aleatória, pois também ganhava visibi-
lidade na época o instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (iHGB), criado
em 183816. Em um país de formação colonial, tornava-se importante construir
a identidade nacional em todas as esferas, principalmente, na escolar.

Entretanto, durante o período classificado como a pré-história da Geo-
grafia brasileira, entre 1837 e 1929, os docentes que ministravam as aulas não
tinham formação acadêmica, sendo, portanto leigos na ciência geográfica17.
Sem dúvida, apesar da boa vontade em ensinar, a carência de conteúdo e as
dificuldades didáticas parecem ter sido a tônica das aulas de Geografia desse
período.

Ocorria no Brasil o mesmo que em muitos outros países do mundo,
ou seja, surge primeiramente a Geografia escolar e, apenas depois, ela se ins-
titucionaliza no ensino superior18. Contudo, no caso brasileiro, houve um pe-
ríodo que se estendeu por mais de noventa anos ao longo do qual o ensino
de Geografia era ministrado por professores sem formação específica na
área. isso aconteceu inclusive em várias instituições de ensino superior.

Pensando na carência de profissionais no mercado paranaense, a for-
mação do bacharel parecia ser a verdadeira função do curso de Geografia,
pois no espaço acadêmico os estudos científicos precisavam ser a tônica e a
educação escolar não parecia ser um manancial que permitisse fazer ciência.
Pelo menos, essa era a maneira de ver a questão do ponto de vista universi-
tário ao longo da década de 1930 e, que se manteve ao longo das décadas se-
guintes.

Confirmando esse cenário, que se configurou no decorrer do século
XX, primeiro ocorre a separação dos cursos de Geografia e História, em
1961, e, alguns anos depois, mais precisamente em 1973, se dá a transferência
do Departamento de Geografia para o Setor de Tecnologia, situado no Cen-
tro Politécnico, reduto de ciências exatas, da saúde e da natureza. Em 1998,
o curso passou a compor o Setor de Ciências da Terra. Tal trajetória é um
indício da perspectiva teórica dos profissionais que compuseram e compõem
a Geografia na Universidade Federal do Paraná.
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Na prática o que os cursos de ensino superior promoveram foi fruto
dos contextos sociais, econômicos e políticos existentes no Brasil, mas tam-
bém das escolhas realizadas pelas lideranças universitárias em cada momento.
Assim, nas décadas de 1960, 1970 e 1980 juntamente com a sociedade em
todas as suas dimensões, transformavam-se conjuntamente os cursos uni-
versitários.

Na década de 1960, o mundo passava por importantes ocorrências
como a consolidação da Guerra Fria, o início da Guerra do Vietnam (1962-
1975), a ampliação dos movimentos de contracultura em favor dos grupos
oprimidos, o início do uso da informática com fins comerciais, a greve geral
de maio na França (1968), a chegada do ser humano à Lua, entre tantos ou-
tros. Tratava-se, portanto, de um momento no qual as contradições entre os
avanços tecnológicos e as questões sociais afloravam nas grandes potências
planetárias.

No Brasil, se efetivava a mudança da Capital Federal do rio de Janeiro
para a recém-fundada, Brasília (1960); o crescimento do êxodo rural; a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 4.024 (1961); o início da Dita-
dura Militar (1964); a reforma do Ensino Superior, Lei 5.540 (1968), etc.

Com o final do Governo de Juscelino Kubitschek e de sua promessa
de fazer o país crescer 50 anos em 5, inicia-se um novo período, marcado
pela continuidade do sonho da industrialização e pela implementação de po-
líticas públicas mais eficazes em setores estratégicos, entre eles a Educação.
Exemplo disso foi a utilização do método de alfabetização elaborado por
Paulo Freire, que «alfabetizava em 40 horas». Ele inspirou a criação do Plano
Nacional de Alfabetização (PNA), que pretendia alfabetizar cinco milhões
de brasileiros até 1965. Todavia, sua duração foi efêmera, pois após três meses
ele foi extinto devido à mudança de orientação política. iniciava-se, em 31
de março de 1964, a Ditadura Militar no Brasil19.

No Paraná, seguindo o contexto brasileiro, avançam tanto o processo
de urbanização quanto o de industrialização, modificando, gradativamente,
o perfil extrativista e agrário do estado. Com isso, surgem várias agroindús-
trias que consolidam a década de 1960, como crucial para a modernização
da economia paranaense20.

A Universidade Federal do Paraná tem participação ativa nesse pro-
cesso, pois teve como responsabilidade suprir de mão de obra qualificada
tanto as empresas quanto as instituições de pesquisa que empreitaram a re-
modelação territorial do estado. Nesse contexto parece fazer sentido que o
curso de Geografia oportunizasse aos seus alunos os conhecimentos técnicos
necessários para sua inserção no mercado de trabalho.

Por outro lado, a licenciatura em Geografia continuava em segundo
plano. Esse quadro se agravou quando, logo após a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional, datada de 1961, ocorre no estado de São Paulo a in-
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serção dos Estudos Sociais no antigo curso primário, em substituição às dis-
ciplinas de Geografia e História21. Como São Paulo constituía-se em impor-
tante referência nacional, vários estados também adotaram a idéia. Entre eles
o Paraná.

Ao longo da década de 1960, foi ficando cada vez mais evidente o pro-
pósito de criar os Estudos Sociais em todas as etapas da educação escolar.
Tanto que, professores como José Bueno Conti, da Universidade de São
Paulo, já avisavam a comunidade acadêmica que muito brevemente, as licen-
ciaturas de Geografia e História, conquistadas com tanto sacrifício, perderiam
seu significado e seu status por conta das políticas públicas que estavam em
curso22.

Vale destacar que após 1967, quando a Ditadura Militar se dedicou a
reformulação do sistema escolar brasileiro, houve uma explícita desvaloriza-
ção dos professores. Para se ter uma ideia, basta dizer que um docente, que
atuava no ginásio e no colegial, recebia salários que se aproximavam dos ren-
dimentos de juízes e promotores públicos. A redução foi tão significativa
que, no final da década de 1980, um professor ganhava um salário similar ao
de um trabalhador sem formação universitária23.

Para projetar-se como potência mundial, expectativa do governo mili-
tar, era necessário enfrentar a defasagem educacional da população brasileira,
questão resolvida em vários dos países que desejavam participar do «grupo
dos grandes». Essa não era a prioridade das lideranças políticas militares, mas
para melhorar sua imagem em âmbito mundial seria preciso ao menos de-
monstrar preocupação com a qualidade da educação nacional. É nesse con-
texto que se implementam algumas reformas, entre elas a Universitária, pela
Lei 5.540.

Em decorrência das políticas públicas dos governos militares, a Geo-
grafia foi desaparecendo das escolas, sendo substituída pelos Estudos Sociais
e, além disso, os baixos salários foram afastando, aos poucos, os jovens ta-
lentos que, de um lado, preferiam cursos mais elitizados e, de outro, não viam
boas perspectivas de futuro na licenciatura.

Com a década de 1970, o mundo assiste pela televisão ao aumento dos
movimentos em defesa do meio ambiente; a crise do petróleo (1973); à gra-
dativa redução da corrida espacial e armamentista; ao final da Guerra do
Vietnam (1975); ao crescimento da violência político-repressora em países
democráticos, mas, principalmente, nos que viviam períodos ditatoriais, caso
brasileiro e espanhol.

No Brasil, o período marcou o apogeu da Ditadura Militar brasileira,
mas, por mais contraditório que possa parecer, também sinalizou o seu de-
clínio. O maciço investimento em propaganda governamental ocultava a falta
de liberdade, o excesso de censura e as constantes perseguições políticas. Por
outro lado, a década de 1970, representou um tempo de grande resistência
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popular, apoiada por intelectuais, artistas, operários, estudantes, entre outros,
que eram aprisionados quando se manifestavam contrariamente ao governo
militar. Além das prisões, práticas de tortura, ameaças e até mesmo o exílio
foram intensamente utilizados como forma de coibir o que era classificado
como subversivo pelo regime.

Os anos 70 também ficaram marcados pelos grandes projetos emprei-
tados pela ditadura, como a construção da rodovia Transamazônica; a ponte
rio-Niterói; a usina hidrelétricas de Tucuruí; o Programa Nacional do álcool;
entre tantos outros.

No Paraná, assim como em outras partes do país os investimentos mi-
litares também foram robustos. O principal exemplo foi a construção da
usina hidrelétrica de itaipu, iniciada em 1975. Obra que absorveu grande
parte da mão de obra qualificada paranaense e, por extensão estimulou maio-
res repasses de verba para a Universidade Federal do Paraná, que se tornou
centro de referência em hidrologia e engenharia.

O curso de Geografia vivia um momento de efervescência em relação
ao bacharelado, pois, apesar da repressão militar, o número de postos de tra-
balho relacionados às obras em implantação no estado, ampliava as possibi-
lidades de ação dos geógrafos.

Em relação à licenciatura, o cenário era desolador, pois a Lei 5.692/71,
entre outras ações, formalizou a união das disciplinas escolares de Geografia
e História, que foram substituídas pelos Estudos Sociais. Além disso, com a
Lei surgiram os cursos de licenciatura curta24.

As medidas deliberadas pela supracitada lei suscitaram inúmeras críti-
cas, que sinalizavam para a incoerência do que foi determinado. Nesse sen-
tido, a participação da Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB) e da
Associação Nacional de Professores Universitários de História (ANPUH)
foi fundamental para difundir as opiniões dos principais intelectuais das duas
áreas. Vários argumentos foram importantes para a revisão da decisão relativa
a criação dos Estudos Sociais, mas o que se tornou decisivo foi a subordina-
ção estrutural «do ensino universitário a uma tendência perigosamente am-
bígua, segundo a qual a formação do professor deveria ser reduzida em
comparação à do pesquisador»25.

As denúncias de supervalorização do bacharel e a indiferença quanto
às necessidades do licenciado não são raras. Um dos mais importantes pro-
fessores de Geografia do Brasil, autor de vários livros acadêmicos e didáticos
classifica sua passagem pelo curso universitário da seguinte maneira:

«Lembro-me da época em que frequentei, como aluno, o curso de graduação
em Geografia aqui na USP – isso de 1970 a 1974, quando havia uma sensível subva-
lorização, para não dizer um desprezo velado ou, às vezes, até aberto, da preparação
do docente. Na prática, sempre se priorizou a formação do futuro especialista (em
Geomorfologia, Cartografia, Geografia Agrária etc.) ou então – especialmente nos
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anos 1970 e 1980 – a formação do planejador. Mas a carreira docente, com exceção
da universitária (considerada normalmente um corolário ou um apêndice da espe-
cialização), era e ainda é, em grande parte, vista como algo destinado tão somente
àqueles que não têm competência para exercer outras atividades»26.

A descrição apresentada materializa muito bem a realidade encontrada
em outras universidades espalhadas pelo território brasileiro. Entre elas a
Universidade Federal do Paraná, na qual o autor deste artigo se tornou li-
cenciado em Geografia, em 1996.

Chega a década de 1980, na qual ocorreram pelo mundo inúmeros
conflitos armados, como as guerras do Líbano e das Malvinas (1982), a in-
vasão de Granada (1983) e a Guerra irã-iraque (1980-1988), mas também o
fim da Guerra Fria e a queda do Muro de Berlim (1989). Com o início da era
da informação, começam a ser produzidos computadores de uso pessoal em
escala industrial; assim como os videocassetes e os CDs.

No Brasil, ocorre o atentado do riocentro (1981); o Movimento Di-
retas Já (1984); a eleição e falecimento de Tancredo Neves (1985); o fim da
Ditadura Militar no país (1985), e a promulgação da Constituição Brasileira
(1988). Com a redemocratização em curso foi possível perceber a enverga-
dura do desafio que se apresentava à população brasileira.

O Paraná passa por significativas transformações na infraestrutura es-
tadual, com investimentos em transportes, energia, habitação e agricultura.
Também foi nessa década que se consolidaram as principais lideranças polí-
ticas paranaenses, que, aliás, permanecem em evidência, no cenário nacional,
até os dias de hoje.

A Universidade Federal do Paraná mais uma vez foi um dos alicerces
na ampliação e modernização da infraestrutura paranaense, participando ati-
vamente das inúmeras obras e projetos dos governantes do período e das
empresas que chegavam ao estado.

O curso de Geografia, gradativamente, ajustou-se ao novo contexto
político e econômico. Com o avanço da tecnologia, surgiram novas atividades
para os geógrafos recém-formados relacionadas ao geoprocessamento, por
exemplo. 

Quanto à licenciatura, a década de 1980 mostrou-se mais promissora
que a anterior, devido, principalmente, a crescente mobilização das secretarias
de educação que promoveram encontros de aprimoramento para os seus
professores. Todavia, segundo pesquisas realizadas na época, as mudanças
na prática docente se processavam muito lentamente. Os principais obstá-
culos para a mudança da prática pedagógica dos professores eram as precárias
condições de trabalho viabilizadas pelas escolas, a grande quantidade de aulas
que necessitavam ministrar e o exagerado número de alunos em sala de aula.
Não bastassem essas questões, o salário era baixo, não permitindo que os
professores buscassem seu aperfeiçoamento didático-metodológico27.
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O problema é que na década de 1980 não existiu uma política educa-
cional nacional coerente e perene, visando promover o avanço da educação
brasileira. O mesmo ocorreu com a atividade docente, que continuou desva-
lorizada em todos os sentidos28.

Por outro lado, com a promulgação da Constituição de 1988, a educa-
ção no Brasil, parece ter obtido importantes avanços, pois:

«A declaração do Direito à Educação é particularmente detalhada na Cons-
tituição Federal da república Federativa do Brasil, de 1988, representando um salto
de qualidade com relação à legislação anterior, com maior precisão da redação e de-
talhamento, introduzindo-se, até mesmo, os instrumentos jurídicos para a sua garan-
tia. Entretanto, o acesso, a permanência e o sucesso na escola fundamental continuam
como promessa não efetivada. Comparações internacionais do perfil de escolarização
da população apresentam o Brasil com um dos piores desempenhos do mundo»29.

Se o retrato da educação brasileira no final da década de 1980 se mos-
trava bastante distante do esperado para um país que desejava uma posição
de destaque no cenário mundial, ao menos havia uma boa base legal na Cons-
tituição Federal para que, ao longo das décadas seguintes, se viabilizassem
políticas públicas com vistas a melhoria das condições de trabalho dos do-
centes, da qualidade do ensino e, consequentemente, dos indicadores socioe-
conômicos nacionais.

Nesse contexto, as instituições de ensino superior possuem um papel
fundamental na preparação de profissionais que conciliem uma sólida for-
mação acadêmica com os compromissos éticos de uma elite preocupada com
a justiça social.

De 1989 para cá, a Universidade Federal do Paraná, mais precisamente,
o curso de Geografia promoveu alguns importantes ajustes em termos de
atender mais plenamente à comunidade educativa, viabilizando, por exemplo,
um novo currículo para a graduação. Contudo, mantém-se a tradição de prio-
rizar a formação do bacharel em detrimento do licenciado.

Existem várias possíveis explicações para isso, entre elas: a predomi-
nância no quadro de professores do departamento, composto, basicamente,
de geógrafos; a distância física e epistemológica entre o Centro Politécnico,
onde está sediado o curso de Geografia e a reitoria, na qual se situa a Edu-
cação, fazendo com que haja também uma significativa diferença nas opções
teóricas; o entendimento equivocado de que ao ingressar em um curso de
Geografia os acadêmicos não anseiam serem licenciados; entre tantas outras
explicações possíveis.

O fato é que essa situação não ocorre apenas com a Geografia, pois
vários outros cursos superiores apresentam um quadro semelhante. isso
ocorre tanto na própria Universidade Federal do Paraná quanto em outras
instituições de ensino superior brasileiras. Mas, isso é mera especulação, será
preciso estudar com mais detalhes as duas últimas décadas para conhecer
tais motivos.
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cursO de esPecializaçãO Para PrOfessOres de
iniciaçãO musical e a fOrmaçãO dO PrOfessOr
de música nO Brasil nas décadas de 1940 e 1950

inês de almeida rocha
e-mail: ines.rocha2006@hotmail.com

(Colégio Pedro ii, rio de Janeiro. Brasil)

A História da Formação de Professores de Música no Brasil ainda é
uma temática raramente explorada. Pouco se pesquisou sobre modelos de
formação de professores, assim como os cursos, os saberes priorizados, as
práticas e as políticas de formação de professores de música e todo um uni-
verso que envolve esse tema, especialmente sob o enfoque histórico. Essa é
ainda uma história a ser escrita (OLiVEirA; CAJAZEirA, 2007).

O presente trabalho apresenta algumas reflexões sobre o Curso de Es-
pecialização para Professores de iniciação Musical, criado por Liddy Chiaf-
farelli Mignone, que formou professores de música a partir de 1948,
adotando um modelo inovador no Brasil.

Até então, durante muitos anos a formação de professores de música
acontecia por meio da relação Aprendiz-Mestre e pela própria prática de
transmitir conhecimentos adquiridos. Assim o professor ia se constituindo
como tal, desenvolvendo suas técnicas pedagógicas no fazer de sua atuação
profissional. Em 1932, o compositor Heitor Villa-Lobos criou o Curso para
Professores de Canto Orfeônico, de nível superior, que formava em curta
duração, profissionais para ministrar aulas dessa metodologia, a fim de pos-
sibilitar a implantação do projeto homônimo nas escolas públicas de todo o
país, com forte apoio do governo do então presidente Getúlio Vargas (FUKS,
1991; SANTOS, 1996; SOUZA, 1999). Nesse mesmo ano, no instituto Na-
cional de Música, atual Escola de Música da Universidade Federal do rio de
Janeiro, Antônio de Sá Pereira ofereceu pela primeira vez a disciplina Pedagogia
do Piano, com base em conhecimentos de psicologia aplicada à música. Uma
instituição de cursos superiores de música iniciava seus esforços no sentido
de sistematizar a formação de professores de música (PAZ, 2000).

Outro modelo de formação de professores surgiu no Conservatório
Brasileiro de Música, criado em 1936. Era uma cooperativa de professores
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constituída por profissionais de alto nível musical que ansiavam por uma es-
cola dinâmica e com uma estrutura que possibilitasse acolher propostas ino-
vadoras no ensino de música, já que o instituto Nacional de Música, a mais
importante escola de música da época, por ser uma escola pública, possuía
uma estrutura que muitas vezes impedia que cursos novos fossem criados
ou que professores com formação no exterior pertencessem a seu quadro
de efetivos (rOCHA, 1997). Graças a essa estrutura, os professores Antônio
Leal de Sá Pereira e Liddy Chiaffarelli Mignone, puderam, em 1937, implantar
um novo curso de música para crianças, o curso de iniciação Musical, ba-
seado nas ideias do músico suíço Émile-Jacques Dalcroze.

O que o curso de iniciação Musical apresentava de novo para a pri-
meira fase de estudos musicais da criança naquela época. A própria Liddy
Chiaffarelli Mignone assim define algumas bases de seu curso:

«O que significava naquela época um Curso de iniciação Musical infantil? Li-
bertar a criança do árido aprendizado teórico da música, inadequado a sua mentali-
dade, dando-lhe a possibilidade de assimilar pràticamente, por meio de jogos e
exercícios interessantes e dirigidos, aquilo que mais tarde iria associar, sem dificuldade
a parte teórica. (...) A criança até atingir certa idade mental poderá decorar regras e
pontos de teoria musical, mas, se não tiver a sorte de encontrar um professor escla-
recido, não saberá por em prática essas regras. É preciso porém não confundir ini-
ciação Musical com o aprendizado de Teoria Musical disfarçado por jogos e métodos
que podem ser divertidos, mas que não correspondem àquilo que o Curso de inicia-
ção Musical se propõe (...)» (MiGNONE, 1955, p. 68)

A iniciação Musical representou uma mudança no eixo que norteava
o ensino de música que antes se voltava para a ação do professor que trans-
mite conhecimentos, regras, nomenclaturas para um novo eixo, no qual a
ação do aluno em atividades lúdicas na qual participe cantando, tocando
instrumentos musicais, dançando, ouvindo, ou seja, envolvido em ações que
correspondem às diversas formas de se relacionar com a música, propor-
ciona situações nas quais ele vai se familiarizando com a música e apren-
dendo a se expressar musicalmente (rOCHA, 2010). A citação acima
também evidencia a forte preocupação com o professor que precisa lidar
com crianças e a importância de uma boa formação para o desempenho
adequado de sua função.

O interesse despertado pelo Curso de iniciação Musical criou uma de-
manda para a ampliação de turmas e aumentou o número de escolas interes-
sadas em oferecer este curso, gerando a necessidade de formação de
professores especializados. Liddy Mignone criou, então, em 1948, o Curso
de Especialização para Professores em iniciação Musical (MiGNONE,
1961). Este era um curso para a formação de professores, com o caráter de
especialização, pois era exigido como pré-requisito, o término de um curso
de música. Depois que o aluno concluísse seus estudos musicais, é que ele
iniciaria os estudos sobre pedagogia musical, aqui, tendo ênfase o ensino da
música para crianças. A preocupação com a formação de profissionais em
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educação musical seria desta data em diante uma nova proposta para ela de-
senvolver, assim como viria a ser diferenciado o modelo adotado para a for-
mação desses profissionais.

Destaco, portanto, a ação de Liddy Chiaffarelli Mignone frente ao
Curso de Especialização para Professores em iniciação Musical analisando
o modelo adotado por essa formadora de professores de música no período
das décadas de 1940 e 1950. Para tal intento trabalho com fontes diferencia-
das, tais como: entrevistas, bibliografia relacionada à Educação Musical no
Brasil, periódicos e documentos manuscritos, arquivados na Biblioteca do
Conservatório Brasileiro de Música, que pertenceram à educadora criadora
do curso em questão. Esses documentos manuscritos são também variados:
programas de curso, cadernos com anotações sobre reuniões e pontos de
aulas. registram os assuntos a serem tratados sobre determinadas temáticas,
além de manuscritos em geral que possibilitaram informações que outras
fontes não apresentavam e que nutrem as reflexões a seguir.

O curso de especialização para Professores em iniciação musical

Tôda pessoa que entra em contacto com uma criança, exerce uma in-
fluência sôbre ela e está implicitamente envolvida em sua vida emocional,
em sua educação, na sua adaptação ao meio, portanto, o professor necessita
de um preparo muito sério. Conhecer música, no nosso caso, não basta, ape-
sar dêste conhecimento ser o intermediário que dará à criança a parcela maior
na sua educação integral (MiGNONE, 1963, p. 13).

Assim Liddy Chiaffarelli Mignone expressou a base que fundamentou
o modelo de formação de professores para atuar com a metodologia da ini-
ciação Musical: conhecer música era primordial, contudo outros saberes eram
igualmente importantes.

De acordo com o programa do curso, a sua duração era de dois anos.
No primeiro ano, os alunos deveriam fazer observações das aulas de iniciação
Musical oferecidas às crianças no próprio Conservatório Brasileiro de Música.
Segundo depoimento de ex-alunas1, este aspecto do curso era muito valori-
zado na formação dos professores. O programa enuncia as disciplinas obri-
gatórias, tais como: História da Pedagogia, Psicologia da Educação,
Metodologia, Pedagogia e Método de iniciação Musical. O processo de ava-
liação dos futuros professores era um conjunto constituído por trabalhos es-
critos sobre a matéria, além da realização de prova oral e escrita.

No segundo ano os estágios de observação das aulas se mantinham,
mas as professorandas2 eram estimulados a participar e praticar a aplicação
do método de iniciação Musical. Esse período era destinado, também à pes-
quisa e redação de uma monografia baseada em uma pesquisa sobre temática
relevante para a educação musical e iniciação musical, principalmente de
crianças.

CUrSO DE ESPECiALiZAçãO PArA PrOFESSOrES DE iNiCiAçãO MUSiCAL E A FOrMAçãO DO PrOFESSOr DE MúSiCA...

267Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



Para a conclusão do curso exigia-se, ainda, que fosse ministrada uma
aula para crianças e se defendesse a monografia, ambas tendo uma banca
com cerca de quatro ou cinco professores para a avaliação.

Este curso estava baseado em alguns aspectos inovadores e que se
destacavam dos modelos existentes para a formação de professores até esse
período.

Para a formação do professor, primeiramente, era exigido uma vivência
musical anterior solidificada por um curso em música já concluído. O futuro
professor tinha, então, que aprofundar seus conhecimentos, estabelecendo
uma fundamentação teórica para a sua prática pedagógica que lhe era ofere-
cida pelas disciplinas do curso. A maioria destas disciplinas eram de caráter
pedagógico, não apenas de uma forma geral em relação à educação, mas tam-
bém, de uma forma específica ligada ao ensino musical. A formação do pro-
fessor visando sua atuação em sala de aula era considerada muito importante,
tendo em vista os estágios e a aula pública exigida pelo curso. O momento
da aula, o período em que o professor estivesse em contato com o aluno, sua
conduta, os estímulos que iria oferecer à criança, ou seja, vários aspectos re-
lacionados com a ação deste professor durante a aula eram relevantes. Mas
também, a reflexão sobre esse momento era valorizada, e o constante ques-
tionamento sobre sua prática pedagógica já durante a formação desse pro-
fissional era estimulada, pelo incentivo à leitura e à redação da monografia.
Os relatos das ex-alunas desse curso confirmam a recomendação de que, na
prática pedagógica, os professores deveriam fazer, sempre ao final de cada
aula, uma avaliação de sua atuação e dos alunos.

No Curso de Especialização para Professores de iniciação Musical,
Liddy Mignone reservou, portanto, o primeiro ano do curso para estudos de
psicologia e psicologia da educação. Nesta disciplina, era apresentado o pen-
samento de vários autores, assim como conceitos sobre psicologia experi-
mental, conhecimentos sobre as fases do desenvolvimento da criança,
memória, inteligência, motivação, percepção, emoção e sensação, dentre ou-
tros. O estímulo à leitura de autores nas áreas das disciplinas cursadas podia
ser constatado na bibliografia que Liddy Mignone indicava como leitura para
a redação das monografias de iniciação Musical, na qual a psicologia também
tinha destaque. Analisando a bibliografia das monografias defendidas, en-
contramos diversos livros cujo tema era psicologia, tendo autores como Sig-
mund Freud, Emilio Mira y Lopes, Madeleine Violet Conil e Leonard
Deutsch, para citar alguns. O livro de registro de doações à Biblioteca do
Conservatório Brasileiro de Música também confirma a origem desses livros
na instituição, pois foram doados pelo Centro de Estudos para a iniciação
Musical da Criança, do qual as professoras participavam.

É oportuno destacar que em 1948, ainda não havia no rio de Janeiro
um curso específico para a formação de psicólogos, muito embora saiba-se
que já constasse nos currículos de formação de professores em geral a valo-
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rização desse conhecimento. Apesar de já haver uma legislação regulamen-
tando o ensino de psicologia para professores em geral, apenas algumas es-
colas destinadas à formação do professor primário incluíam esta disciplina
em seus currículos. Antonio Gomes Penna, em sua História da Psicologia,
nos relata que a psicologia como disciplina, não constava no currículo de
formação de professores em geral pelo menos até 1900, tanto no Brasil
quanto na maioria dos países. A partir de então, registraram-se algumas ini-
ciativas em São Paulo e no rio de Janeiro. No entanto, só em 1928, um de-
creto veio regulamentar a psicologia como disciplina para o currículo das
escolas normais (escolas de formação do professor primário). Até esta data,
a psicologia nem sempre constava nos currículos, ou quando constava, era
ministrada na disciplina pedagogia ou como disciplina facultativa. O ensino
da psicologia no rio de Janeiro estava ligado à educação, ou seja, psicologia
aplicada à pedagogia. O curso para a formação de psicólogos só seria criado
décadas mais tarde, em 1962, por iniciativa de Lourenço Filho (PENNA,
1986) Saberes relacionados à psicologia, já eram, contudo, trabalhados na
formação de professores de piano no curso ministrado por Antônio de Sá
Pereira no instituto Nacional de Música, conforma já relatado. Os funda-
mentos psicológicos nos quais Sá Pereira baseava seu curso foram publicados
na obra Psicotécnica do ensino elementar da música, tornando-se por muito tempo
uma obra pioneira nessa temática no país.

Nas aulas de pedagogia, estudava-se História da Educação; pensa-
mento de educadores ou filósofos que refletiram sobre educação; conheci-
mentos de áreas do saber relacionadas à educação, tais como Antropologia,
Biologia, Psicologia, Filosofia, Sociologia; e conceituação de termos da prá-
tica pedagógica, como exemplo: ensino, aprendizagem, metodologia, ensino
tradicional e ensino moderno. Várias metodologias eram analisadas, como o
método Montessori, Decroly, Frenet, Plano Dalton, e outros. A educadora
buscava as pesquisas e conhecimentos desenvolvidos por educadores que
haviam estudado problemas relativos à educação em geral, no intuito de en-
contrar respostas para as questões relacionadas com a educação musical.3

A metodologia de iniciação Musical era estudada tendo, primeira-
mente, uma fundamentação teórica sobre os conceitos musicais e atividades
trabalhadas no curso, procurando enfatizar a importância da música para o
desenvolvimento do ser humano em suas potencialidades e, também, a im-
portância de se estimular a criação musical. A observação das aulas de ini-
ciação Musical ministradas era uma fase primeira de contato com a
metodologia que acontecia paralelamente à etapa da fundamentação teórica.
Para a fase de aplicação da metodologia era imprescindível que as professo-
randas já tivessem realizado as próprias atividades a serem praticas com as
crianças do curso. Primeiro vivenciavam as atividades, jogos, brincadeira para
só então praticar a orientação destas atividades com os alunos. Após os es-
tágios nas turmas de iniciação Musical as professorandas deveriam, também,
ministrar uma aula pública como requisito para a conclusão do curso.
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Quanto à conduta do professor em sala de aula, várias orientações
eram destacadas no programa do curso, uma vez que a nova metodologia de
ensino musical requeria outro tipo de professor. Além das etapas já assinala-
das para a sua formação, o perfil deste novo professor era cuidadosamente
caracterizado4.

As monografias, defendidas ao término do Curso de Especialização
para Professores de iniciação Musical estão arquivadas na Biblioteca do Con-
servatório Brasileiro de Música, o que possibilita acesso a essa produção aca-
dêmica pioneira na formação de professores de música no Brasil. Essas
monografias eram chamadas na época de teses, por se constituírem em re-
flexões sobre um tema e apresentação de um texto para ser examinado e ar-
güido por uma banca de professores. No entanto, optamos por chamá-las
de monografias, tendo em vista as características dos trabalhos científicos
desenvolvidos atualmente. Hoje estes textos seriam considerados monogra-
fias, talvez, pelo caráter breve das reflexões, o que, para nós, não minimiza a
sua importância, já que representaram um incentivo à pesquisa e à formação
especializada do professor. Encontramos um total de l83 monografias de
iniciação Musical, escritas no período entre 1951 a 1968.5 Apesar de Liddy
Mignone ter falecido em 1962, o curso de professores ainda continuou a ser
oferecido durante alguns anos, período no qual as monografias foram orien-
tadas pelas professoras Cecília Fernandez Conde, Elizah Penna e Heloisa Bi-
ttencourt. Em 18 anos, foram escritas uma média de 10,3 textos por ano.
Sem dúvida alguma este é um número bem significativo para um país consi-
derado por muitos como não tendo tradição em pesquisa. Estas monografias
foram um estímulo para que o professor escrevesse, pesquisasse, refletisse
sobre assuntos relativos à sua prática profissional. O Conservatório Brasileiro
de Música estava proporcionando um incentivo à pesquisa em Educação Mu-
sical e o Curso de Especialização para Professores em iniciação Musical,
tendo como requisito de conclusão a redação e defesa desta monografia, es-
tava formando professores com uma exigência peculiar, e criando um campo
propício para o Curso de Mestrado que anos mais tarde foi implantado nesta
instituição.

Os temas destas monografias versam principalmente sobre uma das
atividades do curso, a «Bandinha rítmica», e sobre aspectos psicológicos,
pedagógicos ou musicais relacionados ao curso. Outros assuntos ligados ao
curso também são temas de diversas monografias, como os objetivos, a im-
portância da iniciação Musical, e relações entre este curso e a criança. O
Jardim de infância, a função do professor, o ritmo, psicologia da aprendi-
zagem, pedagogia e metodologia são também temas que despertaram inte-
resse. Outro tema em destaque é o aspecto terapêutico da música abordado
por algumas monografias. Entretanto, muito embora a formação do pro-
fessor fosse tão valorizada por Liddy Mignone, apenas uma tese abordou
este assunto.
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Como no segundo ano do curso, realizavam-se estágios, estes, primei-
ramente, eram feitos apenas nas classes de iniciação Musical do próprio Con-
servatório. Conforme as turmas foram concluindo o curso, no entanto, os
professores recém formados começaram a ser requisitados para trabalharem
em outras instituições, nem sempre escolas de música, que demonstravam
interesse em oferecer o curso de iniciação Musical. Com isso, os estágios
passaram a ser realizados nestas instituições, além das classes de iniciação
Musical do Conservatório Brasileiro de Música. A iniciação Musical foi, por-
tanto, ganhando espaço em instituições como Escolas Particulares, Escolas
Municipais, Jardins de infância, instituições ligadas a deficientes mentais, fí-
sicos e doentes mentais, para crianças de favelas Jardins Públicos e Clubes
(MiGNONE, 1961).

O centro para o estudo da iniciação musical da criança

No início da década de 50, Liddy Mignone conheceu Augusto rodri-
gues, fundador da Escolinha de Arte do Brasil, criada no rio de Janeiro em
1948, e um dos principais divulgadores das idéias de Herbert read, e do mo-
vimento de Arte Educação e Educação através da arte por todo o país. Esta
amizade proporcionou uma grande troca de idéias, o que foi determinante
para os novos rumos que as atividades desenvolvidas por Liddy Mignone
apontariam a partir de então.

Em setembro de 1950, Augusto rodrigues realizou vários debates com
professores de iniciação Musical, compositores, artistas, e intelectuais, pro-
movido pelo Departamento Nacional da Criança. Cada debate abordava um
tema, relacionado com a criança: a música, a literatura, a pintura, a modela-
gem, a dança e o desenho. Este provocou um forte questionamento e uma
reavaliação nos cursos de iniciação Musical e Especialização de Professores,
no campo da criatividade e da educação através da experiência estética. Au-
gusto rodrigues, ao falar sobre Liddy Mignone, relembra a inquietação da
educadora em relação às questões sobre criatividade:

«Ela ia para o Conservatório e me escrevia um bilhete desaforado: ‘Você
pensa que música é igual à pintura, você está assim porque o teu negócio não precisa
ensinar nada ao menino, mas na música é outra coisa. Você é ignorante em música’.
Até que um dia ela começa a mudar e quando ela começa a mudar (...). Ela me chama
para a banca examinadora (...), e fiz a pergunta para a Liddy Mignone: ‘Mas Liddy,
como é que você me põe numa banca dessas? É chato isso, eu não entendo nada de
música’. ‘Mas você entende de criança e isso é que é bom. Sabe, às vezes a gente é
professor de música e não entende nada de criança’. Então eu fiz parte» (MiG-
NONE, 1961, p. 59).

Foi, portanto, em 1950, que Liddy Chiaffarelli Mignone decidiu fundar
um Centro de Estudos destinado a estudar os problemas observados em
classe, e traçar novas diretrizes para os cursos (SiLVA, 1955). As atividades
do Centro de Estudos iniciaram em 1951, com reuniões realizadas todas as
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primeiras sextas-feiras de cada mês para troca de idéias sobre as aulas, orga-
nização de uma biblioteca e propostas de cursos (riBEirO, 1953). Quando
os professores do Centro de Estudos sentiam necessidade de estudar algum
assunto, promoviam cursos, palestras, conferências ou visitas a instituições.
As reuniões eram registradas em um caderno de anotações que foi impor-
tante fonte de pesquisa para o conhecimento sobre as realizações do grupo.
Nestas reuniões, as professoras liam e discutiam artigos de revistas, traziam
propostas de exercícios novos para as aulas, registravam o pagamento das
mensalidades e compra de livros para uma biblioteca do próprio grupo, dis-
cutiam nomes de pessoas para serem convidadas a dar cursos, organizavam
festivais e a divulgação dos eventos.

As atividades desenvolvidas por este Centro de Estudos tornou-se um
dos pilares importantes e originais na formação de professores de música no
Brasil, pois era um pólo aglutinador de profissionais que promovia e viabili-
zava uma formação continuada de professores de música.

Dentre as primeiras atividades, encontra-se registrado visitas à Escoli-
nha de Arte do Brasil, na qual os professores objetivavam estudar a proposta
que essa escola adotava para estimular a «liberdade absoluta para a criação
espontânea, pontos de contato em todas as artes» e como estas questões po-
deriam ser levadas para o trabalho com música. Desperta a atenção a data
em que estas reflexões ocorreram, pois a historiografia da Educação Musical
no Brasil vem datando as primeiras preocupações com a realização de ativi-
dades de criação musical nas aulas apenas na década de 1960. Em realidade,
é nesse período que os educadores musicais intensificaram os questionamen-
tos sobre a criação e o processo educativo, o que pode ser observado nas
práticas metodológicas conhecidas como as oficinas de música. Esses ques-
tionamentos quanto ao uso da criatividade, já estavam, contudo, sendo objeto
de atenção dos professores brasileiros antes mesmo da década de 60. O in-
tercâmbio entre o Centro de Estudos e a Escolinha de Artes do Brasil fez
com que a iniciação Musical fosse divulgada para vários estados do Brasil
através de um curso intensivo de arte-educação que esta escola oferecia.

Alguns cursos podem ser destacados, como as aulas oferecidas pela
psicóloga Noemy Silveira rudolf, em forma de conferencias e debates e a
conferência da artista plástica Geny Marcondes sobre A criação musical infantil.
Outras temáticas também interessaram as professoras, como o curso de Ban-
dinha Rítmica, oferecido pela professora Haydéa Moraes; Ginástica Rítmica,
com Glória Futuro Marcos Dias; Recreação Infantil, com ruth Gouveia; e pa-
lestras com o folclorista renato de Almeida.

No ano de 1954, as reuniões do grupo foram dinamizadas, tendo em
vista os preparativos para um Festival de iniciação Musical. Várias comissões
organizaram este festival. Liddy Mignone, com esta realização, estava pro-
porcionando às professoras a oportunidade de um novo aprendizado, o da
produção de um evento. Elas participaram de todas as etapas, dentre elas, a
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elaboração do programa, preparação de publicações, convites para palestran-
tes e divulgação através de cartazes e reportagens em jornais. A partir desta
realização, a organização anual destes festivais mobilizaria o grupo.

A importância destes festivais pode ser constatada pelo noticiário de
periódicos da época. Durante cerca de uma semana aconteciam apresenta-
ções de crianças e jovens de várias escolas e instituições na área de educação,
palestras e, em alguns anos, concurso de piano infantil. Estes concursos re-
presentaram um grande incentivo na carreira de muitos instrumentistas que
iniciavam sua trajetória como musicistas. Nos programas dos festivais cons-
tam, dentre os palestrantes, nomes conhecidos na época, não apenas de pes-
soas ligadas à iniciação Musical, mas também, nomes identificados com
outras propostas de educação pela arte: Augusto rodrigues e Geny Marcon-
des (Escolinha de Artes do Brasil), Nayde Sá Pereira (Escola Nacional de
Música), Emilia D’Annibale Jannibelli (SEMA), Paschoal Carlos Magno, Cy-
nira Menezes, Vicente Guimarães, Noemy Silveira rudolf, Maria Fux, Helle
Tirler, entre outros.

O i Festival de iniciação e Educação Artística da Criança foi realizado,
então, de 6 a 12 de novembro de 1954, tendo sido amplamente divulgado
pela imprensa. Os acontecimentos do encontro foram muito noticiados por
jornais como O Globo, A Noite, O Jornal do Comércio, O Correio da
Manhã, O Diário de Notícias, O Diário Carioca, O Dia, A Vanguarda, O
Mundo, O Jornal do Brasil. Aconteceram exposições, apresentações de tra-
balhos e palestras. Com o sucesso dessa iniciativa, a organização de festivais
passou a ser uma atividade anual promovida pelo Centro de Estudos, que
até o ano de 1965, mesmo depois da morte de Liddy Chiaffarelli Mignone,
continuaram acontecendo.

considerações finais

O Curso de Especialização para Professores de iniciação Musical se
constituiu como um modelo de formação de professores a nível de pós-gra-
duação, diferenciado-se dentre os poucos cursos de formação de professores
oferecidos no Brasil. Aquele que desejasse trabalhar com a iniciação Musical,
primeiramente completava seus estudos superiores em música, se formava
como músico, para depois se dedicar à sua formação como professor.

O Centro de Estudos e o Curso de Especialização demonstraram
serem pilares importantes para esse modelo de formação. A diversidade de
atividades e eventos realizados pelo Centro para o Estudo da iniciação Mu-
sical da Criança estimularam um processo de transformação tanto na for-
mação continuada de professores quanto na própria metodologia de
iniciação Musical, principalmente no que se refere às novidades e iniciativas
que surgiam quanto à incorporação de atividades estimulando a criatividade
musical dos alunos no ensino de música.
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Os questionamentos sobre criatividade inicialmente revelavam que
Liddy Chiaffarelli Mignone, era uma educadora em busca de respostas para
suas inquietações. Em um texto de 1959, ela já demonstrava uma fundamen-
tação e conceitos mais definidos sobre a criação musical. Ela nos diz que «a
verdadeira atividade criadora consiste na improvisação de melodias»6. Apesar
de, com esta afirmativa, delimitar a criação apenas ao aspecto melódico, mais
à frente, no mesmo texto, ela assim nos fala, apontando outros aspectos:

A atividade criadora em música deveria ser para o aluno um meio de
realizar-se pela expressão, experiência estética e o uso de formas musicais.
Este último ponto é muito importante. Expressão indisciplinada e sem ordem
é fútil, e falsa no seu propósito de captar as idéias fugitivas e passageiras da
criança, o que é justamente aquilo que nós desejamos. Sobretudo, a expressão
deve ser acompanhada com o crescente domínio dos meios e do material da
arte dos sons7.

Ou seja, não bastava se fixar apenas a uma fase inicial de experimen-
tação, era importante elaborar, fazer reflexões e que estas atividades se cons-
tituíssem em um processo, possibilitando outras aquisições e que «ela pudesse
encontrar a si própria através de suas atividades criadoras e assim preparar-
se para ser um adulto harmoniosamente desenvolvido, formando uma nação
útil e elevada»8.

Não nos cabe aqui, aprofundar estes questionamentos. O que nos in-
teressa é demonstrar como Liddy Chiaffarelli Mignone reformulava suas con-
cepções e como o modelo de formação de professores de iniciação Musical
que ela adotou estava diretamente ligado com as propostas pedagógicas mu-
sicais discutidas com suas professorandas e professores já diplomados. 
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5 relação das monografias defendidas ao término do Curso de Especialização para Professores de inicia-

ção Musical.
6 Manuscrito 1.
7 Manuscrito 1.
8 Manuscrito 2.
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antecedentes

En México durante el siglo XiX, con la expansión de la economía ca-
pitalista se fortaleció un modelo político que exigía cambios estructurales en
el sistema, en especial, un cambio masivo de valores que solo podía hacerse
por medio de la educación.

Un grupo producto de esta educación fue encumbrándose en esta
tarea, encabezado por Justo Sierra, nueva clase de hombres modificados por
la cultura que dio oportunidad al crecimiento de una élite liberal. Así fue
como se fueron ubicando en la estructura de gobierno, cuando los empleos
públicos eran para ellos el mejor medio de progreso económico; Porfirio
Díaz con su «poca política y mucha administración» conformó un grupo de-
nominado como los «científicos» varios de ellos pertenecieron al grupo que
encabezó Justo Sierra en el sector educativo.

François-Xavier Guerra manifiesta claramente como «los grupos in-
termedios que el Porfiriato creó por medio de la cultura, no son ante todo
los técnicos sino los maestros de escuela». (Guerra, 1995: 426)

Los intelectuales liberales serían una nueva generación que aparecerá
después de la reforma, la tercera generación que Guerra maneja, que operará
durante el Porfiriato, misma que establecerá vínculos muy fuertes, fidelidades
no sólo con sus jefes o actores individuales sino también con actores políti-
cos, actuando de manera conjunta con una nueva fuerza.

En este grupo estuvieron: pedagogos, abogados, médicos. Entre ellos
figuras como: Gregorio Torres Quintero, Ezequiel A. Chávez y otros muchos
que en esta ponencia se mencionarán.

En qué consistió el nuevo modelo, Guerra nos dice:
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«La novedad reside en que, por primera vez, este modelo era transmitido ma-
sivamente fuera del círculo estrecho de las élites. Por lo demás, el carácter normativo
e intencional de esta nueva educación se deduce de múltiples declaraciones de estos
hombres, (...) La espontaneidad, la inducción, la naturaleza como única guía, todo
ello iba a la par con un método heurístico en el que el maestro evocaba la emergencia
de este hombre nuevo que él presuponía. El niño debía ser, claro está, activo, pero
el maestro era el director, y el libro de texto, comprobador» Como lo dijo entonces
uno de los principales teóricos de esta nueva educación, Gregorio Torres Quintero.»
(Guerra, 1995: 434)

Fue así como se formó una élite de actores colectivos unidos básica-
mente por el vínculo de la escuela, aunque posteriormente se agregaron al-
gunos funcionarios del mismo sector educativo oficial.

resulta importante señalar que en un México donde existía un por-
centaje mínimo de jóvenes educados, este grupo perteneció a esa minoría
que adquiriría por lo mismo importancia y relieve (Guerra, 1995: 381)

Justo Sierra, el líder del grupo, asciende a la función pública en Edu-
cación durante 1901, cuando se crea la subsecretaría de instrucción Pública
y él queda al frente1. Sierra para estas fechas ya tenía un gran prestigio en el
área, abogado, diputado, profesor, periodista y magistrado de la Suprema
Corte de Justicia se une a Ezequiel A. Chávez con quien hará magnífica man-
cuerna y juntos actuarán a favor de la educación hasta el momento del inicio
de la revolución Mexicana.

Uno de los primeros actos de este grupo fue crear el Consejo Superior
de Educación en 1902, con la participación de los más destacados intelec-
tuales de la época.

Así vemos como los procesos educativos obedecen a una serie de fac-
tores, tanto internos como externos y en el caso de México durante el Por-
firiato fue especialmente propicio en la promoción de este sector.

Si bien durante el siglo XiX el esfuerzo educativo estuvo centrado en
otorgar la educación elemental y primaria y en ese sentido se lograron im-
portantes avances. Sobre todo a partir de la Ley del 12 de diciembre de 1867,
de tiempos de Benito Juárez y con ella la creación de numerosas escuelas,
institutos (literarios, Liceos, y algunas escuelas profesionales). No obstante
la educación Superior, en general, se encontraba en gran abandono. La Pon-
tificia Universidad de México creada en 1551 se cerró y abrió una serie de
ocasiones, quedando definitivamente cancelada a partir del gobierno del em-
perador Maximiliano en 1865.

Por ese motivo a inicios del siglo XX el grupo de intelectuales encabe-
zados por Justo Sierra se dieron a la tarea de organizar el sector, situación
que culminaría con la reapertura de la Universidad en 1910.
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consejo superior de educación

Este Consejo vino a sustituir la Junta Directiva de instrucción Pública
fundada en tiempos del presidente Benito Juárez. Sus tareas iban encamina-
das a dar todas las disposiciones en materia de instrucción pública «creando
en todos los grados de enseñanza las instituciones que se estimen mejor»
(Meneses, 1983: 501).

El Consejo inició su vida ac-
tiva a partir de la firma de la ley
emitida por el presidente Porfirio
Díaz en Palacio, el 30 de agosto de
1902, publicada en el Diario Oficial
el 5 de septiembre de 1902.

Serían consejeros natos por
las siguientes dependencias: Direc-
ción General de instrucción Prima-
ria el ingeniero Miguel F. Martínez,
por la Dirección General de Ense-
ñanza Normal Enrique rébsamen
por la Dirección de la Escuela Nor-
mal de Profesoras rafaela Suárez,
en esta ocasión Gregorio Torres
Quintero quedó como consejero
temporal junto con Leopoldo Kiel,
Manuel Toussaint, Agustín Aragón
y Antonio rivas Mercado, entre otros. En ese momento quedó como secre-
tario del Consejo el connotado científico positivista Porfirio Parra2.

El 13 de septiembre de 1902, a las 3.00 de la tarde, se citó a la sesión
inaugural en el salón de actos de la Escuela Nacional de ingenieros hoy Pa-
lacio de Minería, con asistencia del presidente de la república. Se invitó a
todos los secretarios de estado y de cada escuela se les pidió a los directores
llevaran unos diez maestros. A la comandancia militar se le solicitó una guar-
dia a la entrada del salón para hacer los honores de ordenanza al presidente3.

Sierra, en el discurso inaugural planteó un ambicioso programa edu-
cativo, desde el nivel preescolar hasta la Universidad, dentro de esta última
la Escuela de Altos Estudios, misma que representaría la institución de mayor
rango científico4. Esta escuela recuperaba la enseñanza de las humanidades,
en especial la filosofía relegada por la influencia del positivismo y trajo tam-
bién la pedagogía a la Universidad5.

El Consejo sesionaría en dos periodos, uno de julio a septiembre y el
otro de enero a marzo, aunque podría haber ampliaciones y juntas extraor-
dinarias; en los recesos se nombraría una comisión. Los asuntos se discutirían
a partir de iniciativas y se nombrarían comisiones ex profeso para estudiarlas,
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la comisión presentaría su dictamen al Consejo en pleno y ahí de nuevo se
discutiría hasta tomar una resolución final. 

Las sesiones se celebrarían los jueves y serían privadas, con la asistencia
exclusiva de los miembros del Consejo. Las actas se publicarían en el diario
oficial de la federación y en el boletín de instrucción Pública.

Entre los miembros que participaron en el Consejo, desde su inicio,
encontramos siempre personajes destacados en la vida intelectual y educativa,
algunos muy peculiares como el maestro Camilo Juan Williams pedagogo de
origen británico, que tras un largo recorrido por Europa, Estados Unidos,
Centro y Sudamérica, en 1899 fundó The English College en la ciudad de
México, y dos años después el Colegio Williams. Don Camilo frecuentaba
los círculos intelectuales de la ciudad. Su dominio de los idiomas inglés, fran-
cés, italiano, español y latín, le ganaron un sitio entre los académicos de la
época. Prueba de ello es que en 1902 se le invitó a formar parte del Consejo
Superior de Educación Pública, donde discutiría el proyecto de Educación
integral. 

Desde el año de su creación (1902) hasta 1910, el Consejo sesionó una
vez a la semana, las sesiones eran de una hora en promedio, teniendo como
sede la Preparatoria Nacional. Durante los encuentros, los consejeros revi-
saban planes y métodos de enseñanza.

Existen evidencias documentales de que el Consejo sesionó hasta 1914.
En 1913 se reorganizó y en 1914 está la lista de Consejeros de ese periodo
como último documento de la serie documental «Consejo Superior de Edu-
cación Pública» que resguarda el Archivo Histórico de la Universidad Na-
cional Autónoma de México6.

tramas y acciones del consejo

En 1905 se modificó la ley constitutiva del Consejo Superior de Edu-
cación Pública y se aumentó la lista de consejeros, entre ellos destacan Pon-
ciano rodríguez entonces inspector de Escuela7. Las comisiones para el
periodo 1906-1908 nos dan una idea de la clase de propuestas y planteamien-
tos que se discutían en el Consejo, conformadas, algunas, de la siguiente
forma: 

* Comisión Permanente 
* Para estudiar los métodos que deben regir en las escuelas pri-

marias y en las normales
* De reglamentos, programas y textos de la Escuela Nacional

Preparatoria
* De reglamentos de las escuelas nacionales, preparatoria, pro-

fesionales y especiales.
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* Que estudie el problema de los textos.
* La de escuelas de párvulos.
* La de propaganda antialcohólica
* Del plan de estudios de la Escuela de Medicina
* Del tercer Congreso Nacional de Educación
* Para la creación de una Escuela de Altos Estudios
* Para la creación de la Universidad Nacional.

Dentro de los personajes miembros destaco la participación del pro-
fesor Gregorio Torres Quintero, por representar al grupo de maestros recién
egresados de la Normal, entonces denominada Escuela Nacional para Pro-
fesores, creada en 1887. De origen muy humilde, su padre fue zapatero, nació
en un pequeño lugar de la provincia mexicana, Colima, y ahí estudió ya
grande la primaria. Su profesor noto la capacidad y empeño y lo promovió
a que siguiera estudios en el Liceo recién creado en Colima, más tarde el go-
bernador de este Estado lo becó a la recién creada Normal de la ciudad de
México y ahí también entró en contacto con unas serie de maestros que a su
vez lo apoyarían. Este personaje resulta un claro ejemplo de cómo el inicial
esfuerzo de la segunda mitad del siglo XiX promovió la generación de este
tipo de profesores, mismos que participarían en los primeros congresos edu-
cativos y en la formación de la estructura educativa de la primera década del
siglo XX. 

Miembros que asistieron a la reapertura de la Universidad Nacional de México en 1910, fuente y
autor Aurelio Escobar Castellanos, Archivo
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La característica más común de los consejeros fue la pertenencia de
una serie de valores e ideales encaminados a la formación de seres con me-
jores cualidades ético-sociales. Por ejemplo se estableció la comisión «Cómo
deben convertirse las Escuelas Primarias en instrumentos eficaces de propa-
ganda antialcohólica».

Entre los personajes más destacados
que participaron en el Consejo tenemos
además de Justo Sierra y Ezequiel A. Chá-
vez a Enrique rébsamen maestro de origen
suizo asentado en México donde desarrolló
una gran labor pedagógica, su formación
contempló las corrientes pedagógicas de
Europa. En el desarrollo del normalismo
en México fue fundamental y como peda-
gogo formó a esta generación, desde la cre-
ación de la Normal de Veracruz en 1885.
Lamentablemente su participación en el
Consejo fue interrumpida por su muerte en
1904.

Otro personaje esencial dentro del
Consejo fue Ezequiel A. Chávez, colabora-
dor directo de Justo Sierra, y secretario del
Consejo por varios años. redactó en su
parte medular la Ley Constitutiva de la Uni-
versidad Nacional de México. 

los trabajos

Su principal preocupación fue la revisión de programas y textos, tanto
de las escuelas primarias, normales y de la Escuela Nacional Preparatoria,
quedando conformadas las comisiones, al inicio de los trabajos, con los si-
guientes miembros:

* Programas y textos de las escuelas primarias y normales; Mi-
guel F. Martínez, Gregorio Torres Quintero, Alberto Correa, Luis Mu-
rillo, Juana Cortés y Ponciano rodríguez.

* Programas y textos de la Escuela Nacional Preparatoria; José
Terrés, Porfirio Parra, Luis E. ruiz Miguel V. ávalos y Gregorio Torres
Quintero.

* Comisión para estudiar los métodos que deben regir en las es-
cuelas primarias y normales: Alberto Correa, Miguel F. Martínez y Pon-
ciano rodríguez.
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resulta muy interesante que en varias sesiones se discutió la forma de
promover la federalización de la enseñanza, situación que no se lograría en
México hasta 1921 cuando José Vasconcelos fundó la Secretaría de Educa-
ción Pública.

Como parte de esta problemática sobresalía la enorme centralización
educativa, en especial en los niveles de enseñanza superior, de ahí la propuesta
de creación de un internado para atender a las escuelas profesionales. resul-
taba difícil para los estudiantes que venían a la gran ciudad encontrar un lugar
de habitación decente y barato, razón por la que muchos no venían a estudiar
a la gran ciudad, sus padres eran los primeros en impedírselos, ante la preo-
cupación de las formas de vida más agrestes de la gran ciudad. Sin embargo
la propuesta presentó una fuerte discusión contra su existencia siendo final-
mente aprobado para establecerse en las escuelas de Medicina, Agricultura e
ingenieros (los de Veterinaria la objetaron).

Las actas del Consejo se conservan casi en su totalidad en el Fondo que
lleva su nombre dentro del Archivo Histórico de la Universidad Nacional Au-
tónoma de México y representan un rico acervo de conocimientos sobre la
educación, sus instituciones y contenidos del momento. Por ejemplo la sesión
y acta respectiva del 26 de marzo de 1903 (caja 1, expediente 5) trae una pro-
fusa información sobre la escuela de Medicina, su estructura, funciones, etc.

Otro tipo de documentación lo constituyen los anexos, como la carta
de Manuel M. de Zamacona, sobre problemas de la educación, de la educa-
ción de la mujer, del país, con interesantes anotaciones, como la mención
sobre que hay lugares en México donde seguían creyendo que México con-
tinuaba bajo el rey de España y que Porfirio Díaz era sólo un representante.
Zamacona habla de la terrible desigualdad social. Pero comenta todo esto
como «reservado y Confidencial» de acuerdo a la política de conciliación
que se lleva en México. Al inicio de la carta dice que esto surge del plantea-
miento de federalizar la enseñanza «para alcanzar resultados generales y uni-
formes sobre la gran masa de nuestro pueblo». En el documento número
202 hay un comunicado del Dr. Parra que dice que Zamacona considera, se
dejen las cosas como están pues «nadie ha pensado en defender como ex-
clusiva y privativa del poder federal la facultad de entender en la enseñanza
oficial de todo el país». 4 de septiembre de 1903.

A pesar de la amplia labor realizada por el Consejo, su mayor obra fue
la iniciativa de reabrir la Universidad. En 1908 empezaron las discusiones al-
rededor de la creación y organización de la Escuela de Altos Estudios, junto
con un sistema general de educación pública donde se contempló la organi-
zación de la futura Universidad Nacional. Durante todo 1909 se trabajó in-
tensamente en los programas de la Escuela de Altos Estudios. A partir de
1910, se dedicaron a la discusión sobre la creación de la Universidad Nacio-
nal, el expediente del 5 de mayo está todo dedicado a ella y viene la Ley cons-
titutiva con firmas originales, además una serie de interesantes cartas y
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observaciones de personajes externos sobre su creación, en especial la del
ministro de Hacienda José ives Limantour. El decreto de creación lo expidió
el presidente de la república el 26 de mayo y el 22 de septiembre fue inau-
gurada, en conmemoración a tan célebre evento se dieron una serie de doc-
torados honoris causa, varios a los siguientes miembros del Consejo: Manuel
Flores, Justo Sierra Méndez, Porfirio Parra, Miguel V. ávalos, Alfonso Pru-
neda, Miguel F. Schulz y Ezequiel A. Chávez Lavista.

el grupo

El Consejo estuvo integrado por la crema y nata de la intelectualidad
mexicana de finales del siglo XiX y principios del XX. Se han identificado
en las actas del Consejo los nombres de 74 miembros. Casi todos hombres,
sólo 8 mujeres, de ellas todas maestras y tres además poetisas. La mayoría de
los localizados nacieron durante la segunda mitad del siglo XiX (41), todos
antes de 1870, únicamente 11 nacieron entre 1820 y 1850; de 20 personajes
no se obtuvieron datos. Todos murieron durante el siglo XX, el primero en
1904 el suizo Enrique rébsamen, por cierto el más joven de 47 años y el úl-
timo Manuel Uribe y Troncoso de 92 años quien murió en 1959. Participaron
en el Consejo muy pocos jóvenes, solo tres menores de treinta años, de 25
el más joven Alfonso Pruneda, 11 treintones, 18 cuarentones y 18 entre 50
y 72 años, el más viejo fue José Ma. Vigil con 72 años. Las tres mujeres de
las que tenemos su edad, tenían más de 50 años cuando pertenecieron al
Consejo y las tres murieron de más de 70 años.

En cuanto a su profesión la mayoría fueron maestros o educadores ca-
torce, de éstos tres mujeres; le siguen los médicos (13) y enseguida los abo-
gados (12); seis ingenieros e igual número de escritores; cuatro poetas (2
poetisas), así como el mismo número de historiadores, políticos y diplomá-
ticos; tres arquitectos; dos canónigos; y uno de cada uno de las siguientes
profesiones: antropólogo, empresario, escultor, filólogo, geólogo, gramático
y periodista.

En cuanto a su lugar de origen, hay cuatro extranjeros: un suizo Enri-
que rébsamen, un guatemalteco Enrique Martínez Sobral, un italiano Adamo
Boari8 y un inglés el profesor J. Camilo Williams Wilson fundador del famoso
Colegio Williams en la ciudad de México. Del país existe una buena distribu-
ción de varios estados, 21 en total que son: Aguascalientes (1), Campeche
(2), Chiapas (1), Chihuahua (3), Colima (3), Durango (1), Guanajuato (2), Ja-
lisco (1), estado de México (4), Michoacán (1), Nayarit (2), Nuevo León (1),
Morelos (1), Oaxaca (1), Puebla (3), San Luis Potosí (2), Tabasco (2), Tamau-
lipas (1), Veracruz (3), Zacatecas (1)y 10 de la ciudad de México9. Obviamente
la mayoría proviene de los alrededores de la ciudad de México sumando 14
miembros. Hay estados que no estuvieron representados, como: Morelos,
Tlaxcala y Querétaro, entre otros.
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resulta más significativo su desempeño socio-cultural-académico, mu-
chos pertenecen a las principales sociedades científicas de entonces, como:
la Academia Mexicana de la Lengua (10, algunos fundadores como rafael
de la Peña), la Academia de Jurisprudencia, El Colegio Nacional, Academia
Mexicana de la Historia, Academia de Medicina (3).

Había varios, que pertenecían a distintas como Manuel Touissant,
quién perteneció a El colegio Nacional, fue miembro de la Academia Mexi-
cana de la Historia y de la Academia Mexicana de la Lengua.

Varios de ellos fueron innovadores científicos, por ejemplo en el área
de la salud, Eugenio Latapí rangel inició en el país la tarjeta de salud y creó
la cédula sanitaria, a su vez fue presidente de la Sociedad Mexicana de Der-
matología.

Algunos recibieron el doctorado honoris causa de la Universidad Na-
cional y de otras universidades como Harvard.

Otros fueron presidentes de importantes grupos, como Víctor Manuel
Castillo de la Barra Mexicana de Abogados, José Terrés de la Academia de
Medicina y una mujer presidió la Sociedad ignacio ramírez junto con Porfirio
Parra, Dolores Correa Zapata.

Algunos otros destacaron fuera del país, como Manuel Flores, quien
recibió las Palmas Académicas y la Legión de Honor de Francia o ángel Ga-
viño iglesias, quien Junto con Carlos Pacheco, logró instalar el primer labo-
ratorio de Bacteriología, estudió con Luis Pasteur en Francia y fue fundador
del instituto Bacteriológico en México, también recibió las Palmas Acadé-
micas de Francia; Francisco del Paso y Troncoso además de ser miembro de
la Academia Mexicana de la Lengua lo era de la real Academia de la Historia
de España. José ramos fue el primer presidente de la Academia de Medicina
y fundador de la Sociedad Oftalmológica Mexicana y recibió el doctorado
Honoris Causa de la Universidad de Harvard. Francisco Sosa Escalante quien
era miembro de la Sociedad Mexicana de Geografía y Estadística y de la Aca-
demia Mexicana de la Lengua, también era miembro de la real Academia de
Historia en España.

Casi todos dejaron obra escrita en sus ámbitos profesionales.
Fueron enterrados en la rotonda de las personas ilustres cuatro de

ellos: Agustín Aragón, Gregorio Torres Quintero, Amado Nervo y Justo
Sierra.

Como se dijo al inicio de este apartado, sin duda cabe, el Consejo es-
tuvo integrado por lo más granado de la intelectualidad mexicana de ese mo-
mento histórico, pocas veces se ha visto en el país la reunión de tan
importante grupo científico-académico en colaboración conjunta en pro de
la educación mexicana. 
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Años más tarde José Vasconcelos intento revivir el Consejo y varios
de los que habían participado en el primero volvieron a integrarlo; no obs-
tante sus trabajos no tuvieron la resonancia que tuvo el primero.
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anexO

Prosopografía de los miembros del consejo superior de educación
mexico (1902-1913)
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notas:

1 En 1905 se crea el Ministerio de instrucción Pública y Bellas Artes y él fue su primer Ministro.
2AH-UNAM, Fondo Consejo Superior de Educación Pública , caja 01, exp. 16 de sept. De 1902.
3 AH-UNAM, Fondo Consejo Superior de Educación Pública, caja 1, exp. 1, 13 de septiembre de 1902.
4 Justo Sierra discurso 1910 checar si viene en la obras de Justo Sierra, también esta en el Boletín de ins-

trucción Pública, XiV, i, mar. abr. p. 586
5 Patricia Ducoing, redalyc. Origen de la Escuela Normal Superior de México. revista ...

redalyc.uaemex.mx/pdf/869/86900604.pdf, 20 octubre 2011.
Patricia Ducoing, (2004) «Origen de la Escuela Normal Superior de México» revista Historia de la Edu-

cación Latinoamericana, Vol. 6. Universidad Pedagógica y Tecnológica de Colombia, Tunja, Colombia. Pp. 39-56.
6 AH-UNAM, Fondo Consejo Superior de Educación Pública, caja 9, exp. 70, documento 1488, 1913;

AH-UNAM, Fondo Consejo Superior de Educación Pública, caja 9, exp. 73, 1914.
7 AH-UNAM, Fondo Consejo Superior de Educación Pública, caja 2, exp. 10, documento 454 (7 fs), 13

de julio de 1905.
8 Arquitecto constructor de varios importantes edificios en la ciudad de México, como el famoso Palacio

de Bellas Artes.
9 Se anexa un cuadro de los 74 miembros y los datos localizados sobre ellos.
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élites, POder y universidad. aPuntes Para
desPués de una Guerra

juan luis rubio mayoral
e-mail: jrubiomayoral@gmail.com

(Universidad de Sevilla. España)

En octubre de 1939 las palabras pronunciadas en la Universidad cen-
tral1 por ibáñez Martín, establecen al menos dos principios para este nivel
de enseñanza en la postguerra. El primero en palabras de Guy Hermet, «dar
curso libre a la conquista de las cátedras por parte de los católicos»2 y al es-
píritu cristiano que debe impregnar a docentes y estudiantes universitarios y
el segundo la oposición, manifiesta y activa por una parte de las fuerzas po-
líticas del Movimiento, a la creación de Universidades católicas3. Esa realidad
marcó y dio forma al modelo de equilibrio de poderes que caracterizó al
«nuevo Estado» impuesto tras victoria militar. También el «único» camino
para los grupos «católicos». Como señala Mariano Peset, «la postguerra fue
un período de excepción, donde el trabajo docente e investigador o las in-
fluencias usuales desaparecen frente a los méritos patrióticos alcanzados en
la guerra civil»4. 

Si seguimos a Antonio Fontán, la «conquista de la cátedras» se traduce
durante los primeros años de la década de los cuarenta en la obtención, de
la mayor parte de plazas convocadas, por los candidatos próximos a cada
uno de los tres principales grupos católicos: Acción Española (AE), Asocia-
ción Católica Nacional de Propagandistas (ACNP) y el Opus Dei (OD). Ade-
más no debemos olvida el papel de Falange, aunque a otros niveles y bajo
una dinámica de frentismo radicalmente diferente. En su obra, indica que la
mayor parte de las ciento cuarenta cátedras cubiertas desde 1939 a 1943, son
obtenidas por personas próximas a Acción Española y por candidatos de la
ACNP5. La fuerte vinculación de esta última con el Centro de Estudios Uni-
versitarios, había generado la formación de un nutrido grupo de juristas que
les llevarán a acaparar ocho de las doce cátedras de las Facultades de Derecho,
convocadas en 19406. Este predominio parece que se traslada en el período
comprendido entre 1942 y 1951, al OD. En base a las distintas fuentes, parece
que entre el veinte y el cuarenta por ciento de las cátedras universitarias, con-
vocadas entre 1939 y 1951, fueron obtenidas por miembros o personas afines
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al OD7. Por medio, quizá la relación establecida entre ibáñez Martín y José
María Albareda, estrechamente vinculado a Escrivá de Balaguer. Los dos pri-
meros «coinciden en 1936-37 en un escondrijo en zona republicana, y allí in-
tercambian sus ideas sobre la reorganización de la enseñanza. Terminada la
guerra, el ministro se acuerda de esas conversaciones y llama a Albareda para
asumir las funciones de secretario general del Consejo Superior de investi-
gaciones Científicas, el CSiC, creado por la ley del 24 de noviembre de 1939
(...) Albareda se rodea de miembros del Opus Dei, Como Alfredo Sánchez
Bella, promovido por el Vicepresidente del CSiC, en 1940. Sobre todo con-
vierte el Consejo Superior de investigaciones Científicas en una reserva de
candidatos para las cátedras universitarias, del mismo modo que la ACNP
utiliza el Centro de Estudios Universitarios (CEU), aunque no los fondos
públicos, con ese fin»8. Estos vínculos, unidos al control por parte del Mi-
nisterio en la designación de los tribunales que habían de juzgar las oposi-
ciones a los cuerpos universitarios, son los elementos, comúnmente
designados por la mayoría de analistas, en la configuración de una parte del
estamento docente de la primera postguerra. En base los listados ofrecidos
por ynfante, como Catedráticos vinculados en diferentes grados al OD y
adscritos a la Universidad de Sevilla, en algún momento de su carrera do-
cente, figuran entre otros, con indicación del año en que obtenían cátedra,
Vicente rodríguez Casado (1942); Diego Díaz Domínguez (1942); Eduardo
Alastrue Castillo (1944); Jesús Arellano Catalán (1946); Guillermo Céspedes
del Castillo (1949); Octavio Gil Munilla (1949); Florentino Pérez Embid
(1949) Alfonso Candau Parias (1957); Juan Jordano Barea (1961), o José Luis
Comellas García-Llera (1963)9. 

La ACNP, fue fundada en 1909 por el padre jesuita ángel Ayala. Se
puede afirmar, en palabras de Norman Cooper, que esta organización cons-
tituyó el más importante de todos los grupos de presión que rivalizaron por
el poder dentro del llamado «pluralismo limitado»10, que a cierto nivel, «la
ACNP y Acción Católica se «falangizaron» superficialmente, al igual que la
misma F.E.T. había sido «atenuada» al conferírsele una cierta aura religiosa.
El mito de la cruzada fue creación conjunta del estos dos pilares gemelos del
nuevo régimen»11. Su figura dominante fue ángel Herrera Oria12, periodista
y propagandista, que ejerció enorme influencia por medio de su periódico,
El Debate. Durante los años treinta, la ACNP evolucionó hacia una organi-
zación capaz de dar cabida a todas las tendencias de la oposición derechista13.
Sobre todo, la ACNP dominó la conservadora Acción Popular, que era uno
de los elementos más importantes de la Coalición de la CEDA. Numerosos
miembros de la ACNP se alineaban dentro de la ideología corporativista,
«tan en boga por aquella época, y lógicos defensores del levantamiento mili-
tar. En realidad, muchos de ellos se aliaron con el grupo extremista Acción
Española, desarrollando una gran actividad en la conspiración contra la re-
pública»14. Aunque, tanto por su naturaleza como por sus fines, la ACNP pa-
rece desbordar «ampliamente el marco del periodismo católico de antes de
la guerra civil. Prefigura en ciertos aspectos a institutos seculares como el
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Opus Dei, tanto en su estructura interna bastante cerrada y jerarquizada
como en sus fines, que son los de formar una «minoría escogida» de univer-
sitarios católicos capaces de jugar un papel en los asuntos públicos. Aparece
al mismo tiempo como la cabeza pensante y el estado mayor de una Acción
Católica retomada por el episcopado»15. 

La ACNP extendió su influencia al ámbito de la enseñanza, transcrito
en la obtención de numerosas cátedras universitarias. En el año 1960, de los
668 miembros, 199 eran profesores y catedráticos, además 269 ocupaban
algún puesto en la Gobierno y la Administración, 173 se dedicaban a activi-
dades comerciales e industriales, y 44 eran periodistas y redactores, todo ello,
contabilizando los dobles empleos, que «son algo muy normal en personas
tan activas e influyentes»16. «El Consejo superior de investigaciones Cientí-
ficas, constituido en noviembre de 1939, procuró otro de medio para la ex-
tensión de su influencia. resulta interesante comprobar que el Opus Dei era
también importante en estos campos por aquella época, siendo en ciertos
aspectos una organización aliada con la ACNP. No fue sino hasta varios años
más tarde cuando los dos grupos se convirtieron en rivales17. 

En opinión de ricardo Montoro, «la educación institucionalizada inte-
resa a la ACNP en sus dos aspectos principales. En primer lugar, en lo que
ella tiene de proceso socializador sobre mentes jóvenes y brillantes. y en se-
gundo lugar, y especialmente en el caso de lo universitario, las enormes posi-
bilidades de control que se abren desde las cátedras universitarias, y el rápido
acceso que se produce desde tales puestos a otros elevados en el terreno de
la política o de la Administración»18. A partir de la relación nominal de cate-
dráticos de Universidad, pertenecientes a la ACNP, elaborada tomando como
base la revisión de los Boletines de la misma, desde 1940 hasta 1970, así como
el escalafón de Catedráticos de Universidad, podemos tener una visión apro-
ximada, de las personas que en algún momento estuvieron vinculadas con la
Universidad de Sevilla. En este sentido, es necesario matizar que la fuente em-
pleada, en palabra de su autor: «Dado lo resbaladizo del tema e intentando
conjugar ambiguas listas que circulan, sólo hemos registrado los nombres que
realmente aparecer como catedráticos en las páginas de los Boletines. Ello
quiere decir que probablemente no se ésta una lista que incorpore en cien por
cien de los catedráticos propagandistas. Pero hemos preferido sacrificar este
hecho con el fin de ofrecer un registro de nombres completamente fiable»19.
En base a ello, hemos realizado la siguiente selección, entre la que figuran ig-
nacio de Casso romero20, Pedro Cortina Mauri21, Francisco Elías de Tejada
Spínola22, Juan Manzano y Manzano23, Joaquín ruiz Giménez Cortés24, Fran-
cisco Sánchez Apellániz-Valderrama25, Catedrático de Derecho internacional
Público y Privado; desde la Laguna, se traslada a Sevilla, en 1960, y Manuel
Giménez Fernández, Catedrático de Derecho Canónico en la Universidad de
Sevilla, de profunda influencia en la esfera social y académica. 

Manuel Giménez Fernández, que contaba entonces 25 años, accedió
por primera vez al Ayuntamiento de Sevilla como concejal de la Liga Católica
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en las elecciones parciales celebradas el 5 de febrero de 1922. Fue elegido por
el primer distrito (El Salvador), el más céntrico y donde residían la mayoría
de las familias acomodadas de la ciudad. Obtuvo 478 votos, quedando por
detrás del liberal albista Hermenegildo Gutiérrez de rueda (557 sufragios) y
muy distanciado del reformista Demófilo de Buen (70 votos), catedrático de
Derecho Civil de la Universidad de Sevilla y futuro miembro de la comisión
que a comienzos de 1923 propondría a Giménez Fernández como Profesor
Auxiliar de Derecho en la Hispalense, tras obtener la plaza por oposición26. 

Finalizado el paréntesis de la guerra civil, y tras adquirir el compromiso
implícito, de no participar de forma directa en la vida política del país, Gi-
ménez Fernández, en opinión de sus biógrafos, «estaba tan distante del am-
biente existente en la vida pública de la época, que incluso las iniciativas, a
veces contradictorias, surgidas en los medios más próximos le resultaban en-
teramente rechazables por sus connotaciones implícitas»27. Este es el caso de
su vinculación con la ACNP. En los años inmediatamente posteriores a la
Guerra Civil, se produjo una corriente de actuación contra lo que había re-
presentado la institución Libre de Enseñanza, aunque si bien sus ideales eran
obsesivamente criticados, no sucedía lo mismo con su obra. Como fruto de
esta actitud, en Fernando Martín Sánchez Juliá, persona muy vinculada a Gi-
ménez Fernández en la etapa republicana, pero a partir de 1939, diametral-
mente opuesto al suyo, surgió la iniciativa de crear «una especia de sección
universitaria de la Asociación, dirigida a ocuparse del nivel cultural de A.C.N.
de P., activar su Círculo de Estudio y mantener estrecho contacto con el Cen-
tro de Estudios Universitarios. El proyecto, aceptado por la «inmensa mayo-
ría» de los propagandistas catedráticos de Universidad, fue muy mal recibido
por Giménez Fernández quien lo conceptuó como algo destinado a ser des-
virtuado y utilizado como algo destinado a ser desvirtuado y utilizado «con
otros propósitos por quienes, o habiendo convivido en nuestra A.C.N. de P.
desde sus principios, quieren hacer de ella una institución Libre con signo
contrario, como es desgraciadamente posible al amparo de silencios forza-
damente impuestos», por lo que -añadía- «no sólo no pienso tomara parte
en la organización que propones, sino que caso de constituirse como obra
de la A.C.N. de P., me vería obligado a solicitar mi baja en ésta». Al cabo, en
marzo de 1943, aún a pesar del papel decisivo que aquélla había tenido tanto
en su formación doctrinal como en su vocación pública, pidió la baja, cons-
ciente de que mantenía tesis en su seno que además de minoritarias, no se le
toleraba exponer ni defender ni siquiera después de recibir el plácet de la
censura eclesiástica. Sin duda aquellas tesis, de las que desconocemos su con-
creto contenido, poseían alcance político, pues en su carta de dimisión Gi-
ménez Fernández decía dejar «para más adelante, cuando libremente se
puedan narrar y enjuiciar actos y conductas» la discusión de su propia posi-
ción y la contraria. «Sucesivas comprobaciones -apostilló en el párrafo final
de su carta- me demuestran que mis ideas invariadas no tienen cabida ni si-
quiera en una mínima demostración de discrepancias, y como no me queda
otro medio de hacer constar aquéllas, he legado a una resolución (dimitir)
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que por mucho que me duela considero la más conveniente para la A.C.N.
de P. y para mí». Este hecho resulta a nuestro juicio enormemente revelador
del impacto que sobre el mundo católico tuvo la guerra civil»28.

Otro de los propagandistas, era Jesús Pabón. Perteneció a la Asociación
de Estudiantes Católicos en los años previos a la dictadura de Primo de ri-
vera. Fue en ella donde conoció a José María Gil robles, Valiente, y Salón,
también miembros de ACNP y más tarde dirigentes político de la Confede-
ración Española de Derechas Autónoma (CEDA). En 1919 obtiene la Cáte-
dra de Historia Moderna de la Universidad de Sevilla. Vuelve a su ciudad
natal y a las aulas donde se formó como estudiante antes de doctorarse en
Madrid. A lo largo de 1930 interviene en algunos mítines celebrados en la
ciudad como parte de una «Campaña de orientación social». En 1931, junto
a Giménez Fernández, tras recibir instrucciones precisas de ángel Herrera
para constituir Acción Nacional en Sevilla partiendo de una reunión a la que
serían convocados los miembros de la Asociación en Sevilla que tuvo lugar
en El Correo de Andalucía, a la que asistiría como «elemento destacado por su
significación en la vida social» Carlos García Oviedo, Catedrático, Vicepre-
sidente de la Diputación durante la Dictadura, y miembro de la Asamblea
Nacional Consultiva. El 6 de mayo de 1931, El Debate, daba cuenta de la fun-
dación de Acción Nacional en Sevilla29. 

En opinión de Guy Hermet, «se establece en competencia directa con
la Compañía de Jesús y de su filial laica representada por la organización pro-
pagandista», en realidad, Alejandro Botti, incide en este aspecto al señalar
que «surge sobre el mismo terreno de ACNP y en el que se había destacado
la Compañía de Jesús, es decir: el de la formación de las élites católicas capa-
ces de orientar la política en las esferas del poder»30. El elitismo de estas or-
ganizaciones católicas, las dirige, entre otras esferas, hacia la Universidad,
actuando en una doble dirección; en primer lugar, desde los primeros mo-
mentos, manifiestan un continuo deseo, por la creación de Universidades ca-
tólicas. Tentativa que enfrentaba una realidad evidente. Hasta la creación de
la universidad de Navarra, por el Opus Dei, los centros universitarios cató-
licos podían considerarse como monopolio casi exclusivo de los Jesuitas. La
Universidad Comercial de Deusto, fundada en Bilbao en 1916, tras el paréntesis
republicano volvía a iniciar sus enseñanzas en 1940, permitiendo a la Com-
pañía de Jesús, «asegurar la formación de una parte considerable de las élites
dirigentes del norte de España, en los sectores de los negocios, la banca y la
industria, e incluso en el de la alta administración y la política»31. La ACNP,
a través del CEU, creado en 1932, a pesar de no poseer un estatuto parejo al
de las universidades católicas de Deusto o Navarra, en su estructura forma-
tiva, obligaba a los estudiantes a realizar los exámenes nacionales, tras su ins-
cripción en una Universidad del Estado, se asemeja al resto de instituciones
de formación superior. La creación por parte del Opus Dei, del Estudio Ge-
neral de Navarra, en octubre de 1952 y su posterior transformación en Uni-
versidad de la iglesia, en 1960, a la que le sería concedido el estatuto de
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Universidad, con pleno derecho, lo que servía indirectamente a la de Deusto,
que lo obtiene a su vez, en 1963. En suma, «los jesuitas dirigen todavía en
1964 siete de los doce establecimientos católicos de enseñanza superior32 (...)
además de la Universidad de Deusto, gobiernan otras seis escuelas de co-
mercio o ingenieros, entre las cuales están el prestigioso instituto Católico
de Artes e industrias de Barcelona (iCAi) y varias business schools instaladas
especialmente en San Sebastián, Córdoba y Alicante. En esta misma época
sólo otros tres centros universitarios podían rivalizar con los controlados di-
rectamente por la Compañía de Jesús: por un lado, la Universidad del Opus
Dei en Pamplona; por otro, el instituto Social León Xiii y la Escuela de Pe-
riodismo de la iglesia en Madrid, cuyo personal docente estaba en gran parte
formado por jesuitas. En comparación con estos centros, los dos restantes
dirigidos respectivamente por los Hermanos de las Escuelas Cristianas y por
los agustinos de El Escorial, no tienen casi importancia»33. 

La consolidación de los Centros universitarios eclesiásticos de ense-
ñanza superior, configuran un singular modelo de «universidad religiosa pri-
vada»34, que venía a satisfacer, en parte, los intereses declarados por cada uno
de los grupos católicos predominantes en la esfera social del momento. Este
deseo por extender su acción formadora, se expresa en segundo lugar, dentro
del modelo de «universidad pública estatal»35, a través de la obtención de es-
feras ámbitos de influencia, perseguidos a través del profesorado estatal. Es
por ello, que la doble acción de estas organizaciones católicas, y especialmente
la segunda línea mencionada, aparezca como uno de los factores caracterís-
ticos del análisis de la configuración del estamento docente, especialmente
significado en sus niveles superiores.

En la Universidad de Sevilla, el hombre clave, en opinión de ynfante,
y principal animador del núcleo intelectual que comenzó a desarrollarse a
partir de la guerra, y de forma especial a partir de 1942, fue Vicente rodrí-
guez Casado, Catedrático de Historia Universal Moderna y Contemporánea,
de la Facultad de Filosofía y Letras, desde 1942. Desempeñó el cargo de De-
cano durante cinco años, al igual que el de Vicedecano de su Facultad. Cargos
al que se une el nombramiento como Director General en el Ministerio de
información, y desde 1963, ocuparía el cargo de Director del instituto Social
de la Marina, pasando en ese momento a la situación de excedencia. En 1967,
obtiene una cátedra equivalente en la Universidad de Madrid. En Sevilla, seis
meses después de haber ganado la Cátedra, promueve la génesis y pasa a di-
rigir la Escuela de Estudios Hispano-Americanos, creada en 1943. En el seno
de esta institución como colaboradores se nombra a Florentino Pérez Embid,
José Antonio Calderón Quijano, Antonio Muro Orejón, Javier Ayala, Octavio
Gil Munilla, Guillermo Céspedes del Castillo, Manuel Giménez Fernández,
Alfonso de Cossío, Juan Manzano y Manzano, Marco Dorta, José María de
Lojendio, Jesús Arellano, Faustino Gutiérrez Alviz, Hernández Díaz, Fran-
cisco Morales Padrón, Patricio Peñalver Simó, Armas Medina, Sánchez Pe-
drote, Mencos Guajardo-Fajardo, y Cristóbal Bermúdez Plata. Este último
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director del Archivo de indias. En esta Escuela de Estudios Hispano-Ame-
ricanos, a lo largo de la década de los cincuenta, sería planteada la realización
de una «monumental historia moderna», promovida por el Consejo Superior
de investigaciones Científicas. Suponía, en palabras del propio rodríguez
Casado, el primer intento de aunar la actividad científica desarrollada por un
extenso grupo de historiadores. Florentino Pérez Embid, José Antonio Cal-
derón Quijano, Guillermo Céspedes, y Octavio Gil Munilla, «pasaron» por
su Cátedra como Adjuntos. Los dos últimos habían sido anteriormente alum-
nos suyos, y dirigió así mismo la Tesis Doctoral de Vicente Palacio Atard.
José Antonio Calderón Quijano, permaneció al frente de la Universidad de
Sevilla, desempeñando el cargo rectoral durante el período mas agitado de
la vida Universitaria, a lo largo de la segunda mitad de la década de los se-
senta. Años recorridos por un continuo e intenso proceso de contestación
estudiantil, que situará en 1968 los límites más elevados de conflictividad.
Guillermo Céspedes el Castillo, abandonaría años más tarde el Opus Dei,
para trasladarse a América. Octavio Gil Munilla, permanecerá en Sevilla, ejer-
ciendo gran influencia dentro de la Facultad de Filosofía y Letras. Florentino
Pérez Embid, se trasladará a Madrid, en 1947, aunque no dejará de mantener
intensa relación con el núcleo hispalense. A la altura del año 1949, los cuatro,
habían obtenido Cátedras en la Universidad de Sevilla36. A partir de la Escuela
de Estudios Hispano-Americanos, con Vicente rodríguez Casado al frente,
el denominado grupo de Sevilla, organizó la Universidad Hispano-Americana
de la rábida. Las Asambleas de Americanistas con su inevitable visita al Ar-
chivo de indias, el Colegio Mayor Santa María del Buen Aire, y una residencia
de investigadores situada en la plaza de doña Elvira, y el Club La rábida. En
palabras de ynfante, «los fondos del C.S.i.C. y del Estado fueron invertidos
con cierta generosidad en estas obras, verdaderos escaparates donde se puede
admirar en perpetua exhibición la castradora labor que estos intelectuales
afirman hace en defensa de la CULTUrA»37. No todos los socios del Opus
Dei pertenecían a la Facultad de Filosofía y Letras. En la Facultad de Medi-
cina, encontramos entre otros a Diego Díaz Domínguez, Catedrático de Of-
talmología, y en la Facultad de Ciencias, Eduardo Alastrue Castillo,
Catedrático numerario de Mineralogía, Geografía Física y Geología. También
en la Facultad de Ciencias, se encontraba Lora Tamayo, que pasa a ocupar la
cátedra de Química orgánica, en la Universidad de Madrid, en 1942, aunque,
al parecer, nunca adquirió un compromiso firme con el OD. Tras su nom-
bramiento como Ministro de Educación, se rodeará de antiguos compañeros
de cátedra de la Universidad hispalense, como Juan Manuel Martínez Moreno
y José Hernández Díaz. Otra personalidad influyente en el entorno sevillano
ha sido Jesús Arellano, de la Facultad de Filosofía y Letras, cuya influencia
académica, intelectual y personal merecen un detallado estudio, dada la he-
terogénea, compleja y extensa obra y vida en la hispalense.
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líneas de trabajo e interrogantes

Ha sido tradicional considerar a la Universidad como una institución
de élites, reservada al intelecto y a miembros de alguno de los grupos sociales
como mayor nivel económico o político y más prestigiados en lo social. Este
fragmento de realidad es un apunte prestado de obras y autores conocidos.
En su momento sirvió para describir una parte de la vida universitaria. Da
cuenta de aquella etapa de excepción. Del contexto y circunstancias que ro-
dean la inmediata postguerra civil española. Ahora son objeto de investiga-
ción más rigurosa38 que estudia las cátedras convocadas, aspirantes, temarios
y ejercicios, tribunales, actas, justificaciones y resultados. 

Pero sin duda también se hada dado cuenta del papel de las organiza-
ciones católicas en el cambio político, o en la defensa de intereses contrarios
en ocasiones al propio nacional-catolicismo. Vaya por medio de este endia-
blado sendero, la generación antifáustica de la que otros académicos, no exen-
tos de razón, se hacen partícipes39. Sin duda mucho debe investigar el
historiador para tener una imagen acabada de aquellos años protagonizados
por personas e intereses que entre sí poco guardan en común. Ahora, revi-
sando la correspondencia de Giménez Fernández, encuentro una carta de
Francisco Pelsmaecker dando cuenta de la situación de la Universidad en Se-
villa en 1934, de la acción –decía- de los «elementos del izquierdismo petar-
dista» –ya sabes quienes son, le comenta; «el valenciano enchufista; el
historiador recientemente pensionado de Londres... etc.– están en un plan
de cabildeos, confabulaciones y misterios que sospecho terribles. No puedo
decirte en qué consisten pues de mí desconfían y hasta ahora me huyen».
Más adelante, al hablar del futuro, comenta al entonces Ministro de Agricul-
tura, haber «leído con satisfacción que el ministro del ramo piensa que se
provean inmediatamente las cátedras vacantes. He aquí nuestra ocasión que-
rido Manolo, para procurar que aquellas se cubran con personas decentes de
moral e intelectuales, y no por unos cuantos políticos camuflados de intelec-
tuales, como hasta aquí. Tu puedes y debes hacer que a esos Tribunales –así
como al Consejo de Cultura– vayan personas de solvencia y condiciones.
¿No te parece esa una labor importantísima y de gran transcendencia para el
porvenir de España?»40. Años después, guerra y exilio por medio, Mariano
ruiz Funes, al escribir sobre la «nueva» realidad académica decía que «la re-
ligión católica española, que nada tiene que ver con la del resto de Europa,
rige toda la vida de la Universidad. Un catedrático afirma que no hay ninguna
teoría interesante sobre la pena después de Santo Tomás de Aquino. Otro
asegura que toda la Sociología se encuentra en los Evangelios. Un tercero
sustituye la preparación por la presidencia del tribunal encargado de perseguir
los delitos de masonería y comunismo, que le sirve como único mérito para
ocupar una cátedra en Madrid. Un cuarto obtiene una prebenda defendiendo
la política internacional del imperio. Un quinto arriba a igual puesto (¡Arriba
España!) por haber sido fundador de Falange»41. 
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introdução

A proposta deste trabalho é o estudo do perfil sócio-cultural de do-
centes de nível superior entendidos como intelectuais produtores da cultura
e, portanto, construtores da hegemonia (no sentido gramsciano de busca do
consenso). O período abordado, anos de 1960, representa, a nosso ver, mo-
mento de intersecção de mudanças significativas iniciadas três décadas antes,
e que aceleraram os fenômenos da urbanização e da industrialização, no Bra-
sil, traduzidos como «modernização conservadora», quando se aprofundou
a adoção de técnicas avançadas para a economia, mas com poucos ganhos
nas áreas social e cultural. 

Analisamos os dados sócio-culturais e a formação acadêmica nas bio-
grafias dos 96 docentes eleitos para as legislaturas dos anos de 1963 e 1967
(nos pleitos anterior e posterior a implantação da Ditadura Civil Militar no
Brasil). A análise biográfica, a partir dos dados sobre escolaridade, instituição
formadora, profissão, partido, idade, etc., e a leitura de seus discursos volta-
dos para as questões educacionais no plenário, contribuíram para o entendi-
mento das conexões entre esses docentes e os grupos sociais dos quais se
faziam representantes, considerando-se o contexto de intensa polarização
ideológica e de implantação do autoritarismo no cenário nacional.

Em nossas conclusões, salienta-se o caráter elitista e diletante predo-
minante entre os indivíduos deste grupo o que acreditamos ser resultado da
precária profissionalização (falta de estruturação da pesquisa em nível de pós-
graduação) e da pouca sindicalização do magistério de nível superior, que se-
riam reestruturadas com o advento da ditadura, a partir de 1964, além da
proletarização desse ofício. Nesse texto apresentamos resultados parciais da
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pesquisa a partir da consulta aos repertórios biográficos da Câmara dos De-
putados e ao dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro1. 

aspectos sócio-econômicos dos Professores

Estudar o docente a partir de suas atividades políticas pressupõe ne-
cessariamente a observação das transformações da economia, do Estado e
da sociedade em que se insere, de forma que se possa entender o condicio-
namento histórico-social a que fora submetido. Só assim, acreditamos, é que
poderemos nesse caso específico, visualizar o docente como intelectual or-
ganizado nas instâncias instituídas de poder e compreender seu papel no
contexto peculiar de grandes alterações no capitalismo mundial.

Modernizar a nação, conservando as velhas estruturas sócio-culturais
parece ter sido o imperativo maior entre as preocupações dos grupos hege-
mônicos no Brasil. isto pode ser observado pelos adventos da independên-
cia, da Proclamação da república e da revolução de 1930 que representaram
tentativas de se lançar o país em um patamar mais avançado da história, mas
que promoveram ainda mais os arranjos conciliadores, apagando-se as in-
quietações que cederam lugar ao passado, à continuidade colonial absolutista
e ao escravismo. 

Tais movimentos se consolidaram por meio da intervenção do Estado,
e acabaram por reforçar antigas estruturas de dominação e poder, de maneira
que a modernização brasileira não pressupôs o abandono da tradição. Con-
solidou-se um capitalismo pouco «liberal» e «antidemocrático». Esta carac-
terística teria marcado o processo de modernização arquitetado pela
burguesia brasileira, gerando durante décadas manifestações sociais, econô-
micas, políticas e culturais diversas, díspares e freqüentemente contraditórias.
Assim, permitiu-se a coexistência de estruturas arcaicas e modernas ao longo
do tempo, o que exigiria técnicas de controle social mais eficientes. Priori-
zou-se a economia em detrimento de outros aspectos sociais.

Na América Latina esse processo foi classificado também como «mo-
dernização conservadora», já que essa região se desenvolveu com significativo
êxito em alguns setores, como o tecnológico e o econômico, mas sem avan-
ços expressivos nas esferas política e social, de forma que o atraso e o moderno
passaram a se relacionar de forma bastante peculiar. A ação burguesa impôs
uma modernização sem modernidade, esta última, identificada com o bem
estar social, atrelado ao fortalecimento da democracia. O liberalismo apre-
sentou-se não como luta contra o Estado, mas como um projeto de Estado
reformador e civilizatório2.

Em alguns momentos, no entanto, esta lógica pareceu ameaçada, como
ocorrera, acreditamos, no início da década de 1960, com a aproximação das
forças de tendências esquerdistas do controle do Estado Brasileiro, que exi-
giam a implementação de reformas sociais, visando ao estabelecimento de
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um «padrão alternativo de modernização autônoma», ainda que num con-
texto capitalista. 

O crescimento das forças progressistas no quadro político nacional só
ocorreu em função de fratura significativa no pacto de dominação vigente.
Esse importante movimento político foi gerado em conseqüência dos acele-
rados processos de urbanização e industrialização percebidos, especialmente,
após a Segunda Guerra Mundial, que criara novas lideranças (intelectuais)
representantes dos grupos sociais em ascensão nas diferentes regiões do país.
A classe dominante percebia a crescente autonomia desses intelectuais que
mantinham vínculos com suas origens, transformando tais elos em estratégia
de poder, o que desencadearia medidas reacionárias como o golpe de 1964.

A importância das categorias e funções intelectuais nas sociedades con-
temporâneas fica demonstrada também pelo grande desenvolvimento da ati-
vidade escolar, gerando a multiplicação das instituições escolares em seus
graus diversos, constituindo-se no instrumento principal para elaboração dos
intelectuais das diferentes categorias. isto ocorrendo também, segundo
Gramsci, em função de que «A escola – em todos os seus níveis – e a igreja
são as duas maiores organizações culturais em todos os países, graças ao nú-
mero de pessoas que utilizam»3. 

Assim, a partir dessa perspectiva de valorização das atividades intelec-
tuais nas sociedades modernas, que especificidades apresentariam os docen-
tes diretamente inseridos na política brasileira em contexto de grandes
alterações estruturais no país, ao longo dos anos 1960? Como articulavam
suas atividades intelectuais (originadas também no exercício da docência)
com as atividades políticas? Os docentes presentes no início das legislaturas
de 1963 e 1967 formavam um grupo de 96 deputados.

Os deputados que se intitulavam professores eram 17% do total das
duas legislaturas (65 de 385 eleitos em 1962 e 71 de 418 em 1966), o que re-
presentava a segunda maior ocupação declarada por eles. Cerca de 76% do
total dos congressistas possuíam o 3o grau completo (78% em 1962 e 74%
em 1966). Já entre os docentes deputados esse percentual atingia quase 100%,
e 80% deles, concluíra seu primeiro curso superior em torno dos 24 anos de
idade, o que revela grande homogeneidade no percurso escolar-acadêmico
desses docentes, propiciada sem dúvida alguma, pelas suas semelhantes con-
dições sociais. 

ressaltamos que no início da década de 1960, cerca de 3% dos alunos
que ingressavam na 1a série do ensino básico chegavam ao 3o grau, e o nú-
mero de analfabetos atingia quase 40% da população brasileira, ou seja, pos-
suir um diploma universitário era coisa para muito poucos, para notáveis4.

Observamos que cerca de 88% dos docentes deputados diplomaram-
se em nível superior no contexto de grandes alterações nas relações interna-
cionais com reordenamento das hierarquias entre as potências mundiais, o
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que se refletiria na política nacional, no período entre as décadas de 1930 e
1950. Esses docentes deputados construíram sua cultura política inseridos
no embate de forças nacionalistas e internacionalistas que resultou na consolida-
ção da economia brasileira por meio da instalação de setores industriais de
peso, porém, mudando dentro da ordem, preservando-se as velhas hierar-
quias sociais.

Historicamente, as elites se organizaram nas instâncias de poder, o que
pode ser observado pelo levantamento da ocupação dos familiares dos do-
centes aqui estudados: cerca de 18% deles tinham origem em famílias tradi-
cionais na política nacional. As demais ocupações dos seus familiares
referiam-se ao funcionalismo público (delegado, juiz, coletor federal, militar
e professores), profissões liberais (dentista, advogado, jornalista) e também
às atividades tradicionais ligadas ao comércio e a agricultura. Os estados da
federação de onde mais saíram docentes deputados de origem em famílias
tradicionais no cenário político eram: Minas Gerais 4 docentes, Bahia 3, rio
Grande do Sul e Pernambuco 2 docentes cada e Guanabara, São Paulo, Ama-
zonas, Ceará, Paraíba e Distrito Federal com 1 docente cada um. Vemos que
as regiões Sudeste e Nordeste enviavam, não apenas o maior número de de-
putados ao Congresso, mas também o maior número de docentes com tra-
dição familiar na política. Pelas biografias consultadas constatamos que bem
poucos tinham origem humilde com trajetórias pessoais de vida bastante di-
ferenciadas dos demais docentes, casos de Osmar Cunha, Gastone righi e
Demisthoclides Batista5.

Estas informações iniciais demonstram que os docentes legisladores
pertenciam a grupos privilegiados, constituídos por características bastante
homogêneas, como vimos antes, suas condições materiais lhes permitiam
concluir seus cursos superiores por volta dos 24 anos. Ao assumirem seus
mandatos esses docentes tinham média de idade de 48 anos em 1963 e de
45 anos em 1967, mostrando que houvera certa renovação no quadro político
de uma legislatura a outra, em função das alterações no governo federal (Di-
tadura Civil-Militar). Em relação às suas ocupações extraparlamentares, dos
deputados eleitos para a 5a Legislatura, somente 4 deles se definiram como
profissionais exclusivos da educação (professores). As principais profissões
citadas foram: advogados, jornalistas, médicos, economistas, sacerdotes, etc.

formação acadêmico-cultural

As Faculdades de Direito permaneciam tendo grande importância na
formação acadêmica dos deputados do período investigado: dos 803 parla-
mentares (total das duas legislaturas), 349 ou quase 44% deles possuíam di-
ploma de bacharel em ciências jurídicas e sociais. Tal fenômeno era ainda
mais significativo dentre os docentes deputados, já que na 5a Legislatura 58%
deles se declararam advogados e na 6a 61% possuíam tal formação.
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Observamos, também, que as atividades de docência e jornalismo eram
exercidas, na maioria das vezes, paralelamente a outras ocupações, mas que
teriam grande importância como alavancas eleitorais. O exercício destas ati-
vidades revela certa capacidade de aglutinação de interesses coletivos em
torno dos docentes que elaboravam suas «concepções do mundo» e as di-
fundiam via imprensa ou nos meios acadêmicos e intelectuais em que atua-
vam seja como redatores chefes, proprietários ou colaboradores.

Também se dedicavam a outras frentes para se elegerem já que cerca
de 39% dos docentes deputados exerceram cargos na área da educação como
secretários municipais ou estaduais, inspetores ou assessores de ensino. No
início dos anos de 1960, alguns dos docentes que se elegeram deputados fe-
derais atuavam em secretarias da Educação de seus estados de origem. A re-
gião Sudeste se destacaria por enviar ao Congresso um maior número de
técnicos/especialistas em educação, 44% dos 37 docentes que ocuparam car-
gos na área educacional.

Quase a totalidade dos docentes deputados (85%) já havia ocupado
cargos no legislativo ou no executivo, atuando como prefeitos, vereadores,
deputados estaduais, deputados federais, chefes ou assessores de gabinetes,
diretores de secretarias e de repartições públicas, etc. Também acumulavam
carreiras no funcionalismo público, cerca de 25% das atividades citadas. 

As ocupações indicadas pelos docentes totalizaram 44 em 1962, caindo
para 32 no pleito de 1966, mais um dado que demonstra a tendência a uma
«homogeneização da homogeneidade» do Congresso Brasileiro, especial-
mente após a adoção do bipartidarismo e do início das cassações que tinham
como objetivo eliminar da vida política nacional certas frações e grupos de
poder vinculados ao discurso nacional-reformista. 

Verificamos que de uma legislatura a outra nas oito primeiras posições
entre os estados que mais geraram docentes deputados existiram pequenas
inversões nos percentuais apresentados, destacando-se São Paulo, Minas Ge-
rais, rio Grande do Sul, Bahia, Ceará, Pernambuco, Acre e Guanabara.

A atuação dos docentes deputados no Congresso, que em sua maior
parte pertencia às classes média6 e alta, caracterizava-se por um duplo movi-
mento de resignação e de resistência, baseado na ordenação e na dependência
no interior das relações entre as classes e as diferentes frações delas. Esses
intelectuais apresentavam-se divididos em grupos de interesses muitas vezes
opostos, posicionando-se contrariamente uns aos outros em muitas situações
como na crise de governabilidade de Jango. 

No entanto, estes momentos também revelavam as relações de depen-
dência unilateral ou mútua que estabeleciam entre si, um tipo de dependência
orgânica (grupos mutuamente necessários), que pressupunha uma relação de
concorrência, onde os progressos de um grupo representariam derrotas de
outros. Aqueles que se opunham ao projeto de nação proposto pelo governo
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civil-militar deveriam ser reprimidos pela violência física e ideológica, dando
início às prisões, cassações e torturas instituídas como prática rotineira. Com
a promulgação do primeiro Ato institucional em 1964, foram cassados 41
deputados federais (cerca de 10,5% dos 385 eleitos), destes, 09 (cerca de
22%) exerciam a atividade de professor.

Já em 1968, com o Ato institucional n. 5, novas cassações foram efe-
tuadas e o grupo de docentes deputados que tiveram seus direitos políticos
suspensos por 10 anos foi maior do que em 1964, 17 deles ou 24% dos 71
docentes parlamentares da 6ª Legislatura. Nesse segundo momento, os mili-
tares ampliaram seus alvos cassando não apenas aqueles ligados ao discurso
nacionalista, mas também a igreja e a imprensa, já que 7 dos 17, ou 41%
deles atuavam em jornais e em instituições religiosas.

Na 5ª Legislatura, dos 65 deputados que exerciam também a atividade
do magistério, 39 ou cerca de 60% do total publicaram livros ou artigos ao
longo de sua vida política e acadêmica. Já em relação aos docentes deputados
da 6a Legislatura, 35 deles ou 49% do total possuíam publicações, demons-
trando que de fato, de uma legislatura a outra, a queda qualitativa no número
de docentes deputados poderia estar vinculada aos expurgos promovidos
pela ditadura no Congresso Nacional. Assim, os deputados que buscavam
publicizar suas idéias foram também os mais visados pelo regime. Boa parte
dessas publicações vinculava-se ao exercício do direito e a atuação em jornais,
o que demonstra mais uma vez o caráter elitista do grupo de docentes pre-
sentes no Congresso, já que possuíam expressiva circulação nos meios sociais
privilegiados.

Constata-se que quase a totalidade dos docentes deputados freqüentou
instituições públicas de ensino superior (apenas 14 deles ou 15% dos docen-
tes estudaram em instituições privadas ou confessionais) demonstrando o
caráter elitista da educação pública superior no Brasil, que se mantinha quase
inalterado na década de 1960. Outro dado que reforça essa tendência é a
constatação de que dos 78 docentes deputados que conseguimos informa-
ções sobre as instituições onde atuavam como docentes, 28 deles (ou 36%)
exerceram o magistério nas instituições em que se formaram, o que nos su-
gere novamente que um dos caminhos para o Congresso Nacional era a cons-
trução de carreira na universidade pública, espaço, até então, bastante restrito
às camadas privilegiadas. 

A ligação com o ensino privado também era expressiva, pois 30 desses
docentes (ou 38%) atuaram, em algum momento de suas carreiras, em insti-
tuições privadas de ensino, seja de nível médio ou superior, o que revela a
estratégia da iniciativa privada de aproximação do poder mantendo lideranças
políticas em seus quadros docentes. 

Esse fenômeno fica mais evidente se construirmos a relação dos do-
centes que ocuparam cargos na área educacional com suas instituições de
atuação: de 25 deputados, 15 deles (ou 60%) trabalhavam no ensino privado
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ou privado/público. Tal fenômeno é bastante emblemático já que, o período
democrático de 1945 a 1964 foi marcado pelas discussões em torno da cria-
ção da primeira LDB, o que desencadeou o embate entre privatistas e defen-
sores do ensino público7.

Outro dado que reforça tal caráter em relação aos docentes da 5ª e da
6ª Legislaturas é a constatação de que 100% dos 78 professores deputados
atuavam nos ensino médio e superior que atendiam cerca de 7% e 3% da
população nacional, respectivamente.

Muito embora os docentes deputados nordestinos não fossem a maio-
ria, já que a região Sudeste tinha o maior número de docentes no Congresso,
uma grande parte dos deputados teve sua formação acadêmica em institui-
ções de Ensino Superior do Nordeste. Os estados que mais formaram do-
centes deputados em suas instituições em cada região foram: no Nordeste, a
Bahia com 12; no Sudeste, Minas Gerais com 10, mas se considerarmos a
fusão do rio de Janeiro com o estado da Guanabara foram 16; no Sul, o rio
Grande do Sul com 11; e no Norte, Amazonas e Pará com 3 cada.

As instituições que mais formaram docentes deputados nessas legisla-
turas foram: Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais e Facul-
dade de Direito do rio Grande do Sul com 6 cada; Faculdade de Direito da
Bahia e Faculdade de Direito da Universidade do Brasil com 5 cada, e Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo com 4 deputados. 

considerações finais

Caso se considere que as classes sociais são grupos reunidos pela iden-
tidade de fortuna, salário ou rendimento, podemos entender que os docentes
deputados representavam, em geral, as classes média e alta, que no contexto
da década de 1960 rejeitavam o comunismo alegando defender a democracia.
Esses políticos estabeleciam grande número de relações com o Estado e os
grupos que representavam no poder. As divisões no interior das elites cons-
tituiriam as frações de classe o que revelaria interesses econômico-corpora-
tivos diferentes. 

A luta pelo controle do Estado brasileiro, nos anos de 1960, foi resul-
tado da forte polarização ideológica, o que exigia dos intelectuais, especial-
mente aqueles presentes no Congresso, que fortalecessem o discurso
hegemônico expressando, por meio de elaborações ideológicas, os interesses
dos grupos que representavam no legislativo. Os intelectuais responsáveis
pela elaboração das condições hegemônicas de poder passaram a se enfrentar
em lados explicitamente opostos, o que acabou por gerar a reação das elites
ao movimento de aproximação do Estado brasileiro aos grupos de tendências
esquerdistas8. 

Como vimos anteriormente, a modernização adquiriu forma singular
no Brasil, caracterizando-se pela coexistência de estruturas modernas e per-
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manências da velha ordem. O crescimento econômico em bases competitivas
e os acelerados processos de urbanização e industrialização não foram acom-
panhados, no mesmo ritmo, por melhorias nas condições sanitárias, na es-
perança de vida da população, tampouco pela expansão da alfabetização e
da escolarização nos níveis intermediários e superiores.

«Sob vários aspectos, a revolução econômica realiza-se plenamente. Ou a mo-
dernização da economia brasileira alcança pleno êxito. (...) Entretanto, a própria so-
ciedade moderniza-se pouco. As relações sociais e políticas desenvolvem-se com
dificuldade, deparando-se com obstáculos diversos. (...) A mesma nação industriali-
zada, moderna, conta com situações sociais, políticas e culturais desencontradas. (...)
Os mesmos ‘indicadores econômicos’ da modernização alimentam-se dos ‘indica-
dores sociais’ da ‘sociedade primitiva’»9.

Desse ponto de vista, a análise do perfil sócio-cultural dos docentes
presentes no Congresso Brasileiro contribuiu para reafirmar nosso entendi-
mento de que o processo de modernização brasileiro teve caráter fortemente
conservador, tendo o Estado como empreendedor associado a grupos de in-
telectuais e importantes setores das elites, cujo projeto era a consolidação do
capitalismo monopolista, mesmo que este conduzisse ao arrefecimento das
desigualdades sociais. Os dados apresentados permitem entender esses do-
centes deputados no perfil do «intelectual-diletante» descrito por Saes cuja
filiação à universidade revelava muito mais uma honraria que lhe garantiria
prestígio social e político do que uma escolha profissional. Também concor-
damos com este autor quando afirma que este status do docente de nível su-
perior seria profundamente modificado com todas as mudanças sociais
ocorridas ao longo da década de 196010.
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notas:

* O texto apóia-se na tese de doutorado «Docentes no Congresso Nacional (5ª e 6ª Legislaturas 1963-
1967)» defendida por Sauloéber Tarsio de Souza na UNiCAMP (Universidade Estadual de Campinas) sob a orien-
tação do Prof. Sérgio Castanho, no ano de 2005. O texto na íntegra pode ser consultado no link:
http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=vtls000377020

1 Ver: BrASiL, Congresso, Câmara dos Deputados. Título: Deputados brasileiros repertório biográfico dos membros
da Câmara dos Deputados, a partir da Quinta legislatura. 1963-1967. imprenta: Brasília, Câmara dos Deputados, Biblio-
teca, 1966. Descrição: 1 v. Notas: Folhas Soltas. No. Sistema: 0045048. E BrASiL, Congresso, Câmara dos depu-
tados. Título: Deputados brasileiros repertório biográfico dos membros da Câmara dos Deputados, a partir da Sexta legislatura.
1967-1971.imprenta: Brasília, Câmara dos Deputados, Biblioteca, 1968. Descrição: 760 p. il. No. Sistema: 000335.
E também pelos dados constantes em: ABrEU, A. e BELOCH, i.; Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro Pós-1930.
FGV-CPDOC, 2001.

2 CArNErO ArBAT, Teresa. (comp.) Modernización, desarrollo político y cambio social. Madrid: Alianza, 1992.
3 GrAMSCi, Antonio. Cadernos do cárcere. rio de Janeiro: Civ. Brasileira, 1999. v.1, p.112.
4 FErNANDES, Florestan. Educação e sociedade no Brasil. São Paulo: Dominus, 1966.
5 righi trabalhou como estivador no porto de Santos nos anos 50, enquanto Batista (Batistinha) iniciara

sua carreira como ferroviário. Sobre Cunha temos a referência de que só conseguira se diplomar com a ajuda de
uma bolsa, uma vez que pertencia a família de «origem modesta». Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro Pós-
1930, op. cit.

6 As classes médias brasileiras se originaram do sistema oligárquico já que a decadência do café gerou a
necessidade de criação de aparelho urbano de serviços públicos que seriam ocupados pelas antigas famílias da oli-
garquia rural. As oligarquias rurais cooptaram, assim, a classe média emergente que dava apoio político às oligarquias
em troca de emprego público: «A maneira pela qual as oligarquias absorveram politicamente a nova classe média
pode ser conceituada, segundo Gramsci, como ‘transformismo molecular’» rOCHA, Maria Elizabeth G. T. O pro-
cesso político no Brasil: estado e classes sociais. Belo Horizonte: Del rey, 1999, p. 119.

7 rOMANELLi, Otaíza de O. História da educação no Brasil (1930/73). Petrópolis:UFMG-Vozes, 1976.
8 CUNHA, Luis A.; GóES, Moacir de. O Golpe na educação. 5. ed., rio de Janeiro: Zahar, 1985.
9 iANNi, Otávio. A Idéia de Brasil Moderno. São Paulo: Brasiliense, 1992, p.110.
10 SAES, Décio A. M. de Os intelectuais e suas associações. in.: SOArES, Maria S. A. (coord.) Os intelectuais

nos processos políticos da América Latina. CNPQ/UFrGS: Ed. da Universidade, 1985.
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aquarela dO Brasil: frOnteiras PúBlicO-Pri-
vadO nO acessO aO ensinO suPeriOr BrasileirO

maíra tavares mendes
e-mail: mai.biologia@gmail.com

(Universidade Federal rio Grande do Sul, Porto Alegre. Brasil)

«Quando tomamos o conhecimento enquanto instrumento de luta, e en-
quanto tal, quanto mais o seu acesso for democratizado, maior será a ameaça expe-
rimentada pela elite, na medida em que se perde um elemento que reforça a
desigualdade entre as classes sociais, passando a possibilitar que aquele que detém o
saber possa pleitear para si e para os outros, melhores condições de vida»1.

introdução: de napoleão à década do neoliberalismo

O direito à educação superior no Brasil, bem como em diversos outros
países da iberoamérica, tem historicamente se constituído como um direito
bastante restrito ainda que tenha passado recentemente por um processo de
expansão, do qual trataremos mais adiante. De acordo com estudo do iPEA,
a taxa de matrícula líquida2 no país passou de 4,6% em 1992 para 14,4% em
2009. Se por um lado, numa série histórica de 17 anos, este dado representa
um salto, também explicita que na faixa etária de 18 a 24 anos temos 85,6%
de jovens fora do ensino superior.

Numa primeira aproximação, poderíamos atribuir este panorama à for-
mação da instituição universitária no Brasil, chamada por Cunha de «univer-
sidade temporã»3: enquanto na América espanhola já existiam universidades
desde o século XVi, a universidade enquanto uma unidade institucional4 sur-
giu no Brasil apenas no século XX. Entretanto, ao compreender as raízes e
fundamentos da instituição universitária europeia, podemos compreender
um pouco mais da nossa própria experiência, uma vez que as elites brasileiras
mantiveram profundos vínculos com a produção cultural ibérica.

O surgimento da universidade data do período entre o século Xii ao
XV, quando se funda o modelo tradicional de universidade, sob proteção da
igreja católica. As transformações trazidas pelo capitalismo, em especial no
tangente as transações comerciais, inauguram o segundo período, em que
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houve forte influência do humanismo, especialmente nas universidades ita-
lianas. O terceiro período nasce com as ideias iluministas, valorizando o ra-
cionalismo, a liberdade, o espírito crítico, nos marcos do desenvolvimento
da burguesia enquanto classe. Na América, ocorre em 1538 a fundação da
primeira universidade, a Universidade de Santo Domingo, na atual república
Dominicana5.

Situamos o quarto período no século XiX, quando a relação direta Es-
tado – universidade se estabelece. França e Alemanha, dois modelos para-
digmáticos para compreensão do ensino superior brasileiro, caminharam no
sentido da nacionalização, estatização e abolição do monopólio corporativo
dos professores. inicia-se também um processo de implementação do que
seria o «papel social das universidades», o que significou, neste período, o
desenvolvimento de profissões de interesse do Estado6. 

Em todos estes períodos, estamos falando de uma parcela reduzida da
população, seja na Europa, seja no Brasil, uma vez que a educação como di-
reito de todos, mesmo nos seus níveis mais elementares, só se estabelece na
Europa após a revolução Francesa, e no Brasil, com a Constituição de 1988.
Portanto estamos falando em instituições voltadas para a formação de qua-
dros da elite. No caso do Brasil, uma elite formada segundo os parâmetros
europeus e consolidando sua heteronomia econômica e cultural.

Os modelos organizacionais da universidade francesa e alemães, apesar
de compartilharem alguns elementos, são bastante distintos. A universidade
francesa baseou-se no modelo de Napoleão; trata-se de uma instituição cen-
tralizada em que ensino e pesquisa não estão necessariamente associados,
que tem a prerrogativa de formar os quadros estatais. No caso da universi-
dade brasileira, ressaltamos a influência exercida pelo modelo francês ao ana-
lisarmos que as universidades aqui formadas são instituições com grande
ingerência estatal, cuja principal função seria a formação de profissionais que
até hoje gozam de grande status social no Brasil e no mundo. São os cargos
diretamente funcionais ao Estado, tais como engenheiros, advogados, diplo-
matas e economistas7.

A universidade alemã, baseada no modelo da Universidade de Berlim,
propunha um ensino calcado na pesquisa e no trabalho científico, um pre-
cursor do que no Brasil denominamos até hoje de tripé universitário (ensino,
pesquisa e extensão – socialização do conhecimento). A concepção orienta-
dora deste modelo é a indivisibilidade do saber e do ensino e pesquisa, em
contraponto à formação profissional napoleônica8.

Tanto num quanto no outro modelo, o saber dessa instituição, tido
como «superior», revela uma concepção hierarquizada de produção intelec-
tual, a qual era (e ainda é), na prática, reservada aos «doutores» e seus filhos.
A história das universidades é a história de instituições que têm saberes para
guardar, distribuir, descobrir, produzir, inventar, censurar ou repetir. O saber
passou a se distanciar do sujeito que o continha (o «sábio»), e a expressar-se
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por meio da escrita, deixando de estar nos indivíduos e passando a se acu-
mular nos livros. Ocorreu uma institucionalização e organização das práticas
de saber que eram antes espontâneas, limitando-as e fixando-as nas univer-
sidades. De distintas maneiras, até hoje estes saberes organizados se guardam,
especializam e difundem. A história da universidade, portanto, foi a de valo-
rização do cientista/profissional/especialista em detrimento do «sábio»9.

Até bem pouco tempo atrás, a imensa maioria da população brasileira
sequer dominava a escrita, e o ensino secundário ou técnico era bastante res-
trito. Logo este «saber científico» foi se tornando cada vez mais apartado das
«pessoas comuns», que, apesar de acumular saberes através da experiência,
não tem esse conhecimento validado pela universidade. A universidade passa
a valorizar apenas o saber de «estatuto científico», estatuto este que é distante
da escolarização das classes populares, e que, portanto, acaba sendo segre-
gado por aqueles que têm condições de acesso a este saber.

Podemos falar no Brasil de uma «universidade dos advogados»: os ad-
vogados saídos dessas instituições estavam profissional e ideologicamente
(em outras palavras, familiarmente) ligados à propriedade privada agrária.
Formavam-se os futuros estadistas ou funcionários públicos, os quais criaram
os instrumentos de controle político dentro de instituições do Estado10. 

À «universidade dos advogados» cabia a preparação profissional das
classes hegemônicas social, política e culturalmente. Estado e universidade
formam aqui, segundo Marcela Mollis, um par indissolúvel para formar a
classe dirigente na América Latina: deste casamento nasceram não apenas os
funcionários do Estado, mas também os artistas, músicos, poetas, jornalistas
e educadores registrados na história do país e comprometidos com os inte-
resses deste grupo social.

De outro lado, temos grande parte da população vivenciando precárias
condições de trabalho, fosse ele juridicamente livre ou escravo. Os 300 anos
de escravidão brasileira imprimiram a marca da degradação no trabalho, con-
solidando a separação entre trabalho manual e trabalho intelectual. Daí nasce
a valorização das profissões intelectuais e o status dos «doutores» formados
nas universidades, algo impensável para qualquer família que não tivesse
posse de terras.

Para ter acesso à universidade, era preciso submeter-se ao exame ves-
tibular, organizado por cada instituto/faculdade, no qual os candidatos de-
veriam apresentar uma nota mínima para a aprovação. O número de vagas
não foi um problema até os anos 1960, quando os cursos de maior prestígio
(Medicina, Engenharia e Direito) tiveram procura duas vezes superior ao nú-
mero de vagas. Chegou-se a um ponto crítico, pois havia candidatos aprova-
dos (conseguiram a nota mínima), mas não classificados devido à restrição
do número de vagas. Em outras palavras, estes candidatos aprovados torna-
vam-se «excedentes»11. 

AQUArELA DO BrASiL: FrONTEirAS PúBLiCO-PriVADO NO ACESSO AO ENSiNO SUPEriOr BrASiLEirO
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Nesse período a ideologia do desenvolvimento nacional e a defesa de
reformas de base defendidas pelo Presidente João Goulart foram derrotadas
pelo golpe empresarial-militar de 1964. A classe média, que já havia chegado
ao ensino secundário, demandava canais de ascensão social via universidade,
e em resposta parcial a estas demandas, os militares implementaram uma po-
lítica de modernização conservadora. Se por um lado houve uma expansão
de vagas, o limite às liberdades democráticas ficou patente pelo controle ideo-
lógico, particularmente após 1969 (com o Ato institucional - Ai-5). Entre-
tanto ocorreu incentivo a áreas tidas como estratégicas pela nova tecnocracia
– engenheiros e economistas que passavam a substituir a gestão dos negócios
particulares ou do Estado antes exercidos pelos bacharéis em direito. 

O governo empresarial-militar combateu as demandas apontadas pelo
excedentes por um lado através da eliminação física de suas lideranças, e ha-
bilmente transformando uma prova que antes era eliminatória (ou seja, cuja
necessidade era de provar deter um conteúdo mínimo de conhecimento) para
uma prova classificatória (cuja necessidade passa a ser provar deter o máximo
de conhecimentos). Este movimento aliado à unificação dos vestibulares por
região fez com que a luta por estudar na universidade fosse reduzida à «con-
quista de uma vaga» e a uma «questão de mérito». Também ocorreu uma ex-
pansão de vagas, ainda que sem verbas correspondentes, o que fez com que
a disputa ideológica pelo direito às vagas dos eventuais candidatos ao ensino
superior fosse esvaziada nesse período.

Neste período ocorreu a outorga da Lei Nº. 5.540/68, cujo objetivo
era «pautar as universidades brasileiras por parâmetros de eficiência, eficácia
e modernização administrativa, numa perspectiva racionalizadora e geren-
cialista da vida acadêmica»12, precisamente coincidindo com os interesses do
ensino superior privado, consolidados no Conselho Federal de Educação.

De acordo com Pablo Gentili, ao invés das promessas de «moderniza-
ção», as contra-reformas empresarial-militares culminaram na «intensificação
de mecanismos já estruturais de exclusão educacional, expressos pelos obs-
táculos, muitas vezes intransponíveis, que enfrentam os alunos mais pobres
para ingressar nas instituições acadêmicas de qualidade e nelas permanecer»13.

Com um breve intervalo representado pelos movimentos de redemo-
cratização do país nos anos 1980, marcado por greves e disputas em torno
no projeto de Constituição por fim implementado em 1988, os anos de 1990
representaram simultaneamente uma continuidade e uma ruptura do projeto
empresarial-militar de modernização conservadora.

identificamos os traços de ruptura no tocante à defesa de um regime
democrático, ou seja, restrito à igualdade jurídica e liberdade de votar e ser
votado. Também ocorreu uma inflexão na atribuição do Estado como pro-
motor de áreas estratégicas, tendo a política de privatizações sido a maior tô-
nica dos setores representados pelo Partido Social Democrata Brasileiro, o
PSDB. O então presidente Fernando Henrique Cardoso foi o maior ícone
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da política de privatizações no país, leiloando empresas públicas dos setores
de telecomunicações, energia e mineração, dentre outros. 

Entretanto, em termos de conteúdo, houve continuidade no desmonte
dos serviços públicos, abrindo brechas para o setor privado. As políticas neo-
liberais ditadas por organismos multilaterais fizeram o sistema monopolizado
pelo setor público entrar em colapso devido à forte precarização. Com isso,
aumentaram as instituições privadas de ensino, em número e em quantidade
de matrículas; reduziu-se o financiamento das universidades públicas, incluída
aí a manutenção do sistema científico-tecnológico nacional; ocorreu uma rea-
locação de recursos estatais para o financiamento de instituições privadas;
implementaram-se mecanismos de captação de recursos privados em subs-
tituição ao financiamento governamental para educação universitária pública
(cobranças de taxas, convênios com unidades produtivas, venda de serviços,
etc.); estimulou-se a diversificação das instituições de ensino superior, rom-
pendo com a indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, através de
faculdades isoladas e centros universitários - estas duas últimas amplamente
majoritárias dentre as instituições de ensino privado14.

Essas modificações nas universidades se deram no contexto da re-
forma do Estado implementada por Fernando Henrique Cardoso. Segundo
esta concepção, em que a universidade faria parte do setor não exclusivo de
serviços do Estado, é defendida a autonomia financeira no sentido de buscar
fora dos recursos públicos estratégias de autofinanciamento (logo com os
critérios de produção de conhecimento definidos pelo mercado). A univer-
sidade seria então mais um alvo dos critérios gerencialistas do mercado apli-
cados às instituições públicas15.

reforma do estado e seus efeitos na educação superior

Tratamos até aqui do acesso ao ensino superior, remetendo-nos à ori-
gem da universidade no Brasil. As instituição de ensino superior (iES) podem
ser classificadas tanto pela natureza jurídica (públicas ou privadas), quanto
pela organização acadêmica: além de universidades, podem existir centros
universitários (5,48% do total de iES), faculdades integradas, faculdades, es-
colas superiores, institutos superiores de educação (84,96% das iES), e cen-
tros/institutos de educação tecnológica - 1,51% das iES16. Deste conjunto
de instituições, no entanto, as universidades representam apenas 8,03% do
total das 2.314 instituições de ensino superior brasileira. Se consideradas as
públicas, são apenas 100 instituições, ou seja, 4,32% (aproximadamente me-
tade do total de universidades brasileiras).

São as universidades (as públicas principalmente), no entanto, que
gozam de prestígio na sociedade pela maior qualificação do seu corpo docente
exigida na LDBEN, bem como a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão, respondendo pela maior parte da investigação científica brasileira.
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Evidentemente este status exige investimento financeiro, o que pela sua po-
sição estratégica, é garantido pelo Estado (ainda que com restrições). 

Como financiar pesquisa custa caro, o quadro atual do ensino superior
brasileiro tem passado por uma verdadeira invasão de instituições não com-
prometidas com o tripé ensino-pesquisa-extensão, especialmente as faculda-
des privadas. Estas instituições costumam dedicar-se exclusivamente ao
ensino, muitas vezes defasado, ministrado em centros universitários ou fa-
culdades isoladas17. Há com isso uma política deliberada do Estado de realizar
uma divisão de tarefas no âmbito do ensino superior entre universidades vol-
tadas à pesquisa, quase que exclusivamente públicas (e consideradas como
um «peso» nas contas do Estado), e universidades de ensino, ocupadas ma-
joritariamente pelo mercado, que seriam então mais democráticas porque
menos «seletivas»18. 

Até recentemente, a universidade pública era praticamente a única pos-
sibilidade das classes populares acessarem o ensino superior, dadas as altas
mensalidades cobradas no setor privado. A ampliação do acesso, portanto,
confunde-se com o próprio processo de privatização, na medida em que
ocorreu uma ampliação geográfica e de oportunidades de acesso para setores
até então alijados deste nível de ensino, mormente no setor privado19.

reforma ou contra-reforma universitária? elementos para o debate

Na nossa vida cotidiana, quando falamos em reformar determinado
equipamento, como uma casa, partimos do pressuposto de que algumas mu-
danças (sempre se espera que sejam melhorias) serão feitas sem grandes al-
terações nas estruturas. Assim, ainda que com muita polêmica no interior o
movimento de esquerda, reformas são entendidas como mudanças positivas
para o grupo social que as reivindica, seja por atenuarem os choques de in-
teresses entre classes (positiva para as elites), seja por colocarem em xeque
que os alicerces das estruturas que não suportam mais a atual situação (po-
sitiva para as classes populares.

A partir dos anos 1970, em meio à mudança de paradigma do capita-
lismo para a acumulação flexível, setores ligados à tecnocracia especulativa
defenderam que o Estado passava por uma crise, sem distinguir o momento
de crise fiscal desenvolvido a partir do final da Segunda Guerra da crise vivida
então pelo próprio capitalismo, que cada vez mais tinha dificuldades para ga-
rantir os mesmos lucros aos investidores20. Criou-se, assim, através de orga-
nismos multilaterais como Banco Mundial e Fundo Monetário internacional,
uma série de recomendações no sentido de redefinir o papel do Estado, que
devem ser seguidas por todos os países que desejem receber «ajuda econô-
mica». A esse conjunto de medidas denominou-se reforma do Estado, uma
das reformas propagandeada como positiva a partir dos anos 1990. O que
tem ocorrido, conforme discutimos, é o enxugamento do financiamento pú-
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blico para direitos básicos, especialmente saúde e educação, tratados como
mercadorias, ou «serviços não exclusivos». Tratemos do direito à educação
superior.

A universidade é uma instituição comprometida com o saber das classes
dominantes, e é sob as lentes destas classes que a universidade enxerga as clas-
ses populares. Neste contexto, defender a democratização da universidade de
um ponto de vista classista implica o direito à gestão da vida econômica, social,
política e cultural por seus agentes, enquanto passagem de objetos sociopolí-
ticos à condição de sujeitos históricos21. A defesa de uma reforma Universi-
tária verdadeiramente democrática propõe o surgimento de novas lentes para
a compreensão do mundo em que vivemos, já que a história da humanidade
sempre foi contada do ponto de vista do homem ocidental, branco e econo-
micamente dominante. Estamos, entretanto, muito longe desta utopia. Assim,
entender o acesso à universidade e o hiato entre ela e o ensino médio é fun-
damental neste contexto, em que se propõe a possibilidade de novas lentes
na construção da idéia de universidade democrática.

De acordo com Leher, é preciso, para ampliar os direitos civis (en-
tendendo o acesso ao ensino superior como um deles), distinguir, na socie-
dade civil, os interesses das classes sociais. A forte seletividade dos exames
de ingresso nas universidades, as dificuldade dos jovens que conseguem ul-
trapassar a barreira do vestibular permanecerem estudando (devido à falta
de políticas de permanência estudantil) são uma face da divisão de classes
que se expressa nessa instituição. Concordamos com o autor quando de-
fende que

«Somente os interessados no fim das classes — e que, portanto, têm como
objetivo a extinção do Estado capitalista — podem criar um «Estado ético» ou um
«organismo social unitário técnico-moral», no sentido gramsciano do termo. Histori-
camente, são os movimentos sociais autônomos em relação aos governos, credos e
seitas religiosas, que podem operar as contradições do Estado-público-privado e con-
duzi-las de modo a fazer com que o Estado seja, de fato, uma esfera pública»22.

No caso do movimento de reforma Universitária de Córdoba, na Ar-
gentina, a luta por democratização da universidade foi uma bandeira que mo-
bilizou jovens de todo o país. Dentre suas reivindicações, constava a
incorporação quantitativa daqueles setores sociais tradicionalmente alijados
dessas instituições, através da expansão da matrícula, ocorrida entre 1918 e
1923. No âmbito qualitativo, isto significou não apenas a incorporação de
grupos sociais que não pertenciam às elites tradicionais, mas a representati-
vidade política dos novos atores na instituição – a instituição do co-governo,
que rompeu o monopólio das elites acadêmicas nas decisões político-admi-
nistrativas da universidade.

Entretanto os conflitos presentes na implementação da reforma Uni-
versitária no Brasil têm caminhado mais no sentido da expansão privatista
do que da democratização. É por esta razão que os movimentos sindical e
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estudantil que acompanharam o processo de implementação da reforma
Universitária no Brasil cunharam para o conjunto de alterações legais ocor-
ridas durante os dois períodos de governo do Presidente Luiz inácio Lula
da Silva (2002-2010) de Contra-reforma Universitária.

É inegável que durante este governo houve expansão de vagas. As
novas vagas se deram através criação do Programa Universidade para Todos
(Prouni), bem como da abertura de quatro dezenas de novos campi, e da cria-
ção de dez novas universidades federais (sem a necessária contrapartida da
área econômica). Também vale a pena mencionar a mudança de caráter do
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), que assume mais a função de
exame de ingresso no ensino superior do que de avaliação do Ensino Médio,
disponibilizando as vagas no Sistema de Seleção Unificada23 (SiSU). Cabe
analisar a fundo o significado destas mudanças.

Em 2004, foi lançado pelo governo federal o Prouni, posteriormente
consubstanciado na lei 11.096/05. Este programa tornou ainda mais imbri-
cadas as relações entre o financiamento público e a participação privada na
educação, através da compra de vagas supostamente ociosas em instituições
privadas, configurando uma parceria público-privada. Se o Prouni possibili-
tou o acesso de um novo contingente de jovens de classes populares à uni-
versidade, simultaneamente aprofundou o quadro de privatização do ensino
superior, pois consolidou a primazia das empresas educacionais (nacionais e
internacionais) no oferecimento desta modalidade de ensino. Este programa,
de acordo com Deise Mancebo, cristaliza a dinâmica de diferenciação e seg-
mentação no sistema escolar, «destinando escolas academicamente superiores
para os que passam nos vestibulares de instituições públicas e escolas acade-
micamente mais fracas, salvo exceções, para os pobres»24. 

É a partir da nota obtida do Enem, que se pode conseguir, a depender
do desempenho do candidato, bolsas totais ou parciais nas instituições de
ensino superior (iES) cadastradas. O desempenho no Enem, desde o ano de
2009, também permite concorrer a uma vaga em iFES, por meio do SiSU.
Com estas mudanças, estabeleceu-se um debate que prognosticava, com este
quadro instaurado, o fim do vestibular. Como falar em fim do vestibular se
o processo seletivo continua a impedir grande parte da juventude a ter acesso
ao ensino superior? Pode-se até debater que é possível que num futuro pró-
ximo o vestibular seja substituído progressivamente pelo Enem, o que, no
entanto, significaria, numa linguagem popular, «trocar seis por meia dúzia»,
já que se mantém o fundamento de uma prova de caráter socialmente sele-
tivo, sob uma nova forma. É possível que estejamos vivenciando um pro-
cesso de ressignificação do vestibular, porém em termos formais.

Concordamos com autores25 que afirmam que a ampliação das vagas
existentes das iES não se dará por meio de nenhum processo seletivo. A ex-
pansão do setor público carece de recursos que viabilizem educação com
qualidade socialmente referenciada. infelizmente trata-se ainda de uma rea-
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lidade distante, já que os governos de Cardoso, Lula e mais recentemente
Dilma roussef  mantiveram os vetos previstos no Plano Nacional de Edu-
cação (Lei 10.172/01) que garantiriam o financiamento necessário à amplia-
ção das vagas públicas da iFES com qualidade26.

É bastante positiva a criação de novas universidades federais, ampliação
dos campi e ampliação de vagas, medidas que devem ser saudadas. É neces-
sário, no entanto, exigir a contrapartida econômica, pois é real a ameaça de
um enfoque desproporcional no ensino em detrimento das outras ativida-
des-fim, consolidando o modelo de universidade-ensino, não produtora de
conhecimento, praticamente o único modelo nas iES privadas. O aumento
da relação de alunos por professor aprofunda ainda mais a já intensa preca-
rização do trabalho docente. São estas as principais críticas ao Programa de
Apoio a Planos de reestruturação e Expansão das Universidades Federais,
o rEUNi, implementado a partir de 2007.

O ensino superior no Brasil encontra-se perante um dilema: de um
lado as possibilidades de aprofundar a democratização do direito ao ensino
superior, em confronto com a intensificação do modelo privatista, que des-
responsabiliza o Estado. A segunda hipótese ganha força ao analisarmos o
risco real de redução do financiamento, uma vez expandidas as vagas. Some-
se a isso o fato de que a adesão ao rEUNi implica num ganho de recursos
adicionais (até quando?), o que, considerando a situação de precariedade da
grande maioria das universidades públicas, significa uma forte pressão sobre
a autonomia das instituições. 

Por fim, consideremos a expansão dos cursos de graduação através
das vagas de ensino à distância. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN – BrASiL, 1996), aprovada em 1996, estabeleceu a exigência
de qualificação mínima dos educadores a formação inicial no nível de licen-
ciatura, o que consiste num desafio de enormes proporções, tão grande
quanto as continentais dimensões de nosso país. O prazo estabelecido, en-
tretanto, tem se mostrado insuficiente para efetuar uma formação com qua-
lidade de todos os professores. O expediente utilizado para cumprir com o
disposto na LDBEN foi a formação inicial à distância.

Se por um lado, as tecnologias da informação e comunicação podem
ser poderosas ferramentas de cooperação com o processo de ensino-apren-
dizagem, por outro, o expressivo crescimento do ensino superior à distância
justamente na área educacional tem competido com a formação presencial.
Os cursos à distância invadiram o mercado do ensino superior, e nos casos
de cursos de formação de professores, fornecendo uma formação aligeirada,
no mais das vezes, e em substituição às relações entre professor e aluno, que
não podem ser reproduzidas pela internet. Assim, tomar este modelo de ex-
pansão das vagas no ensino superior como democratização do acesso é apro-
fundar ainda mais a precarização do ensino, pois cerca de 70% destes cursos
são voltados à formação inicial de professores27.
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Defende-se aqui a posição que uma real democratização do acesso à
educação superior passa mais pela pressão da sociedade do que pela definição
de formas e modelos alternativos de seleção, pois:

«As inovações de seleção não têm conseguido alterar o panorama de seleti-
vidade social, uma vez que elas não modificam o paradigma da escolha elitista exis-
tente no país (...). Continua, desse modo, a seleção baseada nas aptidões e capacidades
naturais que, historicamente, tem assegurado que a educação superior, sobretudo os
cursos de maior prestígio social, seja destinada a uma elite econômica e culturalmente
privilegiada»28.

Estes aspectos da reforma do Estado demonstram a ação deliberada
em favor da elite, classe que controla o Estado. Trata-se de uma redefinição
do papel do Estado em relação à educação, reduzindo funções sociais de
cunho universalista em favor da ampliação do poder dos interesses privados.
reitera-se com isso o expediente em que o Estado apenas assume como res-
ponsabilidade o que o mercado rejeita.

Entretanto há resistências impostas das classes populares, pressio-
nando a universidade para uma ampliação do direito à educação superior.
Desta forma, a universidade nem consegue ser um instrumento exclusivo
das elites dirigentes, e nem consegue responder às demandas das classes po-
pulares. Marlene ribeiro29 caracteriza essa situação como a contradição entre
a universidade competente, voltada aos critérios produtivistas de metas que cor-
respondam às demandas do capitalismo, e a universidade democrática, permeá-
vel ao acesso e aos anseios das classes populares. A solução encontrada pelo
Estado foi a de uma escola (ou universidade) pobre para os pobres.

A reforma de Estado no Brasil no que concerne o ensino superior,
representa, no período FHC, um avanço do setor privado no que concerne
o acesso ao ensino superior. O período subseqüente (Lula), ainda que com
a ampliação de vagas públicas, ao delegar a primazia do direito ao ensino su-
perior das classes populares ao setor privado, mantém a segmentação ou di-
visão do trabalho entre iES. As fronteiras entre público e privado na
educação dos últimos 22 anos, seguem «meandrosas», nas palavras de Luiz
Antonio Cunha30, ou como preferimos tratar, numa aquarela, em que o limite
entre os papeis do setor público e privado se misturam intencionalmente.
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introducción

Es un lugar común considerar que la Universidad de Chile, principal
plantel de educación superior en el país desde su fundación en 1843, ha sido
un espacio privilegiado (y, por muchos años, hegemónico) para la generación
de elites intelectuales, científicas y políticas, haciendo una contribución fértil
y provechosa, a través de los grupos de dirigentes estudiantiles, a la renova-
ción permanente de cuadros calificados para la vida pública y la gestación,
cada cierto tiempo, de verdaderas generaciones políticas1. De esta manera
puede concebirse a los grupos más diversos como, por ejemplo, quienes li-
deraron la construcción del proceso de encuentro político de la izquierda
chilena que desembocó en la experiencia de la Unidad Popular, varios de
ellos dirigentes estudiantiles que enfrentaron, desde la U, a la dictadura de
Carlos ibáñez del Campo en 1931. El grupo Avance, del cual formó parte
Salvador Allende en sus años de estudiante de Medicina, representa esa ex-
periencia de aprendizaje político universitario2. Por otra parte, una generación
a la que le ha tocado desempeñarse en la administración del modelo de reins-
tauración democrática tras la derrota electoral de Augusto Pinochet en 1988
también compartió vivencias e identidades desde los márgenes de la legalidad
universitaria en su etapa de dirigencia estudiantil, al alero del proceso de re-
construcción de la legendaria FECH (Federación de Estudiantes de la Uni-
versidad de Chile). La interpretación que en algunos años más una cuota
suficiente de distancia temporal permita hacer sobre el intenso movimiento
estudiantil universitario sucedido en Chile durante 2011 probablemente logre
identificar, a su vez, el surgimiento de una nueva generación política.
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La formación, entre sus estudiantes, de grupos de elite política y ge-
neraciones articuladas por un ideario compartido ha sido, pues, una función
reconocida de la Casa de Bello a lo largo del siglo XX. Ello no ha involucrado,
de todas maneras, una tarea que pueda identificarse con un patrón único,
dado que tales grupos estudiantiles con incidencia presente y futura lo han
sido tanto desde la marginalidad y la crítica a la institución y al establishment
que les ha tocado enfrentar (la mayoría) como también desde la alianza es-
trecha con los grupos conductores de la Universidad y en concierto con las
líneas políticas promovidas por los gobiernos respectivos (una minoría). Pre-
cisamente es uno de estos últimos casos el que concita nuestro interés en
estas páginas: la elite de dirigentes estudiantiles en la Universidad de Chile
simpatizantes del régimen militar, a la que se observa desde dos dimensiones
específicas. Por una parte, resulta significativo develar nuevas lógicas de afi-
liación, acordes al contexto político autoritario del período aquí abordado.
Por otro lado, en este texto se analiza el discurso de esos grupos de dirigentes
que apoyaron los planes gobiernistas sobre la Universidad de Chile tanto en
sus propósitos económicos (relacionados con la idea de racionalizar el tamaño
y gestión de la institución) como en sus afanes políticos (despolitizar, a través
de debilitar a un plantel universitario con predominio reformista y depurarlo
de sus unidades académicas más críticas políticamente). Para lograr dar una
perspectiva de las dos dimensiones indicadas se recurre a publicaciones de
los estudiantes oficialistas, testimonios orales de protagonistas del proceso y
prensa de la época3.

Una consideración que guía el breve análisis aquí presente sobre esta
particular elite de dirigentes universitarios es que su surgimiento y consoli-
dación corre a parejas con procesos que son tanto de carácter doméstico y
singular (la emergencia de una dictadura militar y la subsecuente intervención
del sistema universitario en Chile) como de naturaleza global (los desafíos
económicos y funcionales de las universidades en América Latina para ha-
cerse cargo de sostener el proceso de expansión de la cobertura de la educa-
ción superior). En buena medida el análisis de esta pequeña élite permite
atisbar procesos polémicos de amplio alcance que afectaron a las universi-
dades iberoamericanas en un tiempo crucial, las décadas de 1970 y 1980, una
compleja encrucijada entre un modelo universitario crecientemente inclusivo
y económicamente desafiante en términos de sustentabilidad y un nuevo pa-
radigma basado en el ideal del autofinanciamiento y el predominio neto de
la lógica de mercado. Se sostiene, pues, en este marco que esta elite estudiantil
intentó cumplir, no sin contradicciones y dificultades, un papel socializador
de un concepto nuevo de estudiante universitario y fue funcional a las trans-
formaciones que liquidaron el papel que la Universidad de Chile cumplió en
el proceso de reforma de la década de 1960 e inauguraron una nueva etapa
para el plantel. 
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Des p o l i t i z a r la u: la formación de una nueva elite de dirigentes
estudiantiles

A partir de los primeros meses del régimen militar emergió desde las
autoridades, tanto a nivel nacional como universitario, un discurso que in-
tentaría sostener una nueva concepción acerca de la juventud y de los estu-
diantes universitarios. Para quienes asumieron la conducción de la
Universidad de Chile se hacía imperativo erradicar del horizonte de lo posible
al modelo de estudiante reformista, perfilado por el régimen como levantisco,
de bajo compromiso académico y rehén de pasiones políticas y partidistas.
Se buscaría transitar así desde el concepto hegemónico del estudiante com-
prometido radicalmente con el cambio social hacia una idea de alumno algo
extemporánea, con evidentes resabios elitistas. De este modo, el conside-
rando inicial del decreto que establecía en 1976 una primera forma de orga-
nización estudiantil bajo tutela de las autoridades militares que controlaban
la Universidad de Chile afirmaba «que los estudiantes constituyen un grupo
seleccionado de jóvenes valores de la Nación, cuya formación debe propen-
der a desarrollar en ellos un elevado sentido de responsabilidad ética y moral
con la Universidad y con la Patria»4. Por ende, se hacía necesario que quienes
representaran a este nuevo estudiantado cumplieran con una serie de carac-
terísticas muy disímiles a los tradicionales liderazgos universitarios.

Gracias al marco establecido por la autoridad militar en la U (rectores
delegados) fue posible que un grupo de estudiantes ocuparan puestos de re-
presentación de los alumnos de la universidad y pudieran dialogar con las
autoridades tanto del plantel como a nivel nacional. Si es analizado como un
continuo desde los primeros delegados estudiantiles de 1974 hasta la última
directiva en 1984 de FECECH (la instancia de representación estudiantil am-
pliada en la U prohijada por las autoridades con el propósito de evitar la elec-
ción directa de representantes estudiantiles), tuvo características singulares y
novedosas respecto al perfil más clásico de los dirigentes estudiantiles de la
principal casa de estudios del país5. Entre esas peculiaridades es posible con-
siderar sus formas de reclutamiento, el origen social y de carreras que estu-
diaban y su perspectiva respecto a la relación entre universidad, política y
realidad nacional.

Desde el punto de vista del origen social y las formas de reclutamiento,
el modelo predominante en esta elite se diferencia de las afinidades estruc-
turadas a través de redes partidistas. Dada la proscripción general de partidos
políticos decretada por el régimen militar (prontamente aceptada por el Par-
tido Nacional, principal movimiento de la derecha chilena en el período, que
se autodisolvió sin asomo de queja en 1973) y la persecución a los grupos
que intentaron desafiar esa veda política, el modelo de formación de esta
nueva elite dirigente estudiantil fue más bien casuístico, basado en cercanías
personales y sociales. Es recurrente entre sus participantes señalar que el
modus operandi de su formación se basaba en que «había uno que empezó
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a moverse en las distintas carreras y a buscar gente que pudiese ayudarlo en
torno a una idea, una cosa muy básica»6 y que «eran espacios que se iban
aprovechando en forma un poco espontánea, no es que siempre hubiera al-
guien designando. Tú te acercabas al centro de alumnos y les proponías una
actividad, una revista, un campeonato de baby fútbol»7. El clásico predominio
de dirigentes provenientes de Derecho y Medicina fue defenestrado en be-
neficio de carreras de corte más científico, con ribetes tecnocráticos y un en-
torno social principalmente de sectores altos, en las que había mayores
inclinaciones por posturas de derecha. Así, por ejemplo, Aníbal Vial (primer
presidente del Consejo Superior Estudiantil en 1976 a 1978) era estudiante
de la Facultad de Agronomía, al igual que Patricio Melero (en distintos cargos
directivos entre 1975 y 1980) y Eduardo Silva (presidente de FECECH en
1979-80). Es interesante considerar que estos dirigentes se formaron en el
Campus Antumapu, un aislado recinto estudiantil con una singular cultura
política de reminiscencias agrarias y tradicionales (sede de ingeniería Forestal,
Agronomía y Medicina Veterinaria), a la sazón prácticamente fuera de San-
tiago. Este componente ligado a la tierra, valor de culto típico de la derecha
chilena, se engarzaba en un lazo sugestivo con carreras tales como Adminis-
tración Pública (de donde provenía Erich Spencer, primer presidente de FE-
CECH en 1978) e ingeniería (origen de Pablo Longueira, a cargo de
FECECH en 1982), que aportaban el ánimo técnico, distante de las premisas
de transformación social que históricamente habían sido encarnadas por es-
tudiantes de Derecho, Humanidades o de Medicina, facultad desde la cual
nació en 1906 la FECH. 

Una dimensión que resulta interesante cotejar sobre esta elite es la in-
fluencia directa que en ella tuvo tanto el gobierno militar como la Universidad
Católica, plantel de origen del Movimiento Gremial al cual buena parte de
estos dirigentes reconocían familiaridad. Los vínculos con el gobierno se ha-
cían visibles a través de la Secretaría Nacional de la Juventud, a la cual varios
de los primeros dirigentes de este grupo se integraron tras concluir su etapa
universitaria. Pero no solamente el vínculo era con este organismo temático
sino que también con instancias más determinantes para la generación de la
propuesta de cambio global que impulsó el régimen de Pinochet. Así, un di-
rigente de la época señala que tenían las puertas abiertas en organismos cla-
ves: «En ODEPLAN se organizaban los almuerzos, muy famosos en esa
época. Miguel Kast era el ministro. El organizaba grupos de estudiantes que
iban ahí a una reunión que comenzaba a la una y terminaba a las dos y media,
con un sandwich y una coca cola, y siempre había en estas reuniones un mi-
nistro o una autoridad»8. 

La identificación de esta elite de dirigentes estudiantiles con el gobierno
era evidente, pese al alegato clásico del gremialismo de entender la vida uni-
versitaria como necesariamente ausente de todo lazo externo. De esto da tes-
timonio, por ejemplo, la adhesión al credo gobiernista respecto al papel de
los universitarios, acorde al enfoque elitista ya señalado. Así, al hacer refe-
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rencia al discurso presidencial en Chacarillas (al cual varios dirigentes de este
grupo asistieron como protagonistas portando antorchas en una ceremonia
de estética fascista), el presidente del Consejo Superior Estudiantil compartía
la idea de formar parte de una nueva generación pues «sin necesidad de hacer
un análisis muy profundo de lo expresado por S.E. el Presidente de la repú-
blica en el cerro Chacarillas se puede deducir la importancia que él asigna a
los jóvenes en este proceso. Fundamental es que esto esté en la conciencia
de los jóvenes universitarios como representantes del grupo más selecto de
juventud en un país»9.

El lazo con el gobierno también era, a través de la figura clave de Jaime
Guzmán (principal ideólogo de la dictadura militar), un vínculo estrecho con
la Universidad Católica, de cuyo movimiento estudiantil y orientación con-
servadora este grupo se sentía cercano. Fue precisamente Guzmán quien fre-
cuentemente brindó charlas y seminarios de formación política a los
estudiantes oficialistas de la Universidad de Chile. En el escenario de las re-
formas que liquidaron el carácter nacional de la Universidad de Chile hacia
1980-1981, esta familiaridad sería denunciada pues se acusaba a esos dirigen-
tes de ser más leales al movimiento gremial y, por ende, a los intereses de la
UC. Los dirigentes de FECECH retrucaban sosteniendo que veían con pre-
ocupación que «se procura arrastrar a nuestra Casa de Estudios hacia una absurda y
anacrónica pugna con otras Universidades, para lo cual incluso se reviven viejas pretensiones
hegemónicas que no necesitamos y que la historia ya superó hace mucho tiempo»10. Preci-
samente la puesta en duda de tal hegemonía, un capital político e institucional
de la Universidad de Chile, fue un factor que, entre otros, permitió generar
una base de discusión para construir un nuevo sistema universitario a partir
de 1980-1981, en que esta elite de estudiantes oficialistas debieron enfrentar
importantes desafíos.

Raciona lizar la u: la elite de dirigentes estudiantiles oficialistas y sus
conflictos

El ánimo técnico y de despolitización de esta elite de estudiantes en-
contró un terreno virgen para ser aplicado, a propósito de la nueva política
universitaria promovida sin mayor deliberación por la dictadura y concretada
en una nueva Ley General de Universidades en 1981 y un nuevo sistema de
financiamiento universitario. Dos grandes ejes de estos profundos cambios
formaban parte del ideario de los estudiantes oficialistas: la descentralización
del sistema universitario (afectando básicamente a la Universidad de Chile) y
el principio de focalización del gasto social, expresado en la desaparición del
subsidio universal a los aranceles de los estudiantes universitarios, la dismi-
nución del gasto fiscal en el sector terciario de la educación y su inversión en
los niveles primario y secundario. En palabras de un integrante de esta elite
gremialista «[ante] el tema del financiamiento nosotros aplicamos claramente
el concepto del rol subsidiario del Estado. Hicimos de eso una bandera de
lucha nuestra, en cuanto a justicia social y redistributiva»11.
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respecto al tema de la descentralización, la elite estudiantil gremialista
ya se había pronunciado insistentemente sobre la necesidad de dividir terri-
torialmente la universidad. Desde el punto de vista de la representación es-
tudiantil se apuntaba a «circunscribir la organización estudiantil al ámbito
provincial, creando así Federaciones provinciales absolutamente indepen-
dientes entre sí y respecto de Santiago»12. El diagnóstico de estos dirigentes
era que «la Universidad de Chile tenía más de 60.000 alumnos, tenía sedes
en todas las regiones, salvo en Punta Arenas (…) La verdad es que en las
sedes no había interés en hacer nada: «no, que desde Santiago...», (…) Em-
pezamos a pelear por eso y al final se consiguió dar ese paso, gestionar la se-
paración». Este argumento, que podría haber tenido un fondo de
acercamiento de las decisiones a los niveles locales, se encontraba condicio-
nado (y eventualmente subordinado) a razones tanto de política contingente
como de naturaleza económica. Del primero de los casos daba cuenta, por
ejemplo, el abierto apoyo de los gremialistas de la U a la separación del ins-
tituto Pedagógico. En esta decisión, de acuerdo a un dirigente de la época,
tuvo peso el conflictivo perfil político que tenía ese centro formador de pro-
fesores, núcleo histórico de simpatías izquierdistas. De tal suerte, para la U
el Pedagógico «(…) mirado en jerga comercial, echaba a perder la marca. Se-
guramente se tuvo presente el modelo de funcionamiento de universidades
extranjeras, donde hay casos de universidades temáticas y específicamente
pedagógicas»13. Una decisión política lograba, pues, mezclarse conveniente-
mente con raciocinios de base económica.

El segundo punto fue, sin duda el nudo gordiano que debió enfrentar
esta elite estudiantil. El cambio en el financiamiento desde un esquema de
arancel diferenciado hacia la idea de pago total de la educación cursada por
cada estudiante resultó un proceso dramático, agudizado por la coyuntura
económica crítica de inicios de la década de 1980 y las crecientes cifras de
deserción estudiantil. Esta impopular transformación fue acompañada de un
profundo ciclo de caída sostenida de presupuesto de educación superior, vi-
sible ya desde los primeros años del régimen militar. Así, durante el período
1974-1980, el aporte fiscal anual a la educación superior disminuyó de $
41.840 millones de pesos (en moneda promedio de 1986) a $ 35.410 millones
de pesos. Por su parte, la Universidad de Chile vio disminuir los aportes fis-
cales anuales desde $ 21.600 millones en 1974, a $ 15.259 millones en 1980,
absorbiendo el 98,2% de la reducción total del sistema14. En este contexto
defender el nuevo plan de financiamiento universitario resultaría una tarea
titánica, además de ingrata, para el gremialismo de la U.

resulta interesante constatar que al apoyar la fundamentación del
nuevo mecanismo de financiamiento la elite gremialista de la U operaba con
criterios de un profundo economicismo, el que penetraba con singular fuerza
en el Chile de la era pinochetista. Un adalid de esta reforma, el economista
ultraliberal álvaro Bardón señalaba como una de las bondades del modelo
de «estudia quien paga» que eliminaría la politización estudiantil, ya que los
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costos de ella serían insostenibles para los alumnos agitadores15. En una línea
menos brutal pero basada en la misma lógica, uno de los dirigentes de esta
elite gremialista de la U sostenía que la educación mejoraría necesariamente
con las nuevas medidas ya «que si uno tenía una educación prácticamente
gratuita, era más difícil exigir una mayor calidad. ¿Con qué fuerza podía exigir
uno antes, si prácticamente no estaba entregando ningún aporte»16. En co-
munión con el fundamento de eliminar la gratuidad y los aranceles diferen-
ciados, a esta elite lo que más le preocupaba era que las deficiencias del
sistema lo pusieran en riesgo. Por ello no trepidó en emplear sus conexiones
con el gobierno, entrevistándose con el mismísimo Pinochet y creando con
ello fuertes conflictos con el rector militar de la U durante 1982 y 1983. Así,
por ejemplo, en palabras de Pablo Longueira los aspectos que ponían en
riesgo el nuevo modelo eran procedimentales y no de fondo: «por ejemplo,
que sigan postulando alumnos a la Universidad que no conocen antes de en-
trar los aranceles, que de un año a otro aumenten en 100% los aranceles (…
)»17. Una nueva lógica, asentada en las fuerzas del mercado como protagonista
principal, de difícil aceptación en el espacio estudiantil universitario, fue la
divisa que esta elite dirigente intentó promover, sin éxito inmediato (lo que
se apreció en el predominio de movimientos estudiantiles de corte contesta-
tario y antidictadorial especialmente desde 1983 y el fracaso y muerte de FE-
CECH al año siguiente). No obstante, parte de sus objetivos estratégicos
lograron imponerse, debido al contexto dictatorial, la crisis de la «década per-
dida» de los años 80 y las mutaciones globales respecto a la concepción de
universidad experimentadas desde entonces.

reflexiones finales

El golpe militar de 1973 significó el inicio de la liquidación de variados
aspectos del imaginario reformista que caracterizó al desarrollo de la Uni-
versidad de Chile desde mediados de la década de 1960 y hasta el colapso de
la Unidad Popular. Al amparo del nuevo esquema económico liberal im-
puesto por el régimen de Pinochet se establecieron medidas descentraliza-
doras y de contracción y focalización del gasto fiscal, lo que tuvo directo
impacto sobre la Universidad de Chile, institución que había iniciado un pro-
ceso de expansión de su cobertura territorial a nivel nacional desde la década
de 1950. La elite de dirigentes estudiantiles oficialistas que ha sido caracteri-
zada en estas páginas fue un factor coadyuvante en ese proceso. Sin embargo,
es importante considerar que el alcance efectivo que en el medio estudiantil
tuvieron los postulados de este grupo no fue suficientemente profundo como
para erradicar totalmente del imaginario juvenil universitario las tradiciones,
lenguajes y repertorios de acción tradicionales del movimiento estudiantil.
Con todo, la cohesión alcanzada por esta elite de dirigentes universitarios se
proyectó en años siguientes, ya en el marco de la transición democrática, es-
pecialmente a través de su participación en la Unión Demócrata indepen-
diente (UDi), el principal partido de la derecha chilena, expresión política
del gremialismo y heredera de gran parte del legado pinochetista. 

DESPOLITIzAR Y RACIOnALIzAR: UNA ÉLiTE DE DiriGENTES ESTUDiANTiLES OFiCiALiSTAS ANTE LA DESCENTrALiZACióN...

333Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



notas:

1 Una sistemática reflexión, ya clásica, sobre esta función formativa de las universidades, aplicada al caso
chileno y las reformas de la década de 1960, en el texto de HUNEEUS, C: Movimientos universitarios y generación de
elites dirigentes: estudio de casos. Santiago, CPU, 1973.

2 Sobre las generaciones políticas de esa época en la Universidad de Chile, ver MOrAGA F, «Muchachos
casi silvestres». La Federación de Estudiantes y el movimiento estudiantil chileno. 1906-1936, Santiago, Ediciones de la Uni-
versidad de Chile, 2007, p.371 y ss. respecto a Allende, consúltese TOrO, P: «Salvador Allende, dirigente estudiantil
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introdução

Em 2006 foi promulgada no Brasil uma nova orientação legal1 que es-
tabeleceu que a formação de professores para os anos iniciais do ensino fun-
damental e para a educação infantil deverá ser dada exclusivamente nos
Cursos de Pedagogia, extinguindo-se gradativamente os Cursos Normais, até
então responsáveis por essa formação. Com esta medida, a formação de pro-
fessores deixou de ocorrer no nível secundário e ascendeu ao nível universi-
tário. Na análise aqui apresentada, adotamos a perspectiva histórica para
argumentar que a atual legislação reuniu dois percursos formativos bastante
diferenciados, ambos com larga tradição no sistema educacional brasileiro:
um deles proveniente dos Cursos Normais e outro proveniente dos Cursos
de Pedagogia, e que tal junção demanda mudanças institucionais de grande
envergadura e não ocorre apenas por força da lei. 

Tomando proposições de Pierre Bourdieu2 para a interpretação dos
processos culturais, procuramos identificar como o grau escolar, o arranjo
das disciplinas e a oferta de oportunidades estabeleceram relações hierárqui-
cas e diferenciaram os processos formativos de cada um dos cursos. Para
essa análise tomamos como fontes documentais Atas de reuniões de duas
instituições educacionais localizadas na cidade de Araraquara, estado de São
Paulo: o instituto de Educação Bento de Abreu, onde foi fundado o Curso
Normal em 1950 e a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara,
onde foi fundado o Curso de Pedagogia em 1959. Tal documentação permite
apontar as diferenças entre os dois níveis de instrução, principalmente aquelas
referentes à seleção do corpo docente, à bibliografia utilizada e à organização
institucional.

Como já afirmaram diferentes autores3, a inquietação do historiador é
motivada pelas questões do presente e, nesta perspectiva, focalizar as traje-
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tórias distintas das duas modalidades de cursos destinados à formação do
profissional da educação possibilita compreender como as instituições foram
moldadas em consonância com as práticas sociais de modo a constituir dife-
rentes tradições formativas.

a formação de professores até os anos de 1940

Até o final do império, as Escolas Normais, da mesma forma que a
incipiente organização educacional, pouca significação tiveram no panorama
social do Brasil e a escolarização servia de apoio às relações hegemônicas da
sociedade. Em 1889, proclamada a república, os estados investiram esforços
para expandir a instrução primária e, para tanto, a formação de professores
foi considerada a estratégia imprescindível. Alguns estudos4 tornaram-se re-
ferência para compreender que no estado de São Paulo a escolarização tor-
nou-se o símbolo do progresso e da ordem republicana que se pretendia
instaurar.

As escolas primárias anexas ao Curso Normal foram a grande inovação
e, aliadas ao Método de Ensino intuitivo, constituíram um padrão para a for-
mação de professores que se tornou referência para outros estados. A teoria
pedagógica de então postulava que para ensinar era preciso domínio do con-
teúdo a ser ensinado e ter observado como fazer e, tanto a formação de pro-
fessores quanto o ensino primário deveriam basear-se nesse procedimento. 

Essa concepção pedagógica se manteve até os anos de 1920 e as polí-
ticas governamentais lograram estabelecer um modelo institucional que vin-
culava o Curso Normal às Escolas Primárias Anexas, determinando um local
específico para as práticas pedagógicas na formação de professores.

Os anos seguintes – de 1930 a 1940 – foram pródigos em discussões
e projetos inovadores, interrompidos ou cerceados pela conjuntura política
do Governo Vargas. Lideradas e implementadas por educadores vinculados
ao ideário Escolanovista ou Pedagogia Progressiva, as reformas ocorreram
em diferentes estados brasileiros. Conforme sustentavam os autores da
época, para ser científica, a atividade educacional deveria fundamentar-se em
conhecimentos provenientes da Biologia, da Psicologia e da Sociologia, isto
é, referentes ao indivíduo, à aprendizagem e à sociedade; sobre essa base se
constituiria a prática pedagógica, que deveria também incorporar das matrizes
científicas o levantamento de dados, a experimentação, a elaboração de hi-
póteses e o acompanhamento dos resultados, isto é, o espírito de pesquisa e
descoberta.

Estas concepções se materializaram em instituições, tornando-as lu-
gares de instauração do novo, que possibilitavam administrar as relações po-
líticas, sociais e profissionais e que tinham como foco central a formação de
professores. Alimentadas pela investigação, as diretrizes que presidiam o
Curso Normal deram novo significado ao curso primário e ao jardim de in-
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fância anexos, concebendo-os como locais de produção de conhecimentos
e de experimentação.

Nesse contexto, o curso de formação de professores ocupou posição
singular no sistema educacional: exigia como pré-requisito o curso ginasial,
diferenciando-se de outros cursos profissionais, e, por seu funcionamento
nos institutos de Educação, aproximava-se dos objetivos estabelecidos para
os cursos superiores. Assim, a hierarquia escolar distinguia tanto os modos
de aquisição da cultura como seus participantes5, estabelecendo relações entre
estratificação social e escolarização.

Em 1934 e 1935 foram criadas, respectivamente, a Universidade de
São Paulo e a Universidade do Distrito Federal e para elas foram transferidos
os institutos de Educação existentes nas duas capitais. Essa junção durou
apenas quatro anos e em 1939 foi criado o Curso de Pedagogia (Decreto lei
1190, de 04 de abril de 1939), na Faculdade Nacional de Filosofia da Uni-
versidade do Brasil, institucionalizando um campo para a educação no nível
superior de instrução, destinado à formação do bacharel e não professor pri-
mário.

Assim, no final dos anos de 1930 foi encerrado um ciclo de projetos
inovadores para a formação de professores, configurados em instituições,
graus de certificação e organização curricular que, embora de curta duração,
definiram tendências em disputa. No campo pedagógico foram estabelecidos
espaços singulares para a formação profissional: no nível médio situava-se a
formação dos professores primários e pré-primários; no nível superior a for-
mação de professores para o curso ginasial e o pedagogo. Um conjunto de
disciplinas estava presente nas organizações curriculares das diferentes mo-
dalidades (por exemplo, Didática, Psicologia e Sociologia da Educação, Fun-
damentos Biológicos), mas a certificação indicava abordagens e
aprofundamentos distintos; a certificação, por sua vez, mantinha estreita re-
lação com a hierarquia do sistema educacional e com a distribuição do capital
cultural na sociedade. 

a sedimentação das diferenças formativas (1950-1971)

Entre 1940 e 1971 os Cursos Normais consolidaram-se como locus
para a formação de professores para a escola primária, por meio de expressiva
ampliação do número de escolas e pela disseminação do modelo configurado
nos institutos de Educação. O Curso de Pedagogia por sua vez, estendeu
sua atuação na medida em que foram criados os institutos isolados de ensino
superior no estado de São Paulo; no entanto, teve sua finalidade e organização
curricular questionadas, chegando-se até mesmo à proposição de sua extin-
ção. Nesse processo, foram sedimentadas características e arranjos institu-
cionais que ampliaram as diferenças na formação dos profissionais para a
educação provenientes de cada um dos cursos.
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Mesmo retornando ao nível de instrução secundária, os cursos normais
ressignificaram a distinção social adquirida nos anos de 1930 por meio da
expansão. Nas cidades do interior do estado, a criação dos institutos de Edu-
cação era considerada símbolo de progresso e desenvolvimento dos municí-
pios e produzia, de inúmeras formas, a identificação entre a instituição e a
excelência escolar.

Já a expansão dos cursos de Pedagogia, numa escala bem menor que
aquela dos Cursos Normais, não se caracterizou pela estabilidade. Entre 1957
e 1959 foram criadas oito Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras – insti-
tutos isolados de Ensino Superior do estado de São Paulo6. 

Com o objetivo de compreender como as instituições e as práticas
nelas desenvolvidas atuaram na construção de tradições formativas foram
analisados documentos provenientes de dois cursos destinados a formar pro-
fissionais para a educação: o Curso Normal e o Curso de Pedagogia, em fun-
cionamento na cidade de Araraquara, focalizando os elementos institucionais
e as práticas desenvolvidas em cada uma das instituições para exemplificar o
processo de incorporação diferenciada da cultura pedagógica na formação
de profissionais da educação.

Exemplares típicos da política educacional implementada no estado
de São Paulo, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara e o
instituto de Educação Bento de Abreu de Araraquara foram respostas às
necessidades de expandir as oportunidades de formação de profissionais
para a educação, em diferentes níveis de escolaridade. A análise dos anos
iniciais de funcionamento desses dois cursos – 1950 a 1971 – serve ao pro-
pósito de compreender o processo que produziu distinções formativas no
mesmo campo de conhecimento e colabora para a reflexão pedagógica con-
temporânea, que uniu no mesmo curso – Pedagogia – diferentes trajetórias
formadoras.

O curso Normal do instituto de Educação Bento de Abreu de Arara-
quara iniciou suas atividades em 1950 e uma das diferenças com relação ao
Curso de Pedagogia diz respeito à valorização da disciplina Prática de Ensino.
Dedicadas ao conhecimento teórico e à preparação de Planos de Aula (plano
diário, plano semanal, plano mensal) eram postas em prática nas salas de aula
do Curso Primário Anexo, assistidas e avaliadas pelos próprios colegas e pela
professora de Prática de Ensino. Tal avaliação abrangia o conteúdo, o com-
portamento, os materiais utilizados, a maneira de ministrar a aula das(os) fu-
turas(os) professoras(es).

O aspecto acadêmico constitui elemento central no Livro de Atas e
nele sobressai a importância do cargo do diretor escolar, que desempenhava
funções administrativas e pedagógicas. A função pedagógica da direção es-
colar é atestada, principalmente, nas reuniões de início dos anos letivos com
palestras sobre procedimentos desejáveis no ensino, motivadas pelas orien-
tações dos órgãos educacionais centrais e expostas pela diretora. Esses re-
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gistros possibilitam perceber a articulação entre curso Primário e Curso Nor-
mal, que provavelmente gerava melhoria para ambos e contribuía para qua-
lificar os institutos de Educação como local de formação diferenciada.

Na ata da reunião pedagógica do curso Primário (1964) são apresen-
tadas instruções dos órgãos educacionais superiores para o ensino da leitura
e estão registradas a participação de alunas do curso Normal e da professora
de Metodologia e Prática de Ensino e assim pode-se perceber que as inova-
ções ou regulamentações eram, simultaneamente, comunicadas aos profes-
sores em exercício e àqueles em formação, preparando-os melhor para a
docência. Do mesmo modo, as orientações legais eram, possivelmente, in-
corporadas ao programa do curso Normal, articulando pedagogicamente os
dois níveis de instrução.

Essa articulação entre os dois níveis de instrução manteve-se ao longo
do tempo, pois em 1967 há o registro de reunião com a professora da disci-
plina Prática de Ensino, tematizando a importância da leitura no curso Pri-
mário, seus diferentes aspectos e formas de aprendizado, o uso dos livros
didáticos e suas falhas quanto ao conteúdo, gravuras, apresentação, etc. As
professoras do curso Primário demandaram novas possibilidades para esti-
mular as crianças para a leitura e lhes foi sugerido selecionar os textos de
acordo com a idade, sexo, grau e interesse das crianças, além de incentivar a
utilização da biblioteca.

Paralelamente às reuniões, as(os) normalistas realizaram pesquisa
sobre as causas do interesse/desinteresse pela leitura e os resultados, apre-
sentados às professoras primárias mostra preferências e dificuldades encon-
tradas pelas crianças, que podem orientar a escolha dos textos e o
incremento da motivação.

Em outra Ata, pode-se detectar a interpretação da instituição a uma
importante diretriz pedagógica emanada da legislação e caracterizadora do
pensamento educacional do período, qual seja, a proposição de que o con-
teúdo escolar estabeleça vínculos com a sociedade. Na reunião, tematizando
o ensino de Estudos Sociais, foram discutidas e estabelecidas formas para
tornar praticáveis as novas concepções que pregavam a educação para a vida
e para a realidade, lançando mão dos recursos presentes na própria comuni-
dade, tais como entrevistas com pessoas idosas, com profissionais que exer-
cem diferentes ocupações, visitas e excursões a locais que servissem para
exemplificar os assuntos tratados na escola. 

O Livro de Atas registra ainda explanações sobre o ensino de mate-
mática, conferência de autores de livros didáticos no estabelecimento, con-
ferência aos professores sobre dentição escolar, solicitação de empenho aos
professores para explicar a adoção do Cruzeiro Novo como moeda nacional,
em 1967; campanha sobre os impostos e sua importância.
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Encontram-se registradas providências para adoção de importantes
medidas legais. Em 1965, em decorrência das mudanças políticas originadas
pelo movimento de 1964, foi publicado um novo regimento interno para
os cursos primários anexos, que introduzia modificações na seriação e na
avaliação escolares. Para atender tal determinação, os programas de ensino
para o ano seguinte deveriam ser elaborados pelos professores do Curso Pri-
mário com a colaboração dos professores da seção de educação do Curso
Normal e adiantou-se que os hinos patrióticos deveriam ser o conteúdo prio-
rizado pelo Orfeão. A relação entre a instituição pública e a religião está do-
cumentada nas Atas e, deve-se esclarecer que no período, por religião
entendia-se o catolicismo. Juntamente com a determinação da obrigatorie-
dade do ensino religioso, registra-se sua contribuição para a formação moral
das crianças e a indicação de que tal conteúdo fosse ministrado pelos próprios
professores da classe, desde que fossem católicos. 

Mesmo com a política de expansão de oportunidades escolares desen-
cadeada pelo governo estadual, o iEBA manteve padrões seletivos. A de-
manda pelo curso Primário e pelo curso Normal eram muito maiores do que
a capacidade física da escola comportava e, em 1967, a Ata de reuniões Pe-
dagógicas registra as regras para o preenchimento de vagas do curso Primá-
rio: publicação de edital, testes ou entrevistas para seleção e precedência aos
já matriculados na instituição e aos mais velhos. 

Outro elemento que certamente contribuiu para a criação de vínculos
efetivos entre o curso Normal e o curso Primário foi a baixa rotatividade de
professores, ou seja, a estabilidade do corpo docente na instituição. Os livros
de registro de Ponto dos Professores evidenciam a permanência de um nú-
cleo de professores no curso Primário, alterado apenas quando havia amplia-
ção de classes; o corpo docente do curso Normal apresenta maior variação
nas disciplinas de formação geral, comuns ao curso Secundário, mas as dis-
ciplinas de formação profissional permaneceram sob a responsabilidade de
poucos professores ao longo de seu período de funcionamento. 

O Livro de Atas da Congregação da Faculdade de Filosofia Ciências e
Letras de Araraquara registra diferentes procedimentos no tratamento das
questões pedagógicas e organizacionais. A primeira a ser mencionada diz res-
peito às condições de funcionamento das instituições, uma vez que para so-
licitar a abertura da Faculdade o principal documento apresentado como
requisito fiador das condições necessárias foi a existência da Biblioteca com-
patível com sua finalidade e 133 páginas descreviam o acervo que seria co-
locado à disposição dos alunos, a maioria importada.

A Faculdade era organizada em Departamento e estes, numa hierarquia
acadêmica composta por professores catedráticos, professores adjuntos e
professores assistentes que possuíam autonomia didática para a elaboração
dos programas e da matéria a ser lecionada. Embora houvesse disciplinas
com a mesma nomenclatura nos dois cursos, a bibliografia e o aprofunda-
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mento dado a elas nos dois cursos estabelece diferenciais, entre eles, a reali-
zação de pesquisas no curso superior e suas implicações para o planejamento
educacional. 

No ano de 1961 foi criada uma Comissão para a elaboração de uma
revista acadêmica, com política editorial seletiva, para tornar públicos os es-
tudos realizados na Faculdade. O critério para a renovação dos contratos de
trabalho dos professores não era apenas a carga horária, mas principalmente,
a permanência na faculdade para o atendimento de alunos e realização de
outras atividades, entre elas, a realização de estudos no exterior.

A Faculdade possuía autonomia para elaborar o próprio regimento de
funcionamento e dele constavam os procedimentos e critérios a serem aten-
didos para a contratação de novos professores.

Com base nesses exemplos sucintos, pode-se afirmar que o nível de
instrução produziu diferenças formativas mais profundas que a certificação.
A forma organizacional das duas instituições revela que o nível de autonomia
didática presente em cada uma delas foi fator determinante na construção
da cultura pedagógica. Por outro lado, a proximidade entre curso Primário e
curso Normal interferia positivamente na formação de professores. Na pers-
pectiva de análise aqui adotada pode-se concluir que as Diretrizes Curricula-
res para os Cursos de Pedagogia implicam na unificação de duas tradições
que se expressavam segundo diferentes lógicas formativas e que atribuíam
sentidos diferenciados aos processos educacionais. Essas tradições se con-
formaram em disciplinas, bibliografia de referência, corpo docente especia-
lizado e a hierarquização das funções escolares; se estabeleceram em lugares
nos quais os processos culturais se tornam experiências formativas e propi-
ciam a incorporação de valores. Assim, para atender as demandas presentes,
o Curso de Pedagogia precisa, em larga medida, ser reinventado para que a
permanência do nome não induza à manutenção de elementos sedimentados
pelo tempo e direcionados para outros objetivos.

Para que o Curso de Pedagogia – formação de professores para as sé-
ries iniciais do ensino fundamental e para a educação infantil – não se torne
um híbrido de heranças (os fundamentos herdados do curso de Pedagogia
acrescidos da formação para a docência herdada dos cursos de 2º Grau), é
preciso que o arranjo das disciplinas e das atividades seja fertilizado pela pes-
quisa e traduzido em novas práticas, capazes de distinguir seus participantes
não apenas pela certificação de nível superior.
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i

«Não é possível conduzir-se uma administração modesta, uma grande orga-
nização ou um Estado sem que haja um fluxo constante e ordenado de informações
de toda a natureza, das mais simples às mais complexas, permitindo o perfeito co-
nhecimento do que se passa ou o que, possivelmente, virá a se passar no futuro»1.

«(...) uma sistemática produção de informações é altamente compensadora
para que se tenha um nível aceitável de segurança e, no campo do desenvolvimento,
para que se possa planejar em bases realísticas»2. 

«É fácil calcular o que pode decorrer da inexistência do que poderíamos cha-
mar uma mentalidade de informações: a surpresa, o despreparo diante de ações hostis, a
perda da iniciativa, tudo conduzindo à fragilidade das instituições»3.

Tais afirmações pertencem a um manual que sintetizava, com fins pe-
dagógicos e estratégicos, as ideias norteadoras do regime ditatorial civil-militar
que vigorou no Brasil entre 1964 e 1988. O referido manual era produzido
pela Escola Superior de Guerra (ESG), núcleo ideológico do regime. A obra
era utilizada em cursos, promovidos pela escola ou pela ADESG (Associação
de Diplomados da ESG), direcionados a militares e também a civis. Estes
eram cuidadosamente escolhidos, geralmente em função dos postos que ocu-
pavam no Estado ou na sociedade civil. 

Percebe-se assim o caráter estrategicamente decisivo que as informa-
ções tinham para o grupo que assumiu o poder a partir do golpe de abril de
1964. A vigilância da sociedade, no âmbito da qual ocorria a produção de in-
formações por órgãos e agentes especializados, tornou-se uma das bases da-
quele regime autoritário.
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ii

Esta comunicação baseia-se em uma pesquisa de doutorado que vem
sendo desenvolvida, desde março de 2011, no âmbito do Programa de Pós-
Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica do rio Grande
do Sul (Brasil). Tal investigação tem por objeto de estudo o controle do
campo da educação superior no Brasil entre 1964 e 1988.

Nessa pesquisa, o controle é entendido como um processo complexo,
realizado tanto por meio da coerção quanto através de consensos, seguindo
nesse sentido a proposta de Antonio Gramsci4. No que diz respeito à coer-
ção, três elementos indissociáveis e complementares compunham tal faceta
coercitiva do sistema de controle social então vigente: normatização, punição
e vigilância5. Esta comunicação trata deste último componente, ou seja, das
atividades de vigilância exercidas por órgãos e agentes do sistema de controle
social constituído no Brasil a partir do golpe de 1964. 

Tal sistema de controle social surgiu a partir de uma forte reestruturação
e ampliação do sistema anteriormente vigente, processo ocorrido fundamen-
talmente nos primeiros anos de ditadura (de 1964 a 1969). intencionalmente
ou não, aquela estrutura coercitiva tornou-se um dos pilares de sustentação
do regime autoritário. 

O núcleo daquele sistema de controle social era a autodenominada
«comunidade de segurança e informações»6. Entretanto, também envolvia
uma ampla rede de colaboradores que não pertenciam a ela. A frequência e
a duração dessas colaborações variavam amplamente, assim como as razões
que levavam à colaboração. Alguns colaboravam de forma espontânea, por
simpatizarem com o regime, por verem nele um ‘mal menor’ diante do «pe-
rigo vermelho», por expectativa de ganhos pessoais ou profissionais, etc. Ou-
tros eram coagidos a colaborar, por meio de ameaças e de torturas físicas ou
psicológicas. E não parece absurdo supor que, naquele contexto em que para
ser reprimido bastavam suspeitas, alguns podem ter colaborado espontanea-
mente com base na suposição de que assim não seriam confundidos ou ‘in-
justamente’ denunciados por «subversão», precavendo a si e aos seus da
repressão. Nesse caso, tratar-se-ia de uma colaboração espontânea, mas, ao
mesmo tempo, motivada por uma espécie de coação indireta, oriunda do
clima de medo generalizado criado pelo modo relativamente imprevisível e
arbitrário de funcionamento do sistema de controle. 

Esta reflexão trata, portanto, de um dos três indissociáveis elementos
constitutivos da faceta coercitiva daquele sistema de controle social. Ter em
conta essa relação orgânica entre vigilância e controle é fundamental para
uma melhor compreensão dos episódios que serão relatados a seguir. A base
empírica destas considerações provém de documentos oriundos da Delegacia
de Ordem Política e Social do Estado do Paraná (DOPS/Pr). Por esse mo-
tivo, serão privilegiadas sua atuação e sua relação com colaboradores externos
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e outros órgãos de controle, entre 1964 e 1988, na vigilância do campo da
educação superior.

No Paraná (Pr), a DOPS surgiu por meio do desmembramento das
delegacias de polícias especializadas, determinado pela Lei Estadual nº177
de 15/03/1937. Antes de sua criação, exerceram atividades de vigilância o
Comissariado de investigação e Segurança Pública (década de 1920), assim
como a Delegacia de Vigilância e investigação e a Delegacia de Vigilância e
Capturas (década de 1930).

Extinta pelo Decreto nº 577 de 11/07/1991, a DOPS/Pr foi, no pe-
ríodo aqui abordado, subordinada à Divisão de Segurança e informações da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Pr (DSi/SSP/Pr). Traba-
lhava, contudo, com relativo grau de autonomia, atuando em regime de co-
laboração direta com diversos órgãos do sistema de controle, bem como com
colaboradores externos à «comunidade de segurança e informações».

Tratava-se, portanto, de um órgão que existiu durante regimes políticos
bastante diversos, herdando dessa trajetória heterogênea, na qual foi com-
ponente de diferentes sistemas de controle social, uma importante bagagem
e uma série de práticas e hábitos que formavam uma espécie de ‘cultura ins-
titucional’, na qual as mudanças ocorriam de modo mais lento, em uma tem-
poralidade diversa daquela na qual se inscreviam as ações políticas. Ter em
conta esse elemento é fundamental para uma melhor compreensão das prá-
ticas de vigilância realizadas por aquele órgão.

iii

Uma análise dos documentos oriundos do arquivo da extinta
DOPS/Pr, hoje sob guarda do Arquivo Público do Estado do Paraná, em
Curitiba, permite que uma série de características daquele órgão de controle
seja identificada, algumas delas compartilhadas, em maior ou menor grau,
com outros órgãos do sistema. 

Um primeiro aspecto a ser mencionado diz respeito a quem era vigiado.
Um olhar mais geral sobre a documentação permite perceber uma intenção
de controle sobre toda a sociedade, incluindo-se aí tanto a sociedade civil
quanto o Estado. Apesar dessa intenção totalizante7, considerava-se que alguns
segmentos sociais eram prioritários e precisavam ser acompanhados de forma
mais atenta. Dentre esses alvos privilegiados estava a educação. isso era mo-
tivado: (1) pela existência de um número relativamente alto de críticos do re-
gime naquele campo, se comparado a outros segmentos sociais; e (2) pelo
entendimento, compartilhado pelo grupo no poder, de que a educação tinha
uma função estratégica da mais alta importância, tanto para a estabilidade
política do regime (por ter grande potencial para a formação de consensos)
quanto para o sucesso do projeto de desenvolvimento econômico nacional
(por possibilitar a formação dos diversos tipos de mão de obra necessários).
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Além disso, uma significativa parcela de estudantes e também alguns profes-
sores haviam participado ativamente, no pré-golpe, das mobilizações em prol
das reformas de Base e, particularmente, da reforma Universitária. isso tam-
bém contribuía fortemente para que se tornassem alvos prioritários das ações
de vigilância, desde os primeiros dias de abril de 1964. Vejamos alguns exem-
plos de como esse segmento do campo da educação superior era vigiado.

Em 1966, estudantes brasileiros teriam participado do iV Congresso
Latino-Americano de Estudantes, realizado em Cuba. A partir de então, tais
estudantes passaram a ser procurados pelo regime. Nesse processo, o Exér-
cito e o Sistema Nacional de informações (SNi) solicitaram auxílio da
DOPS/Pr, pedindo a «qualificação completa e antecedentes» dos estudantes
que supostamente haviam ido a Cuba, bem como a verificação da presença
de alguns deles «na área de jurisdição desse órgão»8. 

As mudanças na composição dos diretórios acadêmicos e outras enti-
dades estudantis também eram acompanhadas de perto pelos órgãos do sis-
tema de controle. A DOPS/Pr mapeava não apenas a composição das
chapas eleitas para as entidades estudantis paranaenses, vinculadas a institui-
ções de ensino superior públicas e privadas, mas mantinha também as rela-
ções de nomes dos componentes das chapas derrotadas. Essa era uma prática
sistemática, realizada todos os anos naquele órgão pelo menos desde 1966 e
ao longo de toda a década de 1970.9 O objetivo era formar uma massa de
dados brutos sobre a sociedade, de modo a que, sempre que necessário, tais
dados pudessem ser cruzados e empregados na produção de informações
confiáveis. 

Arquivava-se todo material que pudesse conter informação potencial-
mente útil, como, por exemplo, um folheto de propaganda de um curso pré-
vestibular, no qual constava a lista dos «calouros» de 1970 da Medicina da
Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-Pr) que haviam frequen-
tado aquele curso preparatório10, ou a lista de professores da Universidade
de São Paulo (USP) atingidos pelo Ai-511. 

Mapeando no presente o máximo possível de informações sobre o
passado de todo aquele que poderia um dia se tornar um ‘inimigo da pátria’,
ganhava-se de antemão uma vantagem em futuros conflitos. Tal lógica da sus-
peição, arraigada na ‘cultura institucional’ de órgãos de vigilância como a
DOPS/Pr, acabava fazendo de qualquer pessoa um potencial inimigo.12 Daí
a pretensão a um controle total da sociedade, um dos aspectos «totalizantes»
do regime.

Em 1968, o informe nº 50/68-CDN, do Departamento de Segurança
da rede de Viação Paraná Santa Catarina (rVPSC – vinculada à rede Ferro-
viária Federal S/A - rFFSA), encaminhado a vários órgãos do sistema de
controle (serviço de informações da 5ª região Militar do iii Exército –
E2/5ªrM, Agência Central do SNi, DOPS/Pr, Polícia Militar do Pr, dentre
outros), informava que o diretório acadêmico da «Escola de Serviço Social»

JAiME VALiM MANSAN

346 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



teria promovido uma assembleia crítica à reforma Universitária; que nos
próximos dias uma assembleia semelhante iria ser realizada no Diretório Aca-
dêmico 2 de julho, da «Faculdade Católica de Direito»; que a «Faculdade de
Filosofia» iria fazer uma greve; e informava ainda os dados do estudante que
havia sido eleito para representar a Escola de Serviço Social de ensino no
30º Congresso da União Nacional dos Estudantes (UNE), em ibiúna.13 É in-
teressante observar também a amplitude do sistema de controle, que incluía
órgãos de informações até mesmo nas empresas de transporte.

Em 1981, a DSi/SSP/Pr passou a elaborar um ofício circular intitu-
lado «Boletim Mensal», por meio do qual eram difundidas informações con-
cernentes às atividades de controle. Sintomática da importância dada ao
segmento estudantil era a existência de uma seção especial em tal boletim in-
titulada «estudantil» (as outras seções eram denominadas «segurança pública»
e «político», e por meio delas separavam-se as informações de cunho político
das relativas aos chamados ‘crimes comuns’)14.

Também os estudantes que realizavam atividades discentes no exterior
eram vigiados e, obviamente, a ênfase recaía sobre aqueles que optavam por
instituições em países do bloco socialista. É indicativo disso um pedido de
dados enviado pela agência de Curitiba do SNi à DOPS/Pr, relativo a bra-
sileiros que supostamente realizavam estudos na Polônia e na antiga repú-
blica Democrática Alemã (rDA)15.

Também os professores eram fortemente vigiados. Em 1977 e 1978,
a Assessoria de Segurança e informações (ASi) da UEL (ASi/UEL) acom-
panhava as tentativas de transformação da Associação Profissional de Pro-
fessores de Londrina em sindicato, inclusive porque havia membros daquela
universidade na direção da entidade. Nas informações disseminadas por
aquela ASi a outros órgãos, dentre eles a DOPS/Pr, procedia-se ao costu-
meiro trabalho de «qualificação ideológica» dos docentes envolvidos, classi-
ficando-os como «esquerdistas», de «tendência esquerdista», dentre outros
termos típicos do jargão costumeiramente mobilizado pelos agentes de in-
formações16. 

De 1979 a 1982, do mesmo modo que em Londrina, houve forte vigi-
lância sobre a Associação dos Professores da Universidade Federal do Paraná
(APUFPr)17. A DOPS/Pr montou extenso dossiê sobre a entidade, com
recortes de jornais da grande imprensa, informativos da Associação Nacional
de Docentes do Ensino Superior (ANDES), panfletos da associação e de
chapas candidatas à sua direção. O dossiê contava ainda com ofícios enviados
pela entidade a professores da Universidade Federal do Paraná (UFPr), seus
associados; teriam sido apanhados ao acaso ou entregues a órgãos de vigi-
lância por colaboradores? 

No início da década de 1980, a atuação cada vez mais significativa da
ANDES junto a professores universitários e associações docentes despertava
a preocupação dos órgãos de vigilância. Também havia preocupação com a
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articulação entre professores e servidores técnico-administrativos das uni-
versidades, bem como com o apoio que os estudantes universitários estariam
planejando oferecer a um grande ato de protesto (o «Dia Nacional de Luta»,
de abrangência nacional). A ampla distribuição dos informes relacionados a
tal tema (enviados a setores de informação do Exército, da Marinha e da
Aeronáutica, bem como à rede do SNi, aos DOPS e às polícias civis de todo
o país) era indicativa de tal apreensão por parte dos órgãos do sistema de
controle18. 

Do mesmo modo, tentava-se desvendar as importantes articulações
entre os diversos segmentos da sociedade. Em 1982, por ocasião de uma greve
dos professores da educação básica no Pr, a DOPS/Pr distribuía a relação
de entidades (com indicação de respectivos presidentes e endereços) que
apoiavam aquele movimento grevista, incluindo a APUFPr e a ANDES19.

Especial atenção era dada pelos agentes e órgãos de vigilância aos «cas-
sados», ou seja, àqueles que haviam sido expurgados de seus cargos por mo-
tivos políticos. As informações sobre todos que eram cassados era mantida
em dossiê específico, provavelmente para poder produzir «prontuário» com
tal informação sobre os «cassados» no futuro, se fosse necessário20. Em um
relatório não identificado (provavelmente feito por informante, pois não con-
tinha cabeçalho, ao contrário do padrão dos órgãos de controle), indicava-se
dentre outros a participação de um professor, que havia sido sumariamente
afastado da Universidade Estadual de Londrina (UEL), em uma assembleia
de professores da educação básica21. O expurgo gerava uma dupla marca: le-
vava à imputação daquilo que, em outra ocasião, chamei de «estigma do cas-
sado»22 e também significava receber uma ‘atenção especial’ por parte dos
órgãos de informações. 

Um ofício da DSi/SSP de 19/06/1969 alertava sobre a organização
de «atentados terroristas» contra a Petrobrás e suas distribuidoras, no estado
do rio de Janeiro, por membros da oposição ao regime, afirmando tratar-se
de movimento nacional e dele fazerem parte membros até então não identi-
ficados, mas que teriam visitado as faculdades de Filosofia, Medicina, Eco-
nomia e Agronomia no Pr (sem indicar a universidade) e teriam mantido
contato com «pessoas cassadas»23. 

Ainda em 1969, o professor José Leite Lopes, expurgado com base no
Ai-5, precisou pedir autorização ao Ministério da Justiça para viajar para o ex-
terior, o que foi comunicado pelo gabinete do ministro à Polícia Federal (PF)24.

Não só estudantes e professores eram vigiados pela DOPS/Pr, mas
também os servidores técnico-administrativos. Os «Congressos de Servidores
Públicos do Brasil» (1º realizado em 1972, em 10º em 1976), por exemplo,
eram atentamente vigiados pelo órgão25. 

A vigilância não se restringia às universidades públicas. Em agosto de
1980, a ASi/UEL encaminhava à DSi/MEC e à DSi/SSP/Pr a lista dos
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alunos da PUC-Pr então escolhidos para assumirem o diretório acadêmico
do Centro de Ciências Jurídicas e Sociais daquela instituição de ensino supe-
rior, assinalando ainda que «a referida entidade mantém intercâmbio com o
DCE/Livre da FUEL»26.

A participação de professores e estudantes em movimentos sociais,
durante o processo de abertura, também foi vigiada de perto pelo sistema
de controle. As reuniões do movimento feminista paranaense, realizadas em
princípios de 1981 com o objetivo de organizar o 1º Congresso da Mulher
de Curitiba, foram acompanhadas de perto por um colaborador (provavel-
mente um agente infiltrado), que as relatava, de modo sistemático e com alto
grau de detalhes, à DSi/SSP/Pr27. Posteriormente, para acompanhar o con-
gresso (que seria realizado no início de março na Casa do Estudante Univer-
sitário do Paraná), o delegado-chefe da Seção de informações da DOPS/Pr
encaminhou um agente. Por meio da Papeleta de Serviço nº 17/81, determi-
nou que acompanhasse o congresso e produzisse um relatório detalhado,
onde constasse «o nome dos organizadores, dos oradores, dos participantes,
os assuntos tratados e conclusões chegadas», a «identificação dos veículos
utilizados para o transporte dos inscritos no Congresso» e observando se
houve «venda de jornais e distribuição de panfletos no local, fazendo coleta
de exemplares se possível»28. Esse exemplo indica para a existência, no pro-
cesso de vigilância, de um método definido e de determinações hierarquica-
mente estabelecidas dentro dos órgãos do sistema de controle envolvidos29.

No início da década de 1980, no contexto de efervescência social da
reabertura, a DOPS/Pr vigiava a participação de professores, estudantes e
servidores técnico-administrativos, bem como de suas entidades representa-
tivas, em movimentos grevistas e outros protestos, acompanhando tal ques-
tão tanto no âmbito estadual quanto no nacional. Também vigiava a
participação de estudantes e servidores técnico-administrativos em greves e
congressos, como o i Congresso da USP30. Em setembro de 1980, foi acom-
panhada minuciosamente a divulgação na imprensa da «Semana de Luta e
Mobilização» dos professores universitários (promovida em todo o país com
apoio de docentes das universidades públicas e de algumas privadas, como a
PUC-SP, a PUC-Campinas e a Universidade Metodista de São Paulo), bem
como da greve nacional organizada pela UNE no mesmo período31. 

O 1º Congresso Londrinense de Direito, promovido pela Associação
de Advogados de Londrina/Pr e realizado em agosto de 1977 no Anfiteatro
da Associação Comercial de Londrina, contou com a participação de pales-
trantes paranaenses, paulistas e cariocas, bem como de ouvintes vindos de
Curitiba e também de outros estados, como rio de Janeiro, rio Grande do
Sul e São Paulo. Além deles, estavam presentes também infiltrados do sistema
de controle, que realizaram secretamente a vigilância do evento e a reporta-
ram aos principais órgãos da «comunidade de segurança e informações»32.
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Um mês antes da realização do evento, a ASi/UEL notificou a
DSi/MEC que o evento estava sendo divulgado, indicando detalhes da pro-
gramação e sobre o grupo que organizava o congresso, inclusive assinalando
dentre eles aqueles que tinham algum registro naquela ASi. Deu destaque
para o professor que ocupação a função de presidente da Comissão Execu-
tiva do evento, considerado por aquele órgão de vigilância como simpático
ao grupo «Poeira de Esquerda Estudantil», que estaria dirigindo o DCE da
UEL naquela ocasião. Assinalava ainda que aquele professor teria mantido
«destacada atuação por ocasião da repreensão policial ao Debate sobre Di-
reitos Humanos e Assembleia Constituinte, promovido pelo DCE/FUEL»,
e que naquela ocasião teria dirigido «críticas ao governo pela proibição ao
referido debate» (informação nº 064/77-ASi/UEL, de 13/07/1977). Ob-
servava ainda que o professor teria sido demitido de agência do Banco do
Brasil em Londrina, onde atuava como advogado, deixando em aberto, como
possibilidade, um afastamento por questões políticas. Além disso, solicitava
que os órgãos de segurança analisassem o cartaz de divulgação do evento
(enviado em anexo), «pois a gravura ali representada é sugestiva e enseja men-
sagem ou palavra de ordem de grupos esquerdistas». A preocupante e sub-
versiva imagem: uma mão soltando uma pomba... 

Após a realização do evento, a ASi/UEL encaminhou um detalhado
relatório à DSi/MEC e à DOPS/Pr, que repassaram as informações aos
principais órgãos da «comunidade de segurança e informações», dentre eles
o Exército, o SNi e a PF. No relatório, os dados de cada conferência (tema,
conferencista, data, etc.) eram sempre seguidos de um parecer acerca da au-
sência ou da presença de «conotação política» nas falas proferidas naquela
atividade. Quando identificada, os aspectos considerados indicadores de «co-
notação política» eram descritos em detalhes. As eventuais entrevistas dadas
pelos conferencistas à imprensa local também eram assinaladas e, quando
publicadas, anexava-se recorte da respectiva reportagem no relatório. 

Era grande a produção de informes pela ASi/UEL. A crítica ao regime
era o aspecto mais visado. Em março de 1978, a assessoria relatava a criação
do Núcleo de Teatro Universitário, no Centro de Educação, Comunicação e
Artes da UEL. Descrevia, como de costume, detalhado relatório a respeito
das atividades do referido núcleo, indicando os alunos atuantes, a professora
que o coordenava, e apresentando comentários sobre a encenação da peça
«recepção aos novos calouros», que seria, na visão do órgão de vigilância,
«uma sátira de cunho subversivo onde a figura do reitor, Ministro da Edu-
cação, Assessoria de Segurança, Serviço de Vigilância e Guarda do Patrimô-
nio da FUEL e outras autoridades universitárias são altamente ridicularizadas
e contestadas», salientando ainda que «criticam, ridicularizam e contestam a
Política Educacional do Governo».

A ação dos grupos de extrema-direita também era vigiada, ainda que
seja uma questão em aberto a relativa tolerância e mesmo colaboração esta-
belecida em certos casos entre segmentos da «comunidade de segurança e
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informações» e tais grupos. Na DOPS/Pr, em um dossiê intitulado «aten-
tados terroristas», reuniam-se recortes de jornais tratando do assunto em
todo o país. recortes do Jornal do Brasil e da Folha de São Paulo, de março e
abril de 1978, tratavam de explosões de bombas na Faculdade de Direito e
no DCE da UFMG, do envolvimento do GAC (Grupo Anti Comunista), do
sequestro de uma estudante e de ameaças recebidas por outros estudantes33.

iv

Outro aspecto perceptível através da análise dos documentos da
DOPS/Pr diz respeito a como ocorria a vigilância.

Todo órgão participante do sistema de controle que obtivesse algum
informe sobre qualquer ameaça considerada potencial ou real ao regime de-
veria encaminhar tais dados a outros órgãos de informação, especialmente
aos DOPS, ao SNi e às seções de informações do Exército e, eventualmente,
também à PF, à Marinha ou à Aeronáutica, dentre outros. No caso do mo-
vimento estudantil na UFPr, por exemplo, um informe foi encaminhado em
1970 à DOPS/Pr pela Escola de Oficiais Especializados e de infantaria de
Guarda, vinculada à Aeronáutica, com um exemplar do Barata, jornal elabo-
rado pelo Diretório Acadêmico rocha Pombo do Paraná, entidade dos es-
tudantes da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da UFPr. Outros
informes, também em 1970, foram encaminhados pelo Departamento de
Segurança da rVPSC/rFFSA. Um relatório de setembro de 1976, produzido
pelo Serviço de informações da PF, continha dados bastante detalhados de
uma assembleia promovida por aquele diretório acadêmico34. 

A ASi/UEL foi uma das várias assessorias de segurança e informações
criadas oficialmente pelo Decreto-lei nº 200 (DL-200), conhecido como «Lei
de reforma Administrativa»35. A criação das ASi inscreveu-se em um pro-
cesso de centralização determinante para a consolidação daquele sistema de
controle social. As ASi das instituições de ensino superior eram subordinadas
à DSi/MEC, criada pelo mesmo DL-20036. 

Como exemplo da colaboração das ASi com a DOPS/Pr, cabe men-
cionar que, em 1977, a ASi/UEL encaminhou àquela delegacia um dossiê
sobre a APESUL (Associação Profissional dos Professores do Ensino Su-
perior), no qual constava: a informação nº 016/77-ASi/UEL, sobre uma
reunião de professores da educação básica do Paraná; a informação nº
046/77-ASi/UEL, em resposta a pedido da DOPS/Pr sobre participação
de professores daquela universidade na referida reunião; o Prontuário nº
28/76-ASi/UEL, de um professor daquela universidade (continha dados
pessoais e um «histórico», onde era indicada sua «conotação política: es-
querdista», bem como sua militância como estudante universitário, como
professor, como membro de grupos de teatro e como secretário da Asso-
ciação de Professores Licenciados do Paraná – APLP); diversos recortes de
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jornal, a maioria sobre a APLP e sobre a Associação de Professores do Pa-
raná – APP, e um sobre a APESUL (informando que pretendia-se trans-
formá-la em sindicado)37. 

A extinção das ASi nas universidades, entre fins de 1979 e os primeiros
anos da década de 1980, foi uma ação meramente formal38. Alguns militares
que chefiavam tais assessorias permaneceram nas instituições de ensino su-
perior, nas mesmas salas que ocupavam anteriormente, e as «assessorias [es-
peciais] de segurança e informações» ( «ASi» ou «AESi») que coordenavam
passaram a se chamar «assessorias especiais do reitor» ( «AEr»)39. Foi assim
na UFrGS e na UFPr. Paralelamente a isso, assessorias de segurança e in-
formações eram criadas nas delegacias regionais do MEC. Em janeiro de
1980, por exemplo, era ativada a ASi da Delegacia regional do MEC no Pa-
raná (ASi/Dr-9), por orientação da DSi/MEC (Ofício Circular nº
06/DSi/MEC, de 04/12/1979), «para preencher a lacuna deixada pela ex-
tinta ASi/UFPr», instalando-se nas dependências da Delegacia regional da-
quele ministério, em Curitiba40. A ASi/Dr-9 seguiu realizando as atividades
de vigilância e outras relacionadas ao controle do campo da educação supe-
rior no Paraná. Em agosto de 1981, por exemplo, aquela assessoria encami-
nhou a lista sêxtupla de candidatos ao cargo de reitor da UFPr para uma
consulta prévia em alguns dos principais órgãos de informações daquela re-
gião (SNi, PF, DSi da Polícia Civil do Pr, E2/5ªrM), solicitando especial-
mente o «registro de antecedentes negativos» dos candidatos41. Vê-se aí um
dos principais usos da massa de informações construída pelo sistema de con-
trole: a seleção dos indivíduos destinados a funções estratégicas, eliminando
preventivamente a possibilidade de acesso de todos que pudessem ser (ou
mesmo vir a ser) contrários ao regime. 

Uma prática muito utilizada no processo de produção de informações
era a ação de vigilância promovida por agentes infiltrados. Em setembro de
1980, por exemplo, um detetive foi infiltrado pela DOPS/Pr em uma ma-
nifestação pública de protesto, produzindo posteriormente um relatório para
aquele órgão de controle no qual assinalava, dentre outros pontos, a partici-
pação de professores, estudantes, presidentes de associações docentes, re-
presentantes de diretórios acadêmicos da UFPr, da UCPr e do CEFET-Pr,
dentre outros manifestantes42. Nas universidades, inclusive nas salas de aula,
também era frequente a presença de infiltrados. Em novembro de 1979, por
exemplo, oito estudantes e um professor foram presos, dentro do campus do
Vale da Canela da Universidade Federal da Bahia, por policiais militares «à
paisana»43. 

A informação nº 493-E2/69, da E2/5ªrM, de 21/10/1969, classifi-
cada como A-6, enviada à DOPS/Pr com distribuição para todo o iii Exér-
cito, para a PF de Pr e SC e ainda para o 1º Batalhão de Fronteira, tratava
de um indivíduo nos seguintes termos: 
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«Trabalha (...) em Porto Alegre. Diz-se elemento cassado pela revolução. Via-
jou recentemente de Porto Alegre para Curitiba de ônibus; nessa viagem estabeleceu
conversa com informante desta agência, tendo dado a entender ser elemento contra-revolucio-
nário. Supostamente a negócios da firma percorre o interior; recentemente esteve em
Cascavel, de onde, segundo declarou, voltaria ao rio Grande do Sul através do Pa-
raguai e Argentina»44. 

A classificação «A-6» indica que, se a veracidade dos dados não podia
ser confirmada ( «6»), a fonte era considerada por aquele setor de inteligência
do Exército como «completamente idônea» ( «A»). Como comentado inicial-
mente, ampla era a rede de colaboradores do sistema de controle cujo núcleo
era a «comunidade de segurança e informações», e vários eram os motivos
que poderiam motivar determinados indivíduos à colaboração. Alguns, se-
gundo Magalhães, até recebiam dinheiro em troca das informações45.

No âmbito do campo da educação superior, também ocorria o cola-
boracionismo. A Casa do Estudante Universitário do Paraná, por exemplo,
sofreu forte vigilância e até mesmo triagem ideológica das diretorias da casa
com base em informações fornecidas ao sistema de controle por colabora-
dores. Por ocasião da eleição pra gestão 1969/70 daquela entidade estudantil,
a E2/5ªrM difundiu pela «comunidade de informações» dados recebidos de
um «informante». Após verificar a lista de nomes recebida do colaborador,
identificou, por meio de pesquisa em seu banco de dados, que alguns mem-
bros da diretoria então eleita estavam ‘fichados na DOPS’, ou seja, tinham
informações que sugeriam que pudesse ser um ‘inimigo do regime’. Por meio
de seus «prontuários», distribuídos em anexo, verificava-se os motivos de es-
tarem ‘fichados na DOPS’. Um deles, por exemplo, havia sido preso por
agentes da DOPS/Pr em setembro de 1968, quando distribuía «panfletos
subversivos»46. 

Outro informe, de setembro de 1980, que informava sobre a posse de
nova diretoria naquela casa estudantil, deixava evidente que a solenidade de
posse havia sido presenciada por um agente infiltrado ou por um informante
de confiança daquele órgão de controle. indicava, juntamente com a nomi-
nata da nova diretoria, que o presidente teria afirmado que «os pelegos ha-
viam sido afastados, e que fariam daquela Casa um Centro Político»47.

Em novembro de 1967, a DOPS/Pr recebeu uma série de cartas do
então presidente da Associação dos Servidores Públicos do Paraná, por meio
das quais comunicava a nova diretoria da instituição, agradecia pela ação da
DOPS/Pr naquela entidade ( «mantendo a lei e a ordem» nos dias anteriores
a 20/11/1967, quando ele havia assumido a direção da entidade), encami-
nhava estatutos da entidade e alguns folhetos, dentre outros materiais48. Pa-
rece interessante pensar comportamentos desse tipo como ações de
membros da sociedade civil que atuavam (com vistas a benefício próprio,
por simpatia ideológica com o regime, por medo, etc.) como colaboradores
da ampla rede que formava aquele sistema de controle social.
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Uma importante forma de vigilância praticada pela polícia política cor-
respondia ao acompanhamento de notícias publicadas em diversos jornais
do país, facilitada pela sistemática troca de informações entre os órgãos da
«comunidade de segurança e informações». Na DOPS/Pr, as informações
eram organizadas em dossiês temáticos, relacionados aos setores sociais, en-
tidades e grupos vigiados, subdivididos em partes dedicadas a cada ano49. 

Em fins de 1976, como mencionado anteriormente, a agência de Cu-
ritiba do SNi solicitava à DOPS/Pr uma série de dados relativos a brasileiros
que então estavam estudando em países do bloco socialistas (Polônia e rDA).
indicava o nome e o endereço de moradores de Curitiba com os quais aqueles
estudantes se correspondiam, solicitando «dados de qualificação» dos estu-
dantes e de seus correspondentes brasileiros. Solicitava ainda que se obtivesse
com os correspondentes dados dos estudantes no exterior («escola, curso
que realiza e período que deverão permanecer naqueles países»). A vigilância
das correspondências de determinados indivíduos era um método frequen-
temente utilizado naquele contexto50.

A «comunidade de segurança e informações» também ‘vigiava’ a si
mesma, e isso era tão essencial ao funcionamento daquele sistema de controle
social quanto a vigilância do restante da sociedade, pois permitia a determi-
nados membros do grupo do poder o controle da estrutura coercitiva. Nos
jornais, acompanhavam também o modo como as ações repressivas eram di-
vulgadas para a sociedade51. 

isso significa que as ações repressivas eram parte importante de polí-
ticas de controle gestadas e implementadas a mando do grupo no poder. Ob-
viamente a simples presença do elemento humano na estrutura coercitiva
garantia a ocorrência de oscilações na intensidade ou efetividade com que as me-
didas repressivas eram aplicadas (ex: torturadores que se excediam e causa-
vam a morte dos torturados antes de obterem informações, indivíduos
reprimidos por engano ou por falsas delações, equipes de «captura» que fra-
cassavam no sequestro, etc.). No entanto, independentemente da ocorrência
de tais oscilações, as medidas repressivas inscreviam-se no âmbito de estra-
tégias coercitivas que, por sua vez, compunham determinadas políticas de
controle. 

A Agência Central do SNi produzia um extenso relatório mensal (com
uma média de 150 páginas), classificado ( «reservado») e de ampla divulgação
no interior do sistema de controle, intitulado Comunismo Internacional: Sumário
de informações52. Tais relatórios eram disseminados amplamente entre a maioria
dos órgãos componentes do sistema de controle. Sua divulgação não se res-
tringia, portanto, à «difusão interna» (ou seja, à difusão no interior da «comu-
nidade de segurança e informações», com ênfase para as agências regionais
do SNi, os DOPS, as polícias militares e a PF). A «difusão externa» (ou seja,
no âmbito dos órgãos do sistema de controle não vinculados à «comunidade
de segurança e informações») abrangia: os gabinetes civil e militar da Presi-
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dência, todos os ministérios civis e militares, a Assessoria Especial de relações
Públicas, o Conselho de Segurança Nacional, a 2ª Seção das Forças Armadas,
a ESG, os presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, os pre-
sidentes do Superior Tribunal Federal e do Superior Tribunal Militar e, ainda,
algumas «autoridades eclesiásticas» (Núncio Apostólico e arcebispos de São
Paulo, Porto Alegre, Salvador, rio de Janeiro e Diamantina).

Vários trechos desses relatórios dedicavam-se a descrever a participa-
ção de setores do campo da educação superior no «movimento comunista
internacional».

Tais relatórios cumpriam, dentre outras, a fundamental função de dis-
seminar certas ideias pela ampla rede que formava o sistema de controle, uni-
formizando e consolidando uma certa ideologia fortemente anticomunista.
Ter uma significativa coesão ideológica no sistema de controle era funda-
mental para o sucesso daquele projeto político.
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a trajetória dO cursO de artes Plásticas na
educaçãO (caPe), 1964-1975: fOrmaçãO de
PrOfessOres de artes em curitiBa/Pr

adriana vaz
rossano silva

(Faculdade de Educação Musical do Paraná. Brasil)

O objetivo do presente artigo é discutir a formação de uma classe pro-
fissional de professores de arte a partir da transição do Curso de Artes Plás-
ticas na Educação (CAPE) para a Licenciatura em Educação Artística
vinculada à Faculdade de Educação Musical do Paraná (FEMP). Tal mudança
significou passar de um curso de aprefeiçoamento destinado aos egressos do
curso normal – CAPE – para uma formação em nível superior, especializada
no ensino de arte – Licenciatura em Educação Artística. Tem-se como hi-
pótese que tal mudança permeia as condições institucionais para estruturação
do mercado de bens simbólicos em Curitiba, com base nas regras do campo
artístico delineadas por Pierre Bourdieu (1996), destacando a importância
do ensino superior nessa fase inicial de constituição do campo.

corpo profissional ver sus o sistema de ensino e a escola 

A formação desse novo profissional de professor especializado em arte, for-
mado para atender uma demanda legal da disciplina escolar de Educação Ar-
tística, altera os elementos da cultura escolar propondo novos conteúdos e
novas formas de organização do espaço. Como Bittencourt (2003, p. 10)
acredita-se que as disciplinas escolares são frutos dos diversos movimentos
sociais, pois as normas e práticas escolares não podem ser analisadas sem
que se considere o corpo profissional encarregado de aplicá-las no contexto
escolar. Dessa forma, a «cultura escolar não pode ser estudada sem a análise
precisa das relações conflituosas ou pacíficas que ela mantém, em cada pe-
ríodo de sua história, com o conjunto das culturas que lhes são contempo-
râneas: cultura religiosa, cultura política ou cultura popular». (JULiA apud
BiTTENCOUrT, 2003, p.10).
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É o corpo profissional que atua diretamente na interface entre sistema
de ensino e a escola, frente aos alunos, incumbido de transmitir os saberes
determinados pela e para a escola. Nesse sentido, Chervel (1990, p.192)
aponta que na relação entre professor e as metas educacionais duas tensões
estão em jogo: os novos objetivos impostos pela conjuntura política ou pela
renovação do sistema educacional e o papel do docente, que «é forçado a
lançar por sua própria conta em caminhos ainda não trilhados, ou a experi-
mentar as soluções que lhes são aconselhadas». Sendo assim, os cursos de
formação de professores teriam essa função de «aconselhar» os docentes, ao
mesmo tempo em que se assinala que eles também são responsáveis pela
construção de um novo saber.

Neste sentido, a mudança do CAPE (Curso de Artes Plásticas na Edu-
cação) para um curso de licenciatura em nível superior procurava afirmar a
ação de especialistas em «arte-educação» ou de professores especializados
em arte, numa fase em que novas concepções artísticas eram articuladas por
outras instâncias de consagração além da escola.

Na relação entre ensino e mercado, os dois pólos devem ser conside-
rados, em função das leis que regem cada campo. De um lado, o campo de
produção econômica: os professores que irão atuar no ensino de 1º e 2º
graus, os que irão atuar no ensino superior e por últimos os que irão atuar
como artistas produzindo diferentes linguagens; e de outro, o campo de pro-
dução dos produtores: a escola e a família. 

Segundo Bourdieu, a mobilidade individual é fruto do sistema de en-
sino que é o responsável em formar os agentes para o mercado de trabalho.
Para o autor «é o jogo entre as mudanças do aparelho de produção e as mu-
danças do sistema de ensino que está na origem das defasagens entre os ha-
bitus e as estruturas» (BOUrDiEU, 1998, p.130). Essas defasagens devem
ser compreendidas considerando a relação entre o sistema de ensino e o sis-
tema de produção. Assim a posição social é relativamente independente da
capacidade propriamente técnica, pois «o sistema de ensino depende menos
diretamente das exigências do sistema de produção do que das exigências da
reprodução do grupo familiar». 

O sistema de ensino, mesmo que não acompanhe o mercado profis-
sional ou forme profissionais em defasagem às necessidades reais, é um apa-
relho jurídico formador de produtores competentes, essa competência
simboliza a massa de agentes que irão atuar no mercado, ou seja, «o valor no
mercado de trabalho depende da garantia escolar», sendo assim, «tende a
constituir-se uma força social cada vez mais importante» (BOUrDiEU, 1998,
p. 131). Garantia escolar, possibilidades de melhores cargos, que a área de
artes plásticas em Curitiba começava a oferecer aos seus ocupantes.

independente das diferentes trajetórias que cada agente percorre no
campo da arte, entre os profissionais que optam pela produção artística ou
pela carreira de professor. Os cursos de licenciatura, a priori, têm a função de
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atender a demanda do ensino básico. isso acontece mesmo com a consciência
e em concordância com BOUrDiEU (1998, p. 132), que menciona que «o
tempo do diploma não é o da competência: a obsolescência das capacidades
(equivalente ao desgaste das máquinas) é dissimulado-negado pela intempo-
ralidade do diploma».

O sistema de ensino desempenha um papel importante na luta entre
diplomas e cargos, e «é em grande parte, por desempenhar um papel deter-
minante nessa luta, que o sistema de ensino constitui um objeto de luta po-
lítica: luta que pode tomar a forma, aqui também, de estratégia individual»
(BOUrDiEU, 1998, p. 136). A problemática do sistema de ensino superior,
no contexo curitibano, sempre teve como referência a EMBAP (Escola de
Música e Belas Artes do Paraná), desde sua criação em 1948 até a década de
1970, pois a instituição manteve até esse período, o monopólio do ensino
superior em artes. A partir da metade da década de 1970 paralelo à formação
de bacharéis pela EMBAP, a UFPr (Universidade Federal do Paraná) e a
FEMP (Faculdade de Educação Musical do Paraná) passam a compor o sis-
tema de ensino superior. 

Em sua origem, o curso de Educação Artística da UFPr tinha como
objetivo formar professores de Educação Artística, inicialmente com licen-
ciatura curta e posteriormente com licenciatura plena – que coincide com o
período de abertura do primeiro vestibular da FEMP. Antes da criação da
disciplina obrigatória de Educação Artística no ensino de 1º e 2º graus e,
portanto, dos cursos superiores de Licenciatura em Educação Artística, as
aulas de arte eram divididas em trabalhos manuais, desenho e canto orfeô-
nico, as quais eram ministradas por bacharéis formados nas Academias de
Belas Artes e Conservatórios de Música. Logo, ao modificar a estrutura edu-
cacional alteram-se também as práticas no campo, essa nova conformação
educacional em nível superior contribui para que as artes plásticas concreti-
zem, em partes, sua «autonomia» – entre as trajetórias possíveis, a formação
do professor em artes é uma delas, perfil que condiz com a criação da FEMP.

O curso de artes Pláticas na educação (caPe)

O curso de Artes Plásticas da FEMP tem sua origem no Curso de
Artes Plásticas na Educação (CAPE), este que foi o único curso de formação
de professores de arte no período de 1964 a 1975. O CAPE era mantido
pelo Governo do Estado do Paraná e Secretaria de Estado da Educação e
Cultura, com recursos da FUNDEPAr e estava ligado à Escola de Artes da
Casa de Alfredo Andersen (CAA).

Em 1962, ivany Moreira encaminha um projeto para a criação de um
curso de formação de professores de desenho e inicia um processo de re-
modelação dos cursos do ateliê, procurando abandonar os métodos acadê-
micos instituídos na Escola de Artes de Alfredo Andersen desde a criação
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da Academia Paranaense de Belas Artes1. As novas reformulações que pro-
curavam distinguir os objetivos da Escola de Artes da Casa de Alfredo An-
dersen dos da EMBAP favoreceu a aproximação com a arte-educação
(ANTONiO, 2001, p. 123).

Com a mudança promovida no ensino das artes pela Lei 5692 de 1971,
que cria o componente curricular «educação artística» foi aprovado em 9 de
agosto de 1973 o currículo mínimo do curso de Licenciatura em Educação
Artística2, que teve como autor o conselheiro do Ministério da Educação
Valnir Chagas. A Licenciatura em Educação Artística se separava em duas
habilitações: a de curta duração (1500 horas/aula) e a de longa duração ou
plena (2500 horas/aula). Para o ensino de 1º grau, os professores deveriam
possuir habilitação de curta duração, que tinha em média dois anos, onde o
aluno tomaria contato com várias linguagens artísticas como às artes plásticas,
a música e as artes cênicas (a prática polivalente). Já para o ensino de 2º grau,
os professores deveriam ter licenciatura plena e específica, ou seja, após os
dois primeiros anos de licenciatura curta, os professores que desejassem con-
tinuar seus estudos deveriam escolher uma linguagem específica como: artes
plásticas, música, desenho e artes cênicas – totalizando quatro anos.

O currículo mínimo determinado para o Curso de Licenciatura em
Educação Artística era composto por duas partes: a parte comum (licencia-
tura curta), que incluía as disciplinas de Fundamentos da Expressão e Co-
municação Humanas, Elementos de Estética e História da Arte, Folclore
Brasileiro, Formas de Expressão e Comunicação Artísticas. E a parte diver-
sificada (licenciatura plena), que variava em função do tipo de Habilitação3.
Além das disciplinas especificas para a parte comum e diversificada eram ob-
rigatórias às disciplinas de formação pedagógica como: Didática Geral e Es-
pecifica, Prática de Ensino, Psicologia da Educação e Estrutura e
Funcionamento de Ensino de 1º e 2º graus.

Mesmo com a criação da licenciatura em Educação Artística os pro-
fessores formados pelo CAPE continuavam com direito a lecionar no ensino
de 1º grau, mas com as mudanças ocorridas o CAPE não poderia se manter
alheio às necessidades impostas pela nova lei educacional. Consequente-
mente, o CAPE estabelece parcerias e transforma-se num curso de nível su-
perior em arte-educação.

a reestruturação do caPe em curso superior 

Após a saída de ivany Moreira da direção da CAA e a aprovação da lei
5692/71, inicia-se no CAPE as discussões sobre a sua adequação para um
curso de nível superior. As primeiras adaptações do CAPE acontecem em
1973, quando o curso altera a denominação de suas disciplinas para se apro-
ximar de uma licenciatura em Desenho e Plástica. 
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Porém, as discussões para reestruturação do CAPE em um curso de
nível superior acontecem a partir de 1972. A primeira iniciativa a ser discutida
foi à unificação do CAPE com uma universidade federal, provavelmente a
UFPr, mas de acordo com um relatório essa proposta foi abandonada pela
complexidade em passar uma estrutura estadual para outra federal, como é
comentado: «... que, em contato com o Conselho Estadual de Educação, re-
cebeu a sugestão de colocar o Curso em um sistema já organizado – seria
então na Faculdade Estadual que tem interesse num curso de licenciatura de
1º grau»4.

Outra tentativa era a criação do curso de licenciatura plena na própria
estrutura da Casa Alfredo Andersen, com duração de dois anos, também em
sistema integral, como o CAPE. O curso, também seria direcionado para
professores normalistas, conforme cita o trecho do referido relatório:

«(...) Foi dito aos professores pela Presidente da reunião que a carga horária
atual é de 1440 horas-aula e que a exigida para licenciatura plena é de 2700 horas-
aula, portanto, faltam apenas 1260 horas aula que o total será dividido sendo cada
metade para um ano (...) Para as alunas-professoras que virão do interior do Estado
para fazer o curso, o professor Mário dará aulas de desenho geométrico no período
da manhã à noite (...) ano integral (...)»5.

Essa proposta de curso foi estudada antes da oficialização do currículo
mínimo do curso de Licenciatura em Educação Artística, com base no cur-
rículo mínimo do curso de Licenciatura em Desenho e Plástica, o que expli-
caria a nota mencionando a disciplina de desenho geométrico que não faz
parte da habilitação em Educação Artística – Artes Plásticas. Outro ponto
que impossibilitaria a execução do referido projeto seria à distribuição da
carga horária que foge a proposta do CAPE que pretendia desenvolver a li-
cenciatura plena em dois anos, pois de acordo com o currículo mínimo do
curso de Educação Artística, estabelecido pelo parecer nacional número
1.284/73, a licenciatura plena deveria ser ministrada em no mínimo três anos
e no máximo em sete anos com tempo médio de quatro anos letivos.

Posteriormente à aprovação do currículo mínimo do curso de Educa-
ção Artística, o CAPE procurou estabelecer uma parceria com uma institui-
ção estadual, sendo escolhida a Faculdade de Educação Musical do Paraná -
FEMP, para receber o curso de licenciatura plena em Educação Artística com
habilitação em Artes Plásticas. Em outubro de 1974 é assinado pela diretora
da FEMP Clotilde Espínola Leining, pelo diretor da CAA João Osório Brze-
zinski e pela diretora da Escola de Artes da CAA icléa Guimarães rodrigues,
o convênio entre as duas instituições, que transfere para a FEMP a estrutura
do CAPE, bem como, o seu corpo docente.

A escolha da FEMP para a transferência do CAPE acontece princi-
palmente por esta ser instituição estadual de ensino superior e que desde
1971 já oferecia um curso de licenciatura em Música. Com a aprovação da
nova LDB a instituição passaria a oferecer a Licenciatura curta em Educação
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Artística e a habilitação plena em Música. De acordo icléa rodrigues houve
um grande interesse de Clotilde Leining para a criação da habilitação em
Artes Plásticas, motivada pelo fato de que os cursos de licenciatura curta de-
veriam fornecer ao aluno experiência em mais de uma linguagem artística.
Por fim, o convênio assinado em 1974 entre a as duas instituições estabelece
os seguintes termos: 

«Utilização, a partir desta data, por parte da Faculdade de Educação Musical
do Paraná, do espaço físico da Escola de Artes da Casa de Alfredo Andersen, que
funciona junto à Diretoria de Assuntos Culturais (...) à rua Ébano Pereira – 240, bem
como da estrutura pedagógica em aplicação no Curso de Artes Plásticas na Educação
(...) O presente convênio tem por finalidade dar condições de pleno funcionamento
ao Curso de Licenciatura em Educação Artística (Plena) com habilitação em Artes
Plásticas, a ser implantado pela Faculdade de Educação Musical do Paraná»6.

Com base nos documentos arquivados no Museu Alfredo Andersen
(MAA), é provável que a utilização do espaço da Escola de Artes da CAA
tenha ocorrido até a aprovação do curso em 1980. Em 1976, acontece o pri-
meiro vestibular para os cursos de Educação Artística com habilitação em
Música e Artes Plásticas, com 60 vagas ofertadas, divididas entre as duas ha-
bilitações. O acesso para as duas habilitações era livre aos candidatos porta-
dores do curso de 2º grau. A habilitação licenciatura de curta em Educação
Artística tinha uma duração de dois anos divididos em quatro semestres e
para concluir a licenciatura plena em Música ou Artes Plásticas o aluno de-
veria cursar mais quatro semestres. O corpo docente era formado pelos pro-
fessores da FEMP e do CAPE, que foram transferidos para a FEMP após o
inicio das atividades do curso nessa mesma data do vestibular.

considerações finais

As adaptações ocorridas no CAPE em decorrência a lei 5692, promo-
vem duas mudanças principais na formação de professores e no campo ar-
tístico no contexto paranaende da década de 1970. A primeira mudança foi
a modificação dos elementos da cultura escolar do CAPE, que abandona seu
perfil de especialização para professores e adota um perfil de curso superior,
já que com a criação da Licenciatura em Educação Artística, não há mais a
necessidade de que o aluno seja formado no curso normal, essa característiva
leva a criação de um professor que é formado especificamente para a traba-
lhar com a área de artes no currículo escolar, analisar essa mudança na cultura
escolar seria uma possibilidade de continuidade desta pesquisa, buscando ob-
servar como esse novo professor de arte entra na cultura escolar.

Outra mudança foi promovida no âmbito das disciplinas acadêmicas,
pois com a criação da Licenciatura em Educação Artística, temos um novo
campo acadêmico em formação que atua nos limites das disciplinas de arte
e educação. Tal separação ocorre em nível institucional, caracterizando as
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duas faculdades estaduais destinadas ao ensino de arte a EMBAP e a FEMP,
a perfis específicos, no qual a EMBAP, passa a ocupar no campo artístico o
papel de formadora de artistas plásticos e musicisitas ao passo que a FEMP,
que a partir de 1980 passa a se chamar Faculdade de Artes do Paraná (FAP),
destina-se a formar os profissionais que atuaram como professores da disci-
plina de educação artística, realizando a interface entre o campo artístico e
educacional.
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notas:

1 A Academia Paranaense de Belas Artes foi criada por Alfredo Andersen, em 1934,
em seu ateliê. Após seu falecimento, em 1935, o seu filho Thorstein Andersen continuou
como professor e diretor dessa Escola até 1961.

2 BrASiL. Parecer nacional nº 1284 aprovado em 9 ago. 1973.
3 Em Artes Plásticas, existiam as diciplinas de Evolução das Artes Visuais, Fundamen-

tos da Linguagem Visual, Análise e Exercício de Técnicas e Materiais Expressivos, Técnicas
de Expressão e Comunicação Visuais. Em Desenho, era composta pelas disciplinas de Evo-
lução das Técnicas de representação Gráfica, Linguagem instrumental das Técnicas de re-
presentação Gráfica (Desenho Geométrico, Geometria Descritiva, Perspectivas), Técnicas
industriais, introdução ao Desenho industrial. Em Artes Cênicas, a distribuição curricular
era Evolução do Teatro e da Dança, Expressão Corporal e Vocal, Encenação, Coreografia,
Técnicas de Teatro e Dança. E em Música, incluía Evolução da Música, Linguagem e Estru-
turação Musicais, Técnicas de Expressão Vocal, Práticas instrumentais, regência.

4 CAPE, 17 fev. 1972, p 3
5 CAPE, 30 jan. 1972, p 3
6 BrZEZiNSKi, J. O.; LEiNiNG, C. E. e rODriGUES, i. G. 31 out. 1974.
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introdução

A temática Avaliação da Educação Superior tem suscitado desde as
últimas décadas do século XX muitas discussões no contexto educacional
brasileiro, bem como tem crescido sua importância no cenário das políticas
educacionais. Privilegiada nas agendas governamentais, torna-se foco de es-
tudo, discussão e debate de vários segmentos que compõem as instituições
de Ensino Superior (iES), sobretudo a universidade. Os vários modelos de
avaliação existentes, para além das diferenças mais evidentes referente aos
instrumentos e metodologias utilizadas, representam os diferentes propó-
sitos para com a educação, já que dependendo da concepção de universidade
que se tem e de sociedade que se pretende construir, adotam-se modelos
de avaliação substancialmente diferentes entre si e com efeitos projetados a
priori. Nesse sentido, vale mencionar que embora avaliações do tipo exames
nacionais como, por exemplo, o Provão, sejam usualmente adotadas pelos
Estados, existem outras opções de modelos avaliativos, os quais decorrem
de uma concepção eminentemente educativa. Tal concepção orienta um
tipo de avaliação processual e sistêmica, na qual o conhecer e reconhecer
das múltiplas dimensões da iES, como também a autocrítica, as proposições
e ações para a melhoria do cumprimento da função social da instituição, são
indispensáveis. 

No Brasil, uma dessas opções de avaliação educativa empreendida foi
o Programa de Avaliação institucional das Universidades Brasileiras –
PAiUB, criado oficialmente no ano de 1993, o qual contou com uma con-
juntura política e institucional favorável. O objetivo deste trabalho é preci-
samente trazer à cena algumas das discussões que circundaram o
estabelecimento do PAiUB. Trata-se do primeiro programa de avaliação ins-
titucional de âmbito nacional implantado no Brasil, o qual compõe as páginas
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da História da Educação Superior brasileira. resultante de um ciclo de estu-
dos em torno da temática avaliação da Educação Superior, no qual se exa-
minou fontes primárias e secundárias, este trabalho apresenta algumas das
discussões acerca da avaliação institucional presentes no cenário educacional
brasileiro na década de 80 do século XX e primeiro triênio dos anos de 1990.

situando as discussões acerca da avaliação da educação superior no
Brasil

O início dos anos de 1980, marcado entre outros aspectos por crise
econômica mundial e, em âmbito nacional, pelo colapso do modelo militar,
foi palco de grande efervescência de debates e expectativas de transformação
política e social. inserida nesse panorama, a avaliação da Educação Superior
adquiriu maior visibilidade e entrou em pauta na agenda governamental, pas-
sando a ser discutida também pela comunidade universitária nos seus dife-
rentes campi e fóruns representativos. Ao permanecer em evidência no
decorrer de toda a década de 80 e ser permeada por conflitos e tensões, os
quais decorriam das divergentes posições em torno de tal assunto, foi possível
criar e alargar o espaço de discussão acerca da importância da avaliação da
Educação Superior, inclusive contribuindo para o desenvolvimento de ex-
periências avaliativas no interior de algumas universidades.

De acordo com Dias Sobrinho (2003, p. 72), nos idos de 1980 a uni-
versidade vinha sendo alvo de contundentes críticas, as quais decorriam de
«(...) grupos que ainda se apegavam ao projeto do governo militar em sua
fase final». Havia, além disso, uma forte tendência por parte do governo cen-
tral em adotar um modelo de avaliação que visava à distribuição de recursos
segundo critérios de produtividade e eficiência, critérios estes transpostos do
campo da economia para a esfera da educação, já estava em execução em
países centrais como, por exemplo, os Estados Unidos. O estabelecimento
desse tipo de avaliação, no entanto, não ocorreu, naquele momento, no Brasil.
Conforme expõe Dias Sobrinho (2003, p. 74), «(...) no Brasil a avaliação es-
tava na agenda de discussões na década de 1980, sem contudo ter encontrado
os acordos e as condições necessárias para se desenvolver de forma prática
e com amplitude nacional».

Acerca da configuração do campo educacional durante a fase de tran-
sição – trata-se do processo de redemocratização do país, visto que de 1964
até 1985 o Brasil viveu sob um regime ditatorial – Belloni (1986) reforça o
entendimento de que houve tentativas, por parte do governo, de implemen-
tação de medidas desfavoráveis à universidade pública e que, seus agentes,
sabidamente, como tentativa de reverter tal situação, se mobilizaram para
discutir e construir proposições relativas à crise da universidade, dentre as
quais estava a questão da autonomia e da avaliação. Na análise da referida
autora, tais discussões foram importantes tanto para se prestar contas à so-
ciedade referente aos recursos públicos utilizados, quanto para se enfatizar a
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legitimidade das universidades públicas, posto que a conjuntura política era
favorável às medidas de privatização. 

referente à tentativa de privatização, a qual envolvia várias medidas
que seriam postas em prática em pouco tempo, destaca-se a redução de re-
cursos para as universidades públicas. A implicação direta disso seria, entre
outras coisas, a dificuldades de manutenção das instituições de Ensino Su-
perior e o achatamento dos salários docentes. Este último aspecto contribuiu
sobremaneira para fomentar a tomada de consciência por partes dos docentes
acerca das condições desfavoráveis de trabalho e a importância de uma luta
organizada em busca de melhorias. Naquele momento, conforme Belloni
(1986, p. 79), «(...) tanto as associações de docentes por um lado, quanto de
sindicatos de professores, por outro, crescem e passam a desempenhar um
papel político muito importante nesse período».

A esse respeito, Amorin (1992) explica que tais discussões tiveram gê-
nese em um momento anterior aos anos de 1980, particularmente após a re-
forma Universitária em 1968. O autor destaca que durante a década de 70
houve movimentos contestatórios advindos de variados segmentos da edu-
cação, em relação ao destino da educação brasileira, e que estes foram forta-
lecidos no início da década de 80 quando do surgimento de manifestações
da sociedade civil. 

Nessa mesma direção, Leo Mar (1986) afirma que a organização do-
cente constituída no final da década de 70 e início dos anos de 1980 contri-
buía para o afloramento da capacidade dinâmica da instituição universitária
de sobreviver à crise, posto que se tentava associar ao movimento de reivin-
dicação salarial e por melhores condições de trabalho, propostas de sobrevi-
vência para a universidade pública, tais como, luta por mais verbas, qualidade
de ensino, carreira unificada, enfim, aumento de recursos para toda a uni-
versidade. O autor frisa, ainda, a respeito da existência de um forte embate
entre agentes universitários e agentes do Estado, que havia «(...) uma política
oficial para a universidade pública», deixando claro que se estabelecia «(...)
uma verdadeira guerra entre os docentes e o que o Poder Público queria fazer
com a universidade» (LEO MAr, 1986, p. 86). 

referente à participação dos vários segmentos universitários nas dis-
cussões acerca da universidade, vale destacar que tanto o CrUB – Conselho
dos reitores das Universidades Brasileiras –, como a ANDES – Associação
Nacional de Docentes do Ensino Superior –, elaboraram propostas que bus-
cavam superar a crise universidade. Suas propostas foram submetidas à apre-
ciação do Ministério da Educação em 1982 e novamente em 1985. 

No tocante às mudanças ocorridas no sistema de Ensino Superior nos
anos precedentes a 1985, Belloni (1986) salienta que a política educacional
de redução de recursos para as universidades públicas implicara, naqueles úl-
timos anos, na tendência à privatização desse nível de ensino. E, ainda, acres-
centa que devido à redução de recursos financeiros houve grande dificuldade
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para aquisição de materiais didáticos, de biblioteca e laboratório. Assistiu-se,
desse modo, a uma gradual deterioração de prédios e laboratórios por falta
de manutenção, bem como o achatamento de salários dos docentes. 

Segundo Amorin (1992), a ANDES, a partir de 1982, além de começar
a promover decisões políticas importantes, decidiu colocar a universidade
em um patamar de patrimônio social e a defender a gratuidade do ensino,
padrão de qualidade unitário e inserção social das atividades universitárias.
No tocante ao padrão de qualidade, este deveria ser constatado por meio da
avaliação das instituições e do trabalho docente, levando em consideração a
história e condições reais de cada instituição. 

As propostas advindas da comunidade universitária, todavia, não foram
consideradas quando da formulação de um documento encomendado pelo
Ministério da Educação/MEC intitulado «Uma Nova Política para a Educa-
ção Superior». Tal documento, elaborado por uma «Comissão de Alto Nível»
instituída em maio de 1985, foi encomendado pelo presidente José Sarney.
O relatório final emitido por essa comissão, em novembro do mesmo ano,
contemplava, entre outros pontos, a temática da avaliação da Educação Su-
perior. Nele, já se fazia menção à aplicação de exames nacionais aos forman-
dos, conforme se observa com o destaque a seguir: 

«Por este procedimento, todos os alunos formados em determinada área de
conhecimento (...) são submetidos a testes padronizados, que permitem aferir o
quanto sabem. Este é, possivelmente o melhor indicador de desempenho dos cursos»
(BrASiL, 1985, p. 55). 

Com base em Dias Sobrinho (2003, p. 73), nota-se que as formulações
constantes em tal relatório abarcavam a ampliação de políticas favoráveis à
«(...) privatização, diversificação e diferenciação institucionais, autonomia
como contrapartida da avaliação de resultados e a valorização da ideologia
da excelência, da eficiência, da produtividade e da gestão eficaz». Ademais,
nota-se também que após a divulgação do referido relatório um Grupo de
Estudos da reforma do Ensino Superior – GErES foi constituído, «(...) com
a finalidade de dar conseqüência às idéias básicas lançadas pela ‘Comissão
de Notáveis’». 

Outro empenho do Ministério da Educação ocorreu no ano de 1987,
por meio da realização de um Encontro internacional sob a temática Avalia-
ção do Ensino Superior, cujo propósito era conhecer as experiências de ava-
liação dos quatro países convidados para a ocasião, quais sejam, Canadá,
Japão, França e inglaterra. 

No decorrer do ano de 1988 foram realizados pelo mesmo Ministério
quatro grandes Encontros regionais sobre Avaliação: Encontro de Ensino
Superior na Amazônia, sediado no Estado do Pará; Seminário da região Sul,
em Santa Catarina; Encontro da região Nordeste, no Cear; Encontro sobre
a Avaliação do Ensino Superior, no Estado de São Paulo. Nesses encontros,
o discurso oficial proferido pelo MEC alterava de acordo com as reações dos
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segmentos críticos das universidades participantes. De todo modo, manteve-
se um forte acento indicando que a universidade pública brasileira era per-
dulária e que precisava ser avaliada (AMOriN, 1992). 

A alocação de recurso público, segundo o discurso da época, depen-
deria do desempenho na avaliação, o qual serviria, também, para mostrar à
sociedade quais instituições estavam, ou não, correspondendo às metas de
produtividade e eficiência estabelecidas. Amorin (1992) explicita que diante
das reações da comunidade universitária, em relação ao projeto de avaliação
oficial, o MEC optou por mudar suas estratégias, passando, então, a realizar
seminários, encontros e palestras, no intuito de sensibilizar a comunidade. 

Concomitante às iniciativas do MEC, surgiram algumas experiências
avaliativas. Exemplo disso foi a iniciativa tomada pela Universidade de Brasília
– UnB, a partir de 1987. Belloni (1995) menciona, a respeito dessa experiência
que, embora houvesse dificuldades para implementação de um processo ava-
liativo, em decorrência das diferentes e inconstantes políticas adotadas pelo
Estado, era preciso conhecer e acompanhar as ações desenvolvidas pela ins-
tituição de modo a ter subsídios para sanar problemas, aperfeiçoar ações e,
assim, dar um melhor encaminhamento à universidade. 

Um dos pontos importantes a ser destacado sobre a experiência da
UnB, refere-se ao seu empenho em avaliar a multiplicidade de dimensões
correspondentes as atividades de ensino, pesquisa e extensão. Considerava-
se que para tal empreendimento era preciso lançar mão de critérios e meto-
dologia que abrangessem as especificidades dessas atividades. Foi com esse
intuito que se construiu um processo avaliativo que combinou a auto-avalia-
ção – cuja função era conhecer o que era desenvolvido na UnB e quais os
seus resultados, como também o que poderia ser desenvolvido – e a avaliação
externa, tendo em vista possibilitar a participação da comunidade. 

Outra experiência avaliativa em tela na mesma época foi a da Universi-
dade Estadual de Campinas – UNiCAMP, a partir de 1991 que também pri-
vilegiou as etapas da auto-avaliação, avaliação externa e meta-avaliação. Dias
Sobrinho (2003, p. 81), um dos protagonistas dessa experiência, ressalta que
a concepção norteadora do processo avaliativo da UNiCAMP contemplava:

«‘avaliação institucional como atividade permanente incorporada definitiva-
mente à cultura universitária’, ‘um processo de desconstrução analítica e reconstrução
pela síntese das totalidades’, ‘que ultrapassa amplamente as iniciativas fragmentadas
e tópicas’, que busca ‘empreender uma visão unitária da instituição, de caráter global
e abrangente, através da articulação das diversas estruturas e de suas relações».

Se a temática avaliação na década de 80 já estava no bojo das discussões
tanto de movimentos docentes como de agências governamentais, suscitando
a instalação de experiências avaliativas em algumas universidades, no início
da década de 90 houve um avanço das discussões sobre sua importância ins-
titucional. Na realidade, passou-se a buscar consensos sobre o como avaliar,
quais as estratégias, objetos, objetivos, princípios, enfim, sobre a melhor
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forma de desenvolver um processo avaliativo. Ao mesmo tempo, acentuou-
se a importância da avaliação como um instrumento para a melhoria, apri-
moramento da qualidade e relevância social das ações da universidade, além
dela contribuir para a correção de possíveis distorções. Houve um maior
amadurecimento e convergência, por parte da comunidade universitária,
acerca da importância de avaliar. 

As experiências de avaliação institucional em curso no interior de al-
gumas instituições serviram para nutrir as discussões sobre o tema, bem
como colaboraram para a elaboração de um projeto de avaliação de caráter
institucional. Trata-se do Programa de Avaliação institucional das Universi-
dades Brasileira – PAiUB (BrASiL, 1993). Acerca de sua criação, cumpre
destacar que no ano de 1993, a Secretaria de Ensino Superior/SESu do MEC
passou a coordenar esforços para a instituição de um programa nacional de
avaliação, os quais desaguaram na criação do PAiUB. Uma das iniciativas de
tal secretaria foi criar, em março de 1993, da Coordenadoria Geral de Análise
e Avaliação institucional e, em julho do mesmo ano, da Comissão Nacional
de Avaliação institucional das Universidades Brasileiras. No caso da Comis-
são Nacional, ela foi composta por representantes da SESu, de associações
como, por exemplo, a Associação Nacional de Dirigentes das instituições
Federais de Ensino Superior – ANDiFES, de Fóruns de Pró-reitores de
Graduação, de Pesquisa e Pós-Graduação, de Extensão, de Planejamento e
Administração. Foi criado, ainda, um Comitê Assessor, cuja função era avaliar
e dar parecer aos projetos de avaliação encaminhados pelas universidades. 

De acordo com Palharini (2001), o PAiUB foi proposto originalmente
em forma de texto pela ANDiFES que, entre julho e outubro de 1993, com-
pôs uma comissão e elaborou um texto a respeito da avaliação. Para a AN-
DiFES, segundo explica o autor, era preciso antecipar uma atitude que
certamente seria tomada pelo Estado. Tal texto foi discutido, aperfeiçoado e
aprovado pelas universidades federais. Na sequência, ele foi enviado ao MEC
que o transformou, em sua versão final, no projeto de referência para a ava-
liação institucional. Sob o título «Documento Básico - Avaliação das Univer-
sidades Brasileiras: uma proposta nacional», tal projeto de referência foi
estruturado em duas partes: a primeira contendo referências teóricas sobre
a avaliação da educação superior; a segunda com orientações para implanta-
ção de tal avaliação.

documento Básico do PaiuB: a propósito dos princípios

No tocante às linhas mestras que nortearam a proposta de avaliação
contida no documento do PAiUB, destacam-se sete princípios básicos, são
eles: adesão voluntária; respeito à identidade institucional; não possuir um
caráter punitivo ou premiativo; globalidade; continuidade; legitimidade; com-
parabilidade. Acerca da adesão voluntária, é possível explicar a intenção
de se construir uma cultura de avaliação na qual o avaliar passa a integrar o
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conjunto de valores e atitudes de todos os integrantes da iES. Já em relação
ao princípio da continuidade, é possível assinalar que para construir uma cul-
tura de avaliação é preciso tanto comparar dados de um momento com outro
posterior, como revelar as medidas adotadas e sua eficácia, reavaliar as etapas
de avaliação interna e externa e, assim, retroalimentar um processo contínuo
de conhecimento e melhoria das ações desenvolvidas pela universidade (riS-
TOFF, 1995). No que tange ao respeito à identidade institucional, ristoff
(1995, p. 43) ressalta que tal princípio visa contemplar o desempenho de cada
iES de acordo com suas características e que

«este princípio, associado à metodologia proposta de auto-avaliação como
estágio inicial da avaliação, possibilita que as instituições reflitam honestamente no
que são e no que pretendem ser, ou seja, que reflitam sobre a sua identidade, antes
de serem submetidas à avaliação propriamente dita – a avaliação externa». 

A propósito da não punição ou premiação, o autor expõe que embora
tal princípio não esteja registrado no texto final do PAiUB sempre esteve
presente nas discussões da Comissão Nacional de Avaliação e Comitê As-
sessor. Essa postura diz respeito à utilização da avaliação com sentido de
aperfeiçoamento das atividades e funções sociais realizadas pela universidade,
logo, não se admite a avaliação com intenção de punir desempenhos consi-
derados insatisfatórios e premiar aqueles considerados satisfatórios. 

referente ao princípio da globalidade ristoff  (1995) põe em relevo a
avaliação do conjunto multidimensional e complexo, de ensino, pesquisa, ex-
tensão e administração, que compõe a universidade. E, ainda, faz crítica em
relação às avaliações parciais, isto porque, para ele «toda vez que se tenta
apresentar um tijolo da casa como se fosse representativo da casa como um
todo, estamos expressando inverdades e cometendo injustiças» (riSTOFF,
1995, p. 41).

Com relação à legitimidade política, ela é garantida pela adesão volun-
tária das instituições. Todavia, é preciso garantir, também, a legitimidade téc-
nica por meio de uma metodologia capaz de dar significado às informações,
evitando uma avaliação puramente quantitativa e utilitarista com caracterís-
ticas empresariais. Já a comparabilidade, etapa imprescindível do processo
de avaliação, ela diz respeito à importância de uma linguagem comum de ava-
liação dentro das universidades e entre elas, isto é, a criação de indicadores
institucionais mínimos.

Em face dessas observações pode-se assinalar que o PAiUB, ao ser
concebido à luz de um histórico de discussões, debates, algumas experiências
e de resistência da comunidade universitária, possuía características e propó-
sitos fundamentalmente diferentes da tendência de avaliação sinalizada pelo
governo (avaliação como regulação), como também do mecanismo avaliativo
implantado posteriormente, o Provão – um tipo de avaliação centrada nos
curso de graduação e não na instituição, cuja implementação ocorreu no go-
verno de Fernando Henrique Cardoso.
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considerações finais

Ao assinalar que no limiar da década de 80 do século XX a avaliação
da universidade já era discutida por alguns segmentos da comunidade uni-
versitária e, também, assunto em pauta na agenda do governo, é possível per-
ceber o ponto de origem dos debates e discussões em torno da temática
avaliação que se fazem presentes no campo da Educação Superior atual-
mente. O cerne das divergências que os impulsionam, no entanto, não se cir-
cunscreve às diferenças de propostas e argumentações por parte dos atores
sociais envolvidos, mas envolve disputas políticas que assentam sobre con-
cepções divergentes de educação e sociedade. 

É possível destacar, com base no estudo desenvolvido, que a concep-
ção de avaliação adotada pelas universidades públicas apontava para a neces-
sidade de se conhecer o conjunto institucional, refletir acerca dele, obter
subsídios coerentes e consistentes para a tomada de decisões, de modo a alar-
gar as possibilidades de compromisso, responsabilidade e legitimidade, ex-
tensivos a todos os integrantes da instituição, para com o processo de
avaliação institucional e, por conseguinte, com a melhoria da qualidade da
educação. Por outro lado, nota-se que a postura assumida pela SESu/MEC,
ao menos em parte da década de 1980 e início dos anos de 1990, em relação
à avaliação da universidade pública, não coincidia com aquela adotada pelos
agentes da comunidade universitária, visto que havia interesse em se promo-
ver uma avaliação comprometida originalmente com a alocação de recursos.
Sobre essa questão, pode-se pensar que ao envolver a alocação de recursos
com o processo de avaliação assume-se tacitamente o critério de
punição/premiação das instituições, arriscando-se a minimizar a relevância
de se conhecer as reais condições em que se realizam as atividades da uni-
versidade. Nessa perspectiva, cumpre alertar sobre os perigos e limitação de
uma avaliação que atrela a si o repasse de recurso financeiro. 

referente ao caráter avaliativo do PAiUB pode-se assinalar que o
mesmo é institucional na medida em que considera como objeto de avaliação
os vários aspectos interconectados das atividades fins e meio da universidade
e concebe as partes de modo articulado, analisando-as simultaneamente para
se obter uma visão global do todo institucional. Ademais, pode-se assinalar
que mediante a ascendente importância da avaliação na atualidade e sua força
na configuração do campo da educação superior, o PAiUB figura como uma
experiência salutar às universidades brasileiras, já que tinha por objetivo im-
pulsionar um processo de conhecimento e reconhecimento das múltiplas di-
mensões da instituição e proporcionar subsídios para possíveis ações de
melhoria ao cumprimento das funções sociais da universidade. Por tudo isso,
considera-se que estudos a seu respeito, os quais se alinham ao campo da
história da educação superior no Brasil, podem contribuir para interpretação
do significado de modelos avaliativos que o sucederam e o suplantaram.
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As pesquisas no âmbito da história da educação no Brasil têm assumido
diferentes contornos desde a década de 1980. Na atualidade, alguns trabalhos,
ainda sob uma perspectiva cultural, têm desenvolvido um enfoque mais rela-
cional e, ao vincularem a análise cultural sobre a escola a outras dimensões
do social, ampliam a própria compreensão do processo de escolarização. 

Enquanto alguns pesquisadores, através de uma história política ex-
pandida, relacionam a criação da escola moderna não apenas à ação do Es-
tado como também à da igreja e, principalmente, à dos grupos de pressão -
professores, pais, alunos, enfim, a população envolvida com a escola, por
exemplo (GONDrA e SCHUELEr, 2008) - outros, tanto a interpretam a
partir da circulação internacional de certos modelos acadêmicos, segundo
uma história comparada (ViDAL e ASCOLANi, 2009), quanto, com base
em uma história sociológica, procuram entende-la como uma espaço social
que se que se estrutura a partir do modo como se relaciona, seja com os gru-
pos sociais que a compõem, seja com a nação a que se encontra ligada
(VEiGA, 2011). 

Este trabalho, instigado por essa postura, tem como fim estabelecer
uma aproximação entre as transformações econômicas produzidas nos anos
1950, as mudanças que estariam ocorrendo nos cursos secundários e as es-
colhas profissionais que seu alunado estaria efetuando ao se preparar para o
ingresso na universidade. Queremos mostrar que ao mesmo tempo em que
o Brasil se tornava moderno, urbano e industrial, ao nível educacional emer-
gia uma cultura científica nos cursos preparatórios – o curso secundário -
para o ensino superior que, ao mesmo tempo em que indicava novas possi-
bilidades profissionais para os futuros universitários, também se atritava com
uma cultura clássica formulada anteriormente, que sobrevivia devido à pró-
pria tradição pedagógica do ensino brasileiro2.
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a consolidação de um Brasil moderno, urbano e industrial

Apesar de a década de 1950 nos remeter aos «anos dourados» e à cons-
trução de Brasília, símbolos do governo de Juscelino Kubitschek (1956-
1960), uma reflexão apurada sobre o desenvolvimento econômico brasileiro
dessa época também implica considerar o segundo governo de Getúlio Var-
gas (1951-1954), na medida em que ambos são responsáveis pela implantação
de um Brasil moderno, que ousa romper com sua tradição agrária e caminhar
em direção à industrialização (GOMES, 2002). Cada um, a sua maneira, seria
responsável pela criação de uma política econômica que, ao fomentar a in-
dústria, estimularia a urbanização e a produção de um ethos social que alteraria
o comportamento, o gosto, o consumo (SEVCENKO, 2008) e, inclusive, as
escolhas profissionais daqueles jovens moradores dos centros urbanos. 

Acreditamos que as metas propostas por JK tornaram-se mais viáveis
porque Vargas já haveria preparado o terreno para seu sucessor. Ao encontrar
agências já estruturadas3 e pessoal qualificado administrando os ministérios-
chaves da Fazenda e das relações-Exteriores, JK pôde desenvolver uma in-
dústria de base nas áreas de energia, transporte, siderurgia e petróleo
(LEOPOLDi, 1991), bem como contribuir para o nascimento de um clima
de euforia nacional que contagiaria grande parte da população, inclusive as eli-
tes urbanas que vislumbrariam novas perspectivas profissionais para sua prole. 

Nessa perspectiva, se em um primeiro momento é fato que o Execu-
tivo prefere fixar sua atenção na economia, deixando nas mãos do Congresso
e da sociedade o debate em torno da educação, que já era bastante acirrado,
haja vista as disputas em torno do ensino religioso e da escola pública para
todos (SCHWArTZMAN ET AL, 2000), em outro, se dá conta de que o
desenvolvimento econômico via industrialização exige que o Estado fomente
alguns institutos que viabilizem a formação de quadros, a fim de que possam
ocupar as novas funções dominantes da divisão social do trabalho. 

Por meio da criação do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPQ) e da
Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
(CAPES) em 19514, torna-se possível iniciar uma política de capacitação que,
se não foi integralmente formulada por ambos os governantes em questão,
embalou sua política, cujo principal objetivo era a modernização do país. E
para tal sabiam que teriam que contar com pessoal qualificado para assumir
os novos postos de comando das novas empresas. 

Concluímos, então, que o foco do Executivo era a economia, visto que
as medidas educacionais para o ensino superior e para o ensino técnico in-
dustrial tinham o propósito de atender as exigências de uma divisão social
do trabalho, que passa a necessitar de um tipo de mão de obra qualificada e,
que precisaria estar apta para comandar a nação. Também é possível deduzir
que aqueles organismos acima citados, ao terem como alvo a pesquisa, esta-
riam impulsionando a produção de uma ciência nacional que pudesse dar
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conta dos novos desafios científicos gerados pelo próprio desenvolvimento
industrial5. 

Outro argumento que iria nessa direção refere-se ao Plano de Metas
concebido por JK para deslanchar sua política econômica, quando determina
que 71%3 dos investimentos iriam para energia e transporte, 22,3% para in-
dústria de base e 6,4% para alimentação e educação (GOMES, 2002). Quanto
a Getúlio Vargas, essa ideia também prevalece caso considerarmos que seu
comprometimento com a educação fica selado durante seu primeiro governo
(1930-1945), quando cria o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde
Pública e, por meio de seus ministros Francisco Campos (1931-1932) e Gus-
tavo Capanema (1934-1945), explicita seus planos para a educação.

Nesse sentido, se essa afinidade entre economia e educação se compõe
de modo delicado, indicando que essa última se constitui atrelada àquela,
mola propulsora do desenvolvimento nacional, também é fato que não se
materializaria sem um desenvolvimento educacional ao nível mais amplo, as-
pecto que pode ser comprovado por meio da atuação de Anísio Teixeira no
instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (iNEP): a preocu-
pação com a formação de quadros não impediu que no interior da adminis-
tração federal se desenvolvessem ações ao nível da escola básica. 

Entendemos que um conjunto de iniciativas no âmbito da política eco-
nômica e cultural, tanto de Vargas quanto de JK, propicia aos moradores,
principalmente, dos centros urbanos um convívio mais próximo com com-
portamentos e atitudes mais arrojados, que acabam por afetar os projetos da
jovem elite carioca que se encontra prestes a entrar na universidade. 

Enquanto a inauguração da CSN (1946), da Petrobrás (1953) e da
Usina Hidroelétrica de Paulo Afonso (1955); a instalação da Volkswagen
(1953) e da Ford (1957); o início da construção de Brasília (1957) e a fabri-
cação do romi-isetta (1955) e do DKW – Vemag (1958), automóveis de fa-
bricação nacional, consolidam uma imagem de Brasil moderno, industrial e
tecnologicamente avançado, a criação da TV Tupi (1950) e da TV record
(1953); a publicação da revista «Manchete», pela editora Bloch, e o lança-
mento do filme «rio 40°» (1955), de Nelson Pereira dos Santos, com a canção
de Zé Kéti, «Voz no Morro», e da Bossa Nova, através do compacto «Chega
de saudade» (1958), de João Gilberto, impõem a formação de novos padrões
comportamentais. 

Além disso, o aumento da produção industrial em 100% no setor do
aço, 125% nas indústrias mecânicas, 380% nas indústrias elétricas e de co-
municações e 600% no setor de equipamentos de transporte entre 1955 e
1961 (BENEViDES, 1976, p. 204) não posicionaria as engenharias no topo
das preferências nacionais, transformando-se em um dos cursos mais alme-
jados pelos filhos das famílias pertencentes às elites das grandes cidades?
Diante essas evidencias, não haveria uma mudança frente às escolhas das car-
reiras universitárias?
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inclusive, a relação aqui proposta entre a perspectiva industrial de Var-
gas e JK e a emergência de um novo ethos educacional já fora anunciada por
DUrKHEiM (1995) ao analisar a relevância do ensino da natureza na escola
secundária francesa. Ao tomar como base o desenvolvimento econômico
europeu, reconhece que o fim da hegemonia da cultura clássica ocorre ainda
no século XViii: 

«Vimos como esse ensino adquiriu seu lugar em nosso sistema escolar: foi
por razões de ordem utilitária e profissional. A importância crescente da vida eco-
nômica é que fez sentir, na metade do século XViii, a necessidade de uma nova cul-
tura que preparasse melhor os jovens para as profissões industriais, das quais o
humanismo só podia desviá-los» (p. 314). 

entre o clássico e o científico: direito ou engenharia? 

Nada mais «natural» para os alunos do Colégio Santo inácio do que a
passagem do curso secundário para a universidade. A imagem que possuem
de si mesmos, reforçada pelas páginas de A Vitória Colegial 6, é a de que seu
futuro é o ensino superior:

«Quero ser engenheiro. Construirei um mundo de concreto armado (r. C.,
3º ano primário, «Quero ser...», A Vitória Colegial, out., 1952, p. 30).

Poderei ser advogado para salvar gente de encrencas, ou engenheiro para
fazer grandes edifícios» (r. M., 3º ano primário, A Vitória Colegial, out., 1952, p. 30).

Essas declarações apenas confirmam o destino desse grupo de alunos
que teria como responsabilidade reproduzir a situação daqueles que vieram
antes - ex-alunos - e se tornaram médicos, engenheiros advogados, arquitetos,
generais e empresários. Logo, não lhes caberia ser nada muito diferente dessas
opções, uma vez que, enquanto parte das elites cariocas nos anos 1950, se
encontravam em uma situação escolar privilegiada, na medida em que a de-
mocratização do ensino secundário não teria impedido sua trajetória até a
universidade, salvaguardando-se, assim, seu destino inaciano. 

Prova desse augúrio são os artigos publicados na A Vitória Colegial lis-
tando os nomes dos alunos que ingressaram na universidade, bem como «su-
gerindo» os cursos a serem escolhidos - «Para futuros advogados», «Você
quer ser engenheiro?», «A vocação de médico» e «Semana de orientação pro-
fissional», que trata de «assuntos relacionados com seis diversas atividades»
(medicina, agronomia, carreira das armas, engenharia, direito e sacerdócio).

Assim, se a universidade compunha a vida dos alunos do colégio, cabe
questionar: o espírito industrializante que reinava no país teria influenciado
a escolha da carreira universitária que gostariam de seguir? Como o Colégio
Santo inácio, constituído com base no humanismo, enfrentou essas inova-
ções? O que veriam como mais vantajoso para si, o clássico ou científico?
Direito ou Engenharia? 
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O colégio santo inácio: uma combinação de tradição e modernidade

O Colégio Santo inácio encontra-se conectado à própria história do
rio de Janeiro. Pertencente ao grupo de escolas jesuítas cuja ordem religiosa
encontra-se no Brasil desde 1567, somente em 1905, já em  Botafogo, na
rua São Clemente, local das mansões dos barões de café no final do século
XiX e início do século XX, é que começa a funcionar o Externato Santo
inácio, com 92 alunos. No ano de 1943, passa a se chamar Colégio Santo
inácio, e em 1956 é criado o curso primário.

«Sua trajetória monumental (LE GOFF, 1994) tem sobrevivido, balanceando
passado e presente e tradição e modernidade. E A Vitória Colegial mostra que se a
cultura clássica possui um lugar privilegiado no dia a dia escolar de seu alunado, a
cultura científica também é destaque. Enquanto os artigos «Os Sertões», «Um grande
pintor», «Molière e o teatro francês», «Machado de Assis» e «Beethoven» demonstram
que os leitores/autores da revista possuíam o domínio dos códigos da cultura domi-
nante (BOUrDiEU, 2002) para constituir certo gosto refinado, «Casa rui Barbosa»,
«A Biblioteca Nacional» e «Museu Histórico» chamam a atenção para os espaços que
valorizam essa cultura «desinteressada». 

Quanto aos artigos científicos, dirigem-se a futuros engenheiros, ta-
manha a complexidade das reportagens, que, escritas em uma linguagem con-
ceitual, parecem textos acadêmicos. Mostrando que se encontram em sintonia
com as últimas discussões científicas, seus autores, do curso científico, entu-
siasmam-se com tudo o que se relaciona com o universo e a corrida espacial,
conforme os títulos das reportagens: «Foguetes voadores», «Satélites artifi-
ciais», «A verdade sobre a corrida do espaço», Bombas foguetes», «O gigante
dos céus». Também valorizam temas que envolvem o próprio desenvolvi-
mento industrial brasileiro, como artigos sobre arquitetura e urbanismo, a
construção de Brasília e o nosso petróleo. Demonstram certo gosto pela tec-
nologia quando «O uso do filtro na fotografia», «As fotografias em cores na-
turais», «Os novos discos de baixa rotação», «Televisão» e «Como se faz uma
revista» explicitam a técnica que se encontra por detrás dessas invenções.

Enfim, A Vitória Colegial atenta aos acontecimentos e, não desprezando
a cultura humanista, reconhece a força da cultura científica e a prestigia atra-
vés de suas páginas. 

as escolhas universitárias dos alunos do colégio santo inácio 

A proeminência das escolas de Direito, Medicina e Engenharia, quando
pensamos sobre os cursos mais procurados pelos filhos das elites brasileiras,
era uma realidade. Formavam a tríade dos cursos profissionais superiores
que por muito tempo dominaram o panorama do ensino superior no país
(CUNHA, 2000). 
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Também é fato que, dentre esses três cursos, nossas elites preferen-
cialmente escolhiam o curso de Direito para bacharelar-se. Muito porque,
até a primeira metade do século XX, o país, eminentemente rural, produzia
um tipo de elite que, na maior parte das vezes, encontrava-se em suas terras,
plantando café ou cuidando do gado, nas Forças Armadas e/ou ligada à po-
lítica, cuja «arte» poderia ser bastante aperfeiçoada através dos ensinamentos
do curso de Direito (CANêDO, 2003)7. 

Entretanto, as mudanças ocorridas no país a partir de 1950 transfor-
mam essa realidade, e passamos a ter a configuração de outro quadro de op-
ções: o crescimento do interesse pela engenharia e a consolidação de novas
carreiras. 

Essa afirmação pode ser constatada por meio de A Vitória Colegial, que
nos permite quantificar os cursos escolhidos pelos alunos do colégio que
passaram no vestibular ao longo dos anos 1950. Percebemos que, se o Direito
continua sendo um dos cursos mais procurados, já que não se elimina uma
tradição de um dia para o outro, a Engenharia torna-se uma alternativa cada
vez mais forte, conforme quadro abaixo8:

Ainda notamos que, junto a essas três preferências, os alunos também
escolhem a carreira militar (Escola Naval ou Aeronáutica) e, em menor escala,
Economia e Arquitetura, que se consolidam como áreas de interesse, assim
como Jornalismo, Filosofia e Ciências Sociais. 

«De outro lado, se os números acima demonstram uma leve preferên-
cia pela Engenharia, os alunos do Colégio Santo inácio parecem antecipar
essa «queda de braço», abrindo um «debate» a respeito das dificuldades e vanta-
gens tanto de uma formação quanto de outra. Enquanto os do científico enaltecem
seu curso, desqualificando as matérias do clássico, estes procuram se defender contra
esses ataques:

Fui à secretaria do colégio e pedi a lista dos 15 melhores alunos do curso gi-
nasial que estão no 3º ano colegial. O resultado encontrado foi o seguinte: engenharia
(12), clássico (2) e medicina (2). Estranha coincidência a dos melhores alunos prefe-
rirem o curso científico ( «Defendam-se os do científico», 2º científico, A Vitória Co-
legial, abril, 1955, p. 11).

- Então, que curso estão vocês seguindo?
- O clássico, respondemos simplesmente.
- Boa vida, heim? Não querem nada com o estudo. O científico é que é fogo

na roupa. Física e química são matérias de amargar!
infelizmente tais expressões injustas e caluniosas são lançadas aos alunos do

clássico» ( «Com a palavra os clássicos», Lauro B. Silva e Paulo Orlando, 1º clássico,
A Vitória Colegial, 1955, junho, p. 11). 
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Essa rixa, ao expressar o preconceito em relação ao clássico, reforça, «de ma-
neira distorcida», as diferenças entre ambas as tradições, assim como expõe uma
disputa entre as profissões mais e menos valorizadas do período. inclusive, expõe
a existência de uma hierarquização das disciplinas e das profissões ainda presente
em nossas escolas nos dias de hoje. 

considerações finais

A análise acima nos mostra o quanto a realidade educacional nos anos
1950 encontrava-se em transformação, principalmente quando nos referimos
às relações entre a universidade e o ensino secundário das elites. Percebemos
a agonia da cultura clássica que até então reinara absoluta no interior dos co-
légios, principalmente, católicos. Constatamos que a euforia industrializante
da década contribui para a emergência de um novo ethos escolar que ratifica
a relevância da cultura científica para os estudos na época. 

Enfim, o Brasil, por meio de seu desenvolvimento econômico, ao pro-
duzir uma autoimagem industrial, urbana democrática e tecnologicamente
avançada, permite que os futuros universitários do Colégio Santo inácio pro-
jetem também para si novas perspectivas profissionais, não mais calcadas na
figura dos velhos bacharéis, mas na de modernos engenheiros e arquitetos
que teriam como responsabilidade assumir as novas funções que a nação lhes
impunha. 

referências

A Vitória Colegial (1950-1959) – Acervo do Colégio Santo inácio.
BOUrDiEU, Pierre. A escola conservadora: as desigualdades frente à escola

e à cultura. in: NOGUEirA, Maria A. e CATANi, A. (Org.). Escritos
de educação. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 39-64. 

BENEViDES, M. Vitória de Mesquita. O governo Kubitschek. Desenvolvimento
econômico e estabilidade política. rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976.

CANêDO, Letícia B. Gestão familiar da escola e aprendizagem das habili-
dades para o ofício da política. in: NOGUEirA, M. Alice e AL-
MEiDA, Ana Maria F. (Orgs.). A escolarização das elites. Um panorama
internacional da Pesquisa. Petrópolis: Editora Vozes, 2003, p. 76-100. 

CUNHA, Luiz Antônio. Ensino superior e universidade no Brasil. in:
LOPES, Eliane M. Teixeira; FAriA FiLHO, Luciano M. e VEiGA,
C. Greive (Orgs.). 500 anos de educação no Brasil. Belo Horizonte: Au-
têntica, 2000, p. 151-204.

DUrKHEiM, Emile. A evolução pedagógica. Porto Alegre: Artes Médicas,
1995.

A UNiVErSiDADE, O ENSiNO SECUNDáriO E A ELiTE CAriOCA DOS ANOS 1950: UMA rELAçãO EM TrANSFOrMAçãO

383Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



GONDrA, José e SCHUELEr, Alessandra. Educação, poder e sociedade no Im-
pério brasileiro. São Paulo: Cortez, 2008. 

GOMES, ângela de Castro. Economia e trabalho no Brasil republicano. in:
: GOMES, ângela de Castro; PANDOLFi, Dulce Chaves e AL-
BErTi, Verena. (Orgs.). A República no Brasil. rio de Janeiro: Nova
Fronteira/FGV, 2002, p. 216-259.

LEOPOLDi, Maria Antonieta P. Crescendo em meio à incerteza: a política
econômica do governo JK (1956-60). in: GOMES, ângela de Castro
(Orgs.). O Brasil de JK. rio de Janeiro: FGV, 1991, p. 71-99. 

LE GOFF. História e memória. Campinas: Unicamp, 1994.
SCHWArTZMAN, Simon; BOMENy, Helena Maria B. e COSTA, Vanda

Maria ribeiro. Tempos de Capanema. rio de Janeiro: FGV, 2000.
SEVCENKO, Nicolau. A capital irradiante: técnica, ritmos e ritos do rio.

in: SEVCENKO, Nicolau (Org.). História da vida privada no Brasil. Re-
pública: da Belle Époque à Era do Rádio. São Paulo: Companhia das Letras,
2008, p. 513-619. 

VEiGA, Cynthia Greive. A escola e a república: o estadual e o nacional nas
políticas educacionais. in: Revista Brasileira de História da Educação. V. 11,
2011, p. 143-178.

ViDAL, Diana Gonçalves e ASCOLANi, Adrian. Reformas educativas no Brasil
e na Argentina. São Paulo: Cortez, 2009. 

MiriAM WAiDENFELD CHAVES

384 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



notas:

1 Chamamos de elite as frações de classe que nos anos 1950 possuiam algum tipo de capital econômico
e/ou cultural (BOUrDiEU, 2000).

2 reforma Capanema (1942).
3 A Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) entra em funcionamento em 1946; o Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico (BNDE) é criado em 1952 e em 1953 é sancionada a lei de criação da Petrobrás. 
4 Nenhum desses órgãos, entretanto, é fundado por JK: CNPQ (Gaspar Dutra) e CAPES (Vargas).
5 Já em 1948 é criada a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) que justamente tinha

como objetivo desenvolver uma ciência nacional.
6 Publicada desde a década de 1940 por alunos, professores e reitores, numa média de seis exemplares

anuais, retrata em seus artigos a vida escolar de seus autores/leitores. 
7 Letícia Bicalho Canêdo (2003) em seu estudo sobre a trajetória escolar de 22 importantes políticos - 11

mineiros e 11 paulistas – que estiveram em atividade entre 1945 e 1964, portanto cursaram a universidade antes de
1950, nos mostra a seguinte matemática: 16 cursaram Direito; 2 Medicina; 2 Economia; 1 Odontologia e 1 Enge-
nharia. Apesar de a Medicina, Engenharia e Direito terem dominado a cena universitária no passado, nada se com-
parava com a preferência pelo Direito. 

8 O ano de 1957 não aparece na revista. 
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La hIstorIa de La educacIón en Los nuevos
grados de Pedagogía de Las unIversIdades

PúbLIcas esPañoLas*

Yasmina Álvarez gonzález
e-mail: yasmina_ag@hotmail.com
(Universidad La Laguna. España)

Esta comunicación pretende evaluar la situación de la historia de la
educación en los nuevos grados de Pedagogía que están siendo implantados
en las universidades españolas. Para ello se ha consultado los planes de estu-
dio de todas las universidades públicas españolas que ofrecen este grado y
se han tenido en cuenta, todas las asignaturas del grado, tanto de formación
básica como obligatorias, troncales y optativas.

número de créditos



La carga lectiva media dedicada a la historia de la educación en los nue-
vos grados de Pedagogía de las universidades públicas españolas ronda los
once créditos. sin embargo, como muestra la Tabla 1, existen notables dife-
rencias entre las universidades. Ciertamente, la mayoría de las universidades
objeto de estudio se acerca mucho a esta media con doce créditos en sus pla-
nes de estudios. se trata de nueve de las 18 universidades analizadas que su-
ponen la mitad del total. no obstante, algunas universidades se sitúan por
encima de esta asignación mayoritaria y un grupo importante se coloca a una
notable distancia por debajo. Por encima, se encuentran las universidades
Complutense de madrid y de Granada con 18 créditos y la Universitat de
valència que, con 21 créditos, es la universidad española que más peso con-
fiere a la historia de la educación en su grado. En el otro extremo, cinco uni-
versidades (autònoma de Barcelona, Burgos, illes Balears, rovira i virgili y
santiago de Compostela) otorgan prácticamente la mitad de la media a la his-
toria de la educación con apenas seis créditos. Este grupo de universidades
supone un tercio del total. Entre la mayoría de doce y este grupo de seis,
aparece la Universitat de Girona con nueve créditos. 

si se atiende a los créditos obligatorios en lugar de a los créditos ofer-
tados, esta variabilidad se reduce drásticamente a dos opciones. La mitad de
las universidades establecen doce créditos obligatorios y la otra mitad única-
mente seis. Los nueve créditos de media son, por tanto, un mero resultado
estadístico que oculta una realidad muy polarizada.

número de asignaturas, situación en el plan de estudios y criterios
para su delimitación

Como muestra la Tabla 2, las cinco universidades que otorgan única-
mente seis créditos a la historia de la educación lo hacen incluyendo una sola
asignatura en su plan de estudios. Todas ellas sitúan esta asignatura en el pri-
mer curso de carrera, excepto la Universidad de santiago de Compostela que
la coloca en el segundo. Esta ubicación en el plan de estudios implica que
estas universidades han optado por conferir a la historia de la educación un
carácter introductorio en la formación de los/as futuros/as pedagogo/as.
La inclusión en los nuevos planes de otras materias de formación básica ex-
ternas al núcleo de contenidos tradicionalmente incluidos en los planes de
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Pedagogía amplifica esta secundariedad. no cabe esperar que con esta ubi-
cación y carga lectiva los/as pedagogos/as formados en estos planes consi-
deren a la historia de la educación como un elemento sustancial de su
formación, sino simplemente como un complemento introductorio ajeno a
sus competencias fundamentales.

Como puede constarse en la Tabla 3, la mayoría de las universidades
españolas ha intentado paliar esta secundariedad introductoria de la historia
de la educación con una segunda asignatura. Las diferencias entre ellas radi-
can en tres cuestiones: el curso en que esta segunda asignatura se coloca, su
carácter obligatorio u optativo y el criterio seguido para la delimitación de
sus contenidos. 

La primera asignatura se ubica en todos los casos en el primer curso,
exceptuando en Girona que se ubica en segundo. La segunda ha sido colo-
cada en segundo curso por cuatro de las nueve universidades, en tercero por
una y en cuarto por dos. La Universidad de La Laguna es la única universi-
dad española que coloca ambas asignaturas de historia en el mismo curso y
además las hace coincidir en el mismo cuatrimestre. En el caso de Girona,
esta segunda asignatura puede cursarse en cualquier curso a excepción del
primero. 
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Con respecto al carácter de esta segunda asignatura, la mayoría de las
universidades, seis sobre nueve, la ha considerado obligatoria; mientras que
tres la ofrecen como optativa. 

Finalmente, cabe identificar tres criterios básicos para delimitar los
contenidos de la segunda asignatura: temporal, geográfico y temático. Cuatro
de las nueve universidades utiliza el criterio temporal para establecer una his-
toria de la educación contemporánea. se trata de las universidades de La La-
guna, málaga, murcia y sevilla. En el caso de La Laguna, aunque el rótulo de
esta segunda asignatura pueda inducir a confusión, sus descriptores corres-
ponden plenamente a la historia contemporánea de la educación. Las uni-
versidades de Girona, salamanca y UnEd utilizan el criterio geográfico para
reservar esta segunda asignatura a la historia de la educación en Cataluña en
el primer caso y en España en los dos últimos. La Universidad del País vasco,
por su parte, combina ambos criterios, el temporal y el geográfico, para de-
limitar su Educación Contemporánea en Euskal Herria. Finalmente, la Universidad
de oviedo opta por el criterio temático y centra esta segunda asignatura de
carácter histórico en las ideas pedagógicas y el currículo.

Entre las universidades que ofrecen tres asignaturas de historia de la
educación se distinguen claramente dos modelos: las universidades Com-
plutense de madrid y de Granada, de un lado, y la de Barcelona, de otro.
Las dos primeras universidades incluyen 18 créditos de historia de la edu-
cación que distribuyen en tres asignaturas de seis créditos. En ambos casos,
el carácter de estas asignaturas es el mismo: dos obligatorias y una optativa.
Coinciden además estas universidades en el criterio para delimitar la asig-
natura optativa. ambas universidades han optado por una asignatura mo-
nográfica dedicada al estudio de la historia de la educación de las mujeres.
difieren, sin embargo, en el criterio temático para delimitar los contenidos
de la segunda asignatura y en su ubicación. La Universidad Complutense de
madrid dedica esta segunda historia obligatoria al pensamiento pedagógico
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(como oviedo) y sitúa esta asignatura en cuarto. La Universidad de Granada,
por su parte, opta por el sistema educativo español y sus instituciones y la
ubica en segundo.

La Universitat de Barcelona difiere de estas dos universidades en varios
aspectos. El primer lugar, el número de créditos ofertados, sólo 12 en lugar
de 18. En segundo lugar, en el establecimiento de dos asignaturas optativas
frente a las dos obligatorias de las otras universidades. Por último, difiere
también en el utilizado para crear estas asignaturas. de un lado, utiliza el cri-
terio temático para crear introducir una asignatura dedicada a la memoria
histórica; de otro, combina los criterios temático y geográfico para delimitar
una historia de la pedagogía catalana.

Finalmente, la Universitat de valència se sitúa a la cabeza de las uni-
versidades españolas no sólo por el número de créditos dedicados a historia
de la educación (21), sino también por su distribución en 4 asignaturas. Para
la delimitación de la segunda asignatura obligatoria esta universidad se de-
canta por el criterio geográfico, como Granada, País vasco, UnEd y sala-
manca. Estas dos asignaturas obligatorias se ven complementadas con dos
asignaturas optativas: una historia de la educación de las mujeres y una his-
toria política de la educación. Coincide, por tanto, con Granada y Complu-
tense de madrid en la perspectiva de género para crear la tercera asignatura
y añade una perspectiva única (la política) para la cuarta.

resumen

Cinco universidades españolas, el 27,7%, ofrecen únicamente seis cré-
ditos de historia de la educación en sus planes de estudios de Pedagogía. (au-
tónoma de Barcelona, Burgos, illes Balears, rovira i virgili y santiago de
Compostela) 

nueve universidades, el 50%, ofrecen doce créditos (Barcelona, La La-
guna, málaga, murcia, oviedo, País vasco, salamanca, sevilla y UnEd)

sólo tres universidades ofrecen más de doce créditos: Granada y ma-
drid con 18 y valencia con 21 créditos.

Las universidades que sólo ofrecen seis créditos incluyen en su plan
de estudios una única asignatura que se sitúa en primero, con la excepción
de la Universidad de santiago de Compostela que la coloca en segundo. 
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Las universidades que ofrecen doce créditos lo hacen con dos asigna-
turas, mayoritariamente obligatorias, con la excepción de Barcelona, País
vasco y salamanca que incluyen una o varias optativas. 

La Universidad Complutense de madrid y la de Granada ofrecen 18
créditos en tres asignaturas: dos obligatorias y una optativa

La Universitat de valéncia se sitúa en la cabeza de las universidades
españolas tanto por número de créditos de historia de la educación ofrecidos
(21) como por asignaturas: dos obligatorias y dos optativas. 

a pesar de esta variabilidad en la oferta, las universidades españolas se
dividen únicamente en dos grupos con respecto a los créditos obligatorios.
La mitad establece doce, la otra mitad sólo seis.

El criterio seguido para la delimitación de la segunda asignatura es:
* temporal las universidades de La Laguna, málaga, murcia y se-

villa, dando lugar a historias contemporáneas de la educación
* geográfico en Girona, Granada, País vasco, salamanca, UnEd

y valencia, dando lugar a historias de la educación en España y de Ca-
taluña en Girona y Euskal herria en el País vasco. 

* temático en Barcelona, Complutense de madrid y oviedo,
dando lugar a asignaturas de historia del pensamiento pedagógico.
sólo tres universidades (Complutense de madrid, Granada y valéncia)

ofrecen una asignatura diseñada desde la perspectiva de género. 

conclusiones

El análisis de la historia de la educación en los nuevos planes de los
grados de Pedagogía en las universidades españolas revela dos fenómenos
cuanto menos inquietantes. 

En primer lugar, en lo que refiere a los contenidos históricos, los nue-
vos planes de Pedagogía parecen situarse en sintonía con la reducción gene-
ralizada de las asignaturas de género tras la reforma. La incorporación de la
perspectiva de género que se produjo en la mayoría de las carreras universi-
tarias desde principios de los noventa parece haberse truncado de manera
radical sin que la creación de centros o institutos de estudios de género en la
mayoría de las universidades haya conseguido evitar el proceso. En el ámbito
de la historia de la educación puede constatarse que sólo ha sobrevivido una
asignatura histórica con perspectiva de género en tres universidades españo-
las. Esta constatación llama la atención sobre la necesidad de, cuanto menos,
preservar una cierta perspectiva de género en las asignaturas generales.

En el segundo lugar, los nuevos grados de Pedagogía parecen constituir
un paso más en el proceso (inexorable?) de desaparición de la historia de la
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educación de la formación de pedagogos/as. Tras haber sido históricamente
una materia central en su formación, la historia de la educación parece quedar
relegada a una episódica formación introductoria. En este sentido, cabe su-
brayar que en la mitad de las universidades españolas la historia de la educa-
ción apenas supone el 5% de la carga formativa total. Esta carga mínima
parece responder a la existencia de un profesorado fijo especialista en historia
de la educación al que resultaba necesario dejar algún espacio en los nuevos
planes. Una reducción por debajo de los seis créditos supondría compartir
asignaturas con otras especialidades. 

La situación no es mucho más esperanzadora en la otra mitad de uni-
versidades que establece una obligatoriedad de doce créditos. La ubicación
mayoritaria de este 10% de historia en la formación total no cuestiona la se-
cundariedad introductoria de la historia de la educación para el/la peda-
gogo/a. más bien parece mostrar una capacidad o habilidad de negociación
superior del profesorado especialista en estas universidades. únicamente, en
las universidades Complutense de madrid, de Granada y de valència la his-
toria de la educación aparece como un ámbito consolidado en la formación
del/la pedagogo/a, y no tanto por el número de créditos, sino por la exis-
tencia de asignaturas históricas en los últimos cursos de carrera que, aunque
optativas, rompen con la idea del carácter introductorio y apuntan a la con-
sideración de la historia de la educación como una línea de investigación sol-
vente y con credibilidad en las facultades de educación. 
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notas:

* Este trabajo se ha realizado en el marco del Proyecto de investigación i+d+i FFi2009-09483, financiado
por el ministerio de Ciencia e innovación. así como por la Beca Cajacanarias para posgraduados de la Universidad
de La Laguna.

1 Como se verá en las tablas siguientes, la Universidad del País vasco incluye en su plan de estudios una
asignatura optativa denominada Educación Contemporánea en Euskal Herria. En esta comunicación, esta asignatura se
ha considerado de historia de la educación, aunque no ha sido posible acceder a su guía didáctica, pues todavía no
se imparte. 

2 Esta universidad incluye en su plan de estudios una asignatura denominada Procesos y contextos educativos,
en la que la historia de la educación se combina con otros contenidos. del análisis de su guía docente parece de-
ducirse que el número de créditos correspondientes a contenidos históricos rondaría los seis créditos.
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a PesquIsa no Processo FormatIvo:
unIversIdade brasILeIra na socIedade do

conhecImento

vera Lucia alves breglia
e-mail: vbreglia@domain.com.br

(Universidade Federal Fluminense. Brasil)

as motivações, o objeto e os objetivos

Este texto tem como objeto a pesquisa como parte do processo for-
mativo1. os objetivos são identificar o conceito de formação gerado por um
modelo e articula ensino com pesquisa, aqui representado pelo Programa
institucional de Bolsas de iniciação Científica (PiBiC) as motivações têm
sua origem no exercício da docência. Percebi algumas dificuldades apresen-
tadas pelos alunos relacionadas a questões estruturais. isto é, pareceu-me ver
um processo formativo deficiente calcado em um modelo de ensino que ava-
lio como inapropriado, uma vez que, não são observadas como resultado na-
tural do processo, ações que permitam a assimilação adequada de
informações para a geração de novos conhecimentos, o que compromete o
rendimento/aproveitamento dos alunos. 

Contudo, a motivação não ficou exclusivamente ancorada num aspecto
da minha atuação profissional, mas estendeu-se às questões que, no contexto
das sociedades modernas, afetam o sistema educacional. Percebe-se uma forte
demanda por tecnologia, por inovações que dependem dos avanços do co-
nhecimento que, cada vez mais, se reveste de um caráter multidisciplinar;
emerge a necessidade de investimento em recursos humanos, em educação e
em tecnologia. É nessa perspectiva que se coloca a necessidade da sociedade
da informação constituir-se em uma sociedade aprendente, uma vez que, «a
mera disponibilização crescente de informação não basta para caracterizar
uma sociedade da informação. o mais importante é o desencadeamento de
um vasto e continuado processo de aprendizagem» (assman,2000, p.9).

a Universidade - um dos componentes do sistema educacional - recebe
os ecos das mudanças e tem que repensar uma das suas principais funções:
a formação de quadros para atuar socialmente. a educação de terceiro grau
e, em especial a graduação, tem sido alvo de críticas, mas vem buscando um
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ponto de equilíbrio entre as demandas do mundo do trabalho e uma forma-
ção de caráter humanista. Para atingir esse estágio, é necessário que se bus-
quem meios e métodos, que sejam revisadas as metodologias tradicionais de
ensino, que se identifiquem os instrumentos de que a Universidade dispõe e
pode colocar em prática, para qualificar os processos de formativos em todos
os níveis. nesse horizonte, uma das possibilidades mais valorizadas tem sido
fazer da graduação um espaço de produção e reconstrução de conhecimento
mediante a prática da pesquisa. a suposição é de que por essa via vai se dar
ao aluno uma formação que o leve a se individualizar, a pensar criticamente,
a gerar novos conhecimentos, sob novas formas de trabalho.

não se podem perder de vista as relações que hoje se estabelecem entre
sistema educativo e processo produtivo; o contexto político e econômico em
que se inscrevem, e as mudanças no mundo do trabalho, resultam em exi-
gência de maior qualificação do trabalhador. alguns autores como arruda,
marteleto e souza (2000, p.19) afirmam que a ampliação dos requisitos pro-
fissionais abrange as qualificações formais e também as capacitações tácitas.
além disso, a criatividade, a interatividade, a flexibilidade e o aprendizado
contínuo, são considerados como parte importante dos requisitos. Um as-
pecto que se destaca é a necessidade de que esse profissional transfira para
o trabalho sua vivência pessoal ou sociocultural.

Embora essas preocupações sejam mais próprias das organizações em-
presariais, pode-se fazer uma analogia com o ambiente acadêmico, já que o
cenário em que se operam as mudanças é comum. Para Kobashi (1997, p.43-
44), o «aspecto mais importante a ser considerado na formação é a capaci-
dade de resposta às mudanças, isto é, preparar os alunos para um
desempenho multifuncional, face à variedade de situações colocadas pelo
mundo do trabalho, muitas delas imprevisíveis».

mais uma vez, a Universidade está diante de um impasse. de um lado,
não está a salvo da crise que afeta as instituições, resultado dos processos
que surgem e fundamentam a organização da sociedade moderna e estabe-
lecem um desenho do meio ambiente, que adquire contornos de ordem eco-
nômico-ideológica, com evidente repercussão na sociedade civil e suas
instituições. Por outro lado, se vê apegada à tradição que a reconhece como
local por excelência de reflexão, de pensar criticamente, de produção e so-
cialização do conhecimento, com ritmo próprio. Essas características e o im-
passe que daí advém têm sido alvos da atenção de alguns autores. 

É a ameaça aos princípios tão caros à Universidade-instituição que
faz emergir alguns posicionamentos. Um deles parte de santos, (1996, p.25)
que, a exemplo do meio ambiente, vê a Universidade dividida, fragmentada.
a Universidade reparte-se entre atender aos projetos – que demandam so-
luções práticas, técnicas e imediatistas, mas que rendem divisas e redundam
em gestões técnicas e racionalizadoras – e se manter como espaço de refle-
xão; atacada pelo cientificismo corre o risco de sofrer duas perdas irrepará-
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veis: a da criatividade e a da originalidade; a pesquisa torna-se espasmódica
e rentável. Essa é sem dúvida uma ameaça que ao pairar sobre a Universi-
dade, também compromete o pensamento aí gerado – a produção do pró-
prio conhecimento.

É também a alteração de ritmo que preocupa Chauí (1993), que identi-
fica na Universidade duas vocações: a científica e a política. no foco dos pres-
supostos históricos, filosóficos, antropológicos e sociológicos dessas vocações,
são feitas relações entre saber e poder, analisada a questão da compatibilidade
entre as duas vocações e os impasses provocados na Universidade. Com re-
lação aos impasses, a autora refere-se à precariedade da profissionalização, à
desqualificação da mão de obra como fenômeno mundial, e aos equívocos
que a Universidade vem cometendo nos processos de avaliação de suas ativi-
dades e realizações.

Em outro momento, santos (1995) considera que a Universidade hoje
se encontra duplamente desafiada pela sociedade e pelo Estado sem, con-
tudo, estar preparada para se defrontar com os desafios, tanto mais que estes
apontam para transformações profundas e não para simples reformas par-
celares. Esse despreparo é atribuído mais à estrutura do que à conjuntura,
haja vista que a perenidade da instituição universitária, sobretudo no mundo
ocidental, está associada à rigidez funcional, à relativa impermeabilidade a
pressões externas, enfim, à aversão à mudança. Esse autor considera que, no
domínio do ensino, os objetivos da educação geral e da preparação cultural
colidem, no interior da mesma instituição, com os da formação profissional
ou da educação especializada, uma contradição detectável na formulação dos
planos de estudo da graduação e entre esta e a pós-graduação. assim, o que
se observa é que «qualquer destas contradições e quaisquer outras facilmente
imagináveis, criam pontos de tensão, tanto no relacionamento das universi-
dades com o Estado e a sociedade, quanto no interior das próprias universi-
dades enquanto instituições e organizações» (sanTos, 1995, p.187). 

identifico no raciocínio dos que trabalharam a interseção formação/uni-
versidade/mundo do trabalho, um fio condutor: atentos às questões conjun-
turais, percebem a dificuldade da Universidade em enfrentar as pressões e
promover uma reestruturação interna que suavize as tensões, sem abalar os
princípios que a sustentam. do discurso pedagógico pretende-se que não se
revista de um caráter puramente instrumentalista, que atribuiria como único
alvo para Educação formar espíritos ágeis e personalidades adaptáveis, capazes
de respostas flexíveis. outro ponto a anotar é a perda da criatividade, da refle-
xão, da originalidade e da descoberta do novo, o que resultaria numa produção
de conhecimento empobrecida, e afetaria um dos pilares de sustentação da
Universidade – a pesquisa. 

É significativo que essas questões estejam colocadas em um momento
em que as mudanças no estatuto do conhecimento e da informação «são atri-
buídas a suas novas relações com a economia e com as tecnologias ditas tec-

a PEsqUisa no ProCEsso FormaTivo: UnivErsidadE BrasiLEira na soCiEdadE do ConhECimEnTo

401Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



nologias intelectuais» (GomÉz, 1995, p.78). nesse contexto em que o co-
nhecimento supera os outros valores de produção (a terra, o capital), algumas
categorias são amplamente utilizadas para analisar as questões conjunturais.
assim, capital intelectual, sociedade da informação, sociedade do conheci-
mento, sociedade da aprendizagem, junto com globalização e neoliberalismo
vão se constituir nas palavras-chave do momento. 

a universidade de pesquisa: surgimento e consolidação

no Brasil, o fato singular de a Universidade só ter se instituído no sé-
culo XX impôs um contorno diferenciado ao sistema educativo, e em especial
ao sistema de ensino superior. a resistência à ideia de universidade atravessou
todo o império e chegou à república. Toda a argumentação construída nesse
sentido teve como modelo a universidade medieval, e não a universidade do
século XiX – a universidade moderna.

na década de 1920, configurou-se um cenário sócio-político propicio
à instalação da primeira universidade brasileira. Embora o tratamento dado
ao ensino superior tenha sido menos expressivo em relação aos outros seg-
mentos do sistema educativo (escola primária, secundária e normal), é nesse
contexto que surge em 1920, a Universidade do rio de Janeiro, resultado do
agrupamento de três institutos de ensino superior (medicina, direito e Escola
Politécnica). na realidade, essa estrutura atendia mais a interesses adminis-
trativos, e manteve a tradição de ensino superior profissional utilitário, des-
tinado a habilitar para o exercício da profissão.

só na década de 1930, o Brasil vai experimentar um outro modelo de
universidade (universidade moderna), que pretendia romper com a concep-
ção de ensino superior até então vigente no país; esse modelo contemplava
o ensino e a pesquisa em todos os campos do saber e ganhou forma na cria-
ção de duas universidades: a Universidade de são Paulo (UsP), em 1934, e a
Universidade do distrito Federal (UdF) criada por anísio Teixeira em 1935,
no rio de Janeiro.

Para anísio Teixeira a idéia de universidade implicava na construção
da cultura expressiva das sociedades contemporâneas, com base científica e
tecnológica, responsável pela formação de um novo intelectual, a quem ca-
beria exercer a direção da sociedade. a ideia de universidade também estava
ligada à reconstrução do país que, na concepção de seu mentor, se daria pela
via da mentalidade científica, ou seja, a aplicação do método científico a todos
os setores da vida nacional e da generalização do estilo de vida democrático:
ciência e democracia seriam, portanto, os pilares desse processo.

a UdF foi instituída em 4 de abril de 1935.Em em «um período em
que a tradição brasileira de ensino superior se baseava mais no ‘ensino pro-
fissional de caráter utlitário’ a instituição da UdF iria redirecionar esse ensino
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para a preocupação com a ciência básica e para um saber de aplicação não
imediata» (FÁvEro, 2009, p.28).

a estrutura da UdF compunha-se de escolas, entre elas Escola de
Educação considerada por Lopes (2009, p.62) como eixo integrador da UdF.
Era o espaço de formação professores para a escola primária e promovia a
formação pedagógica de professores secundários que fariam estudos espe-
cializados nas demais escolas da Universidade. a autora citada traz à tona
um aspecto das concepções de anísio sobre o curso de formação de profes-
sores, plasmadas em duas ideias: «a do professor-pesquisador que reflete
sobre sua própria prática, bem como a da pesquisa aplicada , fazendo das
ciências a base de reflexão e a alavanca para mudanças que deveriam ocorrer
no campo educacional». 

apesar de sua concepção idealista (ou talvez por causa disso) a Uni-
versidade do distrito Federal teve vida curta. É evidente, que esse modelo
não se alinhava ao pensamento dos formuladores das políticas educacionais
já na vigência do Governo Provisório. Com a instauração do Estado novo
em 1937, as questões políticas e ideológicas tomaram a cena; UdF teve sua
estrutura desmantelada, foi extinta em 1939 e incorporada à Universidade
do Brasil. Entendo que, o modelo de formação docente desenvolvido pela
UdF estava «fora de lugar», «fora da ordem»2. Porém, ficou o legado. Fávero
(2009, p.40) considera que, a UdF, «passadas sete décadas de sua extinção
constituiu uma proposta das mais fecundas em termos de experiência uni-
versitária brasileira, oferecendo elementos para refletir, ainda hoje, sobre o
papel e contribuição das instituições universitárias para o país». Certamente,
a iniciação científica hoje, destaca-se entre muitas contribuições das institui-
ções universitárias.

de dentro do modelo – origem e base conceitual

Em setembro de 1990, o presidente do CnPq atendeu à decisão to-
mada na 37ª reunião do Conselho deliberativo e resolveu normalizar o Pro-
grama institucional de Bolsas de iniciação Científica (PiBiC). Entre os
objetivos gerais do PiBiC figuravam o de contribuir de forma decisiva na
redução do tempo médio de titulação de mestres e doutores, e o de contribuir
na próxima década para diminuir as disparidades regionais quanto à distri-
buição da competência científica no território brasileiro. sua estrutura previa
a existência de um Comitê Local, um Comitê Externo e um Coordenador
do PiBiC nas instituições, todos com atribuições específicas devidamente
estipuladas. no planejamento original, constavam dois processos inerentes
ao funcionamento do PiBiC: o de seleção e o de avaliação.

há dois pontos que merecem destaque por serem constantes nos «do-
cumentos oficiais»3: a visibilidade do PiBiC como incentivo à formação e
como instrumento capaz de possibilitar a continuidade dessa formação, e res-
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ponsável pela geração de formandos com nova mentalidade. o outro ponto
é o privilégio dado pelo PiBiC aos chamados bons alunos ou estudantes de
graduação potencialmente mais promissores. além disso, iniciação científica
é definida como instrumento de formação, e o PiBiC como incentivo e como
instrumento capaz de gerar formandos com nova mentalidade. Essa última
assertiva levou-me a inferir que a pesquisa pode ter uma função pedagógica
no ensino de graduação. mas, faltava identificar que significado é atribuído à
«formação» no modelo ensino/pesquisa que, se posto em prática, seria capaz
de singularizar a ação pedagógica, qualificar o ensino de graduação e alterar a
mentalidade dos formandos. Para atingir esse objetivo, a metodologia utilizada
contemplou busca de pistas, de indicadores que possibilitassem entender a
construção do conceito de «formação»4 com o qual o PiBiC trabalha. a aná-
lise dos documentos oficiais foi o ponto de partida. Também foram analisados
textos que não foram produzidos a partir de uma demanda, mas da necessi-
dade de seus autores de socializar experiências com a iniciação científica. as
considerações a seguir, refletem o resultado da análise.

da análise emergiram algumas questões comuns. Por exemplo, identi-
dade híbrida do PiBiC, a que foi atribuída uma dupla causa: a dificuldade do
CnPq em apropriar-se do Programa além da manutenção de cotas e, das ins-
tituições em apropriarem-se de um Programa que consideram do CnPq,
uma vez que, sua fisionomia identifica-se com ele. a constatação de uma in-
definição na fisionomia do PiBiC desde a sua criação, leva a supor a exis-
tência de uma indefinição conceitual, que abrange a necessidade de uma
definição mais clara da noção de iniciação científica e, consequentemente,
da bolsa PiBiC, o que coloca em dúvida a caracterização do Programa como
«programa de formação». Essa questão reforça uma inconsistência conceitual
da categoria formação. mas também se pode levantar outra hipótese: a de
que a indefinição da identidade do PiBiC está relacionada à sua forma de
inserção nas ações do CnPq.

há outras questões significativas para compor o quadro conceitual.
Uma delas é a reafirmação da importância do PiBiC como elemento cons-
tituinte da formação dos alunos. além de introduzi-los na prática da pesquisa
científica, os objetivos do Programa contemplam o estímulo à formação de
equipes de pesquisa, e servem de mecanismo de motivação para que os alu-
nos de graduação se interessem pelos estudos de pós-graduação. Pode-se in-
ferir que a formação dos alunos não se apóia essencialmente na pesquisa,
mas na pesquisa como parte integrante da cultura das instituições, resultado
de um planejamento que inclui a formulação de políticas de pesquisa. É esse
o caminho que o PiBiC poderá percorrer, com vistas a assumir sua parcela
de diferença nas ações do CnPq, construir uma identidade própria, e confi-
gurar-se em um programa de formação. Também seria esse o caminho para
que se tornassem concretas as propostas de que as bolsas de iniciação cien-
tífica assumissem um papel pedagógico e os orientadores o papel de agentes
formadores.
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a efetiva incorporação da pesquisa ao ensino cujo resultado seria a pos-
sibilidade de implantar uma reforma na graduação é outra questão que merece
apreciação. apesar de mantidos os propósitos do PiBiC, de colocar os alunos
da graduação em contato com a pesquisa, permanece uma lacuna na formação
dos graduandos; são poucos os alunos que tem incorporada à sua formação
profissional a vivência do processo de produção do conhecimento se a relação
ensino e pesquisa não pode ser considerada (e não é) dada, natural e mecânica,
a mudança vai na direção de que essa relação precisa ser construída, traba-
lhada. Uma possibilidade seria o desenvolvimento de ações voltadas para a
incorporação da pesquisa às disciplinas, na função de suporte pedagógico.
Essa questão tem sido alvo da atenção de alguns autores que deixam perceber
outras possibilidades de olhar a iniciação científica e observar sua repercussão
nos ambientes em que é praticada. Em um dos textos trabalhados, uma refe-
rência direta ao PiBiC evidenciou a extrema importância da via de mão dupla
entre ensino e pesquisa, que tem como resultado a produção novos saberes,
e revela a face criativa daqueles que se iniciam na pesquisa «rompendo dessa
forma, com a antiga concepção do ensino circunscrita a sala de aula»
(GomEs, 1995, p.5). É também nessa direção que caminha Barreira (1995)
ao propor estratégias para romper com o clima de desinteresse e passividade
reinante em sala de aula, e estabelecer uma relação entre aprendizagem e pro-
dução do conhecimento, de maneira que o aluno passivo/aprendiz se trans-
forme no aluno ativo/produtor de conhecimento. isso seria possível mediante
o que chama de pesquisa/treinamento/investigação preparada estrategica-
mente para possibilitar ao aluno sua incursão em todas as etapas da pesquisa.
sugere que a pesquisa deva ser trazida para a sala de aula e, simultaneamente,
continuar a aula através da pesquisa.

o dimensionamento da iniciação científica como processo que extra-
pola os limites da formação acadêmica a identifica como um aspecto funda-
mental também para a formação profissional. há um pressuposto de que
essa preocupação passaria a ser gradualmente refletida nos planos curricula-
res dos cursos, com a previsão de um espaço mais efetivo para tais atividades
(LEiTE,1996, p.6). na medida em que se amplie o espaço para atividades
que envolvam pesquisa, já se pode pensar na superação da fragmentação das
especificidades disciplinares, cujo resultado é uma relação de interdependên-
cia entre teoria e prática. Também amadurece a idéia de que não deve ser
privilégio da formação dos pesquisadores um processo de aprendizagem que
envolva um conjunto de ações e reflexões interligadas. Por outro lado, abre-
se uma possibilidade de romper com a estrutura cristalizada que caracteriza
parte significativa dos cursos de formação, em que o ensino reprodutivo e
pouco reflexivo redunda em uma defasagem com as práticas profissionais.
o eixo teoria/prática constitui-se em característica da formação via iniciação
científica. os estudos orgânicos (teoria + prática) que têm suas atividades
voltadas para a pesquisa, são pontos de ancoragem para que se iniciem algu-
mas modificações nos ambientes de graduação. É a possibilidade de uma
formação centrada numa estratégia geral de base, ao contrário de uma receita
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de fazeres prescritos. É a chance de o professor levar para a sala de aula ou-
tras práticas que em nada se assemelham ao ensino repetitivo cujos conteúdos
acumulados são apresentados como verdade absoluta; o seu contrário é a
idéia de que o conhecimento está em constante formação e que o seu estado
é inacabado.

Em resumo, a partir da socialização das múltiplas experiências desen-
volvidas no exercício das ações formadoras, é identificável no PiBiC o de-
senho de um programa capaz de reverter a ruptura entre graduação, ensino,
pesquisa. além disso, ficou claro que a iniciação científica pode se constituir
em um processo inclusivo de formação de recursos humanos, e perder seu
caráter de exclusividade no que se refere à formação de pesquisadores. Essa
afirmativa tem base na concepção pedagógica subjacente à iniciação cientí-
fica, cujas ações estão consoantes com a ideia de Universidade como espaço
de formação de profissionais, e compromissada com a produção, transmissão
e difusão do conhecimento, essenciais para o encontro de respostas aos de-
safios sociais, que unem teoria e prática.

merece destaque, a importância do PiBiC na construção de uma via
de mão dupla entre ensino e pesquisa, que vai além de estabelecer entre eles
uma relação de interdependência: também aporta um novo significado ao
ensino de graduação, ao visualizar a sala de aula como mais um espaço de
construção de conhecimento. serve também para rever alguns conceitos
antes estabelecidos, que reconhecem nos programas de iniciação científica
uma proposta estratégica que, sem tirar o aluno dos estudos de formação
geral, complementa e individualiza a formação. Também confere importância
ao papel dos professores orientadores como agentes formadores e, mais, des-
taca a necessidade de sua capacitação para operar as mudanças. Esses aspec-
tos estabelecem uma diferença na formação pela via da iniciação científica,
personalizam o PiBiC entre as ações do CnPq na qualidade de programa
de formação.

Terminada a análise, foi a organicidade das ações formadoras que ca-
racteriza o processo de formação da iniciação científica, e inclui elementos
diferenciadores que permitiu delinear respostas à questão-chave: identificar
que significado é atribuído à «formação» no modelo ensino/pesquisa. reve-
lou-se um conceito de formação que remete às raízes etimológicas da cate-
goria formação; o ato ou efeito de formar significa constituir um caráter,
uma personalidade, uma mentalidade ou um conhecimento profissional. Esse
sentido de construção está presente nas expectativas colocadas na iniciação
científica, seja pelos formadores, seja pelos formuladores do modelo. nas
apreciações de discussões sobre a iniciação científica, o uso das categorias
«ação», «inovação», «transformação» aliadas a outras como «crítica», «cons-
ciência», «autonomia», dá ao processo uma dinâmica e aponta numa direção:
a ampliação do conceito de formação, relacionado ao compromisso da Uni-
versidade na formação de uma força de trabalho adequadamente educada,
via de integração dos países como o Brasil, no quadro de desenvolvimento.
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Essa particularidade dá ensejo a que se agreguem à iniciação científica outras
possibilidades a exemplo da capacitação voltada exclusivamente para o exer-
cício da vida acadêmica. além da planejada capacitação para o exercício da
vida acadêmica e do PiBiC ter se tornado, na prática, um instrumento de
formação profissional, incidiram no processo de formação na iniciação cien-
tífica outros elementos indicativos de que a formulação de qualquer política
vai ter que estar sintonizada com as demandas sociais. Porém, a produção
dos resultados exige uma reflexão sobre a necessidade de um estudo futuro
que transcenda o contexto do PiBiC e que inclua uma revisão da organização
estrutural do ambiente de sua implantação: a própria Universidade. isso por-
que, o discurso pedagógico da universidade, destacando uma ação integrada
e multidisciplinar, normalmente não se confirma na prática. 

Fecho: o que falta acrescentar

não deixa de ser relevante o fato de que os anos 90 tenham sido ro-
tulados como a década da iniciação Científica, quando em cinco anos o
CnPq concedeu mais de 65% do total de bolsas de iniciação Científica dis-
tribuídas em seus 45 anos. apesar de ser um dado, não há dúvidas de que a
iniciação científica qualifica o processo formativo. no entanto, a síntese feita
acima, é um demonstrativo que ainda temos muito que avançar.

hoje, a educação está ao mesmo tempo vinculada ao mundo do tra-
balho e às práticas sociais. É aí que se colocam as primeiras dificuldades; há
necessidade de repensar o trabalho pedagógico, buscar novos instrumentos
e outras metodologias, uma vez que a Escola tem que ser simultaneamente
universal e particular, tanto para formar indivíduos para o mundo do trabalho
(cada vez mais universal) e manter a sua individualidade, quanto para difundir
a cultura hegemônica e preservar as peculiaridades de cada cultura particular.
Também são colocadas exigências com relação às habilidades e competências.
a chegada ao mundo do trabalho em igualdade de condições, vai passar pela
capacidade de gerir e processar informações, de dominar a tecnologia, de co-
municar-se bem, de tomar decisões e resolver problemas. Essa nova realidade
produtiva traz expectativa de desempenho que interfere nas habilidades cog-
nitivas, que não estarão mais atreladas às formas clássicas da especialização
e treinamento profissional específico: será privilegiada a agilidade de raciocí-
nio mental e formal. 

Trazidas para o contexto da universidade brasileira, essas demandas
têm que ser pensadas com relação à tradição, ou seja, maneira como se mol-
dou a educação superior no país, caracterizada por uma ambigüidade: a divi-
são entre cultura acadêmica e cultura profissional, geradora da bipartição na
formação na graduação em formação acadêmica e profissional. nos ambien-
tes de graduação o modelo que alia pesquisa e ensino, vem ocupando espaço
nas discussões mais recentes e já é parte dos planos e propostas de forma
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naturalizada, como se não tivesse um contexto: a trajetória da universidade
brasileira e a forma como têm sido modelados os processos formativos.

no estudo que realizei um dos resultados apontou que professores en-
volvidos com a iniciação científica estabelecem uma diferença entre o espaço
da sala de aula e o espaço da pesquisa, o que indica que ainda permanece
uma visão tão antiga quanto distorcida: a graduação continua ocupando no
sistema de ensino superior, um espaço de reprodução e não de produção de
conhecimentos. o espaço da pesquisa é muito mais valorizado e altera o
comportamento dos professores na elaboração das rotinas, na relação com
os alunos, no investimento que é feito. Ficou claro que a sala de aula não é
vista como um espaço de trabalhar o conhecimento com o objetivo de criar
nos alunos um espírito de investigação. Esse resultado leva de novo a dialogar
com a teoria e se remeter aos planos de pós-graduação que, apesar das sem-
pre renovadas propostas de gerar recursos para a graduação vem, na reali-
dade, reforçando a duplicação do sistema universitário brasileiro e
divorciando a capacitação docente da formação de pesquisadores. o resul-
tado é a escolarização da graduação, tida como ensino de segunda classe, do
qual muitos professores não gostam de participar. de qualquer forma, pude
constatar a instauração de uma nova cultura acadêmica: existe um cotidiano
feito de relações intensas, permanentes, de trocas entre alunos e professores,
cujo resultado é a formação de sujeitos com competência para dar uma di-
mensão ampla aos problemas sociais e políticos da nossa cultura. no entanto,
esse é um privilégio de poucos e ainda está pendente uma mudança na es-
trutura para que práticas seletivas se transformem em práticas hegemônicas. 

referências bibliográficas5

assman, h. «a metamorfose do aprender na sociedade da informação»
Ci.inf. v.29., n.2 (2000), p. 9-15.

arrUda, m.c., marTELETo, r.; soUza, d. «Educação, trabalho e deli-
neamento de novos perfis profissionais: o bibliotecário em questão».
Ci.inf.. v.29, n.3, (2000), p.14-24.

KoBashi, n.. «Formação do profissional da informação: o projeto pedagó-
gico da Eca-UsP» . in: seminário de estudos de informação, 1. 1997. p.
25-31.

sanTos, b. da ideia da universidade à universidade das idéias.
in:_______________ Pela mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade.
são Paulo: Cortez, p. 187-123.

ChaUí, m. «vocação política e vocação científica». Ed.Bras. v.15. n.31 (1993),
p.11-26.

GómEz. m. n «a informação:dos estoques às redes. Ci.inf., v.24, n.1, (1995),
p.77-83.

vEra LUCia aLvEs BrEGLia

408 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



LoPEs ,s. a Escola de Educação como eixo integrador da UdF. in: Fávero,
m. l.; LoPEs, s.(orgs.) A Universidade do Distrito Federal (1935-1939): um
projeto além de seu tempo. Brasília: LiBEr, 2009. p. 45-67. 

FÁvEro, m. l. a UdF: uma proposta alternativa de universidade. in: LoPEs,
s.(orgs.) A Universidade do Distrito Federal (1935-1939): um projeto além de
seu tempo. Brasília: LiBEr, 2009. p. 13-44..

GomEs, p. apresentação. in: sanTana, m. b. a.; PaLaTiniK,m.(Coords.).
Perfil da iniciação científica na Universidade Federal do Rio de Janeiro. rio de Ja-
neiro: UFrJ, 1995. p. 5-8.

BarrEira, c.o lugar da pesquisa na graduação. in: Pessanh, E., e.; viLLas
BÔas, G.(orgs.) Ensino e pesquisa na graduação. rio de Janeiro: J.C., 1995.
p. 227-231.

LEiTE, s.. desafios para a pesquisa sobre iniciação científica em Psicologia.
in: BomFim, e.(org.). Formações em Psicologia:pós-graduação e graduação.
.Belo horizonte :UFmG, 1996. p. 117-127.

notas:

1 o texto é um extrato da minha tese de doutorado a formação na graduação: contribuições, impactos e
repercussões do Programa institucional de Bolsas de iniciação Científica (PiBiC). orientadora Profa.dra. ana
Waleska P.C.mendonça..departamento de Educação - PUC/rJ.

2 LoPEs (2007) aponta no período posterior à decretação do estado de sítio ( 1935) o início do «autor-
tarismo consentido» e na decretação do Estado novo (1937) a «instituição formal do autoritarismo» . Portanto, foi
o período da «ordem autoritária», que a instalação da UdF (1935) contrariou.

3 Foram considerados «documentos oficiais» aqueles produzidos para atender às demandas de instâncias
formais do Programa: manuais e relatórios.

4 nos documentos oficiais a categoria formação é utilizada sem que se explicite o seu conceito
5 os autores referenciados estão apresentados na ordem em que aparecm no texto.
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I

se a universidade brasileira foi criada apenas da década de 1920, isto
se deve, em parte, ao fato de o Estado português ter a percepção de que a
universidade representaria uma força política, dado seu caráter crítico por
natureza, que pudesse colocar em xeque o modelo social vigente2. Portanto,
não interessaria ao poder central a mudança da ordem social, embora desde
a década de 1500, os descobrimentos tenham influenciado profundamente
as discussões teológicas, filosóficas e de jurisprudência no âmbito das uni-
versidades, incluindo os direitos dos nativos das terras então conquistadas3.
de outra parte, os primeiros republicanos a rejeitaram, por a encararem como
símbolo representativo do «antigo regime», justamente aquele regime que
precisa ser destruído para dar lugar à modernidade. 

se, por conta de sua juventude histórica a universidade brasileira con-
vive com sucessivas crises e reformas, o mesmo é verdadeiro, sob certo sen-
tido, para a universidade em todo o mundo. Porém, cabe uma ressalva.
quando se afirma que a universidade está crise, parece existir a pressuposição
de uma identidade pré-definida, que constituiria, portanto, uma essência –
cujos defensores desejam manter e cujos adversários ou críticos desejam eli-
minar. Tal situação não faz sentido. a universidade moderna não é a mesma
que a universidade medieval, como bem ilustra o caso francês dos séculos
Xviii e Xiv – extinção da universidade durante a Convenção –, e as ideias
difundidas em Portugal neste sentido, por exemplo4. ao contrário, a identi-
dade é uma construção social, política e histórica, permeada por e fruto de
relações de poder sempre desiguais. daí as sucessivas disputas. Tal perspec-
tiva é capaz de explicar – em parte – porque a universidade está «sempre em
crise». É por isso, também, que para cada crise corresponde a necessidade
de uma «reforma», as qual traz consigo, subjacentemente, um conjunto de
pressupostos – políticos, filosóficos, econômicos – que a embasam e as mo-
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dela. no entanto, por si só, isto não justifica a tomada de decisão autoritária
que privilegie determinado conjunto de interesses ou em nome de um «inte-
resse maior». Por isso é uma construção social. Como tal, tem de ser nego-
ciada democraticamente, em que pesem as relações de poder.

II

o fim do regime militar, em 1985, trouxe consigo a emergência de uma
nova fase democrática no Brasil, com a chamada «nova república». o novo
governo, de José sarney, não é capaz de formular um projeto para a univer-
sidade, ocupado com a estabilização da economia. Em 1990, Fernando Collor
de melo é eleito como promessa de mudança e de novos tempos. de fato,
inicia o processo de abertura econômica, dentro do amplo processo da glo-
balização e estabiliza a economia à força, com um programa heterodoxo, que
fracassa rapidamente. É durante seu governo que se dá a criação da associa-
ção nacional dos dirigentes das instituições Federais de Ensino superior
(andiFEs)5. Porém, tal como ocorre mesmo em países europeus, naquele
momento a andiFEs não é considerada um «interlocutor válido» para o
governo federal6.

no entanto, escândalos sucessivos culminam com seu impeachment e a
consequente ascensão do vice-presidente, itamar Franco, em 1992. se Collor
procura desmontar a estrutura vigente do ensino superior público, itamar
Franco tenta uma reconciliação, mas seu grande feito, juntamente com seu
ministro da Fazenda, Fernando henrique Cardoso, é, finalmente, estabilizar
a economia, com o lançamento do Plano real – o que lhe alavanca a eleição
como Presidente da república para o período 1995-1998, e a reeleição para
o período seguinte (1998-2002). Com a economia equilibrada, o governo
promove a «reforma do Estado», na direção da chamada «gestão pública ge-
rencial». Como não há indicadores claros de desempenho, a alternativa é con-
trolar os procedimentos. a administração pública gerencial é orientada para
o cidadão e visa atender suas necessidades, por meio de descentralização e
delegação de autoridade e de responsabilidade ao gestor público, aferindo-
se o desempenho mediante indicadores acordados e definidos em contrato7,
o chamado «contrato de gestão». Tal lógica é baseada na New Public Manage-
ment britânica, da então Primeira ministra margaret Thatcher, alcançando,
também, a educação.

no ensino superior, em 1996, é implantado o Exame nacional de Cur-
sos (EnC), conhecido como «provão», em que cursos e instituições públicas
e privadas são avaliados por «comissões de especialistas» (uma fixa, responsá-
vel pela definição dos parâmetros, e comissões de avaliação ad hoc para cada
curso avaliado), no âmbito do Programa de avaliação institucional das Uni-
versidades Brasileiras (PaiUB), criado em 1993. Também em 1996, é promul-
gada a nova Lei de diretrizes e Bases da Educação nacional (LdB - Lei 9.394,
de 23/12/96), que introduz os princípios de igualdade, liberdade e pluralismo;
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as bases legais da educação à distância; a qualificação docente; a avaliação sis-
temática; e a dissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão para institui-
ções de ensino superior não universitárias, dentre outras medidas8. 

dentro da proposta de reforma do Estado, para as universidades pos-
suírem autonomia efetiva, deveriam apresentar um desempenho adequado
para fazer jus aos recursos financeiros. Tal sistemática tinha como pressu-
posto subjacente a educação como fator econômico, base do desenvolvi-
mento. Para tanto, o projeto da LdB foi sendo ajustado aos interesses
governamentais. na prática, o governo traçava as diretrizes e bases «no va-
rejo», por meio de leis menores, e não por meio de uma política «hierárquica»,
ou seja, partindo da Constituição para ajustar, em seguida, a LdB à Carta
magna. dessa forma, o governo conseguiu evitar que temas e questões rele-
vantes ficassem de fora da lei9. 

diante das medidas, á área educacional sofre grande expansão, princi-
palmente do setor privado. ao mesmo tempo, esgota-se a capacidade de in-
vestimento por parte do governo federal10. nos termos de Luis antônio
Cunha, o discurso dominante reelabora a dicotomia «público x privado» em
termos de «mediocridade x excelência»11, ou seja, o que é público é medíocre
e o que é privado é excelente, ainda que o termo «excelência» seja um tanto
vago, vazio ou ambíguo, sobretudo no caso universitário12. Entretanto, as
avaliações demonstraram a qualidade superior das instituições públicas.

Portanto, o discurso oficial do governo FhC parte do princípio de
que a contribuição da universidade está muito aquém do que deveria ser.
Como não há medida da contribuição, é preciso implantá-la. Por outro lado, a
questão jamais foi colocada abertamente em discussão, nem mesmo com a
andiFEs.

III

derrotado nas eleições anteriores, o ex-militante sindical e atual Pre-
sidente de honra do Partido dos Trabalhadores (PT), Luis ignacio «Lula» da
silva passa a representar a promessa de um governo orientado para a classe
dos menos favorecidos e dos trabalhadores, bem como a adoção de políticas
contrárias às vigentes. no plano econômico, de modo geral, o governo Lula
herdou a missão de controlar a inflação e o «medo do mercado» quanto a
um governo de «esquerda». nesse sentido, para muitos, o governo manteve
a orientação do governo anterior, embora tenha criado e ampliado diversos
programas sociais dirigidos às classes economicamente inferiores. 

na área de educação, foi nomeado como ministro da Educação o pro-
fessor Cristovam Buarque, e que permanece no cargo de janeiro de 2003 a
janeiro de 2004. Com sua saída, assume Tarso Genro, que exerce a função
até 1 de agosto de 2005, quando assume Fernando haddad, o qual perma-
nece até o final do segundo mandato de Lula (e durante o primeiro ano do
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governo de dilma rousseff). durante a gestão de Tarso Genro, o sistema
de avaliação do ensino foi reformulado, tendo sido criado o sistema nacional
de avaliação da Educação superior (sinaEs), o qual avalia três componen-
tes principais: as instituições, os cursos e o desempenho dos estudantes. Per-
manece, portanto, a lógica de desempenho e mérito.

Em 13 de janeiro de 2005, é lançado o polêmico Programa Universi-
dade para Todos (ProUni), que institui e refere-se «à concessão de bolsas
de estudo integrais e bolsas de estudo parciais de 50% ou de 25% para estu-
dantes de cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em ins-
tituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos». segundo
os críticos, o ProUni consiste na «compra de vagas» nas instituições priva-
das pelo governo federal, devido à falta de vagas nas públicas. 

Para a expansão, em particular, o governo cria o Programa de apoio
a Planos de reestruturação e Expansão das Universidades Federais (rEUni),
em 2007, cujo objetivo fundamental é dotar as universidades federais das
condições necessárias para ampliação do acesso e permanência na educação
superior, estabelecendo como meta o provimento da oferta de educação su-
perior para, pelo menos, 30% dos jovens na faixa etária de 18 a 24 anos, até
o final da década13. 

o programa do governo reflete, em boa medida, a proposta de diver-
sos reitores de universidades federais, a partir do momento em que o governo
passa a dialogar com os reitores. de fato, é a «primeira vez [que] um Presi-
dente da república recebe o conjunto dos reitores e dirigentes das institui-
ções federais de ensino superior para discutir uma proposta que vem das
nossas universidades»14. a partir daí, as medidas começam a ser definidas e
posteriormente implementadas – não sem divergências. se o governo FhC
foi criticado por adotar uma orientação econômica e social «neoliberal», o
governo Lula não é poupado, por entender-se que seu ordenamento institu-
cional e político caminhou na mesma direção. Em todo o país, à época do
rEUni, ocorreram movimentos estudantis e docentes contrários ao pro-
grama, por entenderem que suas metas quantitativas seriam elevadas demais,
o que implicaria a queda de qualidade do ensino superior público. Em alguns
casos, houve até ocupação de reitorias por alunos.

Iv

a Presidente dilma rousseff  assumiu a presidência da república em
1 de janeiro de 2011, como uma espécie de «sucessora» do ex-presidente
Lula, sendo a responsável por implementar o Plano nacional de Educação,
para o período de 2011-2020, cujo projeto de lei ainda tramita no Congresso
nacional. a Presidente e o ministro da Educação, Fernando haddad, anun-
ciaram a terceira fase do programa rEUni no dia 16 de agosto de 2011, na
qual se objetiva abrir 250 mil vagas nas universidades federais e 600 mil nos
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institutos federais de educação, ciência e tecnologia (iFET), com o objetivo
de criar quatro novas universidades federais e abrir 47 campi universitários,
até 2014. 

Em janeiro de 2012, substituindo Fernando haddad, assumiu como
ministro da Educação o ex-ministro de Ciência e Tecnologia, aloizio mer-
cadante. Pouco antes, em 14 de setembro de 2011, a andiFEs realizou o
«seminário: Pós-Graduação, inovação e a Expansão das Universidades Fe-
derais», na sede da instituição com a presença de diversas autoridades, dentre
elas o secretário da sEsu/mEC, o presidente da CaPEs, o presidente do
CnPq, o então ministro da Ciência, Tecnologia e inovação (atual ministro
da Educação), além de diversos reitores, pró-reitores e outros participantes.
nesta reunião, ficou evidente a concepção que vem se desenhando para as
universidades públicas brasileiras: seu papel de agente econômico, por meio
de uma ação empreendedora, segundo o modelo preconizado por Burton
Clark. Pelo menos essa foi a colocação de um dos reitores presentes, cuja
apresentação foi disponibilizada no sítio da instituição15.

v

Em dezembro de 2011, em reunião da andiFEs para discutir as pro-
postas da instituição para a educação superior, ressaltou-se a importância do
rEUni como projeto acordado com o governo Lula, bem como a necessi-
dade de sua finalização. além disto, foram apontados os desafios colocados
às universidades:

* adequar, academicamente, a universidade às novas demandas
advindas da sociedade do conhecimento, que se fortalece cada vez mais
neste início de século;

* Formar, estrategicamente, mão-de-obra qualificada para as ne-
cessidades sociais, econômicas e com padrões apropriados de susten-
tabilidade para este novo ciclo de crescimento e desenvolvimento que
se expressa atualmente no país e no mundo; 

* Produzir ciência, tecnologia e inovação para inserir o país, com
soberania, na nova ordem mundial do conhecimento;

* Produzir e transmitir conhecimento que promova a igualdade,
a inclusão e auxilie na formação de cidadãos emancipados e portadores
de conceitos éticos e humanitários16. 
dentre as dezoito propostas formuladas para uma nova expansão da

educação superior, destacam-se a que defende o aprimoramento das condi-
ções de formação cidadã, bem como aquelas que enfatizam a ampliação e o
estreitamento com o setor produtivo da economia, apontando, inclusive, o
empreendedorismo como valor e o estabelecimento de uma «política espe-
cífica de relacionamento da academia com as empresas no âmbito da edu-
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cação continuada de recursos humanos e a busca do estreitamento da pes-
quisa aplicada no sentido de facilitar a inovação na cadeia produtiva»17. se,
de um lado, a andiFEs demonstra alinhamento com a política do governo
federal – à exceção da questão da autonomia, ainda pendente –, de outro, o
movimento docente – e diversos intelectuais – não necessariamente com-
partilha de tal direcionamento. 

Em seu site, o andEs-sn18 afirma seus compromissos como sendo,
dentre outros:

«Lutar pela educação pública de qualidade, pela valorização do trabalho do-
cente e pela autonomia das instituições públicas de ensino superior.

Lutar contra as reformas neoliberais que retiram direitos dos trabalhadores,
especialmente a reforma universitária privatizante.

Combater todas as formas de mercantilização da educação»19.

Embora haja objetivos convergentes, interessa ressaltar aqui o conflito
mais ou menos velado entre a andiFEs e o movimento sindical. ao longo
da última década e início da atual, a universidade vinha sendo fortemente cri-
ticada, sobretudo no que diz respeito à orientação neoliberal mais ampla dos
governos, com a aplicação de seus principais à educação de uma forma geral,
e à educação superior em especial. no caso brasileiro, parte da intelectuali-
dade mantém a crítica, mas esta parece ofuscada pela expansão dos últimos
anos, defendida e apoiada pela andiFEs. Certamente, o movimento do-
cente como um todo não está plenamente de acordo com os rumos da uni-
versidade, embora não seja contrário à expansão genericamente falando. 

a questão central em jogo é de cunho mais ideológico, na medida em
que se coloca em evidência a lógica que norteia a dinâmica da universidade.
Tal lógica envolve a relação entre o público e o privado, cujas fronteiras es-
tariam sendo destruídas, ao colocá-las sob a égide das regras e da lógica de
mercado20. nesse sentido, as propostas são orientadas no sentido de tornar
o conhecimento uma mercadoria à disposição do mercado. Em sua expressão
mais radical, os críticos afirmam que, ao se transferir a autonomia da insti-
tuição para o mercado, desinstitucionaliza-se a universidade21, «transfor-
mando-a em organização social que, entretanto, começa a se configurar como
nova instituição que não poderá merecer o nome de universidade»22.assim,
a universidade moderna – embora tentada em meados do século XX, no caso
do Brasil, apesar dos descaminhos ditatoriais e militares – deixa de ser dirigida
por políticas de Estados-nações para ser regida por regras de um jogo eco-
nômico capitalista sem cabeça, em que as reformas seguem apenas o «rumo
do sistema»23.

a disposição governamental de negociar com a andiFEs é digna de
nota e de aplausos, por assim dizer. afinal, ainda perdura, mais ou menos, o
ideal despótico esclarecido de Pombal de que só o Estado é capaz de realizar
grandes reformas na universidade24. Por outro lado, após cerca de uma dé-
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cada de escassez e redução de recursos, seria de se esperar que os dirigentes
buscassem recuperar aquilo que fora perdido. o exame das atas publicadas
da instituição deixa claro sua busca pelo crescimento e expansão. Evidente-
mente, é um objetivo mais que legítimo e necessário. de fato, desejável. a
atual configuração das relações de poder tem propiciado o diálogo, embora
nem todos os atores sociais estejam participando de forma mais ativa, como
o movimento docente e o estudantil. assim, o «modelo» de universidade não
está em discussão, nem mesmo o impacto desta expansão a longo prazo. de
forma a «aproveitar a maré» financeira – de certo modo, com razão –, os di-
rigentes – tanto por parte das universidades quanto por parte do governo
federal – estariam adiando a discussão acerca de qual universidade queremos
ou precisamos, em nome da recuperação física e material da universidade.
não se discute a identidade da universidade, o que ela é ou deve ser. Tanto
é assim que a discussão acerca da autonomia ainda não avançou. Como bem
aponta neave, «determinar quais são os objetivos que deveriam perseguir as
universidades e o modo como deveriam fazê-lo não é apenas um processo
de negociação entre o mundo da política, do governo e da sociedade. É, so-
bretudo, um processo pelo qual a comunidade investigadora deve negociar
as novas ideias e interpretações que emanam do trabalho que realiza com
esses mesmos sócios sociais». nesse sentido, as universidades estariam negli-
genciando um dos elementos centrais de sua identidade institucional: a re-
flexão crítica e desinteressada, principalmente sobre si mesma. 
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Introducción

En esta ponencia presentamos un panorama breve de la Universidad
de Guanajuato, ubicada en el estado del mismo nombre, al centro de méxico.
Los orígenes de esta institución de educación superior y media superior se
remontan al siglo Xviii y, en pleno siglo XXi, enfrenta el frenesí de las exi-
gencias actuales de un mundo globalizado, entre cuyas tendencias figura la
medición de la calidad según parámetros internacionales. El núcleo de la ex-
posición muestra los principales retos que encara la Universidad de Guana-
juato (UG), al mismo tiempo que volvemos la mirada a algunos hitos
históricos, porque más allá de ser meros puntos referenciales y coyunturales,
ese ya largo devenir ha dotado a la Universidad de una identidad propia.

Las preguntas centrales giran en torno al papel que juega la rica tradi-
ción histórica de la UG en la vorágine de los cambios actuales; la parsimo-
niosa y hasta pasiva actitud de los universitarios ante las modificaciones a la
estructura académico-administrativa operadas a lo largo de su existencia, y,
sobre todo, la postura que guarda la Universidad en el presente, cuando hasta
las maneras de comunicar el conocimiento son diferentes cada día, lo que
conlleva el reto de estar a la vanguardia, so riesgo de quedarse en la orilla.

El trabajo se estructura en apartados que nos permiten marcar una
ruta en el tiempo: del hoy, conforme a los indicadores institucionales sobre-
salientes, pasamos a una ligera revisión histórica de la institución; para re-
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gresar a los retos actuales, en la era de las sociedades del conocimiento, donde
toda la comunidad está llamada a ser educadora. Cerramos con una serie de
reflexiones sobre la riqueza histórica de la institución ante los desafíos inter-
nos y externos que ahora enfrenta.

La universidad de guanajuato hoy: indicadores y estándares internos
y externos

hoy día, la Universidad de Guanajuato ocupa un sitio relevante entre
las mejores universidades públicas y privadas en méxico, ubicándose en el 8º
lugar a nivel nacional1 y en el 3er. sitio si se cuentan sólo las universidades
públicas estatales. El lugar de privilegio que tiene la UG es el resultado de la
evaluación de indicadores como: «La presencia de los investigadores en re-
vistas científicas especializadas y arbitradas de talla nacional e internacional,
así como el número de profesores miembros del sistema nacional de inves-
tigadores (sni), las patentes registradas y otorgadas […] y la calidad acadé-
mica de los programas educativos», (UG, 2011-2012, p. 6).

Precisamente, el haber logrado una mejora significativa en la calidad de
sus programas y en los procesos administrativos, significó que en 2008, la se-
cretaría de Educación Pública (sEP) y la asociación nacional de Universida-
des e instituciones de Educación superior (anUiEs), le otorgaran el Premio
sEP-anUiEs a la UG, galardón que la lanzó a los primeros planos de reco-
nocimiento entre las instituciones de Educación superior (iEs) del país.

También en cuanto a la calidad de los programas educativos, la UG
refrendó por sexto año consecutivo otro Premio sEP-anUiEs2, que se
otorga a nivel federal a las iEs que tienen un porcentaje de entre 75% y 100%
del total de su matrícula en programas educativos de calidad3. durante el
ciclo lectivo 2010-2011, la UG contaba con un porcentaje de 88.4% de su
matrícula inscrita en este tipo de programas, de un total aproximado de
33,828 alumnos. asimismo, la Universidad cuenta con un buen número de
programas de posgrado de calidad y de competencia internacional, lo que se
aúna a los indicadores que se exigen a las iEs hoy día para figurar en los re-
gistros nacionales e internacionales, una especie de club de notables.

del mismo modo, otros indicadores académicos, como el número de
profesores de tiempo completo, de miembros en el sni y con reconoci-
miento al Perfil PromEP4; o la publicación de sus investigaciones, la posi-
cionan como una institución sobresaliente y altamente recomendable por sus
147 programas educativos, más el programa de bachillerato que opera en
diez municipios de la entidad.

al ser también el Alma Mater del estado de Guanajuato, sus estudiantes
y egresados no necesitan mayores cartas de presentación, pues es una iEs
conocida y reconocida en la región, y, muy probablemente, a nivel nacional,
por sus programas educativos y de investigación en el área de las humanida-
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des, ingenierías y ciencias naturales, exactas y sociales. además, al ser la capital
guanajuatense sede del Festival internacional Cervantino, la institución es
un marco ideal para el desarrollo de las artes.

Todo ello, unido a un clima laboral exento de conflictos administrativos
y sindicales y un ambiente de tranquilidad entre sus cerca de 34 mil alumnos,
hacen de la Universidad de Guanajuato un lugar casi perfecto para acudir a
estudiar; y sus trabajadores académicos y administrativos la encuentran como
un armónico recinto para el desempeño de sus actividades. Tanta calma hace
pensar en pasividad o falta de combatividad, a diferencia de otras universi-
dades próximas en la geografía. ¿algo haría que, por una vez, la comunidad
de la Universidad de Guanajuato se movilizara en pos de otros indicadores?
se podría esperar esto ante tres sucesos cruciales: el cambio de estructura, el
cambio de gobierno que éste ha implicado y la suscripción del nuevo plan
de desarrollo.

Los hitos históricos más representativos de la universidad de guana-
juato: del hospicio de la santísima trinidad a una gran Institución de
educación superior en el siglo XXI

Llegar al 2012, siendo la principal institución de educación superior
en el estado de Guanajuato, es el resultado de una larga historia de la Uni-
versidad que se remonta al año 1732, cuando doña Josefa Teresa de Busto
y moya cedió su casa para albergar estudios superiores. Este hecho adquirió
legalidad en 1744, cuando Felipe v emitió la real Cédula en la cual se reco-
nocían los estudios y se consignó que los jesuitas estarían a cargo del Colegio,
conocido como hospicio de la santísima Trinidad. a la expulsión de la Com-
pañía, el silencio cubrió al Colegio –cerrado por 18 años- y reabrió con el
nombre de real Colegio de la Purísima Concepción, a cargo de sacerdotes
felipenses. más de cien años después, con el triunfo de la reforma y al am-
paro de las ideas liberales, el Colegio experimentó importantes cambios: en
1870 pasó a ser Colegio del Estado que, en 1945, se transformó en Univer-
sidad de Guanajuato.

desde 1945 hasta 1993 probablemente no se experimentaron cambios
significativos. sin embargo, los trece años que van de 1994 -cuando la UG
ganó su autonomía- al 2007, han sido increíblemente saturados, fieles al ritmo
que imprime el tiempo complejo en todos los ámbitos. En ese periodo se
conoció y aplicó el primer instrumento de planeación a mediano plazo (Plan
de desarrollo institucional 2002-2010), y se instauró una cultura de evalua-
ción de los procedimientos administrativos mediante la certificación por ins-
tancias externas. En 20065 había fracasado la iniciativa para que el Congreso
del Estado aprobara la nueva Ley orgánica que, sintéticamente, se traduciría
en otra estructura académico-administrativa: el modelo matricial-departa-
mental. Finalmente, esto ocurrió en mayo de 20076, durante la LX Legisla-
tura. El gobernador, aunque no universitario como el anterior, se declaraba
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amigo del rector. Ello, tal vez, llamó la atención de la comunidad universitaria,
muy poco propensa a inmiscuirse de manera activa y manifiesta en temas
que tengan que ver con «la política», como revisaremos más adelante.

Producto de este cambio, la estructura matricial-departamental se
puede representar como se ve en la tabla siguiente, en contraste con la es-
tructura napoleónica anterior.

tabla 1. estructura organizacional de la universidad de guanajuato

¿qué llevaba a la UG a operar un cambio desde su Ley orgánica? ob-
viamente no sólo una meta institucional, sino que se trataba de subsanar las
áreas de oportunidad prevalecientes: una muy baja cobertura en cuanto a la
demanda real7 y una estructura desgastada centrada en la monodisciplina,
con amplios contrastes entre las diversas áreas del conocimiento y regiones
geográficas. Con este imperativo, además de la estructura, se requerían nuevas
figuras de autoridad unipersonal, como se puede ver en la siguiente tabla.

tabla 2. Figuras de gobierno unipersonal en la universidad de guanajuato

así, apenas en 2011, se dio la elección del segundo rector general8 de
la Universidad de Guanajuato, que en la estructura anterior se llamaba sola-
mente rector; esto en medio de una contienda que, al menos, llegó al nivel
de plática en los diversos recintos universitarios, al participar por el puesto
tres de los cuatro rectores de campus, más el entonces secretario académico
con licencia de la Universidad, quien, a la postre, por decisión unánime de la
Junta directiva9, resultó electo, contra buena parte de los pronósticos. Pero
los resultados de la votación de la Junta se correspondían con las opiniones
de los periodistas locales, acerca del candidato idóneo para dirigir el destino
de la UG en estos 4 años (2012-2016).

de esta forma, en una tarde, los universitarios volvimos, como en otros
momentos críticos, a asumir en silencio total y aprobatorio, la decisión de
los once integrantes de la Junta directiva, cuando anunció Habemus Rector.
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Este silencio –roto en ocasiones sólo a través de las redes sociales- es
una muestra más de lo que ocurre en la vida académica altamente concentrada
en sus actividades: los estudiantes a aprender y el personal académico y admi-
nistrativo a trabajar; permaneciendo alejados y ajenos a la intención siquiera
de cuestionar, mucho menos de protestar en situaciones coyunturales.

sin duda, la prueba más fehaciente de lo que afirmamos es que la his-
toria de la Universidad de Guanajuato ni una sola vez ha registrado una
huelga, aunque sí algunos paros administrativos de apenas unas horas, que
no desestabilizan la vida cotidiana al interior, ni mucho menos impactan en
la opinión de la sociedad. si acaso, ha habido dos marchas estudiantiles; la
más reciente se dio en octubre de 2011, como protesta por el transporte pú-
blico que da servicio a la sede más grande de toda la universidad, en la ciudad
de Guanajuato. de allí en fuera: «Gloria y honor al viejo relicario…», frase del
himno universitario con el que suele cerrar sus discursos el gobernador, cada
vez que los pronuncia en una ceremonia universitaria.

de la cañada para el mundo. retos y desafíos que enfrenta la univer-
sidad de guanajuato

del apartado anterior se deducen los retos que enfrenta la Universidad
de Guanajuato, compartiendo situaciones que la hacen semejante con el resto
de las iEs como universidad de provincia en méxico; y en el contexto lati-
noamericano, con la común problemática de la región (salvando el caso de
Cuba). En este sentido, se puede hablar del asunto del financiamiento de las
universidades públicas, en contraste con la cada vez más apremiante exigencia
de calidad. Ello no es dato reciente. sin embargo, la UG se enfrenta a una
problemática derivada del profundo cambio organizacional operado por la
propia institución. amén de que se entienda y se aplique la estructura acadé-
mico-administrativa y el modelo matricial-departamental, existe la tensión
entre seguir considerando una universidad con cuatro campus o una univer-
sidad con cuatro sucursales o cuatro universidades distintas. se lucha por en-
tender la desconcentración y la descentralización de procesos, en contraparte
con la multiplicación de autoridades formales y no formales, pero bien po-
sicionadas cuando de tener poder se trata.

Por otro lado, pervive un discurso en torno a la interdisciplina contra
la monodisciplina que primaba en el modelo anterior, sin que hasta la fecha
haya resultados fehacientes que demuestren que, en efecto, las divisiones
son la matriz alimentadora de los programas educativos ni que los departa-
mentos han dejado de ser claustros de tribus y territorios que vienen desde la
estructura de las unidades académicas anteriores a la Ley orgánica de 2007;
es decir, prevalecen los grupos de investigación centrados en sus objetos de
estudio, propios de su disciplina10.
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Es cierto: 280 años pesan más frente a los escasos cinco de vigencia
de la nueva propuesta, y, como los buenos proyectos, la etapa que vive ahora
la Universidad de Guanajuato tal vez requiera un lapso justo para que alcance
su completa maduración. sin embargo, la visión al 2020 marca una ruta ur-
gente, sin dar tregua, ya que señala textualmente que en 8 años la Universidad
de Guanajuato: «Es reconocida por la comunidad académica internacional
como una de las 100 mejores instituciones en el mundo.  (El subrayado es
nuestro). si bien es cierto no se promete el ranking al que será sometida para
estar entre las cien mejores (y entonces se puede crear una escala muy ad hoc
para decir que se ha alcanzado la visión), hoy día, ni siquiera la Universidad
nacional autónoma de méxico, con todo que es la número 1 a nivel Latino-
américa, está siquiera dentro de los primeros 200 sitios en los ranking inter-
nacionales. según mediciones a este nivel, la Universidad de Guanajuato se
ubicaría hoy entre los lugares 2500 y 2900; de esa magnitud es la tarea de la
comunidad universitaria: avanzar entre 312 y 350 lugares por año, lo que sig-
nifica un salto cuántico de prácticamente escalar un nivel por día.

Por otra parte, en el contexto de las sociedades del conocimiento, la
Universidad de Guanajuato tiene serias interrogantes en torno a la pertinencia
y suficiencia de sus programas académicos, a la equidad educacional, al im-
pacto positivo en las comunidades, a contribuir al mejoramiento de la calidad
de vida de sus habitantes. Es decir, se trata de proyectar una universidad que
no sólo forme empleados exitosos, sino seres humanos comprometidos con
la gran problemática social y humana de este tiempo caótico, angustiante,
crítico y complejo; no en exclusiva, pero sobre todo frente a los jóvenes, quie-
nes son su primer grupo de ocupación.

En síntesis, la Universidad de Guanajuato, enclavada en la Cañada de
la capital guanajuatense, tiene el gran reto de mostrarse en el escenario inter-
nacional como una institución de clase mundial.

¿Lo que bien se aprende no se olvida? Lecciones del pasado para el
futuro de la universidad de guanajuato

La Universidad de Guanajuato debe valerse de su tradición histórica
ante los retos y desafíos que afronta hoy. no sólo de historia viven las insti-
tuciones, pero dan identidad y sentido de pertenencia. El compromiso de
trabajo a prueba de huelgas y paros que caracteriza a su vida académica debe
ser un baluarte, a pesar de que esta dedicación puede ser interpretada como
una pasividad desesperante ante sucesos cruciales; hemos escuchado frases
como que eso es preferible a provocar una desestabilización en la Universi-
dad. Esa aparente inercia se debe volver una permanente iniciativa para no
caer en un estancamiento que paralice a la UG en su afán por ser una de las
cien mejores iEs en el mundo en el 2020. Esa aparente obediencia debe con-
vertirse en una pedagogía de la rebeldía; de la pregunta y no de la respuesta;
de la acción y la reflexión. Porque de una pedagogía de los retos se nutre la
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dignidad del profesor y del alumno, y, en última instancia, de la persona. Fi-
nalmente, la Universidad de Guanajuato, como todas las iEs, existe por su
vocación puesta al desarrollo pleno y armónico del ser humano, en los con-
textos complejos y las tensiones naturales en la vida de las instituciones.

ante los retos que tiene la UG ya no importa que esa visión se haya
aprobado por unanimidad, ni que el rector General haya sido designado por
idéntico marcador. ahora la comunidad toda es la responsable de enfrentar
con calidad (aun con su acostumbrado silencio) el concierto internacional;
no para cumplir exigencias externas, sino para cubrir su misión social y hacer
que la historia, en cuanto a los logros alcanzados, se repita.
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notas:

1 Esta ubicación según el Estudio Comparativo de las Universidades mexicanas, realizado por la Univer-
sidad nacional autónoma de méxico.

2 El Premio sEP-anUiEs es otorgado como resultado de una evaluación hecha por pares académicos.
La sEP (secretaría de Educación Pública) es equivalente al ministerio de Educación en otros países.

3 El calificativo de «programas educativos de calidad» para la Licenciatura y Técnico superior Universitario
(TsU), se otorga por dos vías: como resultado de la evaluación que hagan los Comités interinstitucionales de Eva-
luación para la Educación superior (CiEEs), y los organismos afiliados al CoPaEs (Consejo para la acreditación
de la Educación superior).

4 según datos de la página oficial www.ugto.mx, el 91% de los profesores de tiempo completo en el nivel
superior tiene estudios de posgrado y el 58% cuenta con grado de doctor; indicador este último, que coloca a la
Universidad en el 2º lugar nacional entre las universidades públicas estatales.

5 Esto ocurría en los últimos meses del gobierno del mtro. Juan Carlos romero hicks, ex – rector de la
Universidad, cuyo cargo había abandonado para convertirse en gobernador por el poderoso Partido acción na-
cional.

6 aprobada en mayo de 2007, la Ley orgánica de la Universidad de Guanajuato entró en vigor en octubre
de ese mismo año.

7 La media nacional denuncia una cobertura de apenas un 32% en educación superior. Pero en Guanajuato,
la mayoría de estos 32 de cada 100 jóvenes se inscriben en instituciones de carácter privado o en otras iEs como
las universidades e institutos tecnológicos. Lo anterior, debido a las pocas plazas disponibles en la Universidad de
Guanajuato, que concentra su oferta en Guanajuato capital; León, irapuato, Celaya y salamanca, son municipios
que cuentan también con programas educativos de la máxima casa de estudios, por ser parte del corredor industrial.
Para 35 de los 46 municipios es inexistente la presencia de la Universidad de Guanajuato.

8 según un artículo transitorio de la Ley orgánica de la UG de 2007, el rector en funciones al momento
de su entrada en vigor, sería el primer rector general, por lo que en realidad esta «segunda» elección fue la primera,
ya con todos los ingredientes de la nueva estructura académico-administrativa.

9 La Junta directiva está conformada por once miembros: 8 miembros de la UG y 3 externos a ella. Fi-
nalmente, aunque se dé un proceso de consulta a la comunidad universitaria, quien designa a los rectores son estas
11 personas.

10 En descarga de lo anterior, hay que decir que la conformación de los grupos de investigación responde
también a políticas nacionales y no institucionales. Los Cuerpos académicos definen sus líneas de trabajo y cada
investigador, en lo particular, es evaluado conforme a un área del conocimiento. También hay que decir, que, aunque
leves, existen intentos al menos por conceptualizar cómo sería una evaluación de la productividad académica desde
la perspectiva de la interdisciplina, conforme a las inquietudes planteadas por el Consejo nacional de Ciencia y
Tecnología (ConaCYT).
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Listas de siglas 

aLC américa Latina y el Caribe

aLCUE Cumbre américa Latina, el Caribe y la Unión Europea

CiJEG Cumbre iberoamericana Jefes de Estados y de Gobierno

CUiB Consejo Universitario iberoamericano

CYTEd Programa iberoamericano de Ciencia y Tecnología para el desarrollo 

EiC Espacio iberoamericano del Conocimiento EiBEs Espacio iberoamericano de
Educación superior

Es Enseñanza superior 

iBErGoP Escuela iberoamericana de Gobierno y Políticas Públicas

Pima Programa de intercambio y movilidad académica

riaCEs red iberoamérica de agencias de Evaluación y acreditación de la Calidad
de la Educación superior

sEGiB secretaría General iberoamericana

Introducción

ante la sociedad de conocimiento del siglo XXi y para no quedarse
atrás respeto a las instituciones de educación superior norteamericanas y eu-
ropeas, era preciso para los países iberoamericanos desarrollar una estrategia
de cooperación y orientarse hacia una necesaria transformación de su sistema
de enseñanza superior como motor de mejora social y fortalecimiento insti-
tucional. Por este motivo, en estos últimos años la educación superior en el
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espacio iberoamericano fue sometida a profundos cambios tanto al nivel ins-
titucional como estructural debido a la puesta en práctica de la llamada «de-
claración de salamanca» (2005) cuyo objetivo es la creación del Espacio
iberoamericano del Conocimiento (EiC).

La declaración de salamanca es el fruto del compromiso de 22 países
(tres países europeos -España, Portugal y andorra- y 19 latinoamericanos)
que decidieron emprender una serie de reformas para favorecer una mayor
uniformidad e integración entre los sistemas de enseñanza superior sin com-
prometer su soberanía. asimismo, los principales documentos de referencia
- la definición de los objetivos y contenidos- están siendo adoptados me-
diante un acuerdo común y después cada país, con sus particularidades y di-
ferencias decide instaurar en su propio sistema de enseñanza superior estos
objetivos estratégicos. 

El EiC no es un sistema centralizado de enseñanza superior ya que no
existe un gobierno central sino que se caracteriza por ser intergubernamental.
sin embargo, existen instancias como la secretaría General iberoamericana
(sEGiB)1 que desempeña un papel importante. son los ministros responsa-
bles de la Enseñanza superior de cada país quienes se reúnen en las Cumbres
iberoamericanas de Educación cada año para tomar decisiones al respeto del
EiC. Entre estas reuniones la secretaría General iberoamericana (sEGiB)
junto con la organización de Estados iberoamericanos para la Educación,
la Ciencia y la Cultura (oEi) y el Consejo Universitario iberoamericano
(CUiB)2 se encargan de examinar el estado de avance, paso a paso, de la
puesta en marcha del proceso y propone iniciativas estratégicas para preparar
las recomendaciones que se abordarán en estas reuniones ministeriales. Una
vez concluidas las reuniones, los ministros establecen recomendaciones ofi-
ciales para los países miembros y cuando es necesario recomiendan modifi-
caciones a su sistema de educación a través de nuevos marcos legales o
jurídicos. sin embargo, la soberanía de un país no puede ser negada, aún así
no se debe subestimar la presión internacional ejercida. 

no obstante, pensamos que al igual que el Proceso de Bolonia, la de-
claración de salamanca es una herramienta clave para que la EiC realice su
objetivo estratégico que pretende ser «para esta década convertirse en la eco-
nomía del conocimiento más dinámica y competitiva del mundo, capaz de
un crecimiento económico duradero acompañado de una mejora cuantitativa
y cualitativa del empleo y de una mayor cohesión social»3.

Consideramos la fecha 2021 como el plazo para la realización y la im-
plantación del EiC en cada país es decir el establecimiento de los objetivos
estratégicos basados en los principios de calidad, movilidad, diversidad, in-
novación y competitividad. En efecto, en el marco de las metas Educativas
2021: la Educación que queremos para la generación de los bicentenarios,
(aprobadas por los jefes de Estado y de Gobierno, en la XX Cumbre ibero-
americana celebrada en 2010, mar del Plata, argentina), tiene objetivo al nivel
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del EiC su ampliación, el fortalecimiento de la investigación científica y de
las redes de conocimiento además de una fuerte inversión y de la cooperación
internacional. 

Tales cambios tienen repercusiones e influencias en el sistema de en-
señanza superior al nivel internacional. En efecto «la educación superior ya
es un tema central en la agenda multilateral y una preocupación constante
para muchos gobiernos, instituciones y otros órganos públicos y privados»4.
Por ello, se puede preguntar ¿Cuál es la dimensión del Espacio iberoameri-
cano de Enseñanza superior? y ¿Cuál es el Espacio Universitario Común
entre la Unión Europea y américa Latina y el Caribe, se puede hablar de
convergencia y/o cooperación?

antecedentes

Para tener un peso a nivel internacional, ser competitivos, lograr una
mayor apertura de sus universidades hacia el exterior e incrementar su atrac-
tivo a escala internacional, los países iberoamericanos han lanzado una ini-
ciativa con la creación del Espacio iberoamericano del Conocimiento (EiC)
o de Educación superior (EiBEs) que será el tema central de nuestro análisis.
En el EiC se notan algunos rasgos convergentes con el EEEs pero también
constan muchas diferencias5.

En este trabajo no vamos a detallar todo el recorrido histórico de las
Cumbres iberoamericanas de Jefes de Estado y Gobierno para la formación
de la Comunidad iberoamericana de naciones sino los momentos claves en
cuanto a la educación y especialmente la relación con la educación superior.

Fue en el año 1991 en méxico cuando se inició la i Cumbre iberoa-
mericana de Jefes de Estado y de Gobierno, donde constaron 21 países
miembros6 que consideramos como punto de partida de la Comunidad y ya
entonces uno de los temas tratados tenía que ver con la educación. sin em-
bargo, se trataba más de la educación pre-universitaria dado que fue preciso
hacer reformas a este nivel debido al pasado histórico debilitado por las dic-
taduras. Unos años más tarde, en la Cumbre de Bariloche de 1995 se subrayó
«la necesidad de reforzar la cooperación en materia de educación superior»
lo cual se puso en marcha algunos programas como por ejemplo: el Programa
de intercambio y movilidad académica (Pima), las becas mutis y redes entre
universidades que consideramos como proyectos pilotos pero que se con-
frontaron con una serie de carencias y obstáculos. además, es importante
señalar que el Convenio de Bariloche es importante porque constituye el
«marco jurídico e institucional de referencia de la Cooperación iberoameri-
cana con un manual operativo, cuya última versión vigente hasta 2010, fue
aprobada en la XX CJEGi de mar de Plata (2010)»7. 

La Xv Cumbre iberoamericana de Jefes de Estados y de Gobierno
(CiJEG) celebrada en salamanca en octubre 2005 es un momento clave en
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la construcción del EiC ya que no sólo es la primera vez que aparece el con-
cepto EiB sino también que es a partir de ahí que la educación superior se
convierte en una prioridad al nivel institucional, en la medida en que vuelve
a ser el eje principal en la agenda Estratégica de los países iberoamericanos.
En efecto, se propone «avanzar en la creación de un Espacio iberoamericano
del Conocimiento, orientado a la necesaria transformación de la Educación
superior»8. Como ejes principales del espacio se destacan los conceptos claves
de la investigación, del desarrollo y de la innovación cuyo fin es el de otorgar
una educación superior de calidad. Para elaborar los documentos de referen-
cia así como definir los objetivos y contenidos se contó con la participación
de la secretaría General iberoamericana (sEGiB) junto con la organización
de Estados iberoamericanos para la Educación, la Ciencia y la Cultura (oEi)
y el Consejo Universitario iberoamericano (CUiB)9. 

además, en la Xvi Cumbre iberoamericana celebrada en montevideo,
para la puesta en marcha de la creación del EiC se valora la necesidad de
transformar el sistema de educación superior con la elaboración de un plan
estratégico para que cada país tenga documentos que proponen una línea di-
rectiva como herramienta necesaria para alcanzar los objetivos de tal proceso.
al mismo tiempo se promueve una iniciativa de cooperación en materia de
movilidad académica de estudiantes universitarios como programa piloto
igual. aunque los objetivos son ambiciosos, podemos decir que los conteni-
dos y metas principales del EiC están elaborados para poner los proyectos
en marcha. sin embargo, desde la definición de las grandes líneas del marco
jurídico e institucional hasta el marco práctico en el que se aplica la ley, los
distintos agentes tienen que ser solidarios y reforzar la coordinación de sus
políticas de educación superior para llevar a cabo ésta meta. 

Por tanto, para definir las bases de la creación del Espacio iberoame-
ricano del Conocimiento socialmente responsable, se reunieron 957 rectores
– procedentes de 1029 universidades- en el ii Encuentro internacional de
rectores en 2010 en Guadalajara, España. Las universidades se comprometen
a impulsar y difundir los principios, los objetivos y las acciones propuestas
en la agenda de Guadalajara. Consta de 5 pilares:

1) La universidad comprometida, es decir, fomentar la dimensión
social, los valores, el compromiso con el desarrollo, la diversidad y la
sustentabilidad. 

2) La universidad sin fronteras que fomenta la movilidad y pro-
mueve su proyecto internacional.

3) La universidad formadora para impulsar la educación integral,
la formación continua de los docentes y la acreditación de sus estudios
y titulaciones.

4) La universidad creativa, innovadora y emprendedora, apos-
tando por la generación y la transferencia de conocimiento por la ex-
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celencia científica, la cultura innovadora y emprendida que moviliza su
capital científico, intelectual, cultural al servicio del progreso y bienestar
social.

5) La universidad eficiente que busca los medios de financiación
al servicio de la sociedad, con la colaboración de los gobiernos e ins-
tituciones y actores sociales.
a partir de ahora, para concretar un nuevo modelo de universidades

iberoamericanas, se exige un gran esfuerzo colectivo. 

estrategias y plan de actuación del eIc

Para su proceso de integración regional los países iberoamericanos tie-
nen que fomentar una cooperación solidaria y unida. Pensamos que tienen
una ventaja para enfrentar juntos los desafíos de crecimiento de la región.
En efecto, están en proceso de desarrollo, tienen un pasado histórico en
común, dos idiomas predominantes10 con lo cual forman una unidad. aun-
que cada país tiene sus particularidades culturales, los países iberoamericanos
tienen mucho en común: conexiones geográficas, históricas y culturales que
pueden facilitar su integración regional gracias a una educación superior de
diversidad y unidad basada en un sistema de igualdad y calidad.

En la creación del EiC podemos destacar tres ejes estratégicos: «la mo-
vilidad académica, la evaluación y acreditación de calidad y la promoción de
las políticas públicas de ciencia e innovación»11 que forman las bases de los
programas que vamos a detallar y que forman parte de la estrategia del EiC. 

a) La movilidad académica de estudiantes y docentes en postgrados

La movilidad de los estudiantes, investigadores y docentes es una prio-
ridad para la construcción del EiC. Por un lado permite favorecer la calidad
de la enseñanza, armonizar la educación superior y «favorecer el conoci-
miento mutuo, la experiencia de trabajo en contextos diferentes y el estable-
cimiento de conexiones que suelen perdurar»12. Por otro lado fomenta
cooperaciones inter-universitarias, el intercambio de la información y de ex-
periencias así como la creación de bases de datos supra-regionales. además
constituye una experiencia clave a nivel humano, cultural y profesional.

Entre los programas de movilidad académica13 existentes en el EiC, se
destaca el programa Pablo neruda, iniciado en 2007 por la Xvii CiJEG en
Chile, instrumento privilegiado de la movilidad regional en iberoamérica. no
vamos a detallar el programa sino subrayar las grandes líneas de actuación y
evoluciones. Es un programa que está «estructurado en redes temáticas con-
formadas por instituciones de educación superior (iEs) de al menos tres países
participantes en el programa»14 y permite a los doctorandos e investigadores
estudiar en otros centros de educación superior para permitir el intercambio
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de conocimientos, la cooperación entre las universidades y el reconocimiento
académico de los estudios cursados15. Consideramos las redes temáticas como
una característica importante de los intercambios porque consideramos que
fomenta un equilibrio entre diversidad y homogeneidad. 

después de un período piloto para desarrollar los conceptos del pro-
grama Pablo neruda (contenidos, evaluación, gestión, selección, condiciones)
se inició en 2011 la primera convocatoria pública con 3 redes temáticas:
TiCs y nuevas tecnologías, red agro-alimentación, Producción y sanidad
animal así como red sostenible de la Producción y Exportación de productos
vegetales. según la sEGiB cuenta con la participación de 105 Universidades
y se estima en 595 el número de movilidades académicas.

b) Cooperación en ciencia, tecnología e innovación

La innovación en una sociedad de conocimiento es uno de los ejes
centrales para la difusión del conocimiento y uno de los motores de desarro-
llo económico y social. Tiene como meta hacer frente a los desafíos tales
como por ejemplo la salud, la agro-alimentación y el desarrollo. En efecto,
la innovación es la puesta en marcha por parte de una empresa, una asocia-
ción, una institución pública, de un producto, un proceso o de un servicio
nuevo. de esa manera, existe una estrecha colaboración entre el desarrollo
tecnológico y las empresas en el campo de la investigación como instrumento
del sector industrial. Por tanto, es importante fomentar la cooperación entre
investigación e innovación para el desarrollo de la región.

En su plan estratégico cabe destacar el Programa iberoamericano de
Ciencia y Tecnología para el desarrollo (CYTEd) y entre ellos el Proyecto
de innovación iBEroEKa y el programa iBErPYmE. al saber que la cien-
cia está al servicio de la sociedad, el programa tiene como meta el desarrollo
regional a través de cooperaciones entre grupos de investigación de las uni-
versidades, empresas y entidades de i+d con el fin de intercambiar las ex-
periencias, los conocimientos, la información y los resultados. En el caso del
programa iBErPYmE - Programa iberoamericano de cooperación institu-
cional para el desarrollo de la pequeña y mediana empresa -, el objetivo es
promover las relaciones entre empresas y el campo de la investigación con
el fin de favorecer el empleo, meta importante del EiC.

según la sEGiB, hasta la fecha el programa ha generado 210 redes
Temáticas, 197 acciones de Coordinación, 4 Proyectos de investigación Con-
sorciados y 633 Proyectos de innovación iBEroEKa con una participación
anual de más de 10.000 científicos y tecnólogos iberoamericanos16. 

c) Evaluación y acreditación de la calidad

La calidad de la enseñanza es una de las preocupaciones para la puesta
en marcha del Espacio iberoamericano de Enseñanza superior. Por eso, los
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ministros se comprometen a fomentar la calidad a nivel institucional, nacional
y regional. se necesita desarrollar criterios comunes y una metodología para
asegurar dicha calidad. Con el principio de autonomía institucional, cada ins-
titución tiene la responsabilidad de asegurar la calidad de sus sistemas aca-
démicos. 

En 2003, se creó la red iberoamérica de agencias de Evaluación y
acreditación de la Calidad de la Educación superior (riaCEs) cuyo fin es
desarrollar una serie de estándares de referencia, líneas de actuación para ase-
gurar la calidad. Por ello, se necesita comparar experiencias y metodologías,
reflexionar sobre los procesos para orientar la toma de decisiones. Por tanto
esta contribución es una herramienta para facilitar el proceso de integración
regional así como la movilidad de estudiantes y docentes, entre otros el re-
conocimiento de títulos.

d) Escuela Iberoamericana de Gobierno y Políticas Públicas - IBERGOP

La formación de las élites es un tema que se vuelve cada vez más im-
portante en el campo de la educación nacional e internacional ya que la for-
mación educativa de la elite en américa Latina tiene repercusiones no sólo
en el proceso de desarrollo de la región en sus dinámicas políticas, económi-
cas y sociales sino también al nivel internacional. 

Por esto, ante los retos de la globalización, la sociedad de comunicación
e información para responder al crecimiento permanente de la demanda en
la educación superior surge la idea de una puesta en red de las universidades
y organismos con el fin de superar las realidades sociales de la región; por
ello se creó la Escuela iberoamericana de Gobierno y Políticas Públicas
iBErGoP, una en méxico y otra en Chile, sin embargo otro países también
participan al programa sin tener dichas estructuras.

La creación de una Latinoamérica dinámica, de formación basada en
un aprendizaje común sobre los temas relevantes de gobernanza nos parece
justificada ya que la modernización de los países de la región en su construc-
ción democrática impide una nueva formación de la élite. Cada país tiene su
especificidad y diversidad que permiten sacar lecciones, reflexiones, conclu-
siones, comparaciones necesarias para las futuras élites de la región que quie-
ren trabajar en las instituciones estatales al nivel local o nacional para
reflexionar sobre las preguntas fundamentales de gestión de sociedades con
el fin de construir una ética común, tener una mejor comprensión mutua y
preparar juntos y de manera convergente los desafíos del siglo XXi.

desafíos para eIc

se necesita la voluntad política de los gobiernos así como de las ins-
tancias universitarias además de la participación de los estudiantes, profesores
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y del personal administrativo para llevar a cabo este proyecto. así, se debe
seguir con la marcha hacia la armonización de los sistemas de enseñanza en
la región. 

La calidad en la enseñanza superior es el eje central de los esfuerzos
en la construcción del EiC. Por esto, se debe animar a todos los estableci-
mientos de enseñanza superior a introducir o desarrollar sistemas internos
de calidad y la riaCEs en la continuación de sus buenas prácticas en cuanto
a sus esfuerzos respeto a sus trabajos sobre evaluación y acreditación para
llegar a la excelencia.

al nivel de justicia social, habrá que trabajar el factor de igualdad de
oportunidades y equidad en la enseñanza superior para que las clases menos
representadas y las minorías puedan beneficiarse de una enseñanza de calidad.

además, se deberá debatir sobre la formación a lo largo de la vida, un
tema importante ya que en una sociedad en perpetua mutación, el individuo
tendrá que continuar su aprendizaje para adaptarse al empleo y así adquirir
nuevos conocimientos, competencias y aptitudes.

Parece importante impulsar la inserción profesional fortaleciendo las
relaciones entre las universidades y las empresas, creando una cooperación
inter-dependiente con el fin de capacitar a los estudiantes para el mundo de
la empresa y el trabajo y así mostrarles a las empresas la importancia de la
adecuación con las universidades.

Es necesario fomentar el número de doctorandos e investigadores a
través del desarrollo de la innovación y de las cooperaciones entre instancias
universitarias. 

Las universidades iberoamericanas tienen que ser atractivas al nivel re-
gional e internacional por esto es de suma importancia desarrollar las coo-
peraciones internacionales.

Para la comprensión mutua, la tolerancia y el respecto entre los distin-
tos países se deben aumentar las movilidades, una clave para el mejoramiento
de las formaciones, de la excelencia de la investigación, el fomento de la in-
ternacionalización universitaria y la pluralidad lingüística así como el desarro-
llo personal y la inserción profesional. Para ello se deberá facilitar los trámites
de visado.

Con el fin de la modernización de la enseñanza superior los gobiernos
tienen que reforzar a largo plazo los instrumentos de financiación. 

conclusiones

Frente a la internacionalización creciente de la educación superior, los
países iberoamericanos tuvieron que modificar su sistema de enseñanza su-
perior a través de la creación del Espacio iberoamericano del Conocimiento.
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Este tiene como objetivo introducir en la región un sistema de grados aca-
démicos fácilmente comparables y reconocibles, promover la movilidad de
los estudiantes, docentes e investigadores, asegurar la calidad de la enseñanza
e integrar la dimensión iberoamericana de la enseñanza superior. 

Las acciones principales a tomar son el fomento de la movilidad de los
estudiantes y docentes favoreciendo el reconocimiento de los diplomas y pe-
ríodos de estudios, la promoción de las cooperaciones entre instancias de
enseñanza, el intercambio de información y experiencia además de la pro-
moción de la innovación. 

Existe una verdadera voluntad política de modernizar el sistema edu-
cativo ya que forma parte de la agenda estratégica de los países de la región,
por esto podemos decir que las instituciones se han fortalecido. además, va-
rios programas se están poniendo en marcha, como por ejemplo el programa
Pablo neruda, el cual muestra un esfuerzo en el compromiso económico,
político y social para su buen funcionamiento. El camino hasta su armoni-
zación necesitará tiempo, sin embargo contamos con el apoyo de la sEGiB,
CUiB, oEi y otras instancias para mejorar la implantación del Espacio ibe-
roamericano del Conocimiento.

Por ello, un sistema de formación de las élites a nivel político y admi-
nistrativo es necesario para los países de la región iberoamericana en el con-
texto de globalización actual. a cada paso surgen nuevas exigencias, las cuales
necesitarán de una nueva élite para dirigir al Estado y facilitar el acceso al
progreso y a la modernización. En efecto, ya no se trata sólo de un ámbito
nacional sino que las élites con sus nuevas capacidades tendrán que hacer
frente a los nuevos desafíos de futuro. ¿habrá convergencia entre EEEs y
EiC? ¿Cuál es el Espacio Universitario Común entre Europa, américa Latina
y el Caribe, convergencia o cooperación? y ¿Por qué en paralelo se está for-
mando aLCUE? ¿Cuál es la estrategia? 
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notas:

1 nB: Fue creada para reforzar la Comunidad iberoamericana, en la Xiii Cumbre (santa Cruz de la sierra,
Bolivia, 2003) se decidió crear la secretaría General iberoamericana (sEGiB). Esta organización internacional
constituye el órgano permanente de apoyo institucional y técnico de la Conferencia iberoamericana.

2 nB: El Consejo Universitario iberoamericano (CUiB) se constituyó en Cartagena de indias (Colombia),
el 21 de noviembre de 2002. Es una organización no gubernamental que se configura como una red de redes de
las universidades iberoamericanas.

3 EUroPa.EU, disponible en: http://europa.eu/abc/12lessons/lesson_8/index_fr.htm
4 soTiLLo J.a, rodriGUEz i., ECharT E., oJEda T., “El espacio iberoamericano de educación

superior: diagnostico y propuestas institucionales”, Fundación Carolina, (2010), madrid, 135 p
5 nB: En paralelo se está haciendo un proyecto de cooperación entre américa Latina y Caribe (aLC) y

la Unión Europea (UE) cuyo nombre es aLCUE-UEaLC y a largo plazo hay un deseo de hacer una cooperación
sur-sUr entre aLC y los países africanos.

6 argentina, Bolivia, Brasil, Colombia, Costa rica, Cuba, Chile, Ecuador, El salvador, España, Guatemala,
honduras, méxico, nicaragua, Panamá, Paraguay, Perú, Portugal, república dominicana, Uruguay y venezuela

7 sEGiB, manual operativo de la Cooperación iberoamericana, (2010), mar de Plata
8 declaración de salamanca, (octubre 2005), articulo 13
9 nB: El Consejo Universitario iberoamericano (CUiB) se constituyó en Cartagena de indias (Colombia),

el 21 de noviembre de 2002. Es una organización no gubernamental que se configura como una red de redes de
las universidades iberoamericanas.

10 nB: no se debe olvidar los idiomas regionales como la lenguas indígenas, en este caso se refiere al es-
pañol y portugués.

11 madarro a., roBLEs E. y GarCia LaUsin F., «Espacio iberoamericano del Conocimiento /
Espaço iberoamericano do Conhecimento», oEi, n°57, (sept-dec. 2011), pp 9-11

12 Tiana a., «El espacio iberoamericano del conocimiento: retos y propuestas», Fundación Carolina,
madrid, julio 2009, p. 4

13 EiC, Programa Pablo neruda, disponible en
http://www.espaciodelconocimiento.org/neruda/doc_base/introduccion11.html

14 EiC, Programa Pablo neruda, disponible en
http://www.espaciodelconocimiento.org/neruda/doc_base/introduccion11.html

15 nB: Los países que hasta el momento participan en el Programa son argentina, Colombia, Cuba, Chile,
España, méxico, Paraguay, Uruguay, la subregión de Centro américa, república dominicana y Perú

16 sEGiB, Programa iberoamericano de Ciencia y Tecnología para el desarrollo (CYTEd), 2011, dis-
ponible en http://www.cyted.org/index.php?lang=es
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Introducción

La educación y el conocimiento forman parte primordial en la con-
formación y consecución del desarrollo económico. La educación superior
ha sido pieza clave en ese sentido, debido principalmente a la producción
científica y tecnológica, al desarrollo y transferencia de conocimientos, la ge-
neración de patentes y la acreditación de profesionales en el ámbito laboral.

El sistema productivo capitalista caracterizado por una creciente acu-
mulación del valor excedente, ha evolucionado de la fase industrial (fordista-
taylorista) a la denominada fase del capitalismo cognitivo, cuyos rasgos
relevantes son: el incremento constante de la especialización del trabajo, la
transformación cualitativa del mismo y una incursión comercial, cada vez
más penetrante en cada uno de los aspectos de la vida de los individuos. se
dice por lo tanto, que existe una progresiva subsunción de las capacidades
humanas como la cooperación social, el lenguaje, algunas disposiciones cog-
nitivas y emocionales y de algunos espacios de la existencia humana, como
el ocio y el juego.

La captación elevada de éstos aspectos de la vida de los sujetos, e in-
troducidos en el escrutinio valorativo del consumo comercial, componen el
fundamento de la categoría de análisis denominada bio-capitalismo, o capi-
talismo cognitivo, como un «nuevo paradigma de producción y consumo».1

Es pertinente el análisis en el caso de la educación superior en méxico,
sobre la forma en que ha venido evolucionando la relación entre sistema eco-
nómico y la configuración de los procesos de adquisición, intercambio, dis-
tribución y consumo de la información y el conocimiento al interior de dichas
instituciones. En las políticas y reformas educativas de nivel superior, es donde
pueden verse reflejados de forma más precisa dichos cambios, ya que –las re-
formas mencionadas- representan un importante vínculo entre la actividad
económica del país y la labor intelectual y científica de las universidades. 
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de acuerdo a datos de la secretaría de Educación Pública (sEP)2, exis-
ten en la actualidad siete modalidades de la educación superior en méxico:
institutos tecnológicos, educación normal superior, universidades intercul-
turales, instituciones de educación superior de nueva creación, universidades
públicas federales, universidades públicas estatales, centros públicos de in-
vestigación, universidades politécnicas y universidades tecnológicas. suman
en total más de 495 instituciones. En ellas la configuración concerniente a la
estructura curricular, financiera y de gobernabilidad, ha sido paulatinamente
transformada. 

El instituto internacional de Educación superior en américa Latina y
el Caribe (iEsaLC), es uno de los organismos afiliados a la organización de
las naciones Unidas para la Educación la Ciencia y la Cultura (UnEsCo),
que ha desarrollado numerosos procesos de evaluación, acreditación y con-
tribución al conocimiento de las universidades latinoamericanas. su misión
se relaciona con la gestión de cambios al interior de las mismas, para pro-
mover la calidad a nivel supranacional. Los organismos de cooperación eco-
nómica y la banca multilateral, representada por el Banco mundial y el Fondo
monetario internacional, han tenido también una intervención cada vez más
destacable, en los asuntos educativos del país. Ejemplo de ello es el financia-
miento de 171 millones de dólares, que otorgó el Bm en el año 2005, a la
educación superior mexicana, dentro de las políticas de desarrollo y asisten-
cia3. En el proyecto se advierte sobre el grave riesgo de rezago para méxico,
si no se alcanzan los estándares mínimos de calidad frente a sus competidores
internacionales. 

El financiamiento, las recomendaciones y la emisión de criterios de efi-
ciencia para el desarrollo científico y tecnológico, que se ha generado en las
diversas agencias internacionales y promovidos por los organismos públicos
nacionales como la asociación nacional de Universidades e instituciones de
Educación superior (anUiEs), han incidido en la modificación de las pautas
educativas de las universidades del país, más allá de lo aparente. Los cambios
en la carta curricular, los procesos de aprendizaje y en general, las innova-
ciones introducidas, que son acordes a las exigencias del mundo del trabajo
basado en competencias, intervienen en nuevas disposiciones subjetivas en
relación al conocimiento. La insistencia sobre el desarrollo educativo en fun-
ción de la tecnología y el procesamiento de la información, así como la cre-
ciente captación económica del saber, producen en consecuencia un giro
hacia una nueva división cognitiva del trabajo, donde la actividad intelectual
cobra una resignificación como valor de cambio.

a continuación se plantean algunas de las variaciones producidas, a
partir de la nuevas políticas educativas de las universidades públicas en mé-
xico. En ellas pueden advertirse tres rasgos relacionados con la caracteriza-
ción del capitalismo cognitivo. En primer lugar, el incremento progresivo en
la especialización del conocimiento y el cambio cualitativo del mismo. En
segundo término, la transformación paulatina de los métodos de enseñanza
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y las herramientas didácticas empleadas. Y finalmente, la acción penetrante
de los criterios comerciales sobre las condiciones didácticas y cognitivas, que
hasta hace poco tiempo, se habían mantenido ajenas a ellos, así como su re-
lación con los modos de financiación de las instituciones.

especialización e intermitencia del conocimiento en las universidades

siempre apegada a un proyecto nacional político y a una estructura del
sistema productivo, la educación universitaria en méxico, ha promovido la
misión de formar profesionales capacitados para enfrentar los desafíos de
progreso económico y social. sin embargo, en las últimas décadas, la educa-
ción superior ha trascendido de un plan nacional a un proyecto internacional,
potenciado por la dinámica económica de la globalización y la neoliberal
apertura comercial del capital intelectual, respaldada por los organismos in-
ternacionales de cooperación económica.

Los efectos de la globalización económica impregnan el panorama edu-
cativo, primero, porque a las universidades se les asigna la función de centros
de formación de profesionales, en base a criterios de competitividad y em-
pleabilidad. La UnEsCo en ese sentido expresa:

«Es necesario hacer hincapié en los vínculos entre la educación superior y el
mundo laboral e intensificar la cooperación entre la universidad y la industria, pero
no es suficiente reconocer únicamente el trabajo; hay que reconocer también los
demás aspectos de la vida de las personas. hay que balancear las exigencias de los
empleadores y las necesidades de los empleados»4.

La educación universitaria, consecuente con un programa productivo,
se ha adherido a los propósitos del desarrollo tecnológico, y ha desplazado
los referentes de formación tradicional de las élites cultas, e incluso el de las
masas de trabajadores industriales, para dar paso, a una formación de sujetos
en el ámbito del trabajo primordialmente intelectual, o bien, del trabajo des-
crito como inmaterial, de la informática y las redes digitales. 

«El papel de las universidades fue cambiando de servir al Estado para dirigir
la sociedad, a servir a la industria y al comercio para garantizar la empleabilidad de
las personas. La empleabilidad se ha convertido en un símbolo de pertenencia a la
sociedad, casi semejante a la ciudadanía, y las universidades facilitan una ruta hacia
la pertenencia plena»5.

El objetivo de empleabilidad ha derivado en una especialización de los
contenidos curriculares de las universidades, con la finalidad de obtener
mayor flexibilidad para adaptarse a las exigencias de los mercados. se espera
que los contenidos que atraviesan por una conversión hacia el manejo de in-
formación cada vez más específica, permitan a los egresados universitarios
un mayor acceso a las ofertas laborales. La generación de una transversalidad
en las disciplinas, con la incorporación de contenidos tales como género,
educación para la paz, educación ambiental, entre otros, repercuten en dicha
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especialización y son congruentes con las transformaciones experimentadas
recientemente en la creación de nuevas categorías de empleo.

Éstos cambios además de suscitar una nueva política de supervisión
de los sujetos en el medio educativo y laboral, promueve la idea de la auto-
rregulación y autosuficiencia, frente a los cambios económicos que se aveci-
nan. Éstas capacidades, así como la de resolución pacífica de conflictos,
tienen una connotación subyacente, en función de la transformación de las
relaciones sociales. se infiere que los parámetros éticos son también trans-
formados, por una tecnificación de las normas de conducta social. 

La especialización del conocimiento y la incorporación de nuevos con-
tenidos a evaluar, advierte sobre la adecuación discontinua que la educación
superior ejerce, impelida por el mercado. Las carreras de licenciatura, son
ajustadas a las necesidades del desarrollo económico y productivo del país,
teniendo como principales referentes los estándares de calidad internacional,
es decir, en los resultados del ranking mundial de universidades. Las cartas
descriptivas de los cursos, incorporan paulatinamente mayor número de con-
tenidos asociados al lenguaje empresarial, desplazando aquéllos que contie-
nen una carga crítica y analítica.

El texto como dispositivo para el debate, se convierte en un instru-
mento de adopción de técnicas y estrategias de capacitación laboral. Con el
advenimiento de mayores exigencias competitivas, los estudiantes de las uni-
versidades mexicanas, empiezan a ceder los tiempos de reflexión, por un ace-
leramiento de la captación de funciones esenciales para la evaluación y el
trabajo en los que serán requeridos.

Para díez (2010) lo que ocurre en las universidades en la actualidad,
es un desplazamiento de sus funciones racionales del ser humano, para dar
paso a lo que denomina como: asalariados intelectualmente muy cualificados, pri-
mero con estudiantes de tiempo completo, con disponibilidad total para el
estudio y posteriormente con empleados flexibles al horario y desplazamien-
tos laborales necesarios. Es decir, una absorción integral hacia el mundo del
trabajo y menciona: «La persona trabajadora «flexible» y «polivalente», cons-
tituye así la referencia del nuevo ideal pedagógico»6.

La creación de un mercado internacional para la educación, se basa
en la oferta de especialidades necesarias para el contexto productivo globa-
lizado. En ellas se consolidan de forma progresiva, los conocimientos tec-
nológicos y científicos, que son atractivos para las grandes empresas en sus
sistemas de contratación. de igual forma algunas empresas han decidido fi-
nanciar directamente a universidades privadas y públicas, para poder incidir
en la estructura curricular deseada, ejemplo de ello es la Cátedra Yahoo! de
ingeniería informática7. Con la oferta curricular y con la búsqueda de fi-
nanciadores privados, la educación superior se ajusta a las demandas del
mercado.
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La formación especializada en técnica y ciencia, si bien conduce a un
desarrollo industrial, productivo y comercial, no resuelve en cambio, las pro-
blemáticas planteadas en torno a la persistencia de dicho desarrollo de forma
sostenida para las próximas décadas. Tampoco se han ofrecido desde el ám-
bito científico, respuestas claras hacia el futuro global económico. 

El condicionamiento y limitaciones al tipo de conocimiento en el di-
seño curricular, que un centro universitario puede desarrollar, es una forma
progresiva de reducir su capacidad de crítica social y su autonomía como ins-
titución. La exclusión o reducción de carreras y contenidos de Filosofía, artes
y otras del campo de las humanidades, así como la especialización en otras
ramas del conocimiento, no es una decisión inocua. se establece una unifi-
cación de las opciones educativas y un corpus único de conocimientos, en
función de lo que resulta rentable en términos de mercado. En la educación
media superior (precedente de la universitaria) ya se ha comenzado a debatir
sobre la desaparición de la asignatura de filosofía, lo que sin duda, derivaría
en una pérdida de espacios para la crítica y la reflexión.

el valor-conocimiento en la práctica educativa

El modelo educativo por competencias, se ha erigido como criterio
universalizado de la práctica educativa, prueba de ello es la amplia bibliografía
que se ha elaborado al respecto y las múltiples formas para su difusión, a
partir de cursos, talleres, conferencias.

El modelo por competencias desarrolla una descripción pormenori-
zada y extensiva sobre las capacidades y habilidades de los educandos. La
descripción excesiva de las actividades y conocimientos a desarrollar -y por
lo tanto a evaluar- en las instituciones de educación superior, suponen un
desafío significativamente complejo. En algunas ocasiones los aspectos a eva-
luar corresponden a la capacidad creativa, la habilidad en la resolución de
problemas, el nivel de competitividad o el desarrollo en valores. El meca-
nismo mediante el cual, se especifican aspectos particulares de la actividad
humana en la formación educativa de nivel superior, suponen un control y
aceleración de los procesos de aprendizaje, subsumiendo las actividades co-
operativas naturales de los estudiantes en la formación profesional, tales
como la predisposición al trabajo en equipo, la capacidad para obtener un
mayor rendimiento al más bajo costo, e incluso una alta capacidad en esfuerzo
y dedicación.

La observación que supone la evaluación de la actividad del estudiante,
constituye una importante forma de dimensionar el valor de las capacidades
humanas. asignar una nota a aspectos que se habían mantenido desprendidos
de la cuantificación, es asumir la posibilidad de asignar un valor a actividades
que se situaban en la inconmensurabilidad. Ésta misma práctica de asignación
de valores, es el principio de la medición de las capacidades en el ámbito la-
boral, que asignan un precio/salario al trabajo como mercancía.
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La inmaterialidad del trabajo produce desmesura, y cada vez es más
complicado establecer valores económicos o evaluativos a las actividades re-
lacionadas con la cooperación y el conocimiento. En cambio, a partir de la
evaluación por competencias, se hace hincapié sobre la aguda observación
que el docente debe practicar en los espacios educativos, a fin de conocer
mejor la actividad de los estudiantes.

Lo que ha cambiado en las universidades, es la medida en que las ca-
pacidades y aptitudes humanas son observadas para términos de valoración
educativa. Cada vez se toman en consideración más criterios para la forma-
ción profesional, incluso algunos aspectos que se relacionan con la predis-
posición hacia la actividad y el trabajo colaborativo. debido a que en el
mundo del trabajo el valor-conocimiento empieza a exceder al del trabajo
denominado manual, el conocimiento se erige como fuerza productiva y por
lo tanto como valor que debe ser dimensionado y consecuentemente regu-
lado. En ese sentido las instituciones de educación superior en méxico, han
aumentado su atención a los procedimientos y normativas de protección de
la propiedad intelectual. 

Las políticas educativas de nivel superior, demarcan por lo tanto una
importante sistematización del conocimiento, que se experimenta en la visi-
bilización de la actividad de los sujetos como valor. Lo hacen también en tér-
minos metodológicos, en función de las nuevas modalidades de educación a
distancia, como los cursos online, la autoinstrucción y el monitoreo remoto
y en la incorporación de modelos educativos que identifican fuentes impor-
tantes de valor-conocimiento.

Producción y consumo de saberes

Los organismos internacionales, se han situado en relación a la educa-
ción superior, como máximos intérpretes de las necesidades económicas del
mundo globalizado. En sus recomendaciones, los contenidos teóricos de las
carreras universitarias tienen la misión de enfocarse principalmente en la re-
cuperación y estabilización de los capitales y evitar en la medida de lo posible
los efectos negativos del sistema económico.

se espera sin embargo, que la educación superior identifique sus inte-
reses y objetivos en relación al entorno y a las necesidades de los ciudadanos.
Lo que se pretende es que: «La formación universitaria no rehúya su especial
contribución a la formación de ciudadanos informados y comprometidos»8.
Pero al hacerlo debe tomar en cuenta a la sociedad en su conjunto y no a un
sector selecto de la misma.

El capital intelectual generado en las instituciones de educación supe-
rior, adquiere un nuevo valor en la sociedad del conocimiento. La encrucijada
de los gobiernos y las universidades, entre incorporarse a la lógica de la com-
petitividad o mantenerse al margen de ella, determina la naturaleza produc-
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ción científica y la formación hacia la actividad laboral. El creciente número
de investigaciones universitarias financiadas por la industria y las empresas,
confieren un nuevo valor a las patentes y hallazgos científicos y experimen-
tales. Ésta condicionante dirige la tarea de los investigadores hacia modos de
financiamiento más favorables y hacia entornos con un elevado nivel de ren-
tabilidad. En contraposición a lo que suele pensarse, los sistemas de patente,
se han convertido más en una protección a los intereses empresariales, que
de los de su inventor.

La incursión avanzada de fondos privados en las instituciones educativas
públicas mexicanas, sobre todo en términos de investigación, genera la nece-
sidad de brindar nuevas ofertas relacionadas con el ámbito productivo. Ejem-
plo de lo anterior, ha sido el incremento en la apertura de escuelas y
universidades técnicas en los últimos diez años. En la frontera norte, especí-
ficamente en Ciudad Juárez, se destacan centros como: el instituto Tecnoló-
gico, el Tecnológico de monterrey, la Universidad Tec milenio y la Universidad
Tecnológica.

La oferta educativa responde así a las demandas del sistema productivo
y con modalidades cada vez más amplias, a partir de las ventajas que ofrece
la educación en red. ante la incursión de la avasalladora política económica
sobre las universidades, sigue prevaleciendo la necesidad de establecer y de-
batir una visión filosófica de la función de la educación en méxico, para su-
perar la visión técnico-económica de la producción. Es primordial una
formulación de políticas educativas que atiendan intereses y necesidades del
desarrollo humano, en vez de centrarse en los intereses del mercado inter-
nacional. 

La evolución que la educación superior ha experimentado reciente-
mente, obedece más que nunca a tendencias comerciales y productivas del
mundo global y a una competitividad sin fronteras nacionales. En éste esce-
nario, los principales riesgos para una producción y distribución del conoci-
miento más horizontal y democrática, son las lógicas privativas del lenguaje
y la cooperación humana a través de su valorización comercial. Es preciso
entonces que los criterios de accesibilidad sobre la actividad intelectual de
los centros universitarios, siga debatiéndose, para encontrar mecanismos óp-
timos de producción y consumo más equitativos, dentro de la economía del
conocimiento, sin renunciar al desarrollo científico sostenible del país.
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Una antigua broma universitaria, en el marco de las luchas de las «tribus
académicas» por la dignidad de las ciencias y de las disciplinas institucionali-
zadas, hacía la pregunta ¿qué sabe un pedagogo? La hilarante respuesta era
colectiva e inmediata: ¡nada, un pedagogo no sabe nada, por eso su único
campo de desempeño es la docencia! En Colombia, esta broma desobligante
hunde sus raíces en una partición histórica entre lo superior y lo inferior. Por
un lado, la Educación Primaria, nombrada como Básica por su abstracto ca-
rácter de fundamental es, sin embargo, asumida en las lógicas cotidianas
como mínima y precaria; por el otro, la Educación superior se considera el
espacio de la producción de la ciencia y del verdadero conocimiento para la
construcción de la nación y el desarrollo del país. dignidad institucional de
las ciencias y de los saberes que a su vez condiciona la dignidad académica y
social de sus profesores. 

En efecto, según esta lógica, dos son los sujetos de la enseñanza. Uno,
el maestro de escuela quien se relaciona con las ciencias a partir de un método
porque el ejercicio de su saber queda circunscrito a una concepción instru-
mental de la enseñanza. su profesión no se reconoce por la creación de co-
nocimiento sino por la necesidad de su servicio metodológico para lograr
comprensiones mínimas mediante su oficio facilitador. El otro, docente uni-
versitario, es reconocido a partir del saber que enseña. su valía social se so-
porta desde saberes que no son la pedagogía (mal entendida como el camino
de la precariedad para hacer los conocimientos más fáciles en la infancia)
sino las ciencias mismas que producen el conocimiento social. dos sujetos
que enseñan, pero la diferencia entre esos dos sujetos es consecuencia lógica
del modo de la institucionalización de los saberes: la universidad empodera
las ciencias como producción y, al mismo tiempo, devalúa a la pedagogía
como un instrumental que se anquilosa en el método (zuluaga, 1999: 49;
saldarriaga, 2006).
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sin embargo, a comienzos de los años ochenta y en el marco de esta
subsumisión profesional, emergió una inquietud académico social cuya con-
creción ha sido conocida como movimiento Pedagógico, dentro del cual la
cuestión acerca del maestro se tornó central en el escenario educativo co-
lombiano. El maestro comenzó a ser empujado hacia una condición reflexiva,
crítica y de protagonismo en el escenario sociocultural del país; se le demandó
una nueva condición que pasaba por las coordenadas del pensamiento, de la
crítica, de la investigación y de la producción de conocimiento por la vía de
la escritura, entre otros aspectos afines a la condición de intelectual que debería
obtener para ser un verdadero agente social de la calidad académica y del
desarrollo nacional. 

Ese complejo proceso de reivindicación social, académica y profesional
de los maestros de la Educación Básica, se hizo, en parte, mediante la estra-
tegia de reconocerles la posesión de un saber que pudiera interlocutar con
las otras ciencias y saberes institucionalizados; un saber propio que, al adquirir
presencia histórica y reflexión epistemológica, empoderaba a su vez al maes-
tro de escuela, su agente natural: este saber fue y continua siendo la pedago-
gía. Y la forma de su empoderamiento nacional cubrió por lo menos dos
frentes: por un lado, su legitimación académica en el campo de las disciplinas
universitarias por la vía de su reivindicación histórica y de hacer visible su
constitución epistemológica: la pedagogía era al mismo tiempo, por su grado
de formalización, un saber y una disciplina, sin alcanzar, empero, el umbral
de epistemoligización de las ciencias2.

Por otro lado, consecuente con el anterior, el movimiento Pedagógico
tuvo fuerte influjo en la legalidad colombina, incluso a escala constitucional.
La ley en Colombia le otorgo un puesto predominante a la pedagogía y pro-
pició con ellos su expansión por todo el sistema educativo. más aún, el influjo
legal de la lucha pedagógica no se limitó a la Educación Básica: la ley co-
menzó a establecer parámetros que propiciaban el tránsito de la pedagogía
de la escuela a la universidad: el artículo 67, de la Constitución de 1991, es-
tableció que «la educación es un derecho de la persona y un servicio público
que tiene una función social: con ella se busca el acceso al conocimiento, a
la ciencia, a la técnica, y a los demás bienes y valores de la cultura». Conse-
cuencia directa de la Carta magna fue la promulgación de la Ley 30 de 1992,
a través de la cual se organizaba la Educación superior: el Estado garantizaba
su autonomía y velaba por la calidad de su servicio a través del ejercicio de
suprema inspección y vigilancia, por ejemplo, mediante la creación del Con-
sejo nacional de Educación superior3.

igualmente, se crearon el Consejo nacional de acreditación (Cna) y
el sistema nacional de información de la Educación superior (sniEs) (art.
53 y 56 de la ley 30 de 1992). de este modo, el Estado, sin menoscabo de la
autonomía universitaria, se proveía de un mecanismo de control para velar
por la idoneidad de las instituciones y sus programas. La calidad de las ins-
tituciones comenzaba a fundamentarse en las funciones básicas de docencia
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en relación con elementos tales como la formación, la experiencia y la ac-
tualización permanente, el manejo de los idiomas y el uso de nuevas tecno-
logías. además, se hacía énfasis en la necesidad impostergable de que los
docentes universitarios reflexionaran su práctica de enseñanza en relación
con los medios didácticos y los sistemas de evaluación.

En síntesis, por los caminos que buscaban alcanzar la calidad de la edu-
cación en concordancia con estándares internacional, el saber de los maestros
de escuela, saber pedagógico, se introdujo definitivamente en la universidad.
saber de los maestros no por una condición intrínseca de la pedagogía, por
supuesto, sino por el modo mencionado de institucionalización de los saberes
en Colombia. En términos de ley, los procesos de acreditación y certificación
institucional se iniciaron en 1998, pero fue con el decreto 272, dirigido a las
facultades de educación del País, que la pedagogía adquirió toda su visibilidad
y empoderamiento en el conjunto del sistema educativo para llegar a ser un
saber de los docentes universitarios: 

«Los programas académicos en Educación corresponden a un campo de ac-
ción cuya disciplina fundante es la pedagogía, incluyendo en ella la didáctica, por
cuanto constituye un ámbito de reflexión a partir del cual se genera conocimiento
propio que se articula interdisciplinariamente»4.

Esta exigencia de pedagogía se convierte en parte sustancial del hori-
zonte de supervivencia y de calidad institucional: a todas las universidades
del país se les exige a través de la política pública presentar programas en los
cuales se integren propuestas didácticas y metodológicas específicas que otor-
guen coherencia pedagógica a la enseñanza de los saberes y de las ciencias5.
Por esta vía normativa, en la busca de una calidad educativa en concordancia
con estándares internacionales, las universidades empiezan a pedir a sus pro-
fesores –y luego a exigirles –que se capaciten en temas de pedagogía, didác-
ticas específicas, metodologías contemporáneas, modos de evaluación y, en
los últimos cinco años, en formas de acompañamiento de los estudiantes, es
decir, en procesos tutoriales. El profesor universitario comienza a recorrer
el camino de capacitación perpetua que siempre había recorrido en solitario
el maestro de los niveles iniciales. Como ha dicho Guillermo Echeverri
(2010): comienza a concretarse la intención de formar un maestro de escuela
intelectual y un docente universitario pedagogo. 

La universidad, entonces, se convierte en el escenario general de la pre-
gunta por la pedagogía y por los territorios que a primera vista le son anejos:
la didáctica y la evaluación. a la par, consecuencia y causa del empoderamiento
universitario de la pedagogía, crece la literatura académica que justifica, reco-
mienda y demanda la formación pedagógica del docente universitario (ver:
didriksson y otros, 2008). mientras tanto, la legalidad en Colombia, que en
parte propicia esta literatura, se apoya en ella para continuar el proceso de lo-
grar la calidad universitaria con base pedagógica e investigativa, esto es, lograr
que los docentes puedan: «…articular la docencia y la investigación en sus
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programas, sean éstos de pre o posgrado, otorgando a la pedagogía el carácter
de saber fundante y a la investigación educativa el carácter de fuente de cono-
cimiento pedagógico y didáctico» (CaEns, 2000: p. 22).

de tal modo, la universidad en Colombia ha venido sufrido un proceso
de transformación dentro del cual la pedagogía ha sido el efecto y, al mismo
tiempo, la causa de mayores transformaciones y de reacomodos en relación
con contextos cercanos y remotos. La pedagogía en la universidad, convertida
en condición de calidad y en fundamento organizador de los procesos for-
mativos, obliga, en la actualidad, a pensar con detenimiento en la emergencia
del discurso pedagógico universitario y en hacer preguntas que instalen esa
emergencia en los reacomodos de las formas del poder y de las estrategias
del gobierno de la población6. Empero, es de igual importancia, y de necesi-
dad inmediata, reflexionar sobre el empoderamiento legal e institucional de
la pedagogía pero en relación con las consecuencias tanto benéficas como
perversas que este empoderamiento comporta para la universidad colom-
biana y, tal vez, para la Educación superior en general. 

En relación con este último aspecto, una primera consecuencia del em-
poderamiento pedagógico se comenzó a hacer evidente: la aparición de un
malestar institucional en el marco de las dignidades disciplinares y de las tri-
bus académicas: la primera reacción de ingenieros, filósofos, médicos, soció-
logos, historiadores y de otros profesionales y científicos, estuvo asociada
con la perplejidad y con cierta condescendencia irónica que dejaban translucir
con una sonrisita molesta en reuniones académicas. no les era completa-
mente claro por qué los pedagogos universitarios, que hasta ese momento
se descalificaban con el gesto fácil de la indiferencia o de burla, tenían ese
aire de suficiencia profesional y se tomaban los espacios de formación y de
decisión institucional (Echeverri, et al. 2005). 

En la actualidad, sin embargo, el eficaz empoderamiento del discurso
pedagógico ha morigerado las resistencias (o ha demostrado políticamente
correcto fingir filiaciones)7 y ha propiciado, en cambio, que, por un lado, una
abundante cantidad de docentes universitarios, más o menos a gusto, pasen
por procesos de cualificación en pedagogía como una obligación institucional
y, por el otro, que los profesionales de diferentes saberes y ciencias demanden
de las universidades formación en docencia universitaria, porque ésta docen-
cia, en los nuevos contextos, se ha convertido en una fuente laboral de primer
orden, la cual, como en toda lógica de saber-poder, impone condiciones a
los diferentes profesionales, entre ellas, precisamente, pasar por los rituales
iniciáticos que les certifica la pertenencia la cofradía pedagógica, esto es, a
quienes pueden decir y hacer como docentes universitarios con pertinencia
y calidad. 

ahora bien, en un contexto que, por una parte muestra la acelerada
expansión de las matrículas, la diversificación de carreras, la aparición de ni-
veles intermedios de Educación superior, la proliferación de instituciones
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educativas y el acelerado proceso de devaluación de los grados universitarios
con la correlativa limitación del impacto sobre la movilidad social; y, por la
otra, al mismo tiempo, como causa y consecuencia de lo anterior, presenta
la minimización del Estado y la consecuente conversión de la Educación su-
perior en un negocio rentable o por lo menos autosostenible, la pedagogía
asume varios encargos espurios, obligada por la ineludible (pero dudosa) bús-
queda de la calidad que rige los procesos educativos actualmente.

se pretende que la pedagogía sea el instrumento que garantice, pero
disimule, el estatuto de cliente que adquiere el estudiante universitario. Cier-
tamente, con la creciente democratización del ingreso a la Educación supe-
rior, el fenómeno correlativo es el de un saludable crecimiento de la
población universitaria, lo cual, sin embargo, también trae aparejado el efecto
perverso del aumento del fracaso académico y de la deserción, fenómenos
que afectan negativamente los estándares de calidad fijados con indicadores
internacionales. La universidad, de tal manera, se plantea como un reto de
calidad sostener a sus estudiantes, garantizar su permanencia y asegurar el
éxito académico. La educación superior comienza a necesitar mecanismos
que garanticen la permanencia de los estudiantes y el éxito en sus procesos
formativos. Para lograrlo requiere trabajar sobre la traumática rigidez de sus
estructuras heredadas de lógicas ilustradas, y la pedagogía es el ungüento
para lograr su flexibilización posmoderna. 

La pedagogía se convierte en la credencial de las instituciones para
logar la acreditación institucional: el referente de calidad que garantiza la co-
herencia entre las teleologías formativas y las intenciones científicas en las
prácticas cotidianas de enseñanza. sin embargo, la potencia de la pedagogía,
expresada en modelos pedagógicos institucionales, se diluye en la banalidad
de las prácticas universitarias incapaces de comprenderla a cabalidad o de
asumirla por completo en prácticas de enseñanza para acercar las distancias
entre éstas y cada vez mejores aprendizajes de los estudiantes; la pedagogía
actúa como el instrumento que aumenta la motivacón, en el sentido más pre-
cario de alivianar los esfuerzos y, al mismo tiempo, mantiene la condición
activa de estudiantes, inclusive en la mediocridad que paga matricula, con
una retórica de preocupación e interés por las subjetividades y los sujetos.
Pedagogía que puede servir para fundar lo que antanas mockus nombró
hace ya tiempo como socialbacanería: un espacio aparentemente pedagógico
en el cual estudiantes y profesores pactan buenas evaluaciones reciprocas
que les permita sobrevivir a ambos estamentos en una lógica de producción
en serie de profesionales. 

En efecto, la pedagogía hace parte de un dispositivo de la sociedad del
control –o de gerenciamiento- en la cual el Estado, estrategia de gobierno
de la población en las lógicas liberales del poder, delega parte de sus respon-
sabilidades a los privados bajo la figura de autonomía, de libertad y de auto-
gestión mediante las cuales, supuestamente, se garantiza una calidad creciente
que lo público no puede garantizar. se dice dispositivo porque esta reducción
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del Estado como estrategia de gobierno de la población no se impone desde
arriba, desde el mismo Estado, sino que en ella intervienen una serie hetero-
génea de actores y de factores que la propician y la demandan, entre ellos,
por ejemplo, las mismas instituciones educativas y los intelectuales de la edu-
cación. Un dispositivo que legitima desde abajo lo que la forma del poder
neoliberal demanda desde arriba. 

La pedagogía es el saber universitario de las sociedades de gerencia-
miento que legitima el desplazamiento desde ciencias verticales que garanti-
zaban la exclusión del sistema educativo de buen número de estudiantes, y
desplazamiento de administraciones lentas que se dedicaban a organizar me-
dios e instrumentos para alcanzar algunos objetivos previamente vislumbra-
dos, hasta un tiempo de gestión que nunca termina porque no tiene un fin
preciso, que se preocupa por los procesos y que involucra a cada una de las
personas participantes como fundamentales en el proceso para el desarrollo
continuo. La gestión educativa, que demanda flexibilidad, participación, au-
tonomía y creatividad, cuenta con la pedagogía para legitimar desde la pers-
pectiva de la formación integral los fundamentos más caros del mercado y
de la empresa (Grinberg, 2006). 

La forma gerencial del control articula saber pedagógico, empresa y
gestión en un dispositivo para crear un tipo particular de subjetividad del do-
cente universitario. Es la subjetividad de la culpa neoliberal (López, 2006), esto
es, un individuo que si bien era en principio crítico y resistente, la relación
heterogénea de instituciones, saberes, discursos, sujetos, aparatos, técnicas
(por ejemplo la enseñanza tipo formato iso, las capacitaciones, las evalua-
ciones constantes y desde todo lugar) lo convierte en un académico desva-
lorizado e inseguro de su posición y saber, y nunca, según las evaluaciones,
lo suficientemente comprometido con los procesos que exige la superviven-
cia del y en el sistema. 

En efecto, la «culpa neoliberal», produce una constante inseguridad en
relación con lo que se hace que obliga a gestionar la propia práctica, por la
sensación constante de no estar haciendo lo suficiente para mejorar y ayudar
a los otros, al sistema en general, para lograr mejores cuotas de calidad en
los diferentes ordenes de lo personal, lo académico y lo empresarial. La culpa
neoliberal nombra el miedo en el cual el sistema liberal hace vivir a los do-
centes y les hace creer que la posición en los indicadores de calidad es la con-
secuencia de su propia incapacidad o de la falta de compromiso institucional.
El saber pedagógico funciona como el mecanismo mismo de la culpa: el des-
estabilizador que pone en duda el saber de la ciencia y devalúa la función do-
cente en términos de negocio en el cual se paga siempre más por dar cada
vez menos. 

ahora bien, no es la intención del artículo hacer una diatriba antipe-
dagógica o demostrar que la pedagogización de la universidad se presenta
como una especie de conspiración para simplemente facilitar el gerencia-
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miento y mercantilización de la educación. si bien ese es uno de los efectos
del dispositivo, otros elementos deben tenerse en la cuenta a la hora de re-
flexionar en torno a la pedagogía en la universidad y de sopesar las condi-
ciones de su permanencia en ella. La intención, por el contrario, es
argumentar que la pedagogía debe continuar en la universidad, no para fingir
posiciones de calidad, para inventar modelos pedagógicos sin aterrizaje en
las prácticas cotidianas de enseñanza, para abrir otra beta de ingresos de ex-
tensión con la cualificación en docencia y en pedagogía, sino para transfor-
mar las prácticas inveteradas de algunas comunidades académicas y de
profesores universitarios anquilosados en la dignidad de su posición y de su
ciencia. 

El problema no es la pedagogización de la universidad, ojalá la univer-
sidad realmente se pedagogizara: el problema es la utilización sin reflexión
pedagógica de la pedagogía. La pedagogía en la Educación superior es im-
portante, entre otras cosas, porque es un saber que, a diferencia de otros,
tiene mayor conciencia de su constitución histórica, y es un ejemplo para las
disciplinas universitarias presentadas como recortes en texto guía; sirve para
erradicar la tradición de profesores que, malos profesionales y peores maes-
tros, se parapetan en la enseñanza autoritaria para descalificar y expulsar del
sistema bajo un falso sentido de rigurosidad. La pedagogía, no es el debilita-
miento del esfuerzo y de la rigurosidad, sino el saber que ayuda a pensar, in-
cluso la evaluación que selecciona, en términos de estrategia de enseñanza
para mejores aprendizajes. 

La pedagogía sirve en la universidad para reconocer que todo docente,
sin importar los contenidos de sus cursos, la dignidad de sus saberes o el
prestigio individual, enseña indefectiblemente tres cosas: teorías, métodos y
valores. se necesita reconocer en la pedagogía un saber propio del docente
universitario, en la docencia una profesión sin atomizaciones y vergonzante
de su desempeño por lógicas de mercado. La Universidad se ha pedagogizado
pero no ha pensado suficientemente la pedagogía, su papel en la educación
superior y en la formación de docentes universitarios: la pedagogía no es un
mecanismo del aprendizaje feliz, de los facilismos y de las acogidas materna-
les: es el saber que piensa la enseñanza de las ciencias en relación con los
aprendizajes y con los desempeños en contextos; no es para facilitar procesos
en el sentido de minimizarlos, es, mejor, problematizar la condición, la fun-
ción y el estatuto del maestro universitario y de la universidad en general en
estos tiempos de cambio.

recapitulación

En las transformaciones vertiginosas, en lógicas de globalización, la
universidad se ve presionada por la tensión entre el mercado (la contingencia)
y la calidad (tradición) para sobrevivir y acomodarse de manera flexible a esta
nueva realidad. La pedagogía, saber de los maestros de la educación básica,
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relacionado con la reflexión por la enseñanza y la pregunta por los aprendi-
zajes, se desplaza de la escuela a la Educación superior con dos rostros: por
un lado, el rostro perverso de la simulación que esconde, bajo el manto de
esta disciplina, la banalización académica que vende productos; por el otro,
el rostro capaz de relacionar saberes, sujetos e instituciones con pertinencia
para adecuarse a los contexto emergentes de una sociedad en cambio. El
guiño del articulo, en ese sentido, es la necesidad de sostener la pregunta
constante por la presencia de la pedagogía en la universidad, su función y la
relación que establece con una profesión que se ve despuntar en la historia:
la docencia universitaria. despuntar no porque antes no existiera esta docen-
cia, sino porque ahora adquiere condición, identidad, contenido y soporte
científico. En fin, la pedagogía es la condición de posibilidad de la existencia
gremial de la docencia universitaria como profesión y no como oficio de-
pendiente de las veleidades institucionales.
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notas:

1 docente Universidad Pontificia Bolivariana. medellín, Colombia. director del Grupo Pedagogía y di-
dácticas de los saberes (Pds). director de la revista Textos. Facultad de Educación. Juan.echeverri@upb.edu.co

2 En este proceso fue fundamental el trabajo que ha desarrollado el Grupo historia de la Práctica Peda-
gógica en Colombia, fundamentalmente, los trabajos de la profesora olga zuluaga 

3 no se ignora, pero no se aborda específicamente, que este proceso de la pedagogización de la universidad
tiene un marco internacional de influjo, por ejemplo, la Conferencia mundial sobre la Educación superior en el
siglo XXi (Unesco, 1998, 31-2), entre otras cosas, dijo: «…se debería facilitar el acceso a nuevos planteamientos
pedagógicos y didácticos y fomentarlos para propiciar la adquisición de conocimientos prácticos, competencias
y aptitudes para la comunicación, el análisis creativo y crítico, la reflexión independiente y el trabajo en equipo en
contextos multiculturales, en los que la creatividad exige combinar el saber teórico y práctico tradicional o local
con la ciencia y la tecnología de vanguardia». Para este contexto, ver: (González, López y morales, 2012, 137). 

4 El decreto 2170 de 2005, modifica el artículo 4° del decreto 2566 del 10 de septiembre de 2003: artículo
4°. Aspec tos cu r ri cular es. La institución deberá presentar la fundamentación teórica, práctica y metodológica del
programa; los principios y propósitos que orientan la formación; la estructura y organización de los contenidos
curriculares acorde con el desarrollo de la actividad científica-tecnológica; las estrategias que permitan el trabajo
interdisciplinario y el trabajo en equipo; el modelo y estrategias pedagógicas y los contextos posibles de apren-
dizaje para su desarrollo y para el logro de los propósitos de formación; y el perfil de formación.

5 Lineamientos para la acreditación de Programas. Cna. 2003. 
6 Es decir, pensar qué papel cumple un saber como la pedagogía en las formas liberales del poder para el

gobierno de la población nombradas por michel Foucault (2006, 2007) como gubernamentalidad liberal 
7 También se convierte en un trabajo actual interesante rastrear las resistencias más o menos explicitas de

las tribus académicas a la pedagogía en las distintas instituciones de educación superior.
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coLombIa
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e-mail: guillermo.echeverri@upb.edu.co
(Universidad Pontificia Bolivariana, medellín. Colombia)

Presentación

En la década de los noventa del siglo XX la Educación superior en
Colombia configura un espacio desempeño para profesionales que no están
orientados hacia la docencia, pero que fungen como tales por condiciones
sociales, económicas, culturales, ideológicas. En la época en mención se em-
pieza a delinear en el País la emergencia de una profesión: docente universi-
tario; sólo a partir de la década de los noventa se empieza a comprender la
docencia universitaria como una profesión, que en el caso de los niveles ini-
ciales del sistema educativo colombiano sí tiene una tradición: el maestro,
aquél que se ocupa de la enseñanza y la formación de niños y de jóvenes en
Preescolar, Básica y media.

En el marco de la era de la información y la comunicación, la relación
del estudiante y el docente, en el ámbito de la Educación superior, sufre mo-
dificaciones, las mismas que reconfiguran el papel del segundo, particular-
mente en relación con las condiciones de intelectual, investigador, gestor y
tutor. Estas tres condiciones merecen ser analizadas, en tanto desde las mis-
mas parece emerger una profesión, esto es, la configuración de un grupo de
personas que responde a intereses comunes y tiene una identidad en relación
con el espacio-tiempo que ocupa y la función que desempeña. 

el profesor universitario y el maestro de los niveles iniciales: dos historias

La Educación superior en Colombia tiene una historia muy reciente.
Lo reciente de su historia se refiere a su desarrollo en términos de institu-
cionalidad con una regulación específica por parte del Estado, no desde luego
a la existencia de estudios superiores (soto arango, 2005). hay una tradición
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universitaria amplia, mas no así una ocupación alrededor del profesor uni-
versitario, seguramente porque el mismo no ha tenido, como sujeto profe-
sional, los mismos debates, análisis, reflexiones y discusiones que sí ha tenido
el maestro de los niveles iniciales; vale anotar que desde 1959 (fecha de fun-
dación de la Federación Colombiana de Educadores, Fecode), en el País se
hace creciente la discusión acerca del papel del maestro en la sociedad.

Este papel central del maestro aparece vinculado a una serie de reivin-
dicaciones que se vinculan a cuatro referentes específicos: el gremio de maes-
tros (Fecode), los intelectuales, el Estado, y movimientos educativos y
pedagógicos. Entre las décadas de los ochenta y de los noventa el gremio de
maestros libra una de las batallas más fuertes en aras de la reivindicación del
maestro. se plantea una construcción de la profesión a partir de una discur-
sividad que legitima la presencia del maestro por vía de la reiteración de los
análisis alrededor de éste.

así, fue trascendental la aparición de la revista Educación y Cultura
(1984), referente que se convirtió en el medio de divulgación del primer acon-
tecimiento desde el cual se le otorga visibilidad al maestro en Colombia: el
movimiento Pedagógico nacional (1982)2, que fue promovido por el mismo
gremio y por algunos intelectuales que, desde ese momento, se han ocupado
del maestro, de la escuela, de la educación y de la pedagogía en Colombia. El
movimiento se inscribía en la idea de que era necesario que el maestro tuviera
un papel de intelectual, esto es, un actor político y social con hondo calado
en la cultura.

El culmen de este movimiento fue la promulgación de la Ley General
de Educación, 115 de 1994. Esta Ley es uno de los logros más importantes
del gremio, en la medida en que el Estado recogió y asumió buena parte de
las posturas e ideas de Fecode alrededor de lo que tenía que ser el maestro,
en términos de desarrollo académico, desempeño y profesionalización. En
la Ley 30 de Educación superior, en cambio, no hay una preocupación espe-
cífica por el profesor, aunque en la lógica de los procesos de autoevaluación,
acreditación y certificación3 se empieza a vislumbrar una tendencia a mirar
el papel del docente universitario.

En la década de los ochenta, en el marco del decreto-Ley 080 de 1980,
legislación enmarcada en la Educación superior, se provoca desde la misma
legalidad emanada del ministerio de Educación nacional una proliferación
importante de universidades y de nuevos programas de formación profesio-
nal (pregrado, particularmente). Esta proliferación respondía a la necesidad
de que grupos sociales más vastos, los mismos que habían irrumpido con
fuerza en las ciudades a finales de la década de los sesenta del siglo XX, se
formaran como profesionales en el nivel de la Educación superior. 

mientras en la década de los ochenta se hace fuerte la disputa entre el
maestro de los niveles iniciales y el Estado, en relación con el estatuto do-
cente, las posturas educativas (en especial la tecnología educativa) y las rei-
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vindicaciones laborales y salariales, el escenario de la universidad crece en
número de instituciones y en programas, lo cual trajo consigo el aumento
del número de docentes de una manera significativa, como lo señala díaz
villa (1993); sin embargo, el aumento de instituciones y de programas, así
como el mayor número de profesores universitarios no deriva en una preo-
cupación específica por el papel de este docente, por su estatus, por su con-
dición profesional. 

Para la misma década de los ochenta, específicamente en 1981, el sa-
cerdote alfonso Borrero Cabal, de la Pontificia Universidad Javeriana, instala
el Simposio Permanente sobre la Universidad. Con este evento se inicia en el País
una preocupación por lo que es la universidad y por su papel en la sociedad;
no obstante, en las temáticas del simposio no aparece el papel del docente
universitario como un asunto que entre en la discusión. 

Intelectualidad, investigación, gestión y formación en el profesor
universitario

En la década de los setenta el profesor universitario tiene un papel bá-
sicamente intelectual. La intelectualidad tiene que ver con la clásica idea del
magister dixit de los inicios de la universidad: un hombre culto, dedicado sobre
todo a la lectura, que fruto de ello se hace experto en una temática, la misma
que luego expone magistralmente ante los estudiantes. En la década de los
setenta, cuando priman las universidades de carácter oficial y el número de
privadas es apenas un puñado, el profesor universitario es básicamente un
docente que se desempeña en una universidad oficial (Universidad nacional,
Universidad de antioquia, Universidad del atlántico, Universidad Pedagógica
nacional, Universidad del valle, Universidad industrial de santander, por
ejemplo).

La intelectualidad del profesor universitario poco tiene que ver con
reivindicaciones salariales, con reconocimiento de su estatuto, con visibilidad
social. Este profesor universitario es un personaje un tanto gris que se en-
cierra en su oficina, en su aula con sus estudiantes, que lee mucho, prepara
clase, expone a sus estudiantes las temáticas, evalúa pruebas escritas y, en al-
gunos casos, escribe un artículo o publica un libro producto de su experticia
y reflexiones alrededor del área de conocimiento que imparte. La intelectua-
lidad del profesor tiene muy poco impacto social, salvo, claro, el buen o mal
recuerdo de sus estudiantes, que son en verdad los que extienden un imagi-
nario acerca del profesor universitario.

El impacto de este profesor universitario de los setenta se trasluce en
las luchas estudiantiles de esta época. El profesor universitario desde sus cá-
tedras –sociología, historia, derecho, filosofía, antropología–, esto es, áreas de
las ciencias sociales y humanas, produce un espacio de crítica contra el sistema.
a finales de los setenta y durante buena parte de los ochenta los enfrenta-
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mientos contra el Estado se agudizan, pero vale la pena decir que la partici-
pación del maestro y del profesor universitario es diferenciada: mientras el
primero sale a la calle y protesta reiteradamente, y con ello deja una imagen
de sujeto político con un unas características específicas, el profesor universi-
tario se atrinchera dentro de su espacio institucional, produce reflexiones y
críticas, pero esto no se traduce en una imagen pública y profesional.

Con la proliferación de instituciones y de programas durante la década
de los ochenta el incremento de profesores universitarios es evidente, como
se ha señalado antes; este incremento se ve, especialmente, en la contratación
de docentes de cátedra, con lo cual la imagen de profesor intelectual de la
década anterior empieza a decrecer; ahora el profesor va de una universidad
a otra; es decir, el profesor de cátedra ingresa de una manera intensa al campo
universitario, pero es sin duda un trashumante, que va y viene de institución
en institución y de cátedra en cátedra, sin construir en realidad ninguna iden-
tidad específica o afiliación, o arraigo. Podríamos decir que es un profesional
de cortos tramos, como el corredor de 100 metros planos: se entrena para
su carrera, va y la corre en diez segundos, y luego desaparece durante un
tiempo, hasta que aparece una nueva competición.

En la Ley 30 de 1992 se recogen nuevas realidades que afectan direc-
tamente la formación de profesionales en el espacio universitario. Esas rea-
lidades tienen que ver con: la globalización; la sociedad del conocimiento
(drucker, 1994); la consolidación de las redes de información y comunicación
(Castells, 1998); la economía centrada en capitales de conocimiento y de in-
formación como servicios con una nueva productividad virtual (serres, 1995).
En el contexto universitario esto se traduce en la organización de la Educa-
ción superior desde una lógica que enfatiza en una eficiencia que centra su
interés en el control de los tiempos y de los contenidos (zabalza, 2003), di-
rigidos a profesionalizaciones de más corta duración, homologación inter-
nacional de currículos, construcción de competencias específicas y movilidad
de estudiantes.

En este contexto, al docente universitario se le pide investigación. La
petición se instala en dos lógicas que desde los noventa y hasta el presente
es importante precisar: la primera está vinculada con la necesidad de que las
instituciones de Educación superior respondan a los procesos de autoeva-
luación, acreditación y certificación, lógicas que ponen a las instituciones en
circuitos de reconocimiento en ámbitos cada vez más amplios: de lo local a
lo nacional, y de lo nacional a lo internacional; la segunda lógica se relaciona
con la necesidad de que la investigación se traduzca en innovación y en trans-
ferencia hacia productos tangibles. 

El profesor universitario es requerido como investigador, como un do-
cente que produce conocimiento y, fundamentalmente, lo publica, lo divulga,
lo pone en revistas indexadas y lo hace un producto más, en la lógica de la
sociedad postcapitalista anunciada por drucker (1994) en la transición entre
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las décadas de los setenta y los ochenta. de este modo, con la exigencia de
la investigación, se pone sobre la palestra también el asunto de la escritura
del profesor universitario, esto es, una triple relación antes inédita, o por lo
menos no analizada: profesor, investigador, escritor; ahora bien, no sólo un
investigador que escribe, sino un profesor investigador que publica (Eche-
verri Á. y Echeverri J., 2007). Este profesor no ha sido formado como tal;
por ello se imponen procesos de capacitación.

a finales de los noventa se impone la lógica de la investigación, y con
ésta se hace imperativa la gestión, o sea, que el docente que investiga y escriba
se encargue, igualmente, de gestionar procesos de inserción en editoriales,
publicaciones indexadas, promoción de los libros y las revistas, organización
de eventos, consecución de memorias y de certificados de participación, entre
otras cosas. El profesor universitario queda ubicado en la lógica de investi-
gador, escritor y gestor, en aras del reconocimiento de méritos personales e
institucionales, los mismos que permiten obtener productos visibles; son
estos productos los que redundan en los procesos de autoevaluación, acre-
ditación y certificación.

al profesor universitario se le demanda que se encargue de la forma-
ción de los estudiantes. Y esta formación no se refiere a la enseñanza de un
saber específico que conduce a lo profesional: la lógica de finales de los no-
venta y primera década del siglo XXi supone una formación de corte integral
(Echeverri Á.; muñiz G.; Echeverri J., 2010), esto es, una formación en la
que se procura integrar saberes, niveles, institucionalidades, experiencias y
colectivos de docentes. En esta integración el profesor universitario tampoco
ha sido formado, por lo cual se imponen diplomados, especializaciones y
maestrías que tienen como objeto la docencia universitaria. En este sentido,
el profesor universitario, por ejemplo, tendría que adquirir competencias (za-
balza, 2003) para acompañar a sus estudiantes.

después de la década de los noventa se hace imperativo que el docente
universitario configure en su quehacer unas características prácticamente in-
necesarias antes. hay un rápido tránsito de lo intelectual hacia lo investigativo,
la gestión y lo formativo. En este tránsito queda en evidencia la construcción
de un profesional que es sometido a un proceso de permanente capacitación
y actualización en relación con nuevos saberes que requiere para su desem-
peño (imbernón, 2000). El docente universitario de las dos últimas décadas
requiere nuevos saberes; estos nuevos saberes están ubicados en la investi-
gación, en la gestión, en la formación: formas de acompañamiento menos
intelectuales y más organizacionales y afectivas. se impone, de este modo, a
la par con la enseñabilidad de los saberes, la educabilidad del sujeto (Eche-
verri J. y López v., 2004), o sea, una preparación del docente en áreas inéditas
para la docencia universitaria veinte años atrás.
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conclusiones

La aparición de la universidad en el contexto colombiano es reciente,
por lo menos en términos de un tipo de universidad organizada desde unos
referentes legales específicos, esto es, desde una organización administrativa,
financiera, académica particular. más reciente aún es la consideración acerca
del profesor universitario, que en general no ha sido, a diferencia del maestro
de los niveles iniciales, un objeto de análisis por parte de los estudiosos, inves-
tigadores y expertos de la educación en Colombia. En general, el profesor uni-
versitario no ha ocupado un lugar profesional destacado, aun cuando haya en
el imaginario la idea de que es alguien importante en el marco de la sociedad.

El profesor universitario ha transitado de intelectual a investigador, de
investigador a escritor y publicador de sus producciones, y de ello a gestor y
encargado de la formación, del acompañamiento de sus estudiantes; esto se
ha dado en términos afectivos, personales, esto es, como un tutor que orienta,
lo que corre a la par con la enseñanza de un saber específico en el contexto
de las áreas profesionales, tanto las tradicionales como las más contemporá-
neas. En este tránsito, el profesor universitario se ha visto en la obligación
de movilizarse del saber experto que tradicionalmente ha enseñado a una
serie de saberes emergentes que se le exigen para ser docente universitario.

Las nuevas exigencias para el profesor universitario le han puesto en
un lugar de permanente cualificación, con lo cual, al igual que el maestro de
los niveles iniciales, ingresa en un campo de aparentes carencias, de incom-
pletud. Es esta incompletud, a diferencia de la intelectualidad de la década
de los setenta, la que configura hoy un docente que, al parecer, ingresa en un
campo profesional que empieza a emerger con fuerza. Esta emergencia pro-
voca, de paso, la constitución de un ethos profesional mucho más visible que
el de las décadas de los setenta y los ochenta, así en tales décadas la fuerza
de lo intelectual hubiera tenido en el imaginario social un mayor peso en tér-
minos de conocimiento.

La profesión del docente universitario parece configurarse, paradójica-
mente, en la pérdida de cierta condición intelectual. Cuando el profesor de la
Educación superior ostentaba la condición de intelectual ello le daba un re-
conocimiento social, pero el mismo era de una respetabilidad que se resguar-
daba en los muros universitarios, como una especie de sabiduría gris que nunca
se cuestionaba, y por lo mismo permanecía un tanto oscura. después de la
década de los noventa las nuevas condiciones sociales, políticas, económicas
y culturales provocan que la universidad ingrese en una lógica de productividad
y contacto con el Estado y las empresas, lo que trae consigo una nueva visi-
bilidad de la institución universitaria; en esta visibilidad el docente tiene un
nuevo rol, que vincula la gestión del currículo y de los productos con la in-
vestigación innovadora y la formación de sus estudiantes. En este papel el do-
cente universitario se empieza a ver como un profesional de la universidad,
como un empleado de una empresa, y menos como un intelectual.
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notas:

1 docente de la Universidad Pontificia Bolivariana, sede medellín (Colombia). integrante del Grupo de
investigación Pedagogía y didácticas de los saberes (Pds).

2 El movimiento Pedagógico nacional fue impulsado por la Federación nacional de Educadores (Fecode),
en el marco del Xii Congreso Pedagógico nacional, celebrado en la ciudad de Bucaramanga en el año de 1982.
En el Congreso se difundió el manifiesto del movimiento Pedagógico nacional, el mismo que fue dado a conocer
de manera amplia en el número 1 de la revista Educación y Cultura, publicado en el año de 1984.

3 autoevaluación, acreditación y certificación son procesos que el Consejo nacional de acreditación
(Cna), organismo del instituto Colombiano para el Fomento de la Educación superior (icfes), vigila y regula en
relación con las instituciones universitarias y los programas que éstas ofrecen. El Cna aparece en 1998, y hace
parte del sistema nacional de acreditación de Colombia, según el artículo 53 de la Ley 30 de Educación superior,
de 1992.
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La unIversIdad de mÁLaga: ¿una InstItucIón
FemInIsta o FemInIzada?

Isabel grana gil
e-mail: imgrana@uma.es

(Universidad de málaga. España)

se habla mucho de la feminización de la enseñanza en general, ya que
cada vez es mayor tanto en el número de alumnas como de profesoras en
todos los niveles educativos. Concretamente en la Universidad son ya más
del 50% las alumnas en los centros universitarios españoles, aunque distri-
buidas de manera desigual. También va creciendo el número de mujeres que
trabajan en la institución, sobre todo dentro del sector del Personal de ad-
ministración y servicios (Pas) y en menor medida las que lo hacen dentro
del sector de Personal docente e investigador (Pdi), pero va decreciendo
en ambos sectores, conforme se asciende en el escalafón. Por otro lado, nos
encontramos con que las leyes hacen cada vez mayor hincapié en la igualdad
entre los géneros en todos los aspectos posibles. Por lo que las preguntas
que nos planteamos son dos: Por un lado, por el hecho de que la Universidad
se esté feminizando ¿significa necesariamente que ésta sea una institución
feminista?. Y por otro, el hecho de que exista una igualdad legal ¿implica una
igualdad real?. En la presente comunicación se va a hacer un análisis de la si-
tuación en la Universidad de málaga e intentar responder a las preguntas al
final de la misma.

hacia una igualdad real

desde que se celebrara en 1975 el año internacional de la mujer, se
han dado muchos pasos. En 1987, 1993 y 1997-2000 en España se aprobaron
el i, ii y iii Plan para la igualdad de oportunidades de las mujeres. Fue una
etapa de sucesivos programas articulados, que facilitó la sensibilización y los
primeros cambios. 

Con la entrada del nuevo siglo empezaron a aparecer nuevas propues-
tas con otro rango jurídico. En los enfoques que se debían adoptar y en los
cambios a los que se dirigía, pasaron a ser leyes las que involucraban a todas
las administraciones, y en concreto a la educativa, a los distintos niveles de
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enseñanza, a la docencia, a la investigación, al profesorado, etc. En pocos
años el escenario normativo se ha transformado, dando lugar, tal vez a un
exceso de legislación. a la Ley Orgánica de Universidades de 2001, en la que ha-
blaba únicamente de igualdad en las condiciones de acceso y del principio
de igualdad unido al de mérito y de capacidad para el acceso a determinados
puestos, le han seguido dos nuevas leyes de nivel estatal en 2007, además de
las numerosas leyes de carácter autonómico que han ido apareciendo desde
el comienzo del siglo.

La primera es la Ley Orgánica para la igualdad efectiva de mujeres y hombres .
En su artículo 25 se refería a «a igualdad en la educación superior» y se afir-
maba que las administraciones públicas «fomentarán la enseñanza y la inves-
tigación sobre el significado y alcance de la igualdad entre mujeres y
hombres». Para lo que tendrían que promover «la inclusión, en los planes de
estudio en que proceda, de enseñanzas en materia de igualdad entre mujeres
y hombres, la creación de postgrados específicos, y la realización de estudios
e investigaciones especializadas en la materia». Lo cual demostraba el reco-
nocimiento que, con lenguaje legislativo, se otorgaba a una trayectoria de ac-
tuaciones contrastadas, y que debería desconsiderarse con la expresión «la
inclusión, en los planes de estudio en que proceda».

La Ley Orgánica de Universidades de 12 de abril de 2007 se sumaba a esta
medida, subrayando medidas que garantizaban su inserción dentro de la es-
tructura formal de la Universidad, entre otras a través de: «La creación de
programas específicos sobre la igualdad de género» como se leía en el pre-
ámbulo de la misma. Era obligada la participación y el compromiso de las
universidades en una formación que no podía prescindir de esas determina-
das dimensiones del conocimiento científico y de las actitudes personales,
transmitiéndolas y favoreciéndolas desde los planes de estudio de su alum-
nado, y desde los diversos programas que debía desarrollar dentro y fuera de
las aulas. Teniendo en cuenta, y valorando lo producido y lo divulgado en las
tres últimas décadas, reflejado en proyectos de investigación, publicaciones,
organización de seminarios, cursos, congresos, programas de doctorado, pos-
tgrados, creación de redes, etc.

También hacía hincapié en otros dos aspectos, como era el estableci-
miento de «sistemas que permitan alcanzar la paridad en los órganos de re-
presentación» y favoreciendo «una mayor participación de la mujer en los
grupos de investigación».

Una de las modificaciones a la Ley de Universidades de 2001, era sobre
las normas electorales, en la que se introducía que «deberán propiciar en los
órganos colegiados la presencia equilibrada entre mujeres y hombres», fun-
damentalmente porque se había encontrado, que a pesar de que en las uni-
versidades españolas existe una presencia femenina mayoritaria: alumnas, de
administración y servicios y un tercio de profesoras, se producía una desigual
distribución en las distintas carreras, en los cuerpos docentes y administrati-
vos, en las responsabilidades investigadoras, y en los órganos de decisión.
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desigualdades en muchos casos más sutiles que antes pero, igualmente
eficaces.

Concretaba también los distintos procedimientos que se habían de uti-
lizar para llevar a la práctica lo legislado, y entre ellos me gustaría destacar la
creación de las Unidades de igualdad: «contarán entre sus estructuras de or-
ganización con Unidades de igualdad para el desarrollo de las funciones re-
lacionadas con el principio de igualdad entre mujeres y hombres».

La Ley para la Promoción de la Igualdad de género en Andalucía dedicaba la
segunda sección a la igualdad de oportunidades en la Educación superior.
Era la normativa que ampliaba y explicitaba más todos los aspectos referidos
a la docencia, a la investigación, a la presencia en órganos de toma de deci-
sión, y a importantes cuestiones no consideradas en la Ley de carácter na-
cional ni en otras autonómicas, por ejemplo el reconocimiento de los estudios
de género como mérito a tener en cuenta en la evaluación de la actividad do-
cente, investigadora y de gestión del profesorado. afirmación que suponía
un paso cualitativo en el modo de ser considerado este ámbito del conoci-
miento dentro del sistema universitario. También hablaba de fomentar la
igualdad de oportunidades de mujeres y hombres en la carrera profesional,
en la conciliación de la vida laboral, en la representación equilibrada en ór-
ganos colegiados y en comisiones, y se comprometía a poner los medios para
su cumplimiento.

La última Ley aprobada hasta ahora sobre este tipo de cuestiones que
afectan a la Universidad, es la andaluza De la Ciencia y el Conocimiento de di-
ciembre de 2007. En su artículo 45 sobre «igualdad de oportunidades entre
hombres y mujeres en la ciencia, la tecnología y la innovación» afirmaba que
debe estar garantizado el «respeto al principio de igualdad de oportunidades
entre hombres y mujeres en las personas dedicadas a la ciencia, la tecnología
y la innovación». 

Por su parte, los organismos de igualdad nacionales y europeos, siguen
manteniendo por otra parte su objetivo de propuestas y de apoyo a las polí-
ticas gubernamentales. En el año 2008, el instituto de la mujer presentó el
Plan Estratégico 2008-2011 de igualdad de Oportunidades con diferentes ejes de
actuación. El que más nos interesa es el del Conocimiento, descrito con tres
objetivos: 1. Formalizar los estudios Feministas, de las mujeres y del Género
en el ámbito universitario. actuación: apoyar el desarrollo de estudios espe-
cíficos de las mujeres. 2. Fomentar el conocimiento desde la perspectiva fe-
minista, de género y 3. recuperar la memoria histórica de las mujeres. En
resumen, como afirma Consuelo Flecha: 

«En la historia de este proceso contamos con una experiencia larga en el
tiempo, de personas individuales y de grupos, de iniciativas de administraciones pú-
blicas. realidad que hoy nos permite disfrutar de objetivos cumplidos, pero todavía
de muchos más por cumplir. El conjunto de disposiciones legales es muy esperan-
zador, pero no podrán ser eficaces sin la voluntad de todas las personas a las que
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afecta, de las que tienen responsabilidad en la gestión, en cualquiera de los niveles.
Y desde luego si no se dispone de una formación que la puesta en práctica de todas
estas acciones requiere»1.

La universidad de málaga en cifras

a pesar de ser la Universidad de málaga una de las pocas en las que
hay una mujer al frente de la institución, según las cifras que aportaba el libro
Académicas en cifras 2007 2 en los cargos unipersonales las mujeres ocupaban
para el curso 2006-2007, el 25% de los vicerrectorados que como sabemos,
son por designación, pero bajaban al 17,7% de directoras de departamento,
y al 14,2% de decanas y la misma cifra de directoras de escuelas universita-
rias que son por elección. 

no es mucho más alentador el número de titulares de Universidad,
que era de un 33,6%, y por lo tanto ligeramente inferior a la media universi-
taria que se situaba en el 36,5%. sin embargo en la cifra de catedráticas se
daba un ligero aumento respecto a la media general, ya que del 13,9% se lle-
gaba al 16,2 de la universidad malagueña. Este ascenso se correspondía con
la proporción de mujeres y varones titulares por catedrático/a, ya que se
acortaban las distancias al subir el número de varones titulares por catedrático
a 3,4 y el de mujeres a 9.

Con respecto a la distribución del alumnado por rama de enseñanza y
sexo en las universidad españolas, nos encontrábamos que en Ciencias de la
salud existía un 75,6% de mujeres, en la de Ciencias sociales y Jurídicas un
63,4%, en humanidades un 63%, en Ciencias experimentales un 58,9% y en
Técnicas sólo un 27,6%. Como se puede observar en las ramas de Ciencias
de la salud, Ciencias sociales y Jurídicas, humanidades y Ciencias Experi-
mentales superaban el porcentaje de matrícula a los varones en porcentajes
iguales o superiores al 60%, siendo especialmente llamativo el número de
alumnas en la rama de ciencias de la salud. Ese mismo caso, pero al revés
nos lo encontrábamos en la rama de Enseñanza Técnicas, donde el porcen-
taje de varones ascendía al 72.3%.

Por otro lado, si tomamos como referencia las ramas de enseñanza en
que se matriculaban las mujeres y lo comparamos con las de los varones se
observan diferencias muy significativas. más de la mitad de las mujeres ma-
triculadas en estudios universitarios se decantaban por la rama de Ciencias
sociales y Jurídicas (56,45). Los varones, por el contrario, optaban en primer
lugar por la rama de las Enseñanzas

Técnicas (42,4%). En segundo lugar, las mujeres se matriculaban en
Enseñanzas técnicas en un porcentaje muy bajo (13,5%). Por el contrario, la
segunda rama de elección de los varones que era Ciencias sociales y Jurídicas
alcanzaba el 38,9% de matrícula. En tercer lugar, las mujeres tomaban por
igual la opción de Ciencias de la salud y de humanidades (11,1%). La última
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rama de elección eran las Ciencias Experimentales (7,7%). En el caso de los
varones, la tercera opción era la de humanidades con un porcentaje ya escaso
de 7,8%. La cuarta rama elegida era la de Ciencias Experimentales (6,5%) y
el último lugar lo ocupaban las Ciencias de la salud (4,25). seguían persis-
tiendo, por lo tanto, las diferencias entre los hombres y las mujeres.

respecto al alumnado, aunque el número de mujeres es cada vez
mayor, siguen existiendo profundas diferencias a la hora de matricularse en
una carrera u otra, y en cuanto al profesorado, los hombres siguen ocupando
mayoritariamente los puestos de poder, en menor medida los de libre desig-
nación, pero de forma abrumadora los de elección. Como decíamos más
arriba, la universidad cada vez está más feminizada pero está lejos aún de ser
feminista. Por eso creemos que son muy positivas las medidas previstas en
la Ley orgánica de Universidades de 2007, donde se incide en la necesidad
de medidas positivas para la paridad en los órganos colegiados de las univer-
sidades, pero sobre todo me parecen aún más positivas las de conciliación
laboral y familiar, porque creo que la raíz de esta desigualdad persistente en
los puestos de mayor poder dentro de la universidad, y otras instituciones,
es sin lugar a dudas esta falta de conciliación. 

breve reseña histórica

La Universidad de málaga ha sido pionera en la introducción de los
estudios sobre las mujeres, feministas o de género entre las universidades an-
daluzas. Existen tres grupos o asociaciones que se dedican específicamente
al fomento y extensión de estos estudios: El seminario interdisciplinar de
Estudios de la mujer (sEim), La asociación de Estudios históricos sobre la
mujer (aEhm) y el seminario de Coeducación, que han ofertado desde el
curso académico 1991-1992 hasta el presente, Programas de doctorado in-
terdisciplinares en torno a la problemática del género y de los estudios de
mujeres, tanto por parte del sEim como por parte de la aEhm, siempre en
colaboración con profesoras de la propia universidad no pertenecientes a di-
chas asociaciones, así como con profesoras visitantes. así mismo, entre los
cursos 2000-2001 y 2005-2006, se impartieron por un lado, el curso de Titu-
lación Propia «Experta/o Universitaria/o en Género e igualdad de oportu-
nidades», patrocinado por el instituto andaluz de la mujer (iam) y por otro,
El seminario de Formación de Profesorado Universitario en metodología
de investigación desde Perspectiva de Género, organizado por el seminario
de Coeducación de la Uma y patrocinado por el instituto de la mujer.

Específicamente, también han intervenido en varias áreas de conoci-
miento con cursos de especialización y complementos en la formación uni-
versitaria, mediante los seminarios «metodología de investigación en
Psicología y Educación desde la perspectiva de Género», «mujer y monoma-
rentalidad», «Genero y Literatura infantil y Juvenil», «La Educación de las
mujeres en los siglos XiX y XX», y el curso de libre configuración «La mirada
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de las mujeres en la sociedad de la información», subvencionados todos por
el instituto andaluz de la mujer. 

igualmente, desde su constitución en 1997, el seminario de Coeduca-
ción de la Uma, vinculado a las Facultades de Psicología y Ciencias de la
Educación, ha desarrollado diversos proyectos de innovación Educativa, el
«seminario de reflexión docente sobre Coeducación», el «análisis de las
opiniones y actitudes de los estudiantes universitarios referidas a la discrimi-
nación de género en la sociedad actual y pautas de actuación docente», sus-
tento empírico de acciones dirigidas al diseño y desarrollo de prácticas con
perspectiva de género en diferentes asignaturas de estas áreas de conoci-
miento sintetizadas en la publicación «Buenas prácticas en Educación y Psi-
cología. Una propuesta para educar en igualdad. materiales Curriculares que
destacan Por su valor Coeducativo 3. 

El valor de estas investigaciones y la aplicabilidad a la práctica social
ha contribuido al mayor y mejor reconocimiento social de nuestras activida-
des. así, la participación en la obra colectiva Mujeres y hombres en la formación
del pensamiento occidental4 obtuvo el Premio nacional Emilia Pardo Bazán, pa-
trocinado por el ministerio de Educación y Ciencia. En 2006, se obtuvo el
ii Premio de investigación Feminista y Estudios de Género, «otra mirada»,
concedido por la Concejalía de igualdad, Familia y mujer del ayuntamiento
de Palencia, dentro del marco del ii Plan de igualdad, Familia y mujer.

antes, en 1995, el seminario de Estudios interdisciplinarios de la mujer
de la Universidad de málaga, obtuvo la medalla de oro del ateneo de málaga,
entre otras muchas actividades y reconocimientos.

se imparten asignaturas específicas sobre género, normalmente de ca-
rácter optativo, en diversas licenciaturas desde 1993. Todas tienen una ma-
trícula muy alta y cada vez se van matriculando más varones, aunque todavía
la mayoría del alumnado siguen siendo mujeres. además, todas las profesoras
que están implicadas en estos grupos introducen los contenidos de género
de forma transversal en sus materias.

Presente y perspectiva de futuro

El 20 y 21 de noviembre de 2006, se celebró en madrid el 1er Congreso
Los estudios sobre las mujeres, de género y feministas. Grado y Postgrados en el Espacio
Europeo de Educación Superior, organizado por la Unidad de mujeres y Ciencia
del ministerio de trabajo y asuntos sociales. 

Con este motivo nos reunimos en madrid para debatir cual era el es-
tado de la cuestión en cuanto a las asignaturas sobre género que se estaban
impartiendo, tanto de licenciatura como de doctorado, en las diversas uni-
versidades y áreas de conocimiento. En este sentido, se comprobó que:
«existe en nuestras universidades y centros de investigación una acumulación
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extraordinaria de conocimientos sobre todo ello que no se han incorporado,
hasta ahora, a los diferentes currícula más allá de su presencia simbólica en
asignaturas optativas»5. 

También se puso de manifiesto que tales conocimientos estaban siendo
apartados de los corpus convencionales del conocimiento que se transmite
en las aulas universitarias. Por lo tanto se acordó proponer:

«que en las directrices que el Gobierno elabore y remita a las universidades
para el diseño de todas las titulaciones de grado se incorporen materias en Estudios
de Género al objeto de garantizar el necesario aprovechamiento del conocimiento
acumulado y que entre los indicadores de evaluación de la calidad de las universidades
públicas y privadas, se incluyeran aquellos parámetros que den cuenta de la aplicación
efectiva del principio de igualdad entre mujeres y hombres en la universidad de cara
a los nuevos planes»6. 

a pesar de la buena voluntad por parte de las autoridades, de las reco-
mendaciones acerca de la inclusión de materias sobre género en los nuevos
planes, y de la arraigada tradición de éstos estudios, como hemos ido viendo,
lo cierto es que, en la Universidad de málaga han desaparecido de los futuros
grados la mayoría de las materias optativas que se impartían en las distintas
licenciaturas de nuestra universidad. El panorama, por lo tanto es bastante
desalentador, porque la sensación es que no sólo no avanzamos, sino que re-
trocedemos. 

sin embargo, no todo es negativo, y en la Universidad malagueña,
como en las demás españolas, como consecuencia del mandato de la Ley de
12 de diciembre de 2007, se creó la Unidad de igualdad, dependiente del vi-
cerrectorado de Bienestar social e igualdad.

La directora de la Unidad de igualdad de la institución malagueña, reu-
nió en junio de 2009 a representantes de los tres grupos de estudios de las
mujeres de nuestra universidad: seminario de Estudios interdisciplinarios de
la mujer, la asociación de Estudios históricos sobre la mujer, y el seminario
de Coeducación, proponiéndoles la creación de un máster sobre estudios de
Género de carácter interdisciplinar, titulado Máster de Igualdad y Género. 

En éste hay una primera parte obligatoria, más de carácter teórico y
epistemológico para todo el alumnado y otra optativa que consta de cinco
itinerarios: socio laboral, Jurídico, Educación, salud y humanidades. En su
elaboración han participado más de 50 profesoras de todas las áreas de la
Universidad. durante el presente curso 2011-2012 se está impartiendo la se-
gunda edición del máster. 

actualmente se está elaborando un borrador para solicitar un instituto
Universitario sobre género, con la intención de que en un futuro cercano sea
el encargado de gestionar todos los temas relacionados con las mujeres, de
género o feministas, tanto de docencia como de investigación en la universi-
dad de málaga.
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conclusiones

Cuando te paras un momento para reflexionar, y ver realmente cual es
la situación, el sabor de boca es realmente agridulce. Por un lado, vemos que
aunque hay cada vez más mujeres en los cargos de responsabilidad, se nos
antoja muy lejana esa igualdad de la que tanto hablan los textos legales. de
hecho, actualmente, de los 30 cargos unipersonales de la Universidad mala-
gueña 20 están ocupados por varones y 10 por mujeres, siendo uno de ellos
el de rectora, como hemos mencionado anteriormente y reconociendo que
nuestra universidad tiene una media de participación femenina mayor a la
nacional.

Por otro lado, en el terreno de la investigación hay muchas personas
trabajando y profundizando en este tema. actualmente existen bastantes pro-
yectos de investigación, cursos, conferencias, congresos, coloquios,... dedi-
cados a estos temas. 

sin embargo, en el campo de la docencia es donde más nos está cos-
tando avanzar. Existen pocas asignaturas expresamente dedicadas a las cues-
tiones de género en general, y las que existen están ubicadas mayoritariamente
en los másteres, pero en pocas ocasiones en los grados. Esto quiere decir
que están al alcance de las personas a las que le interesan estos temas, pero
no llegan a todo el alumnado universitario, que es realmente el más necesi-
tado, ya que aquellos que se preocupan por formarse, significa que son cons-
cientes de las desigualdades, pero hay una inmensa mayoría de alumnos y
sobre todo alumnas que realmente creen que están en igualdad de condicio-
nes y no son en absoluto conscientes de las desigualdades que están a su al-
rededor. 

Por eso para terminar, sólo nos resta decir que la contestación a la pre-
gunta que nos hacíamos al principio, es que la Universidad de málaga está
feminizada, pero no es feminista y aún estamos lejos de una igualdad real,
aunque con el tiempo tal vez llegue a serlo.
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Introdução 

a universidade passa a ressignificar o seu papel e se aproxima, a partir
da Extensão Universitária dos movimentos sociais, e de questões que buscam
garantir a promoção da cidadania, o empoderamento e a superação das de-
sigualdades sociais por parte dos diferentes indivíduos e comunidades. nesta
perspectiva, vem se revelando essenciais e significativas as experiências de-
senvolvidas pelas universidades visando à assessoria de comunidades rurais
atingidas por barragens em minas Gerais, numa busca pela diminuição das
desigualdades e assimetrias de poder nos processos de licenciamento am-
biental, e neste sentido fornecendo-as capital simbólico importante para atua-
ção no contexto destes espaços e processos decisórios. sobretudo no
universo da Extensão Universitária e reveladas a partir da atuação de duas
importantes universidades no estado de minas Gerais: a Universidade Fe-
deral de minas Gerais (UFmG) e a Universidade Federal de viçosa (UFv). 

neste sentido, esta comunicação, caracterizada por uma revisão biblio-
gráfica, visa analisar o papel da universidade na assessoria às comunidades
rurais atingidas por barragens no estado de minas Gerais, tendo em vista a
sistematização das experiências desenvolvidas pela Universidade Federal de
minas Gerais (UFmG) e pela Universidade Federal de viçosa (UFv). Expe-
riências estas que necessitam ser investigadas e sistematizadas no meio aca-
dêmico. 
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desenvolvimento 

o surgimento dos processos de licenciamento ambiental deu-se no
contexto das décadas de 1970 e 1980 do século XX, durante os intensos de-
bates em relação aos impactos das grandes obras, instituindo-se assim o li-
cenciamento ambiental como uma das principais ferramentas da Política
nacional de meio ambiente1.

ao longo dos anos 1980, no Brasil em decorrência de questões asso-
ciadas à democratização, ascensão dos movimentos sociais e resistência das
populações atingidas pelos grandes projetos, o setor elétrico passa a ser mo-
bilizado a incorporar questões sociais e ambientais em relação à sua pauta
de atuação2. 

a criação do licenciamento ambiental não visou apenas impedir os im-
pactos em relação ao meio ambiente, mas articular a promoção do cresci-
mento econômico, a equidade social, além da abertura à deliberação e
participação política dos grupos sociais atingidos, para atuarem efetivamente
na realização de audiências Públicas e reuniões dos Conselhos de Política
ambiental3. 

É importante salientar que principalmente a partir da década de 90, com
a reestruturação e privatização do setor elétrico os processos de licenciamento
ambiental de barragens apresentaram uma campanha negativa4 por parte dos
diferentes atores sociais da sociedade brasileira, na medida em que passaram
a ser qualificados enquanto «entraves» ao desenvolvimento do país5. neste
sentido, evidencia-se a desarticulação entre a construção de hidrelétricas, as
questões ambientais e sociais, que consequentemente engendraram contextos
de desrespeito à legislação ambiental e às comunidades atingidas6 . Conside-
rando estas questões, podemos considerar que as decisões dos processos de
licenciamento ambiental de hidrelétricas, intensificadas a partir da década de
90, passam a se ancorar no paradigma da adequação. Este paradigma atribui
ao mercado a capacidade de solucionar a degradação ambiental7. 

a criação das audiências Públicas, como uma das instâncias do licen-
ciamento ambiental de empreendimentos hidrelétricos buscou uma maior
deliberação e participação das populações atingidas, a pesar de serem extre-
mamente questionadas8. a partir da criação das audiências Públicas, o licen-
ciamento de hidrelétricas passou a objetivar não apenas o cumprimento da
legislação e das normas ambientais vigentes, mas também possibilitar pro-
cessos mais democráticos e participativos9. 

Porém, devemos considerar que os processos de licenciamento devem
ser pensados dentro da noção de campo ambiental, pois se revelam espaços
de posições sociais estruturadas, onde há localizações definidas de seus agen-
tes, numa constante disputa e legitimidade de projetos sócio-políticos10. nesta
perspectiva, evidenciam complexas estruturas de relações conflitantes, e de
formas assimétricas de modos de apropriação, uso e significação da natureza
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e do meio ambiente e neste sentido desconsideram os direitos territoriais e
significados culturais destas comunidades e que por assim dizer promovem
injustiças ambientais, relacionadas à exclusão do processo de desenvolvi-
mento e do ônus advindo destes processos que são transferidos às popula-
ções mais vulneráveis11. assim como tentativas de homogeneização da
diversidade cultural destes grupos sociais12. 

diante destas questões, os sujeitos atingidos pelas usinas hidrelétricas
não se constituem enquanto vítimas passivas, mas se organizam em variados
movimentos, associações e redes sociais13. surge neste contexto, a Justiça
ambiental, um movimento importante na defesa dos direitos territoriais de
cidadãos pobres e etnias socialmente discriminadas e consideradas vulnera-
bilizadas14. 

no contexto da Justiça ambiental, é importante valorizar as ações de
movimentos sociais15, inclusive de entidades vinculadas à assessoria de co-
munidades rurais atingidas por barragens, sobretudo a partir do importante
papel desempenhado pelas universidades, onGs, movimentos sociais e se-
tores progressistas da igreja16 no estado de minas Gerais, que têm se revelado
fundamentais. 

a assessoria destes diferentes atores sociais têm-se revelado importante
nos processos de licenciamento ambiental, no sentido de permitir a vocali-
zação das comunidades rurais atingidas. neste sentido visou propiciar ins-
trumentos para a criação de condições técnicas de resistir à implantação da
obra, frente ao poder econômico destes empreendimentos. sobretudo, re-
velando-se alternativas que visam à diminuição das assimetrias, desigualdades
de poder e tentativas de monopolização de acessos aos recursos naturais,
bem como a efetivação e fortalecimento da participação das comunidades
nos processos de licenciamento ambiental, inclusive de aproximação entre a
universidade, os movimentos sociais, as populações atingidas por barragens,
justiça social e cidadania17.

a assessoria busca então: «adicionar capital simbólico aos segmentos
dos atingidos, para minorar desigualdades de poder, visando justiça ambien-
tal» (p.234)18.. Como refletem rothman, Firme, oliveira & Costa19 a assessoria
busca permitir a ativa participação no processo de licenciamento ambiental,
processos de defesa de direitos e interesses, obtenção de informações técni-
cas e capital político por parte destes indivíduos e grupos sociais atingidos,
minimizando-se a assimetria entre os atores sociais, e viabilizando-se assim
a justiça ambiental. 

a Extensão Universitária no Brasil foi introduzida pelas universidades
uruguaias e argentinas que visavam o desenvolvimento de atividades de di-
fusão cultural e ampliação das oportunidades de educação continuada e edu-
cação básica das massas e desenvolvimento das comunidades rurais20. no
Brasil, ela surge na década de 60, por meio da importante atuação das enti-
dades estudantis, do desenvolvimento de programas de alfabetização de jo-
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vens e adultos, e de atividades culturais à população pernambucana, desta-
cando-se a atuação do serviço de Extensão Cultural (sEC) e neste contexto
Paulo Freire, junto à Universidade de recife21.

na segunda metade dos anos 60, evidencia-se um grande aumento e
interesse pela Extensão Universitária, porém com novos objetivos e signi-
ficações, assumindo um caráter polítco-pedagógico, diferente de seu caráter
anterior caracterizado pela prestação de serviços às comunidades e grupos
sociais22.

Considerando-se estas questões, a universidade, que desde este con-
texto histórico, passa a ter um papel importante junto aos grupos sociais e
comunidades na realidade brasileira, revela primordialmente a partir da pri-
vatização do setor elétrico na década de 90, uma atuação fundamental na as-
sessoria às comunidades atingidas por barragens no estado de minas Gerais.
sobretudo, a partir das experiências de assessoria via projetos de Extensão
Universitária desenvolvidas pela Universidade Federal de minas Gerais
(UFmG) e pela Universidade Federal de viçosa (UFv), que serão sistemati-
zadas a seguir. 

a assessoria desenvolvida pela Universidade Federal de viçosa (UFv)
em relação às hidrelétricas na zona da mata de minas Gerais surge a partir
das experiências do professor Franklin rothman que desenvolveu uma tese
sobre a emergência do movimento dos atingidos por Barragens na Bacia do
alto Uruguai23

diante desta experiência desenvolvida por este professor e a articula-
ção de alunos da graduação e da pós-graduação e de professores, deu-se ori-
gem a um grupo interdisciplinar em parceira com a Comissão Pastoral da
Terra (CPT), a arquidiocese de mariana e a onG associação de Pescadores
e amigos do rio Piranga (asParPi)24. 

as experiências de assessoria realizadas pela Universidade Federal de
viçosa (UFv) objetivaram e ainda objetivam o envolvimento dos atingidos
nos processos de licenciamento de hidrelétricas e consequentemente a sim-
plificação técnica dos relatórios de impacto ambiental, a identificação de de-
ficiências presentes nestes relatórios e neste sentido a garantia da participação
ativa das comunidades nas chamadas audiências Públicas25. 

Este projeto interdisciplinar ainda procura colocar em prática a inte-
gração de atividades de ensino, pesquisa e extensão, atividades interdiscipli-
nares e interinstitucionais relacionadas à realização de atividades pedagógicas
e de assistência técnica que buscam garantir a justiça ambiental e cidadania
destas comunidades rurais atingidas por barragens da zona da mata de minas
Gerais26, aliadas à viabilização de seminários e encontros que buscam apro-
ximar o meio acadêmico e a sociedade em relação à questão das barragens27.
outras realizações importantes que necessitam ser destacadas é a realização
em 1996, na UFv de um seminário sobre impactos econômicos, sociais e
ambientais da construção de barragens na Bacia do alto rio doce, que en-
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volveu a participação de vários atores sociais e o papel da assessoria na de-
sistência da construção de algumas barragens na região da zona da mata mi-
neira ainda na década de 90, como a Usina hidrelétrica de Pilar, a Usina de
Cachoeira Grande e a Usina hidrelétrica de Cachoeira da Providência28. 

as experiências de assessoria da Universidade Federal de viçosa têm
sido importantes por fornecerem informações às comunidades atingidas
sobre os impactos sociais das barragens, com uma constante atuação na mo-
bilização destes atores sociais29. a atuação do grupo de extensão da Univer-
sidade Federal de viçosa revelou-se essencial na realização de reuniões em
comunidades atingidas por hidrelétricas na década de 90, como a Usina hi-
drelétrica de Emboque, a Usina hidrelétrica de Cachoeira da Providência, a
Usina hidrelétrica de Cachoeira Grande e Pilar, a fim de informar as comu-
nidades dos impactos socioculturais, econômicos e ambientais destes em-
preendimentos, aliadas à promoção da organização, mobilização, participação
e presença nas audiências Públicas das usinas hidrelétricas já referidas, que
obtiveram o indeferimento e conseqüentemente não foram viabilizadas30. 

a Universidade Federal de minas Gerais (UFmG) também tem de-
sempenhado um papel pedagógico importante na assessoria às comunidades
rurais atingidas por barragens via Projeto de Extensão denominado «Cida-
dania e Justiça ambiental: assessoria as comunidades atingidas por barra-
gens», que envolve professores, graduandos e mestrandos de diferentes
cursos como Ciências sociais, Geografia, direito e Engenharia civil31. 

o GEsTa (Grupo de Estudos em Temáticas ambientais) foi criado
em 2001, tendo em vista o desenvolvimento de um núcleo de pesquisa e ex-
tensão vinculado ao departamento de sociologia e antropologia da Univer-
sidade Federal de minas Gerais, que visa à assessoria as comunidades rurais
atingidas por barragens, provenientes das experiências dos professores an-
dréia zhouri e Klemens Lasckefeski com o projeto da Pequena Central hi-
drelétrica de aiururoca, no sul do estado de minas Gerais32.

a assessoria realizada pela Universidade Federal de minas Gerais, por
meio do GEsTa(Grupo de Estudos ambientais) tem representado um papel
importante junto às comunidades rurais atingidas, no sentido de desenvolver
ações as quais propiciam oportunidades de leitura e apresentação de estudos
e relatórios de impacto ambiental, detectando falhas e erros, a participação
em audiências Públicas junto às comunidades ,a divulgação da questão das
barragens na comunidade acadêmica e sociedade,a produção de vídeos e sis-
tematização das diferentes experiências que culminaram em monografias,
produções científicas e dissertações de mestrado33. 

É relevante também ressaltar o papel da Universidade Federal de minas
Gerais na visibilidade internacional dos impactos das barragens em minas
Gerais, como evidenciado nos casos da Usina hidrelétrica de murta e irapé,
no vale do Jequitinhonha, e no caso da Usina hidrelétrica de Capim Branco,
no Triângulo mineiro, na década de 200034. 
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considerações Finais 

a universidade brasileira a partir da década da década de 60, por meio
da Extensão Universitária, desenvolveu atividades com a participação de do-
centes e discentes no contexto dos movimentos estudantis e como eviden-
ciada pela atuação do serviço de Extensão Cultural da Universidade de
recife, e posteriormente com a ressignificação de seu papel político-peda-
gógico passa a ter uma atuação fundamental junto aos diferentes grupos so-
ciais e comunidades. Estas questões são evidenciadas pela atuação pedagógica
da universidade na assessoria às comunidades rurais atingidas por barragens
no estado de minas Gerais, primordialmente a partir da década de 90 com a
privatização do setor elétrico brasileiro e constatadas por meio das experiên-
cias desenvolvidas no âmbito da Extensão Universitária pela Universidade
Federal de viçosa (UFv) e pela Universidade de minas Gerais (UFmG).
Estas experiências têm revelado a contribuição da universidade na promoção
da cidadania e tentativas de superação de contextos de expropriação material
e simbólica vivenciados por estas comunidades rurais, e que devem ser valo-
rizadas e investigadas de forma sistemática no universo acadêmico. 
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Introdução

o Estado brasileiro tem formulado e implementado, nas últimas dé-
cadas, políticas educativas para todos os níveis de ensino e modalidades.

neste texto tem-se como objetivo apresentar as políticas de expansão
da educação a distância (Ead), especialmente para a formação de professo-
res, e o princípio da autonomia, um entre outros, tido como argumento jus-
tificador da Ead. 

segundo Preti (2002, p. 25), a «Educação a distância é antes de tudo
educação, é formação humana, é processo interativo de hetero-educação e
auto-educação. mas por que então ‘a distância’? 

Procurar compreender a Ead pelo seu adjetivo, ou seja, pela distância,
ou qualquer outro dos seus complementos, como a tecnologia utilizada por
exemplo é tentar entender a Educação a distância pelo que ela não é (PrETi,
2002; BELoni, 2008). isto significa colocá-la em paralelo com a educação
presencial e defini-la de maneira apofática como educação não presencial,
ou seja, é conferir mais importância ao predicado que ao sujeito, como se
ele existisse por si mesmo.

Essa maneira de compreender a Educação a distância provoca um
desvio de foco, uma vez que se concentra, no «como» o processo acontece,
deixando de lado ou para segundo plano a caracterização do «que» ele é, e
principalmente «quem» o realiza. Em outras palavras, ao se concentrar aten-
ção apenas sobre «a distância» aquilo que é fundamental «o quem» fica en-
coberto (PrETi, 2002).

487Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



a educação é um fazer, um processo, um trabalho no qual os seres hu-
manos históricos e sociais entram em relação. assim, ela comporta também
uma dimensão política. Ela é um processo concreto, historicamente situado
e por isso mesmo também determinado por essas condições históricas. 

duarte (2009) com base na concepção lukacsiana de sociedade, - en-
tendida como um «complexo composto de complexos»-, propõe que uma
ontologia da educação a partir da consideração de que ela adquire real signi-
ficado como objeto da reflexão ontológica, somente quando é analisada
como um dos complexos que compõem o ser da sociedade. Como o ser da
sociedade é histórico, somente nessa perspectiva histórica a essência ontoló-
gica da educação pode ser apreendida. 

no entanto, quando fala em essência ontológica o autor não está se
referindo a uma essência ideal metafísica, mas, a ontologia entendida na
perspectiva do materialismo histórico e dialético em que a essência passa a
ser vista como algo que é gerado ao longo do processo histórico
(dUarTE, 2009).

ora é justamente esta ausência de fundamento ontológico que se per-
cebe em alguns conceitos sobre a Ead, pois, trata-se de uma práxis social es-
sencialmente humana.

Esta práxis social aqui referenciada pode ser entendida como: 
«(...) «atividade que toma por objeto não um indivíduo isolado, mas sim gru-

pos ou classes sociais» (...). Em um sentido mais estrito, a práxis social é a atividade
de grupos ou classes sociais que leva a transformar a organização e a direção da so-
ciedade, ou a realizar certas mudanças mediante a atividade do Estado. Essa forma
de práxis é justamente a atividade política» (vÁzqUEz, 2007, p.231).

de acordo com o autor supracitado pode-se então dizer que a Ead é
práxis na medida em que implica uma ação real, objetiva (atividade material
consciente e objetivamente) sobre uma realidade humana, um tipo de práxis
na qual o homem é sujeito e objeto dela, isto é, práxis na qual ele atua sobre
si mesmo (vÁzqUEz, 2007, p. 230). E é práxis social por que toma como
objeto não um indivíduo isolado, mas grupos ou classes sociais. 

Em relação à política é necessário considerar que etimologicamente a
palavra política tem sua origem na palavra grega pólis, mais especificamente
na palavra politikós, que se refere ao que é civil social e público, ou seja, rela-
ciona-se com a cidade e a tudo o que lhe diz respeito.

neste texto, política, é entendida como práxis humana diretamente li-
gada ao poder, às lutas pelo poder de governo da educação, no caso Ead. 
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Políticas de educação a distância

a Lei de diretrizes e Bases da Educação nacional (LdBEn), elabo-
rada por determinação da Constituição Federal Brasileira de 1988, foi san-
cionada em 20 de dezembro de 1996, pelo presidente Fernando henrique,
sob o nº 9.394/96, após oito de anos de tramitação no Congresso nacional
e de muitos debates na comunidade acadêmico/científica e sociedade civil.
os legisladores dedicaram seu Capítulo iv, com 15 artigos, à educação su-
perior evocado aqui, por conta de que se trata da formação de professores
no nível superior de educação ofertada a distância. no artigo 45, a LdBEn
exara que a educação superior «será ministrada em instituições de ensino su-
perior públicas ou privadas, com vários graus de abrangência e especializa-
ção» (BrasiL, 1996). hoje a educação superior é ofertada em Faculdades
isoladas, Centros Universitários, institutos, Fundações, Universidades que
podem ser públicas ou privadas nas modalidades presencial, semipresencial
e ou a distância. 

o censo referente à Educação superior, publicado em novembro de
2011 apresenta os seguintes dados quanto à oferta de ensino superior:
tabela 1 – estatísticas básicas de graduação (presencial e a distância) por cate-

goria administrativa – brasil – 2010

Fonte: mEC/inep

destaca-se a presença das instituições privadas em relação às públicas,
como também o número de alunos que atinge quase 80% do total e cuja evo-
lução compreende que o número de estudantes dobrou entre 2001 e 2010.
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Em relação à Educação a distância o mesmo censo informa que lhe perten-
cem 14,6% do total de matrículas e que esse número foi atingido, sobretudo,
de 2005 para cá, como demonstra o gráfico que segue:

gráfico 1 – evolução do número de matrículas por modalidade de ensino –
brasil – 2001-2010

Por sua vez, o curso que tem mais alunos na Educação a distância é
Pedagogia, além de outras licenciaturas, que forma professores para a Edu-
cação infantil, primeiras séries do Ensino Fundamental e atuação em cursos
de magistério, normal superior e no próprio curso de Pedagogia. Temos
então configurado uma política de expansão de Ead para a formação de
professores que se apresenta em seguida. 

a expansão das políticas para formação dos professores na modali-
dade a distância

ainda que, no Brasil, a Educação a distância seja uma realidade antes
da década de 1990, sua presença, até então, caracteriza-se pela descontinuidade
de programas, de práticas, incipientes, formulação de políticas púbicas e quase
inexistência de pesquisas. Este cenário mudou a partir da década na década
de 1990 quando a internet começa a funcionar efetivamente no Brasil, restrita
para poucos usuários, como: pesquisadores, alunos e professores através de
Universidades e centros de pesquisa, pelo menos até 1994 (CGi-Br, 2009). 

neste cenário, no prazo de três anos o Governo FhC, em uma política
de continuidade, criou, em 1992, a Coordenadoria nacional de Educação a
distância no ministério de Educação e Cultura - mEC, seguida, em 1995, da
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secretaria de Educação a distância (sEEd). a Lei de diretrizes e Bases da
Educação nacional, Lei 9394/96 consagrou atenção à Ead no País, dedi-
cando-lhe o art. 80, exarando que «o Poder Público incentivará o desenvolvi-
mento e a vinculação de programas de ensino a distância em todos os níveis
e nas modalidades de ensino, e de educação continuada». à União ficou re-
servado o credenciamento das instituições para esse fim, cabendo aos respec-
tivos sistemas de ensino as normas para a produção, controle e avaliação de
programas de Ead e a autorização para a sua implementação (BrasiL, 1996).

Em 1997, foi a vez do Programa Nacional de Informática na Educação –
Proinfo. ainda em 1997 a sEEd/mEC, através do Fundo de Fortalecimento
da Educação (FUdEsCoLa) e secretarias municipais, propôs o Programa
Proformação - Programa de Formação de Professores em Exercício para
habilitação de Professores - que contou com financiamento do Banco mun-
dial e parceria do Programa das nações Unidas para o desenvolvimento
(PnUd). Em 2002 passou a ter financiamento do Fundo nacional de de-
senvolvimento (FndE), que de 1999 a 2004 habilitou aproximadamente
30.000 professores nas regiões norte, nordeste e Centro-oeste. nos dois
governos Lula a Ead foi fortemente ampliada, e o governo deixou de ser
avaliador para ser promotor da Ead. 

Expansão da formação de professores pela EaD e o discurso da autonomia 

Com o governo Lula, a Ead adquiriu centralidade no cenário educa-
cional, especialmente no nível médio, educação profissionalizante e superior,
com destaque para a formação inicial e continuada dos professores.

Com o edital 001/2004, elaborado com base nos dados do Censo de
Profissionais do magistério de 2003 que apontavam déficits de professores
no ensino médio e de docentes com formação específica em 5ª e 6ª séries, o
mEC convocou as universidades públicas a oferecerem cursos de licenciatura
em Pedagogia, Física, química, Biologia e matemática. Foram selecionados
oito consórcios, totalizando 39 iEs, que ofereceram 19 cursos em todas as
regiões do país para atender a 17. 585 alunos (GaTTi, 2009, p.97).

no sentido de regulamentação das diretrizes dos referenciais de qua-
lidade, em 2005 foi publicado o decreto 5.622/2005 que reviu o decreto
2.494/1998 e a Portaria 3.001/1998, a ênfase passa a ser a mediação didá-
tico-pedagógica em lugar da tendência tecnicista anterior. ainda em 2005, o
ministério inclui na sua agenda o Fórum com as Estatais pela Educação cujo
objetivo da criação do sistema Universidade aberta do Brasil (UaB) para
atuação na formação inicial e continuada de professores da educação básica
com a utilização de metodologias de educação a distância, instituído no ano
seguinte pelo decreto n. 5.800, ligado à CaPEs, em pareceria com a sEEd.
na reunião anual da anPEd/2008, Fernando haddad, ministro da Edu-
cação, comunicou a Criação da CaPEs 2 e a inserção da Ead como área de
reconhecida importância no cenário educacional. 
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Pode-se concluir que, com a Universidade aberta do Brasil e o Pro-
grama Pró-Licenciatura, se está perante uma efetiva política do governo Lula
para a formação a distância de professores. mais: é uma política que se for-
talece com a atuação da CaPEs, inEP, FndE e sEEd. as políticas do Go-
verno Lula de formação de professores a distância são uma nova reforma?
Já não há dúvida que a formação de professores, quando feita a distância,
ganha nova configuração (GaTTi, 2009). 

se durante o Governo FhC, o mEC avançou, regulamentando e au-
torizando, em 2006, o governo Lula deu um passo à frente ao instituir o sis-
tema Universidade aberta do Brasil, a cargo da diretoria de Educação a
distância do mEC, ligada à CaPEs, uma medida que surpreendeu a muitos
por atribuir à Coordenação de aperfeiçoamento de Pessoal de nível superior
a responsabilidade pela formação de professores em nível de graduação. Esta
tarefa foi assumida em parceria com a sEEd. Formaram-se redes, consórcios
de instituições públicas, fundacionais e privadas. arrumaram-se recursos,
produziu-se legislação, critérios de referencias de qualidade para a Ead. «de
107 cursos de graduação em 2004, passou-se a 408 em 2007; e, das 59.611
matrículas em 2004, chegou-se a 369.766 em 2007» (GaTTi, 2009, p. 104). 

nas justificativas para Ead a autonomia aparece como uma categoria
recorrente. Procura-se salientar que a Educação a distância, exige autonomia
ao mesmo tempo em que promove autonomia. Por vezes, o tema é abordado
com superficialidade o que leva a adesões acríticas e conclusões ligeiras.

dada a necessidade de investigação do tema, recorre-se ao pensamento
de Kant, marx e Paulo Freire com o objetivo de trazer contribuições para
qualificar o debate no que tange a autonomia e sua abordagem nos discursos
da Ead.

autonomia em três abordagens

Autonomia e heteronomia em Kant

antes de tratar especificamente do conceito de autonomia em Kant,
convém recordar alguns aspectos da etimologia da palavra. autonomia é um
termo de origem grega, autonomia, autônomos, palavra composta de auto e
nomos lei ou território e designa a capacidade de fazer as próprias escolhas,
tomar as próprias decisões sem influências ou condicionamentos externos. 

Para immanuel Kant (1724-1804), que viveu em Königsberg e definiu
sua época como de esclarecimento, a autonomia designa a independência
da vontade em relação a qualquer desejo ou objeto de desejo e sua capaci-
dade de determinar-se em conformidade com uma lei própria, que é a da
razão (aBBaGnano, 2000, p.97). Ele demonstra que a razão pura se ma-
nifesta em nós como realmente prática pela autonomia no princípio da mo-
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ralidade, pela qual determina a vontade ao ato (KanT, 2006, p.60). a hete-
ronomia é o seu contraposto na qual a vontade é determinada pelos objetos
da faculdade de desejar (aBBaGnano, 2000, p.97). Esta oposição entre
princípios heterônomos e autônomos persiste em toda a filosofia moral de
Kant. Uma vontade autônoma concede a si a própria lei, ao passo que em
uma vontade heterônoma a lei é dada pelo objeto por causa de sua relação
com a vontade. «isso significa que a vontade deve querer sua própria auto-
nomia e que a sua liberdade reside em ser, portanto, uma lei para si mesma
(CaYGiLL, 2000, p.43). assim, Kant enuncia a lei fundamental da razão
prática que pode ser considerado o princípio da autonomia: «age de tal
modo que a máxima de tua vontade possa sempre valer ao mesmo tempo
como princípio de uma legislação universal» (KanT, 2006, p. 47). Portanto,
o princípio autônomo do imperativo categórico comanda sua própria auto-
nomia (CaYGiLL, 2000, p. 43). 

Kant desejava libertar o ser humano de sua menoridade. Esse em-
preendimento seria alcançado através do esclarecimento, do uso da razão.
Ele mesmo define sua época como de esclarecimento, entendido como «a
saída do homem da menoridade pela qual é o próprio culpado (KanT, 2009,
p. 407). Kant propõe uma educação para autonomia que desenvolva as ca-
pacidades dos educandos para que busquem atingir as metas por eles mesmos
colocadas.

apesar de sistematicamente criticada desde hegel e em particular por
nietzsche e scheler como uma concepção vazia, formalista, irrelevante, a ex-
plicitação kantiana de autonomia foi recentemente reavaliada e defendida por
o’neill (1989) como fornecendo uma adequada base metodológica para o
raciocínio teórico e prático (CaYGiLL, 2000, p. 43). 

Autonomia e Opressão em Paulo Freire

Paulo Freire (1921-1997) propõe uma pedagogia da autonomia e en-
fatiza o respeito devido à autonomia do ser do educando que se funda na
raiz da inconclusão do ser que se sabe inconcluso. Tal respeito à autonomia
e à dignidade de cada um «é um imperativo ético e não um favor que pode-
mos ou não conceder uns aos outros» (2006, p. 59). autonomia é uma das
categorias centrais na obra de Freire e, principalmente, em Pedagogia da au-
tonomia, onde escreve e reflete sobre esse conceito explicitando-o como um
princípio pedagógico.

na concepção de Freire (2006) a educação que visa formar para auto-
nomia é entendida como vocação para humanização, de modo que não é
possível ser gente senão por meio de práticas educativas. a educação deve
fomentar nos educandos a curiosidade, a criticidade e a conscientização que
é um esforço de conhecimento crítico dos obstáculos, mas ninguém se cons-
cientiza isoladamente.
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Freire propõe uma discussão sobre autonomia a partir de um paradoxo,
o paradoxo da autonomia/dependência (maChado, 2008 p. 56). Promover
a autonomia significa então, libertar o ser humano de tudo que o oprime,
que o impede de realizar sua vocação para ser mais, reconhecendo que a his-
tória é um tempo de possibilidades. 

Para Freire (2006, p. 107) a autonomia é um vir a ser, um processo de
amadurecimento do ser para si. «ninguém é autônomo primeiro para depois
decidir. a autonomia vai se construindo na experiência de várias e inúmeras
decisões que vão sendo tomadas». Trata-se de um trabalho de construção da
autonomia, que na seara educacional é do professor e do aluno, e não apenas
do professor, ou do aluno consigo mesmo.

a autonomia ganha em Freire um sentido sócio-político-pedagógico,
ela é condição de um povo ou pessoa que tenha se libertado, se emancipado
das opressões (heteronomias) que restrigem ou anulam sua liberdade de de-
terminação. Para conquistar a autonomia é preciso se libertar das estruturas
opressoras (zaTTi, 2007, p. 53). há uma relação entre autonomia e liberta-
ção na medida em que quanto menores são as condições de opressão, maio-
res as possibilidades de «ser para si», de ser autônomo.

a proposta de Freire é de uma educação para transformação, contra-
posta à educação bancária que considera os alunos como receptáculos de
conteúdos. Para que ela promova autonomia é essencial que seja dialógica,
entendendo diálogo, como o encontro de homens para serem mais. «no
fundo, o essencial nas relações entre educador e educando, entre autoridade
e liberdades, entre pais, mães, filhos e filhas é a reinvenção do ser humano
no aprendizado de sua autonomia» (FrEirE, 2006 p. 94).

Emancipação e Alienação em Marx

Emancipação e alienação são conceitos marcantes no pensamento de
Karl marx (1818-1883). nos manuscritos Econômico Filosóficos de 1844,
obra em que completa a ruptura com o idealismo de hegel, sem, no entanto,
rejeitar sua dialética da negatividade, enquanto principio gerador e motor,
marx adota um principio explicativo original para servir de base a uma ciência
da Economia Política recusando a teoria do valor-trabalho de adam smith
e david ricardo.

Trata-se do princípio da dominação da propriedade privada, a partir
do qual se enfoca a subjugação do proletariado como um processo de alie-
nação (GorEndEr, 1982). Em relação a hegel e Feuerbach, marx faz com
a alienação o que maquiavel fez com a Política, ou seja, a transporta do céu
para a terra. Em hegel a alienação significa a exteriorização objetivante da
idéia. Em Feuerbach ela significa a apropriação da essência genérica do
homem pela religião. Já para marx a alienação torna-se processo por meio
do qual a criação de riqueza pelos trabalhadores (operários) é deles expro-
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priada e convertida em capital, ou seja, em instrumento da continuada de
subjugação daqueles que o criaram, nele exteriorizando sua essência humana
(ibid., p.9).

nesse sentido, é importante destacar que a herança iluminista de Freire
se dá além da via Kant, principalmente por meio de marx e hegel (zaTTi,
2007, p. 77). se a emancipação humana está na base de uma convergência
entre marx e Freire, as suas concepções ontológicas e os processos de eman-
cipação são divergentes: enquanto que para Freire é o homem e seus con-
textos sociais, para marx há uma radicalidade da ontologia humana, não é
possível humanidade sem o outro e a natureza. Também, emancipação em
Freire é conscientização, em marx, não é somente conscientização, mas, é
superação das relações de produção que alienam o homem. 

Como propõe marx, a liberdade humana, incorpora o pensamento, a
ação e a produção. Ela se efetiva na comunidade política mediante a luta con-
tra os mecanismos de dominação e alienação, aderente à condição do indiví-
duo como ser social. o sujeito autônomo é então o ser humano emancipado,
livre para pensar, agir e produzir.

considerações finais

neste trabalho procurou-se apresentar uma análise das políticas brasi-
leiras, para a formação a distância de professores, em nível superior e fazer
uma reflexão sobre o princípio da autonomia, apontado em projetos, práticas
e pesquisas ao lado da democratização do acesso à educação como um de
seus elementos justificadores.

Ë possível agora indagar: a Ead pode contribuir para formação de su-
jeitos autônomos? apresentar a Ead como geradora de cidadãos autônomos,
formadora de profissionais docentes que se adéquam às exigências do mer-
cado atual, globalizado e altamente competitivo, não parece uma abordagem
ingênua e superficial? não estaríamos diante de um «fetiche» que impede o
revelar dos verdadeiros processos superadores da heteronomia? 

Convém salientar que «quanto mais sólida a sua formação, (dos pro-
fessores) menos o seu trabalho é alienado e menos ele é refém das mercado-
rias que o capital investidor em produtos educacionais coloca dentro das
escolas» (PErEira, 2010, p.43). Terá a Ead da maneira como se apresenta
hoje, condições de oferecer tal formação promotora de autonomia? 
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Introducción 

¿hasta qué punto la evolución de la universidad dominicana puede
darnos pistas sobre los principales retos que la más alta institución educativa
debe aportar a la construcción social de república dominicana? Para dar
respuesta a esta interrogante, partimos de dos supuestos: Primero, creemos
que gracias al análisis de la universidad se puede poner en evidencia muchas
de las tensiones y orientaciones que marcan el pulso de nuestra sociedad,
pues esta institución recoge las contracciones y aspiraciones nacionales; es
como dice Llano, «la universidad es el sismógrafo de la historia»1. segundo,
creemos que la mirada histórica nos permite realizar una mirada prospectiva
sobre el rumbo que la universidad debe seguir para cumplir su misión. Por
ello, asumimos, que el análisis histórico de las finalidades educativas que han
marcado el desarrollo de la universidad dominicana es un buen núcleo de
percepción para entender su dinámica de cara al futuro y, con ello, asumir
los retos más inmediatos en el actual contexto económico, social y cultural
en que se mueve el país. 

se trata de repensar la finalidad de la universidad atendiendo a su evo-
lución. El reto es complejo, y no termina aquí. Es complejo, porque no obs-
tante haber constatado el vacío y las carencias de estudios históricos integrales
que cubran los grandes temas de la universidad dominicana2 durante, por
ejemplo, un tiempo de vida tan representativo y amplio como es el último
medio siglo de nuestra historia, hablar de la universidad dominicana en su
conjunto es sumamente complicado. no obstante, se puede –se debe- reco-
nocer, con todos los riesgos que implica esto, una serie de constantes a su
evolución general. Por ello aquí, más allá de hablar de universidades en par-
ticular, sin dejar de hablar de ellas, es necesario analizar las finalidades que
han movido el desarrollo de la Universidad dominicana posterior al fin de
la dictadura de Trujillo, en el desarrollo social, político y cultural del país.
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Como tal, reflexionar sobre la finalidad de la universidad es analizar
su tendencia como caracterizar su naturaleza. no se trata de un asunto baladí
o accesorio, es simplemente angular en la noción de universidad como insti-
tución educativa esto es, como entidad con carácter intencional. si dejamos
de atender la finalidad educativa de la universidad la desposeeríamos de su
rasgo esencial y sería prácticamente incomprensible señalar una función real
en la sociedad. Por ello, la finalidad educativa de la universidad es uno de los
mayores rasgos que definen el rumbo de su dinámica y cifran su identidad
como institución que aspira a un fin comprometido con la formación supe-
rior del hombre, nada más y nada menos. Comprendiendo la finalidad que
mueve a la universidad dominicana, por tanto, es posible deducir y entender
sus acciones y dilemas de los que no podemos abstraernos los que formamos
parte de esta comunidad, ni la sociedad en su conjunto.

ahora bien, las finalidades educativas en general, y universitarias en
particular, son un tema especialmente peliagudo, no solo en nuestro país3.
se sabe que para hablar de educación no basta con señalar acciones y pro-
cesos, técnicas y metodologías, teorías y prácticas; hablar de educación im-
plica radical y fundamentalmente pensar y reflexionar, entre esas cosas, sobre
la utopía del hombre, ese conjunto de valores donde se cimentan, se fundan
y a los que se dirigen los procesos a los que llamamos educación. hablar de
educación es, en el fondo, hablar de una acción intencional, pues «para edu-
car se debe tener en mente un proyecto, un plan intencionado, de lo que de-
berá ser este proceso al que denominamos educación»4. La educación
universitaria se encuentra comprometida con una idea relacionada con el
hombre así como a una visión sobre la sociedad donde se desarrolla; esto es
incuestionable. 

respecto a la finalidad universitaria, se puede afirmar que han existido
no una, sino varias universidades, o varias formas de entender la Universidad
dominicana. Esto es, no existe una única idea sobre cómo debe ser la edu-
cación universitaria, ésta varía de acuerdo a las grandes orientaciones sociales,
económicas, culturales y políticas en las que despliega la acción educativa,
susceptibles de ser estudiadas en su desarrollo histórico. En general, entender
cuáles han sido las aspiraciones teleológicas de las universidades en república
dominicana, puede resultar ser un buen indicador que nos ayude a develar
las prioridades educativas a futuro en la construcción de la nueva identidad
global de esta institución. El presente ensayo puede alimentar este debate. 

retrospectiva 

Entrar al terreno de la finalidad educativa que ha tejido la Universidad
dominicana es, como señalamos, entrar al terreno de la utopía del hombre
y de su sociedad. según esto, en la evaluación histórica de la universidad post
trujillista podemos encontrar dos hitos: el proceso de construcción más allá
de la única universidad y la génesis del concepto de calidad universitaria ci-
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mentada en la ciencia y la tecnología. ambas tienen matices que buscaremos
explicar.

dos hechos marcan el primer hito: el fin, en el año 1961, de la dicta-
dura de rafael Trujillo y la creación, en el año 1962, de la segunda universidad
dominicana. Como bien se sabe, hasta 1962 la historia de la Universidad do-
minicana fue una historia estrictamente singular; era, ante todo, la dinámica
de una sola institución: la actual Universidad autónoma de santo domingo
(Uasd). Este hecho para república dominicana no es un acontecimiento
anecdótico, puesto que hasta esa época –y por casi 400 años hasta entonces-
la articulación entre universidad y sociedad estaba marcada por las finalidades
de la Uasd. 

Creemos que todo análisis contemporáneo sobre la realidad universi-
taria dominicana, implica la superación de este punto de inflexión, el estigma
trujillista, en las bases de la nación dominicana. La Universidad dominicana
de la época no era menos. La relación entre está única universidad y la dicta-
dura trujillista pone de manifiesto –una vez más en la praxis educativa- la
profunda vinculación que existe entre los deseos de perpetuación de los re-
gímenes políticos y las finalidades educativas para ello. Como bien se sabe,
la «Era Trujillo» defendía unos moldes y utopías a las que la universidad do-
minicana, por pasivo y activo, combatió en su momento. La educación, por
tanto, fue uno de los pilares sobre los que reposaban los mecanismos de re-
producción ideológica, ya que la idea de universidad antes de la década de
los 60’ giraba en torno a lo «educativamente correcto» para el mundo acadé-
mico trujillista.

sin duda, la vida dominicana sin Trujillo abrió nuevos horizontes de
libertad a toda la población, así como un sentido de renovación democrática
en todas sus instituciones, pero también abrió una serie de disputas y des-
acuerdos –propios- de un período en transición donde se buscaba ensayar
fórmulas de renovación que motivaran los más diversos juegos de poder e
intereses. La recuperación democrática del pueblo dominicano fue lenta y
llena de tropiezos –que no detallaremos-; no obstante «la caída de la dictadura
significó también, en el terreno espiritual, la apertura hacia las corrientes del
pensamiento universal: las nuevas artes, las metodologías de análisis histórico,
la sociología en sus diversas vertientes, la economía como disciplina; en fin,
un sinnúmero de actividades de las cuales nos había marginado el espíritu
absoluto que encaminó Trujillo»5. Estas nuevas condiciones socio políticas
favorecieron el surgimiento de otro concepto de universidad en república
dominicana. 

Podemos decir que un año antes de la fundación de la segunda uni-
versidad dominicana en 1962 y, con ello, la aparición de la financiación pri-
vada en este sector, el país intentaba salir de una profunda crisis. La etapa en
que el poder político y económico se asociaba a una sola persona dejaba de
ser un lastre nacional para dar apertura a nuevas formas de convivencia en
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todos los aspectos de la vida nacional. Es así como se abre, luego de la dic-
tadura, el inicio de la historia de la Universidad dominicana en plural y un
modelo, así como de finalidades propias de la universidad privada. Luego de
esto, la creación de otras universidades y la búsqueda de otros conceptos de
universidad fueron la constante. 

además de la lucha por la autonomía universitaria6 de la Uasd, junto
a la dinámica inicial de creación de las nuevas universidades, el hecho más
significativo a nuestro juicio, el que mejor concentra el carácter universal y
abierto de la universidad y ejemplifica la lucha entre los remanentes del pa-
sado y las utopías del futuro, fue el surgimiento del movimiento renovador
Universitario (mrU) en 1965. Lejos de sus resultados, este movimiento abrió
el debate sobre la Universidad dominicana, esto es, añadió a la noción de
universidad la reflexión sobre las finalidades históricamente postergadas, año-
radas por muchos. Con el mrU se abrió el debate a las nuevas finalidades
que la Universidad dominicana debía plantearse no sólo para romper los es-
tamentos mentales trujillistas, sino para abrirse a una realidad sociopolítica
diferente, inédita hasta entonces. 

Este movimiento buscó superar, en todos sus ámbitos, el concepto de
universidad arcaica, y otorgar a la universidad una finalidad más sustanciosa
acorde con su naturaleza y condición. se sustenta en los siguientes enuncia-
dos filosóficos7: 

* Fijación de la transformación como misión esencial en esa
etapa de la Universidad.

* asunción por la Universidad de la función de orientadora de la
conciencia nacional en la búsqueda de los ideales de verdad y justicia.

* ampliación de la representación de los componentes de la ins-
titución en los organismos de co-gobierno.

* apertura democrática de la matrícula.
* afianzamiento de la libertad de cátedra.
* inicio de la revisión curricular para adaptarla a las ideas filosó-

ficas y científicas imperantes en el mundo civilizado.
En todo nuestro análisis sobre la universidad post trujillista, no hemos

podido percibir un proyecto, crítico, tan ambicioso como participativo, que
haya buscado la excelencia universitaria de esta forma como el mrU y, en
el que creemos, se puede hurgar hoy para redefinir los parámetros de la tan
ansiada calidad educativa al margen de ser privada o pública, laica o religiosa,
humanista o tecnológica, debe responder al carácter universal, abierto y so-
cial que debe sustentar una Universidad dominicana de cara al futuro. El
mrU fue un gran antecedente histórico dominicano que recogió este uni-
versal espíritu y que es preciso redescubrir en tiempos de crisis, como la que
se vive hoy. 
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no obstante, las contradicciones internas y externas terminaron por
sofocar este intento de nueva universidad y se sobrepuso en la agenda edu-
cativa universitaria nacional, nuevas oportunidades de crecimiento escalonado
–pero masificado- de educación universitaria en la república dominicana.
Esto es, la solución que se buscó a los problemas del sistema llegó a través
de la ampliación del concepto de universidad propio del ámbito de la gestión
privada y, con ello, a una serie de extensos matices, intereses y metas educa-
tivas; este debate, entre lo público y lo privado, alcanza hasta nuestros días. 

Prácticamente, hoy, ninguna universidad ha dejado se plantearse el
tema de la finalidad universitaria, lo que demuestra que las universidades han
podido asumir finalidades –e identidades– propias para su desarrollo. En las
instituciones de educación superior analizadas (35 instituciones de rango uni-
versitario y 5 institutos Técnicos de Estudios superiores), existe una variada
forma al concebir la finalidad educativa. En la enunciación de sus aspiracio-
nes educativas como instituciones formadoras, hemos podido constatar que
existen, sustancialmente, en república dominicana 8 universidades de ca-
rácter religioso, 2 ligadas a instituciones militares, 18 a finalidades técnico-
científicas y 7 a finalidades humanísticas. se observa, por tanto, una amplia
diversidad de concepciones educativas muchas veces superpuestos o mez-
clados en cada universidad, que no sólo no dejan ver la orientación que asu-
men de forma nítida, valiosa para determinar los parámetros de calidad
educativa, sino que muestra una inclinación en la manera muy particular de
crear una propia realidad universitaria; una forma doméstica de creer que es
universidad, a nuestro juicio, lejos de una comprensión de una universidad
como centro de producción de conocimiento. 

Prospectiva 

La carencia de una claridad teleológica, de finalidades orientadas a lo
que creemos revela la auténtica finalidad de una universidad como agente de
conocimiento, y pone de manifiesto la realidad actual. En todo nuestro aná-
lisis vemos una constante que no se ha podido superar y que creemos res-
ponde a esa falta de consenso sobre una noción de finalidad educativa
universitaria dominicana que responda tanto a su esencia ontológica como a
la exigencia socioeconómica actual: en nuestro país existen universidades
pero no existe ciencia ni tecnología relevantes. El carácter profesionalizante
que ha dominado la finalidad y desarrollo de nuestra universidad hasta con-
vertirla casi exclusivamente en una institución reproductora del saber, más
no productora, propia a su naturaleza, tiene sus consecuencias palpables.
según datos de Thomson Scientific, publicados bajo el nombre ranking de ins-
tituciones de investigación de iberoamérica8, de las 766 instituciones reco-
nocidas según los cinco indicadores de evaluación que caracterizan a una
entidad de investigación científica, ninguna es o se desarrolla en república
dominicana. 
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Por otro lado, si las revistas científicas son el instrumento determinante
para el desarrollo de la ciencia, esto es, son la medida por excelencia del des-
arrollo de una comunidad científica, la producción dominicana al respecto,
tampoco nos dice mucho. al rastrear los estudios que han tenido como ob-
jetivo elaborar una visión general del tratamiento bibliográfico en la produc-
ción científica latinoamericana y, con ello, evaluar su aporte a la ciencia
mundial, se puede constatar que república dominica no figura en estos es-
tudios globales. no estamos hablando de revistas locales, ni divulgativas bre-
ves, sino de revistas científicas de gran calado, con Factor de impacto (Fi),
que se miden con herramientas creadas por el isi9, como el Journal Citation
Report (JCr)10. Bajo este parámetro de ciencia y tecnología, que domina el
mundo desarrollado, no tenemos presencia como país ni como universidad.
si la universidad no investiga, ¿qué hace entonces?

Lo anterior se puede explicar, más no justificar. La ínfima actividad de
las instituciones universitarias en materia de investigación tiene relación di-
recta con la concepción que se tienen de ella. Está claro que «no existe vin-
culación entre las actividades de investigación y la docencia, por lo cual, la
educación superior nacional se limita a casi por entero a formación profe-
sional»11. no se ha entendido, por tanto, dentro del imaginario nacional, a la
investigación científica y tecnológica como una propiedad de la universidad,
razón por la que no se produce, no se gestiona, no se difunde como tampoco
se cumple con las disposiciones legales en materia del financiamiento12. si
no se asume como fin, no hay medios posibles.

ahora bien, desde la década del noventa, en materia universitaria y, qué
duda cabe, en materia de investigación científica y tecnológica, se ha empe-
zado a mover algo más que palabras en este segundo hito. Con la promulga-
ción, primero, de los decretos no. 259-96 y 517-96, y luego, de un
instrumento legal más integral que no es otro que la Ley 139-01 de Educa-
ción, Ciencia y Tecnología que buscan regular la Educación superior en la
república dominicana y, con ello de manera clara y distinta, los procesos de
investigación implicados en la actividad universitaria no sólo como consumo,
forma en que se aludía a la actividad académica en las concepciones anterio-
res, sino desde dentro como proceso y criterio de calidad inherente a la uni-
versidad. 

La Ley actual un gran paso en materia de desarrollo científico y tecno-
lógico en nuestro país que parece coincidir con la dinámica de los modelos
de organización de la investigación en el ámbito universitario mundial, pues
con esta ley se busca lograr para el sistema dominicano «un equilibrio o una
relación aceptable entre las exigencias de docencia y las de la investigación,
así como la transferencia a las aulas»13; esta idea forma parte de los modelos
contemporáneos de gestión universitaria hoy en día, como el Espacio Euro-
peo de Educación superior (EEEs)14. 
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no obstante, lograr que la realidad se acerque a este modelo no es una
terea fácil, ya que no depende necesariamente de los modelos de investiga-
ción –que existen, pero no se aplican- como tampoco de la estructura uni-
versitaria, sino, más bien, de las posibilidades reales de compromiso social
del país con la finalidad de hacer, por fin, ciencia y tecnología. La idea de
universidad productora de conocimiento no es sólo un deseo, sino una ne-
cesidad propia del presente como del futuro que, por ejemplo, marca para el
2015 una serie de desafíos a la universidad nacional15 asociados con restos
de este tipo de universidad. sin duda, la ciencia es toda una ventana abierta
a la reflexión y debate nacional que no se agota en la universidad, pero que
debe empezar en este fuero, si, no ¿dónde?

Enfrentamos el reto actual de cifrar la finalidad educativa en la Uni-
versidad dominicana en conceptos unívocos sobre lo que tiene que ser la
universidad para el individuo, el país, la sociedad y la cultura universal. sólo
bajo este tipo de precisiones de carácter teleológico es posible hablar de ca-
lidad educativa, y ese es nuestro reto: empezar a debatir el sentido de la uni-
versidad y construir la calidad a partir de modelos más significativos para el
país, que tomen a la ciencia y a la tecnología entre sus utopías y se evalúen
según los estándares de la calidad de educación superior ligadas, a nivel mun-
dial, a esta forma de concepción; esto es, ir más allá del número de profesio-
nales que egresan como criterio de calidad universitaria. Por tanto, este
modelo de universidad pasa por reconocer que no existe mejor identidad, fi-
nalidad educativa, que atender desde dentro la producción científica y tec-
nológica como constante del sistema universitario en su conjunto, sea del
tipo de gestión que sea. 

Todo lo anterior obliga a la universidad a ensayar reformas importantes
en torno a su finalidad, una visión que le permita dinamizar una educación
y una formación accesibles; pero de calidad entroncada en la producción –
no sólo consumo- de ciencia y tecnología. Creemos que esta carencia en la
precisión sobre la finalidad de nuestra universidad devela una crisis que se
arrastra desde hace más de cincuenta años y que en la oportunidad de cambio
social y político que tuvimos hace más de cincuenta años –como con el
mrU-, no hemos resuelto aún. hoy, asistimos a intentos de reconciliar la
Universidad dominicana con la ciencia y la tecnología, como la actual Ley,
que esperamos sea el marco preciso para, por fin, asociar la actividad uni-
versitaria dominicana con la dinámica de producción de ciencia y tecnología. 

conclusión

a modo de conclusión, podemos decir que es preciso recuperar el de-
bate histórico sobre la naturaleza y sentido de la universidad dominicana, así
como implicar ese sentido con el concepto de calidad con que hoy en día se
trata de orientar. Por ello, el análisis histórico sobre la universidad domini-
cana, como le es propio a una institución de carácter educativo, nos lleva a
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buscar un encuadre teleológico como punto medular para reconocer la na-
turaleza y el sentido con que debe concebirse la universidad. Este encuadre
reposa, para nosotros, en el carácter científico y tecnológico, no como con-
sumo, sino como producción de conocimiento. Esto es, la investigación
como factor de calidad educativa debe ser el sentido con que se debe orientar
y gestionar la actual y futura Universidad dominicana.

sin duda, esta posición no cierra este tema de estudio, somos cada vez
más conscientes de que queda abierto; es más, debe abrirse a muchas y di-
versas líneas de investigación histórica y educativa que deben inaugurarse en
la tradición académica dominicana. Por ello, muchas de las respuestas que
en la actualidad se buscan para acotar y hacer realista el concepto de calidad
educativa debe pasar por reconocer a la investigación científica y tecnológica
como la finalidad global de la Universidad dominicana. Comprender esta fi-
nalidad bajo el nuevo marco de calidad educativa en la universidad puede
ayudarnos a superar lo que el análisis del proceso histórico nos señala: una
universidad que no ha llegado aún a asumir su real naturaleza: la investigación
como eje angular de su dinámica. Esta idea es la enseñanza que nos deja la
historia. 
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matices históricos del desarrollo universitario en américa Latina

En el nivel de educación superior de los países latinoamericanos, las
universidades han sido las que han logrado tener mejor definidas sus misiones
institucionales y sus funciones como instituciones de formación de élites,
profesionales liberales y productoras de conocimiento. En ellas se observa
la influencia sucesiva de paradigmas institucionales españoles, franceses, ale-
manes y anglosajones y de los ideales de la reforma Universitaria de 19181.
a partir del principio de autonomía, las universidades públicas desarrollaron
un modelo en torno a principios compartidos (que actuaron como ideal
común para las comunidades universitarias).

históricamente en américa Latina no ha existido una excesiva inter-
vención del Estado en la educación superior universitaria. Un claro ejemplo
en este sentido está dado por la posibilidad que tiene las universidades en
muchos países latinoamericanos de otorgar títulos habilitantes para el ejerci-
cio de profesiones liberales. no existen exámenes de Estado y las institucio-
nes cuentan con altos grados de autonomía para fijar sus políticas
curriculares. Las modalidades de intervención no han reflejado proyectos
educativos globales. menos aún los gobiernos han podido planificar el cre-
cimiento de la oferta universitaria. Tampoco ha existido tradición en moni-
torear la aplicación de políticas ni de evaluar sus resultados (ruiz, 2010).

El instrumento principal con que han contado los gobiernos latinoa-
mericanos para regular a las instituciones ha sido el financiamiento ya que
ello favoreció el desarrollo de determinadas acciones o bien restringió y des-
manteló políticas institucionales. durante las décadas de 1960 y 1970, las uni-
versidades públicas constituyeron objeto de políticas propias del terrorismo
de Estado en el marco de los gobiernos dictatoriales que existían en algunos
países de la región. En consecuencia, se desmantelaron equipos de investi-
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gación, se expulsaron docentes e investigadores y se cercenó la libertad de
cátedra e investigación. 

En suma: los sistemas de educación superior se han caracterizado por
funcionar sin orientación, salvo en los períodos dictatoriales donde sufrieron
políticas represivas. Esta carencia de una coordinación dio lugar al desarrollo
de sistemas diversificados de educación superior, lo que ha producido un
funcionamiento heterogéneo, con pronunciados niveles de inequidad e in-
eficiencia. En este trabajo se analiza la incorporación de mecanismos de eva-
luación y acreditación como formas de regulación de las políticas
universitarias.

Las reformas educativas y la introducción de la evaluación de la cali-
dad educativa

En la américa Latina se han incorporado de mecanismos de evaluación
de la calidad educativa para casi todos los niveles de los sistemas nacionales
de educación desde finales de la década de 1980. hasta el año 1991, sólo cua-
tro países latinoamericanos habían llevado a cabo evaluaciones sistemáticas
del rendimiento académico de la educación básica. Estos países eran: Chile,
Colombia, Costa rica y méxico2. Todos presentaban diferentes enfoques en
estas experiencias y los resultados de sus evaluaciones tuvieron diferentes al-
cances políticos. La situación se modificó durante la década de 1990 ya que
varios países comenzaron a participar en estudios internacionales de evalua-
ción del rendimiento académico de los niveles de educación básica y media3.
Por su parte, agencias internacionales como la oficina regional de Educación
para américa Latina y el Caribe (orEaLC) llevaron adelante acciones en
este terreno también, tales como las desarrolladas en el marco del Laborato-
rio Latinoamericano de Evaluación de la Calidad4. También el instituto in-
ternacional para la Educación superior en américa Latina y el Caribe
(iEsaLC) de la UnEsCo ha desarrollado acciones sobre la evaluación de
la calidad educativa, sobre todo en lo que atañe a los aspectos conceptuales
y metodológicos de evaluación y acreditación de la calidad en la educación
superior (Fernández Lamarra, 2005). asimismo, los ministerios de Educación
y las agencias de evaluación y acreditación de la calidad de américa Latina y
España crearon la red iberoamericana de acreditación de la Calidad de la
Educación superior (riaCEs).

algunos organismos internacionales de financiamiento como el Banco
mundial, el Banco interamericano de desarrollo y la agencia de los Estados
Unidos para el desarrollo internacional también participaron de esta expan-
sión de la evaluación de la calidad educativa. a través del apoyo financiero,
apoyaron a los gobiernos de la región para el diseño e implementación de
pruebas estándares de evaluación del rendimiento educativo de la educación
básica y media5.
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sin embargo, hay que destacar que la discusión sobre la calidad de la
educación ha presentado argumentos en la región que se asociaron con la
denominada crisis de la educación. Las reformas educativas se instalaron luego
de décadas de ausencia de la discusión en torno a la educación como parte
sustantiva de la agenda pública de los Estados latinoamericanos6. ante este
contexto, propio de las décadas de 1970 y de 1980, los países comenzaron a
realizar reformas a través de leyes, sobre todo durante la década de 1990. sin
embargo, no sería correcto hablar de un movimiento de reforma convergente
ya que las reformas educativas de cada país se dieron en momentos diferentes
e implicaron acciones diversas.

En un primer grupo de países se sancionaron leyes de reforma a partir
de la década de 1980: venezuela sancionó la Ley orgánica de Educación en
1980, aunque la reglamentó en 1986; Ecuador aprobó la Ley de Educación
en 1983. Un segundo grupo lo hizo en la década siguiente: en 1990 lo hicie-
ron El salvador (Ley de Educación) y Chile (Ley orgánica Constitucional
de la Enseñanza); en 1993 ocurrió lo propio en méxico (Ley de Educación)
y la argentina (Ley Federal de Educación que en 1995 aprobó la Ley de Edu-
cación superior); en 1994 lo hizo Colombia (Ley General de Educación); y
Brasil en 1996 (Ley de directrices y Bases de la Educación)7. si bien estas
leyes educativas no cumplían las mismas funciones en todos los países, re-
gulaban el rol que el Estado nacional tenía en la regulación de la educación.
En aquella legislación se promovía una participación más dinámica de la po-
blación en la gestión educativa, se establecía la organización institucional des-
centralizada de los sistemas y se introducían mecanismos de evaluación de la
calidad.

Esto puede ser entendido como parte de las modificaciones acontecidas
en el papel del Estado como articulador de la sociedad. Las políticas de re-
formas del Estado tendieron a promover un mayor protagonismo de los ac-
tores de la sociedad civil en la gestión de los servicios públicos. se instauró
un esquema de gobierno de la educación donde el Estado adoptaba un rol
subsidiario8 en el sostenimiento de la oferta pública de educación (acrecen-
tando la desigualdad educativa) y con una marcada injerencia del poder polí-
tico. a la vez generaba una pérdida de gobernabilidad sobre el sistema al
incrementarse su fragmentación inter-jurisdiccional e inter-sectorial. La eva-
luación apareció así como el mecanismo central de este nuevo tipo de regula-
ción en la región como la contracara necesaria de la descentralización educativa
de los niveles de educación básica, media y superior no universitaria.

La evaluación y acreditación universitaria en los países latinoamericanos

durante la década de 1990, el nivel superior universitario tendió a acre-
centar la heterogeneidad de las instituciones, tanto en el sector público cuanto
en el privado. adoptó formas de organización académica variadas que no
respondían a los modelos que las universidades habían desarrollado hasta

Las PoLíTiCas dE EvaLUaCión Y aCrEdiTaCión En amÉriCa LaTina: EL Caso dE La UnivErsidad

509Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



entonces. se mantuvo la fragmentación del sistema y se profundizó la es-
tructura denominada sistema binario de educación superior. no se implemen-
taron políticas integrales para el desarrollo de opciones educativas válidas de
nivel superior (opciones de estudios superiores valorizados en términos so-
ciales), en un contexto de aumento de la matrícula. La universidad se con-
virtió así en un embudo que filtró las expectativas de mayor educación para
grupos de jóvenes cada vez mayores.

En este contexto de diversificación institucional del nivel superior, los
gobiernos llevaron a cabo modificaciones normativas en la educación supe-
rior, las cuales no respondieron necesariamente a un proyecto nacional de
desarrollo y fortalecimiento específico para la educación superior (a pesar de
la retórica política). La mayoría de las reformas contenidas en nuevas bases
legales tuvieron lugar durante la década de 1990 ya que varios países de la
región (argentina, Brasil, Chile, Colombia, méxico y venezuela) sancionaron
legislaciones educativas que regulaban la educación superior en el marco de
controvertidos debates nacionales en cada caso y con altos niveles de resis-
tencia por parte de la comunidad universitaria. Los principales cambios plan-
teados en las leyes de educación superior hacían referencia a aspectos tales
como:

* la introducción de políticas de evaluación y la acreditación uni-
versitaria

* la creación y fortalecimiento de órganos de coordinación de la
educación universitaria 

* cambios en las formas de financiamiento del sector
* la desregulación de las políticas de ingreso e incluso de las re-

lativas al cobro de aranceles a los estudiantes, en los casos en que no
existían esas prerrogativas
algunos países (Chile, Colombia, argentina y Brasil) aprobaron nuevas

leyes nacionales de educación superior. otros en cambio (méxico y vene-
zuela) no sancionaron leyes para este nivel, aunque realizaron cambios par-
ciales que afectaron a la universidad9. Entre los países que han aprobado una
nueva legislación educativa se observa que en algunos las cuestiones de la
educación superior se incluyeron en leyes generales de educación (Brasil y
Chile)10. En otros se aprobaron leyes específicas para este nivel educativo
(argentina y Colombia)11. El número de artículos de la legislación en el pri-
mer grupo de países es menor (Brasil: 15 artículos; Chile: 58 artículos) que
el del segundo (argentina: 88, Colombia: 144). En general, los propósitos
de los sistemas de evaluación universitaria en la región apuntaban a:

* lograr la certificación del nivel de calidad de los programas uni-
versitarios a través del mecanismo de la acreditación institucional y de
programas
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* promover la formación de posgrado
* adoptar criterios de excelencia reconocidos internacionalmente
* sostener políticas de apoyo a través becas y otros recursos para

mejorar la enseñanza
* proveer de información sobre la calidad educativa para aumen-

tar la capacidad de elección
* favorecer una organización más racional de la oferta universitaria
* fomentar lo que se llama una cultura de la calidad entre los acto-

res universitarios
Entre las características generales que presentaba la acreditación uni-

versitaria se encuentran:
1) la creación de organismos de acreditación y establecimiento

de políticas específicas para regular el proceso de evaluación y acredi-
tación en su conjunto

2) definiciones de criterios de calidad
3) la confección de guías de orientación metodológica para la

evaluación y acreditación 
4) disposiciones en cuanto a la participación en los órganos de

acreditación de profesionales reconocidos, expertos y, eventualmente,
académicos extranjeros

5) la regulación de evaluación que incluyó la creación de comi-
siones o consejos de acreditación creados ad–hoc dentro de los orga-
nismos de acreditación

6) la publicidad de información obtenida como resultado de la
evaluación 

7) el reconocimiento público que se otorga a un programa o ins-
titución acreditada representa un estímulo que conlleva ventajas aca-
démicas y de recursos
Entre los procedimientos de evaluación y acreditación universitaria

empleados en américa Latina se evidencian los siguientes:
1) procesos de evaluación externa por pares académicos
2) algunos utilizan pares académicos también para la autoeva-

luación
3) diversas nomenclaturas y escalas para identificar y acreditar

los niveles de calidad
4) varían los criterios y la vigencia de acreditación en cada país

Las PoLíTiCas dE EvaLUaCión Y aCrEdiTaCión En amÉriCa LaTina: EL Caso dE La UnivErsidad

511Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



5) en algunos países hay dos tipos de informes: uno para la ins-
titución y otro más sintético y global destinado a la comunidad
a continuación se describirá el sistema de evaluación y acreditación de

tres países: Brasil, méxico y argentina, presentados en el orden cronológico
de implantación de estas políticas de evaluación y acreditación de la calidad
del nivel universitario.

Brasil

Este país inició tempranamente la evaluación universitaria, sobre todo
la que hacía a la formación de posgrado. En el año 1970 se constituyó la base
de la actual Coordinación del Perfeccionamiento del Personal de Educación
superior (CaPEs), dentro de la órbita del ministerio de Educación nacional.
se trata de una agencia autónoma del ministerio de Educación que se encarga
de la evaluación de los posgrados. Entre los años 1975 y 1982 la CaPEs
llevó a cabo las evaluaciones por medio de su propio personal técnico, con-
sultores contratados así como los responsables de los programas de posgrado
evaluados. a partir de 1982 se produjo una reorganización interna por la cual
comenzó a tener más funciones. Entre ellas se destacaban: el otorgamiento
de becas en Brasil y en el exterior; la cooperación internacional; la recolección
y divulgación de información; el seguimiento, evaluación y acreditación de
los posgrados. desde 1983 comenzó a encargarse también de la evaluación
de universidades por medio del Programa de avaliaçao da reforma Univer-
sitaria. a partir de 1985 hubo varias experiencias de evaluación de los pro-
gramas de pregrado en las universidades públicas. En 1986 se creó en el
ámbito del ministerio de Educación el Grupo Ejecutivo para la reformula-
ción de la Enseñanza superior (GErEs).

desde los años ’90 se extendió el seguimiento y la evaluación externos
de forma indirecta. La evaluación de los posgrados es bianual y se lleva a
cabo por medio de comisiones de pares evaluadores las que varían periódi-
camente. Es un sistema de evaluación basado en la información recolectada
anualmente mediante cuestionarios estandarizados y en los informes de las
comisiones de evaluación que visitan periódicamente las universidades. Los
establecimientos privados están sujetos a la supervisión del Consejo Federal
de Educación. Las universidades que dependen de los Estados pueden su-
pervisar a los demás establecimientos (estatales o municipales) bajo su juris-
dicción. En lo que respecta a las carreras de grado existen regulaciones
diferenciales sobre su duración y organización académica. sin embargo, de-
bido a la diversidad de carreras de grado, no fue posible establecer un sistema
de evaluación sistemático como la que existe a nivel de posgrado. se ha im-
plantado un examen final para los estudiantes del grado universitario que no
es vinculante pero que pretende evaluar indirectamente la calidad de las ins-
tituciones.
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En 1993 se creó el Programa de Evaluación institucional de las Uni-
versidades Brasileñas (PaiUB) que proponía un sistema de adhesión volun-
taria de las universidades, con una primera instancia de autoevaluación seguida
por una evaluación externa. si bien instaló la cuestión de la evaluación en el
ámbito universitario nacional, fue interrumpido por el cambio de gobierno
(de itamar Franco a Fernando h. Cardozo en 1995). En 1995 se sancionó la
ley 9.131 y en 1996 se aprobó la ley 9.394 (Ley de directrices y Bases de la
Educación nacional, LdB). En virtud de ambas leyes educativas, se creó el
Consejo nacional de Educación que preveía nuevos mecanismos de evalua-
ción: 1) Examen nacional de Cursos (EnC); 2) análisis de las condiciones
de enseñanza (aCE); 3) Evaluación de las condiciones de oferta (aCo); 4)
Evaluación institucional de Centros Universitarios (aiCU). En 2001 por
medio de la ley 10.172 y del decreto nº 3.860 se aprobó y reglamentó el Plan
nacional de Educación (PnE). aquí la evaluación es concebida como un
mecanismo de verificación del cumplimiento de una serie de ítems predefi-
nidos por el ministerio de Educación. Este Plan proponía institucionalizar
un sistema diversificado de evaluación interna y externa que englobe los sec-
tores público y privado de educación universitaria. Establecía un sistema de
acreditación periódica que se basa en el sistema nacional de evaluación. El
decreto nº 3.860 le otorgó al instituto nacional de Estudios e investigaciones
Educacionales (inEP) la responsabilidad de organizar y ejecutar la evaluación
de cursos de graduación y de instituciones. dichas evaluaciones serían la base
para la acreditación de instituciones de educación superior.

En cuanto a las instituciones privadas quedó establecido que la auto-
rización para su funcionamiento así como de las carreras que ofrecían sería
responsabilidad del gobierno federal. Por tanto, al igual que las universidades
federales, ellas son controladas y evaluadas por organismos centrales, lo que
no sucede con las llamadas instituciones estaduales y municipales, que quedan
bajo la responsabilidad de los órganos educativos de cada uno de los Estados.
Las universidades estaduales de algunos Estados poseen un régimen de au-
tonomía más amplio en términos financieros y organizativos que las de otros
y aún que las federales.

La evaluación es obligatoria, se realiza por pares evaluadores sobre la
base de estándares de calidad y por medio de visitas de los programas eva-
luados. se utiliza una escala de evaluación de 1–7 (5 es el máximo para los
programas de maestrías exclusivamente y 7 es el máximo para los programas
que incluyen títulos de maestría y doctorado o bien de doctorado solamente).
En 2004, a través de la ley 10.86 se implementó el sistema nacional de Eva-
luación de la Educación superior (sinaEs) en cooperación con los Estados
y el distrito federal. La evaluación contempla asimismo las evaluaciones des-
arrolladas por la CaPEs (posgrado) y el Examen nacional de desempeño
de los Estudiantes (EnadE), que queda establecido en el artículo 5º. El
EnadE reemplaza al anterior Examen nacional de Cursos (EnC) por lo
que se derogaron los artículos 3º y 4º de la ley 9.131 de 199512.
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México

si bien méxico comenzó las reformas en la segunda década de los
ochenta, éstas no fueron acompañadas por cambios en el marco de la Ley
de Educación superior13. a diferencia de los otros países estudiados, méxico
no necesitó cambiar de ley para establecer políticas de evaluación institucional
en la educación superior14.Cuando se creó el Comisión nacional para la Eva-
luación de la Educación superior en el país ya se contaba con una experiencia
de autoevaluación en universidades e institutos tecnológicos. desde 1989
existe la Comisión nacional de Evaluación de la Educación superior (Co-
naEva) encargada de la evaluación universitaria nacional. También diseña
y propone estándares de calidad. desde ese año se realiza también un proceso
de autoevaluación institucional anual basado en un cuestionario con indica-
dores básicos y preguntas de opinión, que culmina con la entrega de un in-
forme. En 1990 se creó un comité especial de los Comités interinstitucionales
de Evaluación de la Educación superior (CiEEs) para evaluar la gestión y
administración universitaria. El procedimiento consiste en la entrega de una
autoevaluación institucional y la visita de un grupo de pares nacionales (com-
puesto por expertos en gestión, financiamiento y legislación) que realizan re-
comendaciones para fortalecer la calidad universitaria.

Por otro lado, existe un proceso de acreditación para la apertura de
instituciones privadas y para sus programas específicos. de esta forma la
institución debe entregar a las autoridades federales o estatales información
acerca del plan de estudios, la planta académica, la infraestructura, entre
otros aspectos. se realiza también una evaluación individual de los profeso-
res a efectos de distribuir fondos extraordinarios de productividad académica
llamados «becas de desempeño académico». El objetivo de este programa
es estimular la permanencia, dedicación y calidad de los docentes titulares y
asociados de tiempo completo. Finalmente, un grupo de instituciones pri-
vadas agrupadas en la Federación de instituciones mexicanas Particulares
de Educación superior (FimPEs) realiza desde el año 1993 un proceso de
acreditación cíclico (aunque no periódico) que incluye informe de autoeva-
luación y evaluación externa de pares nacionales y que es requisito para ser
miembro de la FimPEs.

En cuanto a la evaluación de programas, existe desde 1991 un sistema
que evalúa todos los programas que así lo soliciten, aunque en la práctica se
ha concentrado casi exclusivamente en los de las universidades públicas. La
evaluación es efectuada por los Comités interinstitucionales de Evaluación
(CiEEs) que dependen del Consejo nacional de Planeación (ConPEs).
Consiste en una autoevaluación seguida de evaluación externa de pares na-
cionales. se subraya la evaluación de procesos y la promoción de la calidad y
se evalúa tanto en términos del proyecto del programa como de estándares
fijos. Los resultados son confidenciales y prevén recomendaciones no vin-
culantes para la mejora de la calidad. Para las universidades públicas es re-
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quisito aceptar la visita de los CiiEs para ser incluidas en los programas fi-
nancieros especiales del gobierno, tales como el Fondo para la modernización
de la Educación superior (FomEs) y el Programa para la mejora del Profe-
sorado (PromEP).

En 1994 se constituyó el Centro nacional de Evaluación para la Edu-
cación superior (CEnEvaL) que se encarga de la toma de exámenes gene-
rales y voluntarios de calidad profesional a los graduados. Las evaluaciones
y acreditaciones universitarias están a cargo del Consejo nacional de Ciencia
y Tecnología (ConaCYT) y el Consejo para la acreditación de la Educación
superior (CoPaEs) que es el órgano que realiza el reconocimiento formal
a entidades privadas de acreditación. Los programas que alcanzan un alto
nivel de calidad están en un Padrón nacional de programas universitarios de
grado (PnG) y de posgrado (PnP) dentro de programas nacionales de for-
talecimiento universitarios específicos. Estos programas están calificados para
recibir apoyo en la forma de becas para estudiantes o ayuda financiera para
el mejoramiento de la infraestructura, recursos didácticos, bibliotecas, entre
otros aspectos de las universidades evaluadas.

Argentina

En 1995 se sancionó la ley 24.521 (Ley de Educación superior, LEs)
y allí se establecen como órganos de gobierno, coordinación y consulta de la
educación superior los siguientes: el ministerio de Educación, los Consejos
regionales de Planificación de la Educación superior, el Consejo Federal de
Cultura y Educación; y para el caso de las universidades en particular: el Con-
sejo de Universidades, el Consejo interuniversitario nacional y el Consejo
de rectores de Universidades Privadas. Paralelamente, a través de los decretos
reglamentarios de la LEs se generó una recentralización normativa para la
toma de decisiones que afectan a la organización institucional. 

dentro de la LEs se destaca como órgano de aplicación la Comisión
nacional de Evaluación y acreditación Universitaria (ConEaU) a la que se
le asignan funciones centrales para la regulación del sistema universitario.
Ella está compuesta por doce miembros provenientes de diferentes sectores:
tres del Consejo interuniversitario nacional, uno del Consejo de rectores
de Universidades Privadas, uno de la academia nacional de Educación, tres
del senado, tres de la Cámara de diputados y uno del Poder Ejecutivo na-
cional (PEn). Como puede verse, en su composición, el sector universitario
está minoría ya se encuentra representado por cuatro del total de los miem-
bros. La ConEaU es un organismo descentralizado que forma parte de la
administración central de la educación. Tiene por funciones coordinar y llevar
adelante la evaluación externa; la acreditación de las carreras de grado de in-
terés público y la acreditación de las carreras de posgrado; pronunciarse sobre
la consistencia y viabilidad de proyectos institucionales que se requiere para
que el ministerio autorice la puesta en marcha de una nueva institución uni-
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versitaria nacional con posterioridad a su creación (por el Congreso nacional)
o el reconocimiento de una institución universitaria provincial; y preparar los
informes requeridos para otorgar la autorización provisoria y el reconoci-
miento definitivo de las instituciones universitarias privadas, así como los in-
formes para evaluar el período de funcionamiento provisorio de las
instituciones universitarias privadas.

El mecanismo de evaluación y acreditación contenido en la Ley de
Educación superior resulta una efectiva forma de ejercer el control acadé-
mico sobre las universidades nacionales por parte del PEn. En este sentido
la ley si bien reconoce la autonomía académica e institucional de las univer-
sidades (artículo 29), en los artículos posteriores, introduce una serie de dis-
posiciones que cercenan la autonomía universitaria. La limitación más
importante a la autonomía universitaria está dada por el régimen establecido
en el artículo 43, que introduce el concepto de profesiones reguladas por el Estado.
allí se dispone que  «cuando se trate de títulos correspondientes a profesio-
nes reguladas por el Estado, cuyo ejercicio pudiera comprometer el interés
público poniendo en riesgo de modo directo la salud, la seguridad, los dere-
chos, los bienes o la formación de los habitantes, se requerirá que se respeten,
además de una carga horaria mínima, los siguientes requisitos»:

a) los planes de estudio deberán tener en cuenta los contenidos
curriculares básicos y los criterios sobre intensidad de la formación
práctica que establezca el ministerio de Cultura y Educación, en
acuerdo con el Consejo de Universidades

b) las carreras respectivas deberán ser acreditadas periódica-
mente por la ConEaU o por entidades privadas constituidas con ese
fin. El Ministerio de Cultura y Educación determinará con criterio restrictivo, en
acuerdo con el Consejo de Universidades, la nómina de tales títulos, así
como las actividades profesionales reservadas exclusivamente para ellos. 
La reglamentación de lo dispuesto en el artículo 44 de la LEs dio lugar

al establecimiento de un proceso de evaluación externa que debe realizarse
cada seis años como mínimo. Este proceso debe enmarcase en los objetivos
establecidos por cada institución aunque también debe tener en cuenta las
autoevaluaciones que las instituciones efectúen. 

La organización de la ConEaU demuestra la alta incidencia que tiene
el Poder Ejecutivo nacional, con lo que se diferencia de otros casos interna-
cionales. El poder de la ConEaU es muy importante debido a que: evalúa
y acredita carreras existentes; determina el cierre y aprueba nuevas carreras;
se pronuncia, con carácter discrecional sobre la consistencia y la viabilidad
del proyecto institucional de una universidad nacional para ponerse en fun-
cionamiento; se pronuncia con carácter discrecional sobre la consistencia y
viabilidad de un proyecto institucional de una universidad privada; se pro-
nuncia sobre la viabilidad de los proyectos de creación de universidades ex-
tranjeras en el país (decreto n° 276/99). asimismo, la ley 24.521 prevé que
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cuando una carrera no obtenga la acreditación la ConEaU podrá recomen-
dar que se suspenda la inscripción de nuevos alumnos hasta tanto se subsa-
nen las deficiencias encontradas, resguardando siempre los derechos de los
estudiantes.

consideraciones finales

a pesar de los orígenes históricos diferenciales y de las tradiciones pe-
dagógicas específicas, a partir de la década de 1980 se instalaron mecanismos
de evaluación y acreditación de la calidad educativas en todos los casos des-
criptos. si bien la adopción de estos mecanismos ha afectado a todos los ni-
veles educativos, el nivel universitario parece ser el más regulado debido a
sus funciones sociales y culturales relativas a la investigación, la docencia y la
formación de dirigentes. 

se observan efectos reguladores diferenciales de la evaluación y acre-
ditación dentro de los sistemas nacionales de educación, según los niveles
que se consideren. así, mientras en los niveles educativos inferiores la eva-
luación aparece como la contratara de los procesos de descentralización de
los servicios educativos (lo que fomenta la fragmentación del sistema en su
conjunto), en el nivel superior universitario en cambio a través de la acredi-
tación derivada de la evaluación de la calidad se observa la homogeneización
de la oferta educativa. Los planes de estudios y las carreras universitarias
deben respetar estándares de calidad (no definidos por las instituciones) para
poder estar acreditadas, como parte del reconocimiento de la validez oficial
de los títulos y de obtención de estatus de calidad, acorde con nuevas formas
de diferenciación inter-institucional y la constitución de canales de formación
de élites.

En los países analizados de américa Latina uno de los aspectos que
tienen en común las leyes de educación superior es la presencia de mecanis-
mos de evaluación o acreditación orientados a la regulación desde la perspectiva
de los resultados. si se analizan los debates políticos y parlamentarios que dieron
lugar a esta legislación universitaria se evidencian argumentados que sostenían
que la evaluación universitaria generaría oportunidades para elevar la calidad de
las instituciones. Ello se debería a que la evaluación y acreditación en función
de los resultados, medidos a través de indicadores de rendimiento daría lugar
a efectos tales como:

* un tipo de relación más productiva de las universidades con el Estado
* el fortalecimiento de la legitimidad de las instituciones frente

a la sociedad y entre ellas, al promover la competencia interinstitucional,
siendo ello un estímulo para el mejoramiento

* constituirse en un instrumento valioso en las nuevas formas
de gestión, en la medida que proporciona elementos para la toma de
decisiones
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* la consolidación de un plan de desarrollo estratégico para este
nivel educativo que puede generar los cambios institucionales y curri-
culares deseables por los usuarios
Esta situación ha alterado las relaciones históricas de poder entre el

Estado y las instituciones académicas. se destaca así el papel de los órganos
intermediarios y de representación colectiva de las universidades. se torna
necesario pues conocer el proceso de constitución de las agencias evaluado-
ras, pues no es suficiente que ellas se desplacen hacia espacios autónomos
(integrados por actores de diversa procedencia y vinculados con la vida aca-
démica) sino que es fundamental redimensionar las instancias de coordina-
ción, concebidas como redes interactivas, menos formales y menos
burocráticas.

En el contexto de la educación superior la coordinación se ha enten-
dido como el sistema formal que planifica, asigna recursos y regula las insti-
tuciones, encontrándose diferencias importantes en el peso que
nacionalmente tiene un determinado tipo de coordinación. ahora bien, estas
funciones de coordinación derivadas de las agencias de evaluación y acredi-
tación universitaria han dado lugar a nuevas fórmulas de regulación de la
educación (ruiz, 2007). Por ello se coloca el énfasis en los resultados de rendimiento
académico y, por lo tanto, en la evaluación y no en la planificación de la oferta insti-
tucional y académica así como tampoco en la referida a la de los insumos y
recursos necesarios para el desarrollo de la educación superior (que debería
dar lugar a los estándares de calidad que la legislación estipula como necesa-
rios para acreditar a las instituciones). 

Las funciones de coordinación se han constituido en mecanismos de
regulación de las políticas de articulación entre los distintos tipos de institu-
ciones de educación superior que existen en américa Latina. Una manera de
hacer frente a modalidades de intervención más eficaces del Estado, podría
estar dada por la creación o fortalecimiento de los mecanismos de coordinación.
Ello exigiría una reorganización de los esquemas tradicionales de adminis-
tración universitaria, enfatizando la autonomía institucional para promover
la autorregulación sistémica.
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notas:

1 La reforma Universitaria de 1918 fue un movimiento político estudiantil que modificó la organización
institucional y académica de las universidades argentinas. Cuestionó la estructura tradicional de las universidades
(clericalismo, régimen de cátedra vitalicia, entre otros) y promovió la organización universitaria basada sobre la au-
tonomía y el gobierno de los claustros para garantizar la libertad de cátedra, la transparencia en los mecanismos de
designación de profesores y, fundamentalmente, el dictado de sus propias normas de gobierno y organización aca-
démica sin intervención del poder político. La reforma del ‘18 se proyectó al ámbito político y social nacional y
latinoamericano.

2 El caso chileno constituye el de mayor desarrollo. En el año 1978 el ministerio de Educación contrató
a la Pontificia Universidad Católica de Chile para que diseñara e implementara el Programa de Evaluación del Rendimiento

Escolar (PEr), el cual se instrumentó durante tres años. Esta política se instrumentó en paralelo con la transferencia
completa del servicio educativo a los gobiernos municipales que fueron acompañados con los cambios en el fi-
nanciamiento educativo. Fue entonces que se comenzó a financiar con fondos públicos a las instituciones educativas
privadas, lo que promovió la constitución de un mercado educativo competitivo por los recursos públicos. se
redujo la administración educativa central y se desreguló la actividad privada para promover mayores niveles de
eficiencia y calidad (Larragaña, 1995).

En el año 1998 se creó el Sistema de Medición de la Calidad Educativa (simCE) bajo la administración directa
del ministerio de Educación. abarcó, con un criterio censal, a los alumnos de 4° y 8° grado y se los evaluó en Len-
guaje y matemática. a la vez se diseñó una muestra del 10 % de la población estudiantil de estos grados a la cual
se evaluó en Ciencias naturales, Geografía e historia. Los resultados de estas evaluaciones, que fueron publicados
por el gobierno, tuvieron amplia repercusión en los medios de comunicación pública (olivares, 1996). Un día antes
del cambio de gobierno, el régimen militar dictó la Ley Orgánica Constitucional de Enseñanza por la que se estableció:
«diseñar los instrumentos que permitan el establecimiento de un sistema para la evaluación periódica, tanto de la
enseñanza básica como de la media, del cumplimiento de los objetivos fundamentales y de los contenidos mínimos
de esos niveles» (artículo 19° de la ley n° 18.962, publicada en el Diario Oficial de la República de Chile el día 10/03/90).

3 Pueden mencionarse el Tercer Estudio internacional de matemáticas y Ciencias (Timss) y el Programa
internacional para la Evaluación de Estudiantes (Pisa).

4 Este Laboratorio fue creado en el año 1994 para implementar pruebas en 13 países de américa Latina
para medir el rendimiento de los estudiantes en matemáticas y ciencias y fijar estándares de calidad.

5 véase al respecto, entre otros, World Bank: Education Sector Strategy (Washington dC: World Bank; 1999);
Wolff, schiefelbein & valenzuela: Improving the Quality of  Primary Education in Latin America and the Caribbean: Toward

the 21st Century (Washington dC: World Bank; 1994); Coraggio & Torres: La Educación según el Banco Mundial (Buenos
aires: miño y dávila, 1997).

6 Entre otros pueden consultarse: randall & anderson (edits): Schooling for success. Preventing repetition and

dropout in Latin American primary schools (new York: m.E. sharpe inc.; 1999); Braslavsky & Cosse: Las actuales reformas

educativas en América Latina: cuatro actores, tres lógicas y ocho tensiones (santiago de Chile: PrEaL; 1997); CEPaL–
UnEsCo: Educación y conocimiento: eje de la transformación productiva con equidad (santiago de Chile: CEPaL–orEaLC;
1992).

7 En general estas leyes establecieron una prolongación de la cantidad de años de escolaridad obligatoria
y cambios en la estructura académica de los sistemas educativos así como la modificación de los currículos funcio-
nales a la nueva estructura. otro aspecto muy regulado ha sido la formación de profesores.

8 Cuando desde las políticas públicas se privilegia el derecho a aprender el Estado tendría un rol principal en

materia educativa ya que éste constituye uno de los derechos fundamentales del hombre (acceder a los niveles más
elevados del conocimiento). desde esta concepción el Estado debe proveer recursos (salariales, edilicios, didácticos,
bibliográficos) a la población para garantizar el derecho a la educación, tal como se lo comenzó a denominar desde
mediados del siglo XX. al contrario, cuando desde las políticas educativas prevalecen las posturas que enfatizan el
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derecho a enseñar, el Estado adoptaría un rol subsidiario respecto de otros agentes de la sociedad ya que promovería en primer
lugar el derecho original a educar que le corresponde a los padres, a las iglesias y los particulares. según estas pos-
turas, el Estado debería intervenir sólo cuando la actividad educativa privada no resulte suficiente para cubrir las
necesidades de la población (ruiz, 2007).

9 méxico ha llevado a cabo reformas de diversa envergadura pero que afectaron a todos los aspectos de
la educación universitario. En venezuela se estuvo por aprobar un proyecto de ley de educación superior en 1998
pero quedó pendiente de obtener la aprobación del Congreso, en un período preelectoral muy complejo, por lo
que no sancionó durante esa década una ley marco y sólo se efectuaron reformas parciales.

10 En el caso de Chile las bases legales de la educación estuvieron dadas por la Ley orgánica Constitucional
de la Educación (LoCE), que fue sancionada en marzo de 1990. Esa norma no dispuso la derogación de la anterior
norma que regulaba este sector: un decreto con fuerza de ley del año 1980. Por lo que algunos autores consideran
que la legislación de 1980 pasó a formar parte de la LoCE que reguló el sistema educativo hasta 2010. Entre las
medidas que se habían incorporado en la reforma del año 1980 figuraba la acreditación de las instituciones privadas que
otorgó centralidad a la evaluación como política educativa, algo que ocurría también en los demás niveles del sis-
tema. Por su parte, el gobierno democrático que asumió en 1990 no derogó aquella legislación pero conformó ese
mismo año la Comisión de Estudio de Educación superior, con representación de todos los sectores universitarios
y de profesionales, con el fin de proponer modificaciones legales que sustituyeran la ley establecida bajo el régimen
militar (Carnoy et. al. 2004). En 1994, el gobierno nacional preparó otro documento sobre políticas de la educación
superior que se centraba en tres aspectos de los trabajados por la Comisión de 1990: financiamiento, mayor auto-
nomía administrativa de las universidades públicas y mejoramiento del sistema de acreditación. Este marco nor-
mativo ha generado amplias protestas estudiantiles durante el año lectivo 2011.

11 La legislación universitaria de Colombia enfatiza la cuestión de la autonomía, la que fue garantizada
constitucionalmente en 1991. además, la ley dispone cuestiones tales como: la creación de un organismo rector
del sistema (Consejo nacional de Educación superior), la creación del Sistema Nacional de Acreditación de carácter
voluntario y la organización de los diversos tipos de instituciones.

12 El Examen nacional de Cursos era un examen de periodicidad anual que se tomaba a todos los alumnos
que estuvieran concluyendo su curso de grado, del cual se divulgaba el desempeño de cada curso. Los resultados
eran utilizados para orientar acciones del ministerio de Educación destinadas a mejorar la calidad de los docentes.
El Examen nacional de desempeño de los Estudiantes, por el contrario, es un examen que se toma cada tres años
utilizando muestras de la población estudiantil del primer y del último año de cada carrera.

13 aunque méxico no ha realizado cambios legislativos en la educación superior, algunas universidades,
como la de sonora y Puebla, han cambiado sus normativas internas respectivas en 1991, lo que se denomina Nueva

Ley Orgánica. Por tanto, la situación de méxico en este respecto es muy diferente a otros países latinoamericanos.
14 algunos autores han adelantado la hipótesis del por qué méxico no ha hecho cambios en su legislación

de educación superior. Entre ellas, destacamos: (1) «la autonomía que tienen las instituciones en el establecimiento
de sus estatutos y gobierno y el poder que detentan los diversos estamentos en las grandes universidades, verían
cualquier intento de regulación del sistema como un atentado contra su autonomía y sus intereses gremiales o cor-
porativos» (...); (2) «las instituciones oficiales de educación superior (a excepción de las universidades nacional au-
tónoma de méxico y la autónoma metropolitana y el instituto Politécnico nacional) se rigen por leyes orgánicas
de los Estados a los que pertenecen, mientras que su financiamiento proviene del gobierno central. Esto ha llevado
a que el Estado, si quiere llevar adelante una política de educación superior, privilegie por regla general otros ins-
trumentos de intervención diferentes al jurídico» (Lucio, 1995:73).
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«Todo enunciado es un eslabón en la cadena de comunicación discursiva,
viene a ser una postura activa del hablante dentro de una u otra esfera de objetos y

sentidos» Bajtín, 1995.

contextualizando la política educativa sobre tecnologías de informa-
ción y comunicación – tIc en el campo de la formación docente

La política educativa, constituye una expresión manifiesta de las con-
cepciones y acciones del poder, las TiC como un imperativo en la educación
en la última década, hace parte de la estrategia de configuración del capita-
lismo global en el marco de «la sociedad red»1 como lo anunciara manuel
Castells (2002), la sociedad red gira en torno a la información como base
de la productividad y del poder. de allí, que los sistemas educativos, hayan
implantado las TiC como uno de los componentes de la organización social
denominada sociedad de la información o informacional y/o sociedad del
conocimiento.

Las TiC en la educación, como una de las constantes de la política
educativa actual, en sus inicios no emerge de la problemática de la práctica
docente o de la práctica educativa, ni del análisis de las necesidades de las
instituciones educativas y de los docentes; en su mayoría los argumentos arri-
baron de intereses derivados de la lógica del mercado. Laura rayón rumayor
(2000)2 insta al profesorado y a los diversos actores sociales a asumir una
postura crítica y reflexiva frente a las presiones que se ejercen desde instancias
políticas, económicas y sociales para asumir la incorporación de las TiC desde
una racionalidad instrumental económica, las cuales otorgan al escenario es-
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colar un sentido funcionalista a fin de cumplir con el objetivo de formar su-
jetos competentes para el mercado laboral. 

El campo3 de la formación docente y su relación con las TiC en ibero-
américa, surge también de la política educativa, por tanto los lineamientos
están vinculados a la toma de decisión de los organismos reguladores de la
educación. Las «Conferencias iberoamericanas de Educación» convocadas
por la organización de Estados iberoamericanos para el desarrollo de la Edu-
cación, la Ciencia y la Cultura – oEi- se vienen constituyendo en la plataforma
que instaura las directrices educativas para iberoamérica, las cuales emanan
de los lineamientos que trazan las agencias internacionales y se refrendan en
las «Cumbres iberoamericanas de Jefes de Estado y de Gobierno». Cabe ano-
tar que se han realizado veintiuna conferencias desde sus inicios, de las reali-
zadas en el período 2001-2011, la mayoría explicitan como prioridad dar un
lugar a las TiC en la educación, en tanto se consideran un instrumento fun-
damental para la superación de la «brecha digital» y/o como alternativa de ca-
lidad, equidad, cobertura y eficiencia de los sistemas educativos4. 

La presencia de las TiC en el campo de la educación y de la formación
docente se ha expandido vertiginosamente. Las tensiones que se genera entre
los lineamientos que emergen de la política educativa global y el cumpli-
miento de la misma en el campo de la educación se puede observar a partir
de los desarrollos investigativos que han tenido lugar en el ámbito iberoa-
mericano, cuyas aristas han dado lugar a diversas perspectivas en relación
con el sujeto u objeto de estudio, siendo la investigación más escasa en el
campo de la formación de formadores5.

Incursionando en el campo de la Formación docente y tecnologías
de Información y comunicación en colombia

La formación docente se concibe como un campo de estudio en el
cual circulan procesos teórico – prácticos, de carácter permanente, a través
del cual se generan dinámicas de adquisición, estructuración y reestructura-
ción de conocimientos y valores esenciales para el ejercicio de la docencia.
Las tendencias de formación apuntan a diluir la frontera entre niveles de la
formación docente: formación inicial, perfeccionamiento permanente, des-
arrollo y perfeccionamiento profesional del docente, y el análisis sistemático
de la práctica pedagógica e investigación6. 

La formación docente en Colombia dio un giro muy significativo en
materia legal a partir del decreto 272 de 1998 a través del cual se establecieron
como lineamientos para la formación docente, específicamente en lo curri-
cular, los siguientes núcleos básicos: educabilidad del ser humano, enseñabi-
lidad de las disciplinas y saberes, estructura histórica y epistemológica de la
Pedagogía, realidades y tendencias sociales y educativas y la dimensión ética,
cultural y política de la profesión educativa; es pertinente señalar que una de

maría EUGEnia saLinas mUñoz

524 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



las tendencias que se perfilan, es la relación TiC y educación. La resolución
1036 de 2004 del ministerio de Educación nacional - mEn7 mantuvo los
núcleos básicos de formación como criterio curricular a ser tenidos en cuenta
en la acreditación de los programas de formación docente. El decreto 1295
del 2010 concede libertad a las instituciones para que definan la fundamen-
tación y orientación del currículo de formación docente8.

La Formación docente en Colombia está a cargo de las normales de
Educación superior, las Facultades de Educación y/o los institutos de Pe-
dagogía adscritos a universidades y/o instituciones universitarias, los cuales
presentan los programas diseñados y/o en ejecución para su respectiva acre-
ditación ante el ministerio de Educación nacional. Los referentes legales
otorgan a las instituciones formadoras de formadores, la libertad de definir
la fundamentación y la orientación del programa.

Cabe anotar que, las facultades de educación en Colombia, en su ma-
yoría, se han organizado alrededor de la «asociación Colombiana de Faculta-
des de Educación– asCoFadE–» la cual permite generar procesos de
reflexión y de acción político-educativos sobre la formación docente en Co-
lombia. asCoFadE está estructurada alrededor de siete (7) capítulos, orde-
nados con base al ámbito geográfico de actuación, así: 1. antioquía – Choco,
2. Caribe, 3. Centro: Cundinamarca - Boyacá, 4. santander, 5. sur occidente
6. sur oriente 7. Eje cafetero. Para efectos de la investigación en curso, el es-
tudio consultó a formadores de formadores de los capítulos 1, 3 y 5, en tanto
dichos capítulos concentran el mayor número de facultades de educación y
una alta tasa de matrícula en los programas de formación docente en ciudades
como Bogotá, medellín y santiago de Cali. Ciudades que en su orden se ubican
en los tres primeros lugares en importancia en el país, en cuanto a población
y/o condiciones de desarrollo sociopolítico y cultural.

En Colombia, la década del 90 constituye un escenario de impulso a
las Tecnologías de información y Comunicación en la educación, diversas
iniciativas surgieron en esa vía: El grupo de investigaciones de la Universidad
EaFiT denominado ConEXionEs, toma como objeto las TiC, centrando
su interés en la incorporación de las mismas al aula con sentido pedagógico.
Los desarrollos investigativos, posibilitaron la consolidación de una innova-
ción Educativa, sustentada en el modelo Conexiones buscando contribuir «a
la calidad y equidad de la educación colombiana». 

El modelo Conexiones contempla diversos componentes y programas:
formación docente, infraestructura tecnológica necesaria, modelo de gestión
administrativo requerido. El modelo inicio su experiencia en antioquia, luego
trabajó en la transferencia del modelo a otros nodos regionales: santander y
la Costa Caribe, dando lugar al Proyecto de Expansión nacional de incor-
poración de TiC a la educación colombiana, y a la consolidación de una red
nacional de Trabajo. La implementación y expansión del modelo sentaron
bases de orden pedagógico, didáctico, curricular e investigativo centradas en
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criterios de carácter participativo e interdisciplinario para responder a las de-
mandas de formación docente en TiC. El proceso estuvo liderado por do-
centes investigadores de vasta trayectoria educativa e investigativa, tales como:
maría Claudia zea restrepo, maría del rosario atuesta venegas, entre otras.

«El equipo de investigadores de Conexiones, está convencido de la necesidad
de ofrecer a toda la comunidad educativa del país, la posibilidad de iniciar procesos
de innovación educativa con tecnologías de información y comunicaciones, con
modelos claros, evaluados y acordes con el contexto y necesidades de nuestros
niños, niñas y jóvenes, que puedan asegurar de alguna manera el éxito en un nuevo
paso en el proceso de mejoramiento de la calidad y equidad de la educación en Co-
lombia, realizando así mismo un aporte social desde la investigación»9 (zEa, C y
otras, p. 2, 2002)

otra experiencia, que ha marcado la ruta de las TiC en la educación
en Colombia, está asociada a los desarrollos del Laboratorio de investigación
y desarrollo sobre informática en Educación – LidiE- de la Universidad
de los andes LidiE, un proyecto en particular que marca ese itinerario, es
Ludomática, formulado e implementado por Álvaro Gálvis Panqueva. Lu-
domática, proyecto de investigación financiado, entre otros organismos, por
CoLCiEnCias en el año 1997, desarrolló su experiencia piloto en Bogotá
y luego se expandió hacia la Costa Caribe, específicamente al departamento
de Bolívar. Entre las particularidades de Ludomática están, el ser pensando
desde instituciones de Educación no Formal, específicamente instituciones
de protección social, como es el caso del instituto Colombiano de Bienestar
Familiar – iCBF 10, se configura alrededor de un modelo pedagógico basado
en el aprendizaje crítico apoyado en ambientes creativos, interactivos, lúdicos
y colaborativos, conducente a la transformación de las instancias y de los su-
jetos que participan en dicha interacción: estudiantes, adultos que acompañan
la formación, ambientes de aprendizaje e instituciones educativas.

La Formación docente y las TiC en Colombia, ha contado con el es-
fuerzo mancomunado del estado, la academia y el sector privado, un ejemplo
de ello es el proyecto ConGEnia- trabajado conjuntamente con la oEi,
bajo la orientación de Álvaro Gálvis Panqueva. El proyecto ConGEnia
fue planteado para la formación de docentes de Educación Básica en de-
rechos humanos ddhh con apoyo de las TiC, en el año 2007, se funda-
mento en la conversación genuina y la pregunta como el eje del proceso de
aprendizaje, en oposición a la conversación didáctica donde está definido
los procesos a los que se ha de llegar, en esta propuesta, la conversación se
deja abierta; se fundamenta también en el aprendizaje colaborativo y la con-
solidación de comunidades de práctica; el rol del docente cambia, de ser el
centro del proceso a ubicarse al lado para dejar que fluya la conversación.
Una experiencia de formación que contribuyó también al desarrollo profe-
sional docente en el ámbito de neiva, Cúcuta y Tunja. El proyecto contó
con la infraestructura tecnología básica para ello, con formación previa ofre-
cida por el mEn a partir del proceso de alfabetización computacional e in-
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formática, y una estructura pedagógica de soporte básica apoyada en un
líder pedagógico por región. se reseñan de la experiencia: logros, lecciones
y resultados de interés: 

«se logró desarrollo profesoral con impacto en los estudiantes, tanto en la
dimensión pedagógica como en la tecnológica; los maestros destacan cómo la viven-
cia de aprendizaje activo y apoyado en medios y TiC, y la reflexión al respecto en
comunidades de práctica y con los lentes de CG y ddhh, les permitió enriquecer
su práctica docente y aprovechar las oportunidades para llevar a cabo procesos de
aprendizaje centrados en el estudiante, crecientemente autónomos y multimediales.
También destacan su crecimiento en cuanto a uso de tecnologías con fines personales
y profesionales, con impacto en sus estudiantes»11 (GaLvis, P. a. 2009, p. 16)

El ministerio de Tecnologías de la información y la Comunicación –
minTiC- viene impulsando, desde 1.999, el programa «Computadores para
Educar» http://www.computadoresparaeducar.gov.com iniciativa orientada
en gran parte a la dotación de computadores a las instituciones educativas
públicas, con el objetivo de disminuir la brecha digital, para ello ha diseñado
unas líneas estratégicas que orientan la acción del programa hacia: el acceso
a las TiC, la apropiación pedagógica de las TiC por parte de los maestros y
de la comunidad educativa en general; capacitación en bibliotecas y casas de
la cultura. 

El ministerio de Comunicaciones de Colombia, es otra de las instancias
gubernamentales que entra a fijar como prioridad las TiC, su preocupación
central radica en la infraestructura, en el año 2008 diseña el PLanTiC esta-
bleciendo entre sus objetivos: «adelantar un proyecto de creación de cultura
nacional de uso y apropiación de TiC para impulsar la competitividad y de
concientización sobre la realidad del país frente a las TiC. se busca desarrollar
proyectos orientados a lograr una masificación y utilización sofisticada de las
TiC en la sociedad colombiana. Previo diagnóstico realizado en torno al lugar
que ocupa Colombia a nivel de Latinoamérica y del mundo, según indicadores
internacionales establecidos por las agencias internacionales:

«…Colombia, que ocupa posiciones comparables con las de otros países
como Uruguay, El salvador o argentina y ligeramente por debajo de méxico, Brasil
o Costa rica» según los indicadores de Foro Económico mundial FEm- para el año
2006, Colombia a nivel de nri ocupo el lugar 64 – Chile el 31; a nivel del CGi –
Colombia ocupa el lugar 59 – Chile el 24; y a nivel del Ti, Colombia el lugar 66 y
Chile 34. Para el mismo año 2006, pero desde la lectura del «The intelligent» – y
desde el E- readiness Colombia el puesto 53 y Chile 31; finalmente en relación con
la UiT – a nivel del iod en el mismo 2006, Colombia se ubica en la posición 80 y
Chile en 41…»( Plan nacional de Tecnologías 2008-2019, p. 18)12.

En el año 2010, el ministerio de Tecnologías y Comunicación –min-
TiC- diseña el Plan vive digital, el cual parte de reconocer como diagnóstico,
entre otros aspectos: «la baja penetración de internet de banda ancha en Co-
lombia se debe a grandes brechas presentes en los estratos 1, 2 y 3 de la po-
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blación (~89% de los hogares) y microempresas…en razón del bajo nivel de
asequibilidad para adquirir terminales de acceso a internet…». El objetivo
principal del plan es «impulsar la masificación del uso de internet…13. 

El ministerio de Educación nacional de Colombia crea el portal Co-
lombia aprende http://www.colombiaaprende.edu.co., el cual se ha consti-
tuido en una plataforma de formación, información y divulgación de
iniciativas educativas a nivel de la Educación Básica, media y de la Educación
superior, viene fortaleciendo el desarrollo en la educación virtual y la for-
mación de diversos actores: estudiantes, docentes de todos los niveles, direc-
tivos y comunidad en general. su mediateca ofrece recursos diversos para
apoyo a la docencia. Uno de los proyectos que ha tenido gran impacto en la
formación docente, fue el programa de incorporación de las TiC al currículo
de matemáticas, esta experiencia liderada por la profesora ana Celia Casti-
blanco Paiba, se caracterizó entre otros aspectos por un modelo de forma-
ción en cascada, que vinculó simultáneamente: universidades, escuelas
normales, instituciones públicas de educación básica y media14. 

Existen otras iniciativas de carácter privado, como es el caso de la Fun-
dación Gabriel Piedrahita con la creación, en 1999, y el sostenimiento per-
manente del portal Eduteka. Portal que ofrece reflexiones sobre las TiC en
la informática educativa y múltiples recursos para apoyo a la docencia
http://www.eduteka.org.

se podría seguir detallando un sinnúmero de iniciativas que se han ido
desarrollando en el marco de la política de incorporación de TiC a la educa-
ción, se ha querido enunciar las experiencias que ha marcado este camino,
para adentrarnos un poco en los sentidos que se han ido construyendo en
torno a las TiC específicamente en los procesos de formación docente.

Irrumpiendo los discursos de los formadores de formadores sobre las
tIc en procesos de formación docente, desde la perspectiva teórica
bajtiniana

se toma como perspectiva teórica, para el análisis de los discursos de
los formadores de formadores, los planteamientos de mijaíl Bajtín (1995)
quien define como unidad del discurso: el enunciado, en tanto este se concibe
como la unidad real de comunicación.

«El uso de la lengua se lleva a cabo en forma de enunciados (orales y escritos)
concretos y singulares que pertenecen a los participantes de una u otra esfera de la
praxis humana. Estos enunciados reflejan las condiciones específicas y el objeto de
cada una de las esferas no sólo por su contenido (temático) y por su estilo verbal o
sea por la selección de los recursos léxicos, fraseológicos y gramaticales de la lengua,
sino ante todo, por su composición o estructuración» (BaJTín, 1995, p.248)15.
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Los formadores de formadores, sujetos de lenguaje, circulan sus enun-
ciados en la esfera de la formación docente, a través de sus enunciados van
tejiendo el discurso que nutre dialécticamente su praxis pedagógica y didác-
tica. Los enunciados pedagógicos y didácticos se van trenzando unos con
otros, a través de los horizontes de sentido que se van configurando en la
esfera de la formación docente. dado que el sentido16, tal y como lo señala
vygotski no es una construcción predeterminada, sino que se va elaborando;
los formadores de formadores, sujetos de habla, inmersos en un contexto
socio cultural e institucional, van objetivando la producción de sus sentidos
a través de enunciados, de diversa naturaleza, que se van entrelazando unos
con otros, hilando así la cadena discursiva pedagógica y didáctica «Todo enun-
ciado es un eslabón en la cadena de comunicación discursiva, viene a ser una
postura activa del hablante dentro de una u otra esfera de objetos y sentidos.
Por eso cada enunciado se caracteriza ante todo por su contenido determi-
nado referido a objetos y sentidos. (BaJTín, 1995, p. 274)17.

La cadena discursiva pedagógica y didáctica en la esfera de la formación
docente y las TiC en Colombia, se va configurando por infinitos eslabones
de sentidos objetivados a través de enunciados que emergen en el contexto
de unidades hermenéuticas de formación inicial, formación permanente, for-
mación avanzada y de formación de docentes universitarios. son muchas
voces las que van tejiendo el surco, consecuente con el concepto de polifonía
y dialogicidad de Bajtín. 

desde la perspectiva de Bajtín, los usuarios del lenguaje «alquilan» el
significado (holquist, 1981, p. 164)… Puedo significar lo que digo, pero sólo
indirectamente, en un segundo paso, en las palabras que tomo y devuelvo a
la comunidad según los protocolos que ella establece. mi voz puede significar,
pero sólo con otras: por momentos en coro, pero la mayoría de las veces en
un diálogo» (. 165)… La metáfora de alquiler es otra forma de afirmación
según la cual la respuesta a la pregunta bajtiniana «¿quién está realizando el
acto de habla?» implica siempre por lo menos dos voces. … En lugar de bus-
car la fuente de la producción del significado en el individuo aislado,…asume
que el significado está siempre basado en la vida grupal. (WErTsCh, James
v., 1993, p.88).

explicitando los presupuestos metodológicos del estudio

Naturaleza del estudio: Estudio de carácter interpretativo, abordado desde
un paradigma cualitativo, entendido lo cualitativo, desde la perspectiva que
plantea Carlos sandoval C. (2002) «…ubicamos lo cualitativo en un plano
que no es la renuncia a lo numérico o cuantitativo, sino más bien, la reivin-
dicación de lo subjetivo, lo intersubjetivo, lo significativo y lo particular, como
prioridades de análisis para la comprensión de la realidad social…»18.
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Universo: Formadores de Formadores vinculados a programas especí-
ficos de formación del ministerio de Educación nacional –mEn-, y Facul-
tades de Educación y/o institutos de Pedagogía, de universidades y/o
instituciones universitarias de carácter público y/o privado.

Muestra: seleccionada con base en criterios, tales como, ámbito geo-
gráfico: Los formadores de formadores vinculados a programas de forma-
ción docente en instituciones de formación docente, establecidas en los
capítulos centro Cundinamarca, antioquía y suroccidente colombiano, ám-
bito donde se localizan las tres principales ciudades del país: Bogotá, medellín
y santiago de Cali. Carácter público y/o privado de las instituciones: forma-
dores vinculados a instituciones de carácter público o privado. vínculo con
las TiC: Un requisito indispensable para el estudio, el formador establezca
relación con las TiC en los procesos de formación docente. niveles de For-
mación docente: se define indagar por la relación Formación docentes y
Tecnologías en los niveles de formación inicial, formación en ejercicio y/o
desarrollo profesional docente, formación avanzada y formación de docentes
universitarios.

Técnica de recolección de la información: La información se ha obtenido me-
diante la realización de entrevistas presenciales y/o virtuales a los formadores
de formadores, a través de un instrumento semiestructurado.

Unidades de análisis: Los enunciados de los formadores de formadores.
Categorías de Análisis: El sentido pedagógico y/o didáctico que emerge

de de los enunciados de los formadores de formadores en relación con las
TiC, previa identificación del sujeto de discurso, situado en una unidad her-
menéutica.

Análisis e interpretación: se procede a sistematizar los enunciados de di-
versos formadores de formadores en cada unidad hermenéutica. dicha sis-
tematización permite inferir los sentidos pedagógicos y didácticos que se van
construyendo en cada unidad.

Aclaración necesaria: El desarrollo de la investigación está en curso, como
ejemplificación al texto se introduce, unos datos significativos, los cuales son
un referente, mas no constituyen la totalidad de la información, por tanto su
carácter no es concluyente.

adentrándonos en la unidad hermenéutica: Formación docente y tIc

a partir de la Unidad hermenéutica: Formación docente y TiC, se
derivan cuatro (4) unidades hermenéuticas diferenciadas por niveles de for-
mación, así:

* Unidad hermenéutica Formación inicial docente – UhFidY-
TiC– (matriz I).
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* Unidad hermenéutica: Formación avanzada de docentes y
TiC –UhFadYTiC- (matriz II).

* Unidad hermenéutica: Formación Permanente de docentes
y TiC – UhFPdYTiC- (matriz III).

* Unidad hermenéutica: Formación de docentes Universitarios
y TiC – UhFdUYTiC- (matriz Iv).

El sentido pedagógico y didáctico que va emergiendo en los enuncia-
dos de los formadores de formadores sobre las TiC en la Unidad herme-
néutica Formación inicial docente – UhFidYTiC– (matriz I), apunta a la
consolidación de un discurso a través del cual se esboza un escenario for-
mativo que pondera el cambio de roles de los actores docentes y estudiantes,
que privilegia diversos niveles y tipos de interacción, donde se suscitan dis-
tintas mediaciones, se generan relaciones con el saber en el orden de la cons-
trucción colectiva, se promueve la participación, se potencia la creatividad,
se producen condiciones de desarrollo del aprendizaje colaborativo y coo-
perativo, donde se reconfigura la didáctica, se reorganiza el currículo a partir
de las herramientas tecnológicas concebidas como externalidad. hay un caso
negativo, que matiza el discurso, donde las TiC se conciben como constitu-
tivas del mundo que habitamos, herramientas de apropiación y de interpre-
tación de los campos simbólicos y de visualización del horizonte vital.

En la Unidad hermenéutica: Formación avanzada de docentes y TiC
–UhFadYTiC- (matriz II), los enunciados de los formadores de forma-
dores, van tejiendo un discurso, también sobre el cambio de roles de los su-
jetos que intervienen en una relación de saber: docente y estudiante,
enfatizando en particular en el rol docente, el cual se adjetiva de diseñador,
bien de un ambiente computacional, o de una situación didáctica; se acentúa
en la especificidad de la didáctica de los saberes como determinante en la re-
lación con la tecnología; se toman opciones metodológicas dinamizadoras
como la enseñanza por problemas; se focaliza el aprendizaje colaborativo y
cooperativo como ejes de la formación; se desplaza la finalidad pedagógica
de la instrucción y la información hacia funciones superiores de pensamiento:
reflexión, producción, análisis; se subraya la importancia de una relación pe-
dagógica comunicativa, se perfila la dimensión sociopolítica de las tecnologías
en función de la inclusión social. Un caso negativo que ensancha este hori-
zonte de sentido, el concebir las tecnologías más allá de objetos físicos, como
objetos sociales y cognitivos que afectan no sólo la enseñabilidad de los sa-
beres sino el estatuto epistemológico de los mismos.

En relación con la Unidad hermenéutica: Formación Permanente de
docentes y TiC – UhFPdYTiC- (matriz III), el discurso de los formado-
res de formadores se va construyendo en torno al reconocimiento del rol
docente como sujeto posibilitador o no, de interacciones y acciones pedagó-
gicas y/o didácticas enriquecidas por la mediación de instrumentos tecnoló-
gicos de orden informático y/o computacional, siendo relevante el diseño

EL CamPo dE La FormaCión doCEnTE Y Las TECnoLoGías dE inFormaCión Y ComUniCaCión -TiC- En CoLomBia...

531Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



de la situación de aprendizaje como escenario de desarrollo cognitivo y del
pensamiento. se subraya la necesidad de un cambio de paradigma educativo
que favorezca como principio la autonomía. dos casos negativos explícitos
en los enunciados, amplían este discurso: uno, la afirmación que todo ins-
trumento impone restricciones; y dos, que no es el uso del instrumento lo
que agrega significado a la situación didáctica sino la problematización del
uso del instrumento.

En cuanto a la Unidad hermenéutica: Formación de docentes Uni-
versitarios y TiC – UhFdUYTiC- (matriz Iv), los enunciados perfilan un
tejido discursivo que centra su mirada en el rol del docente, como sujeto, res-
ponsable del diseño de estrategias, de enseñanza y aprendizaje, significativas,
que movilicen procesos de construcción de conocimientos mediados por he-
rramientas y/o recursos tecnológicos. Las tecnologías, también, como dis-
positivos pedagógicos que retan la creatividad docente, y la autonomía en el
proceso de construcción del conocimiento del estudiante. Como caso nega-
tivo, se hace referencia al modelo pedagógico de la facultad y/o de la insti-
tución como sustento esencial de praxis mediadas por tecnologías. a modo
de ejemplo, se citan enunciados de los formadores de formadores sobre el
discurso en torno a la formación docente y TiC en Colombia, así:

* Unidad hermenéutica Formación inicial docente – UhFidY-
TiC– (matriz i).

* Unidad hermenéutica Formación avanzada de docentes y
TiC –UhFadYTiC- (matriz ii).

* Unidad hermenéutica Formación Permanente de docentes y
TiC – UhFPdYTiC- (matriz iii).

* Unidad hermenéutica: Formación de docentes Universitarios
y TiC – UhFdUYTiC- (matriz iv).

* Unidad hermenéutica Formación inicial de docentes y TiC -
UhFidYTiC – matriz i.

a modo de consideración final

El campo, a la manera de Bordieu, Pierre (1997), de la formación do-
cente y las tecnologías de información y comunicación –TiC-, es un campo
vasto donde se cruzan múltiples posiciones, disposiciones u oposiciones en
torno a las relaciones que se tejen allí; posiciones de los formadores de for-
madores desde los ámbitos de formación inicial, formación permanente, for-
mación avanzada hasta la formación de los docentes universitarios. Un
campo donde fluyen oposiciones explicitas en diversas concepciones teóricas:
mediaciones, artefactos, recursos, instrumentos, herramientas, dimensión es-
tructurante del mundo de la vida y/o del horizonte vital. donde hay lugar,
también, para las disposiciones de los formadores de formadores en torno a
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las prácticas y/o «buenas prácticas» con TiC, bien desde el uso, la integración,
la incorporación y/o la expansión de las tecnologías. Un campo real, como
objeto de estudio, que permite, focalizar la mirada en el campo discursivo de
los formadores de formadores, en tanto se considera éste, un campo inago-
table de producción de sentido, cuya densidad se va hilando a través de los
enunciados de los formadores que emergen, dialécticamente, de su praxis
pedagógica y didáctica; en un intento, aproximativo, de comprensión de la
unidad hermenéutica: Formación docente y TiC., inscrita en la noción de
campo.

«La noción de campo, como una noción estratégica que describe una instancia
relativamente autónoma, estructurante, de posiciones, oposiciones y disposiciones,
abre la posibilidad de establecer las bases sociales de generación de los discursos y
prácticas que circulan en las instituciones del sistema educativo… Los sujetos, dis-
cursos y prácticas constitutivos del campo intelectual de la educación pueden des-
cribirse como sistemas de fuerzas cuya existencia, posiciones, oposiciones y
combinaciones determinan la estructura específica del campo en un momento his-
tórico dado» (díaz, v. mario, 1993)19.
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aneXos

1. unidad hermenéutica Formación Inicial de docentes y tIc - uhFIdYtIc –
matriz I
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2. unidad hermenéutica Formación avanzada de docentes y tIc - uhFadYtIc
- matriz II
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3. unidad hermenéutica Formación Permanente de docentes y tIc-uhFPdY-
tIc – matriz III
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4. unidad hermenéutica Formación de docentes universitarios y tIc– uhF-
duYtIc – matriz Iv
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Introducción

Este trabajo se propone tratar aspectos vinculados a la problemática
de la evaluación, en el marco de las políticas destinadas al gobierno de las
instituciones de educación superior, en particular de las universidades y que
se desarrollaron en los años ’90. se hace necesario tomar en cuenta la in-
fluencia de la reforma de 1918 y las transformaciones desarrolladas en la
llamada modernización de los años 60 ya que constituyeron fuentes de sen-
tido disponible y una legitimación de experiencias que reorientaron los pro-
cesos universitarios en su momento. En los 60 las universidades iniciaron
importantes cambios que transformaron a las instituciones de élite en insti-
tuciones de masas: generaron nuevas carreras, especialmente en las áreas de
las ciencias sociales y humanidades y un mayor estímulo a la investigación
desde las universidades. La educación universitaria abandonaba así su tradi-
cional carácter minoritario y posibilitaba desplegar ante la sociedad el poten-
cial crítico y los compromisos políticos contraídos por los universitarios1.

se pretende plantear algunos de los factores constitutivos de este com-
plejo entramado de dimensiones que atravesó a la temática de la evaluación
en el periodo mencionado y que constituyó un campo de arduos debates
entre los intelectuales de la educación.

se buscará comprender la manera en que las instituciones superiores
tramitan y enfrentan la problemática de la calidad educativa, en particular re-
ferida a la evaluación.

Es objetivo de esta este trabajo presentar el lugar que tuvo el debate
referido a la evaluación como estrategia de gobierno, en las universidades
argentinas. 
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Las políticas de evaluación en los ’90

En la búsqueda de la calidad de las universidades es posible aplicar va-
rias estrategias de carácter externo e interno a ellas. Esas estrategias no son
alternativas y la realización de esfuerzos políticos e institucionales permitiría
desarrollarlas al mismo tiempo. Las estrategias que se mencionarán tienen
algo en común: necesitan información válida y confiable para poder imple-
mentarse. Por tanto, se hace necesario definir un sistema de indicadores de
gestión y rendimiento.

según José-Ginés mora (2002), las estrategias que orientan a la calidad
son: cambios en los criterios de financiación externa de las universidades, el
mercado, la evaluación y cambios organizativos y gestión estratégica2.

Como este trabajo se concentrará en la estrategia de la evaluación sólo
se mencionarán algunas características de las otras. Con respecto a los cam-
bios en los criterios de financiación externa de las universidades, los gobier-
nos han descubierto que los incentivos financieros son un mecanismo más
efectivo para influir en el funcionamiento de las universidades que la pura
intervención administrativa que usaron en otros momentos; estos incentivos
cambian las actitudes de las instituciones y el comportamiento de los profe-
sores en la búsqueda de calidad.

neave (2004), en referencia al mercado como otra de las estrategias
orientadas a la calidad, sostiene que los sistemas universitarios públicos están
sometidos a dos fuerzas contrapuestas: el control estatal y la autonomía uni-
versitaria. Todos los sistemas universitarios se ubican en algún punto inter-
medio en la línea de interacción de ambos factores. a partir de los primeros
años de la década de los ’80, se produjo un cambio en la posición de los sis-
temas universitarios europeos, incrementándose la autonomía de las univer-
sidades, posiblemente porque los gobiernos se percataron de la dificultad e
inconveniencia de seguir manteniendo un control rígido sobre la Universidad
en un mundo tan cambiante3.

La cuarta estrategia se trata de la puesta en marcha de cambios orga-
nizativos y mejoras en la gestión de las universidades con el objetivo de in-
crementar la eficiencia y la eficacia de los servicios que proporcionan4.

En referencia a la evaluación de las instituciones como estrategia de
mejora de la calidad de las universidades, si bien el concepto ya estaba incor-
porado al discurso pedagógico, la categoría de evaluación como temática de
agenda política surge a mediados de los ochenta y en el marco de las reformas
de la educación superior, cuya nueva agenda ha sido producto de diversos
factores políticos sociales y económicos y que llevaron a revisar el vínculo
entre el Estado y la sociedad en general, y entre el Estado y las universidades,
en particular. En este sentido puede mencionarse que la nueva forma de en-
tender a la evaluación como reaseguro de la calidad, aparece en medio de un
proceso de masificación de las universidades, que llevó a la expansión del
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sistema. además, los egresados de las universidades dejan de ser absorbidos
por el sector público y se insertan en el sector privado. Estas presiones sobre
las universidades contribuyen a hacer de la evaluación o bien un instrumento
de rendición de cuentas y de control de las mismas, o bien un énfasis en los
aspectos de mejora del proceso institucional. aunque estos dos enfoques
pueden darse combinados, existe una cierta tensión entre ellos. La idea que
prevalece es que la mejora de la calidad de las instituciones debe ser el obje-
tivos esencial de la evaluación

otro fenómeno que contribuyó a la modificación de la relación entre
el Estado y la educación, fue el desmontaje del Estado de Bienestar y las re-
formas del Estado que propiciaron la privatización y la descentralización,
como así también la crisis del planeamiento como instrumento de racionali-
zación de las políticas estatales. La evaluación pasa así a suplantar al tradi-
cional planeamiento como instrumento de conducción y regulación de los
procesos educativos, lo que lleva a que se produzca entonces una generalizada
preocupación por la evaluación en muchos países del mundo. 

¿En qué términos influyeron en el diseño de políticas de evaluación,
las recomendaciones de organismos internacionales como el Banco mundial
y el Fondo monetario internacional?.

Para el pedagogo mexicano díaz Barriga5 el desarrollo de la evalua-
ción en el ámbito de la educación superior se gestó en el contexto del pen-
samiento neoliberal, como un instrumento que permitió establecer una serie
de prácticas de control sobre la actividad académica. según este autor esas
prácticas de evaluación buscaron otorgar una nueva racionalidad al trabajo
académico y promover una nueva relación entre el Estado y las instituciones
de educación superior y entre las autoridades de esas instituciones y el per-
sonal académico. 

El autor mexicano sostiene la hipótesis de que el surgimiento de esta
concepción de evaluación marca un cambio de rumbo en el pensamiento
sobre las universidades de Latinoamérica y afirma que el primer modelo apli-
cado a ellas fue el liberal francés al que le ha seguido el modelo neoliberal
que utiliza a la evaluación como parte de una estrategia para establecer me-
canismos de funcionamiento cercanos a la universidad pragmática gestada
en el desarrollo industrial estadounidense.

El pensamiento neoliberal en américa Latina crea un escenario dife-
rente que se propone establecer nuevas formas de relación entre Estado y
Universidad, vinculado éste a la supervisión política y sobre todo económica
realizada por los organismos internacionales y que es parte de la estrategia
de dominación de los países desarrollados.

En ese contexto, se estructura un nuevo discurso y se establecen nue-
vos códigos del pensamiento educativo: calidad educativa, excelencia acadé-
mica, eficiencia y eficacia del sistema educativo, que se fueron instituyendo
en el escenario educativo. (díaz Barriga, a., pág 22). 
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En la argentina en particular, la universidad tiene una larga tradición
de autonomía implantada mediante la reforma de 1918 y que continúa hasta
la actualidad, a pesar de ciertas limitaciones impuestas por la Ley de Educa-
ción superior que se sanciona en 1995. Esa fuerte autonomía de la universi-
dad argentina hizo que el papel del Estado con relación a ellas fuera débil; el
Estado ha sido, en general, prescindente de políticas públicas hacia la uni-
versidad. 

Pero ese papel del Estado comienza a revertirse a partir de la asunción
al gobierno del Partido Justicialista en 1989 y se torna mucho más activo fun-
damentalmente en la construcción de políticas de educación superior. 

La periodización que hace Pedro Krotsch de esas políticas, enmarcadas
en las tendencias a priorizar los problemas de calidad y eficiencia, permite, a
los objetivos de este trabajo, ubicar a la evaluación en diferentes posiciona-
mientos políticos, útiles al Estado6.

Krotsch7 sostiene que es posible establecer tres fases en el desarrollo
de las políticas públicas de educación superior en argentina: una primera
que va desde 1989 a 1993, que denomina de «construcción de la agenda»;
otra que va desde 1993 a 1997, que correspondería a la «construcción e im-
plementación de la política»; y la tercera que llega hasta la actualidad y que
denomina de «estabilización y burocratización». El protagonismo político de
la evaluación se da fundamentalmente en los dos primeros periodos o fases
que describe el mencionado autor, durante los cuales aparece la evaluación
tomando el rol de instrumento regulatorio de los recursos económicos des-
tinados a la educación superior. 

En el primero, se producen debates, enfrentamientos, que llevan a
transformar las relaciones entre las universidades y la sociedad, por cuanto
durante el desarrollo de aquellos se cuestionaron fuertemente algunos temas
vinculados a la legitimidad de las universidades nacionales. así se instalan en
esos debates algunas cuestiones que aún hoy siguen siendo centrales: la equi-
dad y el arancelamiento de los estudios, la baja capacidad de retención del
sistema y los modelos de acceso, la política de financiamiento, la evaluación,
la articulación con la empresa y el mercado, entre otros. 

El segundo periodo que llega hasta 1997 y en que se crea la secretaría
de Políticas Universitarias y se sanciona la Ley de Educación superior, tiene
a la evaluación como eje del desarrollo político puesto que a ella se remiten
los discursos acerca de la calidad y las innovaciones del sistema, que dieron
como resultado un perfil diferente a las universidades del que tenía tradicio-
nalmente. (Krotsch, P., 2002, p.54).

Con referencia a las políticas, una de las cuestiones significativas que
se define en estos periodos es la vinculada a desdibujar el modelo de Estado
Benefactor que preservó la autonomía de las universidades, para reforzar la
idea de Estado Evaluador cuyo rol se definía por el pedido de rendición de
cuentas y de control de las instituciones de educación superior.
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La universidad pública tuvo que enfrentar, a partir de 1990, a la nueva
situación de la incorporación de la argentina a una política de apertura eco-
nómica, de privatización y de reforma del Estado, lo cual llevó a una globa-
lización de las diferentes dimensiones de la realidad social y económica del
país. se introdujeron gran parte de las medidas de política promovidas por
los organismos internacionales y que intentaron orientar a las instituciones
educativas hacia el mercado. En este sentido, la evaluación concebida como
instrumento que transparenta la gestión institucional y la actividad académica
fue «uno de los objetivos de la reforma» y estuvo incorporada a la agenda
política, junto a otros temas tales como, financiamiento, arancelamiento fuen-
tes de financiamiento, eficiencia interna del sistema, todas ellas, cuestiones
de gran relevancia pública. (Krotsch, P., 2002, p.96). 

En 1992, la evaluación comienza a perfilarse como espacio de con-
frontación en torno a la relación que se establece entre el capítulo referido a
evaluación del subproyecto 06 y el Consejo interuniversitario nacional
(Cin), actores que tienen una activa participación en este periodo. Es un
momento de enormes tensiones provocadas por la agresiva política de re-
forma del Estado y de la economía, que desarrolla el gobierno justicialista y
la falta de adhesión del sistema universitario a esa política que toma una pos-
tura de resistencia.

La consolidación de esas líneas políticas desarrolladas por el Estado
se produce cuando se crea la secretaría de Políticas Universitarias que inicia
una activa acción cuya matriz conceptual está contenida en el programa de
reforma de la Educación superior tomada de un documento del Banco mun-
dial. así la debilidad del poder político de los sectores universitarios frente a
las presiones del Estado, culmina con la firma del acta de 1993 entre el mi-
nisterio de Cultura y Educación y el Consejo interuniversitario nacional.

a partir de julio de 1993, la secretaria de Políticas Universitarias abre
una política orientada a instalar la evaluación de la calidad y proyectos de me-
joramiento en las universidades. Los ejes de la estrategia de la sPU son: au-
toevaluación institucional, evaluación externa y el apoyo técnico de la
secretaría. Esta política cierra un ciclo en el que se debilitó el Cin y se pro-
duce un avance de las políticas de Estado sobre las universidades.

el problema de la equidad, la eficiencia y la creación de sistemas de
indicadores en la universidad

Como ya se ha dicho anteriormente, el crecimiento de la demanda de
educación superior y, su correspondiente respuesta, la diversificación de la
oferta institucional, tuvieron lugar en el contexto de políticas constrictivas
del déficit fiscal.

Esa diversificación institucional y la disminución de los fondos públi-
cos son algunos de los principales motivos del surgimiento del «estado eva-
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luador»8.(García de Fanelli, a.m., 2005, p.104). El nuevo papel asumido por
el Estado debía garantizar la calidad de los productos educativos y ser gene-
rador de información suficiente y apropiada para la toma de decisiones.

Tales acciones del Estado eran necesarias para garantizar que tal va-
riedad de instituciones y programas redundara en provecho de los futuros
estudiantes y de la sociedad en general. Este nuevo papel impulsó la creación
de instancias de control de la calidad y la elaboración de información o esta-
dísticas sobre el sector. 

a partir de las agendas políticas y del empleo del concepto de función
de producción en el campo educativo, adquieren mayor peso el uso de indi-
cadores, concepto que según Fanelli, es utilizado «para medir resultados y
para orientar con la información las decisiones en el Estado y en las univer-
sidades». (García de Fanelli, a.m., 2000)9.

Un indicador es «un valor numérico usado para medir algo que es difícil
de cuantificar» (Cave y hanney, 1992). Este concepto se hace necesario poder
estudiar el funcionamiento de las universidades en términos de la teoría eco-
nómica, puesto que muchos aspectos de la actividad educativa son muy difí-
ciles de llevar a expresiones monetarias susceptibles de medición. (García de
Fanelli, a.m., 2000, p.172)10.

La constitución de sistemas de indicadores a modo de parámetros de
cotejo, fue el instrumento apropiado para estas actividades de control y pro-
ducción de información.

En el contexto de la restricción de fondos públicos para el sector uni-
versitario, la construcción de indicadores se enmarca también en la concep-
ción que Fanelli denomina de «responsabilidad social», que implica rendir
cuentas al Estado del uso de los fondos destinados a la educación superior.
Eso trajo como consecuencia la incorporación de indicadores financieros
que dieran cuenta del uso eficiente de los recursos.

La escasez de recursos obligó también al ejercicio de establecer una je-
rarquía de prioridades. Para ello, se hizo muy importante la creación de cri-
terios lo más objetivos posible, para distribuir los fondos entre las
instituciones y para controlar luego el uso que se hicieron de los mismos.
Fue muy importante entonces el crecimiento de la presión para que las uni-
versidades fueran cada vez más eficientes. Las universidades serían eficientes
si lograban reducir el número de alumnos que no se graduaban; si lograban
acortar el tiempo promedio de graduación de los estudiantes, con la idea de
una fuerte movilidad de las plazas disponibles para responder a la demanda.
En la práctica, esto implicó un control sobre los resultados más que sobre
los insumos y procesos educativos.

Esta modalidad de control intentaba propiciar que las universidades
tuvieran capacidad de autorregulación en forma de libertad para seleccionar
los insumos y combinarlos en el proceso de enseñanza, de aprendizaje y de
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investigación que ellas consideraran conveniente. El Estado luego se encar-
garía del control de la calidad de los resultados.

Estas dos nuevas tareas a cargo del Estado: evaluar la calidad de las
instituciones y fiscalizar el uso eficiente de los recursos, hicieron que fuera
cada vez más frecuente el empleo de los indicadores educativos. Las univer-
sidades, de alguna manera, se vieron obligadas a adecuar su gestión adminis-
trativa para poder responder adecuadamente a este nuevo contexto de
regulación estatal, y para ello se basaron también en los sistemas de indica-
dores que comenzaron a cumplir un papel relevante en la tarea de gestión
institucional.

Es claro que la evaluación apela a una racionalidad política centrada
en los resultados y logros de las universidades, cuya lógica gira en torno a la
distribución del gasto público.

En gran medida esa política está caracterizada por la exigencia de com-
paración a partir de ciertos criterios de diferenciación y ponderación entre
instituciones y comportamientos según conceptos tales como equidad, efi-
ciencia, efectividad, rendimiento. Una empresa es eficiente si logra alcanzar
el volumen máximo de producción. La eficiencia económica significa mini-
mizar los costos para obtener un nivel dado de producto. (García de Fanelli,
a.m., 2000). ahora bien, según la autora mencionada, si se aplica este con-
cepto a la actividad universitaria es posible afirmar que «la actividad de en-
señanza e investigación de las universidades considerada como un proceso
por el cual se transforman insumos (tiempo de los estudiantes y de los pro-
fesores, bienes de consumo, equipos, inmuebles en productos (calificables
como de enseñanza, investigación o extensión). Estos productos incluyen el
valor agregado de todos los que realizaron actividades de aprendizaje, inves-
tigación y extensión. En tal sentido, el valor agregado comprende el conoci-
miento nuevo incorporado al alumno, haya terminado o no su carrera. a su
vez, el valor agregado a través de la investigación se expresa en publicaciones,
patentes, etc. En el caso de las empresas que operan en condiciones de com-
petencia, las más eficientes desplazarán del mercado a las rivales gracias a
que ofrecen productos de igual calidad a un menor costo. En el campo de la
universidad esto no se puede dar: los productos no son fácilmente evaluables
en términos monetarios en el mercado. La universidad tampoco puede medir
la búsqueda de ganancias, cosa que sí ocurre en las empresas».

Es decir, si se quiere evaluar el funcionamiento de las universidades,
en términos de ciertos criterios como la eficiencia económica y la calidad
del producto educativo, es necesario llenar el vacío que significa la falta de
una unidad de medida con indicadores que cubran las distintas dimensiones
del proceso productivo: insumos, procesos y productos. (García de Fanelli,
a.m., 2000)

Los indicadores son usados para asistir en la evaluación de los sectores
de la economía donde no opera el mercado, donde los productos no son fá-
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cilmente mensurables y donde el patrón de las ganancias y pérdidas mone-
tarias no se aplica; tal el caso del sector educativo, en general y del universi-
tario en particular.

ahora bien, detrás de un sistema de indicadores, hay un modelo teórico
que define la fundamentación que lo sostiene. Enmarcados en ese modelo,
encontramos el concepto de indicador vinculado, como se dijo antes, a los
de eficiencia y de equidad.

Tal como sostiene Klees, es muy difícil no consensuar la idea de que
toda sociedad debe hacer un uso eficiente de sus recursos; la dificultad apa-
rece cuando se intenta definir claramente qué se entiende por eficiencia.
Klees define a la eficiencia como «la situación en la que los recursos son asig-
nados de tal modo que se ha alcanzado un punto en el que es imposible en-
riquecer a uno sin empobrecer a otro»11. (Klees, s., 1996). Para este autor la
eficiencia implica una toma de decisiones cuyas consecuencias no perjudican
a ningún individuo, mientras que la equidad significa intercambiar el bienestar
de un individuo con el de otro. 

En la práctica el concepto de eficiencia acarrea algunos problemas: la
aplicación de políticas públicas hace que siempre exista un sector que se per-
judica con ella; y la medida de la eficiencia no puede basarse en los precios
del mercado. Con referencia a este último, Klees sostiene que «no hay nin-
guna base que nos permita aceptar la legitimidad social de los precios para
valorar la educación o cualquier otra actividad».

Con respecto a la equidad, para morduchowicz, «no hay política edu-
cativa en los últimos lustros que no haya tenido entre sus objetivos mejorar
la equidad para promover la igualdad de oportunidades». Justamente ocurre
en momentos en los que existe consenso acerca de la inequidad de los siste-
mas educativos, la cual está vinculada a la forma no equitativa de la asignación
de recursos. (morduchowicz, a., 2004, p.96)12.

La interpretación como sinónimos de los conceptos de equidad y de
igualdad llega desde los inicios de los sistemas educativos hasta la década del
setenta. El concepto de igualdad de oportunidades se asociaba solamente a
la posibilidad de acceso a al escuela. «Basados en el postulado aristotélico de
igual tratamiento para los iguales, denominado principio de equidad hori-
zontal, los distintos sistemas educativos occidentales se encargaron de pro-
veer, con notable éxito, condiciones materiales similares, cuando no iguales,
para su población en edad escolar». (morduchowicz, a., 2004, p.99). Esta
manera de pensar a la equidad y a la igualdad, facilitaba la planificación de
las políticas, la asignación de recursos, el establecimiento de criterios comunes
para llevar adelante las acciones.

En la actualidad, la diversidad y la desigualdad social y cultural ponen
en jaque al concepto de equidad, ya que dificultan la generalización de deci-
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siones en el sector educativo, al hacer necesaria la contemplación de las es-
pecificidades de las escuelas y de las poblaciones que concurren a ellas. 

El problema de la equidad aparece ligado a la calidad de la educación,
concepto que se vincula a la evaluación cualitativa. En este sentido, algunas
investigaciones hechas en Latinoamérica, han mostrado que la calidad de los
aprendizajes escolares, es una dimensión cruzada por otras variables tales
como: gestión institucional, compromiso educacional familiar, gestión peda-
gógica, la vinculación entre los currícula planificados y las efectivamente re-
alizadas, el capital cultural de los alumnos. dadas estas condiciones, se hizo
necesario resignificar el concepto de «igualdad de oportunidades»; esto es,
en vez de insumos y procesos homogéneos para llegar a resultados hetero-
géneos, se consideró que era posible lograr una hegemonización de los re-
sultados, si los sistemas educativos eran provistos de insumos heterogéneos.
Esta es la idea central del concepto de equidad vertical. si llevamos estas
ideas al análisis del objeto de este trabajo, y por lo dicho anteriormente, la
exigencia de eficiencia a la universidad, puede llevarla a situaciones de in-
equidad, conflicto conceptual nodal de la Economía de la Educación, por el
cual es muy difícil lograr equilibrio entre los dos. si se logra eficiencia, es
probable que se dé la inequidad y si se trabaja sobre ésta, y se logra la equidad,
el servicio puede ser ineficiente. 

«La equidad se refiere a la distribución de un bien» (morduchowicz,
a., 2004, p.125). Considerado así de un modo amplio, es probable que el es-
tablecimiento de indicadores posibilitara el tratamiento aceptable de las va-
riables que inciden en el ámbito educativo. Esta necesidad es objeto de
discusión teórica en la actualidad.

algunas conclusiones

Tras algunas décadas de discusiones, es posible concluir que la estra-
tegia de la evaluación para la mejora de la calidad de la educación universitaria
es indudablemente efectiva. 

Los indicadores de rendimiento no son la panacea para medir el ren-
dimiento de las instituciones universitarias que algunos propugnan, ni tam-
poco son elementos inútiles y perturbadores que algunos piensan. Utilizados
en contexto, interpretados adecuadamente y utilizados sólo para los fines
para los que se han diseñado, son una fuente útil de información para los
usuarios de los servicios universitarios y para los propios gestores del sistema,
tanto en las propias instituciones como en las administraciones públicas.

Lo que en cada caso se ha de procurar es encontrar los indicadores
más idóneos para cada sistema universitario y llegar a acuerdos entre las par-
tes implicadas, tanto para su uso como para su interpretación. Esto es lo que
se está intentando actualmente en muchos sistemas universitarios.
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Introdução

no âmbito da educação escolar brasileira, as licenciaturas das áreas que
formam professores para as instituições educacionais, têm no curso de Pe-
dagogia uma instância fundamental de formação. Como licenciatura que
forma pedagogos e professores por excelência, tem demandado aos profes-
sores das faculdades de educação, novos estudos, debates e pesquisas, na
busca de referenciais para a educação contemporânea.

Essa responsabilidade exige a revisão de questões fundamentais pre-
sentes nos currículos de Pedagogia. nessa perspectiva, considerando que
o curso tem sido marcado historicamente por equívocos e críticas, propõe-
se, no presente estudo, ao retomar a conformação da universidade brasileira,
para historiar a inclusão do curso de Pedagogia no Ensino superior, e re-
fletir sobre a função social dessa formação e suas urgentes necessidades na
atualidade. 

num segundo momento, analisa-se o processo por meio do qual a
Universidade Federal do Paraná (Brasil), a partir de 1996, se propôs superar
a formação de especialistas por habilitações, no curso de Pedagogia. 

as autoras do presente texto, como participantes desse processo sócio
histórico, expõem sua compreensão e interpretação da história percorrida, de-
marcando os fundamentos teórico-práticos que subsidiaram tal percurso, si-
nalizando os avanços que podem ser identificados, considerando as
necessidades formativas de pedagogos em face das novas necessidades edu-
cacionais no Brasil. nessa análise, contaram com a contribuição de alunas do
curso de pedagogia1, que participaram de Projeto de pesquisa sobre o tema,
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tendo entrevistado professores integrantes da Comissão responsável pelo
acompanhamento da implantação e avaliação da proposta curricular implan-
tada em 2009.  

a trajetória do curso de Pedagogia na universidade brasileira

no Brasil, o processo de transplante cultural condicionou as funções
das universidades existentes, levando-as a importar técnicas e recursos cul-
turais europeus. as primeiras preocupações com a formação de professores
para as escolas e ginásios ocorreram ao final do século XiX. Porém, somente
em 1931, com a instituição dos Estatutos das Universidades Brasileiras, que
previam o curso de Educação, Ciências e Letras entre os cursos necessários
para se constituir uma universidade, é que se dá um passo importante para a
concretização da formação docente em nível superior.  Em 1935, anísio Tei-
xeira pensaria uma universidade genuinamente brasileira, a qual deveria se
tornar centro de livre debate de idéias. a ditadura e implantação do Estado
novo em 1937, detiveram esse sonho. Em 1960 renasce a mesma idéia, e
darcy ribeiro, juntamente com anísio Teixeira, elaboram o projeto da Uni-
versidade de Brasília, cujo planejamento previa uma universidade que tratasse
do conhecimento, voltada aos problemas nacionais. sua implantação, iniciada
em 1964, foi novamente interrompida pelas determinações da ditadura militar
(Luckesi, 1984). 

o funcionamento e estrutura atuais da universidade brasileira recebe-
ram também influências de princípios norte americanos, com ênfase na frag-
mentação e atomização das diferentes seções das Faculdades de Filosofia,
Ciências e Letras, que passaram a crescer e se dissociar, pela própria lógica
de desenvolvimento da ciência - especialmente da Física, química, matemá-
tica e Biologia. É importante verificar como se situam nessas reorganizações
e hierarquizações, as Faculdades de Educação e o curso de Pedagogia.
(Cunha, 2001)2. 

Tendo como preocupação central a formação de professores para as
disciplinas específicas do Curso normal3, o curso de Pedagogia foi criado
em 1939. recebe influências da concepção normativa, em que foram estru-
turadas quatro seções fundamentais: Filosofia, Ciências, Letras, Pedagogia e
uma seção especial de didática. 

Uma sucessão de medidas propostas aos direcionamentos legais, desde
a criação do curso de Pedagogia, indica uma indefinição quanto aos seus ob-
jetivos e acarreta distorções e ambigüidades no que se refere às relações entre
os egressos do curso e o mercado de trabalho. inicialmente o curso formava
técnicos em educação para o nível médio e pós – normal, dando direito às
funções de direção Escolar e orientação Educacional (LdB nº 4024/1961).
Entre 1954 e 1969, o curso facultava a docência em história, Filosofia, ma-
temática, em matérias do curso de magistério, e nas disciplinas de Psicologia,
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sociologia e Estudos sociais, no próprio curso de Pedagogia. Em 1966, o
curso passa a formar professores para o ensino de 2º grau e especialistas de
educação.

ao final da década de 1960 a formação do pedagogo fundamentava-
se nos princípios de racionalidade, eficiência e produtividade, consolidando-se o
novo modelo voltado à formação de especialistas em educação, considerando
habilitações de curta e longa duração. a dicotomia professor x especialista re-
forçava a ambigüidade quanto à identidade profissional e real contribuição
dos pedagogos à prática das escolas, decidindo sobre os processos escolares
e retirando dos professores a função intelectual própria do trabalho docente. 

a década de 1980, que tem como panorama político e social o período
de abertura política e econômica brasileira, foi marcada pela disseminação e
denúncia da reprodução na escola dos processos de exclusão social. a análise
de mecanismos específicos de controle ideológico que permeiam a consciên-
cia e as práticas das sociedades capitalistas avançadas, deram origem às con-
cepções críticas radicais e de resistência defendida primeiramente por Giroux
(1986)4. Esse movimento influenciou os órgãos oficiais educacionais e os
meios universitários, levando a uma maior articulação entre a universidade e
as secretarias de educação pública. a tendência à valorização da prática do-
cente, presente ao longo da história do curso de Pedagogia, aparece hoje de
forma mais veemente enfatizando, no seu currículo, a formação docente
como uma forma de superar os problemas da Educação Básica brasileira. 

a formação de educadores no brasil e a proposta curricular do curso
de Pedagogia na universidade Federal do Paraná-uFPr : concepções
e princípios

no âmbito educacional, as universidades brasileiras reafirmaram, a par-
tir de 1980 até os dias atuais, sua função precípua de democratização do co-
nhecimento e de pesquisa sobre os problemas educacionais, como referências
para a busca de alternativas às questões cruciais da relação educação e socie-
dade, no país. Freitas (1999)5, refere-se ao quadro conjuntural de 1980, e que
se consolida na década de 1990, a partir da Conferência de Jontiem na Tai-
lândia, no qual as medidas para a crise do capitalismo se voltam à aquisição
das necessidades básicas de aprendizagem, traduzidas pelas propostas do
mEC alicerçadas em uma idéia de ‘qualidade’ que buscava cooptar consensos
facilitadores das mudanças que se queria para a escola básica .

na história recente do curso de Pedagogia, busca-se situar essa for-
mação na UFPr, a exemplo do que ocorreu desde o ano de 1990 em parte
das universidades brasileiras, que caminharam para a superação da formação
por habilitações. a visão crítica e ampla do papel dos pedagogos sobre a or-
ganização do trabalho pedagógico, levou à opção pela formação de um pro-
fissional articulador entre a teoria e a prática pedagógica, gestor e pesquisador
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do trabalho pedagógico nas escolas. o resultado dessas discussões nessa ins-
tituição levou à incorporação da concepção de pedagogo unitário, na proposta
curricular do curso, implantada em 1996. 

o conceito de pedagogo unitário aparece naquela formulação, to-
mando a concepção do trabalho pedagógico escolar como princípio educa-
tivo e constitutivo da formação integral do pedagogo. Propunha-se nessa
formação  «o domínio dos pressupostos científicos da educação e a com-
preensão da ciência pedagógica, em sua totalidade e complexidade»6. Essa pro-
posição apoia-se nas visões e teorias críticas de autores como saviani (1991)7;
Giroux (1986)8 e Gramsci (1987)9, cujas teorizações  fundamentaram a for-
mação de profissionais professores e pedagogos, competentes para organizar
o trabalho pedagógico e a gestão escolar, com base em princípios de demo-
cratização social e do conhecimento, relacionados aos princípios de justiça
social e emancipação. 

no ano de 2002, e após inúmeras discussões ao longo do acompa-
nhamento e avaliação da proposta implantada em 1996, foi desencadeado
novo processo democrático de discussão, com a finalidade de reformular
essa proposta. a nova proposta, fruto de exaustivos debates realizados du-
rante quatro anos, discutindo e sistematizando proposições consolidadas
com a participação dos professores e representatividade dos estudantes de
Pedagogia, foi concluída em 2007 e aprovada pelos Conselhos superiores
da UFPr em 2008.  

Foi um período em que, em âmbito nacional, ocorriam debates com a
finalidade de definição das diretrizes Curriculares nacionais para o curso de
graduação em Pedagogia. o  decreto nº 5/2005 concentrou a formação do
pedagogo como professor da Educação infantil, séries iniciais e magistério,
priorizando as dimensões práticas da docência e secundarizando a atuação
intelectual e político pedagógica de pedagogos e professores. Enfatiza, assim,
um caráter instrumental da formação em Pedagogia (Küenzer e rodrigues,
2003). Tal entendimento tornava-se incompatível com a idéia do pedagogo
unitário, competente para atuar na organização e gestão do trabalho peda-
gógico e na docência (Proposta de 1996).

a atual proposta da UFPr, implantada a partir de 2009, e com turmas
que já iniciam o quarto ano no curso, reafirma a oposição a uma visão ins-
trumental ou reduzida do trabalho de professores e pedagogos, bem como
a uma formação aligeirada, retoma os avanços da formulação anterior quanto
ao conceito de pedagogo unitário, amplia essa visão para o campo de atuação
em espaços escolares e não escolares e enfatiza a formação para uma atuação
voltada às demandas geradas pelas transformações referentes à evolução da
ciência, da tecnologia, do trabalho e das relações humano-sociais10. 

Foram definidos dois princípios fundamentais, para subsidiar a cons-
trução do currículo de Pedagogia e a programação de ações, nos âmbitos
acadêmico e escolar: a indissociabilidade não hierárquica entre a docência, a organi-
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zação e a gestão dos processos escolares e a atitude de pesquisa, esta última entendida
como produção e difusão de conhecimentos que contribuam para a forma-
ção do pedagogo.  

Para delinear as concepções da proposta curricular, partiu-se de uma
visão do currículo como processo em que as decisões não se produzem li-
nearmente concatenadas, em relação hierárquica ou determinação mecânica.
Essa forma de ver o currículo remete ao paradoxo da educação pública, que
demanda por um lado, a compreensão crítica e compreensiva das necessidades
urgentes para o ensino e formação humana no complexo contexto mundial e
atual brasileiro e por outro, requer a superação dos problemas que dificultam
o desempenho da função social notadamente da escola, referente à aquisição
de conteúdos básicos necessários às novas necessidades de conhecimento e
do complexo contexto atual brasileiro e mundial (hagemeyer, 2006)11. 

nessa perspectiva propõe-se que se assegure suporte a um ensino fun-
damental de qualidade e aos sujeitos das instituições educacionais, a partir
de um trabalho processual, teórico metodológico interdisciplinar e articulado,
a ser desenvolvido em diferentes espaços sócio educacionais e na colaboração
com os processos de formação continuada promovidos pelas secretarias de
Educação pública. 

ao considerar a ciência pedagógica e as outras ciências que estudam o
campo educacional, Estrela (1992)12 e Küenzer (2003)13 afirmam que o estudo
do campo educacional requer os aportes de outros campos ou áreas cientí-
ficas, da sociologia, da história, entre outros, mas evidenciam que a ciência
pedagógica se dedica aos fenômenos educativos, que devem ser apreendidos e
analisados pela aplicação de conceitos e métodos de seu próprio campo cien-
tífico. assim, a pluralidade referente às outras áreas e suas concepções, não
pode significar a perda da unidade dos objetivos da formação pedagógica
educacional. 

no centro dos princípios da formação dos pedagogos e professores,
estão os desafios da sociedade contemporânea à educação, aos quais respon-
dem os pressupostos democráticos, de respeito cultural e justiça social, apoia-
dos em atitudes de solidariedade, alteridade, inclusão, respeito à diversidade,
cuidado com o meio ambiente, liberdade e igualdade de direitos humanos. 

o curso de Pedagogia buscará superar a dicotomia que desvincula teo-
ria e prática, pensar e fazer, conteúdo e forma, na área do conhecimento pe-
dagógico. a opção histórica que faz sentido configurar nesse momento é
aquela que resulta do trabalho de mediação, contemplando não só as opções
conceituais, mas a complexidade histórica do curso e o seu papel diante de
questões educacionais brasileiras14. 

Küenzer (2003), parte do pressuposto de que a prática é o ponto de
partida e de chegada da teoria, através do trabalho pedagógico que media e
integra essas duas dimensões, nas suas relações entre visão histórica, a so-
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ciedade mais ampla e os processos da formação nas disciplinas e atividades
do curso. Ensinar a conhecer é função pedagógica que não se dá esponta-
neamente, mas demanda o domínio das categorias teórico-metodológicas da
Pedagogia, através do pensamento e trabalho intelectual que pressupõe, se-
gundo Gramsci, a função social de formar novos intelectuais15. 

os campos ou contextos de conhecimento do curso devem também
ser o núcleo de uma formação que permita a diversificação exigida por as-
pectos inovadores e investigativos, em face das diferentes demandas sociais
do mundo contemporâneo. a função intelectual crítica e mediadora a ser
formada não pode prescindir do espaço formativo das instituições escolares e
não escolares, conferindo, portanto, ao período de estágio, um momento de
exercício por excelência da reflexão intelectual e teórico-prática e da pesquisa,
a ser instalado de forma crescente, porque necessária ao profissional. 

na grade curricular, a mudança mais significativa em relação à anterior
não se dá de forma isolada, na concepção ou nas disciplinas, mas no pro-
cesso de formação profissional pedagógica, com ênfase na articulação entre
a teoria e a prática. Entre as mudanças implantadas no currículo de 2008,
destacam-se16:

* o estágio supervisionado: o novo currículo amplia significativamente
a carga horária do estágio, de 120 para 240 horas, a ser investida em um mo-
vimento teórico recente que defende o estágio como um momento de pes-
quisa e reflexão, sobre e a partir da realidade. acrescentou-se a obrigatoriedade
do estágio em Educação infantil, antes opcional;

* a metodologia das áreas de Ensino: as várias ciências ministradas no
curso tiveram suas cargas horárias ampliadas para 315 horas (no currículo
anterior totalizava 210 horas), comportando horas de pesquisa e prática em
seus campos de ensino; 

* a pesquisa: desde o primeiro ano do curso o aluno desenvolve refle-
xões e práticas a partir da atitude de pesquisa, por meio de disciplinas que a
situam como um dos eixos do trabalho acadêmico;

* em relação às novas disciplinas: 

* inserção da disciplina Função social do Pedagogo, no 1º ano,
que visa situar o aluno no curso – concepções, objetivos,
organização -, ao contextualizar a história e função do pe-
dagogo em espaços profissionais, iniciando a construção
da sua identidade a atuação profissional;

*  adoção das formas inter e transdisciplinar, substituindo-se dis-
ciplinas que discutem questões de caráter estrutural e de
organização e funcionamento, por aquelas que possibili-
tam visões políticas, organizacionais e contextuais, incor-
porando em seu conteúdo, a Educação infantil, o Ensino
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Fundamental, Ensino médio, e a Educação Profissional e
de Jovens e adultos17. 

* as disciplinas optativas tiveram a carga horária ampliada na
proposta de 2008, de modo a abranger interesses especí-
ficos dos alunos e das demandas culturais e sociais con-
textuais, considerando a opção e desenvolvimento de uma
temática para o trabalho de conclusão de curso;

* o Trabalho de Conclusão do Curso (TCC), apresenta-se como
avanço no processo formativo, e constitui indiscutível ferramenta de
formação do professor-pedagogo, que está sedimentada na atitude de
pesquisa para a produção do conhecimento; 

* a compreensão de que o aluno é o sujeito de sua formação -
buscando responsabilizar o aluno pelas aquisições de seu conheci-
mento e formação no curso de Pedagogia, pressupondo que venha a
fazer opções por percursos de atividades e disciplinas ofertadas, ins-
crevendo-se em projetos de pesquisa e em atividades formativas, a par-
tir de seus interesses, tendo como suporte a orientação acadêmica. 

considerações finais 

as mudanças necessárias aos processos da formação de profissionais
da educação em face das complexas transformações sociais, científicas e cul-
turais, considerando a reversão do quadro de exclusão ainda vigente nas ins-
tituições escolares brasileiras, evidentemente não depende somente da
formação de pedagogos e professores, mas implica no envolvimento dos ór-
gãos oficiais governamentais, da universidade e dos cursos de graduação em
Pedagogia, para a superação das problemáticas da educação formal e não
formal da maioria da população brasileira.

a produção do conhecimento, tão profícua no desenvolvimento dos
projetos de pesquisa e extensão desenvolvidos nos cursos de graduação em
Pedagogia e de Pós-Graduação em Educação, tendem a fortalecer a supera-
ção do distanciamento histórico que se mantém entre a universidade e as
práticas institucionais educacionais. os movimentos de pesquisa, intercâmbio
e estudos exigem um caminhar na perspectiva da autonomia na produção de
concepções, conceitos, novos olhares aos projetos, estudos e iniciativas edu-
cacionais, como propuseram anísio Teixeira e darcy ribeiro. 

ao divisar as dimensões e significados que são construídos sobre e no
campo da formação em Pedagogia, constata-se uma demanda que exige um
esforço mais significativo e organizado nas faculdades de educação, no sen-
tido de valorizar as produções de conhecimento pedagógico por professores,
alunos, escolas e instituições sociais e culturais, propiciando diálogos, inter-
locução, reflexões e interrelações entre os profissionais que trabalham nas
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instituições escolares e não escolares. a reorientação do currículo do curso
de Pedagogia está pautada em uma análise consequente do papel intelectual
e social dos pedagogos e professores, como agentes pedagógicos, políticos e
culturais, para os quais se requisita uma nova qualidade de formação e atuação
profissional. 
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Introdução

o presente estudo analisa o desenvolvimento das Universidades Ca-
tólicas na contemporaneidade, discutindo as razões que levaram a esta di-
mensão sistemático-acadêmica da cultura católica, no contexto da segunda
metade do século XX. Trata-se de uma investigação histórico-documental,
cujo objetivo é demonstrar em que medida ocorreu a consolidação da iden-
tidade universitária católica e alguns dos desafios que se fazem presentes para
que essa missão possa permanecer perene nos dias atuais1. 

os procedimentos metodológicos remetem a uma pesquisa bibliográ-
fica, para a qual foram utilizadas fontes textuais, periódicos e revistas cientí-
ficas. a relevância da pesquisa está na análise das perspectivas que se impõe
a essas instituições de ensino superior, entre elas a de conciliar o projeto cul-
tural e acadêmico relacionado ao contexto sócio-político existente e a espe-
cificidade desta obra educativa, que remete a formação humanística cristã.
Tal conceito remonta ao ideal clássico de universidade, que tem suas origens
na Europa da idade média, quando não se podia entender a Universitas Stu-
diorum sem a faculdade teológica, que se encontrava em todas as primeiras
universidades. 

nascida da igreja, a universidade era um instituto orgânico, em que
se pretendia o cultivo integral das ciências para a formação do homem.
nesse sentido, faz-se necessário refletir sobre o significado e a função es-
pecífica das universidades católicas no momento histórico atual, no qual
elas continuam desempenhando um papel importante no panorama cientí-
fico internacional e participam ativamente na investigação e no desenvolvi-
mento do saber. 
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universidade e educação católica: antigos e novos cenários

as antigas universidades, que nasceram na Europa da idade média, em
uma época na qual a religião determinava todos os aspectos dos relaciona-
mentos humanos, foram produto da atuação da igreja católica na construção
de espaços de educação superior, sendo um exemplo disso as universidades
das grandes cidades européias, como Paris, Bolonha, salamanca, Pádua, ox-
ford, Coimbra, roma, Cracóvia e Praga.

sob o ponto de vista institucional, o próprio termo universitas, que
desde a idade média permaneceu invariável até hoje, designava a livre asso-
ciação de discípulos e mestres (Universitas magistrorum et scholarium), que se
aplicavam ao estudo das artes liberais, do direito, da teologia e da medicina.
Foi à volta de homens que eram teólogos e, ao mesmo tempo, humanistas,
que se organizou o ensino superior não só em teologia e em filosofia, mas
também na maioria das matérias «profanas», evidenciando o papel da igreja
no âmbito do ensino e da investigação. Como afirma verger (1995)2, o pa-
pado favoreceu a consolidação das universidades:

«apostando abertamente na modernidade institucional e intelectual, em todos
os lugares o papado garantiu a autonomia universitária; por meio disto, ele reconhecia
para as universidades uma espécie de magistério doutrinal extensivo a toda a cris-
tandade» (vErGEr, 1995, p. 23).

a universidade, portanto, nasceu e por muito tempo foi vivida no ho-
rizonte do humanismo cristão europeu. a Universitas studiorum era guiada pela
idéia da existência de uma «totalidade» de conhecimento possível, pois à razão
humana era reconhecida a capacidade de alcançar a «verdade», embora de
forma provisória. neste sentido, a universidade nasceu da «confiança» na ca-
pacidade da razão de ler e interpretar a realidade, utilizando percursos cien-
tíficos e disciplinares diferentes. Embora não sempre percebendo a
modalidade de uma convergência, se admitia a existência da verdade do
mundo, que possibilitava a «conexão» de tudo, antes da análise (infinita e por
isso interminável) das partes. neste horizonte de humanismo cristão, o exer-
cício da razão, desenvolvendo-se com rigor científico, se tornou um percurso
intelectual, em que eram colocados os significados que as diferentes meto-
dologias produziam e alcançavam. na medida em que isso ia acontecendo, a
universidade assumiu a fisionomia de um percurso educativo, baseado sobre
experiência, ensino e tradição, que caracterizava, de forma geral, a formação
profissional.

Com o tempo, as universidades passaram a ser controladas por cidades
e estados, que esperavam delas tanto a formação de suas lideranças, quanto
a sua contribuição para a elaboração da ideologia nacional e monárquica que
acompanhava o surgimento do estado moderno. nos séculos Xvii e Xviii,
a perda da autonomia tornou-se característica dessas instituições, nas quais
o poder régio impôs suas normas para as condições de inscrição, modalidade
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de exames, conteúdos a serem estudados, controlando também os salários
dos docentes e financiando a construção dos prédios. 

após a revolução Francesa, durante a Convenção de 1793, na França
foram suprimidas as universidades tradicionais, com o argumento de que elas
guardavam valores e práticas reacionárias, como o elitismo, o corporativismo
e um forte caráter religioso. no início do século XiX, em lugar delas, sob o
domínio de napoleão, foram criados colégios e escolas profissionalizantes,
para oferecer ao Estado os quadros de poder necessários para a nação e con-
trolar sua formação, em conformidade com a nova ordem social. 

no século XX, com as teorias sobre o capital humano, a educação co-
meçou a ser associada ao desenvolvimento social e econômico. a exigência
de formação de mão de obra especializada, dotada das competências neces-
sárias ao desenvolvimento tecnológico e industrial, impôs à universidade uma
lógica utilitarista, que tendeu a reduzir a construção do conhecimento à mera
produção de saberes em função do mercado do trabalho.

de acordo com dias sobrinho (2005, p. 167-168)3, se nas décadas de
1960 e de 1970, foi atribuído às universidades um papel central na democra-
tização das sociedades e na diminuição das desigualdades, hoje o que se es-
pera da educação superior têm um sentido essencialmente pragmático e
individualista. neste sentido Pereira (2009)4 afirma: 

«o que se tem hoje é um saber mercantilizado, que rompe com a idéia da cul-
tura-Estado, quer relativamente aos fins educativos, espirituais e históricos nacionais
de humboldt5, quer com relação aos fins educativos, técnicos e instrumentais na-
cionais de napoleão. Esta situação atual da vinculação do saber com a sociedade ins-
taura uma nova relação - a do saber-provedor com o usuário-consumidor. É um
saber produto, uma mercadoria, um investimento, um processo de disputa e valor
comercial da informação, ciência e tecnologia, que gera a perda do valor do saber
como formador do caráter, da moral, da ética, do espírito reflexivo, do cidadão e da
construção da nação» (PErEira, 2009, p. 47-48).

na idade contemporânea, a única idéia de razão ainda reconhecida é
aquela de uma «mente humana», considerada um caleidoscópio de infinitos
sinais, combináveis entre si, e o saber é apresentado como uma série infinita
de significados, porém sem sentido unitário. Por conseqüência, a unificação
do saber é encontrada na sua funcionalidade social e na sua utilização prag-
mático-profissional. a antiga idéia da universitas studiorum, considerada como
lugar privilegiado da liberdade de pesquisa, foi sendo substituída, na menta-
lidade corrente, pela idéia de university, ou seja, o lugar da transmissão dos
saberes, funcional à preparação de massa dos «recursos humanos».

Para enfrentar a competitividade na época da globalização, as univer-
sidades oferecem um saber fragmentado e espalhado, reunido em aglomera-
dos disciplinares com função profissionalizante, que não se concebem como
saberes, mas se transmitem como códigos operativos. nasceu o fenômeno
que Chauí (2003, p. 7)6 define como «universidade operacional».
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a prevalência desse aspecto profissionalizante da formação universi-
tária tornou-se a imagem da unidade do saber publicamente reconhecível na
atual universidade de massa. daí explica-se a presente orientação da política
educacional em nível superior. no Brasil, por exemplo, a orientação do go-
verno federal é de levar escolas técnicas ou expansões das universidades fe-
derais com cursos tecnológicos a todas as cidades com potencial para se
tornarem pólos regionais. 

de acordo com dias sobrinho (2005)7, as instituições de educação su-
perior, sejam elas criadas e mantidas pelo Estado ou pela iniciativa privada,
derivam do seu caráter público uma direta responsabilidade social: 

«a educação superior é um patrimônio público na medida em que exerce
funções de caráter político e ético, muito mais que uma simples função instrumental
de capacitação técnica e treinamento de profissionais para as empresas. (...) Trata-se
de dar sentido de bem comum às suas atividades, num mundo em transformação e
em crise de valores. a educação superior, por mais que se transforme, não pode ser
renuente a seu papel de formação intelectual e moral, ao mesmo tempo que de de-
senvolvimento material das sociedades, por meio das atividades públicas de cons-
trução e promoção de conhecimentos e valores» (dias soBrinho, 2005, p. 167).

sustentar o caráter de bem público da produção técnico-científica e
dos serviços universitários, é assinalado também pela Unesco, na sua decla-
ração mundial sobre a educação superior no século XXi (art.14). 

diante deste contexto, as instituições católicas vêm-se perante o desa-
fio de conciliar a busca da excelência científica e do progresso social, sem a
renúncia aos princípios éticos e religiosos.

as instituições católicas de ensino superior no panorama mundial

desde a idade média, as universidades e as outras instituições católicas8

de ensino superior desenvolveram-se e espalharam-se nas diversas regiões
do mundo, com a finalidade de promover tanto a cultura eclesiástica como
a cultura profana, fazendo com que se realize «uma presença, por assim dizer,
pública, constante e universal do pensamento cristão», como afirma a Cons-
tituição apostólica Ex corde Ecclesiae9 (1990, 1). 

a própria denominação de universidade católica realça a sua dúplice
missão: como universidade, ela é «uma comunidade acadêmica que, de maneira
rigorosa e crítica, contribui para a salvaguarda e o desenvolvimento da dig-
nidade humana e da herança cultural, graças à investigação, ao ensinamento
e à oferta dos mais diversos serviços» (ibidem, n. 12). Como católica, ela ma-
nifesta a sua identidade fundamentada na fé católica, na fidelidade aos ensi-
namentos e às orientações que são oferecidas pela própria igreja, garantindo
assim «uma presença cristã no mundo universitário, face aos grandes proble-
mas da sociedade e da cultura» (ibidem, n. 13). Com efeito, as instituições
católicas de ensino superior se preocupam ainda com as urgências e as ne-
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cessidades presentes nos diferentes territórios e, especialmente, em algumas
áreas geográficas, desenvolvendo a função de mediadoras no diálogo entre
as religiões e as culturas.

dados atualizados acerca de todas as instituições presentes no mundo
encontram-se no INDEX, Editio 2005 – Universitates et alia Instituta Studiorum
Superiorum Ecclesiae Catholicae, uma publicação realizada pela Congregação
para a educação católica. dos dados publicados resulta que, em 2005, o nú-
mero total de instituições católicas de ensino superior era de 1.861 (incluindo
universidades, faculdades eclesiásticas, seminários, centros de estudos e pes-
quisa e outros institutos), assim subdivididos: 110 na África, 322 na américa
do norte, 25 na américa Central, 229 na américa do sul, 611 na Ásia, 545
na Europa e 19 na oceania.

na visão eclesiástica, as descobertas científicas e tecnológicas, se por
um lado comportam um enorme crescimento econômico e industrial, por
outro exigem a necessária procura do significado, a fim de garantir que as novas
descobertas sejam usadas para o bem autêntico dos indivíduos e da sociedade
humana no seu conjunto. Embora seja tarefa de cada universidade procurar
tal significado, cabe de modo especial à universidade católica responder a
esta exigência, incluindo a dimensão moral, espiritual e religiosa na sua in-
vestigação e avaliando as conquistas da ciência e da técnica na perspectiva
da totalidade da pessoa humana. 

Trata-se de um enorme desafio às instituições católicas retomar de
forma positiva a relação entre fé e razão, longamente contestada por muitas
correntes da filosofia moderna, que consideravam como critério exclusivo
de racionalidade o da demonstrabilidade mediante a experiência sensível. o
desafio das universidades católicas à secularização é fazer ciência alargando
o conceito de razão e do seu uso, como afirma a filósofa espanhola maría
zambrano (1986), «um novo uso mais complexo e delicado, que traga em se
mesmo a sua crítica constante, que seja acompanhado pela consciência de
sua relatividade» (zamBrano, 1986, p. 79)10. segundo a mesma autora,

«a razão humana deve assimilar em se o movimento, o fluxo próprio da his-
tória e, embora isso apareça pouco realizável, adquirir uma estrutura dinâmica em
substituição da estrutura estática que ela manteve até agora. Ela deve, em suma, apro-
ximar o intelecto à vida, mas à vida humana na sua total integralidade, coisa esta para
que se requere uma nova e decisiva reforma da inteligência humana ou da razão, que
coloque a razão à altura dos tempos e o homem nas condições de compreender a se
mesmo» (zamBrano, 1986, p. 79-80)

Por conseguinte, continua a autora (zamBrano, 1986, p. 79-80)11,
trata-se de reforçar a capacidade de penetração da razão, substituindo o seu
absoluto universalismo lógico-demonstrativo, com formas de introdução ao
significado, pensadas e vividas, mais respondentes à poliédrica totalidade da
experiência, transformando em nova aliança, o antigo conflito entre argu-
mentação e intuição, evidência lógica e experiência emotiva, razões da mente
e razões do coração (ibidem, p.80).
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a identidade católica, no âmbito universitário, não se limita a uma mera
referência ao cristianismo nem à ideologização da fé ou a práticas religiosas,
mas, sim, ao desafio de acolher uma concepção de razão assim aberta, acres-
centada ao fazer acadêmico, que coincide com uma concepção nova da rea-
lidade, em todos os seus atos e conteúdos (CaLdErón, 2007, p. 297-301)12. 

Todavia, em grande parte das universidades católicas, hoje, profunda-
mente influenciadas pela secularização, predomina uma atitude difusa entre
docentes, estudantes e pessoal administrativo de considerar a fé como algo
restrito à sua consciência e ao seu sentimento, estranha, portanto, ao conhe-
cimento e ao trabalho acadêmico. dessa forma, o trabalho acadêmico en-
contra-se caracterizado pela crise geral de referências valorativas, pois, às
vezes, aparece privo de «sentido» ou acaba por adquirir um sentido impróprio,
transformando, por exemplo, a competência em instrumento de poder: o
poder acadêmico, desejado e usado como substituto de significado e como
antidepressivo. 

Por outro lado, na atual sociedade globalizada, em que a visão do
mundo está muito mais centrada na função econômica e nas capacidades la-
borais, a eficiência tornou-se o critério primário, também para as universida-
des, inclusive as católicas. de acordo com a análise de Botturi (2006)13, a
reviravolta da tradição humanística da Europa chegou ao término: se ela su-
punha uma unidade originária do saber (não das suas formas, mas do seu
sentido), que ia dividindo-se no nível aplicativo e profissional, hoje, o ponto
de partida é a dispersão originária de um saber multíplice, que pragmatica-
mente vai unificando-se na sua função de profissionalização socialmente útil.
impõe-se assim um primado do saber prático, ao qual está subordinado o
momento da pesquisa cientifica, ou seja, da elaboração do saber para o saber,
da busca da verdade por si mesma. verifica-se assim um fenômeno comum
a todo o ensino superior, ou seja, a tendência das universidades de transfor-
mar-se em institutos politécnicos, em que predomina a preoccupação com
os novos dispositivos de processamento do conhecimento e a transmissão
da informação, para corresponder à dinâmica do mercado, em um ciclo cu-
mulativo de inovação-aplicação. 

Perspectivas de resgate: experiência da razão, crítica cultural, aliança
formativa 

os percursos dos conhecimentos requerem formação, educação e lu-
gares estáveis a esses reservados. Como observa ornaghi (2008)14, entre «so-
ciedade do conhecimento« e universidade existe «um nexo crucial», pois a
universidade é um «laboratório de unificação»15, é uni-versitas, em relação ao
multiversum dos meios de informação. Com efeito, trata-se de duas ordens de
saberes divergentes, que, sem coincidir, todavia não se excluem e, portanto,
devem ser hierarquizados de forma consciente e crítica. 
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as atuais circunstâncias culturais, econômicas e sociais, que afetam
profundamente o ensino superior, são fatores essenciais e não secundários
da missão que as universidades católicas devem realizar, no desenvolvimento
das atividades acadêmicas. 

na interessante leitura da vida universitária apresentada por Botturi16

(2008)17, ao invés de estratégias externas ao cotidiano acadêmico, são reto-
madas as questões de significado relacionadas com o trabalho universitário.
Para que seja realizada, dentro das atividades acadêmicas normais, uma dife-
rente dinâmica científica, didática, cultural e formativa, Botturi considera três
fatores, relacionados entre eles.

o primeiro fator é o exercício da razão, seja na pesquisa como na didática
de qualquer disciplina, para reabrir, por dentro das condições de trabalho, o
percurso de um uso não instrumental, mas livre da razão. na perspectiva do
autor, a comunicação didática não se limita à transmissão de noções e de in-
formações, totalmente dependente dos condicionamentos externos, mas
torna-se expressão de uma modalidade de ser presente ao próprio trabalho,
concebido como relacionamento aberto a demais implicações e como busca
de entendimentos com os outros sujeitos envolvidos. Essa postura gera sig-
nificativas conseqüências de cuidado na didática, de envolvimento na pes-
quisa, de avaliação da condição dos estudantes e das suas potencialidades.
assim a comunicação didática torna-se uma educação ao «percurso da razão»,
que escuta, olha, pergunta, julga e um «acompanhamento» nisso. Com efeito,
o que torna a pessoa protagonista do seu saber é a educação à capacidade de
colocar perguntas; ao contrário, freqüentemente, se possuem muitas infor-
mações sem um verdadeiro conhecimento. o fato de perguntar é princípio
e condição do saber humano já possuido, e impulsiona a compreender mais.
Colocar perguntas implica uma prévia e costitutiva confiança da razão na in-
telegibilidade da realidade. 

nessa ótica, a universidade é considerada, em primeiro lugar, um âm-
bito de transmissão do saber, o saber específico que os docentes tornaram
próprio por meio do exercício da pesquisa. Para os docentes a tarefa principal
é a da pesquisa, no sentido de tensão à descoberta da verdade. o ensino não
é distinto da pesquisa, mas transmite o desenvolvimento da pesquisa e inter-
age com ela, pois o saber maturado na pesquisa representa um estímulo para
uma melhor eficácia educativa e, por outro lado, um verdadeiro relaciona-
mento com os estudantes estimula ao desenvolvimento a pesquisa. 

Como o próprio Botturi (2009)18 assinala, o interesse sempre novo
para a didática nasce nos docentes que procuram verificar um sentido no
próprio trabalho. É neste contexto de educação global que se situa também
o problema de adquirir uma formação profissional específica. assim o cres-
cimento humano e profissional representa a contribuição que a vida univer-
sitária pode oferecer para alunos e professores.
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visando resgatar o trabalho universitário de sua falta de sentido, o se-
gundo fator, que Botturi (2009)19 afirma é a elaboração de uma consciência
crítica cultural. de fato, o esvaziamento relativista e niilista também do saber
acadêmico e o seu pragmatismo produziram, paradoxalmente, o efeito de
tornar estranho ao ambiente universitário as grandes problemáticas culturais
do nosso tempo. as questões antropológicas e éticas atuais (que são também
questões públicas e políticas) são escassamente debatidas na academia uni-
versitária.

Comprometer-se na análise dos fatores inerentes a tais questões e con-
tribuir para que sejam debatidas as urgentes e graves problemáticas atuais
são funções da universidade, suscitando perguntas como: qual o significado
que as várias disciplinas assumem no atual contexto cultural? quais motiva-
ções científico-culturais norteiam um projeto de pesquisa? quais os objetivos
formativos de uma disciplina? Etc. Por outro lado, as questões de importante
relevo científico tornaram mais evidente a não autosuficiência dos saberes,
impulsionando a construção de um método de trabalho interdisciplinar, em
que confluam diferentes pontos de vista e métodos de pesquisa, abrindo cada
disciplina a um horizonte de significado mais amplo.

Como terceiro fator, depois da experiência da razão e da crítica cultural,
Botturi (2009)20 indica a «aliança entre as gerações» dos docentes e dos estu-
dantes. Ele afirma que a universidade ainda é uma «comunidade de docentes
e de estudantes», embora hoje predomine o modelo do relacionamento pres-
tação/fruição. o que pode novamente criar relações significativas entre as
gerações é, segundo o autor, compartilhar uma «intenção formativa», como
de um bem comum, cuja responsabilidade pertence a ambas as partes. mas
uma formação acontece quando se inicia um processo de transmissão, no
sentido de geração de vínculos recíprocos entre sujeitos. Essa dimensão dia-
lógica, no percurso de aquisição de saberes, estabelece uma relação biunívoca
e educativa na forma da «comunicação». 

Concluindo, como indica Botturi (2009)21, as dinâmicas propostas
estão relacionadas entre elas, sublinhando, porem, a prioridade da «aliança
entre as gerações», pois o que reativa o interesse para o «discurso da razão»
é antes de tudo a experiência de um relacionamento significativo. assim a
universidade como instituição científica e da didática contribui cuidando da
centralidade da pessoa, considerada na sua identidade e capacidade de relação. 

dessa forma, supõe-se que o fim e a natureza de uma instituição se
incluem mutuamente e se definem um pelo outro. Uma mesma reflexão
abrange a identidade e a missão da universidade católica, hoje, como termos
inseparáveis na teoria e na prática. se inicialmente, no século XiX, a univer-
sidade era considerada essencialmente como o lugar da formação das elites,
em vista da influência que estas teriam, em seguida, sobre a sociedade civil,
os documentos sucessivos destacaram a função social da universidade, ligada
aos desafios que a comunidade colocava: a descoberta da verdade, a formação
do homem e não só de profissionais, mas a luta pela justiça social. 
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no passado a igreja defendeu o espaço para a iniciativa particular na
educação, em defesa da liberdade dos cidadãos para escolherem a forma de
educação para os seus filhos, a fim de evitar o monopólio do Estado. hoje
o problema não é tanto o de garantir a existência das universidades católicas,
quanto o de promover a sua tarefa de educação integral da pessoa humana,
tarefa que aparece mais desafiadora, em face de secularização dominante.
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notas:

1 a partir de 1988, com o advento da nova Constituição Federal brasileira, o ensino promovido pela ini-
ciativa privada deixa de ser concessão ou delegação do poder público, conforme expressa claramente o artigo 209,
que o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as condições de cumprimento das normas gerais da educação
nacional e de autorização e avaliação de qualidade pelo poder público. Também o artigo 1º- iv, e o artigo 170 - iv
e seu parágrafo único contemplam os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, fundamentais para
garantir a diversidade do sistema e sua conseqüente melhoria da qualidade. além disso, pela liberdade de associação,
consagrada no art. 5º, inciso Xvii, da Constituição Federal, podem-se constituir várias formas de pessoas jurídicas
de direito privado previstas no Código Civil. o poder público deve evitar interferências ilegítimas na gestão das
instituições particulares, na composição de seus conselhos e demais órgãos colegiados, na designação de dirigentes
ou na liberdade de elaborar e executar os projetos pedagógicos. Cf. FraUChEs, Celso da Costa. a livre iniciativa
e reforma universitária brasileira. in: iv Colóquio internacional sobre gestão universitária na américa do sul. Flo-
rianópolis, dez. 2004, p.11. disponível em http://www.inpeau.ufsc.br/ivcoloquio/anais/a8.htm

2 vErGEr, Jacques; CharLE, Christophe. história das Universidades. são Paulo: Unesp, 1995, p. 23-
35.

3 dias soBrinho, José. Educação superior, globalização e democratização. qual universidade? in:
revista Brasileira de Educação, rio de Janeiro, n. 28, jan/abr 2005. p.164-173.

4 PErEira, Elisabete monteiro de aguiar. a universidade da modernidade nos tempos atuais. in: ava-
liação: revista da avaliação da Educação superior (Campinas), sorocaba, v. 14, n. 1, mar. 2009. disponível em
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid 

5 na alemanha, Wilhelm von humboldt projetou a reforma para a Universidade de Berlim (1808), que
baseava-se na independência do Estado: a comunidade científica devia estar ao serviço da verdade, livre das questões
da nacionalidade e orientada na busca da unidade do saber.

6 ChaUi, marilena. a universidade pública sob nova perspectiva. in: revista Brasileira de Educação, rio
de Janeiro, n. 24, set/dez. 2003. p. 5-15.

disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=s1413
7 dias soBrinho, José. Educação superior, globalização e democratização. qual universidade? in:

revista Brasileira de Educação, rio de Janeiro, n. 28, jan/abr 2005. p. 167.
8 sob o ponto de vista jurídico, a expressão «universidade católica» indica a vinculação com a igreja católica,

mediante instituição ou aprovação da santa sé, de uma Conferência Episcopal ou por um bispo diocesano. a
criação concreta pode ser iniciativa de institutos religiosos ou pessoas eclesiásticas ou leigas. da orientação para as
universidades e faculdades católicas tratam os seguintes documentos: Constituição apostólica deus scientiarum
dominus (24-05-1931); decreto do Concílio vaticano ii Gravissimum educationis; normae quaedam da Congre-
gação romana para a Educação católica (20-05-1969); Código de direito Canônico (cân. 807-814); Constituição
apostólica Ex corde Ecclesiae (1990).

9 a Constituição apostólica Ex corde Ecclesiae, ECE, (1990) é um documento pontifício de caráter nor-
mativo, dirigido especialmente aos responsáveis das universidades católicas e às instituições católicas de estudos
superiores.

10 zamBrano, maría. La reforma del entendimiento. in: senderos, Barcelona: anthropos, 1986, p. 79-
80. apud FErrUCCi, Carlo. Le ragioni dell’altro. arte e filosofia in maria zambrano. dédalo: Bari, 1995, p. 21-22.

11 idem.
12 CaLdErón, Juan Louvier. Transmisión de valores y desarrollo integral de la persona. in: Evangeli-

zación de la cultura hoy. Colección quinta Conferencia, analisis 3. Bogotá: secretaría General CELam, 2007,
p.297-301.

13 BoTTUri Francesco. C’era uma volta la ragione... e l’ universitá? Palestra para o XXvii meeting de
rimini, rimini (itália), 21/08/2006. disponível em <http://www.universitas-university.org/...UU/C_era-una-
voltaragione.doc
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14 Lorenzo ornaghi, società della conoscenza, università e democrazia. relação apresentada no Convegno
«Europa e americhe insieme per uno sviluppo integrale e solidale», roma, 01/03/2008. disponível em
www.zenit.org/article-13672?l=italian.

15 Lorenzo ornaghi, società della conoscenza, università e democrazia. relação apresentada no Convegno
«Europa e americhe insieme per uno sviluppo integrale e solidale», roma, 01/03/2008. disponível em
www.zenit.org/article-13672?l=italian

16 Professor ordinário de Filosofia moral na Universidade do sagrado Coração de milão.
17 BoTTUri Francesco. Unità della persona e unità del sapere. Palestra para o vii incontro nazionale

dei docenti universitari, napoli, 19-20/04/2009. disponível em http://www.universitas-
university.org/.../Botturi_UnitaPersonasapere_napoli_190408.doc

18 idem.
19 ibidem.
20 idem.
21 idem.
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É certo que a noção sobre a origem do termo disciplina permaneça, ao
longo de nossos dias, imprecisa na educação Básica e, de igual modo, passível
de influências de várias áreas do saber. não menos certo, porém, é o fato de
que até o fim do século XIX esse vocábulo esteve voltado à conduta e à re-
pressão de comportamentos incompatíveis com a ordem estabelecida.

É neste sentido que Chervel1 salienta acerca da necessidade de perce-
bermos a conexão entre disciplina e o sintagma disciplina escolar. Tal aproxima-
ção se manifesta, segundo o pesquisador, à medida que ambos mantiveram
sempre o mesmo foco, a saber, «repressão das condutas prejudiciais à sua
boa ordem».

A preocupação do autor encaminha-se à busca de uma matriz na qual
repousa o momento em que a disciplina se transforma em disciplina. De-
fende a ideia de que essa matriz passa a ser visível quando se analisa a História
dos conteúdos. 

Chervel2 é pioneiro em reforçar a tese de que a escola constitui o lugar
em que a própria história da disciplina se revela. Há, conforme o autor, es-
treita ligação entre escola e o caminhar da disciplina.

entretanto, esse caminho sempre foi marcado por definições vagas,
imprecisas e despojadas de especificidade. A princípio, o vocábulo passa a
significar uma «matéria de ensino suscetível de servir de exercício intelec-
tual»3. em seguida, sobretudo, após a primeira Guerra Mundial, o termo é
usado no sentido de ‘matéria de ensino’, fora de qualquer referência às exi-
gências da formação de espírito.



Apesar das modificações históricas, econômicas e sociais, o termo dis-
ciplina ficou marcado por conceitos dispersos, até ganhar uma dimensão, pre-
sente nos nossos dias, isto é, tudo o que possa indicar as diferentes matérias
de ensino. 

Fortalece-se, porém, a razão de ser a escola o ambiente propício a fim
de pensar o processo de construção da disciplina. esta assume, em qualquer
campo em que se encontre, um modo de disciplinar o espírito, que quer dizer
de lhe dar os métodos e as regras para abordar os diferentes domínios do
pensamento, do conhecimento.

Chervel valoriza o processo de construção da disciplina escolar, en-
tendendo tal processo como «fruto de um diálogo secular entre os mestres
e os alunos (...) código que duas gerações, lentamente, minuciosamente, ela-
boraram em conjunto para permitir a uma delas transmitir à outra uma cul-
tura determinada»4.

outrossim, acreditamos que um dos objetivos da escola seja a criação
das disciplinas escolares, sem, contudo, abandonar o poder de influenciar o
saber erudito. A educação Básica ensina, sob esse nome, um sistema, ou me-
lhor, uma combinação de conceitos mais ou menos encadeados entre si. To-
davia, há resultados da análise histórica que impedem definitivamente que se
considere essa matéria como uma vulgarização científica.

É o que se verifica no ensino da gramática. Contrariamente ao que se
divulga, a «teoria» gramatical ensinada na escola não é a expressão das ciências
ditas ou «presumidas» de referência, mas que ela foi historicamente criada
pela própria escola, na escola e para a escola5. 

É fundamental, também, defender a ideia de que o papel da escola não
se limita ao exercício das disciplinas escolares. A educação dada e recebida
nos estabelecimentos escolares na educação Infantil, ensino Fundamental
e Médio é, à imagem das finalidades correspondentes, um conjunto complexo
que não se reduz aos ensinamentos explícitos e programados6.

o papel da disciplina é amplo e se impõe ao colocar conteúdos harmo-
nizados com as finalidades previstas e com os resultados de aprendizagem es-
perados. ou seja, para Chervel7, a função da disciplina consiste, entre outras,
em colocar um conteúdo de instrução a serviço de uma finalidade educativa.

semelhantemente, a finalidade da escola se confronta com a própria
história do ensino e o estudo desta depende em parte da história das disci-
plinas. A instituição escolar combina finalidades que a sintetizam como es-
paço de função educativa e de ensino «as disciplinas escolares estão no centro
desse dispositivo podendo estar a serviço de uma finalidade educativa»8.

o resultado desse processo é o vasto conjunto cultural amplamente
original que ela (a escola) secretou ao longo de decênios ou séculos. esse
conjunto funciona como uma mediação posta a serviço da juventude escolar
em sua lenta progressão em direção à cultura da sociedade global.
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no seu esforço de processo cultural das jovens gerações, a sociedade
entrega-lhes uma linguagem de acesso cuja funcionalidade é, em seu princí-
pio, puramente transitória. Mas essa linguagem adquire imediatamente sua
autonomia, tornando-se um objeto cultural em si e, apesar de certo descré-
dito, o qual se deve ao fato de sua origem escolar, ela consegue contudo se
infiltrar sub-repticiamente na cultura da sociedade global9.

neste sentido, destacam-se dois aspectos. De um lado, os novos obje-
tivos impostos pela conjuntura política ou pela renovação do sistema educa-
cional tornam-se objetos de declarações claras e circunstanciais. De outro,
cada docente é forçado a se lançar por sua própria conta em caminhos ainda
não trilhados, ou a experimentar as soluções que lhe são aconselhadas10.

É o que se percebe ao analisar formas de ensino. As formas mesmo
de ensino ortográfico gramatical tal como ele era praticado por volta de 1880
seriam altamente impensáveis; memorização e recitação de páginas de gra-
mática antes mesmo que elas fossem explicadas; intermináveis análises gra-
maticais, «conjugações» escritas que não deixavam de lado nenhuma das
formas do verbo, ditados pouco compreensíveis, corrigidos pela soletração
sistemática de todas as palavras, sem nenhum comentário: nem os alunos,
nem os mestres suportariam mais obrigações tão entediantes11.

Todas as disciplinas, ou quase todas, devem, pois, apresentarem-se como
corpus de conhecimento, providos de lógica interna, articulados em torno de
alguns temas específicos, organizados em planos sucessivos claramente dis-
tintos e desembocando em algumas ideias simples e claras, ou em todo caso
encarregadas de esclarecer a solução de problemas mais complexos12.

o que há, pois, de fundamental a acrescentar é o fato de que Chervel13

teve o mérito de eleger parâmetros a fim de esclarecer o processo de disci-
plina no interior da instituição escolar. Um diz respeito à História do currí-
culo, visto que ela busca compreender o que acontece no passado de (re)
construção de uma disciplina na instituição escolar. outro está na distinção
entre dois fins, a saber, entre «finalidade real» e «finalidade de objetivo». Tais
aspectos são úteis, segundo o autor, para que se entenda o que de fato ocorre
no processo de (re) construção de uma disciplina no interior do ambiente
escolar.

outro autor relevante na compreensão da construção das disciplinas
em ambiente escolar é Goodson. para ele, as disciplinas como ciências, sur-
gem para explicar o cotidiano e «(...) as experiências dos alunos sobre natu-
reza, ambiente familiar, vida e ocupações do dia a dia... a ciência das coisas
comuns, dava, na prática, bons resultados com os alunos»14.

Goodson acredita que as disciplinas escolares passam por uma sequen-
cia de estágios: da marginalidade com um status inferior no currículo, passam
para um estágio utilitário e finalmente alcançam uma definição como disci-
plina, que se configuraria a partir de um conjunto exato e rigoroso de co-
nhecimentos. 
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nesse vértice de pensamento, algo significativo a essa pesquisa apon-
tado por Goodson é que uma disciplina no currículo, no «caminho de sua
legitimação, segue uma lógica processual que vai de uma necessidade inicial
mais pedagógica e utilitária para uma tradição mais acadêmica. surgiu assim,
uma Ciência ligada à elite universitária, o conceito de ciência laboratorial
pura». nesse sentido, Goodson, afirma que tal ciência «estava em harmonia
com a ordem social, ou seja, a disciplina mudou de um ensino prático para
um ensino mais acadêmico»15.

Ao analisar a evolução da disciplina ciências no currículo escolar, lay-
lon16 define três estágios: no primeiro deles, a disciplina ainda intrusa, con-
quista lugar no horário escolar e justifica sua presença por sua utilidade.
nesse momento, os alunos são atraídos para a disciplina por ela estabelecer
relações com questões do interesse deles. no segundo, já surge uma tradição
de trabalhos acadêmicos e um conjunto de especialistas treinados. os alunos
agora são atraídos pelo status acadêmico. A seleção e a organização de seus
conteúdos são mais influenciadas por uma lógica interna. e no último, os
professores já constituem um quadro profissional com regras e valores esta-
belecidos. os conteúdos selecionados para a disciplina advêm, em grande
parte dos acadêmicos da área. os alunos na educação Básica, começam a
iniciar-se em uma tradição e aproximar-se, portanto, da passividade. 

Dessa forma, Goodson17 acredita que as disciplinas não são entidades
monolíticas, mas sim constantemente mutáveis resultantes de amálgamas de
subgrupos e tradições, que dentro da própria disciplina, influenciam, mudam
fronteiras e prioridades. outra realidade a se considerar é que a consolidação
de uma disciplina no currículo segue o caminho de uma tradição pedagógica
utilitária para uma tradição mais acadêmica. por fim, o autor ressalta que as
disciplinas escolares envolvem conflitos e lutas por status, espaços, recursos
e interesses. 

não obstante, para Goodson18 a comunidade disciplinar não é um
grupo homogêneo, mas um movimento social que se desenvolve nos perío-
dos em que se intensificam o conflito e discussão sobre currículo. Assim, as
escolas de educação Básica nos seus diferentes seguimentos, tanto refletem,
como se afastam das definições do currículo oficial. 

Assim, para Goodson19 a estruturação do ensino em disciplinas repre-
senta simultaneamente, uma fragmentação e uma internalização das lutas
pela estatização da educação. 

Chervel20 e Goodson21 sistematizam, finalmente, a tese de que a His-
tória do Currículo não se limita apenas à história do pensamento curricular,
mas também à própria história da disciplina escolar. 

Isto posto, encontramos ocasião para apresentar o objeto de nossa
pesquisa, a saber, analisar criticamente o pensamento de Chevel22, Goodson23

e libâneo24, a fim de encontrar elementos teóricos que nos respondam à se-
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guinte indagação: a partir de quais referenciais estão sendo construídas as
disciplinas escolares na educação Básica? para isso, levantamos a hipótese
de que as disciplinas escolares são construídas a partir de matrizes padroni-
zadas, formadas historicamente, servindo a interesses isolados e dominantes
economicamente e, por isso, não atendem as necessidades reais dos alunos
dos nossos dias, com conteúdos transversais e integração interdisciplinar. 

sem pretender esgotar a temática, esperamos, enfim, que esta pesquisa
possa contribuir para com os novos estudos sobre o processo de construção
da disciplina escolar na educação Básica e caminhamos em direção da inter-
disciplinaridade, pois acreditamos ser um possível caminho para romper com
esse processo histórico de submissão das disciplinas escolares ao mundo pro-
dutivo e econômico.

nesse sentido, libâneo25 sustenta que uma atitude necessária para que
esse processo ocorra na prática de ensino e de aprendizagem é a mudança
de uma ideia e de uma escola pluridisciplinar para uma escola e uma prática
interdisciplinar. o autor explica, contudo, que atitudes e práticas interdisci-
plinares, não são incompatíveis com a organização do currículo por discipli-
nas escolares que têm por base as disciplinas científicas, porque não há prática
interdisciplinar sem a especialização disciplinar.

Algo que merece ter destaque nesse trabalho é a afirmação de libâ-
neo26 de que o vício principal do currículo por disciplinas é a redução do en-
sino à exposição oral dos conteúdos factuais e ao material informativo do
livro didático. na prática, isso implica em não considerar o processo de in-
vestigação, os modos de pensar a que as disciplinas recorrem e a funcionali-
dade desses conteúdos para a vida prática cotidiana. 

portanto, uma atitude interdisciplinar, para além da eliminação das bar-
reiras entre as disciplinas propõe a superação das barreiras entre as pessoas,
de modo que os profissionais da escola de educação Básica nos seus dife-
rentes seguimentos, busquem alternativas para se conhecerem mais e melhor,
troquem experiências e conhecimentos entre si, tenham humildade diante da
limitação do próprio saber, envolvam-se e comprometam-se em projetos co-
muns, modifiquem seus hábitos já estabelecidos em relação à busca do co-
nhecimento, perguntando, duvidado, dialogando consigo mesmos27. 

A atitude interdisciplinar é ainda apresentada por libâneo28 como um
modo de proceder intelectualmente, de uma prática de um trabalho científico,
profissional, de construção coletiva do conhecimento. para o autor, a cons-
trução coletiva do projeto pedagógico e as práticas de organização e gestão
da escola é uma maneira de efetivar a atitude interdisciplinar.

Dessa maneira, esse processo se inicia com a integração dos professo-
res, das várias disciplinas e especialistas num sistema de atitudes e valores
que garanta a unidade do trabalho educativo e se viabiliza por um sistema de
organização e gestão negociado.
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especificamente em relação a pratica curricular, libâneo29 aponta di-
ferentes formas de viabilizar o processo: reunir disciplinas cujos conteúdos
permitem tratamento pedagógico-didático interdisciplinar formular temas
geradores, após levantamento de características da realidade local e da iden-
tificação de problemas mais significativos para o grupo de alunos, de forma
que possibilitem a compreensão mais globalizante dessa realidade por meio
da contribuição de várias disciplinas; desenvolver práticas de ensino não con-
vencionais que ajudem os alunos a aprender a pensar, a ter maior flexibilidade
de raciocínio, a ver as coisas nas suas relações; em cada disciplina, orientar o
estudo de um assunto para abordá-lo em todos os seus aspectos, ligações,
relações internas e externas, e fazer a ligação com os problemas sociais e co-
tidianos.

Destarte, o diálogo com esses autores sustentam e apontam um cami-
nho transversal na construção das disciplinas que rompe com o paradigma
que o atrela ao status quo e aos interesses daqueles que as constroem. A inter-
disciplinaridade surge como uma proposta de construção coletiva do conhe-
cimento e envolve toda a comunidade da educação Básica em um processo
que garante autonomia no pensar e o diálogo entre os diferentes saberes. 
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Introdução

A rede federal de educação vem passando nos últimos anos intensas
transformações principalmente em função da rápida expansão da sua área
geográfica de atuação e do aumento no número de cursos oferecidos. em
lugar dos antigos CeFeTs (Centro Federal de educação Tecnológica) foram
criados os IFeTs (Institutos Federais de educação, Ciência e Tecnologia)1.
De acordo com a lei 11.892: «os Institutos Federais são instituições de edu-
cação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi (...)»2 que
tem, entre outros objetivos, ministrar cursos superiores de tecnologia visando
à formação de profissionais para os diferentes setores da economia.

os IFeTs vêm se apresentando como importante estratégia para am-
pliação da oferta de vagas na educação pública brasileira em consonância
com os objetivos da política do governo federal de aumento do desenvolvi-
mento socioeconômico. o objetivo dessa pesquisa é contribuir para as dis-
cussões sobre a origem do ensino superior tecnológico no Brasil a partir dos
conceitos de articulação e proposição de latour. Qual o sentido dessa edu-
cação a nível político e social? o que a diferencia e a aproxima do ensino su-
perior das universidades? no cenário nacional a educação superior
tecnológica vem se destacando? Foi realizado um estudo sobre o histórico
da educação superior tecnológica no país, seus objetivos, metas e buscou-se
elucidar o processo de implantação dos cursos superiores de tecnologia nos
IFeTs, em particular no IFrJ. Foram levantados os projetos pedagógicos e
institucionais do IFrJ para que pudessem ser contrastados com o histórico
levantado a fim de ser realizada uma reflexão acerca do processo, bem como
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dos objetivos, riscos e potenciais à luz do conceito de referência circulante,
articulação e proposição de Bruno latour (2001)3. 

educação profissional 

A história oficial da educação profissional no país iniciou-se no início
do século XX, em 23 de setembro de 1909, o Decreto 7.566, criou, inicial-
mente em diferentes unidades federativas, sob a jurisdição do Ministério dos
negócios da Agricultura, Indústria e Comércio, dezenove «escolas de Apren-
dizes Artífices», destinadas ao ensino profissional, primário e gratuito 4. o
então presidente nilo peçanha buscava um ensino não formal que se desti-
nasse a ensinar ofícios para os pobres e desafortunados. os ofícios seriam
destinados às camadas sociais menos abastadas (GArCIA, 2000)5.

em 1927, o projeto de Fidélis reis6 tornou obrigatória a oferta de en-
sino profissional no Brasil e, a partir da década de 1930, houve um período
de grande expansão de escolas industriais e da criação de novas especialidades
nas escolas já existentes.

o Decreto 4.127, de 25 de fevereiro de 1942 transformou as escolas
de Aprendizes e Artífices em escolas Industriais e Técnicas, passando a ofe-
recer a formação profissional em nível equivalente ao do secundário. em
1945 foi criado o CTQI – Curso Técnico de Química Industrial nas depen-
dências da Universidade do Brasil (atual Universidade Federal do rio de Ja-
neiro) no rio de Janeiro.

As escolas técnicas federais foram criadas em 1959, a partir das escolas
industriais e técnicas ganhando autonomia de gestão e de didática. o cenário
foi de grande expansão da indústria e as escolas profissionais visam a for-
mação de mão-de-obra especializada. neste contexto foi criado a eTFQ –
escola Técnica Federal de Química que funcionou durante aproximadamente
quatro décadas nas dependências da eTn – escola Técnica nacional (atual
CeFeT Celso suckow da Fonseca – rJ).

em 1978, com a lei nº 6.545, três escolas Técnicas Federais (paraná,
Minas Gerais e rio de Janeiro) foram transformadas em Centros Federais
de educação Tecnológica – CeFeTs. o objetivo era formar engenheiros de
operação e tecnólogos. As escolas técnicas não poderiam oferecer nível su-
perior e o novo modelo integrava verticalmente os níveis de ensino médio,
superior e de pós-graduação, mantendo estreita relação com o setor produ-
tivo de diversos campos formando profissionais, atuando na educação con-
tinuada e na realização de pesquisas aplicadas7,com oferta de ensino superior
tecnológico diferenciado dos já aplicados (neves, 2003, p.32)8. o decreto
nº 2.208, de 17 de abril de 19979 determina os níveis compreendidos pela
educação profissional no artigo 3º:
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«I - básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de
trabalhos, independentes de escolaridade prévia;

II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos ma-
triculados ou egressos de ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabele-
cida por este Decreto; 

III - tecnológico: corresponde a cursos de nível superior na área tecnológica,
destinados a egressos do ensino médio e técnico». 

A criação de uma unidade descentralizada em nilópolis em 1994 au-
mentou o numero de cursos e matrículas, o que acarretou, em muitos fun-
cionários e professores, a preocupação com a manutenção da qualidade do
ensino. profissionais, oriundos da unidade rio de Janeiro, foram transferidos
para a nova unidade a fim de implantar ambientes e rotinas de trabalho si-
milares às já desenvolvidas. Tendo sua atuação reforçada na região da Baixada
Fluminense a partir da unidade de nilópolis, o CeFeT-Química/ rJ trans-
feriu sua sede para aquela cidade em 1999 e, posteriormente, passou a deno-
minar-se CeFeT-Química/ nilópolis, transformando a antiga sede em
unidade descentralizada. 

A existência da eTFQ foi marcante, mesmo com as posteriores mu-
danças para CeFeT-Química, CeFeT-Química de nilópolis e IFrJ, ainda
é chamado pelos funcionários, professores e população em geral como «Fe-
deral de Química» ou como «escola Técnica de Química». Apesar da mu-
dança na estrutura e na nomenclatura, a eTFQ ainda existe na essência como
um ente do IFrJ, em muitas situações de decisão influencia os rumos e de-
cisões do coletivo.

As unidades se ampliaram e o primeiro curso superior aprovado foi o
de Tecnologia em processos Industriais (denominado CsT em processos
Químicos), na Unidade rio de Janeiro e o Curso superior de Tecnologia em
produção Cultural, na Unidade nilópolis em 2003. A história dos Tecnólogos
está associada à história coletiva dos IFeTs, CeFeTs, eTs de onde foram
originados, como entidades atuantes nos ambientes da educação profissional. 

o Instituto Federal de educação, Ciência e Tecnologia do rio de Ja-
neiro - IFrJ - foi criado de acordo com a lei 11.892, de 29 de dezembro de
2008, mediante a transformação do Centro Federal de educação Tecnológica
de Química de nilópolis (CeFeT Química de nilópolis-rJ). encontram-se
no projeto pedagógico institucional (ppI) do IFrJ10 elaborado em 2009, as
propostas governamentais para a educação profissional:

«tanto em aspectos quantitativos quanto qualitativos, vêm sendo concebidas
de modo a contemplar os anseios e necessidades da sociedade civil e do empresa-
riado, visando ao alcance de níveis mais elevados de desenvolvimento econômico e
justiça social» (ppI-IFrJ, 2009).

o IFrJ é constituído atualmente por doze campi: rio de Janeiro, niló-
polis. Duque de Caxias, Arraial do Cabo, paracambi, pinheiral ( nilo peça-
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nha), engenheiro paulo de Frontin, realengo, são Gonçalo, volta redonda,
Mesquita e pelo campus da reitoria. esse instituto oferece cursos de nível téc-
nico, superior de tecnologia, de pós-graduação lato e stricto sensu e na modali-
dade eJA, além de atividades de pesquisa e extensão11.

cursos superiores de tecnologia (cst)

os primeiros cursos superiores de ensino tecnológico surgiram em
são paulo na rede pública federal e na rede particular de ensino na década
de 1960 e 70 com o objetivo de treinar mão de obra especializada para o
mercado de trabalho regional12 (Cne/Ces,2001). nesse período, a formação
profissional era caracterizada por treinar pessoal para a produção em série e
padronizada. A habilitação de tecnólogo se situava entre o ensino médio e o
diploma de nível superior13. 

o desenvolvimento do capitalismo na segunda metade do século XX
e a política de globalização econômica reorganizou as formas de trabalho,
requerendo formação especializada de técnicos para a aplicação de tecnolo-
gias complexas que se desenvolviam rapidamente. para atender a um mercado
exigente foi preciso começar a competir a nível internacional, o que direcio-
nou os meios de produção e as relações de trabalho, bem como o sistema
educacional, a política e a economia do país. observa-se que os interesses
econômicos prevaleceram no crescimento da oferta de vagas para o ensino
superior tecnológico que apresenta características utilitaristas na raiz da his-
tória da sua criação (ColossI eT Al, 2001)14. esses cursos apresentaram
boa receptividade por parte dos alunos e pelo mercado de trabalho. segundo
santos Filho e segenreich(1980 apud neves, 2003, p. 31), em 1977 havia
46 cursos implementados em 22 universidades, em três escolas e em dois
centros de tecnologia, em 1978 já havia 131 cursos funcionando. em 1979,
com a mudança do governo houve a descontinuidade do projeto.

os cursos superiores de ensino tecnológico continuaram a se desen-
volver principalmente na rede particular, que apresenta o maior crescimento
em número de matriculas nessa modalidade15 com o objetivo de fomentar a
ampliação de cursos e vagas para a transformação desses centros de ensino
em universidades, optando por cursos de curta duração, sem vinculá-los ne-
cessariamente ao mercado de trabalho e à carga tecnológica adequada. 

A situação descrita pode ser explicada pela incompatibilidade que esse
nível de ensino apresentava com as universidades públicas que apresentam
como papel a formação da elite intelectual e científica da sociedade, com
pouca interação com o setor produtivo e, também, devido à hierarquia dos
títulos obtidos nas universidades16, diferenciados e superiores a esse nível de
ensino (neves, 2003, p.32). segundo silva17 (2000, p.2),é possível afirmar
que a universidade brasileira se constituiu historicamente a partir da idéia de
universidade das elites dominantes e de modelos importados de outras cul-
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turas. A realidade nacional não foi base para a construção da identidade da
universidade no país e, segundo a autora, essa afirmativa têm se mostrado válida
ainda hoje. essa afirmativa pode ser contestada ao se focar na própria socie-
dade que influencia e forma a universidade, esses atores, são por sua vez in-
fluenciados por modelos importados, propagandas, políticas públicas,
ambientes e pela própria universidade. A universidade não é passiva, ela con-
duz a sociedade que também é ativa nesse jogo. Dessa forma a dicotomia
sujeito/objeto não existe, pois não há apenas dois lados e sim muitas propo-
sições articuladas. Toda educação não é igual, pois não é formada pelos mes-
mos atores, pelas mesmas proposições.

A partir da década de 1990 a formação do tecnólogo passou à estraté-
gia para que os cidadãos tenham efetivo acesso às conquistas científicas e
tecnológicas. A lDBn18 trata a educação profissional como integrada às di-
ferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia. 

As universidades apresentam-se como instituições sociais em que o
ensino, a pesquisa e a extensão são proposições que se articulam. Caracteri-
zam-se pela estabilidade, durabilidade e por serem concebidas a partir de
normas e valores da própria sociedade que formam (ColossI eT Al,
2001, p.51). Destina-se «à qualificação profissional, à promoção do desen-
volvimento político, econômico, social e cultural» (neves,2003).

no artigo 52 da lDBn encontram-se descrições das características
das universidades: 

«As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros
profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do
saber humano, que se caracterizam por: I - produção intelectual institucionalizada
mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto
de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; II - um terço do corpo do-
cente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; III - um
terço do corpo docente em regime de tempo integral».

segundo resultados do senso do ensino superior de 2010 realizado
pelo Instituto nacional de pesquisas e estudos educacionais (Inep), no
IFrJ, de 427 docentes ativos, 352 apresentam título de mestrado ou douto-
rado e 401 trabalham em regime integral. esses números superam os índices
esperados para a universidade, como exposto na lDBn.

os Cursos superiores de Tecnologia conduzem à aplicação, desen-
volvimento, pesquisa aplicada e inovação tecnológica, à gestão de proces-
sosde produção de bens e serviços e ao desenvolvimento de capacidade
empreendedora, além de intensa sintonia com o mundo do trabalho, essas
características aproximam essa modalidade de ensino da graduação segundo
os pareceristas do conselho nacional de educação (Cne/Ces, 2001). per-
cebe-se que a interação entre pesquisa aplicada, ensino e extensão comuni-
tária e tecnológica vem se consolidando nas instituições públicas de ensino
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superior como meta alcançada pelo plano nacional de extensão do período
de 1999-200119. 

pode-se afirmar que 
«o ensino, a pesquisa e a extensão devem se constituir como uma tríade inte-

grada e indissociável na formação de técnicos, tecnólogos, graduados e profissionais
pós-graduados, voltados para o desenvolvimento científico, tecnológico e cultural
do país e para a transformação da sociedade» (ppI/IFrJ,2009,p.39). 

Dessa forma favorece-se
«a articulação do Instituto com empresas, sindicatos, movimentos sociais, or-

ganizações não governamentais, outras instituições de ensino e pesquisa. A relação
do conhecimento com o mundo do trabalho representa condição indispensável para
um ensino de qualidade, levando a uma constante reflexão e intervenção na realidade
atual. essa relação oportuniza o rompimento da dicotomia entre o saber e o saber
fazer, objetivando uma formação mais significativa» (idem).

o conceito de referência circulante aplicado nesse contexto pode de-
monstrar que na realidade nunca houve a dicotomia entre o saber e o saber
fazer, visto a existência relativa da realidade, que depende dos elementos que
se juntam nas associações e que posteriormente podem ser substituídos para
uma nova realidade ser configurada. A diferença entre o saber e o saber fazer
está nas proposições que não foram articuladas ainda. os saberes são híbri-
dos de natureza e cultura, não havendo portanto, hierarquia entre eles.

Destarte, pelo entendimento dos idealizadores do ppI do IFrJ, no
currículo dos diferentes cursos de ensino superior do IFrJ, as metodologias
do trabalho docente devem se voltar «para a reflexão crítica, a participação
efetiva, a execução de projetos e eventos de cunho científico e cultural, sem-
pre com vistas à formação de perfis profissionais de competência» (ibidem,
p.44). essa orientação pode implicar no entendimento de que a pesquisa e a
extensão no instituto pesquisado devem ser aliadas do ensino para a forma-
ção de um profissional completo para atender ao mercado de trabalho, o que
não é um fim em si mesmo.

A análise do plano de Desenvolvimento da educação (pDe)20 elabo-
rado pela equipe do ministério da educação em 2007 elucidou que a educação
superior nas instituições federais do Brasil está no foco da política adotada
pelo governo federal que vem ampliando através de investimentos em pro-
gramas como o programa de Apoio a planos de reestruturação e expansão
das Universidades Federais (reUnI)21 Dentre os princípios que norteiam a
educação superior no país percebe-se o interesse em ampliar vagas man-
tendo-se a qualidade do ensino e possibilitando a inclusão social através do
acesso à educação em todas as regiões do país, inclusive nas mais remotas
promovendo 

«o desenvolvimento econômico e social, fazendo da educação superior, seja
enquanto formadora de recursos humanos altamente qualificados, seja como peça
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imprescindível na produção científico-tecnológica, elemento-chave da integração e
da formação da nação» (BrAsIl/MeC, 2007, p.25)

A educação profissional e tecnológica permite a articulação entre edu-
cação, território22 e desenvolvimento e vem sendo ampliada passando de 140
unidades de ensino em 200223 para 352 unidades em 2011(BrAsIl,2007)24

reafirmando-se como política pública no campo dos processos decisórios e
na intermediação dos interesses de diferentes grupos (seTeC/MeC,
2010)25. os Institutos Federais de educação, Ciência e Tecnologia (IFeT)
tem como missão institucional ofertar educação profissional no nível médio,
superior, na pós-graduação e na modalidade de educação de Jovens e Adul-
tos (eJA) apoiando o ensino, a pesquisa e a extensão e na relação entre edu-
cação e ciência, deve se consolidar como um «centro de excelência na oferta
do ensino de ciências, voltado à investigação empírica» (BrAsIl, p.33). o
documento expõe que a articulação

«do ensino de ciências naturais, humanidades (inclusive filosofia e sociologia)
e educação profissional e tecnológica – o que deve contemplar o estudo das formas
de organização da produção – pode repor, em novas bases, o debate sobre a politecnia,
no horizonte da superação da oposição entre o propedêutico e o profissionalizante». 

os cursos superiores de tecnologia são estratégicos na fronteira de ex-
pansão da educação superior e para o projeto desenvolvimentista do governo
federal. Destinados aos que buscam formação profissional e para o trabalho.
As Diretrizes Curriculares nacionais Gerais para a organização e o funcio-
namento dos cursos superiores de tecnologia26 no artigo 1º coloca os obje-
tivos da educação profissional de nível tecnológico, que deverá ser articulada

«às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, ob-
jetiva garantir aos cidadãos o direito à aquisição de competências profissionais que
os tornem aptos para a inserção em setores profissionais nos quais haja utilização
de tecnologias». 

o artigo 2º designa os cursos de educação profissional de nível tecno-
lógico como cursos superiores de tecnologia com características especiais e no
2º e no 3º artigos reafirmam a necessidade da articulação entre cidadãos, so-
ciedade, educação, ciência, tecnologia, currículo, competências e o mercado de
trabalho27 como critérios para o planejamento e para a organização dos CsT.
no artigo 6º parágrafo 1º trata da organização curricular que compreenderá
«(...)as competências profissionais tecnológicas, gerais e específicas, incluindo
os fundamentos científicos e humanísticos necessários ao desempenho pro-
fissional do graduado em tecnologia».

cursos superiores de tecnologia no IFrJ

Ao todo o Instituto pesquisado oferece 15 cursos de graduação nas
modalidades de bacharelado, licenciatura e curso superior de tecnologia se
configurando como uma instituição que oferece ensino superior de médio
porte28.

HIsTórIA DA IMplAnTAção Do ensIno sUperIor TeCnolóGICo no IFrJ (eX-eTFQ): AnálIse CríTICA à lUZ Dos...

591Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



Figura: cursos de graduação oferecidos em 2009 no IFrJ, oferta de vagas em
2009 e relação candidato/vaga no mesmo ano

os Cursos superiores de Tecnologia não são os que apresentam maior
relação candidato/vaga, mas pode-se atribuir ao pouco tempo de criação dos
cursos, à localização geográfica dos campi ou ao preconceito em relação ao
Tecnólogo e a preferência aos diplomas consagradas nas academias. 

considerações finais

no cenário nacional, o ensino tecnológico vem crescendo e criando
seu espaço na pesquisa, no ensino e na extensão em articulação com o mer-
cado de trabalho. A história do Tecnólogo é remetida à história das escolas
técnicas, dos CeFeTs e do ensino profissionalizante, com atores humanos
e não humanos, tais como políticas públicas, mercado de trabalho, precon-
ceitos, pareceristas do governo, decretos e leis, empresas, economia mundial,
docentes e discentes influenciando a medida que os entes são adicionados e
substituídos nessa história pesquisada.

os institutos federais são importante instrumento para a política ado-
tada pelo governo federal, ao aumentar a oferta de vagas no ensino superior
reforçando a idéia de que o aumento de mão de obra especializada e deten-
tora de conhecimentos em ciência e tecnologia são fundamentais para a in-
tegração e para o desenvolvimento da nação.

A experiência do IFrJ em oferecer cursos superiores de tecnologia é
muito recente e vem acompanhada de toda a tradição do ensino técnico que
aparece como um ente importante no ideário de gestores, professores, fun-
cionários, políticos e discentes que buscam formação nesse campo do co-
nhecimento. 

Através dos levantamentos realizados no decorrer dessa pesquisa novas
questões foram formuladas. os cursos superiores de tecnologia teriam sur-
gido apenas para suprir a necessidade da articulação entre ensino e mercado
de trabalho? seria uma ameaça às universidades ou parceira e complementar?
Qual o papel do ensino tecnológico no país, a quem serve e qual o desenvol-
vimento que está sendo alcançado?
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aspectos HIstórIcos e currIculares Da Forma-
ção superIor em turIsmo: IDentIDaDe, Função
socIal e QualIDaDe como eIxo De sustentação

ana lúzia magalhães carneiro
e-mail: luziacarneiro@uol.com.br

(Centro Universitário são Camilo de são paulo. Brasil)

Introdução

em muitas publicações e pesquisas existentes no Brasil sobre o ensino
superior, é recorrente encontrar a afirmação de que a universidade está em
crise, que os tempos mudaram, as universidades insistem em permanecer en-
casteladas em seus próprios muros, desvinculando-se cada vez mais da vida
cotidiana. o pesquisador português Boaventura de souza santos (2004) ob-
servou que essa crise vem se arrastando desde finais dos anos de 1960, acom-
panhando as mudanças que a globalização, o neoliberalismo e as inovações
tecnológicas trouxeram.

no Brasil, falar em ensino superior, e principalmente, no ensino supe-
rior desenvolvido nas universidades públicas, sempre foi sinônimo de eliti-
zação, de seleção dos melhores, de alguns privilegiados, ainda que tal premissa
na atualidade não possa ser considerada tão assertiva assim, considerando-
se o crescimento de ofertas de vagas no ensino superior privado. 

A ênfase na profissionalização faz parte do mosaico que compõe a tra-
jetória da educação superior no Brasil que privilegiou o setor privado em de-
trimento da educação pública de qualidade, não exigindo de suas
universidades participação na construção de um projeto nacional1 voltado
para a implementação de alternativas de inclusão, criando em seu lugar um
profundo descompasso com as reais carências científicas, intelectuais, cultu-
rais, sociais, políticas e econômicas de parte da sociedade brasileira, excluída
de condições mais dignas de vida. 

A aprovação do primeiro currículo do curso superior de Turismo ocor-
reu em janeiro de 1971, como resultado de um processo de implantação de
um curso técnico na área, iniciado em 1968, e em meio aos debates e pro-
postas que culminaram na reforma Universitária que se pautou quase que
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exclusivamente na definição e estruturação dos currículos das diferentes áreas
de formação e em suas respectivas cargas horárias, estabelecendo o currículo
mínimo e complementar de cada área. 

somente em meados dos anos de 1980 novas carreiras vieram reforçar
as mudanças que foram iniciadas a partir da institucionalização dos cursos
superiores de Turismo, principalmente em instituições privadas – algumas
delas derivadas da área de atuação do próprio Turismo, como Hotelaria, Gas-
tronomia, lazer e eventos. outras se originaram no campo da informatiza-
ção e da comunicação e foram ganhando força, como as áreas de Ciências
da Computação, Design, Moda etc. outra mudança que ganhou força no sis-
tema privado de ensino foi o crescimento da oferta de cursos de Tecnologia,
muitos deles associados às novas profissões e às necessidades das instituições
em diminuir gastos, seja por meio da oferta de cursos mais curtos, com
menor nível de investimentos, seja pela diminuição da evasão de alunos, de-
vido ao menor tempo de duração.

portanto, dentro da academia, entendida como um dos principais locus
de produção do conhecimento científico, muitas vezes, a estruturação curri-
cular se apresenta em contradição com as características técnicas da carreira,
reforçadas por uma concepção educacional centrada na satisfação dos inte-
resses de um sistema produtivo e mercantil altamente excludente.

nesse sentido, para que o Turismo, como uma área do conhecimento
possa contribuir para a construção de um projeto nacional junto às universi-
dades públicas e privadas tendo a inclusão social como pressuposto, é preciso
que entre a formação de nível técnico e a formação em nível superior, essas
contradições sejam explicitadas e trabalhadas pelos intelectuais, professores e
especialistas responsáveis pelo escopo teórico e epistemológico dessa recente
área, que luta para criar uma tradição2 dentro do seleto rol de cursos na aca-
demia. É preciso que essa tradição não se dê somente dentro das condições
de mercantilização, globalização e internacionalização que vêm passando as
universidades brasileiras, cedendo espaço à construção de um projeto neoli-
beral e não de um projeto nacional, como explicitado anteriormente. 

partindo do contexto aludido, este artigo se constitui como um des-
dobramento de minha tese de doutorado3 e está dividido em duas partes,
assim estruturadas: 1. Um breve histórico da organização curricular do Turismo e 2.
Identidade, função social e qualidade: eixo central da formação superior em Turismo. A
primeira parte adentra na história da constituição curricular ao longo dos
anos e apresenta os resultados da análise realizada a partir das matrizes cur-
riculares e ementas de disciplinas de cursos superiores de Turismo de dez
Instituições de ensino superior (Ies) do estado de são paulo, selecionadas
conforme os resultados de avaliação de qualidade dos sistemas público e pri-
vado instituídos no país. na segunda e última parte, são apresentados alguns
subsídios para a concepção de matrizes curriculares que possam contribuir
para a formação de profissionais que tenham como foco o desenvolvimento
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turístico direcionado para a realização de transformações sociais, políticas e
econômicas. 

um breve histórico da organização curricular do turismo

Ao adentrar no campo da organização curricular dos cursos de Tu-
rismo é preciso retomar o momento histórico em que passou a ser oferecido
como um curso superior, com o objetivo de visualizar as mudanças ocorridas
em um intervalo de mais de trinta anos de história na formação dos profis-
sionais de turismo. essa demonstração tem sua relevância por tratar-se de
currículos que certamente influenciaram a institucionalização da área, ser-
vindo de exemplos e modelos para outras instituições, inclusive de outros
estados brasileiros.

A institucionalização do Turismo como curso de graduação se deu em
meio ao enfoque de profissionalização que o ensino superior estava adqui-
rindo na década de 1970. Isto acentuou os aspectos contraditórios que acom-
panham alguns dos discursos e dos fundamentos epistemológicos que
subsidiam a formação do profissional em Turismo.

Algumas áreas do conhecimento desenvolvidas nas matrizes curricula-
res das três primeiras Instituições de ensino superior (Ies) de são paulo,
sendo duas privadas e uma pública, em 1975, como História, Geografia, Teo-
rias e Técnicas de Turismo, planejamento, Administração, Marketing, Finan-
ças, Comunicação, Idiomas, Agenciamento e Transportes, economia,
Matemática, estatística, legislação, Métodos e Técnicas de pesquisa, psico-
logia e estágio, eram consideradas essenciais na formação de um profissional
de Turismo e assim permaneceu já que são disciplinas que continuaram a ser
oferecidas. Isso denota a característica multidisciplinar e multifacetada dessa
formação, fomentando uma polêmica que coloca essa multidisciplinaridade
para uns, como fragmentação do conhecimento e para outros como um curso
que forma em tudo e nada ao mesmo tempo, porque não há aprofundamento
suficiente destas diversas áreas dentro do período mínimo de formação.

essa polêmica está longe de ser resolvida e está presente não só nos
cursos de Turismo, como em quase todos os cursos derivados dessa área
como Hotelaria, Gastronomia, lazer e eventos. em muitos cursos de Tec-
nologia, a resolução dessa polêmica se deu com a eliminação de disciplinas
consideradas gerais ou de humanas, como sociologia, Filosofia, Ética, His-
tória da Cultura, entre outras. o problema não está no oferecimento ou não
de determinadas disciplinas, mas na ausência de um debate transparente e
mais aprofundado entre dirigentes, coordenações, professores e estudantes
sobre a configuração e embasamento de um determinado curso, impedindo
que a universidade exerça sua autonomia, cumprindo seu papel de questio-
nadora de modelos e padrões estabelecidos pelo mercado, pelo estado ou
mesmo pela sociedade civil. 
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outro aspecto que pode ser considerado nessa polêmica é se o ofe-
recimento das disciplinas citadas consegue dar conta da complexidade dos
relacionamentos sociais, culturais, políticos e econômicos da contempora-
neidade em que o turismo está inserido ou mesmo se é apenas por meio de
conteúdos distribuídos de forma disciplinar que tais objetivos serão alcan-
çados. É preciso ter clareza de que a discussão sobre o oferecimento ou não
de determinadas disciplinas se atém, muitas vezes, a princípios utilitaristas,
de mera adaptação à concorrência entre as Ies que estão tentando sobre-
viver em meio a uma conjuntura de alta competição do setor privado edu-
cacional.

em muitas situações de mudanças curriculares, o processo pode ser
exemplificado mais ou menos assim: o aluno formado é contratado por de-
terminada empresa que, logo passa a julgar sua formação, demonstrando
descontentamento pelo fato de esse formando trazer conhecimentos teóricos
que não condizem com as mudanças do trabalho no dia-a-dia. A empresa,
então, deixa claro para esse formando que ele não foi preparado para o quê,
de fato, ocorre no mundo do trabalho. este formando, ao se ver perdido
diante de algumas circunstâncias profissionais (entre realizar aquilo que
aprendeu como forma correta de ação ou aquilo que a empresa considera
como correto), passa a acreditar que sua formação não foi adequada, que
teve muita teoria e pouca prática e passa a reproduzir o que o mercado soli-
cita, criticando sua formação e, quando é incentivado a avaliar seu curso,
dando indicações sobre o que deve ser mudado, passa a reproduzir o discurso
da empresa.

esse simples exemplo remete as reflexões ora apresentadas para um
aspecto que Jean-Claude Forquin (1993, p.18) chamou atenção em seu tra-
balho sobre escola e cultura, quando afirma que 

«à concepção da cultura como acumulação e cristalização de toda a expe-
riência humana, à concepção da educação como recepção das novas gerações no in-
terior do mundo «sempre já velho», tradição ativa e transmissão de uma herança, a
consciência moderna opõe sua experiência e sua exigência histórica da mudança.
Que o mundo muda sem cessar: eis aí certamente uma velha banalidade. Mas para
aqueles que analisam o mundo atual, alguma coisa de radicalmente nova surgiu, al-
guma coisa mudou na própria mudança: é a rapidez e a aceleração perpétua de seu
ritmo, e é também o fato de que ela se tenha tornado um valor enquanto tal, e talvez
o valor supremo, o próprio princípio da avaliação de todas as coisas».

essa reflexão explicita o impacto que as mudanças, ou melhor, a velo-
cidade das mudanças da sociedade contemporânea exerce sobre a cultura
educacional, e consegue traduzir parte das dificuldades enfrentadas, especi-
ficamente pelo ensino superior no Brasil, configurando-se como mais um
fenômeno que se interpõe na organização curricular dos cursos. Isso é par-
ticularmente verdade na área do Turismo, que tem seu crescimento como
atividade econômica totalmente entrelaçada com a velocidade das transfor-
mações técnicas e de informação características da globalização.
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voltando o olhar para as três primeiras matrizes curriculares do curso,
observa-se que aparece a disciplina de Teoria e Técnica do Turismo distri-
buída em três ou quatro semestres, deixando entender que é a disciplina res-
ponsável por abordar a conceituação, o surgimento e desenvolvimento, a
importância, os pensadores e suas reflexões sobre a complexidade do fenô-
meno turístico, ao mesmo tempo em que sugere uma entrada para atividades
mais técnicas da área como a operação em agências e operadoras. 

De 1971 a 2008, passaram-se 37 anos de grandes transformações em
termos econômicos, sociais, políticos e culturais no Brasil e no mundo. em
relação ao desenvolvimento do turismo, de acordo com o World Travel and
Tourism Council (WTTC), o pIB (produto Interno Bruto) do setor de tu-
rismo no Brasil foi estimado em Us$ 17,4 bilhões em 2004, gerando 2,55%
dos empregos e atraindo 8,13% dos investimentos, enquanto que, no mundo,
o turismo movimentou quase Us$1,3 trilhão em 2004, empregando aproxi-
madamente 76 milhões de pessoas, e deve crescer a uma taxa média anual
de 3,2% até 2016 (Jornal da UnICAMp, Ano XXI, nº 355, Campinas, 22 de
abril de 2007).

no campo educacional, também houve mudanças com a implemen-
tação de uma nova lei de Diretrizes e Bases da educação nacional, a lDB
nº 9.394/96 que exigiu o estabelecimento de Diretrizes Curriculares4 para os
cursos superiores, com a eliminação do currículo mínimo e currículo pleno
e com uma proposta de maior flexibilização no sistema educacional brasileiro.
Intensificou-se a ampliação da oferta de vagas no ensino superior, devido ao
crescimento de Ies privadas, principalmente nos últimos 10 anos, sem, no
entanto, promover projetos nacionais embasados na perspectiva de elevar as
condições de inclusão social no Brasil.

nesse panorama, apesar de os cursos de Turismo terem apresentado
um grande crescimento em um curto prazo de tempo5, pode-se verificar que
é uma área mais sensível às oscilações da conjuntura econômica, além de
estar construindo uma tradição em termos de formação acadêmica. A exis-
tência ou permanência dos cursos de Turismo está intimamente ligada aos
interesses das Ies privadas, que ao primeiro sinal de queda na procura pela
área tendem a fechar ou a fazer reestruturações curriculares para baratear o
curso, diminuindo sua carga horária, alterando as atividades externas e de la-
boratórios, modificando o quadro de docentes, eliminando as horas dedica-
das à pesquisa, entre outras ações. 

o crescimento vertiginoso dos cursos superiores refletiu em parte, as
mudanças que estavam ocorrendo na economia brasileira, em que o turismo
como uma das áreas do setor de serviços passou a receber maiores investi-
mentos, atraindo mais envolvimento dos setores políticos, mais qualificação
para a mão-de-obra, mais flexibilidade das universidades para acompanharem
as mudanças impostas pela globalização da economia.
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nesses 37 anos, entre as primeiras matrizes curriculares do curso e as
estruturas atuais, o turismo se apresenta como um fenômeno social e cultural
complexo, «multifacetado e particularmente ligado a muitos outros elementos
sociais e culturais nas sociedades contemporâneas» (Urry, 1996, p.181),
como uma atividade produtiva inserida em um sistema capitalista globalizado,
concentrador, excludente, que transforma cada ação do ser humano em uma
ação de consumo, constituindo o homo consumericus, aludido por Gilles lipo-
vetsky (2004, p.86), quando atribui ao turismo uma força intrinsecamente li-
gada ao consumo de paisagens, de história, de patrimônio, de espetáculos,
de lazer, adjetivando-o como turismo de memória.

É dentro desse grau de complexidade que se pretende olhar para o de-
senho curricular configurado para os cursos de Turismo em algumas univer-
sidades de são paulo, em um movimento de ir e vir no intervalo de tempo
entre sua criação e a atualidade. Um período curto, porém intenso em termos
de impactos e transformações sociais. 

no sentido de cumprir com os conteúdos específicos, indicados nas
Diretrizes Curriculares da área, foi possível perceber nas matrizes oferecidas
pelas dez universidades pesquisadas, até o primeiro semestre de 2008, uma
maior diversidade na nomenclatura de disciplinas de fundamentação concei-
tual e técnica do Turismo em relação ao que era oferecido na década de 1970,
ao mesmo tempo em que os cursos oferecem poucas disciplinas como Tu-
rismo rural, Turismo de Aventura, receptivo Turístico e laboratório de Tu-
rismo, que poderiam diferenciar os cursos conforme as necessidades de
cidades como são paulo-capital, piracicaba, Campinas, lorena, Bauru e são
Bernardo do Campo.

Ao analisar todas as ementas das disciplinas de fundamentação con-
ceitual e epistemológica do Turismo das dez universidades do estado de são
paulo, constatou-se poucas indicações da relação do turismo com questões
sociais como a desigualdade social e os problemas da exclusão social, desta-
cando-se apenas os textos de três ementas que apontam, de forma geral, para
essa relação.

pode-se dizer que faltou, e ainda falta, nesses anos em que o Turismo
vem se constituindo como um campo de saber, o entendimento do conceito
de currículo como uma opção historicamente constituída, dentro de um de-
terminado contexto político com suas especificidades sociais, culturais e edu-
cacionais, ou seja, como afirma J.G sacristan (1998, p.17-18), com «valores
e pressupostos que é preciso decifrar». 

outro aspecto que merece ser destacado nesse estudo curricular dos
cursos superiores de Turismo é a propositura de um perfil profissional a ser
formado pelas universidades, percebendo-se certa padronização e uma ênfase
na preparação prática para o mercado de trabalho, para atuação em agências,
hotéis, gastronomia, lazer, eventos e transportes. expressões relacionadas à
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sustentabilidade, responsabilidade social e ética aparecem em cinco cursos
dos dez estudados.

nos textos das Ies sobre o perfil profissional, todos se propõem a
formar para o planejamento e gestão do turismo, com exceção de uma uni-
versidade, que é clara e direta ao informar que «o curso é voltado a estimular
a visão de negócios e o empreendedorismo, formando profissionais plena-
mente capacitados a atuar nas principais empresas de Turismo e negócios
do entretenimento». 

Infelizmente, para a maioria das Ies que oferecem o curso, esse debate
entre a formação para o mercado de trabalho ou para o planejamento se tor-
nou a base principal para muitos processos de elaboração e reestruturação
curricular da área, desprezando-se, dessa forma, a possibilidade de romper
com a velha dicotomia entre o saber e o fazer. esse debate desconsidera a
força do turismo como uma forte atividade econômica e suas conseqüências
políticas, sociais, culturais e a responsabilidade social e ética do profissional
em quaisquer campos de atuação; desconsidera, ainda, a concepção sugerida
pela organização Mundial do Turismo (oMT), de que o turismo também
pode ser um fator importante para a diminuição das desigualdades sociais.

Identidade, função social e qualidade: eixo central da formação supe-
rior em turismo

A partir do contexto histórico relatado e dos estudos curriculares rea-
lizados, acredita-se que os cursos superiores de Turismo precisam encontrar
sua identidade e sua função social em relação ao local em que estiverem in-
seridos, iniciando essa busca não apenas pela caracterização da região – como
cumprimento de uma exigência legal, para constar no projeto pedagógico –
e sim como uma premissa sine qua non para construção da tradição e da con-
solidação de um curso superior inserido em um projeto mais amplo do que
o simples fornecimento de mão-de-obra qualificada para uma determinada
área profissional.

A construção dessa identidade, entendida dialeticamente a partir do
movimento entre essência e aparência, está atrelada ao conhecimento e apro-
priação da trajetória histórica, da tradição construída ao longo de sua história
e da explicitação dos aspectos contraditórios que compõem a formação do
profissional em Turismo, como por exemplo, os debates sobre a existência
ou não de uma ciência do Turismo, sobre o Turismo como área de conheci-
mento, campo de estudo ou como disciplina, entre outros.

Quando se fala em função social dos cursos superiores de Turismo
deve-se ter clareza sobre sua inserção na função social da Ies em primeira
instância, e essa discussão não pode passar despercebida na formação pro-
fissional de estudantes de quaisquer áreas, seja do ensino superior público
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ou privado, o que em si já é um grande tema gerador de polêmicas, posicio-
namentos ideológicos apaixonados e críticas ferozes de todas as partes.

em um artigo intitulado «reflexões sobre o Conceito e a Função da
Universidade pública», Franklin leopoldo e silva (2001) dá um panorama
interessante sobre a pressão exercida sobre a universidade pública para que
acompanhe a agilidade e a flexibilidade das Ies privadas, demonstrando por
meio de um breve histórico a origem dessas pressões e em que patamar o
debate sobre a função social das universidades se encontra atualmente. 

entretanto, como o ensino superior privado no Brasil existe sob a
forma de concessão pública, permanece uma pressão, ainda que de forma
muito tênue, para que a universidade não se esqueça que possui uma função
social que deve ser implementada por meio das ações integradas entre ensino,
pesquisa e extensão. 

os cursos superiores de Turismo que queiram assumir e cumprir sua
função social, possibilitando a concretização de uma formação voltada para
concepções de inclusão, precisam enfrentar os discursos sobre a formação
voltada para o mercado de trabalho, para a necessidade de formar profissio-
nais flexíveis e adaptáveis às necessidades desse mercado, entre outros. 

esse enfrentamento pode ocorrer por diversos caminhos, sendo es-
sencial que o projeto do curso explicite seu posicionamento político e peda-
gógico diante desses discursos, mantendo-se aberto para questionamentos e
para posições contrárias à postura adotada sem, entretanto, perder sua iden-
tidade – como um dos eixos de sustentação para uma formação pessoal es-
tritamente relacionada à função social da área e do profissional.

A qualidade dos cursos superiores de Turismo é um conceito discutível
e precisa ser evidenciado, explicitado e embasado ideologicamente. É neces-
sário evidenciar, esclarecer as bases que fundamentam esse conceito. segundo
rios (2003) é preciso tirá-lo do campo da neutralidade e contextualizá-lo his-
toricamente em meio às relações sociais construídas por sujeitos históricos.

Isto posto, considera-se imprescindível explicitar as bases que funda-
mentam o conceito de qualidade abordado em um curso de Turismo que,
em conjunto com a construção de sua identidade e de sua função social, pos-
sam se constituir em um tripé de sustentação para a estruturação curricular
da área, propondo-se interferir no processo de desenvolvimento econômico,
social e político de seu país, por meio da formação de profissionais voltados
à inclusão social das comunidades e sociedades em que estiverem inseridos. 

A qualidade da formação profissional em Turismo, como um dos ele-
mentos desse tripé de sustentação, não pode ser entendida apenas do ponto
de vista técnico e funcional, para não correr o risco de cair na vala comum
da retórica sobre qualidade como um fator de competitividade e adaptabili-
dade ao mercado, adotada em quase todos os discursos educacionais do en-
sino superior.
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na tentativa de se contrapor a esse tipo de entendimento sobre a qua-
lidade no ensino superior, especificamente no que se refere à qualidade de
formação profissional em Turismo, se faz necessário, por mais redundante
que possa parecer, encontrar uma adjetivação que diferencie o entendimento
de qualidade, conforme esclarecido por rios (2003). A adjetivação que mais
se relaciona com a proposta ora defendida refere-se à «qualidade social». o
termo «social» como complemento do conceito de qualidade implica na de-
finição do lugar de fala, ou seja, a partir de que pressupostos filosóficos a
idéia de qualidade está colocada.

A qualidade social traduzida em uma ética que tenha fundamento nos
valores como tolerância, solidariedade, igualdade, inclusão social, sustenta-
bilidade socioambiental e democratização das relações de ensino, deve trans-
parecer na estruturação e na implementação do currículo dos cursos de
Turismo, seja em meio à fundamentação epistemológica do projeto político
pedagógico, seja nas indicações de conteúdos, de conhecimentos e saberes
que aparecem no ementário, nos planos de ensino dos professores, seja na
atuação diária de cada professor e na atuação ativa de estudantes e comuni-
dades nas quais e para as quais os cursos devem existir. 

Como indicações e posicionamentos diante das discussões realizadas,
ressalta-se o fato de que o Turismo precisa se assumir como um campo de
estudo dentro do ensino superior, integrado com várias outras áreas das ciên-
cias, explicitando sua importância econômica, política, social e cultural para
a sociedade e, principalmente, para a construção de projetos nacionais que
interfiram no rumo de desenvolvimento do país.

Dessa forma, chegou-se aos conceitos de identidade, função social e
qualidade social como um tripé de sustentação curricular de um curso inte-
ressado em contribuir para a formação de profissionais que tenham como
foco sua realização pessoal atrelada à realização social.
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notas:

1 Boaventura de souza santos (2004), em seu livro A universidade no século XXI: para uma reforma democrática

e emancipatória da universidade, apresenta uma discussão interessante acerca do papel das universidades para a cons-
trução de um projeto de país ou de um projeto nacional reinventado para um contexto de globalização e de ações
de inclusão social. esse projeto nacional não se refere aos projetos nacionalistas das décadas de 1950 e 1960, mas
a «uma necessidade de inventar um cosmolitismo crítico num contexto de globalização neoliberal agressiva e ex-
cludente», de forma que a universidade se assuma como um bem público onde «as reformas nacionais da univer-
sidade pública devem refletir um projecto de país centrado em escolhas políticas que qualifiquem a inserção do
país em contextos de produção e de distribuição de conhecimentos cada vez mais transnacionalizados e cada vez
mais polarizados entre processos contraditórios de transnacionalização, a globalização neoliberal e a globalização
contra-hegemónica. este projecto de país tem de resultar de um amplo contrato político e social desdobrado em
vários contratos sectoriais, sendo um deles o contrato educacional e, dentro dele, o contrato da universidade como
bem público». Disponível em www.ces.uc.pt/bss/documentos/auniversidadedosecxxi.pdf

2 para se tratar de certa tradição nos cursos superiores do Turismo, primeiro se deve reconhecê-lo como
um campo do conhecimento que está em constituição - aqui faço uma breve interlocução com Bourdieu - logo o
turismo visto como espaço social de disputas, o qual estabelece a validação dos critérios de legitimidade, bem como
a sua comunidade e autoridades que nela produzem, assim, esta comunidade autônoma, lança mão de recursos
próprios da vida intelectual, como a refutação, a difamação, a política, a denúncia do pensamento adverso dada a
sua condição de pertencimento ao campo, marcada pelas justificativas ou razões de intervenção no seu espaço de
atuação social. Alguns desses critérios de validação podem ser considerados como congressos científicos, periódicos
próprios, funcionamento dos cursos de formação de profissionais (graduação e pós-graduação) etc. BoUrDIeU,
pierre. a economia das trocas simbólicas, são paulo, perspectiva editora, 2004.

3 «A formação acadêmico-profissional para inclusão social nos cursos superiores de turismo: dos aspectos
socioeconômicos à discussão curricular», tese de doutorado orientada pelo prof. Dr. Mario sergio Cortella e de-
fendida na pontifícia Universidade Católica de são paulo-pUC em 2009.

4 Diretrizes Curriculares nacionais de Graduação em Turismo, aprovadas em 06 de novembro de 2003,
pelo parecer Cne/Ces nº288 e instituídas pela resolução nº 13, de 24 de novembro de 2006 ,do Ministério da
educação, Conselho nacional da educação e Câmara de educação superior. são formuladas por especialistas da
área, colocadas em debate público, aprovadas e sancionadas pelo MeC, com o objetivo de garantir uma linha de
atuação dos cursos superiores públicos e privados do país. 

5 segundo Thiago rodrigues schulze (2006), pode-se contabilizar um aumento de 1.343,75% no ofereci-
mento dos cursos de turismo no Brasil nos últimos 9 anos.
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os FunDamentos Da HIstórIa Da eDucação
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(Universidade estadual de Campinas. Brasil)

A história pode representar um estudo criterioso e a exposição orde-
nada considerando primordialmente- o tempo - de situações, idéias, e ideários,
vidas de pessoas, povos e grupos sociais, e também o desempenho de insti-
tuições e organizações. A história e a historiografia da educação fazem o
mesmo que a história, mas escolhem como foco de atenção campos do coti-
diano escolar.

A História da educação é uma disciplina curricular de diferentes cursos
de formação: pedagogia, normal superior e demais cursos de licenciaturas,
além de uma área de pesquisa em ampla expansão no Brasil.

este trabalho tenta apontar a representação das alunas no curso de pe-
dagogia sobre a disciplina de História da educação, especificamente a questão
da relação com os conteúdos abordados sobre a idade média. 

neste sentido pretendemos analisar a contribuição da história para o
campo educacional, especificamente no ensino superior relacionando um
dado que reflete a na prática docente: A dificuldade das alunas do curso de
pedagogia em compreender os estudos sobre o período referente á idade
média. o objetivo central deste ensaio é a promoção do debate sobre o en-
sino de história e história da educação frente á abordagem do período que
consta a Idade Média e continuidade de aprofundamentos de conceitos tra-
balhados na disciplina como área de pesquisa, sobre a pesquisa é importante
destacar as considerações de lombardi sobre Marx:

recordo sempre a observação de Marx, no posfácio da segunda
edição d‘Capital, que me orienta metodologicamente os caminhos que a pesquisa deve
adotar:

«(...) É... necessário distinguir o método de exposição formalmente do mé-
todo de pesquisa. A pesquisa tem de captar detalhadamente a matéria, analisar as
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suas várias formas de evolução e rastrear sua conexão íntima. só depois de concluído
esse trabalho é que se pode expor adequadamente o movimento real (...)» (Marx, o
Capital, 1996, T. 1, p. 140)1

o período Histórico em que os alunos do curso de pedagogia2 mais
relatam dificuldade de compreensão e aderência a sua própria formação é o
período Medieval. para debatermos sobre a relação de dificuldade dos alunos
do curso de pedagogia com a compreensão do período medieval penso ser
necessário destacar como a disciplina de História da educação, que se cons-
tituiu como disciplina no Brasil recentemente, e tem destaque na década de
1930 é trabalhada na Faculdade de pedagogia3 da instituição onde atuo. A
História da educação é parte da História Geral e parte do fundamento de
formação do curso de pedagogia. Destaca-se a educação no contexto histó-
rico, para analises de continuidades e rupturas.

A História da educação, não estuda o passado pelo passado, como
coisa morta , mas utiliza esse conhecimento do passado como destaque para
entendermos o presente,um dos autores utilizados como referência ao estudo
sobre a história da educação e em particular a idade média é Cambi.

Franco Cambi (1999), pedagogo italiano, faz uma reconstrução inter-
pretativa geral da história da pedagogia ocidental. o livro aborda um período
histórico que vai desde a Antigüidade clássica até o fim da guerra fria. para
cada período, o autor descreve o pensamento educativo hegemônico e suas
instituições pedagógicas. Forma de sublinhar o aspecto social da educação,
esta prática historiográfica possibilita ao autor tecer considerações a propó-
sito de várias correntes atuais de estudo da escolarização.

Cambi, assinala recentes perspectivas historiográficas, a presença da
Modernidade na constituição da história medieval.

para este, a Modernidade foi  «uma ruptura em relação à Idade Média;
uma ruptura vertical, já que implica transformações radicais em todos os
campos, da economia à política, da cultura à mentalidade, ao estilo de vida».
É também consciente, «como manifestam as oposições às práxis medievais
de economistas, políticos, intelectuais etc». (CAMBI,1999).

Colocamos para a turma do curso de pedagogia os questionamentos:
A idade média é mesmo a idade das trevas? porque? ou estudar a Idade
Média é descobrir um mundo cheio de princesas, príncipes, cavaleiros, feiti-
ceiras? Como reconhecer nesse período semelhanças com a realidade do
Brasil do século XXI?

os alunos do curso de pedagogia questionam qual a relação do conte-
údo da idade medieval, com o entendimento da realidade e problemas atuais
da educação, e com o destaque das questões acima tentamos problematizar
o conteúdo, e suscitar interesse nos alunos sobre a importância deste período
histórico na abordagem da história da educação. os alunos fazem crítica aos
textos em geral sobre a idade média e procuram informações geralmente em
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manuais de história da educação, descrevendo que lá encontram o conteúdo
organizado ,com começo , meio e fim.

neste sentido destacamos que,
«As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: pro-

duzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma
autoridade a custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto refor-
mador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas»4.

Quanto aos textos de Cambi , os alunos relatam que a escrita é com-
plicada, confusa,com termos difíceis e ainda destacam a necessidade de uso
de dicionário para compreender o material descrito.

A uma forte solicitação dos alunos quanto a prática didática das aulas,
reivindicando o uso vídeos durante as aulas, justiçando que filmes retratam
o período de forma mais criativa e interessante, complementam ainda que
com o filme podem pensar como o período se organizou como as pessoas
viviam , de que forma a Igreja conseguiu tanto poder sobre aquela sociedade. 

Tentamos problematizar alguns questões sobre o período medieval
para os alunos ,registrando que no século XX, estudiosos como Marc Bloch
mostraram que o período foi de grande produtividade. Bloch evidencia a
complexa organização social das novas aldeias ou burgos, com a instalação
planejada de castelos e fortificações, as casas de camponeses, bem como o
surgimento de uma nova classe social, os mercadores. o autor demonstrou
em suas obras que até mesmo em termos de tecnologia esse período é im-
portante uma vez que foi durante a Idade Média que surgiram várias inven-
ções como a charrua, o peitoral, a ferradura, importantes para a época e
muitas técnicas rurais.

Também é necessário lembrar que a periodização conhecida como
Idade Média é circunscrita apenas ao continente europeu, uma vez que no
oriente o mundo tinha uma outra visão da europa. se olharmos para o con-
tinente usando os olhos do oriente poderíamos afirmar que a europa era a
periferia do mundo muçulmano: tinha uma população relativamente pequena
e estava isolada das principais rotas de comércio que passavam pelo Medite-
rrâneo oriental. entre os árabes, ciências como a matemática e a astronomia
eram bastante desenvolvidas. Foi a esse conhecimento científico que os eu-
ropeus recorreram quando se lançaram no oceano Atlântico em busca de
novas terras.Atualmente já se abre uma grande discussão sobre o por que de
se estudar a Idade Média com seus novos olhares.endagamos novamente
Idade Média, idade das trevas? será? para quem? para quais fontes? Quem
aponta esta afirmação? os historiadores?Como a disciplina de história da
educação trabalha este olhar? rompe com este jargão? ou reforça?

o caminho que percorri no presente trabalho foi empreender um es-
forço voltado à análise da história da educação, especialmente no que tange
à ao período medieval.
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As fontes não falam por si, assim como por si não se tornam docu-
mento; o que as fontes transmitem confronta-se com a subjetividade ou a
objetividade do historiador. A realidade do passado e a intencionalidade do
historiador necessitam de um aporte teórico de conceitos e procedimentos.
e aos historiadores cabe a responsabilidade pelas escolhas e recortes destes
conceitos e procedimentos metodológicos.

«(...) a história é o que transforma os documentos em monumentos e que,
onde dantes se decifravam traços deixados pelos homens, onde dantes se tentava re-
conhecer o negativo do que eles tinham sido, apresenta agora uma massa de elemen-
tos que é preciso isolar, reagrupar, tornar pertinente, colocar em redação, constituir
em um conjunto»5.

Identifica-se a relevância deste estudo para a área de história da edu-
cação na medida em que o objetivo norteador do trabalho foi propor dis-
cussão do tema, frente aos alunos do curso de pedagogia, pois este período
representava aos alunos um certo tabu quanto a necessidade de apropriação
do conteúdo, em relação a sua formação geral.

o objetivo neste estudo não foi trabalhar sob a perspectiva teórica da
historiografia mas sim, apresentar o cotidiano de sala de aula sob a discussão
indicada para o período medieval, o que também é claro, reflete a discussão
direta de pensar como se trabalha este período nos cursos de pedagogia, que
apoio teórico se utiliza,qual metodologia e recursos usa-se para despertar o
real interesse dos alunos para o período medieval.

Fazer emergir a narrativa dos alunos é construir parte da história deste
alunos. Deste modo, daremos ênfase ao tratamento das fontes observando
que os fatos emergem quando o pesquisador os aborda e os interpreta,

no julgamento de le Goff: 
«A história, na sua forma tradicional, dedicava-se a  «memorizar» os monu-

mentos do passado a transformá-los em documentos e em fazer falar os traços que,
por si próprias, muitas vezes não são absolutamente verbais, ou dizem em silêncio
outra coisa diferente do que dizem; nos nossos dias, a história é o que transforma os
documentos em monumentos (...)»6. 

Ainda na direção do que nos apresenta le Goff, os monumentos são
nossas heranças do passado. Como monumentos, os documentos também
representam as escolhas do historiador, escolhas estas que norteiam desde a
identificação até a manipulação das fontes. e é sempre bom lembrar que o
historiador é a chave para o diálogo entre a fonte e a pesquisa histórica.

entendemos que o documento é antes de mais nada um resultado de
uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da socie-
dade, que o produziram, mas também das épocas sucessivas durante as quais
continuou a viver, talvez esquecido, durante os quais continuou a ser mani-
pulado, ainda em silêncio7. 
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ragazzini8 indica ainda que, fazer história também tem muita história,
o desvelar do passado transforma-se em presente, com uma atividade intensa
que existe da descoberta e garimpagem das fontes. Assim a análise sobre as
fontes consiste em explicitar as relações que existem entre a variedade de
fontes e os intentos buscados com a pesquisa.

referências

ABBAGnAno, n. Dicionário de filosofia. são paulo: Martins Fontes,
2000.

AZeveDo. F. a cultura brasileira. 5 ed. são paulo: Melhoramentos, 1971
CHArTIer, r. a história cultural: entre práticas e representações. lisboa:

Difel, 1986.
FrAnCo,Cambi.História da pedagogia. são paulo:Unesp,1999
le GoFF, J. História e memória. 4. ed. Campinas: Unicamp, 1996.
_______ a civilização do ocidente medieval. sp: eDUsC, 2005.
lopes, e. M. T.; FArIA FIlHo, l. M. de; veIGA, C. G. (org.) 500 anos

de educação no brasil. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2000.
loMBArDI, J. C. eDucação e ensIno na obra De marx e

engels reFlexÕes .Campinas,sp,2010.
_______ História da educação: da Antigüidade aos nossos dias. são paulo:

Cortez, 2002.
MonArCHA, C. História da educação brasileira: formação do campo.

Ijuí: Unijuí, 1999.
olIveIrA,Terezinha.luzes sobre a Idade média.Maringá:eduem,2002
rAGAZZInI, D. para quem e o que testemunham as fontes da História da

educação. educar em revista. Curitiba, pr: editora da UFpr, nº
18, 2001.

A eDUCAção no ensIno sUperIor: AponTAMenTos soBre o CUrso De peDAGoGIA e os FUnDAMenTos DA HIsTórIA...

613Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



notas:

1 lombardi,José Claudinei lombardi - reFleXÕes soBre eDUCAção e ensIno nA oBrA
De MArX e enGels - 2010

2 Alunos do Curso de pedagogia - Facinter – Faculdade Internacional de Curitiba.
3 Faculdade Internacional de Curitiba.
4 CHArTIer, p. 17.
5 le GoFF, J. História e memória. 4. ed. Campinas: Unicamp, 1996, p. 546.
6 Ibid., p. 546.
7 Ibid., p. 547. 
8 rAGAZZInI, D. para quem e o que testemunham as fontes da História da educação. educar em re-

vista. Curitiba, pr: editora da UFpr, n. 18, 2001. p. 16.

DesIrÉ lUCIAne DoMInsCHeK

614 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



as pesQuIsas com IntelectuaIs e os métoDos
em HIstorIograFIa Da eDucação 

antonio marcos Dorigão
e-mail:dorigao@fecea.br

(Universidade estadual do paraná. Brasil)
maria cristina gomes machado

e-mail: mcgmachado@uem.br
(Universidade estadual de Maringá. Brasil)

Introdução

A pesquisa em educação representa um terreno fértil para a construção
do conhecimento científico, e dentre as diversas divisões possíveis, a história
e historiografia da educação representam um ramo voltado à discussão das
bases do contexto social, e um dos caminhos é a análise das obras de inte-
lectuais. Assim, o objetivo deste trabalho é analisar os métodos utilizados
nas elaborações de textos historiográficos com base na obra de intelectuais
do século XX. 

A elaboração deste texto é fruto de uma pesquisa bibliográfica a partir
de artigos e livros que compõem as referências da disciplina de Teorias e mé-
todos em história e historiografia da educação do programa de pós-Gradua-
ção em educação da Universidade estadual de Maringá, além de outras obras
selecionadas no decorrer da construção do trabalho.

História, historiografia e educação

A delimitação do espaço deste estudo é metodologicamente impor-
tante para indicar os caminhos a percorrer. sendo assim, este texto se inicia
com as considerações de von ranke1, ao discorrer sobre o lugar da história
no espaço das ciências, define a necessidade da análise em torno das «condi-
ções de vida», «no interesse sobre o particular», na especificidade analisada
enquanto parte do todo, assim «(...) a História vê o que é bom e benéfico no
existente, o qual tenta captar, e direcionar seu olhar para trás». no tocante a
atuação do historiador, von Humboldt2 assevera que:
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«(...) o historiador não pode largar o seu domínio sobre a sua exposição ao
se limitar a procurar tudo na matéria objetiva; ele precisa, ao menos, deixar espaço
para a ação da ideia; mais adiante, ele precisa, com o tempo, deixar sua alma receptiva
para a ideia e mantê-la viva, intuí-la e reconhecê-la; precisa, acima de tudo, se precaver
em não atribuir à realidade sua próprias idéias, ou ainda, em não sacrificar ao longo
da pesquisa a riqueza viva das individualidades em prol do contexto totalizante».

Um fator relevante a transição da Idade Média para a Modernidade,
com as alterações ocorridas na vida social, leva os homens a questionar a
função da história, posto que «(...) o homem, além de um ser histórico, busca
agora apropriar-se da sua historicidade. Além de fazer história, aspira a se
tornar consciente dessa sua identidade»3. Corroborando a ideia presente nesta
transição, le Goff  propõe uma definição da história enquanto ciência:

Uma explicação histórica eficaz deve reconhecer a existência do sim-
bólico no interior de toda realidade histórica (incluída a econômica), mas
também confrontar as representações históricas com as realidades que elas
representam e que o historiador apreende mediante outros documentos e
métodos – por exemplo, confrontar a ideologia política com a práxis e os
eventos políticos. e toda história deve ser uma história social4. 

porém, este posicionamento de le Goff  representa a linha da «nova
História», entre outras divisões que se apresentam. na busca de uma defini-
ção mais abrangente Cadiou et al5 afirmam:

Assim, a história é definida antes de tudo como uma prática social que
retira sua cientificidade não de seu objeto ou dos métodos que permitem
construí-lo, mas de seu funcionamento interno (na França: concurso, tese),
permitindo obter uma avaliação permanente de seus resultados pelas comu-
nidades profissionais com as mesmas aptidões.

para eric Hobsbawn6, a escrita da história, de qualquer época, é a his-
tória a partir do contexto do historiador, e exemplifica: «(...) o grande Theo-
dor Mommsen escrevia sobre o Império romano como um liberal alemão
da safra de 48 refletia também sobre o novo Império alemão». em relação a
este posicionamento, encontramos proposição similar em elias7:

Investigações históricas costumam sofrer da heteronomia de seus juí-
zos de valor. Muitas vezes vigora um alto grau de imprecisão em distinguir
entre aquilo que parece importante para o pesquisador, com base na escala
de valores de seu próprio tempo, especialmente em função dos seus próprios
ideais, e aquilo que é importante no contexto da época pesquisada – por
exemplo, o que ocupava posição superior ou inferior numa escala de valores
de quem estava vivo naqueles dias. A escala de valores pessoal do historiador,
condicionada pelo seu tempo, geralmente leva vantagem. ela define em
grande medida o modo de colocar as questões e a seleção de fontes.

Assim, a produção na área de história é caracterizada pela sua definição
enquanto ciência e a forma de análise a partir da percepção do pesquisador,
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dada a sua formação e contexto social. A exemplo de outras ciências, a his-
tória se divide em áreas de conhecimento: história econômica, história da
arte, história política, entre tantas outras. 

Destarte, a área de interesse desta pesquisa é a história da educação,
porém, leonel8 afirma «(...) não existe história da educação. A educação é
integrante da história, mas a história não é da educação.» Complementando
esta afirmação, toma-se de lombardi9 a ideia de que «(...) o mais adequado é
considerar que a História da educação está indicando o estudo do objeto de
investigação – a educação – a partir de métodos e teorias próprias à pesquisa
e investigação da ciência da História».

Castanho10, afirma que a legitimidade da história da educação é dada
pela articulação com a totalidade histórica. Assim, história da educação:

«(...) pode estudar objetos mínimos, como certas instituições escolares indi-
viduais, mas como subordinação ao processo geral da institucionalização escolar, no
âmbito do processo histórico da escolarização da educação, que por sua vez se situa
no processo mais amplo da produção manufatureira, que por seu turno é um episó-
dio da cooperação produtiva, que constitui uma realização histórica do processo de
produção material da existência, que é, ao fim e ao cabo, a determinação básica de
toda a história».

A partir desta definição de história como ciência, identifica-se o con-
ceito de historiografia, expressão que permeia as produções do campo da
história e história da educação. A palavra historiografia é polissêmica, pois
se presta a registrar em textos a História, o conhecimento instituído pela
própria humanidade por intermédio do seu passado e também a ciência da
História. lombardi11 indica como essencial à historiografia a explicitação
dos fundamentos adotados para pesquisa, para então iniciar a análise que
se propõe.

em outro aspecto, da mesma forma que se estabelece a relação entre
história e história da educação, se estabelece a relação entre historiografia e
historiografia da educação. neste sentido, a historiografia da educação:

«(...) é um campo de estudo que tem por objeto de investigação as produções
históricas que estudam a educação. Apesar de ser um campo recente, a historiografia
da educação praticamente reproduziu as características da produção historiográfica,
com trabalhos em que a produção no campo da história educacional é de caráter
descritivo, com ênfase nos aspectos formais da produção (tema, período, fontes,
etc.); há, entretanto, alguns trabalhos que fazem uma análise dessa mesma produção
a partir de seus pressupostos metodológicos e teóricos»12.

Dadas a características da história enquanto ciência e processo de pro-
dução das investigações na área de historiografia da educação como a análise
descritiva e escrita da história da educação, o intuito é discutir, o conceito de
intelectual como produtor de obras de interesse para este campo da ciência.
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o conceito de intelectual no século xx

A importância de conceituar intelectual do ponto de vista da historio-
grafia se calca na diversidade de usos desta classificação, seja do ponto de
vista do tempo, de área de conhecimento ou de atuação. para Máximo13 «Um
dos primeiros problemas para se estudar os intelectuais é delinear os con-
tornos de um conceito que começa a se esboçar no século XII, mas que, a
rigor, vai encontrar formas mais nítidas apenas no século XX».

Analisando o processo histórico de construção do conceito de inte-
lectual, vieira, identifica no cenário francês do final do século XIX, a apro-
priação do termo intelectual e «(...) de forma mais precisa, intelectuais.», posto
que o uso da palavra no plural denote um conjunto de indivíduos com ca-
racterísticas comuns. vieira14 afirma que:

«A presença desses vocábulos no século XIX consolida tendências de longa
duração, uma vez que as experiências políticas de Cícero no Império romano, Ma-
quiavel na república de Florença ou de voltaire na França pré-revolucionária pre-
nunciavam esse encontro entre sábios e esfera pública. em outros termos, a
intervenção dos cultos na cena pública não é uma inovação do século XIX, porém
as condições materiais de organização da cultura nesse período, particularmente fa-
vorecida pela presença de jornais e de revistas de ampla circulação, propiciaram a
formação da identidade dos intelectuais como protagonistas políticos».

Desta forma, a ideia de intelectual é antiga e entremeada pela imagem
do conhecimento e erudição. na sociedade contemporânea, é comum, a
identificação de indivíduos ou grupos, refletindo sobre a vida social, e a partir
das noções comuns, indicando rumos, divulgando opiniões e agindo na sua
manutenção ou modificação, assim «na academia, a produção de conheci-
mento crescente, de um modo ou de outro, também é um componente de
delineamento da perspectiva da sociedade»15.

se a erudição e o conhecimento aliados a ação representam caracte-
rísticas dos intelectuais do século XX, encontramos em Gramsci o debate
acerca da produção de idéias a partir da identidade de cada grupo, cons-
truindo e enraizando saberes próprios de determinadas classes sociais. Bei-
red16 afirma que «para Gramsci, o intelectual é uma figura que tanto pode
agir para a transformação da sociedade quanto para a sua reprodução». nas
palavras do próprio Gramsci17: 

«De fato, a atividade intelectual deve ser diferenciada em graus, inclusive do
ponto de vista intrínseco; estes graus, nos momentos de extrema oposição, dão lugar
a uma verdadeira e real diferença qualitativa: no mais alto grau, devem ser colocados
os criadores da várias ciências, da filosofia, da arte, etc.; no mais baixo, os «adminis-
tradores» e divulgadores mais modestos da riqueza intelectual já existente, tradicional,
acumulada».

A obra Gramsci indica uma divisão no conceito de intelectual, defini-
dos como tradicionais ou orgânicos. os primeiros representam o homem
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culto e erudito, que buscam a informação e o conhecimento, reproduzindo
o padrão aristocrático de sábios, letrados e possuidores de um espírito ele-
vado, exemplificados pelos membros do alto clero, professores, artistas e es-
critores. o segundo tipo está inserido na «(...) sua construção (orgânica) pelas
relações sociais de força, representando, assim, implicitamente a formação
do próprio mundo burguês moderno (revolução burguesa)»18. vieira subdi-
vide o conceito de intelectual orgânico de Gramsci em dois tipos: 

«(...) o orgânico ao projeto do estado burguês, que produz as condições ideo-
lógicas para a exploração dos trabalhadores pelo capitalismo; e o intelectual orgânico
aos interesses das classes subalternas, que visa a organização de uma nova forma de
domínio e de direção política» 19.

Definidos os intelectuais como pessoas de ação, permeadas pelo uso
do conhecimento, conceito atual e base deste trabalho, encontra-se em Má-
ximo20 as características comuns que os identificam:

«a) clássica divisão entre trabalho manual e trabalho intelectual (mesmo Abe-
lardo, lá na Idade Média, já confirma isso de modo exemplar: por não saber trabalhar
com as mãos – diz ele – abriu uma escola); b) a ideia gramsciana de «funcionários
das superestruturas»; c) a divisão da sociedade em classes, camadas sociais, castas,
estamentos; d) a manutenção da existência material com recursos retirados do pró-
prio trabalho não físico, isto é, «ganha o pão» trocando idéias; e) o caráter laico da
atividade intelectual; f) o exercício constante da crítica em geral e, particularmente,
da crítica sistemática ao poder; g) a dedicação ao cultivo das idéias perenes, a vigi-
lância com relação aos valores universalmente válidos da cultura (que não se sujeitam
ao «temporal», ao contingente), o cultivo das idéias de razão, justiça, democracia; h)
a produção e difusão de conhecimentos; i) e, por fim, alguns autores recorrem até
mesmo aos conceitos de «progressistas» e de «esquerda» para situar o que se deve
entender por intelectual. É o caso, por exemplo, de sartre e de luiz Arangurem».

Marrach21 ao discorrer sobre os intelectuais e as massas na contempo-
raneidade, caracteriza os primeiros como distintos dos modelos aristocráticos
humanistas da época do renascimento, que dominavam integralmente todo
o complexo cultural. no cotidiano do século XX:

«(...) o intelectual faz parte da massa, da mesma forma que o entregador de
pizza. A diferença é que o intelectual pode assistir ao Jornal nacional e ler pound
ou Adorno; dar uma olhada na novela das oito e assistir a um filme de Bergman.
Mas a mulher operária, o entregador de pizza, só podem ler fotonovelas e o horós-
copo, pois eles não tem condições de compreender um poema de pound, nem apre-
ciar o cinema de arte e não foram preparados para entender os pensadores de
Frankfurt».

refletindo sobre conceito de intelectual e a construção da imagem a
partir dos próprios atores sociais, vieira, com base na análise das concepções
de Manheim, Gramsci e Bourdieu, propõe um estudo e análise dos intelec-
tuais concomitantes ao seu lugar social, as suas relações, ao grupo de per-
tencimento, aos acordos políticos e ao contexto que está inserido, posto que:
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Ainda que as terminologias, os métodos e, sobretudo, os resultados
desses programas de investigação sejam discrepantes é inegável que eles par-
tilharam da tese de que os condicionamentos estruturais do capitalismo não
incidem diretamente sobre a sociedade, pois dependem de mediações cultu-
rais. esse é um diferencial significativo na história das idéias do século XX,
dominada pelos determinismos estruturalistas ou pelos idealismos cultura-
listas de diferentes extrações teóricas22.

os estudos aqui apresentados evidenciam a existência de características
comuns, como o uso do conhecimento e erudição aliados a ação enquanto
ator social, propondo ações que possam transformar ou conservar a socie-
dade. Destaca-se a necessidade de ampliar o entendimento deste conceito
para o contexto em que o sujeito está inserido e a sua importância na história
intelectual, porém, sem deixar de lado a ideia ser um conceito historicamente
definido, e, portanto, mutante no tempo e espaço.

os estudos com intelectuais na história da educação

A ligação entre o conceito de intelectual e as características da histo-
riografia da educação apresentadas acima, remetem a análise da questão prin-
cipal de analisar o processo de produção de investigações da área de
historiografia da educação com base nas obras de intelectuais do século XX.

As pesquisas em ciências humanas podem ser realizadas de inúmeras
maneiras, mas, trazendo em comum as características de análise e constru-
ção/desconstrução do real, e logicamente se utilizando os métodos de regis-
tro dos dados23.

Diante desta perspectiva lakatos e Marconi24 afirmam que a constru-
ção do conhecimento científico apresenta:

«a) objetivo ou finalidade: preocupação em distinguir a característica comum
ou as leis gerais que regem determinados eventos; b) função: aperfeiçoamento, atra-
vés do crescente acervo de conhecimentos, da relação do homem com seu mundo;
c) objeto: subdivido em: (1) material, aquilo que se pretende estudar, analisar, inter-
pretar ou verificar, de modo geral; (2) formal, o enfoque especial, em face das diversas
ciências que possuem o mesmo objeto material».

Tomando por base a proposta de lakatos e Marconi, e utilizando como
exemplo a obra «rui Barbosa: pensamento e Ação» de Machado25, o objetivo
do estudo com intelectuais do século XX pela historiografia da educação é
analisar o pensamento de personalidades que contribuíram com obras e ati-
tudes na formação da educação, sem deixar de lado o contexto histórico de
inserção deste individuo.

o objeto material da historiografia da educação, na avaliação de Ar-
naut de Toledo e Gimenez26 representa uma das preocupações para os pes-
quisadores da área, dadas as dificuldades em selecionar as fontes utilizadas
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no processo de investigação. outro ponto de dificuldades, segundo os au-
tores citados acima, é o domínio «(...) dos métodos e técnicas de investigação
acadêmica».

em relação às técnicas de investigação, o fundamento inicial de qual-
quer trabalho científico se constitui da revisão bibliográfica, definida por Fa-
chin27 como:

«(...) um conjunto de conhecimentos reunidos em obras de toda natureza.
Tem como finalidade conduzir o leitor à pesquisa de determinado assunto, propor-
cionado o saber. ela se fundamenta em vários procedimentos, desde a leitura até
como selecionar, fichar, organizar, arquivar, resumir o texto; ela é a base para as de-
mais pesquisas».

Fachin indica os procedimentos metodológicos para tratamento das
fontes, que, segundo Arnaut de Toledo e Gimenez se dividem em primárias
e secundárias. nas palavras dos próprios autores «podemos chamar de fontes
primárias aquelas que foram produzidas em relação direta com o tema estu-
dado. são fontes primárias, por exemplo, as obras de um autor estudado. elas
devem ser relacionadas ao tema e à temática da pesquisa»28. Costa, ao estudar
a correspondência jesuítica como fonte da história da educação na época da
colônia afirma que:

«Qualquer fonte primária que é utilizada em pesquisa de História da educa-
ção, em particular, é fruto da época em que foi produzida e, portanto, está eivada da
cultura da época com que era considerado vicio ou virtude. Também, o que se utiliza
como fonte primária, foi produzido de forma, geralmente, interessada e, portanto,
não se pode ser ingênuo de acreditar que o seu conteúdo é expressão necessária da
verdade; por isso, a necessidade de compreender o contexto social, político cultural
e econômico não pode ser descartada»29.

lombardi30 considera importante que nenhuma fonte seja excluída do
processo inicial de investigação, visto que «(...) a diversificação pode revelar
aspectos e características diferenciadas das relações do homem, quer sejam
com outros homens ou com o meio em que vive». esta diversificação de
fontes encontra paralelo em Arnaut de Toledo e Gimenez31:

«Chamamos de fontes secundárias aqueles documentos que nos transmitem
os fatos de maneira indireta. são relatos feitos por pessoas que não vivenciaram di-
retamente os episódio relatados e que se baseiam em outras fontes orais ou docu-
mentais, por exemplo. elas são preciosas fontes de informação e também fornecem
bases para uma interpretação. sua função é fornecer ao pesquisador um lastro de in-
formações (datas e fatos), de compreensão de conceitos e também, de configuração
do referencial teórico-metodológico da análise. entre tantos materiais, podemos re-
lacionar, nessa categoria, os dicionários especializados, as enciclopédias, dados esta-
tísticos, legislações e outras fontes de referência».

estes autores ainda indicam um terceiro material a ser avaliada, a lite-
ratura de apoio, necessária para o estabelecimento do diálogo com as pes-
quisas mais recentes na área acadêmica. 
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Galiani32, ao analisar a obra de John Dewey acerca da educação e de-
mocracia, no dá um exemplo da base teórico-metodológica da pesquisa na
área de historiografia da educação: 

«(...) sem perder de vista o conjunto de sua obra, optou-se, como visão nor-
teadora deste livro, pela seleção de algumas obras que permitem uma reflexão siste-
matizada e abrangente do pensamento do autor e são, por outro lado, as mais
referenciadas pelos seus comentadores».

este percurso por conceitos e definições apresenta indica que os mé-
todos utilizados na historiografia da educação com base na obra de intelec-
tuais pouco se diferencia dos métodos utilizados na própria historiografia. 

considerações finais

A área de historiografia da educação se apresenta como espaço de de-
bate e amplas discussões sobre a escrita da história, sem dissociar a educação
da história geral, e buscando interpretar os dados e informações de suas fon-
tes dentro do contexto social de cada época, no entanto, sem descartar a in-
fluencia da formação e época do próprio pesquisador.

em relação ao conceito de intelectuais e a pesquisa de suas obras na
historiografia da educação, o presente trabalho indica que estes representam
uma fonte importante de investigação, desde que, esta investigação se revista
do necessário rigor metodológico e de base teórica adequada, requisitos bá-
sico de pesquisas na área das ciências humanas.
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A origem da disciplina História da educação se encontra indissocia-
velmente ligada ao surgimento dos cursos de formação de professores, na
europa, na transição entre o século XIX e XX. A História da educação apa-
rece como disciplina introdutória ou de caráter básico para os estudos ligados
às ciências da educação, voltadas para os fundamentos teórico-metodológicos
da formação docente, percorrendo progressiva e gradativamente todos os
níveis de instrução escolar (colegial, graduação, pós-graduação). Tal percurso
da disciplina escolar História da educação reflete um conjunto de fatores re-
lacionados à sistematização escolar em consolidação nos países europeus no
decorrer do século XIX. os avanços científicos no campo natural inspiraram
o desenrolar simultâneo das chamadas ciências humanas, ampliando a visão
objetiva da ciência para outros objetos de abordagem, caracterizando também
procedimentos para a investigação científica em outros campos do saber,
como a educação. Ciências humanas como a História, a psicologia, a socio-
logia, a economia e a Antropologia gradativamente assumem contornos que
repercutem em certos saberes típicos do mundo escolar, especialmente aque-
les voltados para os futuros mestres.

referente ao tempo e ao espaço de introdução da História da educa-
ção, na europa do século XIX, percebe-se também um grande problema re-
lativo às relações ensino / investigação como constituição de campo
autônomo do saber científico, bem como suas repercussões na formação dos
professores. segundo nóvoA1 (1993, p. 11),

este ensino nem sempre tem estado articulado com a investigação devido,
em grande parte, à dupla marginalização da História da educação: no seio
da História jamais se lhe reconheceu um estatuto autônomo, o que dificultou
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um investimento científico estável e consistente – na melhor das hipóteses,
verificaram-se algumas «passagens breve» por este campo (...); no seio das
Ciências da educação sempre se olhou com desconfiança para uma disciplina
que não podia dar respostas imediatas aos problemas escolares e pedagógicos.
(grifos do autor).

A grande disparidade e a falta de vinculação ensino/pesquisa são assim
consideradas grandes desafios para o desenvolvimento e a consolidação da
História da educação enquanto disciplina escolar na europa. A própria le-
gitimidade da disciplina enquanto elemento dos currículos de formação de
professores se torna circunstância presente nas atividades de quaisquer pen-
sadores, professores, investigadores que se propõem em desenvolver qual-
quer tipo de trabalho em torno da História da educação. Dessa forma, em
portugal, na perspectiva de nóvoA (1993), três são os aspectos que difi-
cultam o avanço da História da educação: 1) a constante separação entre o
ensino e a pesquisa, demonstrando o próprio desinteresse de muitos dos do-
centes em investigar nas ações investigativas dos objetos pertinentes à área;
2) especificamente no campo científico, carência de grupos de pesquisa,
transparecendo a falta de recursos financeiros, bem como a falta de apoio
institucional; e, por fim, 3) a situação precária de arquivos e museus, assim
como a instabilidade dos roteiros e instrumentos de investigação. Tais ques-
tões demonstram a necessidade de atualmente existir iniciativas que buscam
sanar os desafios citados, buscando uma consolidação da História da edu-
cação, sobretudo nos cursos de formação docente.

Tais características remontam ao percurso e à situação da História da
educação em muitos dos países europeus, mas também nos estados Unidos
e América latina. enquanto disciplina escolar, a História da educação surge

«(...) vinculada a programas institucionais de formação de professores, e, por
isso, fortemente radicada no campo das ciências da educação, a História da educação
ocupou, até muito recentemente, nesse campo, a posição de saber subsidiário. Cabia-
lhe funcionar curricularmente como espécie de vestíbulo introdutório de outros es-
tudos, fornecendo-lhes o «contexto» ou a «origem» de uma determinada questão, a
ser adequadamente estudada por especialistas de outras «ciências» da educação, tidos
como mais autorizados. esse estatuto da disciplina em programas de formação do-
cente produziu uma espécie de naturalização: a disciplina não se define pela partilha
e discussão de procedimentos que lhe conferem o estatuto de conhecimento histo-
riográfico, para definir-lhe pela referência a um objeto, que, na falta da definição alu-
dida, se reifica, se naturaliza» (CArvAlHo2, 2005, p. 33).

os estudos considerados marcos para o surgimento da escrita especi-
ficamente disciplinar da História da educação são os do teórico da educação
e político francês Jules-Gabriel Compayré (1843-1913), sendo suas obras uti-
lizadas em larga escala como modelo para a produção de outras obras de
História da educação, bem como para o ensino da disciplina nos cursos de
formação docente. Conforme descrição biográfica do Banco de Dados dos
Deputados Franceses3, o deputado Gabriel Compayré nasceu em 2 de janeiro
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de 1843, em Albi (Tarn), sendo filho de funcionário público. Faleceu em
paris, a 24 de fevereiro de 1913. exerceu dois mandatos como deputado na
legislatura republicana francesa: 21 de agosto de 1881 a 09 de novembro de
1885; 04 de outubro de 1885 a 11 de novembro de 1889. sua vida escolar
tem passagem no liceu louis-le-Grand e inicia os estudos clássicos em Cas-
tres e em Toulouse, seguindo posteriormente a carreira docente. Inscrito na
École normale em 1862, Jules-Gabriel Compayré assume a cadeira de Filo-
sofia em 1866, lecionando também em escolas secundárias de pau (1865),
poitiers (1868) e Toulouse (1871). em 1873, defende sua tese de doutora-
mento em letras acerca da Filosofia de David Hume. em sua atuação como
deputado, defendeu em seus discursos a questão escolar, destacando inces-
santemente a importância da educação secundária, desenvolvida nos liceus,
como forma de aperfeiçoamento moral e cívico.

A partir de 1879, Compayré contribuiu diretamente para o desenvol-
vimento acerca de uma História da educação na França, publicando como
marco destacadamente a obra Histoire critique des doctrines de l’education en France
depuis le seizième siècle, apresentada como critério de participação em concurso
promovido pela Academia de Ciências Morais e políticas. sua formação aca-
dêmica voltada para a Filosofia, bem como sua atuação como docente na
área especificamente filosófica, contribuiu diretamente para as primeiras e
notáveis vinculações entre as reflexões filosóficas e a nascente História da
educação. 

Conseqüentemente, destaca-se em suas obras uma abordagem mais
voltada para a História das idéias pedagógicas. essa característica se torna
perceptível até mesmo em suas inúmeras obras, dentre as quais podem ser
citadas : Philosophie de David Hume, 1873 (tese de doutoramento); Histoire cri-
tique des doctrines de l’éducation en France depuis le seizième siècle, 1879 (prêmio Bor-
din); Éléments d’éducation civique et morale, 1880; Histoire de la pédagogie, 1886;
Cours de morale théorique et pratique, 1887; Notions élémentaires de psychologie, 1887;
L’Instruction civique, cours complet, suivi de notions d’économie politique à l’usage des
écoles normales primaires et des écoles primaires supérieures, 1888; Organisation pédago-
gique et législation des écoles primaires (pédagogie pratique et administration scolaire),
1890; Psychologie appliquée à l’éducation, 1890; Études sur l’enseignement et sur l’édu-
cation, 1891; L’Évolution intellectuelle et morale de l’enfant, 1893; Yvan Gall, le pupille
de la marine, livre de lecture courante (degrés moyen et supérieur, classes primaires des
lycées et collèges), 1894; L’Enseignement secondaire aux États-Unis, 1896; Herbert
Spencer et l’éducation scientifique, 1901; J.-J. Rousseau et l’éducation de la nature, 1901;
Les Grands Éducateurs. Jean Macé et l’instruction obligatoire, 1902; Les Grands Édu-
cateurs. Pestalozzi et l’éducation élémentaire, 1902; Les Grands Éducateurs. Félix Pécaut
et l’éducation de la conscience, 1904; Les Grands Éducateurs. Herbart et l’éducation par
l’instruction, 1904; Les Grands Éducateurs. Charles Démia et les origines de l’enseigne-
ment primaire, 1905; Les Grands Éducateurs. Montaigne et l’éducation du jugement,
1905; Les Grands Éducateurs. Le P. Girard et l’éducation par la langue maternelle,
1907; Les Grands Éducateurs. Horace Mann et l’école publique aux États-Unis, 1907;
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L’Éducation intellectuelle et morale, 1908; Jules Gaufrès, sa vie et son œuvre, 1909; Fé-
nelon et l’éducation attrayante, 1911; Fröebel et les jardins d’enfants, 1912.

por meio da análise dos títulos das obras produzidas por Gabriel Com-
payré, nota-se a envergadura e o alcance que tais estudos terão em produções
posteriores, inspirando o trabalho de autores na escrita de manuais escolares,
utilizados em instituições não apenas francesas, mas em muitos países da eu-
ropa, América etc. suas obras investigam temas ligados à evolução das idéias
pedagógicas, com o intuito não só de descrever as matrizes filosóficas em
vigor na França, mas também suas repercussões no processo educacional es-
colar. Destaca-se a abordagem das questões morais e cívicas e o processo de
assimilação dessas noções específicas, sobretudo, na infância. Além do mais,
busca também o desenvolvimento de uma descrição das formulações legais
e instrucionais voltadas para o ensino secundário, formulando uma historio-
grafia das normatizações dos sistemas nacionais de educação, por exemplo,
o do ensino secundário dos estados Unidos. por outro lado, também se preo-
cupa com a abordagem de grandes nomes do pensamento pedagógico, cujas
obras e ações representam referências / reflexos de um sistemático esforço
de consolidação das instituições escolares na sociedade moderna e contem-
porânea, sobretudo na europa: Herbert spencer, Jean-Jacques rousseau,
Jean Macé, pestalozzi, Félix pécaut, Herbart, Charles Démia, Montaigne, p.
Girard, Horace Mann, Jules Gaufrès, Fénelon e Fröebel.

por sua vez, nota-se também a constante preocupação de Compayré
com o estatuto ou a natureza das «ciências da educação». suas obras refletem
o interesse em promover estudos e investigações que constituam informações
e conhecimentos com embasamento empírico e teórico capazes de oferecer
condições para a sua aplicação na realidade educacional, reflexo da tendência
de «cientificização» da pedagogia, marcante em fins do século XIX. Como
exemplo dessa questão, pode-se observar a formulação em outra de suas
obras: Cours de Pedagogie Théorique et Pratique4, de 1897. Gabriel Compayré di-
vide a obra em duas grandes partes: primeira parte: pedagogia Teórica / se-
gunda parte: pedagogia prática. Tal divisão denota a importância dada a uma
fundamentação teórica dos conhecimentos instrucionais, mas também à sua
aplicação, bem como à sua funcionalidade pragmática no cotidiano do tra-
balho docente.

Com a obra acima, representada de forma sumária, Gabriel Compayré
pretende oferecer de forma elementar algumas questões consideradas cruciais
para o desenvolvimento de um ensino, sustentado por fundamentações que
envolvam tanto os conceitos, definições e princípios da instrução escolar. De
outra forma, a apresentação de tal manual por Compayré pretende preencher
uma lacuna na formação básica dos professores, sobretudo aqueles que atua-
riam diretamente com as crianças. para tal atividade, algumas lições são con-
sideradas essenciais, centrais para o autor Gabriel Compayré, tendo como
referência os avanços conseguidos por meio das investigações de uma pre-
tensa «ciência da educação». A elaboração da obra Cours de Pedagogie Théorique
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et Pratique, assim, se demonstra como reflexo da tendência de cientificização
da pedagogia, aperfeiçoando os saberes voltados também para a prática pe-
dagógica no cotidiano escolar. Denota também um esforço para a superação
dos excessos de formalismos, típicos das teorizações até então em vigor.

Quadro 1: estrutura lógica5 da obra Cours de Pedagogie  Théorique e t Prat ique
(gabriel compayré, 1897)

Gabriel Compayré considera os saberes filosóficos ligados às questões
pedagógicas. A Filosofia surge como conhecimento necessariamente ligado
à educação, enquanto processo de formação humana em diversos âmbitos:
físico, moral, intelectual, sobretudo. por este motivo, Compayré defende a
necessidade de um equilíbrio entre as questões teóricas e práticas da peda-
gogia. Inclusive, tal característica pode ser percebida até mesmo na divisão
lógica dos conteúdos presente na obra acima descrita: tanto a primeira parte
como a segunda possuem o mesmo número de lições (doze cada). ou seja,
há uma preocupação em garantir a simetria entre os princípios abstratos da
educação em geral, bem como os princípios práticos e metodológicos do ato
de ensinar.

Contudo, Compayré defende não só a importância de garantir o
acesso às informações relativas à teorização e às questões metodológicas do
ensino e aprendizagem, mas também que os próprios mestres também as-
sumam tais empreendimentos como uma questão pessoal. Que possibilitem
à própria experiência as oportunidades de reflexão, estímulo e autodisciplina,
enquanto sujeitos responsáveis pelo aperfeiçoamento dos saberes e técnicas
do ato docente. 

por outro lado, há outras obras fundamentais de Jules-Gabriel Com-
payré, Histoire de la Pedagogíe (1886) e Histoire critique des doctrines de l’éducation en
France depuis le seizième siècle (1879), que marcam o princípio de uma produção
de obras voltadas para a descrição, análise e enumeração dos principais fatos
e autores que direta ou indiretamente influenciaram a evolução das idéias,
métodos, princípios, organização e práticas das questões educativas, escolares
ou não. seus cursos de Filosofia e História da educação, oferecidos na Uni-
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versidade de Toulouse, são precursores numa produção que marcará toda
uma época, bem como a trajetória da História da educação enquanto disci-
plina escolar ofertada em cursos de formação de professores. Interessante é
perceber que nesse momento de inauguração de tais, História e pedagogia
são concebidas de forma intrínseca e interligada, denotando a importância
da visão integrada de ambas as áreas, consideradas interdependentes entre
si. Assim,

«Afirmando que as doutrinas pedagógicas contribuem para formar o espírito
e estabelecer os costumes, defende que uma História da educação bem compreendida
é, numa forma reduzida, uma História do pensamento, podendo substituir vantajo-
samente no ensino popular a difícil História da Filosofia e da religião. Compayré
defende, assim, o lugar legítimo e indiscutível da História da pedagogia na formação
dos educadores e atribui, como finalidade do ensino da História da educação, mos-
trar por meio de repetições, insucessos, retrocessos o progresso sempre contínuo e
o encaminhamento insensível para soluções mais racionais e mais ideais. Compayré
defende que as doutrinas pedagógicas não são fruto de acontecimentos fortuitos;
têm as suas causas políticas, morais, religiosas e devem ser estudadas dentro do seu
contexto, evitando cair numa Filosofia das ideias» (FelGUeIrAs6, 2008, p. 492).

As investigações de Campayré pretendem, então, esclarecer um movi-
mento no âmbito da História que se revela como as questões da pedagogia
evoluem, demonstrando como princípios, idéias, métodos, práticas e a orga-
nização do saber e do fazer pedagógicos podem se desenvolver, superando
crises e inovando, bem como retrocedendo em relação aos pontos centrais
de tal movimento. É perceptível que a nascente História da educação está
intimamente relacionada com a abordagem dos grandes nomes de filósofos
que direta ou indiretamente influenciaram na formação de idéias tidas como
pedagógicas. em sua 29.ª edição, a obra Histoire de la Pedagogíe possui a se-
guinte constituição de matérias:

A abordagem da sucessão de objetos de investigação da obra acima
elucida que Gabriel Compayré assume uma concepção linear e sucessiva dos
eventos históricos ligados aos processos educacionais, demonstrando alguns
aspectos a serem destacados: 1) apenas algumas primeiras e poucas páginas
da obra são dedicadas à abordagem das questões educacionais históricas no
período antigo e medieval (aproximadamente 10% da obra), sendo destaques
as sociedades consideradas clássicas: Grécia e roma; 2) a modernidade recebe
grande destaque de Compayré, sendo aludida como momento do surgimento
da escolarização de fato no ocidente, por meio da obra de protestantes e ca-
tólicos; 3) forte presença de pensadores ligados especificamente à Filosofia,
sobretudo franceses, demonstrando o entendimento de que tal saber influen-
cia diretamente as concepções educativas presentes ao longo da História do
ocidente; 4) logicamente, Gabriel Compayré enfatiza os eventos ligados à
educação na França, compreendendo que a educação laica e nacional tem
suas origens nas idéias iluministas e consolidadas após a revolução burguesa
(1789-1799); 5) das vinte e três lições enumeradas, duas são curiosamente
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dedicadas à educação feminina, explicitando, nesse sentido, a preocupação
com o papel, os fins e os meios para tal empreendimento; 6) reflexo das ten-
dências da 2.ª metade do século XIX, Compayré destaca também as questões
ligadas ao surgimento de uma «Ciência da educação», voltada para a abor-
dagem teórica e prática dos saberes necessários para a educação escolar.

Quadro 2: tabela das matérias da obra Histoi r e  de la Pedagogí e
(gabriel compayré, 29.ª edição francesa)

Adaptado de: http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k73046f/f524.image (Acesso: 10/03/2011)

por outro lado, Gabriel Compayré em sua obra Histoire critique des doc-
trines de l’éducation en France depuis le seizième siècle (1879) desenvolverá uma abor-
dagem das questões teóricas e doutrinais da questão educacional em dois
tomos. Tal obra também foi desenvolvida tendo em vista seu curso de Filo-
sofia da educação, ofertado na Universidade de Toulouse, e que muito in-
fluenciará também no surgimento da História da educação, enquanto
disciplina escolar. A seguir, a descrição da obra, em termos de estrutura or-
ganizativa lógica:

percebe-se também, dessa forma, que Jules-Gabriel Compayré elabo-
rou ambas as obras de maneira muito similar. seu principal foco consiste na
promoção e desenvolvimento de um discurso teórico que demonstre o sur-
gimento das questões educacionais ao longo da História, englobando a des-
crição dos elementos responsáveis pela consolidação da pedagogia enquanto

As orIGens DA DIsCIplInA HIsTórIA DA eDUCAção CoMo CoMponenTe CUrrICUlAr DA ForMAção De proFessores...

631Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



«Ciência da pedagogia». Destaca principalmente aquilo que em sua concep-
ção são essenciais para a fundamentação teórica e prática das atividades pro-
movidas pela escolarização ao longo dos séculos XIX e XX, contribuindo
marcadamente para a consecução de uma escolarização sob responsabilidade
dos estados nacionais.
Quadro 3: tabela das matérias da obra Histoi r e  c rit ique des doc trines de l ’ édu cat ion

en  Franc e depuis  l e  se iz i ème s i è c l e  (gabriel compayré, 1879)

Adaptado de: http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k816475.r=gabriel+com-
payr%C3%A9.langpT (Acesso: 10/03/2011)

portanto, o surgimento da História da educação enquanto disciplina
escolar se confirma no chamado «Momento Compayré», nos dizeres de na-
nine Charbonnel, em sua obra Pour une critique de la raison éducative. por sua
vez, afirma também a existência de uma segunda fase, o «Momento pedago-
gia experimental», em que a pedagogia é reclamada como uma das áreas
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científicas, por incorporar características pretensamente experimentais e ob-
jetivas. Conforme nóvoA7 (1994), com a consolidação da psicologia ex-
perimental, percebe-se uma continuidade e uma predominância de uma razão
psicológica nas chamadas «ciências da educação», de forma derivada, secun-
dária. Há a necessidade de uma implementação de análises científicas para
consolidar as abordagens pedagógicas como iniciativas conformadas com os
critérios exigidos pela psicologia.

nesse sentido, nota-se que a História da educação gradativamente so-
frerá as influências dessa tendência cientificista, por ser caracterizada como
uma das áreas de abordagem das «ciências da educação». A busca pelo pres-
tígio no campo das idéias, sobretudo científicas, culminará na História da
educação, enquanto disciplina escolar, voltada primeiramente para a recons-
trução historicista do processo educativo, bem como do esforço de teoriza-
ção das idéias pedagógicas. posterior e gradativamente, assume lugar de
disciplina meramente descritiva de fatos, idéias e práticas educativas, reduzida
aos cursos de formação dos futuros professores. e, finalmente, no início do
século XX, momento de domínio das ciências da natureza, a História da
educação é vista como disciplina sem qualquer utilidade prática.

«na verdade, o sucesso da História da educação no início do século XX,
com a conquista de um espaço significativo na formação de professores e de uma
importante dinâmica editorial, faz-se à custa do esvaziamento das suas dimensões
epistemológicas e heurísticas. Trata-se de uma História que perdeu o sentido da sua
própria História, e que adoptou um registro técnico e descritivo. nestas condições
o seu declínio era inevitável, pois deixou de ter uma função crítica e teórica e, num
tempo obcecado por medidas e observações, deixou de ter qualquer interesse prático
para a formação de professores» (nóvoA, 1994, p. 18).

A questão epistemológica da História da educação enquanto disciplina
escolar voltada para a formação de professores sofreu forte influência da
psicologia e da sociologia, bem como em suas constituições enquanto campo
de saber. nesse sentido, a História da educação assume um papel acessório
enquanto campo de saber constituinte das ciências da educação, por oferecer
apenas um saber descritivo, enumerado e de fundamentação de questões con-
sideradas mais cruciais para a formação teórico-metodológica dos futuros
mestres.

Além da menção a Gabriel Compayré, como um dos pioneiros da pro-
dução acadêmica voltada para a História da educação, se torna evidente tam-
bém a citação às contribuições teóricas e metodológicas de dois outros
pensadores para o desenvolvimento da História da educação. na virada do
século XIX para o XX, ambos os intelectuais são atuantes não apenas no
pretenso campo científico de investigação da História da educação, mas tam-
bém como disciplina escolar, voltada para a formação de professores no con-
texto europeu de fundamentação dos sistemas nacionais de ensino: Wilhelm
Dilthey (1833-1911) e Émile Durkheim (1858-1917). o primeiro, seguindo
as tendências filosóficas do historicismo alemão, enquanto o segundo
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apoiando-se numa perspectiva sociológica positivista francesa. Mais do que
evidentes diferenças teóricas, ambos desenvolvem uma História da educação
pragmática e, muitas vezes, nacionalista. por isso,

«Diante do desenvolvimento capitalista – que implica industrialização, urba-
nização, aparecimento dos meios de comunicação de massa, crescimento de liber-
dades democráticas, aumento de número de alfabetizados, movimentos grevistas e
insurrecionais etc. – , os setores econômica e politicamente dominantes e as classes
médias oscilaram ente duas alternativas: ou adotar concepções de mundo românticas
e/ou nitidamente reacionárias, expressando atitudes de temor quanto ao futuro e
desconfiando de que a democracia pudesse levar ao socialismo, ou, então, decidir
pelo liberalismo e, crescentemente, por um liberalismo moderado ou até mesmo pela
social-democracia, aceitando assim algumas idéias das teorias do movimento operário
da época e, neste caso, do próprio marxismo – talvez a única doutrina com força
política que ainda confiava na razão e no progresso» (GHIrAlDellI Jr.8, 1994,
p. 39 – 40).

A situação avançada dos processos de escolarização na Alemanha, a
tradição filosófica idealista e a atuação de pensadores como Herbart e Fröebel
permitiram que a Alemanha se lançasse já em fins do século XIX na produ-
ção de conhecimento voltada para o desenvolvimento das «ciências do espí-
rito». Assim, Dilthey aprimora investigação em que procura justificar as
relações entre a História e a psicologia. logo, «o caminho teórico da ‘crítica
da razão histórica’ e as tarefas profissionais e cotidianas de Dilthey o levaram
ao trabalho com História da pedagogia e da educação» (GHIrAlDellI
Jr., 1994, p. 45).

A compreensão da própria natureza humana, destacadamente sua psi-
que, se torna fundamental para o estabelecimento das bases cognitivas das
ciências do homem, inclusive a pedagogia. Todos os fatos são fatos psíquicos,
reconhecidos graças à relação entre o homem, enquanto sujeito de conheci-
mento, com a realidade a sua volta (mundo). por isso,

«Método compreensivo, tipologia das concepções de mundo, privilegiamento
das biografias – eis aí alguns temas e procedimentos que Dilthey deixou ao histori-
cismo e, em particular, ao campo da História da cultura e, portanto, ao campo da
História da pedagogia e da educação» (GHIrAlDellI Jr., 1994, p. 53 – 4).

Tanto o historicismo alemão quanto o positivismo francês desenvol-
vem explicações que contemplam a questão evolutiva, seja da vida, da espécie
ou até mesmo da História. É preponderante no século XIX explicações fi-
losóficas e científicas que procuram identificar a humanidade com a busca
permanente do progresso. por isso, também Émile Durkheim assimila a His-
tória da educação e a História da pedagogia como movimentos ligados es-
pecificamente a leis gerais, baseadas na idéia de um processo evolutivo linear
e contínuo, rumo ao crescente grau de diferenciação e especialização, deno-
tando uma solidariedade cada vez mais orgânica, típica das sociedades capi-
talistas contemporâneas. Assim, a especialização do trabalho depende cada
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vez mais da formação educacional oferecida em todos os ambientes sociais,
sobretudo escolar. Com isso,

«na sua tese de doutoramento ele estuda a divisão do trabalho social a partir
da consideração de dois tipos de sociedade: o que ele chama de sociedade tradicional
e de sociedade moderna. na primeira, a «consciência coletiva» – as crenças, senti-
mentos etc., partilhados por todos os membros de uma sociedade – é forte, unitária
e homogeneizadora. Consequentemente, neste tipo de sociedade os homens pouco
se diferenciam e a coesão social aí gerada é fundada naquilo que ele chama de «soli-
dariedade mecânica». neste caso a divisão do trabalho tem forma rudimentar, geral-
mente não passado de divisão sexual. na segunda, uma forma determinada de
produção estende e aprofunda a divisão do trabalho; a diversificação, as especializa-
ções e, consequentemente, a diferenciação entre as pessoas são intensas. A «cons-
ciência coletiva» se enfraquece, abrindo espaço para a «consciência individual»; a
própria «consciência coletiva» muda de caráter, ela se fortalece em um ponto espe-
cífico, que é o «culto ao indivíduo». Durkheim conclui, então, que a crescente divisão
do trabalho e as especializações geram uma crescente interdependência entre os
membros da sociedade; desenvolve-se uma coesão social baseada não mais na igual-
dade das pessoas e no total envolvimento da «consciência individual» pela «cons-
ciência coletiva», mas, sim, baseada na diferenciação e complementaridade entre os
membros da sociedade. Ter-se-ia, então, uma situação social da «solidariedade orgâ-
nica» em relativo detrimento da «solidariedade mecânica» (GHIrAlDellI Jr.,
1994, p. 111 – 2).

Durkheim visualiza a importância da educação em suas obras como
elemento crucial na coesão social, oferecendo condições para o aprimora-
mento da diversificação das funções sociais na produção capitalista. A visão
orgânica diante da sociedade contemporânea pressupõe a idéia de que cada
indivíduo tem um papel específico nas relações de interdependência no âm-
bito da sociedade industrial.

Dilthey e Durkheim, cada qual ao seu modo, promoveram também
condições em suas instituições de atuação acadêmica para que fosse possível
a introdução das reflexões e práticas para a consolidação da História da edu-
cação enquanto abordagem do processo educativo seja em suas teorias, nor-
mas jurídicas, metodologia de ensino, organização institucional etc. 
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1 nóvoA, A.: perspectivas de renovação da História da educação em portugal. In: nóvoA, A. e Ber-
rIo, J. r. (orgs.): A História da Educação em Espanha e Portugal – Investigações e Actividades, lisboa, sociedade portuguesa
de Ciências da educação, 1993.

2 CArvAlHo, M. M. C. de. Considerações sobre o ensino da Historia da educação no Brasil. In: GATTI
Jr., D. e InáCIo FIlHo, G. (orgs.): História da Educação em perspectiva: ensino, pesquisa, produção e novas investigações,
Campinas, Autores Associados; Uberlândia, eDUFU, 2005.

3 verificar: http://www.assemblee-nationale.fr/sycomore/fiche.asp?num_dept=7926, baseada nas obras:
Dictionaire des parlementaires français (1789 – 1889), de A. robert e G. Cougny; Dictionaire des parlementaires français (1889
- 1940), de J. Joly (Acesso: 08/03/2011).

4 verificar a descrição geral da obra citada em: http://michel.delord.free.fr/comp-cptp-tdm.html (acesso:
08/03/2011).

5 Adaptado de: http://michel.delord.free.fr/comp-cptp-tdm.html (Acesso: 08/03/2011) (Tradução
minha).

6 FelGUeIrAs, M. l. «A história da educação na relação com os saberes histórico e pedagógico», Revista
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7 nóvoA, A., História da Educação. Relatório da disciplina de História da Educação, apresentado no âmbito das
provas para a obtenção da agregação, Universidade de lisboa, Faculdade de psicologia e de Ciências da educação, lisboa,
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8 GHIrAlDellI Jr., p., Educação e Razão Histórica: historicismo, positivismo e marxismo na história e historiografia
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enveredando pelos caminhos da memória e da narrativa

Quando pensamos na História como uma ciência ou como uma disci-
plina acadêmica, tendemos inicialmente a estabelecer relação da mesma como
uma representação bastante conhecida, qual seja: a da identificação, vincula-
ção e restrição do conhecimento histórico ao «domínio de nomes, fatos, datas
e lugares», relegando ao esquecimento alguns testemunhos narrativos muito
peculiares, em virtude da crença que só é válido e verdadeiro aquilo que «é
científico», ou seja, que é passível de crédito e confiança. Afinal, como enfa-
tizam Carboni e Maestri1:

«em forma geral, paradoxalmente, para a historiografia, a linguagem não é
um campo de grandes reflexões. Ao contrário, ela constitui elemento dado, quase
natural, despido de história, de ideologia, de tensão e conflitos internos. É quase
como se a palavra fosse hoje como sempre foi. e que o fato de ter sido diversa no
passado fosse fenômeno meramente aleatório (...)» (2005, p.129).

Ao realizarmos este movimento de extirpação dos sujeitos da memória
individual e por extensão da memória coletiva – em se tratando da descon-
sideração das narrativas – do processo de constituição da História, não nos
recordamos e/ou ignoramos que a mesma é uma das Ciências Humanas que,
sendo socialmente construída, demanda por ouvir e problematizar a voz dos
sujeitos e também da coletividade, a fim de se constituir, também, dos ele-
mentos que estão inscritos na organização de dada sociedade e em sua dinâ-
mica cultural e, por conseguinte, dos códigos que a mesma partilha.
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Daí a relevância da relação entre memória e alteridade, pois enquanto
santo Agostinho, locke e Husserl, reduziram a memória a uma modalidade
interior e privada da experiência do tempo, outros autores como ricouer
foram para além da concepção de que «(...) toda a memória humana é ego-
cêntrica (pomian)» (CATroGA, 2001, p.442), apontando para a coexistência
entre a memória privada e a memória pública, através da analogia de que o
presente histórico se entrecruza com a recordação e com a esperança, que
jamais podem prescindir das relações.

e nesse diálogo que faz parte do processo socializador, os indivíduos
mantêm o elo com a realidade, que se constitui na própria memória que se
tem, pois do modo como «re-presentificam» seu passado, organizam o seu
percurso como projeto. Tendo em vista que a memória nunca poderá ser um
mero registro, justamente por constituir-se nessa «re-presentificação» que
tem sua gênese na relação entre o presente e a tensão tridimensional do
tempo, ou seja, numa construção em que «(...) toda a recordação tende a ob-
jetivar-se numa narrativa coerente (...)» (CATroGA, Ibid., p.46).

em virtude do fato da memória estar sempre «ameaçada pela amnésia»,
torna-se compreensível a necessidade do ritual de celebração de encontro
com a memória, para evocar a rememoração através dos «traços-vestígios»
que têm a função de mobilizar a memória através de revivificações rituais,
haja visto que «(...) não há representação memorial sem traços» (CATroGA,
Ibid., p.48).

Assim, por partilharmos da crença que a História se constitui em mo-
vimento, emergiu nosso interesse na compreensão da narrativa, por percebê-
la como um viés metodológico que ao aproximar o pesquisador dos sujeitos
da pesquisa e do próprio objeto de constituição da História, contribui para
a construção de um saber que se identifica como plural e dialógico, ao mesmo
tempo em que é único, posto que, fruto de vivências que mesmo dando-se
no coletivo, são individuais e singulares.

nesse sentido, no movimento de representificação da história da for-
mação de professores no Colégio santa Joana D’Arc, em rio Grande/rs,
este texto foi articulado a partir do referencial teórico-metodológico da His-
toriografia (CerTeAU, 20073), através da análise do entrecruzamento de
dados coletados nos acervos do próprio Colégio e do nUMe/FUrG4, das
entrevistas semi-estruturadas com duas ex-normalistas e da revisão biblio-
gráfica realizada sobre o tema. pois, assumimos a concepção de que a escola
é uma instituição cultural construída sócio-historicamente, portanto, enten-
demos que as relações entre escola e cultura devem ser compreendidas de
forma interdependente e articuladas.
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a constituição do contexto educacional de rio grande e o surgimento
do collegio santa Joanna D’arc

rio Grande é uma localidade que tem sua gênese, desenvolvimento e
caracterização a partir de seu porto marítimo, inicialmente, como um lugar
estratégico militar ao sistema colonial português. paulatinamente, com a pró-
pria transformação do rs, começa a se tornar centro exportador do gado
gaúcho, se integrando como fornecedora para o mercado interno (pesA-
venTo, 1994, p.205). porém, na condição de região periférica do Brasil, as
terras gaúchas foram vitimadas pela pequena atenção das autoridades cen-
trais, sobretudo, no que tange ao oferecimento de estabelecimentos de ensino
– além de alguns colégios particulares, as primeiras aulas-régias aparecem
apenas em 1820, sendo uma delas em rio Grande (GIolo, 1994, p.19-206).

De acordo com Giolo (Ibid., p.21-24), a Independência do Brasil não
alterou muito o panorama educativo do rs, em decorrência da falta de bons
professores. no entanto, a despeito da falta de atendimento do Império, para
além do sistema de aulas-régias, deu-se início à utilização do Método lan-
caster, pois, em 1825, um professor é enviado ao rio de Janeiro para habili-
tar-se nesse método. Tal professor foi encarregado de colocar em prática nas
escolas gaúchas, a partir de agosto de 1827, o uso desse método, ou seja, dois
meses antes da lei imperial que determinava seu uso. Concomitantemente,
conforme Martins (2006, p.707), cria-se uma elite agropecuária e comercial
que envia seus filhos para estudar no rio de Janeiro ou mesmo na europa.

em 1834, com o Ato Adicional à Constituição de 1824, a educação
primária e secundária passa a ser responsabilidade das províncias. porém, os
recursos dessas eram parcos e as mesmas não tinham autonomia para criar
novas taxas, além do fato da instabilidade de seus presidentes, logo, a situação
da educação continuou no abandono.

Conforme Alves (1995, p.65-668), é possível notar um paulatino au-
mento do acesso à educação na cidade de rio Grande, pois de 1851 até 1879
o número de matrículas vai de 281 para 1133, contando com ambos os sexos,
mas, a Câmara de rio Grande reclama a falta de uma uniformidade das aulas,
que ficava a cargo de cada professor, bem como a falta de locais apropriados
às aulas, que eram ministradas em pequenas salas, em condições insalubres,
além das críticas que ao Método lancaster, que apresentaria vantagens apenas
tardiamente (Ibid., p.66). porém, em 1868, é oferecida instrução pública para
ambos os sexos, havendo duas «escolas» para o sexo feminino e duas para o
sexo masculino (CesAr, 2007, p.219).

em 1887, o relatório da Câmara ainda aponta o problema da locali-
zação das casas onde os professores ministravam suas aulas, que ficavam
afastadas do centro da cidade, também é mencionada a falta de utensílios
apropriados, pois havia aulas onde alguns alunos estudavam de pé (Alves,
Ibid., p.66), além da preocupação com as aulas nas zonas mais periféricas do
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município, que haviam sido suprimidas pelo próprio poder público devido à
desistência dos professores, em decorrência do baixo subsídio pago (Ibid.,
p.67-68). outra preocupação constante era a instrução das classes populares,
para tanto, é solicitado auxílio pecuniário às aulas noturnas já existentes e à
fundação de novas.

entretanto, não apenas de tentativas de aulas públicas norteia a edu-
cação na cidade de rio Grande durante o período que antecede a república,
uma vez que, havia aulas particulares e em 1859 é fundado o Colégio são
pedro, com Curso primário pago (CesAr, Ibid., p.21).

Com a instauração da república, não se observa grandes mudanças na
educação, pois em 1897 contabilizam-se 18 «escolas» públicas, gratuitas e pri-
márias, atendendo 800 alunos e 16 estabelecimentos privados atendendo 623
alunos, numa cidade de aproximadamente 30 mil habitantes. Ainda podemos
citar os estabelecimentos mantidos por associações operárias, como as aulas
da sociedade União operária, que desde o final do século XIX, disponibiliza
aulas para seus associados e dependentes (CorrÊA, 1987, p.11010). Todavia,
a maioria dos jovens em idade escolar não tem como estudar, pois não há
vagas no ensino público (CesAr, Ibid., p.21). Cabe menção ainda aos inten-
tos católicos em prol da educação, primeiramente destacamos o liceu sale-
siano leão XIII, que começa o Curso primário em regimes de internato e
externato (CesAr, Ibid.).

A formação oferecida pelas «escolas» riograndinas até 1906, restringe-
se ao Quarto Ano primário (CesAr, Ibid., p.21-22), sendo a consecução das
aulas, em sua maioria, numa única sala de aula. Cabe observar que quase
todas essas escolas encontravam-se em região central da cidade de rio
Grande, que no período compreendia as proximidades do porto. segundo
Cesar (Ibid., p.23), até 1905, os jovens nascidos em rio Grande, para prosse-
guir seus estudos, deveriam mudar-se de cidade para matricular-se em um
Ginásio, sendo que, o destino escolhido pelas famílias ricas para seus filhos
era o Ginásio D. pedro II, no rio de Janeiro ou mesmo a França.

Apenas em 1906 é criado o Ginásio Municipal lemos Júnior, que, ape-
sar do subsídio municipal, era pago (Ibid., p.47). Isso se dá devido o aumento
do fluxo de capital e o enriquecimento da burguesia riograndina, devido aos
negócios portuários, porém, o Ginásio não atende todas as necessidades edu-
cacionais da elite riograndina e, em acordo com certo consenso quanto à ne-
cessidade da mulher instruir-se, desde que mantida dentro de determinados
limites que não representassem risco às normatizações vigentes (HIls-
DorF, 200511), além da solicitação do primeiro bispo da Diocese de pelotas,
Dom Francisco de Campos Barreto, às Irmãs de são José de Chambéry12,
que instalassem um estabelecimento em rio Grande, abre-se espaço em 1918
para a criação do «Collegio santa Joanna D’Arc». A solicitação do bispo é
justificada em virtude do mesmo «(...) percebe[r] o abandono religioso em
que a juventude feminina da cidade de rio Grande se encontrava (...)» (Ar-
CHIvo Annos, 1918, p.113).
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Desse modo, tal instituição, de caráter confessional e regime jurídico
privado, é considerada, desde a sua fundação, no dia 2 de abril de 1918, uma
instituição importante para rio Grande por trazer diretrizes filosóficas que
atendiam aos anseios da formação de uma população representada pela elite
local e «(...) em consonância com o modelo familiar, católico e higienista,
acalentado no referido período histórico, de uma mulher «bem comportada»»
(sAnTos, et al., 2009, p.214).

A princípio o Collegio ocupou um prédio de aluguel à rua yatahy15 e
no correr do segundo ano efetuou a compra de um vasto terreno destinado à
edificação do prédio próprio, na então rua Marquez de Caxias, nº 291, hoje
rua Duque de Caxias. no ano de 1920, em virtude de problemas de saúde, a
Madre Maria Felicidade foi substituída por Madre Maria Alice, que logo ao as-
sumir trata de procurar outro prédio de aluguel para a instalação do Collegio.

Depois da bênção e lançamento da pedra fundamental do novo prédio
em 21 de outubro de 1925, em 29 de agosto de 1926, foi inaugurado o prédio
próprio, sendo que, após a Missa festiva, celebrada pelo padre salesiano José
vera, os presentes ficaram entusiasmados pelas condições do prédio e, na
expressão do Intendente João Fernandes Moreira, seria «Templo de virtude,
da Ciência e da Arte» (ArCHIvo Annos, Ibid, p.2). Daí em diante, o Col-
legio entrou em franca expansão, pois a matrícula que em 1918 era de 182
alunas, em 1925 se elevava a 302 e, em 1929, a 403.

a escola complementar e a escola normal do collegio santa Joanna
D’arc: «as meninas do Joanna D’arc» se tornando professoras

Desejosos de uma escola de Formação de professores primários, os
riograndinos insistiam junto à Direção para que fosse enviado um requeri-
mento ao secretário de educação e saúde solicitando a equiparação do Col-
legio à escola Complementar do estado, assim, Madre Joana vitória entrou
em entendimento com o senhor secretário Dr. osvaldo Aranha que deu des-
pacho favorável e enviou o sr. Júlio lebrun para proceder à inspeção prévia.
sendo o parecer positivo, no dia 9 de janeiro de 1930, foi assinado o Decreto
que elevava o Collegio santa Joanna D’Arc à escola Complementar.

esta data marca uma nova fase de progresso da instituição, que formou
treze turmas de professoras primárias entre 1930 e 1945, perfazendo um
total de 497 ingressantes e 344 concluintes, na faixa etária entre 15 e 34
anos16. ou seja, um notável contingente de formadas, posto que, o exercício
do magistério representava um prolongamento das funções maternas e ins-
truir e educar crianças era considerado aceitável para as mulheres.

porém, em meio ao ano letivo de 1943, surge um obstáculo à conti-
nuidade do curso de formação de professoras no Collegio, posto que, o
mesmo ainda não dispunha da condição de Ginásio e o secretário de edu-
cação e Cultura, José Coelho de souza, introduz uma reforma no ensino se-
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cundário, extinguindo as escolas Complementares e passando-as a Ginásios.
naquele momento, a superiora Madre saint Maurice, entrou em entendi-
mento com o Diretor do Ginásio são Francisco, Irmão roque, que se pron-
tificou em aceitar que o Joanna D’Arc passasse a formar a «secção Feminina»
daquele estabelecimento.

Tal situação se manteve até o início de fevereiro de 1947, quando de-
pois de um processo de investimento na qualificação dos recursos institu-
cionais, solicitação de equiparação a Ginásio Independente em maio de 1946
– em novembro já era recebida comunicação autorizando a proceder aos exa-
mes de Admissão ao Ginásio – bem como apoio da comunidade local e fi-
nanceiro da prefeitura Municipal, o novo regimento do Collegio foi enviado
e devidamente deferido pela secretaria de educação do estado.

Assim, em março de 1947, depois de lograr êxito no processo seletivo,
as primeiras normalistas começavam seus estudos, dando início a uma traje-
tória de formação de 35 turmas de professoras primárias na escola normal
Joanna D’Arc até o ano de 1975, totalizando 870 concluintes17.

De acordo com Gleci18, a formação como normalista e a Formação
como professora Catequista tinham uma conotação de formação, controle
e disciplinamento, pois

«(...) elas davam muita formação, prova está que eu na família agora sou tida
como a pessoa que quer levar tudo tão certinho, porque além de eu ser virginiana
ainda tive essa parte de formação que atualmente não se tem isso nas escolas (...) os
alunos fazem o que querem, nós não, nós não podíamos fazer, primeiro que a gente
era muito cuidada durante recreios, entrada e saída e ninguém fazia nada (...) a gente
tinha aquele respeito pela nossa posição entendeste? era a nossa posição de ser nor-
malista, futuras professoras a gente tinha aquele respeito, postura de maneira de agir
e a gente era tido assim na escola as normalistas, eram bem valorizadas naquela
época a gente sempre foi se distinguiu assim por ser normalista (...)».

Afirmação ratificada por Jaira, que enfatiza que ser uma normalista
do Joanna D’Arc significava ser «(...) bem formada, com uma boa formação
cultural, uma formação integral (...)». Além da formação empreendida no
Colégio, há que se chamar a atenção para as práticas de ensino realizadas, so-
bretudo, na escola que as Irmãs mantinham desde 1961 na vila do Cedro,
zona periférica da cidade de rio Grande, forjando assim, que as normalistas
pudessem experimentar a vivência num universo sócio-cultural bastante dis-
tante da realidade da maioria das mesmas.

no anseio de construir uma identidade institucional, ao buscar con-
solidar uma representação que reafirmava a qualidade dos serviços prestados
à população, o santa Joanna D’Arc engendrou a constituição da memória e
da tradição do Colégio que formava excelentes professoras, como afirma
Jaira: «(...) ah minha mãe era o máximo, era uma referência sabes, tu ser do
Joanna D’Arc já era uma referência na cidade (...) então isso bah era o má-
ximo pra mim (...)».
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Imágen I. normalistas participando da missa na capela do collegio, em 1963

Fonte: Acervo particular de Jaira F.G.r.vargas.

o Colégio foi construído como um espaço pensado para disseminar
todo um conjunto de saberes e de fazeres, apresentado como prática e re-
presentação que vislumbrava um futuro de progresso para a localidade e a
instituição.

Assim, a criação e consolidação das escolas Complementar e normal
do santa Joanna D’Arc, caracterizaram-se por um espaço de formação que
tinha como objetivo, além da formação de professoras, a promoção do espí-
rito cristão, da atitude cívica perante a vida, do desenvolvimento do espírito
co-participativo, aspirando à comunhão e ao relacionamento interpessoal,
bem como buscando tornar o ser criativo e fraterno.

Tais concepções educativas estavam presentes na disciplina, nos com-
portamentos esperados e impostos às normalistas, entre os quais se inclui o
modo de vestir-se, de comunicar-se, de relacionar-se em público de uma ma-
neira geral. Assim, toda a organização da escola se constituiu num modelo
de civilidade, representado por tais práticas que definiam a cultura local e es-
colar. Deste modo, constata-se a relevância de tal instituição para o desen-
volvimento e a qualificação dos processos de formação de professores em
nível Médio e o alicerce para a constituição da educação superior na cidade
de rio Grande, posto que, foi o cerne do Curso superior de pedagogia da
Universidade Federal do rio Grande.
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Introdução

A comunicação que ora se apresenta é decorrente de um estudo pre-
liminar realizado para a elaboração do projeto de pesquisa «A história da di-
dática em instituições de formação de professores no Brasil – 1827-2011», o
qual tem como objetivo central identificar, reunir, selecionar, sistematizar,
analisar e interpretar aspectos da didática, como disciplina e campo de co-
nhecimento em instituições de formação de professores no Brasil, entre 1827
e 2011. Ainda, são objetivos da pesquisa:

* identificar as abordagens referentes aos conhecimentos da dis-
ciplina de Didática nas várias instituições de formação de professores
no Brasil; 

* contribuir para a produção de uma história da Didática no Bra-
sil que auxilie na busca de soluções para os problemas desse ensino,
no presente; 

* identificar e analisar aspectos da história dos cursos de forma-
ção de professores no Brasil. 
o interesse sobre o estudo da história da didática, sobretudo como

disciplina dos vários cursos de formação de professores, é decorrente da
crença de que, mediante a reunião de aspectos constitutivos de cada disciplina
desses vários cursos de formação de professores, existentes em períodos di-
versos no Brasil, constituem o que se pode chamar da história da didática
em cursos de formação de professores no Brasil. 
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segundo pesquisadores brasileiros, as pesquisas em história das disci-
plinas e dos saberes escolares, influenciadas, sobretudo, pelos trabalhos rea-
lizados no âmbito da história cultural, têm sido consideradas fundamentais
para melhor compreender o papel dos contextos culturais na definição da-
quilo que deve ser ensinado na escola e, por outro lado, o papel da escola na
produção e na reelaboração do conhecimento, principalmente através dos
vários processos didáticos. 

por meio de um primeiro trabalho de revisão da literatura sobre a te-
mática, realizado por integrantes do grupo de pesquisa «Gp Forme – For-
mação do educador»1, do qual fazemos parte, foi possível localizar um dos
primeiros artigos brasileiros, denominado História das disciplinas escolares: pers-
pectivas de análise, de santos2. Também, ressaltam-se os trabalhos que vêm
sendo desenvolvido por pesquisadores brasileiros, junto aos grupos de pes-
quisa, dentre os quais: grupo de pesquisa da Universidade Federal de Mato
Grosso do sul- Ms-Brasil, coordenado por eurize Caldas pessanha; o do
núcleo de estudos de Currículo (neC), da Universidade Federal do rio de
Janeiro-rJ-Brasil, coordenado por Antônio Flavio Moreira; o do Centro de
Documentação e Apoio à pesquisa e História da educação – CDApH, da
Universidade são Francisco, em Bragança paulista-sp-Brasil, por meio do
qual foram publicados resultados de alguns trabalhos sobre a temática, dentre
eles o de oliveira e ranzi3, intitulado História das disciplinas escolares no Brasil:
contribuições para o debate, o qual reúne trabalhos como de importantes pesqui-
sadores que têm se dedicado à temática, como: Bittencourt4 intitulado Disci-
plinas escolares: história e pesquisa.

Do mesmo modo, acreditamos que é possível afirmarmos que as pes-
quisas em história das disciplinas e dos saberes universitários, influenciadas,
sobretudo, pelos trabalhos realizados no âmbito da história cultural, também
têm sido consideradas fundamentais para melhor compreender o papel dos
contextos culturais na definição daquilo que deve ser ensinado no ensino su-
perior e, por outro lado, o papel do ensino superior na produção e na ree-
laboração do conhecimento, principalmente através dos vários processos
didáticos. 

nesse sentido, buscamos, mediante um primeiro estudo preliminar,
compreender aspectos teórico-metodológicos que têm subsidiado o desen-
volvimento de pesquisas em história das disciplinas, tanto escolares quanto
universitárias. Daí, que nesta comunicação, nosso objetivo central é apresen-
tar alguns resultados desse nosso estudo, o qual realizamos mediante proce-
dimentos de localização, reunião, seleção e análise de bibliografia
especializada sobre a temática. 

Tratou-se, portanto, de um estudo bibliográfico. 

elIeUZA ApAreCIDA De lIMA / vAlessA sUellen AlvAres FerreIrA soTelo / FABIAnA AnDreZA lACorT ZIMMerMAn

646 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



Quadro teórico-metodológico

segundo Chervel5 (1990), uma disciplina não existe fora da instituição
e distante do saber do professor que a constituiu. portanto, surge a necessi-
dade primeira de entender a relação da história das disciplinas universitárias,
no caso a Didática, com a história das instituições de ensino superior, lócus
da sua origem e desenvolvimento.

para tanto, os pesquisadores em história das disciplinas escolares e uni-
versitárias afirmam que é preciso ir além de estudos legislativos, organiza-
cionais, ou de demandas de escolarização e até mesmo de pensamento
pedagógico dessas instituições de ensino e compreender a necessidade das
práticas escolares que se materializam por meio das disciplinas, pois imprime
nos agentes do processo pedagógico a identidade que torna tal instituição
diferente, embora com o mesmo currículo, uma vez que os dispositivos legais
buscam a normatização e padronização das diversas instituições. 

em relação à história das instituições educacionais, e daí inclui-se a
história das instituições de ensino superior, pesquisadores afirmam que se
trata de uma tendência que tem tomado fôlego no contexto dos estudos de
história da educação no Brasil, inserindo-se num processo de renovação no
campo da história da educação e constituindo-se como um novo campo te-
mático da historiografia da educação brasileira. 

Ainda, os pesquisadores afirmam que as investigações no interior das
instituições educacionais devem acontecer mediante a apreensão de aspectos
que lhes conferem identidade, ou seja, pela apreensão de aspectos que lhes
conferem um sentido único no cenário social, do qual fizeram ou ainda fazem
parte, mesmo que as instituições tenham se transformado no decorrer dos
tempos. 

para Buffa6, tais estudos constituem-se em investigações não somente
da história como, também da filosofia da educação brasileira, pois seus con-
ceitos estão imbricados em valores de cada época. segundo Werle, sá Brito
e Colau7

«necessariamente, a HIe maneja com a dimensão temporal. o pesquisador
de HIe vê-se à frente de indagações acerca do período de tempo abrangido no relato.
Trabalhar com HIe não é permanecer na presencialidade, no hoje da instituição,
mas descrever, compor narrativas de seus diferentes momentos de existência. Todos
os fatos educativos são históricos. Configurações específicas os precedem, tramas
de encaminhamentos são tecidas ao longo do tempo. Isso significa que uma histori-
cidade reflexiva acompanha todos os estudos relacionados à educação, mesmo que
sejam orientados preferencialmente para o presente e o futuro». 

segundo Chervel8, desde que se compreenda em toda a sua amplitude
a noção de disciplina e que se reconheça que uma disciplina escolar comporta
não somente as práticas docentes da aula, mas também as grandes finalidades
que presidiram sua constituição e o fenômeno de aculturação da massa que
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ela determina, então, a história das disciplinas escolares pode desempenhar
um papel importante não somente na história da educação, mas também na
história cultural. para esse pesquisador, a disciplina escolar seria, então, re-
sultado da passagem dos saberes da sociedade para a outra, sendo o preço
que a sociedade paga à cultura para passá-la de uma geração à outra. 

De acordo com Goodson9, a história das matérias escolares, portanto,
também das disciplinas universitárias, ao comporem a área da história do
currículo, busca analisar no interior da instituição educacional a relação es-
cola/sociedade e, portanto, ensino superior/sociedade, enfatizando como
as escolas e universidades são determinantes dos e, ao mesmo tempo, deter-
minadas por conhecimentos da sociedade culturalmente legitimados, sendo,
portanto, algo mais do que um simples instrumento de cultura da classe do-
minante. 

É necessário, portanto, considerar que as instituições educacionais
estão inseridas em determinado meio social, que implica em uma identidade
cultural que lhe é singular e que é, ao mesmo tempo, condicionante e condi-
cionada por aspectos específicos das várias disciplinas que compõem a es-
trutura curricular de cada instituição. 

Além disso, há outro aspecto diretamente imbricado com a história das
disciplinas e que diz respeito ao saber professoral que move cada disciplina. 

para Goodson10, o professor é um dos principais elementos na cons-
trução de uma disciplina escolar que está diretamente ligada à «tradição dis-
ciplinar» predominantemente na história de uma disciplina, influenciando
assim essa construção. neste sentido, mesmo que haja um planejamento
idêntico para as várias instituições educacionais, em sua aula, o professor tem
o domínio e a ampla liberdade para uma construção disciplinar segundo seu
contexto e seus saberes acumulados para tal mediação. esse pesquisador
afirma ainda que o currículo é a palavra-chave para compreender melhor a
instituição educacional ao longo do tempo.

portanto a constituição dos saberes específicos de cada disciplina, do
currículo, neste caso a disciplina da Didática, é resultado de um complexo
processo envolvendo conflitos, mediações diferentes por diversos sujeitos e
instituições, diante dos papéis que, em cada época e sociedade, são atribuídos
à escola. 

Considerando-se a grande variedade de instituições de formação de
professores no Brasil, sobretudo de ensino superior, e, portanto, a variedade
de saberes que formam e formaram os professores que atuam nas várias ins-
tituições até os nossos dias, estudar a história das disciplinas, considerando
o saber professoral que a embalou em cada instituição, significa buscar as-
pectos de um conjunto heterogêneo de saberes que contribui para a com-
preensão do campo de conhecimento sobre a história da formação de
professores no Brasil. 
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o corpus das investigações

Diante de todo exposto, é possível afirmar que os primeiros documen-
tos que devem integrará o corpus das investigações em histórias das disciplinas
universitárias devem ser os programas das disciplinas que se pretendem in-
vestigar, no nosso caso, os programas das disciplinas de Didática, e o projeto
político pedagógico das várias instituições onde essas disciplinas se desen-
volveram. 

em tais documentos espera-se identificar quais as «finalidades reais»
das disciplinas. Quanto às finalidades das disciplinas, Chervel11 adverte que
é necessário que o historiador da educação busque fazer a distinção acerca
do que são «finalidades reais e finalidades de objetivo», o que ele considera
que nem sempre têm sido feito nas legislações pertinentes à educação.

Chervel12 chama de «finalidades reais» o que passaria pela resposta à
questão: por que se ensina o quê se ensina? e, chama de «finalidades de ob-
jetivo» o que passaria pela resposta à questão: o quê se deveria ensinar para
satisfazer aos poderes públicos e o porquê se ensinou o quê se ensinou nas
disciplinas em estudo, em dado curso e período. 

Também, é necessário identificar, mediante documentos oriundos de
vários fóruns de discussão (poder legislativo, Câmaras, Conselhos, etc.),
assim como em diversos impressos e publicações, as «finalidades de objetivo»,
ou seja, o quê se deveria ensinar nas disciplinas de Didática para satisfazer
aos poderes públicos. 

Da mesma maneira, deve-se localizar, identificar, reunir, selecionar, sis-
tematizar e analisar os aspectos contidos em diários de classe, avaliações,
tanto os realizados internamente na instituição, quanto aqueles voltados para
avaliações externas. 

Ainda, é necessário identificar, reunir, selecionar, sistematizar e analisar
aspectos dos relatos orais de vida e trabalho dos professores responsáveis
pelas disciplinas em foco, bem como dos alunos que se formaram com os
conteúdos de tais disciplinas. 

considerações finais

Diante do exposto, é possível afirmarmos, ainda que brevemente, que
as investigações sobre a história das disciplinas das instituições educacionais
remetem e se situam também no campo de conhecimentos sobre cultura
escolar. 

Ainda, as investigações centradas na história das disciplinas escolares
e universitárias se justificam, considerando a importância de cada uma delas
como instância responsável e definidora dos conhecimentos que foram e são
ensinados. 
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no caso das disciplinas de Didática, objetos das nossas investigações,
assim como as demais disciplinas ministradas nos vários cursos de ensino
superior de formação de professores, elas podem ser consideradas instâncias
responsáveis e definidoras dos conhecimentos que foram e são ensinados,
além de contribuírem para a consolidação e transmissão de valores e com-
portamentos que foram e são fortemente repassados, o que gerou e, ainda,
gera, a cultura de formação de professores que temos. 

Finalmente, enfatizamos, assim como muitos pesquisadores da história
das disciplinas escolares e universitárias, que esse é um campo de pesquisa
que vem se desenvolvendo principalmente por fornecer um olhar novo para
as instituições educacionais, percebendo assim que a educação vai além das
histórias dos ideários e dos discursos pedagógicos. 
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Introdução

A inserção do aluno com deficiência nas classes regulares está cada dia
mais presente no cotidiano escolar e é, sem dúvida, o tema mais discutido
(para não dizer angustiante) entre os educadores nas últimas décadas. no en-
tanto, não basta colocar o aluno em sala de aula, sem garantir-lhe práticas
pedagógicas que lhe permitam romper com as barreiras da aprendizagem e
com o preconceito sofrido por ser considerado «diferente». 

orientações internacionais como a Declaração de salamanca, promul-
gada em 1994, recomenda que seja adotado o princípio de educação inclusiva
em forma de lei ou de política, matriculando todas as crianças em escolas re-
gulares e que sejam garantidos programas de treinamento de professores,
tanto em serviço como durante a formação.

no Brasil, há documentos oficiais que prevêem, além da matrícula
compulsória, a formação de professores aptos a trabalhar com inclusão.
Assim, o artigo 59 da lei de Diretrizes e Bases (9394/96) estabelece que os
sistemas de ensino deverão assegurar prerrogativas aos educandos deficientes,
ou seja, que os currículos, métodos, recursos educativos e organizações es-
pecíficas devem atender às suas necessidades, bem como os professores
devem ter especialização adequada, nos ensinos médio e superior para o aten-
dimento especializado; e os professores do ensino regular devem estar capa-
citados para a integração desses alunos nas classes comuns. 

na resolução Cne/CeB nº 2/2001, a qual institui as Diretrizes na-
cionais para a educação especial na educação Básica (DneeeB), e no pa-
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recer n° 17/2001, é recomendado às instituições educacionais que formem
profissionais aptos a prestar serviços de atendimento especializado aos alu-
nos com necessidades educacionais especiais e em classes comuns do ensino
regular. 

por outro lado, corroborando com GlAT e noGUeIrA (2002, p.22):
«não basta que uma proposta se torne lei para que a mesma seja imediata-

mente aplicada. Inúmeras são as barreiras que impedem que a política de inclusão
se torne realidade na prática cotidiana de nossas escolas. entre estas, a principal, sem
dúvida, é o despreparo dos professores do ensino regular para receber em suas salas
de aula, geralmente repletas de alunos com problemas de disciplina e aprendizagem».

A formação do docente vem assumindo posição de destaque nas dis-
cussões relativas às políticas públicas atuais. É uma preocupação que se evi-
dencia nas reformas que vêm sendo implementadas na política de formação
de professores, pois a legislação e as modificações sociais e culturais sugerem
que o professor saiba lidar com diversas situações como, por exemplo, a in-
clusão, seja ela digital ou de alunos com algum tipo de deficiência, a interdis-
ciplinaridade, entre tantas outras.

sendo assim, a formação docente continuada aparece associada ao pro-
cesso de melhoria das práticas pedagógicas desenvolvidas na rotina de tra-
balho do professor. os cursos de formação inicial não estão dando suporte
necessário para os professores quanto a inclusão e por isso há uma procura
dos cursos de capacitação? Alguns cursos já estão sendo oferecidos visando
à capacitação, mas será que são suficientes para a demanda de alunos e pro-
fessores? Como foi ou está sendo a vivência dos professores em sala de aula
sem a capacitação e após um curso de formação específica visando à educa-
ção inclusiva?

Dessa forma, espera-se no fim desta pesquisa um entendimento acerca
da formação dos professores, abrangendo a sua construção histórica, social
e política, apontando as suas limitações e suas propagações, no que diz res-
peito à educação inclusiva. nesse contexto, pretende-se estimular a escrita
autobiográfica do docente e a partir daí, refletir a formação, experiências,
práticas inclusivas, entre outras. 

Cumpre lembrar que esse trabalho está inserido num projeto maior
desenvolvido pelo Grupo História oral e educação Matemática (GHoeM),
da Universidade estadual paulista «Júlio de Mesquita Filho» (Unesp), que
visa efetuar um mapeamento nas diversas regiões brasileiras sobre a formação
de professores (GArnICA, 2010a e 2010b; GArnICA, sIlvA e Fer-
nAnDes, 2010). Dessa maneira, essa pesquisa é uma vertente pouco ex-
plorada pelo grupo, pois utiliza o blog educacional, «diário virtual», para
estimular a criação de memoriais de formação. no caso específico deste es-
tudo, não utilizaremos a metodologia de História oral, o trabalho está inse-
rido no projeto maior do GHoeM, pois fará um mapeamento da formação
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de professores de matemática no estado do rio de Janeiro, utilizando escritas
autobiográficas (memoriais) que é um método reconhecido e aceito por este
grupo.

material e metodologia

A riqueza de informações presentes nos memoriais e as possibilidades
de interpretações que eles promovem levam a compreender os diferentes as-
pectos da formação docente e encadear acontecimentos relacionados à ex-
periência profissional e, até mesmo, à vida onde o autor é ao mesmo tempo
escritor/ narrador/ personagem da história.

A escolha do memorial de formação deve-se ao fato de ser um gênero
textual «predominantemente narrativo, circunstanciado e analítico, que trata
do processo de formação num determinado período – combina elementos
de textos narrativos com elementos de textos expositivos» (prADo e so-
lIGo, 2007).

segundo Garnica (2010b, p.36),
«narrar é contar uma história, e narrativas podem ser analisadas como um

processo de atribuição de significado que permite a um ouvinte/leitor/apreciador
do texto apropriar-se desse texto, através de uma trama interpretativa, e tecer, por
meio dele, significados que podem ser incorporados em uma rede narrativa própria.
Assim, estabelece-se um processo contínuo de ouvir/ler/ver, atribuir significado, in-
corporar, gerar textos que são ouvidos/lidos/vistos pelo outro, que atribui a eles sig-
nificados e os incorpora, gerando textos que são ouvidos/lidos/ vistos...».

Josso (2008, p. 27) também esclarece que: 
«A história de vida narrada é assim uma mediação de conhecimento de si em

sua existencialidade, que oferece à reflexão de seu autor oportunidades de tomada
de consciência sobre seus diferentes registros de expressão e de representações de
si, assim como sobre as dinâmicas que orientam a formação».

nessa perspectiva, o propósito deste projeto é refletir sobre a forma-
ção que o professor de matemática recebe na graduação e a necessidade da
formação continuada frente ao processo de inclusão de educandos com de-
ficiência visual que já está ocorrendo nas escolas regulares. As novas exigên-
cias sociais refletem-se nas práticas pedagógicas, e logo, na ação do professor
no seu cotidiano, exigindo uma «práxis» que atenda as necessidades profis-
sionais, sociais, políticas, humanas e culturais. A criança com deficiência visual
«carece da capacidade de coordenar e organizar os elementos para formar
níveis mais altos de abstração; sua capacidade de verificar as informações
fica severamente limitada» (sAnTIn & sIMMons, 1996, p. 07). para que
as dificuldades sejam superadas, há a necessidade de recursos humanos ca-
pacitados ou especializados, materiais específicos, além de uma abordagem
que a motive a aprender tópicos que aparentemente são apenas visuais como,
por exemplo, a Geometria.

UMA reFleXão soBre ForMAção De proFessores pArA A eDUCAção De DeFICIenTes vIsUAIs por MeIo De MeMorIAIs...
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Diante das perspectivas que os professores têm sobre o seu papel, suas
práticas e seu cotidiano escolar, os mesmos poderão, através dos memoriais
de formação, expor sua trajetória até a formação, suas experiências após a
formação, como se deu o processo de inclusão escolar em seu ambiente de
trabalho, como eles lidam com o assunto e quais são suas práticas. e por
meio destes memoriais, espera-se poder constituir tramas da formação de
professores de matemática de uma região específica do Brasil, rio de Janeiro,
e numa determinada especificidade (educação inclusiva). 

As ações do estudo se darão em duas frentes principais: a primeira, a
da seleção e capacitação de professores de matemática já em exercício e a se-
gunda, a da confecção dos memoriais de formação no blog. Cabe ressaltar
que os docentes participaram  do curso de Braille – Módulo Básico oferecido
pela Universidade Federal Fluminense (UFF) em niterói, estado do rio de
Janeiro, Brasil. o curso supracitado é semipresencial via plataforma Moodle
onde é disponibilizado o livro próprio (rosA e KAleFF, 2011) e material
complementar (vídeos, textos, entre outros) para os participantes que devem
cumprir com as tarefas avaliativas de acordo com o cronograma fechado pela
coordenação do curso. A parte presencial é composta por encontros e provas
presenciais, já os participantes são, em sua maioria, professores em exercício
que buscam um meio de aprender a lidar com os alunos cegos que já estão
inseridos em suas classes. Dentre os participantes deste curso, todos os pro-
fessores de matemática foram convidados a confeccionar o seu memorial de
formação a fim de refletir sobre suas práticas pedagógicas e inclusivas.

no que se refere à construção dos memoriais, um blog - «diário virtual»
- será utilizado como um registro eletrônico que apresenta um caráter dinâ-
mico e de interação possibilitado pela facilidade de acesso e de utilização,
cuja finalidade não será só de manter o contato e direcionar os docentes par-
ticipantes, mas também de compartilhar idéias, dúvidas e experiências acerca
do que está sendo produzido. É importante lembrar que o blog será restrito
aos professores participantes, ou seja, não será de acesso público na internet
cabendo mais tarde uma legitimação e concessão dos direitos dos textos.

Compreende-se que o objetivo não é a análise do que se foi escrito
com a finalidade de julgá-los (professores), mas sim de acordo com GAr-
nICA (2010b, p. 37):

«uma análise não é um julgamento de valor acerca do outro por meio do que
foi relatado. Uma análise é um arrazoado das compreensões que conseguimos cos-
turar nessa trama de escuta atenta ao que foi dito. Também não é a fixação de uma
versão definitiva do cenário que uma pesquisa pretendeu traçar. o pesquisador de-
frontar-se-á com várias versões, que são sempre lacunares e entoadas ora em sincro-
nia, ora em desarmonia, e deve trabalhar cada uma delas considerando-as como os
modos de os depoentes narrarem-se e, assim, construírem suas verdades como su-
jeitos históricos, vendo-as registradas».

Dessa maneira, pretende-se elaborar uma compreensão acerca da for-
mação de professores de matemática (inclusão) no rio de Janeiro, colabo-
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rando com a pesquisa maior em que este projeto está inserido, como ressal-
tado anteriormente. 

resultados e discussões

no segundo semestre de 2011, os professores selecionados concluíram
a capacitação em braille e, num primeiro momento, foram estimulados a
expor suas perspectivas pós curso por meio de depoimentos. A seguir, três
trechos dos depoimentos coletados:

Aluna T.: «A satisfação é imensa diante do aprendizado que ad-
quiri (...) pude aproveitar todo o conhecimento e até aplicar um plano
de intervenção pedagógica com material adaptado na escola onde cum-
pro estágio obrigatório curricular. A apresentação do material foi um
sucesso, inclusive as docentes do colégio também querem fazer o
curso, caso haja nova oportunidade.»

Aluna B.: «o curso contribuiu bastante para a minha formação
profissional e acadêmica (...) A onG (que trabalho) existe há 30 anos,
nunca teve uma aluno cego ou com baixa visão, porque não tinha um
professor com curso de Braille, informei a direção da ong sobre o meu
curso e já para 2012 irão abrir vagas para alunos com deficiência visual
e com baixa visão.»

Aluna R.: «Me perguntaram: em sua formação acadêmica, você
estudou/estuda alguma disciplina que o capacitasse para a inclusão?
respondi: não. (...) Gostei muito de participar deste curso, além de
aprender um pouquinho sobre um universo totalmente novo pra mim,
me fez querer conhecer ainda mais.  Deu-me uma nova perspectiva
sobre o ensinar matemática, pois vi que ainda tenho muito que apren-
der, em matéria de ser humano, isso também é um pré requisito para
ensinar bem.»
no segundo semestre de 2012, estes professores terão o contato com

o blog e iniciarão a escrita dos memoriais de formação. para que os memo-
riais saiam como o planejado, serão agendados encontros à distância via web
e alguns poucos presenciais de acordo com a disponibilidade dos mesmos.

conclusão

o processo de inclusão é, sem dúvida, um grande passo positivo,
quanto à possibilidade de socialização do indivíduo deficiente. 

Baseada nos depoimentos acima, afirmo que a formação dos profes-
sores (de matemática) para a inclusão é urgente e necessária. essa pesquisa,
que está em sua fase inicial, pretendemos que forneça elementos que possam
historiar ao mesmo tempo possibilitar a reflexão de como está se dando tal
formação, em específico, no estado do rio de Janeiro (Brasil).
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Introdução

A comunicação que ora se apresenta é decorrente de um estudo pre-
liminar realizado para a elaboração do projeto de pesquisa «A história das
disciplinas de Didática no curso de pedagogia da Unesp de Marília-sp-Brasil
(1977-2004): um instrumento de pesquisa», o qual tem como objetivo geral
localizar, identificar, reunir, selecionar, sistematizar e analisar aspectos cons-
titutivos das disciplinas de Didática no curso de pedagogia da Unesp de Ma-
rília-sp-Brasil, entre os anos de 1977 e 2005, mediante a elaboração de um
instrumento de pesquisa. ressalta-se que o projeto de pesquisa encontra-se
no âmbito do programa de pesquisa «A história da didática em instituições
de formação de professores no Brasil – 1827-2011», do qual decorrerá o pro-
jeto de pesquisa com a mesma denominação, o qual terá como objetivo cen-
tral identificar, reunir, selecionar, sistematizar, analisar e interpretar aspectos
da didática, como disciplina e campo de conhecimento em instituições de
formação de professores no Brasil, entre 1827 e 2011. 

nesta comunicação, temos como objetivo apresentar os resultados de
um primeiro estudo preliminar centrado na análise dos programas de ensino
das disciplinas de Didática no curso de pedagogia da Unesp de Marília-sp-
Brasil entre os anos de 1977 e 2005.
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recorte temporal 

Mediante investigação preliminar realizada junto à documentação da
FFC – Unesp/Marília, é possível afirmarmos que as disciplinas de Didática
no Curso de pedagogia da Unesp/Marília, se desenvolveram em, pelo menos,
três períodos distintos: 

1º período (1963-1976): na antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e
letras – FAFI de Marília/sp, ainda como Instituto Isolado de ensino supe-
rior – IIes. esse período pode ser subdividido em: 

1963-1970: período em que a Didática (com a prática de ensino)
esteve vinculada, diretamente às licenciaturas, na forma do parecer n.
292 de 14 de novembro de 1962. nessa perspectiva de um currículo
apenas mínimo, a, então, matéria Didática era ministrada segundo o
art. 59, parágrafo único da lei de Diretrizes e Bases da educação na-
cional – lDB n. 4024/61 e de maneira obrigatória apenas nos cursos
que, concomitantemente, levassem aos diplomas de bacharelado e de
licenciatura, ou quando preparava somente licenciados; 

1970 – 1976: período em que a Didática foi desenvolvida, de
acordo com o parecer CFe n. 252 de 11 de abril de 1969, particular-
mente no curso de pedagogia, como matéria integrante da parte
comum desse curso, o qual visava à formação de professores para o
ensino normal e de especialistas para as atividades de orientação, ad-
ministração, supervisão e inspeção, no âmbito das escolas e sistemas
escolares, da qual resultaria o grau de licenciado com modalidades di-
versas de habilitação. 
2º período (1977- 2005): período em que a Faculdade foi integrada à

Universidade estadual paulista «Júlio de Mesquita Filho», sob a denominação
de Faculdade de educação, Filosofia, Ciências sociais e da Documentação –
Câmpus de Marília (1977-1988) e, após 1989, sob a denominação de Facul-
dade de Filosofia e Ciências – FFC – Unesp/Marília. observa-se que, neste
período, as disciplinas de Didática, no curso de pedagogia, continuaram a
ser ministrada nos moldes do parecer CFe n. 252 de 11 de abril de 1969, a
partir do que pode contar com nove habilitações: «Magistério das Matérias
pedagógicas do segundo Grau» (obrigatória e existente para os alunos que
ingressaram até 1996), extinta e substituída em 1999 pela habilitação obriga-
tória «Magistério para os Anos Iniciais do ensino Fundamental». Ainda,
nesse período, funcionaram as habilitações: orientação educacional; Admi-
nistração; supervisão escolar; Magistério para a educação Infantil; e mais
quatro na área da educação especial: Deficiência visual; Deficiências Mental;
Deficiência Física e Deficiência Auditiva. 

3º período (2006 à atual): período em que as disciplinas de Didática
passaram a ser desenvolvidas no curso de pedagogia Faculdade de Filosofia
e Ciências – FFC – Unesp/Marília, já não mais mediante habilitações, e,
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agora, centrado na à formação de professores para exercer funções de ma-
gistério na educação Infantil e nos anos iniciais do ensino Fundamental,
nos moldes da resolução Cne/Cp nº 1, de 15 de maio de 2006 que institui
as Diretrizes Curriculares nacionais para o Curso de pedagogia. 

Considerando tais períodos, optamos por privilegiar a história das dis-
ciplinas de Didática na Unesp/Marília no período delimitado entre 1977 e
2005. Ainda, tal recorte se deve ao fato de que, tanto no período que antecede
quanto o que sucede o período de 1977-2005, as disciplinas de Didática serão
objeto de outras investigações que também serão desenvolvidas no âmbito
do programa de pesquisa «A história da didática em instituições de formação
de professores no Brasil – 1827-2011». 

aspectos teórico-metodológicos

nossa pesquisa, com foco em disciplina universitária, vem confirmar
o que afirma souza Junior e Galvão1 que na historiografia da educação, tem
sido crescente o número de estudos que buscam compreender como deter-
minado saberes se tornaram propriamente escolares. essas pesquisas geral-
mente são realizadas por professores e pesquisadores que buscam entender
como surgiu, como eram trabalhadas e quais os resultados de certas discipli-
nas. segundo souza Junior e Galvão2 «(...) essas pesquisas tem contribuído,
de maneira significativa, para um melhor entendimento do papel desempe-
nhado pela escola e por outras instancias sociais na definição daquilo que,
ao longo do tempo, tem sido considerado essencial na formação de novas
gerações». 

esse campo de estudo tem se desenvolvido melhor no interior da his-
toria da educação, com a denominação de história das disciplinas escolares.
Trata-se, segundo souza Junior e Galvão3 de uma abordagem «multidiscipli-
nar que, já há algumas décadas, vem sendo desenvolvida por pesquisadores
de vários países do mundo». 

nessa perspectiva, os estudos no Brasil têm, em sua grande maioria,
se pautado nas teorizações de Ivor Goodson e de André Chervel. 

para Goodson4, o objeto dos estudos em história das disciplinas esco-
lares está mais relacionado à construção social do currículo e do conheci-
mento e, nesse sentido, interessa-se em compreender como «o estatuto, os
recursos e a estruturação das disciplinas escolares empurram o conhecimento
da disciplina em direções específicas (...)».

Já para Chervel5, o objeto dos estudos em história das disciplinas es-
colares centra-se: na gênese, nas finalidades e nos resultados do ensino das
disciplinas escolares. para Chervel6, esses estudos, ou seja, «a história das dis-
ciplinas escolares pode desempenhar um papel importante não somente na
história da educação, mas na história cultural».
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entretanto, tanto para Goodson7 quanto para Chervel8, as disciplinas
escolares não são apenas vulgarizações ou transposições do conhecimento
de referência; são, antes, construções sociais.

no Brasil a história das disciplinas vem se desenvolvendo principal-
mente por fornecer um olhar novo para a escola do passado, percebendo
assim que a educação vai além das histórias dos ideários e dos discursos pe-
dagógicos9. 

nessa perspectiva, mediante um primeiro trabalho de revisão da lite-
ratura sobre a temática, foi possível localizar um dos primeiros artigos bra-
sileiros, denominado «História das disciplinas escolares: perspectivas de análise»,
de santos10. Também, ressaltam-se os trabalhos que vêm sendo desenvolvido
por pesquisadores brasileiros, junto aos grupos de pesquisa, dentre os quais:
grupo de pesquisa da Universidade Federal de Mato Grosso do sul- Ms-Bra-
sil, coordenado por eurize Caldas pessanha; o do núcleo de estudos de
Currículo (neC), da Universidade Federal do rio de Janeiro-rJ-Brasil, coor-
denado por Antônio Flavio Moreira; o do Centro de Documentação e Apoio
à pesquisa e História da educação – CDApH, da Universidade são Francisco,
em Bragança paulista-sp-Brasil, por meio do qual foram publicados resulta-
dos de alguns trabalhos sobre a temática, dentre eles o de oliveira e ranzi11,
intitulado História das disciplinas escolares no Brasil: contribuições para o debate, o
qual reúne trabalhos como de importantes pesquisadores que têm se dedi-
cado à temática, como: Bittencourt12 intitulado Disciplinas escolares: história e
pesquisa.

nesse sentido, espera-se que o desenvolvimento deste projeto de pes-
quisa, centrado na história das disciplinas de Didática do curso de pedagogia
da Unesp de Marília-sp-Brasil, possa contribuir para o alargamento desse
campo de pesquisa que se mostra bastante profícuo.

embora possa parecer tratar-se de uma pesquisa pontual, sobre dada
disciplina em um curso de uma instituição, em dado momento e contexto
histórico, este projeto remete e se situa também no campo de conhecimentos
sobre cultura escolar.

à medida que a historia de uma disciplina se desenrola, sofre trans-
formações no seu interior, as quais dificultam a analise de sua relação com a
sociedade, dando a impressão de que só os fatores internos, ou aqueles rela-
cionados com a ciência de referencia, fora, responsáveis pela sua historia.
encontrar os pontos principais desse processo, considerando as forças e os
interesses sociais em jogo na historia de determinada disciplina, pode lançar
mais luz sobre seus conteúdos e suas praticas com o objetivo de, se necessá-
rio, modifica-los para atender a novas necessidades, em vez de reproduzi-los
como se fossem neutros e independentes13. 

no decorrer da sua história, o conjunto de saberes que se acredita
serem identificados com saberes da Didática, passa por vários momentos
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que evidenciam o quanto tais saberes importam para a formação desses pro-
fessores e por que teriam sido, senão instituídos, ao menos pensado, desde
meados do século XIX, já que, à época, para a «construção da ordem e a sal-
vação das almas» não se exigia aos professores além do que sabiam de berço,
sendo para sua formação dispensadas, inclusive, as provas sobre como ensi-
nar ou a sobre os saberes propriamente da didática14. 

na década de 1930, grande parte da sociedade parece ter assumido a
posição de era preciso da uma resposta convincente ao movimento renova-
dor dos anos de 1920, nas quais a direção do desenvolvimento no Brasil apre-
sentou possibilidade de certo temor na classe alta15. nesse contexto a didática
junto com outras disciplinas, entrou no curso de formação de professores
como forma de diminuir o temor que as elites estavam, como uma estratégia
de «negar as especificidades dos processos sociais que se desenrolam na es-
cola e a própria existência de uma cultura escolar»16. porém a análise da con-
figuração da disciplina evidenciou durante os anos 30 do século XX,
sobretudo mediante os manuais de Didática, como se tentou impor a marca
de ordem e controle17.

Da mesma maneira, este projeto remete ao campo de pesquisa sobre
história das instituições escolares. para corroborar tal afirmação, é possível
citar os estudos de Bittencourt18 para quem a história das disciplinas deve
ser escrita considerando a sua inserção em dada instituição, lócus, onde foi
produzida. Também, citam-se as afirmações de nóvoa19, Gatti Junior20 e
lopes21 que afirmam que as investigações sobre a história das instituições
escolares, ao lado das investigações sobre a história das disciplinas escolares,
possibilitam a realização de análises de «(...) singularidades sociais em detri-
mento das precipitadas análises de conjunto»22. 

Diante de todo exposto, é possível afirmar que os primeiros documen-
tos que integrou o corpus de um primeiro estudo preliminar por nós realizado
foram os programas das disciplinas de Didática do curso de pedagogia, entre
1977 e 2005. Com esse corpus foi possível elaborarmos um instrumento de
pesquisa. segundo Bellotto23, o instrumento de pesquisa se caracteriza como
uma das «(...) vias de acesso do historiador ao documento, sendo a chave da
utilização dos arquivos como fontes primárias da História».

Tratou-se, portanto, de pesquisa histórica e, quanto às fontes, docu-
mental, cuja análise preliminar foi realizada à luz método de análise dos as-
pectos da configuração textual» como concebido por Magnani24 e Mortatti25,
com o qual buscamos responder aos seguintes questionamentos: o quê se
fala (às opções temático-conteudísticas); como se fala (aspectos estruturais-
formais), quem fala, de onde se fala (ponto de vista e lugar social), quando
se fala (momento histórico), por quê se fala (necessidades), para quê (pro-
pósitos) e para quem se fala (visando a determinado efeito em determinado
tipo de leitor). 
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conclusões

Como conclusões parciais tem-se que, mediante o estudo preliminar
realizado junto à documentação da FFC – Unesp/Marília, é possível afir-
marmos que, no período em estudo, as disciplinas de Didática sofreram várias
alterações quanto à sua ementa, os seus objetivos, a sua carga horária e à bi-
bliografia utilizada. 

em relação ao programa de ensino de Didática de 1978, tal a disciplina
deveria contribuir para capacitar o licenciados promovidos pela faculdade,
nas diversas áreas em planejar, dirigir e avaliar as mudanças comportamentais
dos alunos das escolas de 1º e 2º graus, valendo-se de métodos e técnicas
modernas de ensino. 

no ano de 1983, surge no Curso de pedagogia a disciplina denominada
Didática Geral, que seria ministrada aos 1º, 2º e 3º anos. Junto com tal dis-
ciplina, surge uma nova ementa que tinha como objetivo o estudo de uma
estrutura de conceitos básicos, relativos à área de ensino. De acordo com
essa ementa, seria dada ênfase maior à análise de vários tipos de estratégias
de ensino. os vários tipos de estratégias de ensino seriam estudados dentro
de um enfoque crítico, tendo em vista as possibilidades de aplicação, limita-
ções, etc. seriam também relacionados aos contextos mais amplos de mode-
los de ensino e a classes de objetivos instrucionais. 

por volta do ano de 1985, surge a disciplina de Didática I, centrada na
visão geral dos componentes básicos da Didática e dos respectivos conceitos,
bem como das inter-relações existentes entre os mesmos. estratégias de en-
sino: aula expositiva, procedimentos para individualização do ensino, méto-
dos de ensino por descoberta e para o desenvolvimento do espírito crítico. 

em 1986 temos no curso de pedagogia, a inserção da Didática II, que
tinha como objetivo a preocupação no estudo da formação de professores e
as classes populares. Tal disciplina seria responsável pela analise de algumas
questões da prática docente que deveriam ser identificadas pelos alunos junto
à rede oficial de ensino. A partir dessa questão o curso buscaria discutir a
possibilidade de uma didática para as classes populares. 

em continuidade à Didática II, também era ministrada a disciplina de
Didática III, mediante a qual o curso deveria centrar sua preocupação no es-
tudo teórico-prático do planejamento de ensino. nesse sentido, analisaria a
importância e os limites do planejamento em educação; o aspecto prático
consistira na aplicação, pelos participantes do curso de técnicas de ensino in-
dividual, para pequeno grupo e grande grupo. 
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origen de la universidad y su autonomía como elemento

la autonomía universitaria ha tenido desde la colonia, en cada época
histórica una transformación a través de los discursos y prácticas que por si-
glos han generado las reformas de carácter político a nivel de educación su-
perior logrando influenciar directamente tanto su vigencia como su esencia,
hasta llevarla a su desvanecimiento. la autonomía universitaria sé configura
en la práctica diaria de las universidades en sus ámbitos administrativos, fi-
nancieros y académicos. en estos ámbitos es donde se puede hacer un análisis
propio de los cambios de la autonomía universitaria según el contexto social
y político que marcaban las necesidades propias del desarrollo del país.

la autonomía universitaria nace con la primera universidad europea:
la Universidad de Bolonia, y su proceso de autoformación de un hecho con-
suetudinario, por costumbre, en el cual se estructuró como un derecho re-
conocido ante la sociedad, su creación y funcionamiento, por medio de una
decisión libre, pues no se constituía por un derecho real o papal, si no, por
la autonomía del espíritu, el amor al saber y la curiosidad de la ciencia. es
claro que la consolidación de esos sentimientos que agitaba las mentes de la
edad media, llevaron a proporcionar el primer ejemplo de autonomía uni-
versitaria en la historia, la de su propia creación. «Desde su origen, la univer-
sidad vivió y exhibió con dignidad y convicción sus notas de entidad
corporativa, universal y científica. y por misión emanada de su propio ser,
emprendió con responsabilidad y ahínco las funciones destinadas al acierto
en la formación de la persona, y en el ejercicio de la ciencia y el servicio a la
sociedad, como entonces se les entendía. De donde el mérito de su conna-
turalidad autónoma»1.

la autonomía, al ser una de las notas distintivas que hacen propio la
existencia y funcionamiento de la universidad, se convierte en un elemento
insustituible, que transmite el derecho de gestionar la visión y desarrollo de
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esta. el origen de las universidades en la época Medieval europea surgió a
partir del siglo XI y finales del siglo Xv dando lugar a la creación de casi 80
universidades en total, iniciando con las universidades de Bolonia, parís, ox-
ford y Módena, en el siglo XI y XII. en los comienzos de siglo XIII Cam-
bridge, salerno, palencia, salamanca, padua, nápoles, Coímbra y muchas
más. Con el avanzar de los años, y debido a su enorme prestigio y nivel de
reconocimiento, destacarán entre otras, Bolonia, parís, oxford y salamanca.
el concepto universidad, se utilizaba ya antes de la edad media, como sinó-
nimo o significado de agrupación o corporación e incluso agremiación, es
decir, que se encontraba universidades de panaderos, carpinteros u otros gre-
mios. entre el siglo XI y XII se le da el nombre de universidad a la agrupa-
ción de maestros y estudiantes, generando exclusividad del término desde
entonces. la concepción del término universidad y su significación se des-
arrolló en torno a estos tres elementos; Corporatividad: existen de dos clases,
vertical, formada por profesores y alumnos como fue el caso de la Universi-
dad de parís y horizontal como fue el caso de la Universidad de Bolonia
donde se consolidó una corporatividad de alumnos. «la totalidad de las per-
sonas cautivadas por el saber; y la suma de las disciplinas científicas por las
cuales esas personas eran atraídas»2. Autonomía: desde su origen griego, autós,
que significa sí mismo, y nómos, ley; gracias a su raíz etimológica, desde la an-
tigüedad la palabra autonomía ha sido usada bajo el concepto; «ente que vive
de acuerdo a su propia ley» o que «se gobierna a sí mismo» denotando algo
propio. la autonomía constituye un aspecto fundamental para las universi-
dades que a pesar de depender directamente del papa para el otorgamiento
de algunos privilegios, de la jurisdicción religiosa o civil, tenían plena auto-
nomía en el ámbito académico, financiero y administrativo. Universalidad:
la religión y la intelectualidad se desarrollaban en la misión de la Iglesia,
donde se podría decir que políticamente era casi uno solo. esto conllevó a
que los elementos que conformaban la esencia de la universidad fueran de
carácter universal, el concepto de universalidad del saber, los estudiantes que
se trasladaban de universidad en universidad, la unidad de lengua que era el
latín, el intercambio de profesores entre universidades y la validez de los tí-
tulos en todos los países y en todas las universidades, encerraba el significado
del elemento universalidad. «en virtud de su universalidad, las primeras uni-
versidades buscaron y atrajeron maestros y estudiantes de toda europa. se
orientaron como les plugo hacia unos u otros campos de conocimiento»3.

el concepto de autonomía universitaria se materializó en el derecho
positivo en españa, a través de las siete partidas de Alfonso X el sabio. «es
la primera ley española en materia de instrucción pública, constituyen el re-
glamento universitario de aquella primera época» (rodríguez 1977)4. las pri-
meras universidades en América latina son una extensión cultural heredada
por españa en la época colonial, trasmitida a semejanza de la Universidad
de salamanca y Alcalá de Henares, desde sus modelos se inició el proceso de
hispanidad en América. Después del Descubrimiento de América en 1492,
se inducían todos los procesos necesarios para orientar el desarrollo de nue-
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vos reinos bajo las premisas de una estructura administrativa, social, econó-
mica y religiosa, como una extensión más de la monarquía propia. 

el proceso de evangelización fue un encuentro de dos culturas, es un
escenario donde se fusionaron dos mundos con un común denominador; la
educación. es en este escenario donde las distintas órdenes religiosas des-
arrollan su labor. estos religiosos de alta preparación académica a través del
trabajo de largas décadas (más de medio siglo) trasmitieron la educación oc-
cidental. Con la instauración de las colonias en el nuevo mundo se desarrolló
una dinámica social muy parecida a la estructurada en españa, surgiendo la
necesidad de capacitar y formar en niveles superiores a la clase dirigente de
las distintas colonias. 

las universidades (claustros) en la colonia de la nueva Granada se des-
arrollaron a partir del año 1540 con la fundada por la orden de los Domini-
cos en el convento de santo Domingo, bautizado nuestra señora del rosario
y que posteriormente, en el año 1604, se llamaría Universidad santo Tomás
de Aquino. en el año 1604, la fundación de la Universidad Javeriana a cargo
de la orden de la Compañía de Jesús, a la postre, en el año 1651 la fundación
del Colegio Mayor del rosario, que fue una réplica del Colegio del Arzobispo
de salamanca. las universidades fundadas y desarrolladas en la época de la
colonia administradas y regidas por las diferentes órdenes religiosas funda-
doras, gozando de autonomía plena en sus tres ámbitos. en cuanto al finan-
ciero, disponían de sus propias rentas. lo que se podría relacionar como su
autonomía administrativa se centraba en la designación de catedráticos y di-
rectivos a través del padre provincial y la más notoria sería la autonomía aca-
démica aplicando y protegiendo sus planes de estudios difundiendo los
conocimientos basados en la escolástica y luchando contra los criterios de
la Ilustración. De manera general, se aprecia que el nacimiento de los prime-
ros claustros de educación en el territorio de la nueva Granada llevaba im-
plícito el elemento de la autonomía, conforme a la semejanza de las primeras
universidades europeas.

Con el origen de la autonomía universitaria en las primeras universi-
dades europeas, nace el primer sujeto de esta, que es la propia universidad
en conjunto, definido como una unidad, como un ente, un todo que se re-
presenta ante el estado o el poder que haga sus veces según la época histó-
rica. es decir que el sujeto de autonomía universitaria es la universidad en el
derecho de su propio quehacer frente al estado. 

la misión de la universidad y los sujetos de su autonomía

en América latina entre los siglos XvII y XvIII, se estableció la edu-
cación como un monopolio de la Iglesia. Más consolidadas las colonias se
vio la conveniencia de otorgarle a los claustros universitarios las condiciones
semejantes a las que poseía europa. Bajo esta influencia se proporcionaría
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educación a los hijos de los criollos con fines vinculantes al reino, preparán-
doseles así, para ocupar cargos secundarios de la burocracia civil y eclesiástica,
generando una élite formada bajo las enseñanzas de los religiosos y los fines
de la Iglesia con el objeto de servirle al nuevo reino.

en la Gran Colombia del siglo XIX después del proceso de indepen-
dencia y con la instauración de la república y la influencia francesa que acom-
pañaba el pensamiento de los próceres de la patria, se vio la universidad como
una extensión del estado, buscando protegerla de la influencia de los reli-
giosos que en la Colonia habían consolidado un monopolio a través de la
educación. siendo el propio estado, es decir la universidad como parte del
estado, se diría que no se necesitaba autonomía frente a este, pues hacia parte
del manejo del propio gobierno, tal vez, su autonomía la representaba frente
a la Iglesia y su intervención. es en esta época donde nacen las universidades
públicas dirigidas a la nación, con la importancia de formar hombres capaces
que ayudaran al desarrollo del estado. la misión de la universidad pública
se estableció bajo el criterio que concebía y entendida la educación; como
una función pública del estado, con el objetivo de buscar profesionales que
necesitaba el estado-nación, dando privilegio a la enseñanza y la formación
profesional, más que a la investigación y generación de conocimiento, bus-
cando así respuestas específicas que permitiera al estado ofrecer un mayor
desarrollo económico, político y social. «la educación pública es la base y
fundamento del gobierno representativo y una de las ventajas que los pueblos
deben conseguir de su independencia y de su libertad»5.

el inicio del siglo XX dio la apertura al siglo de la modernidad para
América latina, es el momento histórico en donde más se reflejó sus trans-
formaciones en todos los aspectos, el económico, social, político, ideológico
y religioso. la reforma de Córdoba fue un suceso que transmitió no sólo el
sentir de los alumnos argentinos si no en general de los alumnos latinoame-
ricanos, procesos seguidos en países como; México, perú y en sí, el continente
entero. 

en Colombia este efecto dominó se produjo entre los años 1920 y
1925 las fuertes manifestaciones de estudiantes se hacían sentir, los estudian-
tes identifican las grandes necesidades del medio universitario. en especial,
se generaba una preocupación por la investigación, los bajos y limitados con-
tenidos en los pensum académicos. las manifestaciones de los estudiantes
universitarios se generaron porque consideraban que debían ser ellos los ar-
tífices de la reforma educativa. la misión de la educación estaba dirigida en
un sentido más social, la participación de la comunidad académica y en sí de
la sociedad expresaron como la universidad se reflejaba como el motor que
debía impulsar las motivaciones de la sociedad en todos sus aspectos. en el
transcurso de este siglo el basamento jurídico de la autonomía universitaria
se manifiesta, mediante las diferentes leyes que orientaron la educación co-
lombiana y es precisamente a finales de este siglo donde el reconocimiento
constitucional a través de la reforma de la Constitución política de 1991, se
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da un gran impulso a la autonomía universitaria, debido a que ya no sólo es-
taría reconocido en la memoria histórica y el concepto, sino también en el
reconocimiento jurídico. posterior a esta reforma se presenta la creación de
la ley de educación superior; ley 30 de 1992, ley vigente en la actualidad.

en este siglo XX la universidad experimenta sus grandes evoluciones,
como una institución frente al estado que maneja las relaciones externas con
este, en pro de la sociedad y dentro de un marco de autonomía, universalidad
y corporatividad, contextualizando las notas distintivas que recibe influencias
de las corrientes alemanas e inglesas, lo que le permitió a la educación tener
un desarrollo más libre-pensante sobre la universalidad y la libertad del saber,
«posibilitando la creación de más facultades acordes a las necesidades e in-
quietudes de conocimiento de la juventud colombiana»

en la nueva Granada el elemento de la universalidad evidencia un
sesgo debido a la orientación religiosa que se daba a la educación, la univer-
salidad de pensamiento se limitaba solo a la corriente escolástica, evitando
se introdujera criterios o textos basados en la Ilustración, lo cual ponía en
tensión la autonomía universitaria frente a la relación Universidad - Iglesia.
en el siglo XIX con el nacimiento de la república se asumía una universidad
como extensión o parte del estado, en este siglo el elemento con el que no
contaba la universidad era la autonomía, debido a la situación de ser como
coloquialmente se dice, juez y parte. en este siglo la tensión de la autonomía
universitaria se da entre estado y universidad. en el siglo XX la universidad
se representa por sí sola, contando con una autonomía como institución o
ente individual frente al estado. Fortaleciendo todos sus elementos y en es-
pecial el de la corporatividad, dando reconocimiento a la autonomía de la
comunidad universitaria; es decir a la corporatividad entre el gobierno uni-
versitario, los docentes y los estudiantes. Dentro de las funciones sustantivas
de la universidad se identifica la docencia, la investigación y la extensión di-
rigidas a la formación integral del ser, que le permite desenvolverse en cual-
quier contexto laboral o personal, generando hombres responsables,
innovadores, capaces de enfrentar su presente y construir su futuro en pro
de sus aspiraciones y metas.

la universidad se configura desde dos dimensiones, la exógena y la en-
dógena incidiendo en la interacción de esta con cada agente externo o interno
que según el propio desarrollo de sus teorías y prácticas ha venido evolucio-
nando en diferentes momentos históricos; en la exógena vemos como se re-
laciona su quehacer teórico-práctico con la Iglesia, el estado, la sociedad; en
la endógena con aquellos integrantes o actores que conforman la comunidad
universitaria: gobierno, profesores, estudiantes, quienes día a día son prota-
gonistas de ese quehacer universitario. se clasifica según su naturaleza en pú-
blicas y privadas. la autonomía se manifiesta en tres ámbitos, el financiero,
el administrativo y el académico y es a través de sus dimensiones, su natura-
leza y sus ámbitos los que permiten analizar quienes son los sujetos de la au-
tonomía universitaria y cuál es la misión de la universidad, basados en los

TrAnsForMACIones y sUJeTos De lA AUTonoMíA UnIversITArIA en ColoMBIA

671Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



conceptos y contextos de sus discursos y prácticas transformándose cons-
tantemente según su contexto y el sentido de educación que se transforma
desde la época de la colonia hasta el siglo XX. no cabe duda que los factores
exógenos y endógenos influyen en el quehacer de las Instituciones de edu-
cación superior colombianas y su manera de ejercer el oficio universitario.
el mismo concepto de autonomía universitaria ha experimentado serias
transformaciones, como consecuencia del replanteo de las relaciones entre
la universidad, el estado, el mercado y la sociedad. es decir, la misión de la
universidad ha variado según las dimensiones exógenas con los que se rela-
ciona en cada época, aunque siempre la misión básica de la universidad sea
la educación del ser humano, esta a sufrido transformaciones y su contexto
varia dependiendo del propio desarrollo histórico: en la época de la Colonia
la misión era formar al hombre bajo las necesidades y criterios de la Iglesia,
en el siglo XIX: bajo las necesidades del estado( Gran Colombia) como una
sola unidad, en el siglo XX se experimenta una libertad y universalidad del
saber formando hombres integrales. en el siglo XIX la misión de la univer-
sidad en Colombia se destaca por la influencia internacional de servir a la
economía y la mercantilización del conocimiento formando hombres para
el trabajo y entorno productivo. en esta misma clasificación se observa como
las dimensiones tanto exógenas como endógenas con las que se relaciona la
universidad, permite evidenciar quienes son sujetos de la autonomía univer-
sitaria siendo la universidad autónoma frente al estado, (colonia y principios
del siglo XX). la comunidad universitaria frente a la propia universidad es
decir profesores y alumnos en su autonomía frente a la universidad (siglo
XX, manifiesto de Córdoba6). para el siglo XXI debemos considerar que no
existen sujetos de autonomía, porque no existe autonomía el Banco Mundial
ha decidido que se hace y como se hace en el nuevo criterio de «educación
global».

«Tampoco es aceptable la pretensión de declarar a la educación superior como
«un bien público global», pues el calificativo de global se presta a que no esté sujeta,
en cada estado, a las normas y regulaciones que soberanamente establezca cada país,
y es una manera sutil de empujar a la educación superior a la órbita de la oMC, sa-
cándola de la jurisdicción de los estados nacionales, y por lo mismo, renunciando
estos a toda regulación o normativa que impida su libre circulación y comercio»7. 

el siglo xxI y las políticas educativas mundiales

las constantes evoluciones sociales y los cambios en el pensamiento
humano, las necesidades de la sociedad y las manifestadas en cada generación,
en las prácticas de la autonomía universitaria y en la propia misión de la edu-
cación, han llegado a transformarse y experimentar cambios necesarios
donde intervienen nuevos sujetos de la autonomía universitaria y la misión
de la educación desvía sus fines a los intereses propios del comercio, en este
siglo se perfila la relación exógena que tiene la universidad frente al estado
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y la empresa se asume como un todo, desde las estrategias del comercio y el
contenido de la políticas educativas. la educación superior en este siglo ha
dado un giro en lo que compete a su concepto. este cambio se ha generado
desde el momento en que se consolidó y puso en marcha la Declaración de
Bolonia en el año 1999. Documento considerado por la convergencia euro-
pea para fortalecer las dimensiones intelectuales, culturales, sociales, cientí-
ficas y tecnológicas y para asumir la europa del conocimiento con garantía
de calidad. 

«la declaración de Bolonia no es un tratado internacional ni una ley, no posee
el formato de los instrumentos normativos tradicionales tales como declaraciones,
recomendaciones o convenios, pero a pesar de ello es vigente en toda europa y, por
medio de los mecanismos de cooperación, su influencia se ha extendido a otras re-
giones, en especial a América latina y áfrica. Desde el punto de vista jurídico no
tiene efecto vinculante, pero la realidad es otra»8.

lo anterior, explica que esta declaración no es un tratado internacional
ni una ley, desde el punto de vista jurídico no tiene ningún efecto vinculante,
pero a pesar de ello tiene una gran vigencia en el espacio europeo de edu-
cación superior- eees-, siendo la bitácora de navegación no solo para eu-
ropa, sino incluso para el mundo. Ha transformado el sentido de la educación
superior adecuándola a los retos y necesidades de la globalización, donde el
conjunto de sus objetivos, van mitigando principios esenciales de la educa-
ción superior entre ellos, la autonomía universitaria. 

«en el año 2006 el experto Holandés Chris lorenz sostuvo lo siguiente; «los
representantes de la Unión europea han señalado que el valor de exportación de la
educación superior en los estados Unidos asciende a ciento de millones de dólares
anuales, mientras que en Australia la educación superior incluso ocupa un quinto
puesto en lo que se refiere al valor total de exportación. en vista de estos éxitos, la
unión europea ha llegado a la conclusión de que la inferioridad europea en el mercado
educativo mundial ya es intolerable. A partir de las presuposiciones acerca de la eco-
nomía del conocimiento, la unión europea concluyo de forma casi inevitable que la
educación en europa debía proponerse, como máximo objetivo, ser la más dinámica
y la más competitiva del mundo»9. 

en la actualidad, la educación superior maneja una directriz común,
donde la educación pasó de ser un servicio público a ser un servicio comer-
cial, en el año (1998) el documento de la organización Mundial del Comercio
-oMC-, sobre los servicios educativos, publicado el 23 de septiembre, pre-
sentó un conjunto de elementos para que la educación superior fuera consi-
derada como un servicio comercial. el acuerdo general sobre el comercio de
servicios aprobado en el año (1994) tiene dentro de sus principios plantear
que la educación superior, en lugar de ser un derecho estipulado por ley, sea
redefinida como un producto comercial. De hecho, es en lo que se está con-
virtiendo con celeridad. es decir; «un servicio internacional que se compra
y vende por medio de cualquier proveedor.» en el año (2004) en sídney se
estableció que para globalizar la educación se debería desarrollar el mismo

TrAnsForMACIones y sUJeTos De lA AUTonoMíA UnIversITArIA en ColoMBIA

673Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



contexto a nivel mundial sobre las nociones de garantía de la calidad, acredi-
tación y el reconocimiento de las titulaciones, buscando que la educación y
el comercio se percibieran desde una perspectiva común y más amplia para
maximizar sus beneficios. el texto definitivo fue presentado ante los orga-
nismos encargados de tomar decisiones en la UnesCo y la oCDe en el
año (2005) donde fue aprobada en la (33ª) trigésima tercera sesión de la con-
ferencia general de la UnesCo, celebrada en paris en el año (2005). Diversas
han sido las posturas y polémicas que ha generado este nuevo enfoque para
la educación. 

«lo que empezó en la década de los 80 en el ámbito anglosajón (estados
Unidos, Australia y el reino Unido), se extendió rápidamente por europa en los 90
(culminando en la Declaración de Bolonia, en 1999). Ahora ese patrón de expansión
continúa con su entrada en países sudamericanos. Tal influencia del mundo empre-
sarial es difícil de combatir puesto que es un mundo sumamente abstracto—sus
miembros existen en un virtual anonimato. en este sentido, me atrevo a decir que
pocas personas de la calle saben que muchos de los miembros de los organismos y
comités que llevan las riendas de la enseñanza a nivel mundial (ej., Global Alliance
for Transnacional education, european round Table, Dirección General de edu-
cación de la Comisión europea, education Comisión of  the status, national Com-
mission on excellence in education, Carnegie Academy for the scholarship of
Teaching and learning, national Center on education and the economy, Workforce
Development Group) son altos cargos de gigantescas corporaciones multinacionales
como Bell Telephone, Carnegie, Fiat, nestlé, Coca-Cola, IBM, Microsoft, Disney o
petrofina. Además de su influencia directa en estos organismos, estas empresas trans-
nacionales invierten enormes recursos monetarios a través de sus «lobbies» para in-
fluir en normativas «educativas» a nivel gubernamental. Bajo estas circunstancias, no
es de extrañar que los ministerios de educación de distintos países redacten y pacten
acuerdos y leyes afines a los intereses empresariales»10.

redunda interpretar lo que dice el profesor Balaguer en la parte final
de la cita: «bajo estas circunstancias, no es de extrañar que los ministerios de
educación de distintos países redacten y pacten acuerdos y leyes afines a los
intereses empresariales». es una realidad que la educación está condicionada
por las políticas internacionales de carácter neoliberal y por las implicaciones
que conllevan la controversia del sentido utilitario, económico y mercantilista,
frente a la carga ideológica que representa la educación. Al colocar en cues-
tión las motivaciones que subyacen a las actuales políticas educativas, podrían
emerger dudas razonables que irían desde interpretaciones ideológicas hasta
argumentaciones teóricas sólidas en torno a la razón de ser de la educación
superior en el contexto social y cultural contemporáneo. Quizá se analizarían
si estas políticas logran satisfacer servicio público de la educación, viéndolo
no sólo desde un punto de vista cuantitativo sino cualitativo. Tales cambios
afectan a una reestructuración de los mapas de las titulaciones y planes de
estudios existentes, a la configuración de nuevos títulos universitarios, al con-
cepto de calidad universitaria, a la aparición del sistema de Transferencia y
Acumulación de Créditos, más conocido, créditos eCTs, cambios en el pa-
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radigma metodológico, centrado en la actividad docente y ahora en la activi-
dad del alumnado, en los criterios de evaluación para garantizar la calidad,
entre otros aspectos. la globalización es un fenómeno mundial de carácter
económico basado bajo dos aspectos: el financiero, que se ha desarrollado,
gracias a los avances tecnológicos y la apertura de los mercados capitales. y
el de transacciones de bienes y servicios que se realizan a nivel mundial. su
consolidación se basa en que ya no existen distancias en el mundo. las nuevas
tecnologías, el internet las telecomunicaciones, señales satelitales han permi-
tido generar un espacio de comunicación, plano; sin fronteras, al alcance de
todos, este es el gran instrumento que permitió los alcances y realidades de
la globalización que penetraron desde la esfera económica al ámbito social,
político, cultural del mundo. los principales organismo internacionales como
el Fondo Monetario Internacional, la organización Mundial del Comercio y
el Banco mundial, son quienes definen en gran medida las políticas neolibe-
rales de la globalización y en relación a la educación han planteado la impor-
tancia del conocimiento para el desarrollo económico, enfocado dentro de
sus estrategias; la internacionalización de la educación, la educación para el
trabajo y la educación a lo largo de toda la vida. 

«este fenómeno que se extiende a expensas de la diversidad y autonomía de
los estados nacionales, de la identidad de las culturas, y sobre todo de las necesidades
humanas; con efectos económicos, sociales, geográficos y políticos; que innegable-
mente afectan a la educación. la globalización, al igual que la mundialización, con-
lleva la idea de un proceso de conformación de un único mundo a escala planetaria,
donde la eficacia individual y la competencia del mercado son los motores del pro-
greso y del desarrollo, dejando en el camino a los no competitivos»11.

en un mundo globalizado los acelerados cambios sociales, económi-
cos, culturales y tecnológicos, exigen transformaciones que obligan a los sis-
temas educativos a una renovación. el dinamismo con que se viene
trabajando, se enfoca en una mayor calidad de la educación, y un acceso para
todas las personas con el fin de suplir los desafíos que imponen los nuevos
cambios en nuestra sociedad. en la actualidad la formación o educación para
el trabajo conforma uno de los aspectos más significativos en la evolución
de la educación, se dirige sin restricción alguna, a hombres, jóvenes, adultos,
mujeres. el conocimiento ha llegado a ser ya uno de los recursos más pre-
ciados en el ámbito, social, político, cultural, económico como fuente de des-
arrollo en el siglo XXI se reflejara mucho más, en el sentido de poder y de
beneficios económicos. Máxime cuando el conocimiento basado en la inves-
tigación, ciencia y tecnología se desarrolla con énfasis en innovaciones que
permitan acelerar los beneficios económicos a corto plazo. el empleo de
todas estas estrategias mencionadas, se han implementado en el resto del
mundo y en especial, se está dirigiendo aquellos países considerados en vía
de desarrollo. en latinoamérica la internacionalización de la educación parte
de propuestas básicas muy similares a la europea, partiendo del reconoci-
miento mutuo de créditos, el reconocimiento de la doble titulación y la mo-
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vilidad tanto de alumnos como de profesores, al igual que los nuevos criterios
de evaluación con miras a «elevar» la calidad de la educación superior. «el
repentino interés que hace diez años el Banco Mundial comenzó a sentir
sobre la situación de América latina de la educación en general y de la edu-
cación superior en particular»12.

se debe considerar que los promotores de las tendencias mundiales en
educación para este siglo son los bancos; el Banco Mundial y el Banco Inter-
americano de Desarrollo, a partir de su política crediticia han intentado en
América latina una alternativa política de educación superior diferente, dis-
minuyendo o relativizando el rol de la autonomía universitaria, estas políticas
han sido aceptadas en países como: Chile, Colombia, México y Brasil, mien-
tras que en otros países de América latina han tenido fuerte rechazo, generan
una gran resistencia más por su origen, que por su contenido; por ejemplo
el tema de evaluación y acreditación de la calidad. ese es un tema nacido en
estados Unidos, continuado en europa y que América latina lo asume como
algo genializable. 

«una economía del mercado, quizá, pero una sociedad de mercado, una de-
mocracia de mercado, ¡no! es la gente, y no el mercado, la que debe decidir cuáles
son sus prioridades. la pobreza y la exclusión, ya sea geográfica económica o cultural,
son la mismísima raíz del conflicto, del comportamiento extremista, de la frustración
y de la radicalización. la exclusión es la primera parte de los flujos masivos de emi-
gración. las economías de mercado no han cumplido su compromiso de facilitar el
desarrollo endógeno en los países en vía de desarrollo. esto significa que debemos
defender nuestra sociedad y nuestra democracia, a fin de garantizar que es entera-
mente participativa y representativa»13.

se podría concluir que los grandes sucesos de cambio en la historia
social han surgido con un efecto domino, iniciado en el norte y trasmitido al
sur, las guerras, independencias, dictaduras fenómenos social, políticos, eco-
nómicos en fin. por ello, es un comportamiento más que natural, que los pa-
íses del sur -en vía de desarrollo-, estén experimentando constantemente las
diversas estrategias que les permite a los países del norte -desarrollados- se-
guir siendo las potencias mundiales. Como todos los grandes fenómenos,
queda claro que la globalización es una nueva constante en la realidad mun-
dial que ha logrado afectar aspectos tan identitarios como la educación y la
cultura. Conceptos como, sociedad del Conocimiento, TICs, educación para
el trabajo, Internacionalización de la educación, educación global etc. son
algunas de las estrategias a través de las cuales los criterios neoliberales han
depositado su orientación como potenciales del desarrollo económico mun-
dial. para alcanzarlo han establecido políticas educativas que afectan a todo
los países en general incluyendo Colombia, para esto se han establecido unos
logros que cada país debe obtener por medio de sus políticas educativas
orientadas a mejorar la calidad, para entrar en la competitividad internacional.
en América latina principalmente en Colombia, Brasil, México se trabaja
fuertemente en el implemento de estas políticas que son financiadas directa-
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mente por el Banco Mundial, organismo que implanto estas estrategias como
proyecto piloto en Chile desde la década de los 80 y en el resto de países la-
tinoamericanos se han venido implantando entre mediados de la década de
los 90 y la actualidad de manera progresiva. sin embargo estas condiciones
mantienen aspectos que seriamente pueden alterar en gran medida el con-
texto social en especial en los países latinoamericanos, países pobres donde
las inversiones en tecnología y telecomunicaciones no se pueden comparar
con europa o estados Unidos como es el caso de Colombia y donde la gran
brecha se dispara en el escenario social donde prima la inequidad. Bajo este
contexto es muy difícil en el siglo XIX hablar de autonomía, cuando la in-
tervención e intensión del estado esta encaminada a cumplir con estadísticas
y satisfacer los rankin internacionales, olvidando las necesidades propias de
la educación, las necesidades propias de la nación colombiana y desnaturali-
zando el sentido propio de la autonomía universitaria.

«es que no se trata sólo de una estrategia de cambio de gestión que deja entrar
el capital al centro del saber, para expoliarlo y venderlo no, es mucho más, pues quien
controla el saber y su difusión accede a controlar las mentes y si, en lugar de dar li-
bertad de leer todo para elegir, se muestra solo la parcela que interesa, el pensamiento
crítico morirá, y lo hará a manos de una estrategia mundial como la descrita»14.
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Introducción

El presente trabajo es una ampliación de los resultados presentados
en el libro «Um inventário: o livro didático de história em pesquisas (1980-
2005)»1. Se ha ampliado la discusión para el año 2010, teniendo en cuenta el
número creciente de investigaciones sobre el tema en los últimos años. El
objetivo es presentar un panorama de las pesquisas de máster y doctorado
realizadas en los programas de posgrado de las universidades brasileñas que
han tenido el libro didáctico de historia como fuente de investigación. Se
presenta un análisis de los trabajos, delimitándose la ubicación temporal y
espacial de las investigaciones, los métodos, los campos temáticos y las líneas
de investigación utilizadas en esos treinta años de producción académica. El
presente panorama evidencia las líneas de investigaciones emergentes acerca
del libro didáctico en universidades de Brasil.

Las investigaciones en universidades brasileñas sobre el libro didáctico
se intensifican a partir de los 70, ganando fuerzas en las décadas siguientes
con la difusión del libro didáctico ocurrida gracias al proceso de «democra-
tización de la enseñanza»2, que se inicia en Brasil a partir de la segunda mitad
del siglo XX. El libro didáctico surge, entonces, como solución a la falta de
profesores cualificados en ese período de expansión de la demanda de plazas
escolares y, consecuentemente, de escuelas. 

El proceso de «democratización de la enseñanza» durante el gobierno
militar – con la implantación de la Ley nº 5692 de 1971, que definió nuevas
directrices y bases de la educación nacional para los llamados 1º y 2º grados
de enseñanza – se efectivó por medio del aumento de la red escolar y de la
construcción de edificios escolares, permitiendo la entrada de nuevos per-
sonajes, oriundos de la clase obrera y del campo. Es en este contexto que el



libro didáctico asume un papel central, con el objetivo de suplir las deficien-
cias de esta «democratización de la escuela».

También propició la centralidad del libro didáctico en este período el
hecho de el Consejo Federal de Educación no haber fijado los programas
curriculares, limitándose a presentar líneas generales para los núcleos de Co-
municación y Expresión, Estudios Sociales y Ciencias. Por ello las editoras
lanzaron libros didácticos de acuerdo con las líneas generales propuestas en
la Ley. así pues, el libro didáctico se vuelve el portador de los programas
(contenidos) a ser desarrollados en cada año y grado de enseñanza, propi-
ciando a los profesores un material más concreto para su práctica escolar. 

El crecimiento del uso del libro didáctico a partir de este contexto,
siendo el Gobierno Federal el principal comprador, le confirió a este objeto
escolar una nueva significación social, cultural y política. Fortaleciendo la po-
lítica de compra y distribución del libro didáctico por el Estado, en 1985
surge el Programa nacional del Libro Didáctico (PnLD), ocasionando el
«boom» de los libros didácticos en el país3. 

Uno de los reflejos de esta «nueva significación» fue el interés de pes-
quisadores de posgrado en tener el libro didáctico como objeto de estudio,
todavía hoy en las más distintas áreas y en los más diferentes recortes teó-
rico-metodológicos. Desde un abordaje que se concentra en la investigación
del contenido, observándose cuestiones ideológicas, pasando por un análisis
de los diversos usos de dicho objeto, hasta la profesionalización de la indus-
tria editorial.

El aumento de las pesquisas sobre el libro didáctico en Brasil a partir
del final de los 70, especialmente, sobre el libro didáctico de Historia, lo
volvió, según oliveira4, uno de los «mais estudados em nosso país no que
diz respeito aos seus conteúdos [e] também se evidenciam como importan-
tes conformadores de preconceitos, ideologias e modos de apreensão do
social». 

Paralela a la investigación sobre el libro didáctico de Historia, la His-
toria como ciencia sufre definiciones de carácter paradigmático que también
han influido en las pesquisas en las universidades. La década de 1970 pre-
senció un intenso debate filosófico respecto a la razón, en este escenario se
destacaron pensadores como Michel Foucault y Hayden White. Como reflejo
de tales cambios paradigmáticos en el campo de la Historia, hoy existe el pa-
radigma iluminista, claramente científico y racional, y el paradigma posmo-
derno, que postula la inexistencia de la razón plenamente objetiva. ambos
ultrapasan la idea de una Historia Positivista.5

Para Choppin6, este objeto escolar aparece como «um tema relativa-
mente simples para o pesquisador iniciante», lo que justifica, entre otras cosas,
el gran número de pesquisas sobre el tema. Por eso, según el autor, es nece-
sario que se haga un balance sobre las pesquisas hechas en las universidades.

Kênia HiLDa MorEira

682 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



En este sentido, el trabajo que ahora presentamos está de acuerdo con que
lo que dice Choppin7 sobre la necesidad de producirse documentos que
ofrezcan síntesis/panoramas sobre las investigaciones acerca del libro didác-
tico realizadas en las universidades y amplía, en sus justas proporciones, los
trabajos ya realizados en Brasil por Freitag et al8, por el grupo de la Unicamp9

y por Moreira y Silva10.
El libro didáctico es aquí entendido, según Choppin11: como el ma-

terial que presenta un conjunto extenso de contenidos del currículo, con
una progresión en unidades y lecciones, propiciando usos colectivos e in-
dividuales. 

metodología

Como referencial metodológico para esta investigación, utilizamos Lau-
rence Bardin12, con sus reglas de exhaustividad, homogeneidad y pertinencia. 

La localización de las fuentes fue hecha principalmente por medio del
Banco de Tesis existente en la página web de Capes13. además de eso, utili-
zamos la Plataforma Lattes, del Consejo nacional de Desarrollo Científico y
Tecnológico (CnPq)14, y la página web del Centro de investigación Manes
(Manuales escolares)15. a más de la búsqueda electrónica, investigamos el
«Catálogo analítico: que sabemos sobre livro didático», (Unicamp) y «o livro
didático em questão» (Freitag et al) 

Buscamos todas las pesquisas que contemplaron «libro didáctico de
Historia» en el título, o términos similares. Sin embargo, tomamos en consi-
deración los títulos que mantenían la información sobre un tipo de texto
para la enseñanza de Historia, por ejemplo, libros de texto, compendio es-
colar, libro escolar, libro de clase, manual o libro didáctico, según el Decreto
ley nº 1006 de 30/12/3816. Cabe añadir que obedecemos el cambio de no-
menclatura curricular de acuerdo con la Ley nº 5692 de 197117 porque, en
este momento, el material producido para enseñar «Historia» para los años
iniciales fue elaborado con la denominación «Estudios Sociales». 

Localizamos a 124 trabajos. Las primeras ocurrencias son del año 1981.
Pero, nos hemos limitado al año 2010, pues los procedimientos de localiza-
ción datan del año 2011. 

análisis cuantitativo y cualitativo de la producción académica: 1980-2010

Exponemos a seguir datos sobre la ubicación geográfica, institucional
y temporal de las producciones de estos manuales escolares, y, también, sobre
los temas abordados, que evidenciaron tendencias de pesquisa alrededor de
la temática.
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Ubicación geográfica e institucional de las producciones 

El Cuadro1 presenta la ubicación geográfica e institucional de las pro-
ducciones (véase anexo).

La producción académica sobre el tema «libro didáctico» todavía se
concentra en la región Sudeste, representando un 63%. De este porcentaje,
la mayoría de las producciones se concentra en el Estado de São Paulo, con
50 trabajos. En seguida rio de Janeiro con 16; Minas Gerais con 11; y Espí-
rito Santo con 2 trabajos. En segundo lugar está la región Sur del país, con
25 trabajos, de estos, 12 están en rio Grande do Sul. 

respecto a las instituciones de pesquisa, la PUC-SP sobresale con 14
trabajos, seguida de la USP, la UniCaMP y la UFMG con nueve trabajos; la
UnESP con ocho y la UFF y la UFPr con seis. Los trabajos producidos en
la USP comenzaron en la década de los 90, y en la UnESP, a partir del año
2000. Los trabajos pioneros están en la PUC-SP y en la UniCaMP. También
presentaron trabajos en los 80, la UFrJ, la UFrGS y la UFPE. 

Del total general de 124 producciones, 86 fueron producidas en uni-
versidades públicas, de estas 55 federales y 31 estatales; y 38 en instituciones
particulares, de las cuales 21 fueron realizadas en las Pontifícias Católicas.

Nivel de investigación 

De los 124 trabajos, 19 fueron defendidos a nivel de doctorado. y 104,
en nivel de maestría académica y uno en máster profesional, en el área de
Diplomacia.

Hasta el año 2004, todos los trabajos de doctorado fueron defendidos
en la región Sudeste, específicamente en São Paulo. a partir de 2005, además
de este Estado, hay trabajos de Carvalho (2007) y Timbó (2009), en la UFrn;
de rocha (2008), en la PUC-rS; de Coelho (2009), en la UFMG; y de Bezerra
(2010), en la UFrJ.

De los trabajos defendidos a nivel de doctorado, dos fueron localizados
también a nivel de maestría: rocha (2000, 2008) y Coelho (2002, 2009).
ambos hicieron maestría y doctorado sobre el libro didáctico, en la misma
institución y bajo la dirección del mismo supervisor.

Área de conocimiento

Sobre las áreas de conocimiento en que fueron producidas las pesqui-
sas, encontramos:

En primer lugar está el área de Educación, con 85 producciones. En
segundo, Historia, con 21 producciones.
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En el área del lenguaje, fueron nueve: tres en Lingüística; dos en Len-
guaje y Sociedad; uno en Letras; uno en Letras vernáculas; uno en Lengua y
Literatura árabe; y uno en Ciencias del lenguaje.

En el área sociológica, cinco: dos en Ciencias Sociales; dos en Socio-
logía; y una en antropología Social.

En el área de la salud, una en Ciencias de la motricidad y una en
Psicología.

otras áreas: uno en Biblioteconomía y Ciencia de la información; uno
en Diplomacia; uno en Educación ambiental; y uno en Estudios comparados
sobre las américas.

Alcance temporal 

Choppin18 constata, al analizar la producción académica mundial sobre
libros didácticos, una reciente inflación de publicaciones sobre el tema. Según
el autor, con relación a las dos mil referencias procesadas en banco de datos,
referentes a, aproximadamente, cincuenta países, más de tres cuartos de la
producción científica tiene menos de veinte años y un 45% tiene menos de
diez; tres cuartos son posteriores a 1980 y más de la mitad a 1990.

Los datos de nuestra pesquisa confirman Choppin, como evidencia-
mos en la Tabla 1 (véase anexo).

En el siglo XXi, se realizaron un 77% de la producción científica lo-
calizada. Ello demuestra un crecimiento significativo de las investigaciones
acerca de esta temática. En 2005, fueron producidos 14 trabajos; 10 en 2006;
seis en 2007; 13 en 2008; 12 en 2009; y ocho en 2010.

Análisis cualitativo: temáticas 

La producción académica, también llamada pesquisa científica, es así
denominada porque su realización es llevada a cabo a través de una investi-
gación planeada, desarrollada y redactada conforme a las normas metodoló-
gicas consagradas por la ciencia. Las producciones que hemos localizado
hicieron análisis de datos por medio de procedimientos cuidadosamente de-
finidos y sistematizados. Sin embargo, la metodología y los recursos técnicos
empleados para la realización de cada pesquisa tomaron en consideración
sus respectivos objetivos. 

Debido al espacio disponible, elaboramos un cuadro-síntesis conte-
niendo los abordajes temáticos de las producciones académicas entre 1980 y
2010 y sus respectivos autores, vale recordar que un autor puede aparecer en
más de una temática:
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Breves reflexiones sobre las temáticas

Durante el proceso de pesquisa y mapeamiento de la producción, per-
cibimos la existencia de algunas tendencias que variaron de acuerdo con la
década en la cual se insertaban. La mayoría de los autores de las pesquisas
producidas en los 80 justifica su investigación tomando en consideración la
necesidad de dilucidar la ideología dominante presente en el libro didáctico
de Historia. Estaban preocupados en revelar los valores, prejuicios y concep-
ciones ideológicas allí contenidas. otra característica común a esos trabajos
de los 80 es el hecho de que las críticas producidas respecto a la ideología son
formuladas por medio del abordaje teórico nítidamente marxista. 

Si existe un número significativo de autores en nuestras fuentes cuyo
objeto del estudio en el libro didáctico es la ideología y se la entiende como
responsable por la formación político-ideológica de los alumnos, hay también
aquellos que, en cierta medida, refutan esa tendencia en las pesquisas. o sea,
el hecho de que los pesquisadores entiendan que el contenido de los libros
didácticos, de modo pragmático, produce y reproduce valores, concepciones,
ideas y principios, formando ciudadanos desde los respectivos contenidos
sin que tal apreensión tenga dinamismo. Desde nuestro punto de vista, las
producciones de los 90 están atentas a la contradicción presente en el con-
cepto de ideología. Davies (1991) afirma, por ejemplo, que su trabajo recu-
pera dos conceptos olvidados en su propio trabajo inicial y en el de tantos
otros, dedicados al análisis de contenido de libro didáctico: la autonomía re-
lativa y la contradicción presentes en el concepto de ideología. En la misma
línea de raciocinio, se ubica el trabajo de Carmo (1991). 

ocurrida esa ruptura, que marca una segunda tendencia de produc-
ciones, las que buscan notar el carácter contradictorio de la ideología presente
en los libros didácticos de Historia, se abre camino para otras tendencias de
producciones en los 90. Surgen trabajos preocupados por investigar el uso
de los libros didácticos por el profesor en el cotidiano escolar, produciendo
una nueva tendencia de pesquisa. 

Freitag20, al presentar el estado del arte del libro didáctico en Brasil en
1987, critica las producciones afirmando que sería mucho más importante
mostrar en esos estudios como el profesor es o no capaz de lidiar con esos
contenidos para dilucidar el significado real ocultado y disimulado en el libro
didáctico. Creemos que la crítica de Freitag, enfatizando la falta de estudios
con ese abordaje, ha contribuido para el surgimiento de una nueva temática,
la de estudios que buscan analizar el uso del libro didáctico por el profesor
en la sala de clase. 

Quizá esa tendencia no tenga cuantitativamente más representantes
debido a la dificultad de ejecución, pues demanda como procedimiento me-
todológico, la investigación de campo en salas de clase seleccionadas por el
pesquisador. Hechos que requieren un tiempo de pesquisa significativo para
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la colecta de datos, además de depender de la buena voluntad de los partici-
pantes involucrados.

otra tendencia que surge en los 90, referente a la producción acerca
del libro didáctico de Historia, es la de investigar su Historia. Parte conside-
rable de los pesquisadores que la investigan, es graduada en Historia, lo que
por sí solo ya facilita la realización de una investigación histórica, incluso en
un programa de Posgrado en Educación. Sin embargo, algunos de esos tra-
bajos pertenecen a programas de Posgrado en Historia. otro factor que con-
tribuye para esa tendencia es el surgimiento del referencial metodológico en
la Historia de las Materias Escolares. 

Esa vertiente de la Historia de las Materias Escolares, presentada por
Chervel21 entiende las materias escolares como unidades epistemológicas, di-
lucidando su historicidad, identificando las finalidades de cada materia y las
modalidades de su difusión y apropiación a través de las propuestas curricu-
lares y de los libros didácticos. así, el libro didáctico se vuelve una fuente
privilegiada para el estudio de la Historia de las Materias Escolares. Dicho
referencial es evidenciado en una cantidad considerable de trabajos aquí ana-
lizados, tocando en la cuestión propiamente histórica del libro didáctico de
Historia y ganando fuerzas en las obras más recientes. 

Una tendencia surgida en las producciones sobre el libro didáctico de
Historia a partir de los 90 y que se establece como constitutiva de la discusión
acerca de ese objeto escolar, considerándose la especificidad de la materia a
que el libro didáctico se destina, es la cuestión de las etnias. abordando ora
la representación sobre razas, ora la contribución de las tres razas (blanca,
negra, indígena) para la constitución de la nación, o sea, de la identidad bra-
sileña. Esa cuestión está presente en un número significativo de los trabajos
analizados. El período de las producciones nos permite percibir la perma-
nencia de esa temática, que se inicia en los 90 y sigue fuerte en el siglo XXi. 

otra tendencia que se destaca es la que analiza imágenes/figuras/ilus-
traciones en los libros didácticos de Historia. Percibimos que algunas inves-
tigaciones, a pesar de no tener la imagen como foco investigativo, las tienen
como una fuente más de análisis, aparte del texto escrito. Creemos que esa
propensión ha sido motivada por el artículo de Bittencourt «Livros didáticos
entre textos e imagens»22, que levanta cuestiones respecto a la ausencia de
pesquisas dedicadas especialmente a la producción iconográfica en el área
de Historia en Brasil. Una justificativa para la actualidad de esa temática es la
creciente presencia de imágenes en libros didácticos, que cada vez más con-
curren con los textos escritos, como nota Gaulupeau23. Dicha tendencia lleva
a otra que se refiere a las investigaciones acerca de la producción/editoración
de los libros didácticos y su relación con el mercado editorial.

Por fin, destacamos una tendencia emergente vinculada a la teoría de
la conciencia histórica de Jornrusen, que viene destacándose entre los pes-
quisadores de la enseñanza de Historia. La teoría propone articular el pasado,
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como experiencia, y el presente y el futuro, como campos de acción orienta-
dos por este pasado. Su función es ayudar a comprender la realidad pasada
para comprender la realidad presente. En este sentido, el aprendizaje de his-
toria es un proceso de digestión de experiencias del tiempo bajo la forma de
«competencias narrativas» y los libros didácticos deberían contemplar tal
competencia narrativa y su uso, en las salas de clase, y contribuir para la cons-
trucción y el desarrollo de la conciencia histórica en los alunos.24

consideraciones finales

Localizamos, considerándose los 30 años de producción científica en
Brasil, 124 pesquisas sobre el libro didáctico de Historia. Destacamos que
un 63% de los estudios fueron producidos en la región Sudeste del país, man-
teniendo el porcentaje presentado en Moreira y Silva (65%). Por su parte, un
77% de las pesquisas fueron defendidas en la primera década del siglo XXi
(2001-2010). resaltamos que el interés por el libro didáctico como objeto de
investigación se mostró creciente en esos 30 años mapeados: los 80 con
nueve pesquisas; los 90 con 20; y del 2001 al 2010 con 96. 

El aumento progresivo de las pesquisas en el siglo XXi tal vez pueda
ser explicado en virtud de su complejidad en los días actuales, con la multi-
plicidad de sus funciones, la coexistencia de otros soportes educativos y la
diversidad de agentes que envuelven el libro didáctico. Las tendencias diver-
sificadas de pesquisa señalan un dinamismo alrededor de los modos de pro-
ducirlas y con relación a los modos de comprenderse el objeto libro didáctico.
Una nueva perspectiva, señalada por Moreira25, entre otros autores, se refiere
al libro didáctico como fuente para la historia de la educación. 
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anexos

cuadro 1: ubicación geográfica e institucional
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tabla 1: alcance temporal en la producción académica sobre el libro didáctico de
Historia
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cuadro 2: temáticas abordadas en las pesquisas sobre el libro didáctico de
historia y sus autores
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notas:

1 MorEira, K, H., SiLva, M. «Um inventário: o livro didático de história em pesquisas (1980-2005)».
São Paulo: Edunesp, 2011. 

2 Hemos escrito democratización de la enseñanza entre comillas porque la escuela que se abrió para
«todos» nunca ha sido la misma para «todos», perpetuando una eficiente separación entre los que podrían ocupar
cargos de gestión del trabajo y aquellos que deberían ejecutarlo para la manutención del «status quo». no existiendo,
por lo tanto, una real democratización de la enseñanza brasileña en este período. 

3 En 1999, el Gobierno Federal, por medio del PnLD, adquirió alrededor de 110 millones de ejemplares
de LD. En 2001, el PnLD situó al país como el mayor programa de fornecimiento de libros del mundo.

4 oLivEira, J. B. a. et al. «a política do livro didático». São Paulo: Sunus; Campinas: Ed. Unicamp,
1984, p. 16.

5 Cf. CarDoSo, C. F. e vainFaS r. «Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia». rio de
Janeiro: Elsevier, 1997.

6CHoPPin a. História dos livros e das edições didáticas: sobre o estado da arte. in. «Educação e Pes-
quisa», São Paulo, v.30, set./dez. 2004, p. 557-558.

7 op. Cit.
8FrEiTaG, B. CoSTa, W. F.; e MoTTa, v. r. «o Livro Didático em Questão». São Paulo: Cortez, 1989.

Los autores presentaron en 1987, a pedido del instituto nacional de Estudios y Pesquisas Educativas (inEP), un
panorama analítico sobre la producción del libro didáctico (LD) en Brasil, concentrándose en los 15/20 años an-
teriores a la fecha de su pesquisa. La obra inicialmente titulada «o Estado da arte do Livro Didático no Brasil» se
divide en cinco partes básicas: historia, política, economía, contenido, usos y contexto del LD. a partir de 1989,
dicha obra fue publicada por la editora Cortez bajo el título «o Livro Didático em Questão», con reediciones en
1993 y 1997.

9UniCaMP. «o que sabemos sobre o livro didático?» Catálogo analítico. Campinas: Editora da Univer-
sidade Estadual de Campinas, 1989. Este catálogo trae informaciones sobre documentos referentes al LD y fue
organizado por áreas del currículo escolar. Los documentos citados están en orden alfabético de apellido de autor,
constan inicialmente los libros, seguidos por tesis, artículos de revistas científicas, pesquisas/informes de proyectos,
resúmenes de anales y otros tipos de documentos que incluyen artículos de revistas, periódicos, boletines, entrevistas
y legislación.

10op cit.
11 CHoPPin a. «Les manuales ecolaires: histoire etactualité» Paris: Hachette éducacion, 1992.
12 BarDin, L. «análise de Conteúdo». Lisboa: Edições 70, 1977.
13 La Coordinación de Perfeccionamiento de Personal de nivel Superior (Capes) fornece, en su Banco de

Tesis, informaciones sobre tesis y disertaciones defendidas en programas de posgrado de Brasil desde 1987. Página
web: www.capes.gov.br

14 Sistema implantado en el final de los 90 que colecta y publica en internet los currículos de los pesqui-
sadores brasileños. Página web: www.lattes.cnpq.br

15 Disponible en: http://www.lite.fae.unicamp.br/grupos/histor/livrodid.html.
16 Decreto que establece la primera política de legislación y control de producción y circulación del libro

didáctico en Brasil, creando la Comisión nacional del Libro Didáctico (CnLD). 
17 Ley que fijó las directrices y bases para la enseñanza, llamado, desde entonces, de 1º y 2º grados y trajo

cambios para los currículos escolares, sustituyendo a las materias Historia y Geografía por la de Estudios Sociales
en la enseñanza fundamental.

18 op. Cit, 2004, p. 550. 
19 a pesar de haber sido presentado en este estudio, en el conjunto referente al análisis de los aconteci-

mientos históricos en los LDH, Souza (2005), como ya afirmamos, analiza el islamismo como acontecimiento y
como concepto. 
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20 op. Cit. 1993, p. 87.
21CHErvEL, a. História das Disciplinas Escolares: reflexões sobre um campo de pesquisa. «Teoria &

Educação». Porto alegre: Pannonica, n. 2, 1990
22 BiTTEnCoUrT, C. Livros didáticos entre textos e imagens. in. «o saber histórico na sala de aula» 2ª

ed. São Paulo, Contexto, 1998, p. 74-75.
23GaULUPEaU, y. Lesmanuelsscolaires par i´image: une approchesérielledescontenus. «Histoire de

l´Educacion». Paris: inrP, n. 58, mai. 1993. 
24Cf. rUSEn, Jorn. El desarrollo de la competencia narrativa en el aprendizaje histórico: una hipótesis

ontogenética relativa a la conciencia moral. «Propuesta Educativa», argentina, n 7. out. 1992. E rUSEn, Jorn.
«História viva: formas e funções do conhecimento histórico». Brasília: Editora UnB, 2007.

25 MorEira, K. H. Livros didáticos como fonte de pesquisa: um mapeamento da produção acadêmica
em história da educação. «Educação e Fronteiras», v. 2, p. 129-142, 2012.
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HIstorIa de la educacIón 2.0: las tIc al
servIcIo de la docencIa y el aprendIzaje en

la educacIón superIor

andrés payà rico
e-mail: andres.paya@uv.es

(Universitat de valència. España)

Historia de la educación 2.0. la necesidad de una adaptación didác-
tica al entorno digital

El escenario en el que tiene lugar la actual educación superior en el
siglo XXi es sustancialmente diferente al existente apenas un par de décadas
atrás. La universidad, la educación y los escenarios de aprendizaje han evo-
lucionado constantemente, como cualesquier otro elemento de estudio de
nuestra disciplina: la historia de la educación. Es sorprendente y paradigmá-
tico que, sin ánimo de generalizar, seamos precisamente nosotros, los histo-
riadores de la educación, tan resistentes en ocasiones a este cambio y
adaptación. Los nuevos planes de estudio y la convergencia europea al EEES
en la que nos hemos encontrado inmersos estos últimos años, parece que ha
sido más formal, administrativa y burocrática que otra cosa. ya se sabe, eso
de cambiarlo todo para que nada cambie. 

Con esto no queremos decir que nuestra comunidad científica no se
haya adaptado a las tecnologías de la información y la comunicación (TiC)
o que no las use con absoluta normalidad y cotidianidad para la investigación
y en su rutina diaria. Donde quizás sí que exista un pequeño déficit o handi-
cap es en el uso de las mismas para la docencia universitaria y, lo que es más
importante, para el aprendizaje de nuestros estudiantes. Esta «asignatura pen-
diente» no significa que muchos de nuestros compañeros no hayan apostado
por la innovación docente pues, como veremos, existen experiencias en nues-
tro país que demuestran el interés y la voluntad de trabajo en esta dirección.
Simplemente queremos señalar en esta comunicación, y este es el objetivo
de la misma, la necesidad de ir más allá y dar un paso definitivo, pues consi-
deramos que tras varios años de experiencias y tentativas, ha llegado el mo-
mento de avanzar y evolucionar de la historia de la educación 1.0 a una
historia de la educación 2.0. o lo que es lo mismo, ser consecuentes con
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aquello que enseñamos en nuestras asignaturas sobre la evolución de los di-
ferentes elementos pedagógicos, metodológicos y formativos a lo largo de
la historia, y convertirnos en protagonistas de nuestra propia historia, cola-
borando en el progreso y adaptación a los nuevos escenarios con nuevas es-
trategias de enseñanza-aprendizaje. Una historia de la educación que no
persiga la transmisión de contenidos y la asimilación de conceptos, sino una
historia de la educación 2.0 en el que el protagonismo del estudiante en su
propio aprendizaje, la construcción de significados y la adquisición de com-
petencias1, se vea acompañado por la presencia y ayuda de un profesor espe-
cialista en la materia, así como por unos recursos, unas fuentes de
información y la disponibilidad de espacios virtuales de aprendizaje (Eva)
adecuados. Seamos capaces, estamos convencidos de que es posible, de avan-
zar no únicamente en la introducción de nuevos temas de investigación, la
utilización de nuevas fuentes o enfoques, sino también en la utilización de
nuevas metodologías de enseñanza-aprendizaje, recurriendo para ello a las
TiC y al entorno digital, sin olvidar el empleo y la convivencia con otras me-
todologías tradicionales que se han demostrado como válidas. 

Si acudimos a los Cuadernos de Historia de la Educación, editados por nues-
tra sociedad científica (SEDHE) desde el año 2002, podremos comprobar
que lo expuesto hasta aquí no es tan innovador o rompedor como pudiese
parecer y que, como cualquier proceso histórico, es una necesidad que se ha
ido gestando en el tiempo, pues ya desde el primer número dedicado a los
recursos didácticos para la historia de la educación, se señalaba la convenien-
cia de debatir «nuevos temas que estimulen un diálogo sobre la metodología
histórica, temas para abordar como docentes y experiencias docentes»2. Un
revisión a las páginas de estos Cuadernos, demuestra cómo en la última dé-
cada nuestros compañeros y compañeras de las diferentes universidades es-
pañolas han ido apuntando la necesidad de que los profesores de las materias
histórico-educativas nos renovemos metodológicamente incorporando los
entornos digitales en nuestra docencia. María del Mar del Pozo, por ejemplo,
apuntaba en 2004 para la asignatura Historia de la educación en España que «la
búsqueda de fuentes históricas en la web se ve como un sistema que permitirá
al estudiante construir una comprensión más personal de la historia (…) pa-
rece claro que las búsquedas en internet deberían incorporarse como activi-
dad de carácter práctico dentro de la asignatura»3, una opinión compartida
por la profesora ossenbach que también destacaba «las aplicaciones de in-
ternet para la enseñanza de la historia de la educación, entrando en diversas
páginas web»4. Del mismo modo, para otras asignaturas del área también se
destaca la idoneidad de las TiC, como ocurre en Historia de la educación social,
donde a propósito de la lección magistral se señala la necesidad de ir «incor-
porando la utilización de recursos audiovisuales, con las posibilidades que
nos brindan las nuevas tecnologías»5, o en la docencia de Historia de la educación
de las mujeres, para la cual irene Palacio recomienda la amplia oferta existente
en youtube de documentales y películas6 sobre la materia. 
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aunque quién más se aproxima a la propuesta de trabajo metodológico
que defendemos y quien con mayor profundidad trata el tema, es Cristina
Martí al realizar un acercamiento a las posibles aplicaciones didácticas del
«patrimonio virtual» en internet para la enseñanza de materias histórico-edu-
cativas. La profesora de la Universitat de les illes Balears, a propósito del
avance de las TiC, define el patrimonio virtual o ciberpatrimonio como la
«presentación digital de aquellos bienes de valor para la reconstrucción de
nuestro pasado, en este caso histórico-educativo, a los que podemos acceder
por internet»7. Este patrimonio se convierte en una herramienta metodoló-
gica para la docencia con una serie de ventajas sobre los materiales tradicio-
nales, como por ejemplo: la eliminación de las barreras espaciales y
temporales, reducción del coste económico (con todo lo que esto implica en
la coyuntura económica actual), la universalidad de acceso, la no erosión o
desgaste derivado de la consulta, o el acercamiento entre docencia e investi-
gación universitaria8. Estamos totalmente de acuerdo con lo defendido por
la profesora Martí, y en una línea similar, la del aprovechamiento didáctico
de las TiC e internet para la enseñanza-aprendizaje de la historia de la edu-
cación por medio del patrimonio educativo digital, continuaremos nuestra
exposición.

tIc, Internet e Historia de la educación

aunque existen proyectos e iniciativas de aprovechamiento de las TiC
para la historia de la educación ya consolidados y con una gran trayectoria
como el europeo History on line http://www.historyonline.eu/ o, en el contexto
español, el conocido y acreditado centro ManES dependiente de la UnED
http://www.uned.es/manesvirtual/portalmanes.html , quizás sean estos unos recur-
sos más pensados para una investigación coordinada y en red, que para la
enseñanza-aprendizaje de la historia de la educación. Paralelamente, centradas
en el estudio del patrimonio educativo, en los últimos años se han puesto en
marcha multitud de iniciativas, las cuales vienen acompañadas, en bastantes
ocasiones, de una página web que ofrece información complementaria sobre
cada una de las experiencias. En cambio, si nos ceñimos a aquellas iniciativas
estrictamente virtuales, el número es más reducido. Fruto de algunos pro-
yectos de investigación se han creado plataformas virtuales9, las cuales rom-
pen con las limitaciones espaciales, temporales y económicas anteriormente
aludidas, diversificando el acceso y aumentando la difusión gracias a la red.
a pesar del interés de estos proyectos y museos pedagógicos virtuales10, el
énfasis se ha puesto más en los aspectos investigadores o de recuperación
del patrimonio educativo, que en otros elementos clave como el trabajo do-
cente, la participación comunitaria o su utilización para la enseñanza-apren-
dizaje de la historia de la educación11. La asunción de determinados principios
y orientaciones educativas tradicionales y fundamentales en el ámbito peda-
gógico, son los que dotan de sentido a la enseñanza de la historia de la edu-
cación, doblemente si nos valemos además de las posibilidades didácticas de
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las TiC. Son éstas las que pueden hacer posible la creación de entornos vir-
tuales de enseñanza-aprendizaje de carácter constructivista, dinámico y fle-
xible, contribuyendo en la transformación profunda de la educación, y
respondiendo así a un nuevo reto del conocimiento histórico-educativo.

La explotación de un Espacio virtual de aprendizaje (Eva) para el
estudio de la historia de la educación como recurso didáctico, requiere de un
profundo análisis vinculado con la programación de una serie de estrategias
didácticas necesarias para propiciar en la comunidad la adquisición de con-
tenidos y el desarrollo de competencias. Se trata de espacios reconstruidos
en la web que han de ayudarnos a formarnos, a dialogar con el pasado de la
educación, a pensar en su patrimonio, a reflexionar sobre su memoria12, a
construir nuevos conocimientos histórico-educativos, etc. y, justamente, tal
vez la clave reside en posibilitar que estos espacios se conviertan en un medio
eficaz, atractivo y viable para la recuperación, conservación y difusión del
patrimonio educativo, así como para la enseñanza de la historia de la educa-
ción. virtualidad, comunicación interactiva, actividad, dinamismo, individua-
lización, socialización, globalización, creatividad, intuición, apertura,
apreciación, reflexión, conocimiento, competencias, recuerdos, vivencias,
emociones, etc., vienen a conformar las directrices, principios y estrategias
didácticas básicas que hemos de tener en cuenta de cara al diseño y elabora-
ción de espacios virtuales de aprendizaje13 adecuados para una historia de la
educación 2.0. 

En este contexto, dando un paso más, se hace necesario trabajar desde
el triple eje de la historia de la educación, la didáctica de la historia y el apren-
dizaje colaborativo, para utilizar los recursos existentes, recreando y recons-
truyendo desde las posibilidades y ventajas que nos ofrece la red. Para ello,
como explicaremos a continuación, se hace necesario fundamental cualquier
iniciativa de este tipo en un entorno virtual no únicamente como una solu-
ción técnica, sino como una filosofía o planteamiento pedagógico de apren-
dizaje y enseñanza de la historia de la educación con las características de la
web 2.0: centrada en el usuario, interactiva, comunicativa, participativa y co-
laborativa14. Se trata pues, de construir un espacio de dimensión pública para
compartir (y no sólo para almacenar), en donde se ofrecen, crean y recrean
oportunidades para el estudio y la enseñanza-aprendizaje del patrimonio edu-
cativo y de la historia de la educación.

propuesta didáctica de un espacio virtual de aprendizaje para la his-
toria de la educación: www.patrimonioeducativo.es 

Movidos por la necesidad de contar con un espacio de aprendizaje ad
hoc para facilitar la didáctica de la historia de la educación 2.0 de la cual ve-
nimos hablando, decidimos elaborar un proyecto de investigación precom-
petitivo (Uv-INV-AE11-40751 Diseño y elaboración de un espacio virtual de
aprendizaje para el estudio del patrimonio educativo), cuyos primeros resultados
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están comenzando a ver la luz. Para paliar las carencias existentes y aprove-
char los recursos ya disponibles, hemos creado la plataforma www.patrimo-
nioeducativo.es concebida como un espacio virtual organizado con enlaces
a varios recursos recomendados, temas, archivos, tareas, actividades de apren-
dizaje, etc. utilizando los foros de participación y las redes sociales como ele-
mentos de comunicación tanto asincrónica como sincrónica, para crear
itinerarios de comunicación y conocimiento. El objetivo general de nuestro
proyecto de investigación no es otro que el de crear un espacio virtual de apren-
dizaje que permita participar en el estudio y la difusión la historia de la educación, el
cual se divide a su vez en varios objetivos específicos:

* Construir un recurso pedagógico para el estudio y la divulga-
ción del patrimonio educativo y la historia de la educación.

* abrir un nuevo espacio en la red que fomente la participación
y la reconstrucción del pasado educativo.

* Elaborar itinerarios y actividades didácticas para la interpreta-
ción y el estudio históricoeducativo.
Tanto desde el punto de vista disciplinar como desde la perspectiva de

la investigación, los historiadores de la educación se especializan cada vez
más en campos abiertos a otras áreas de conocimiento. Lo que repercute po-
sitivamente en la posibilidad de generar nuevas investigaciones interdiscipli-
nares e interuniversitarias en torno a la temática que nos ocupa. La historia
de la educación ha venido experimentando un giro importante en su estatuto
científico en relación con los parámetros tradicionales. En esta línea, los ob-
jetivos anteriormente planteados justifican nuestro proyecto, ligado a la aper-
tura de nuevos campos investigadores, la recuperación de hechos,
acontecimientos, actos y utensilios, de modos de vida y de comportamientos
institucionales, el conocimiento y re-descubrimiento de nuestro pasado edu-
cativo, etc. 

Pretendemos poner al servicio de la sociedad y de la comunidad edu-
cativa un importante espacio virtual, generador de experiencias, oportunida-
des y actividades didácticas concebidas para sensibilizar en la necesidad de
conservar, interpretar y valorar el patrimonio educativo, y de conocer nuestra
historia educativa. En definitiva, se trata de proyectar posibilidades y diseñar
actividades didácticas como recurso de enseñanza-aprendizaje para la historia
de la educación. La creación de este Eva cubre una laguna importante en el
ámbito de la didáctica historicoeducativa, en la medida en que se convierta
en un espacio de dimensión pública para el estudio y comprensión del pa-
sado. La puesta en valor de una gran variedad de recursos pedagógicos a tra-
vés de la plataforma Web y otros bienes inmateriales, resulta imprescindible
para reconstruir una historia material e inmaterial de la educación; mientras
contribuye al desarrollo de una labor de concienciación de la ciudadanía
acerca de su colaboración en la recuperación y revivificación del pasado edu-
cativo. Propiciar procesos de enseñanza-aprendizaje ligados al estudio de la
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cultura material e inmaterial de la educación y de la escuela15, de forma di-
dáctica, comunicativa, atractiva, eficaz y democrática, resulta fundamental
para dar a conocer nuestra historia.

Hasta la fecha y, desde la puesta en marcha de nuestra plataforma
www.patrimonioeducativo.es a principios de 2012, hemos utilizado este recurso
didáctico en las asignaturas de Historia de la escuela (obligatoria de segundo
curso en el Grado de Maestro de infantil y Primaria) y de Historia de la educa-
ción en España (obligatoria de tercer curso en el Grado de Pedagogía) en la
Universitat de valència, así como en la asignatura de Historia de la educación
social (obligatoria de primer curso en el Grado de Educación Social) en la
Universitat oberta de Catalunya, con muy buenos resultados. La familiaridad
de los alumnos con el entorno digital hace que este recurso metodológico y
de aprendizaje, resulte muy motivador y recomendable para una enseñanza-
aprendizaje en la educación superior. aunque los destinatarios de este Eva
se extienden también al resto de niveles del sistema educativo, estando diri-
gido a todas las edades, personas y público en general, especializado o no,
con actividades y propuestas didácticas adaptadas a cada uno los usuarios.

La plataforma digital cuenta con un foro de intercambio de opiniones,
así como perfiles de Facebook y Twitter, lo cual permite la interacción y parti-
cipación colectiva y bidireccional necesaria para construir una verdadera his-
toria de la educación 2.0. Del mismo modo, dispone también de un canal de
Youtube con una selección de videos en constante crecimiento, con diferentes
listas de reproducción: museos y centros de patrimonio educativo, historia
material de la educación, documentales de historia de la educación, vídeos
elaborados por los propios alumnos sobre la historia de la escuela, etc. asi-
mismo, el Eva dispone de multitud de enlaces y de un catálogo colectivo
que permite unificar resultados en una sola búsqueda, en diferentes catálogos
históricoeducativos, gracias al potente metabuscador desarrollado. En defi-
nitiva, se trata de una propuesta, un recurso, una alternativa y, sobretodo, una
invitación a la participación, reconstrucción y empleo didáctico de los recur-
sos disponibles para el estudio, la didáctica y el aprendizaje de la historia de
la educación 2.0 del siglo XXi.

anDréS Payà riCo

700 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



HiSToria DE La EDUCaCión 2.0: LaS TiC aL SErviCio DE La DoCEnCia y EL aPrEnDizaJE En La EDUCaCión SUPErior

701Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



notas:

1 zaBaLza BEraza, Miguel ángel (2002) La enseñanza universitaria: El escenario y sus protagonistas, Madrid:
narcea, 110.

2 BEaS MiranDa, Miguel (2002) «Propuestas metodológicas para la historia de la educación» en Cua-
dernos de historia de la educación 1, p. 10.

3 DEL Pozo anDréS, María del Mar (2004) «Metodología de la materia ‘Historia de la educación en
España’: sugerencias para un debate» en Cuadernos de historia de la educación 2, p. 43.

4 oSSEnBaCH, Gabriela (2004) «algunos recursos y apoyos didácticos para el docente de Historia de
la educación en España» en Cuadernos de historia de la educación 2, p. 65.

5 MorEno MarTínEz, Pedro Luis (2008) «instituciones y actuaciones circumescolares en la Historia
de la educación social: reflexiones y propuestas metodológicas para su enseñanza» en Cuadernos de historia de la edu-
cación 4, p. 27

6 PaLaCio LiS, irene (2009) «Historia de la educación de las mujeres. Cuestiones metodológicas» en
Cuadernos de historia de la educación 5, 84.

7 MarTí UBEDa, Cristina (2009) «Potencialidades y usos didácticos del patrimonio virtual en internet
para la enseñanza de la historia de la educación» en Cuadernos de historia de la educación 6, 13.

8 ibídem, 17-18.
9 EXC/2005/HUM-562 Museo didáctico virtual del Patrimonio Histórico-Educativo Andaluz (Univ. de Sevilla):

Museo Pedagógico Andaluz http://www.museopedagogicoandaluz.com/ ; SEJ2005-07116 Creación de un museo virtual
de etnografía escolar de la España contemporánea (Univ. Complutense de Madrid): Museo Virtual de la Educación ‘Bartolomé
Cossío» http://mcossio.hst.ucm.es/museoeducacion/index.html ;SEJ2007-66165/EDUC El patrimonio cultural de
las instituciones educativas en la España contemporánea (siglos XIX-XXI) (Univ. de Murcia): Museo Virtual de Historia de la
Educación (MUVHE) http://www.um.es/muvhe/user/index.php ; HUM2007-61420 Cambios y continuidades en edu-
cación a través de la imagen: una mirada distinta sobre el proceso de renovación educativa. El caso de Baleares (1900-1939) (Univ.
de les illes Balears-): Fotografia i patrimoni historicoeducatiu http://www.uib.es/depart/dpde/theducacio/imatge/cat;
GvaPrE/2008/395 Recuperación, estudio y difusión mediante las TIC del patrimonio histórico-educativo valenciano (Univ. de
valència): Patrimoni historicoeducatiu valencià http://www.patrimonieducatiuvalencia.com 

10 áLvarEz DoMinGUEz, Pablo (2011) «Museos virtuales de Pedagogía, Enseñanza y Educación:
hacia una didáctica del patrimonio histórico-educativo» en EARI Educación Artística Revista de Investigación, 2, p. 23-
27; áLvarEz DoMinGUEz, Pablo (2009) «El Museo Didáctico virtual del patrimonio Histórico-Educativo
andaluz como catedral de la memoria histórico-educativa de andalucía» en Foro de Educación. Pensamiento, Educación
y Cultura, 11, p. 275-286.

11 Payà riCo, andrés (2011) «El patrimoni historicoeducatiu i la plataforma digital patrimonieducatiu-
valencia.com. Un projecte de tots» en MayorDoMo, a., aGULLó, M. C. y GarCía, G. (Coords.). El patrimoni
historicoeducatiu valencià, valencia: CEiC alfons el vell y Universitat de valència, p. 267-274.

12 HErnánDEz HErnánDEz, Francisca (1998). El patrimonio cultural: la memoria recuperada. Gijón:
Trea, p. 32.

13 Payà riCo, andrés (2010) «El patrimonio educativo valenciano en la red: Un espacio virtual de apren-
dizaje para la historia de la educación» en CoLLELLDEMonT, Eulàlia, PaDróS, núria y CarriLLo, isiabel
(coord.) Memoria, ciudadanía y museos de educación, vic: Universitat de vic, p. 131-141

14 Payà, andrés; áLvarEz, Pablo; anCHETa, ana y SaHUQUiLLo, Piedad (2011) «El estudio del
patrimnio histórico-educativo y las TiC» en rUiz PaLMEro, Julio y SánCHEz roDríGUEz, José (Coord.)
Buenas prácticas con TIC para la investigación y la docencia, Málaga: Universidad de Málaga.

15 roBErT CErDá, Manuel (coord.) (1997) Historia y escuela: la escuela como objeto de estudio de la historia en-
señada. Orientación teórica y praxis didáctica. valencia: nau Llibres.

anDréS Payà riCo

702 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



os currículos realIzados e a formação de
educadores: confIgurações de uma pesquIsa

educacIonal no brasIl

danielle piontkovsky
e-mail: daniopirelli@ig.com.br

(Universidade Federal do Espírito Santo. Brasil)

Introdução: algumas escolhas e implicações da pesquisa

o presente texto apresenta algumas questões referentes aos currículos
realizados nos cotidianos escolares e que são colocadas em análise durante a
pesquisa do curso de doutorado, na linha de pesquisa «Cultura, Currículo e
Formação de Educadores», do Programa de Pós-Graduação em Educação
da Universidade Federal do Espírito Santo, Brasil. Trata-se de uma investi-
gação vivida junto às redes coletivas de saberesfazeres1 tecidas e compartilhadas
pelos sujeitos praticantes nos múltiplos espaçostempos de vida e nos cotidianos
do instituto Federal de Educação do Espírito Santo – Campus Santa Teresa. 

Para traduzir um pouco do que é vivido nessas redes e nos diferentes
contextos educativos, a investigação busca estabelecer diálogos entre os cam-
pos dos Estudos Pós-Coloniais, da História da Educação e das Pesquisas
com os Cotidianos Escolares, tendo como principal objetivo problematizar
os modos como são tecidos os currículos nessa escola pública da rede federal,
considerando as negociações, atravessamentos, usos, traduções e o que é praticado
pelos sujeitos que habitam os cotidianos escolares. Problematiza ainda tensões
e aproximações vividas, trazendo como foco os contextos históricos, as articulações
culturais e as relações vividas entre alunos, professores e demais sujeitos, bem como
as possíveis dualidades ou perspectivas de integração criadas nos processos de for-
mação de professores, no ensino superior. 

E, nesse sentido, busco em Larrosa (2003), uma possibilidade de jus-
tificativa para o trabalho de pesquisa que realizo, bem como para a necessi-
dade de continuar os estudos...

«Estudar. Entre ler e escrever. algo (se) passa. (...) Exercitar-se no silêncio.
Habitar labirintos. aprender a ler e a escrever cada vez de novo. Defender a liberdade,
a solidão, o desejo que permanece desejo. (...) não perguntar ao que sabe a resposta,
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nem sequer a essa parte de si mesmo que sabe a resposta, porque a resposta poderia
matar a intensidade das perguntas e o que treme nessa intensidade. Ser a gente
mesmo as perguntas. Fazer com que as perguntas leiam e escrevam. Guardar fideli-
dade às palavras. Deslizar-se no espaço em branco. Estudar. Sem por quê. Ser a gente
mesmo o estudo» (LarroSa, 2003, p. 115). 

assim, a afirmativa do autor (p. 115), «(...) Estudar. Sem por quê. Ser
a gente mesmo o estudo» me faz compreender o fato de que a atitude de es-
tudar, embora sendo sacrificante para alguns e prazerosa para outros em de-
terminadas situações, leva tantas pessoas a destinarem grande parte de suas
vidas ao estudo... Talvez por ele influenciar diretamente a constituição das
redes de subjetividades (SanToS, 1995) que formam o que cada pessoa se torna,
além de ampliar as possibilidades de experiências cotidianas e os processos
de aprendizagem vividos (oLivEira, 2006). 

E, como tudo é questão de palavras – sem esquecer os silêncios – (Lar-
roSa, 2003, p. 89) faço agora o uso delas para justificar a relevância do tra-
balho de investigação. Começo, retomando a discussão de alves e oliveira
(in: LoPES e MaCEDo, 2002), acerca dos contextos cotidianos como es-
paços de tessitura dos conhecimentos, sobre os «múltiplos contextos que
constituem o sujeito enquanto redes de subjetividade». Elas acrescentam:

Em cada um desses contextos os sujeitos cotidianos tecem seus co-
nhecimentos a partir das múltiplas redes a que pertencem. Trata-se de operar
um deslocamento radical dentro do mesmo lugar, que é o nosso – um des-
locamento que passe a se preocupar com o que se faz em espaços/tempos
antes julgados comuns e mesmo ignorados, mas que têm uma enorme im-
portância já que é neles que vivemos concretamente nossa vida (p. 38-39).

Com a afirmação das autoras de que os espaçostempos onde se vive con-
cretamente a vida são importantes, posso considerar também como relevan-
tes os fatos vividos nos espaçostempos dos cotidianos das escolas e também
fora delas, já que as ações que se realizam com aquilo que está perto podem
fazer a diferença numa dimensão muito maior, como pressupõe Santos (1995,
p. 106) ao declarar que o reencantamento do mundo somente se dará com a
«inserção criativa da novidade utópica no que está mais próximo». 

Confesso que, por muito tempo, também não percebi a importância
desses cotidianos que não se repetem, mas que, ao contrário, são repletos de
invenções, pluralidades, acontecimentos e complexas redes de relações. Estas
«impressões» de que os cotidianos em que se vive, que se fazem próximos e
que compõem a vida da escola não seriam «alvo» de uma pesquisa com status
e importância acadêmica se deve, sobretudo, à forte influência do discurso
hegemônico da modernidade, que valorizava a sólida «estrutura social», as
metanarrativas e a proposta de procedimentos de organização, classificação
e reprodução de dados. 

nesse sentido, depois de alguns anos de permanência nos cotidianos
do iFES – Campus Santa Teresa, as aproximações estabelecidas com os su-
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jeitos em seus movimentos permanentes e complexos, despertam em mim o desejo
de trazer à cena do debate educacional tantas questões que atravessam as
práticas, as histórias de vida, os currículos e a formação dos personagens
desse cenário e que surgem «em meio às tessituras das intrincadas e comple-
xas redes do cotidiano» (FErraço, 2005, p. 10-11).

Estou disposta ao mergulho no cotidiano mais uma vez – «pedindo li-
cença para entrar e agradecendo ao sair» (FErraço, 2005, p. 14) – numa
busca inquietante, como ensina Gallo (2008, p. 254), por «aquilo que ainda
não pensamos», num exercício permanente de questionamento sobre as «cer-
tezas prontas do universo educacional» (idem, p. 254). 

E, nesse sentido, aparece o propósito de contribuir com a discussão
acerca das experiências vividas pelos sujeitos, das relações estabelecidas entre
eles na tessitura das redes de saberesfazeres que surgem nos contextos da forma-
ção dos educadores, visando problematizar e colocar em análise a «proposta
curricular» em questão e, a partir de uma operação historiográfica (CErTEaU,
2006), ampliar a teorização do campo do currículo. 

um breve ensaio teórico-metodológico da investigação

ao desejar a continuação dos estudos e pesquisas na área da educação
a partir das possibilidades oferecidas pelo curso de Doutorado, aceitei o de-
safio de realizar uma pesquisa com os cotidianos da escola, numa tentativa
permanente de diálogo, envolvimento e compromisso com outros e efêmeros
caminhos a serem vividos junto aos movimentos criados entre os sujeitos prati-
cantes e suas invenções/negociações curriculares. 

Faço, portanto, a opção por tal estudo por reconhecê-lo como uma
oportunidade de, a partir da multiplicidade de currículos que são criados em
redes, dos conhecimentos que se tecem nos vários e complexos espaçostempos
(aLvES, 2002) de aprenderensinar – que acontecem dentro e fora da escola –
prosseguir e ampliar trajetórias como professorapesquisadora. Trilhar outros ca-
minhos, como os propostos por Ferraço (2001).

«(...) nossa metodologia de estudo da escola é fortemente centrada na vida
cotidiana (...) Uma metodologia de pesquisa das práticas concretas e das artimanhas
produzidas e compartilhadas (...) neste enfoque metodológico, assumimos que não
existe um único, mas diferentes caminhos. Caminhos percorridos por cada sujeito
na  diversidade de ações, representações e interações realizadas/vividas. Caminhos
complexos, acidentais, plurais, multidimensionais,  heterárquicos, fluidos,
imprevisíveis, que se abrem e se deixam contaminar, permanentemente, pelas ações,
pensamentos e imagens do  mundo contemporâneo, enredando representações,
significados e pessoas. Uma complexidade que não se esgota nunca e que, apesar de
estar em todo lugar, não se deixa capturar. no máximo, ser vivida e com alguma
dose de sorte, ser sentida» (p. 103). 

oS CUrríCULoS rEaLizaDoS E a ForMação DE EDUCaDorES: ConFiGUraçõES DE UMa PESQUiSa EDUCaCionaL no BraSiL

705Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



reafirmo, portanto, que a investigação proposta assumirá a opção por
caminhos metodológicos ligados à prática de pesquisa (Corazza, 2002) com
os cotidianos, considerando a impossibilidade de realização de uma pesquisa
distante da dimensão desse universo vivido e praticado pelos sujeitos e que
se «inventa com mil maneiras de caça não autorizada» (CErTEaU, 1994, p.
38). nos cotidianos, aparecem múltiplas artes de fazer, de combinar, de uti-
lizar e que se constituem como práticas cotidianas que «volta e meia exarce-
bam e desencaminham as nossas lógicas» (idem, p. 43). São práticas que se
dão de forma tática, onde ocorrem «vitórias do fraco sobre os mais fortes»,
manifestadas pelas «artes de dar golpes», mobilidades, «astúcias de caçadores»,
performances (BHaBHa, 1998). 

assim, com o desejo de me dedicar à «difícil arte/ciência de pesquisar
com o cotidiano» (GarCia, 2003, p. 193), preciso destinar ainda uma forte
atenção aos detalhes, àqueles pormenores e indícios imperceptíveis (GinzBUrG,
1990) para a maioria e que dependem de atenção e interesse para com os
«dados marginais, reveladores» (idem, p.149), capazes de traduzir informa-
ções reveladoras e práticas antes desconsideradas. 

Por tudo isso, escolho traçar uma trajetória de investigação a partir dos
ensinamentos do historiador Michel de Certeau, registrados em seu livro «a
escrita da história», publicado pela primeira vez em 1975, na França. ao es-
crever um capítulo intitulado «a operação historiográfica», o autor aponta
as principais características do trabalho do historiador e procura, com sua
escrita peculiar, indicar algumas facetas daquilo que pretende estudar. Busca
introduzir às perguntas, ao invés de respostas, um outro olhar e uma possi-
bilidade de deslocamento.

nesse sentido, Certeau (2006) inicia o capítulo perguntando: «o que
fabrica o historiador quando faz história? Para quem trabalha? Que produz?»
(p. 65) e argumenta que toda pesquisa historiográfica se articula com um
lugar de produção sócio-econômico, político e cultural. 

«(...) implica um meio de elaboração que circunscrito por determinações pró-
prias: uma profissão liberal, um posto de observação ou de ensino, uma categoria
de letrados, etc. Ela está, pois, submetida a imposições, ligada a privilégios, enraizada
em uma particularidade. é em função deste lugar que se instauram os métodos, que
se delineia uma topografia de interesses, que os documentos e as questões, que lhe
são propostas, se organizam» (CErTEaU, 2006, p. 66).

o autor ainda observa que a pesquisa, mesmo sendo feita em meio a
limites, à medida que as questões vão aparecendo, sendo colocadas ou, ainda,
sendo reinventadas, o historiador vai construindo e avançando em suas ideias.
Há, portanto, uma troca de saberes com outros sujeitos e, com isso, os cam-
pos são expandidos e os caminhos transformados e acrescenta que «estas
imposições não são acidentais, elas fazem parte da pesquisa» (CErTEaU,
2006). Trata-se de um trabalho dinâmico, cultural, coletivo... movido por ten-
sões, limites, poderes e, principalmente, que se dá nas fronteiras.
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Dessa forma, a pesquisa se utiliza da narrativa histórica, porém não a
considera como «verdade dos fatos» transformada em escrita, ao contrário,
Certeau considera essa narrativa como uma interpretação do historiador
sobre os seus materiais, pensada e construída no movimento da história que
sempre se desloca, «pois, cada prática histórica não estabelece seu lugar senão
graças ao aparelho que é ao mesmo tempo a condição, o meio e o resultado
de um deslocamento» (CErTEaU, 2006, p. 83)

Certeau (2006) insiste pois, na concepção de que a situação social
muda, ao mesmo tempo, o modo de trabalhar e o tipo de discurso. Desde o
momento em que são reunidos os documentos até quando se redige o texto
final, o autor é sempre atravessado pela estrutura da sociedade e, o historia-
dor, circula em torno das racionalizações adquiridas, trabalha nas margens e
busca desvios para zonas silenciosas. Dessa forma, a história seria construída
a cada instante, pela sociedade, a partir de condições e possibilidades múlti-
plas e a ação do historiador se dá, principalmente, na manipulação dos ves-
tígios, construindo relações com os lugares e seus usos. E, é nesse movimento
de manipulação, que ele provoca deslocamentos, reorganiza o mundo, per-
cebe as coisas em fluxo, buscando retirá-las de um lugar e colocá-las em
outro, redistribuindo e transformando-as em «fontes».

Sob esse ponto de vista, o historiador passa a considerar os recortes, se
desvia dos ideais de totalização para problematizar margens, deslocamentos e flu-
xos e a história passa a ser pensada como uma experimentação constante...
E, nesse sentido, assumo que a proposta de investigação traz uma abordagem
metodológica com caráter de operação historiográfica e também qualitativa, capaz
de se modificar e se redefinir durante a pesquisa, se contrapondo a esquemas
mensuráveis e aceitando a multiplicidade de interpretações/reformulações.
Uma abordagem que permite também o uso de variados instrumentos e fon-
tes – filmagens, fotografias, narrativas, entrevistas, registros, documentos –
numa tentativa de dar visibilidade aos caminhos investigativos, às experiências
vividas, aos atalhos percorridos e a tantos modos de fazersaber presentes nos
cotidianos. 

Por tudo isso me proponho, então, a não parar a caminhada, desejando
seguir as trajetórias vividas pelos sujeitos praticantes do Curso Superior de
formação de educadores do instituto Federal do Espírito Santo, buscando
problematizar, nesse sentido: Quais são as principais implicações desses processos de
formação nas vidas desses sujeitos? Quais as suas expectativas, desejos, interesses? Quais
movimentos foram vivenciados em momentos anteriores de formação? Como esses processos
podem ser percebidos a partir de narrativas e documentos? Quais redes são tecidas entre
eles, em suas relações? Quais atravessamentos essas redes produzem nos currículos reali-
zados? A que nível sócio-econômico essa formação atende?

Um exercício pensado com Foucault que declara: «não é o poder (nem
o saber) que constitui o tema geral de minhas investigações, mas o sujeito»
(in: Eizirik, 2005, p. 22). Por compreender também que suas abordagens teó-
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ricas privilegiam a subjetividade sem, entretanto, negar o sujeito. De acordo
com Passos (2008), Foucault desconstrói a noção de sujeito ideal, seja na
forma do sujeito racional cartesiano, seja na do sujeito existencial fenome-
nológico. Porém

«(...) sua motivação para pensar os saberes e os modos de exercício do poder,
que evoluem nas sociedades modernas e contemporâneas e as dominam, é precisa-
mente decorrente do fato de que esses saberes e formas de exercício do poder con-
figuram modos de subjetivação, modos de ser sujeitos, modos que são históricos,
multifacetados e, muito importante, transformáveis» (grifo nosso, p. 8).

De modo semelhante, Bhabha (1998) nos ajuda a pensar nessa multi-
plicidade de fluxos que constitui as redes de subjetividades, quando explica
que a noção de hibridação está ligada a forças e fixações deslizantes, que expõe
deformação e deslocamento a todos os espaços, mesmo quando aparecem
práticas de discriminação ou dominação (idem, p. 162). ainda de acordo
com os apontamentos de Carvalho (2009), para Homi Bhabha (1998), na
contemporaneidade, o cruzamento de espaço e tempo tem produzido com-
plexas figuras de diferença e identidade que não devem ser entendidas, apenas,
por suas multiplicidades, mas por seus atravessamentos, seu caráter híbrido.

nessa discussão voltada para as questões do híbrido e a partir da decla-
ração de Bhabha (1996) em que anuncia que a «hibridação refere-se precisa-
mente ao fato de que uma nova situação, uma nova aliança que se formula,
pode exigir de você eventualmente que traduza seus princípios, expanda-os,
repense-os» (p. 39), aparece a constituição do «sujeito híbrido,» que se revela,
ao mesmo tempo, como uma semelhança e como uma ameaça. é o sujeito que
habita os «entre-lugares» e se apresenta de forma confusa, disseminada, sem
pretensão à totalidade ou à identidade no mundo moderno; subverte as nar-
rativas e subjetividades originárias ou iniciais para focalizar os momentos ou
processos em que se produz, na articulação de diferenças culturais. 

a partir desses modos de pensar os sujeitos e a constituição de suas redes
de subjetividades, busco movimentos que considerem a permanente realização
dos currículos a partir da dimensão das redes coletivas de saberesfazeres, trazendo
como interesse de estudo as relações, aproximações e distanciamentos vividos entre
os sujeitos da escola, além de problematizar os contextos de vida, as tensões estabe-
lecidas e as possibilidades de formação vividas na educação superior. 

objetivo geral

Problematizar os currículos realizados nas redes coletivas de saberesfazeres
tecidas e compartilhadas pelos sujeitos praticantes nos múltiplos espaçostempos
de vida e nos cotidianos do iFES – Campus Santa Teresa, buscando dar visi-
bilidade aos processos e às relações estabelecidas entre esses sujeitos, inves-
tigando práticas, movimentos, tensões e encontros vividos na formação de
educadores, bem como ampliando a teorização do campo do currículo.
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outras aproximações dos currículos e da formação de educadores:
palavras finais

a proposta de investigar/problematizar as invenções curriculares que sur-
gem nos cotidianos da escola, me remete a pensar, conforme já ensinado
com Lopes e Macedo (2002), que as teorizações do campo do currículo são
obtidas por uma multiplicidade de estudos e contribuições teóricas que o
configuram como um campo contestado, onde se misturam influências, inter-
dependências e rejeições. São produções discursivas que se constituem não ape-
nas como diferentes tendências e orientações teórico-metodológicas, mas,
sobretudo, caracterizam o hibridismo que aparece no campo curricular na con-
temporaneidade. as múltiplas articulações e operações historiográficas re-
definem os discursos acerca dos currículos fazendo emergir novas questões,
problemáticas e referências. outras e diversas áreas, como os estudos cultu-
rais, os enfoques pós-estruturais e pós-modernos e a filosofia, também são
hibridizadas com as tradicionais referências do campo do currículo.

a ideia do hibridismo difundida por Lopes e Macedo (2002), portanto,
é colocada como uma marca do campo curricular que não está ligada apenas
aos múltiplos espaçostempos de realização desses currículos no cotidiano, mas,
sobretudo, à mistura das diferentes perspectivas teóricas dos grupos de pes-
quisa sobre o currículo no Brasil. assim, a hibridação2 defendida pelas autoras
se refere à multiplicidade das teorizações contemporâneas.

nesse contexto de múltiplas discursividades e teorizações, trago algumas
das perspectivas que emergem, nesses embates, acerca da noção do «currículo
em redes». São produções que defendem que os currículos são produzidos em
contextos cotidianos variados, nas relações contemporâneas que se articulam
entre os sujeitos e em espaços de fluidez, criatividade e coletivização. assim,
a partir da metáfora do rizoma, são questionadas as fronteiras estabelecidas pela
modernidade entre o conhecimento científico e o conhecimento tecido nos
contextos cotidianos da sociedade. E, com essa discussão, é incorporada a
ideia de que todos os sujeitos estão permanentemente envolvidos na multi-
plicidade e complexidade das redes, através e nas quais criam conhecimentos e
os tecem com os conhecimentos de outros sujeitos.

«(...) a noção de conhecimento em rede introduz um novo referencial básico,
a prática social, na qual o conhecimento praticado é tecido por contatos múltiplos.
Propõe-se, desta forma, a inversão da polarização moderna entre teoria e prática,
passando-se a compreender o espaço prático como aquele em que a teoria é tecida.
Tal proposição, ao reconceituar a prática como o espaço cotidiano no qual o saber
é criado, elimina as fronteiras entre ciência e senso comum, entre conhecimento vá-
lido e conhecimento cotidiano» (LoPES; MaCEDo, 2002). 

nesse sentido, os conhecimentos já não são considerados a partir de ca-
racterizações globalizadas, mas tidos como saberes que são tecidos por meio
das táticas e das estratégias, dos diversos usos de tudo aquilo que compõe o

oS CUrríCULoS rEaLizaDoS E a ForMação DE EDUCaDorES: ConFiGUraçõES DE UMa PESQUiSa EDUCaCionaL no BraSiL

709Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



cotidiano; por meio das redes em que são praticados, numa multiplicidade de
encontros, significações, contextos. a metáfora da rede, portanto, subverte o
papel de inferioridade dos conhecimentos da vida cotidiana em relação àque-
les estabelecidos como conhecimentos científicos. 

Diante da multiplicidade e da complexidade de relações que os sujeitos
estabelecem, surge a necessidade de compreender que existem diferentes
redes de conhecimentos e ainda, que a tessitura do conhecimento também se dá nessas
redes; ou seja, cada ser humano está imerso em redes coletivas e compartilha-
das nas quais cria conhecimentos, significações e modos de vida, em proces-
sos constantes de subjetivação. São, portanto, incalculáveis as possibilidades
de «criação» dos sujeitos, a partir das redes de conhecimentos que fazem
emergir ações, práticas e «sentidos» nos currículos que são realizados nos co-
tidianos. Currículos que surgem sempre em movimento, junto ao constante
trançardestrançar dos conhecimentos nas redes e a partir dos espaçostempos da
escola e da vida.

assim, partindo da perspectiva assumida neste trabalho de que as prá-
ticas curriculares acontecem em meio às redes de saberesfazeres dos sujeitos pra-
ticantes que nelas tecem seus conhecimentos, assumindo-os como sujeitos
híbridos (BHaBHa, 1998) que habitam entre-lugares culturais e manifestam
suas ações através de traduções, negociações, performances e, ainda, reco-
nhecendo o cotidiano como «espaço privilegiado de produção curricular»
(oLivEira, 2003) para além das prescrições e propostas oficiais, busco
problematizar quais sentidos de currículo estão sendo produzidos na escola da
pesquisa a partir dos processos de formação de educadores. 

Faço uma tentativa de aproximação das redes tecidas pelos sujeitos que
produzem esses sentidos e tantos modos de viver nos cotidianos da escola, sa-
bendo da impossibilidade de total apreensão ou análise dessas redes... Par-
tindo de uma infinidade de práticas, significações, narrativas, fontes são feitos
alguns «recortes» com a tentativa de problematizar as marcas encontradas.
«De fato, sempre estamos dando nossas versões particularescoletivas desses
fatos. E não há como ser diferente» (FErraço, 2004, p. 86).

a partir desses breves apontamentos e das implicações evidenciadas
com o entendimento de que os currículos tecidos nos cotidianos estão muito além
das prescrições formais e, como explica Carvalho (2005, p. 96-97), envolvem
as «relações entre poder, cultura e escolarização», busco com a pesquisa me
aproximar das relações e dos diferentes espaçostempos que configuram esses
currículos, assim como apreender um pouco das redes de saberesfazeres tecidas
pelos sujeitos nos múltiplos espaçostempos dos cotidianos. 

no caso específico do iFES – Campus Santa Teresa, as invenções cur-
riculares criadas nos processos de formação de educadores estão diretamente
ligadas ao Curso Superior de Licenciatura em Ciências Biológicas, onde a
formação objetiva preparar os «futuros professores» para trabalharem com
as disciplinas de Ciências e Biologia, atuando nos anos finais do Ensino Fun-
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damental e no Ensino Médio, níveis de ensino estabelecidos pela legislação
brasileira. 

é importante destacar que o curso é organizado em períodos semestrais,
com carga horária e créditos específicos para cada disciplina e que a organi-
zação Curricular prevê componentes na área específica das Ciências Bioló-
gicas e na área Educacional/Pedagógica. aos alunos são oportunizadas
atividades «práticas» e de «laboratório» voltadas à área específica de formação
– no caso, a Biologia – e, de igual maneira, «estágios» e atividades diversas
relacionadas ao contexto educacional. 

nesse sentido, interessa à investigação, as redes das histórias de vida des-
ses sujeitos que se misturam, modos de constituição de suas subjetividades,
de processos de subjetivação constantes. interessa a verificação do nível sócio-
econômico que essa formação atende, contribuindo para a constatação de que
se trata ou não de um curso elitizado. interessa, os momentos de formação que
acontecem na área educacional, configurando oportunidades que poderão
definir futuros percursos da atuação profissional. interessa, ainda, as relações
que são tecidas entre os conhecimentos da área específica e da área educacional, bus-
cando compreender as articulações estabelecidas nessas práticas curriculares,
bem como investigar (através de fontes documentais e narrativas), as possí-
veis dualidades ou perspectivas de integração criadas nos processos vividos no curso
superior de formação de educadores.

a partir dessas e de outras implicações vividas no iFES – Campus Santa
Teresa, aponto, portanto, meu interesse acerca da pesquisa e, vivendo os mo-
vimentos cotidianos das redes produzidas que me movem, preciso ainda pensar na
importância do fortalecimento de práticas pedagógicas que resistam às tendên-
cias de mecanização e controle, qualificando as produções culturais e as ações
de negociação realizadas pelos sujeitos, problematizando os modos de organi-
zação das atividades curriculares.

Confio, portanto, na relevância desse estudo como pista para a neces-
sária criação de outros e novos movimentos que apontem para os currículos –
«trajetórias, viagens, percursos» (SiLva, 2004, p. 150) – como um campo de
negociação, instituindo na escola da pesquisa a sua realização como mecanismo
de discussão dos saberesfazeres dos sujeitos individuaiscoletivos (FErraço,
2004) que ali se encontram, com suas reais condições de inventividade e con-
siderando as marcas que, a seu modo, deixam nos processos vividos. 
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notas:

1 Lembro que a junção das palavras, fazendo-as novas expressões, se dá, como bem explica alves (2010, p.
55) por um «esforço presente nas pesquisas com os cotidianos de superar as heranças da Modernidade, entre as
quais o pensamento em dicotomias, que foi tão necessário à lógica das ciências».

2 vale destacar que para Bhabha (1996, p. 36-37), a importância da hibridação não é ser capaz de «rastrear
os momentos originais dos quais emerge um terceiro», para ele, a hibridação é o «terceiro espaço» que permite a
outras posições emergir. Declara que «a importância da hibridação é que ela traz os vestígios daqueles sentimentos
e práticas que a informam, tal qual uma tradução, e assim põe em conjunto os vestígios de alguns outros sentidos
ou discursos (...) o processo de hibridação cultural gera algo diferente, algo novo e irreconhecível, uma nova área
de negociação de sentido e representação» (p. 36-37).
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Introducción

El conservar la memoria histórica de una institución, representa una
aportación en la búsqueda de la id ent idad inst i tuc ional y e l  sen t ido de per-
tenenc ia de los integrantes de la comunidad normalista; recordemos que si
no se usa la memoria se olvida, las instituciones deben resguardar la cotidia-
nidad del ser y el hacer en lo administrativo, académico, cultural y social; la
memoria de la historia de las instituciones salvaguarda el patrimonio histórico
del plantel educativo y fortalece la conciencia histórica de sus actores.

La conformación de una memoria histórica faculta una verdadera aven-
tura intelectual, a través de la revisión de los documentos catalogados por la
institución en el transcurso de su devenir histórico que representan valor tes-
timonial e informativo.

a sesenta y cinco años de la fundación de de la Escuela normal Profr.
Serafín Peña, no se cuenta con una memoría escrita que dé cuenta tangible
de los hechos que expliquen la evolución y transformación que ha tenido la
institución, para constituirse en lo que es actualmente.

La reciente fundación del archivo Histórico, ha permitido obtener in-
formación fidedigna para extender, corregir o verificar el conocimiento, re-
cordando que los documentos del archivo Histórico en calidad de fuentes
primarias permiten iniciar la investigación histórica, en el estudio y análisis
de datos del archivo para hacer referencia a los datos básicos de naturaleza
histórica, colecciones de hechos sobre un individuo o grupo, como el análisis
sociológico que hace el investigador de esos datos.
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En esta investigación se realizan producciones de textos de historias
de vida de alumnos o maestros de la comunidad normalista que destacaron
en este contexto, la misma historia de la escuela, orígenes, sucesos de tras-
cendencia en los diversos aspectos, académicos, sociales, administrativos, in-
fraestructura o culturales.

objetivo general y objetivos particulares de la investigación

General

reconstruir la memoria histórica de la Escuela normal Profr. Serafín
Peña para contribuir a fortalecer la identidad institucional y el sentido de per-
tenencia. 

Particulares

* reconstruir el legado histórico y las trayectorias a partir de la
narrativa de maestros destacados que transitaron en el devenir histórico
de la institución.

* Dar cuenta de las transformaciones de infraestructura acadé-
mica que ha tenido la institución y su  impacto en el contexto local,
estatal y nacional.

* Difundir la imagen institucional a través del testimonio escrito
que dé cuenta de la evolución del quehacer educativo de la Escuela
normal Profr. Serafín Peña.

problema

Falta de una memoria histórica documentada de la Escuela normal
«Profr. Serafín Peña» que contribuya al fortalecimiento de la identidad insti-
tucional y el sentido de pertenencia de la comunidad normalista.

pregunta de investigación

¿Cómo contribuye la memoria histórica a fortalecer la identidad insti-
tucional y el sentido de pertenencia de la comunidad normalista de la Escuela
normal Profr. Serafín Peña?

preguntas adyacentes de investigación

* ¿Qué acontecimientos históricos, académicos y culturales han
impactado en la vida y obra educativa de la institución en sus 65 años
de fundación?
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* ¿Cuál ha sido el legado educativo de las trayectorias de maes-
tros destacados en la historia de la institución?

* ¿Qué impacto educativo ha tenido la institución como Forma-
dora de Docentes en el contexto local, estatal y nacional?

* ¿Cuál es el sentido de difundir el testimonio escrito de la evo-
lución del quehacer educativo de la Escuela normal Profr. Serafín
Peña?

metodología

El tipo de investigación es de corte cuali tat ivo, holístico, porque busca
comprender una totalidad y mostrarla tal como se desarrolló esa realidad his-
tórico social y cultural. Se trata de comprender y recrear escenarios, grupos
sociales o conjuntos de interacciones dando cuenta de su complejidad.

Es descrip t iva: los datos históricos recuperados son de fuentes prima-
rias, directas y el investigador no influye.

Es una investigación induc t i va porque empieza con la recogida de
datos, para pasar de ahí a encontrar relaciones de los hechos pasados con los
actuales.El modo epistémico puede ser el inter pr eta t ivo o e l compr ensi vo
apl i cat i vo , porque se trata de un modo de trabajo en el que es necesario in-
terpretar por qué lo que sucede es producto del pasado, o en el segundo, pro-
blematizar para, después, prever un cambio.

El tema se abocó a trabajar desde la perspectiva de un estudio de caso  et-
nográfico.

participantes

Participaron el 10 % de la planta docente actual que estén desarro-
llando asignaturas relacionadas con la de historia del actual plan de estudios
de la licenciatura en educación primaria o preescolar que contaran por lo
menos con cinco años de antigüedad en el nivel superior. 

Los ex directivos que viven actualmente, la maestra fundadora ex ca-
tedrática de la institución y el director actual fueron tomados en cuenta para
el acopio de información mediante testimonios orales. 

así mismo, se entrevistaron a diez ex catedráticos, que hubieran des-
arrollado programas de asignatura en la institución independientemente del
plan de estudios con por lo menos tres años de antigüedad en el nivel.

También a diez alumnos egresados del plan de estudios de 1984 y diez
alumnos egresados del plan de estudios de licenciatura en educación primaria
1997 y que por lo menos tuvieran una antigüedad de 10 años.
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campo

La investigación se desarrolló principalmente en el lugar que ocupa el
plantel, en el archivo Histórico de la institución. Para la recolección de tes-
timonios orales, fueron visitados municipios en los que viven alumnos egre-
sados, ex catedráticos, ex directivos. algunos municipios que fueron ser
visitados son: Monterrey, puesto que allí se encuentra el archivo General del
Estado; Montemorelos, sede de la institución y de algunos alumnos egresados
y donde también se visitó el archivo municipal ; asimismo como otros mu-
nicipios de la región citrícola, entre ellos allende, Santiago, General Terán y
Linares.

Instrumentos de recolección de datos

El cuestionario es un instrumento que fue en el desarrollo de la inves-
tigación para recuperar información, técnica ampliamente aplicada en las in-
vestigaciones de carácter cualitativo. Este instrumento se aplicó a los alumnos
egresados para conocer el impacto formativo de los planes de estudio.

La entrevista es una técnica que se utilizó para obtener datos sobre un
problema determinado. Se utilizó porque la población o universo de estudio
es manejable. Esta técnica permitió obtener información socio histórica del
desarrollo de la institución a lo largo de sus 65 años.

El análisis de fuentes primarias, en el archivo de la institución consti-
tuyó un referente muy importante para la recolección de información, se ana-
lizaron documentos y fotografías.

semblanza de la escuela normal profr. serafín peña

La Escuela normal fue fundada un 5 de febrero de 1946 a instancias
y gestión de personas e instituciones visionarias y comprometidas con sus ide-
ales y su tiempo, dejando de manifiesto en la acción, la grandeza de su voca-
ción social de personajes como el Profr. Ciro r. Cantú, el Profr. Carlos
Treviño Quiroga, el Profr. Francisco rangel Copado la intervención por
demás valiosa del Mtro. Plinio D. ordóñez, Benemérito de la educación neo-
leonesa, Don Guillermo García Welsh, Diputado de Distrito ante el Congreso
del Estado; en ese tiempo, quedaron suscritas a la obra y trayectoria de esta
escuela normal que llevaría por nombre profr. serafín peña (benemérito
de la educación nuevoleonesa) adoptando el lema del normalismo estatal
LUX PAX VIS, Luz en  la inte l igenc ia, Paz en  e l corazón y Fuerza en
la voluntad, iniciando labores el primer día hábil de enero de 1946. 

El contexto físico-académico en el cual surgió tanto la organización
como el funcionamiento de la Escuela normal Profr. Serafín Peña fue de di-
ficultad y heterogeneidad peculiar, por un lado se atendían los alumnos en
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horarios vespertino-nocturno dado que la mayoría ejercían como profesores
y precisamente aspiraban a obtener acreditación profesional para ejercer la
docencia; este antecedente de formación del alumnado provocó que el
cuerpo directivo y docente implementaran proyectos académicos de orden
institucional para nivelar los grupos de trabajo con un plan de estudios mix-
tos, dado que algunos maestros carecían de estudios de educación secundaria
y se pretendía diferenciar los estudios del nivel de secundaria y normal, in-
cluso como consecuencia se creó la Escuela Secundaria nocturna anexa a
la normal. 

En nuestra escuela se han implementado diferentes planes de estudios:
el plan de estudios de 1940 reformado en 1945, el plan de estudios de 1960,
el plan de estudios de 1968 (primer plan de cuatro años) reformado en
1969,el plan de estudios de 1972, plan de estudios de 1975 reestructurado
en 1978, el plan de estudios de 1984 (Primer plan de estudios para licenciatura
tanto en preescolar como en primaria), plan de estudios 1997 para la Licen-
ciatura en Educación Primaria (vigente) y el plan de estudios 1999 para la
Licenciatura en Educación Preescolar (vigente).(Tabla 1). 

En el año escolar 1984-1985 (decreto 23 de marzo 1984), se inició
también la implementación de planes de estudio de bachillerato pedagógico
que se dejó de impartir por disposiciones de gobierno en 1996.  También es
pertinente enunciar que partir del ciclo escolar 1986 – 1987 se imparte la Li-
cenciatura en Educación Preescolar.

Tabla 1. relación de Planes de estudio (normal Básica). Generaciones.

FUEnTE: investigación Directa

La Escuela normal Profr. Serafín Peña a lo largo de su historia ha ocu-
pado diferentes espacios físicos, siendo el edificio de la Escuela Primaria Ma-
riano Escobedo el primero donde prestó sus servicios educativos,
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posteriormente ocupó diferentes edificios anexos a la Presidencia Municipal
de Montemorelos, hasta que a partir de octubre de 1978 ocupó sus instala-
ciones actuales (edificio propio). El edificio actual que ocupa nuestra insti-
tución fue inaugurado en abril de 1979 por el entonces Gobernador del
Estado Dr. Pedro G. zorrilla Martínez.

La orientación filosófica y de trabajo de esta institución formadora de
docentes ha sido dirigida a lo largo de su historia académico-cultural por
ocho directores: 1º. Profr. Ciro r. Cantú  (1946 – 1958)  Director Fundador.
2º. Profr. Carlos Treviño Quiroga  (1958 -  1975) 3º.  Profr. Jaime Botello
Castillo  (1975 -  1978) 4º. Profr. Gustavo rodríguez González  (1978 -  1987)
5º. Profr. Fernando ríos Mendoza  (1987 -  1990) 6º. Profr. Juan Ubaldo Be-
cerra Muñiz  (1990 -  1994) 7º. Profr. Carlos Treviño Treviño  (1994 -  2001)
8º. Profr. Francisco valdemar ramos Peña  (2001a la fecha). relevante es la
información que se está recabando de cada período.

La vida y obra de los directores de la institución, las tesis de los primeros
egresados (Tabla 2), el análisis de los planes de estudio que se han implemen-
tado, entre otras, son líneas de investigación que se están complementando.

logros y trascendencia

La trayectoria y trascendencia socio-cultural de la Escuela normal
Profr. Serafín Peña tiene como principal referente el trabajo y la aportación
educativa de sus docentes, alumnos y egresados, quienes abrevan: la inspira-
ción en su historia, en el futuro la exhortación para exigirse en el compromiso
del presente; hasta el día de hoy han egresado de las aulas de esta casa de es-
tudios 5,875 alumnos. 

Entre los logros más destacados podemos mencionar que en los cuatro
ejercicios de Planeación Estratégica, la institución ha obtenido resultados
siempre ascendentes: 78% (2006); 90.2% (2007); 95.2% (2008) y 96.2% de
eficiencia en el año 2009-2010; lo que le ha permitido ser la normal mejor
evaluada.

Los resultados de los Exámenes Generales de Conocimientos aplica-
dos por CEnEvaL han sido relevantes: en el año escolar 2006-2007, la Li-
cenciatura en Educación Preescolar obtuvo el Primer Lugar a nivel Estatal
y el Décimo Lugar a nivel nacional. En el año escolar 2007-2008, la institu-
ción obtuvo el Primer Lugar a nivel Estatal y el Décimo Lugar a nivel na-
cional.

En la Licenciatura en Educación Primaria, en el año 2004-2005, la ins-
titución obtuvo el Primer Lugar a nivel Estatal y Sexto Lugar a nivel nacio-
nal. En el año escolar 2005-2006 obtuvo el Segundo Lugar a nivel Estatal y
octavo a nivel nacional. En el año escolar 2006-2007 obtuvo el Primer Lugar
a nivel Estatal y Segundo a nivel nacional. En el año escolar 2007-2008
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obtuvo el Primer Lugar a nivel Estatal y Tercer Lugar a nivel nacional. ob-
tención de Primer Lugar  Nacional de la Lic. Samantha Analuz Quir oz
Rivera, en el Examen General de Conocimientos en la Licenciatura en Edu-
cación Primaria en el año 2007.

Tabla 2. análisis de fuentes. Tres tesis de los primeros egresados de la institución.

FUEnTE: investigación Directa

La institución ha generado y fortalecido redes de colaboración y vin-
culación con algunas escuelas normales e iES del país, de los estados de Chi-
huahua, San Luis Potosí, Coahuila, Durango, zacatecas, Estado de México,
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Chiapas, veracruz, Querétaro, Jalisco, Tabasco, Tamaulipas y de nuestro es-
tado nuevo León. así mismo con la Universidad autónoma de aguasca-
lientes, la Escuela normal Superior del Estado «Profr. Moisés Sáenz Garza»,
el instituto Tecnológico de Estudios Superiores de Monterrey (iTESM) y la
Universidad Tecnológica (UniTEC).

Se ha establecido, en los últimos años, vinculación e intercambios aca-
démicos internacionales con la Universidad Southwest (San Marcos Tx), Uni-
versidad San Edwards, austin, Texas, Universidad de albuquerque, nuevo
México, la Universidad Católica de Chile, la Universidad autónoma de Bar-
celona y la Universidad Complutense en España. además con organismos
como la organización de las américas para la Excelencia Educativa
(oDaEE) y la organización de las naciones Unidas para la Educación, la
Ciencia y la Cultura (UnESCo).

La evaluación de los Programas de las Licenciaturas en Educación Pre-
escolar y Primaria en Junio de 2009, por los Comités Institucionales de la Evalua-
ción de Educación Superior (CIEES), ubicó a la institución en el Primer Nivel.

La institución, fue certificada cumpliendo con los requisitos de la
norma iso 9001-2008, en el mes de septiembre de 2010.

En lo concerniente a la ubicación en el mercado de trabajo de nuestros
egresados de la Generación 2005-2009 en la Licenciatura en Educación Pri-
maria se logró ubicar a más del 90% de los egresados que participaron en el
examen para otorgamiento de plaza a docentes; en la Licenciatura en Edu-
cación Preescolar se logró colocar más del 77% de egresados.

En la Generación 2006-2010, estos niveles se mantuvieron en las dos
Licenciaturas.

La Lic. Elv ia Carmina Flor es  Mar r oquín, egresada de la Licencia-
tura en Educación Preescolar, Generación 2006-2010, de nuestra Escuela
normal Profr. Serafín Peña, obtuvo el Primer Lugar  Naciona l en el Exa-
men para otorgamiento de Plazas a Docentes en Servicio e ingreso al Ser-
vicio Docente, con un promedio de 93.75

Cabe destacar, que el total de aspirantes a dicho examen, fue de 178,324
maestros, por lo que representa un gran logro para nuestra egresada y por lo
tanto, para nuestra institución, que demuestra con hechos, el lema que nos
identifica.

duración del estudio

noviembre 2011 a febrero de 2012
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o desenvolvimento do ensino superior no Brasil esteve historicamente
associado ao dilema de proporcionar a formação dos quadros dirigentes ge-
ralmente pertencentes as famílias das elites econômicas ligadas a estrutura
do poder e contribuir para o desenvolvimento social, científico e tecnológico
do Pais, além de ter que corresponder as demandas existenciais da população
como um todo. 

os estratos sociais que manipulavam o poder político e econômico
utilizavam a educação superior como distintivo de classe, as pessoas que bus-
cavam o ensino superior o faziam como principal via de ascensão social,
prestígio e integração ao universo de grupos sociais dominantes.

nesse modelo de educação superior não havia função educadora para
os níveis primários e médios, razão pela qual o Estado brasileiro não se preo-
cupou até os anos 30 com a educação básica, propriamente dita que fora en-
tregue a Companhia de Jesus e a educação dos nobres era complementada
em Coimbra ou em outras Universidades europeias. 

a criação da Universidade em 1920, não passou de força e expressão
de retórica somente se consolidando em 1943 com a criação da USP, que
concretiza esse modelo elitista, sendo responsável pela cristalização dessa
ideia de Universidade durante o período agrário exportador, e urbano indus-
trial da sociedade brasileira.

organizado em conglomerado de escolas superiores formando a cha-
mada universidade, esse modelo, foi por muito tempo o ensino para poucos,
mesmo após as reformas de Ensino dos anos 40 com o advento da revolu-
ção industrial. 

a política de desenvolvimento dos anos 50 e 60, a urbanização cres-
cente da sociedade industrial, favorecidas pelo modelo econômico, fez crescer
também a demanda por ensino superior, de acordo com romanelli (1973)1
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passou de um modelo aristocrático para um novo modelo agora seletivo, já
que a reinvindicação de expansão do ensino não veio apesar da reforma de
1968. o Modelo de 1968 ou a reforma Universitária da lei 5.540/1968 veio
modernizar a estrutura universitária sem, no entanto, romper com antigas
tradições nem ferir interesses conservadores e, sobretudo mantendo o con-
trole da inovação e do pensamento criativo e artístico cultural. nesse con-
texto, a eficiência e a produtividade tornam-se valores absolutos. a
neutralidade e a racionalidade técnica procuram sobrepor-se a toda opção
de ordem política de modo a neutralizar qualquer processo criativo e de ino-
vação e ingerência de caráter ideológico. 

Sobre isso a autora se refere: «nesse modelo a tecnologia, a ciência, as
decisões de ordem técnica sempre acontecem numa situação concreta, não
numa situação abstrata e são também decorrência delas e, portanto, utilizadas
em função de estruturas políticas, sociais e econômicas....» (p. 231op.cit). 

nesse contexto, a eficiência e a produtividade tornam-se valores ab-
solutos. a neutralidade e a racionalidade técnica procuram sobrepor-se a toda
opção de ordem política de modo a neutralizar qualquer processo criativo e
de inovação e ingerência de caráter ideológico. 

Sobre isso a autora se refere: «nesse modelo a tecnologia, a ciência, as
decisões de ordem técnica sempre acontecem numa situação concreta, não
numa situação abstrata e são também decorrência delas e, portanto, utilizadas
em função de estruturas políticas, sociais e econômicas....» (p. 231op.cit).
Com essas caraterísticas e marcas na política do ensino superior, chegamos
ao ano de 2007 contando com uma estrutura de ensino superior que tem
origem na sociedade do século passado, da qual exclui parte significativa da
juventude de 18 a 24 anos do acesso ao ensino superior e, portanto da con-
vivência com a ciência e a tecnologia dos dias atuais. 

o presente trabalho é fruto e resultados de análise da implantação da
política de expansão do Ensino Superior do Governo Lula, e da tendência
de democratização das oportunidades de acesso a Ensino Superior que se
desenha como avanço enquanto política para o Ensino Superior na américa
Latina e no Brasil, especificamente a partir da implantação do rEUni em
2007 no Brasil e na Universidade Federal da Bahia-UFBa.

a presente pesquisa faz parte de uma Pesquisa institucional sobre a
Formação de Professores da Educação Básica, cujo locus empírico é a Faced-
Ufba, os curso oferecidos no âmbito da Formação de Professores dos Cursos
de Pedagogia, Educação Física e de Professores de Ciências naturais. Em
2011 a Pesquisa se deteve tomando como campo empírico a Faculdade de
Educação da UFBa, mais especialmente o Curso de Pedagogia, noturno im-
plantado em 2010.02 e 2011, com 100 alunos no total.

Com recorte temporal previsto para durar 04 anos, considerando que
na FaCED existem 03 Cursos de Licenciatura regulares e tem como objetivo,
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acompanhar o ingresso de estudantes trabalhadores no Curso Superior de
Pedagogia, Ciências naturais e Educação Fisica bem como fazer o monito-
ramento desse ingresso e identificar suas dificuldades de permanecer na Uni-
versidade, participar de atividades de pesquisa e extensão como nos demais
cursos diurnos.

Em 2013 e 2014 serão acompanhados e investigados os Cursos de
Educação Física e de Ciências naturais existente na FaCED. 

a nossa desconfiança é que os alunos dos cursos noturnos fazem a
opção por esse tipo de curso porque já pertencem ao mundo do trabalho,
trazem uma nova experiência de vida de cultura diferente dos demais alunos
dos cursos regulares e diurnos e portanto vão exigir uma outra forma de
fazer sua formação para o magistério da escola básica.

o Pressuposto é de que esse modelo de Universidade se distanciou da
população e das camadas pertencentes aos estratos sociais mais afastados da
estrutura do poder instituído, do acesso ao ensino superior, mesmo já no ad-
vento da republica, as camadas sociais não tiveram o mesmo acesso que aque-
las econômicas e politicamente ligadas à estrutura do poder o que levou a
chegarmos ao século XXi sem que esse ideal tenha sido conquistado pelos
mais pobres ficando essas dívidas sociais construídas ao longo dos anos.

De acordo com Santos (2004)2 a universidade convive nos últimos 20
anos mergulhada em uma crise institucional, tanto pela perda da hegemonia,
enquanto lugar de produção de conhecimento quanto pela perda da legiti-
midade, enquanto instância de produção de conhecimento e lugar de forma-
ção da elites deixaram de poder assegurar por si só a legitimidade.

o ataque neoliberal dois anos 90 tinha por alvo privilegiado o estado
nacional, no caso da universidade pública, os efeitos desse ataque não se li-
mitaram as questões financeiras, mais também no âmbito da pesquisa e da
formação. 

Para esse autor as universidades no mundo inteiro estão em crise e no
caso brasileiro uma crise institucional, na qual há em curso uma reforma da
globalização neoliberal, que deverá ser enfrentada pela globalização contra
hegemônica e solidária patrocinada pela própria universidade. Diante dessa
constatação, torna-se imperativo uma reflexão sobre novas propostas para o
Ensino Superior no Brasil, que venha pagar essa enorme dívida para com a
população de 18 a 24 anos e ao país como um todo. 

Santos (2004) argumenta que para a universidade resistir a globalização
mercantil em curso protagonizado pelo neoliberalismo, terá de fomentar ou
intensificar formas de cooperação transnacional, multiplicando os acordos
bilaterais segundo princípios de benefícios mútuos foras de regimes comer-
ciais. Sendo este o sentido básico da globalização alternativa possível para a
universidade, o autor propõe a criação de redes de cooperação universitária
a partir da qual será possível avançar para o surgimento de uma nova insti-
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tucionalidade das universidades transnacionais. assim o autor se coloca sobre
o tema: 

«Penso que na constituição da rede poderá ser útil, ter em mente o exemplo
da União Européia. política universitária europeia visa a criação de rede de universi-
dades que prepare as universidades europeias no seu conjunto para a transnaciona-
lização da educação superior. ainda que não concorde com a excessiva ênfase no
lado mercantil da transnacionalização, penso que é uma estratégia correta porque
parte da verificação de que as relações entre universidades europeias se pautaram até
há pouco pela heterogeneidade institucional» ( p.97). 

Criada em 1946, seguindo o modelo elitista da época, pelo conglome-
rado de escolas de nível superior, Universidade Federal da Bahia-UFBa, se
manteve como a única instituição universitária pública do estado da Bahia
por mais de 60 anos, mesmo quando a população jovem de 18 a 24 anos au-
mentara a olhos vistos, não chegou a ser motivo de reivindicação política da
bancada baiana, para que a demanda por expansão das vagas no Ensino Su-
perior fosse atendida. 

De acordo com Serpa (1989)3, a seletividade no ensino superior foi re-
sultante da própria criação do sistema educacional, no início do século XX.
a grande expansão das vagas nas universidades, ocorrida nos anos 60 e 70,
não foi capaz de mudar essa característica. a ampliação do acesso não foi
acompanhada por um processo de democratização da participação nas áreas
e cursos no interior da universidade

isso também justifica o crescimento e expansão da rede privada na ca-
pital baiana, principalmente nos anos 80 e 90, quando houve uma explosão
do crescimento das matrículas da rede privada , além das facilidades e per-
missividades das políticas de incentivo ao crescimento da rede privada ofe-
recida tanto pela legislação da época como pelo próprio Conselho Federal
de Educação-CEF.

na época o Concelho Federal de \educação-CEF, aprovava e autori-
zava a implantação de cursos Superiores sem as devidas condições de fun-
cionamento criando assim as chamadas universidades e cursos de fim de
semana isto é sem a qualidade exigida. a partir da Constituição de 1989, esse
Conselho fora destituído, pelo governo da época sob forte acusação e de-
núncia e corrupção. 

a proposta do reunI/5 na ufba

Em sua formulação, o reuni teve como principais objetivos: garantir
as universidades as condições necessárias para a ampliação do acesso e per-
manência na educação superior; assegurar a qualidade por meio de inovações
acadêmicas; promover a articulação entre os diferentes níveis de ensino, in-
tegrando a graduação, a pós-graduação, a educação básica e a educação pro-
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fissional e tecnológica; e otimizar o aproveitamento dos recursos humanos
e da infraestrutura das instituições federais de ensino superior.

Considerada como uma das grandes Universidade Federais dentre as
57 existentes, na UFBa em 1996, oferecia apenas 3.500 vagas nos diversos
cursos existente e eram matriculados no vestibular seletivo mais de 50 mil
candidatos. isso representava uma baixa oferta diante da demanda, em rela-
ção ao país, em 2002, que em termos percentuais eram atendidas apenas
24,1% da população jovem de 18 a 24 anos de idade tinham acesso ao ensino
superior.

na Bahia por ocasião da implantação do Programa de apoio a Ex-
pansão de vagas nas Universidades Públicas-reuni em 2007, e no Brasil exis-
tiam 2026 cursos de graduação e a previsão era que em 2008 deveria ter
aumentado para 2556, aumentando assim em 8,9% por ocasião da implan-
tação do reuni, sendo que destes deveriam ser implantados no turno noturno
725 cursos de graduação. 

UFBa oferecia 55 cursos em 2007 e passou para 112 cursos com ma-
trícula expandida de 7.941 para 28.477 mil vagas em 2011, incluindo a criação
de cursos noturnos em varias áreas.

na Pós-graduação passamos de 44 Mestrados para 61 e de 17 douto-
rados para 42 cursos, todos oferecidos anualmente sem custos para os alunos
com um total de 2.699 professores efetivos e do quadro permanente, de
acordo com Filho(2005)4. 

é verdade que a expansão apenas quantitativa não responde pela de-
manda histórica do ensino superior no Brasil, entretando pode ser entendida
como parte do alcance desse ideal e direito de cidadania. 

ainda que não seja suficiente a dimensão quantitativa já representa
uma vertente cumprida do Programa- rEUni, para as Universidades Fede-
rais no Brasil, por que permaneceram por muitos anos com a mesma matrí-
cula e com a manutenção do mesmo modelo, há no Programa a intenção de
criar até o final de 2012, mais 14 Universidades Federais e 38 institutos Tec-
nológicos nos 27 Estados da Federação. 

na verdade todas essas mudanças quantitativas foram responsáveis
por mudanças na dimensão qualitativa, uma vez permitiram novas experiên-
cias em termos de alternativas ofertas de cursos e de formação em nível su-
perior, experimentando novas opções de formação de pessoal, acordo com
o cenário nacional e internacional e as demandas locais. Diante da comple-
xidade dos desafios mundiais e futuros, a educação superior tem a função
social de avançar nosso conhecimento multifacetado sobre várias questões
que envolvem dimensões culturais, científicas, econômicas e sociais e nossa
habilidade de responder tais questões. 
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a educação superior leva a sociedade a gerar conhecimento global para
atingir os desafio mundiais, com relação a segurança alimentar, mudanças cli-
máticas, uso consciente dos recursos hídricos, diálogo intercultural, fontes
de energia renovável e saúde pública. através de sua função principal de pes-
quisa, ensino, extensão e serviços comunitários nos dias atuais a universidade
tem sido desafiada a responder por novos papéis e novos problemas que se
impõe atualmente para a sociedade e a universidade não pode ficar fora disso. 

o Brasil é um país com muitos problemas e desigualdades sociais for-
tes, torna-se imperativo para a universidade produzir conhecimento com-
prometido com as contradições na perspectiva de reduzi-las colocando a
ciência a serviço da população. Manter a qualidade do ensino constitui-se
numa meta para a expansão necessária do Ensino Superior no Brasil.

«Expandir o acesso traz desafios á qualidade do ensino Superior. Garantia
de qualidade é uma função fundamental na educação superior contemporânea e deve
envolver investidores. Qualidade requer estabelecer sistemas que garantam a quali-
dade e padrões de avaliação assim como promover a qualidade cultural dentro das
instituições de educação superior ao redor do mundo têm uma responsabilidade so-
cial de ajudar no desenvolvimento, por meio crescente transferência de conhecimento
cruzando fronteiras especialmente nos países subdesenvolvidos para encontrar so-
luções comuns para promover circulação do saber e trabalhando e aliviar o impacto
negativo da fuga de cérebros» relatório da UnESCo 19995. 

Por essa recomendação da Unesco para as políticas do ensino superior,
percebe-se que no Brasil e na Bahia, também as políticas para o ensino supe-
rior, estão de acordo com as tendências mundiais expressas no citado relatório. 

o que nos resta fazer é avaliar se o impacto da implantação do reuni,
pesquisa que está em curso na UFBa, visando verificar se os sinais da mu-
dança anunciadas com o reuni estão de acordo com a mudança do modelo
de educação superior que supere o que vem se perpetuando desde o Brasil
Colônia, e que mantém o status quo e a desigualdade social excluindo dele a
maioria da população.

vale registar que a implantação do citado Programa na UFBa, não se
deu sem conflitos interno e externo a UFBa, de iniciativa de setores da re-
presentação dos docentes e dos estudantes, mais precisamente DCE-UnE
e anDES, chegando a haver invasão física a prédios de reitorias Universi-
tárias, por grupos pertencentes ou simpatizantes dessas entidades.

o argumento usado para tal movimento era de que o Programa iria
desqualificar a educação universitária uma vez que a expansão proposta não
vinha garantindo a qualidade da mesma.

ainda assim os Conselhos Superiores das iFES aderiram ao reuni
quase que na totalidade das universidades existentes em 2007. ressalte-se que
a UFBa dentro das políticas de expansão e inovação implantou em 2003 a
Política de ações afirmativas ou a Política de Cotas, que visava reservar 40%
das vagas para alunos oriundos de escolas públicas, indígenas e quilombolas. 
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não sem conflito, a implantação dessa política fora sustentada pelo ar-
gumento dentre outros de que menos de 2% das matrículas da UFBa era de
alunos de cor negra, indígenas ou quilombolas e oriundos de escolas públicas
marcando assim o processo seletivo e discriminador do acesso ao ensino su-
perior, notadamente em Salvador onde a grande maioria da população per-
tence a raça negra. Para Queiroz (2005)6, o discurso da meritocracia foi a
estratégia que prevaleceu no discurso conservador de quem esse colocava
contra a política de cotas, para esconder o preconceito racial existente es-
condido no argumento da meritocracia. 

o modelo de atual de educação superior 

na atualidade, destacam-se dois grandes modelos de arquitetura cur-
ricular e estrutura de gestão da universidade, referidos a blocos históricos
distintos: 

* o Modelo norte-americano de Educação Superior. 
* o Modelo Unificado Europeu - efeito do processo de criação

de um espaço comum universitário através do chamado Processo de
Bolonha, entre os países-membros da União Européia 
o modelo de arquitetura acadêmica norte-americano tem uma história

quase centenária. Consolidou-se nos Estados Unidos e expandiu-se, parti-
cularmente após a ii Grande Guerra, ao continente asiático e a oceania. Sua
arquitetura curricular compreende dois níveis:

* Pré-Graduação (undergraduate) 
* Graduação (graduate)

apesar das críticas a este modelo, a sociedade norte americana não
abre mão da formação dos seus quadros, uma vez que está convencida da
solidez das suas estruturas sociais e de proteção a cidadania, dos seus habi-
tantes. Para os americanos do norte, não se deve mudar um modelo de edu-
cação superior que ao longo dos anos vem formando os quadros e dirigentes
da maior potencia urbana do mundo.

o Modelo Unificado Europeu estrutura-se em três níveis: 
* Primeiro Ciclo - trata-se de programas de estudos introdutórios

aos níveis superiores de educação, com duração de 3 anos. 
Como o college norte-americano, não portam caráter profissio-

nal, cobrem conteúdos gerais e básicos e são terminais. os concluintes
ganham títulos universitários plenos de Bacharel em Ciências, artes
ou Humanidades. 

* 2º Ciclo-Tais títulos constituem etapa prévia ao prossegui-
mento da formação profissional ou acadêmica no ciclo seguinte. 
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* Terceiro Ciclo - doutorados de pesquisa, com duração curta
(3 anos) ou longa (4 anos), dirigidos às áreas básicas de pesquisa.
Modelo Brasileiro de Educação Superior atual
a arquitetura acadêmica vigente no Brasil, implantada no século XiX

a partir do modelo francês de ensino superior, além de incorporar uma pro-
fusão terminológica (bacharelado, licenciatura, habilitação, ênfase, tecnólogo,
evidencia sérios problemas de articulação entre os níveis.

Pode-se identificar nesse modelo anteriormente adotado no Brasil, de
estrutura curricular, a seguinte série de características: 

* Excessiva precocidade nas escolhas de carreira profissional; 
* Seleção limitada e pontual para ingresso na graduação; 
* Elitização da educação universitária; 
* viés mono-disciplinar na graduação, com currículos estreitos

e bitolados; 
* Enorme fosso entre a graduação e a pós-graduação; 
* incompatibilidade com modelos de arquitetura acadêmica vi-

gentes em outras realidades universitárias, especialmente de países de-
senvolvidos. 
Com essas caraterísticas o modelo de educação superior em vigência

no Brasil foi ao longo da história dando sinais que não atendia mais as exi-
gências da sociedade e tornou-se assim imperativo uma mudança.

* Por tudo isso e diante da necessidade de democratização das
oportunidades de acesso a Educação Superior o Brasil implanta e adota
o modelo a seguir descrito como proposta de se contrapor ao modelo
elitista historicamente instalado. o rEUni foi apenas mais um ele-
mento de reforço por parte do governo Federal.
Para que esse modelo atual seja efetivamente implantado será neces-

sário experimentar variadas alternativas de arquitetura curricular a fim de que
sejam testadas as estratégias propostas.

flexibilização curricular como alternativa ao modelo elitista

Circulando como conceito básico no meio acadêmico e principalmente
nas reuniões do Fórum de Pró-reitores de Graduação das Universidades Fe-
derais- ForGraD a flexibilização curricular é algo que se impõe nas reformas
curriculares dos cursos de graduação face às exigências das rápidas transforma-
ções sócio-econômicas, geopolíticas, culturais e tecnológicas que vêm ocorrendo
na sociedade, com seus desdobramentos gerais e particulares na educação, em
especial, no ensino superior. Flexibilizar os currículos quer dizer quebrar a rigi-
dez acadêmica até então experimentadas. Quer dizer inovar, mudar propor
novos arranjos formativos e curriculares na área do ensino Superior. 
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a flexibilização curricular não se esgota na ampliação da oferta de dis-
ciplinas eletivas, não se reduz ainda ao aumento ou redução de carga horária
de disciplinas ou do curso, nem tão pouco à inclusão das atividades comple-
mentares, pois a experiência demonstra que isso não tem significado na ob-
tenção de melhores resultados (ForGraD, 2004)7. 

Flexibilização curricular caracteriza-se tanto pela verticalidade, quanto
pela horizontalidade. a primeira prevê a possibilidade da organização do
saber ao longo dos semestres e, a segunda, possibilita ao educando o apro-
veitamento de várias atividades acadêmicas para fins de integralização curri-
cular. (ForGraD, 2004) 

após debates e polêmicas sobre o conceito de Flexibilizar os currículos
dos cursos de graduação, o que entra em jogo concepções de ciência e uma
postura diante dela, se instalando assim uma área de difícil entendimento no
meio acadêmico.

Baseando-se em Chaui (2003)8 pode-se apreender as diversas concei-
tuações que poderão ajudar na concepção que deverá nortear as propostas
de novas arquiteturas curriculares nas universidades.

flexibilidade – se contrapõe à rigidez dos currículos tradicionais, que
só admitem possibilidades pré-fixadas de formação especializada. Estudos
recentes têm demonstrado que não existe uma única ordem pela qual os su-
jeitos adquirem conhecimentos teóricos e práticos, contradizendo argumen-
tos em favor das estruturas curriculares imobilizadas por conteúdos
obrigatórios e ordenados numa seqüência também obrigatória. recomenda-
se hoje a inserção nos currículos, de uma proporção significativa de conteú-
dos de natureza optativa, possibilitando ao aluno definir, em parte, o seu
percurso de aprendizagem.
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autonomia - o princípio da autonomia do sujeito, face ao seu próprio
processo de aprendizagem, é condição básica para a consolidação da sua
competência para aprender a aprender. a conquista de tal competência é ab-
solutamente necessária a profissionais que atuarão numa realidade em per-
manente transformação e que terão de enfrentar as novas situações e
problemas que estarão sempre emergindo nas suas experiências de trabalho.
o conhecimento de técnicas investigativas se constitui numa importante fer-
ramenta de aquisição dessa autonomia bem como a aprendizagem de línguas
estrangeiras. 

atualização - é um princípio que se realiza através de um adequado
planejamento da oferta de componentes curriculares de modo a garantir ajus-
tes programáticos periódicos que contemplem os avanços científicos, tecno-
lógicos, as inovações artísticas e quaisquer novidades no campo do
conhecimento. a inclusão de componentes curriculares como Tópicos Es-
peciais em, Trabalho de Conclusão de Curso e atividades Complementares
são exemplos de modalidades de atualização. 

articulação - Prevê o diálogo interdisciplinar entre os campos do
saber que compõem os cursos e se concretizam em componentes curricula-
res, constituindo-se na superação da visão fragmentada do conhecimento.
na prática, a articulação pode ser garantida por componentes curriculares
de natureza interdisciplinar, bem como, outros de natureza integradora, tais
como Seminários Temáticos, oficinas e Laboratórios. 

Construção permanente de uma cultura avaliativa e crítica à própria
instituição e sociedade, bem como, a construção coletiva do Projeto Político
Pedagógico do curso, que reafirme o compromisso social e a responsabili-
dade ética e política da sociedade brasileira. 

Alguns principios da flexibilzação curricular

* Construção permanente de uma cultura avaliativa e crítica à própria
instituição e sociedade, bem como, a construção coletiva do Projeto Político
Pedagógico do curso, que reafirme o compromisso social e a responsabili-
dade ética e política da sociedade brasileira. 

* Uma nova arquitetura curricular para a UFBa
* implantação dos Bacharelados interdisciplinar – BiS´s como uma

nova modalidade de curso de graduação. 
* Caracteriza-se por agregar uma formação geral humanística, científica

e artística ao aprofundamento num dado campo do saber, promovendo o
desenvolvimento de competências e habilidades que possibilitarão ao egresso
a aquisição de ferramentas cognitivas que conferem autonomia para a apren-
dizagem ao longo da vida, bem como uma inserção mais plena na vida social,
em todas as suas dimensões. 
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* Também provê fundamentos conceituais e metodológicos para a for-
mação profissional em cursos de graduação que o adotem como primeiro
ciclo. o Bi pode ser definido como curso de formação universitária inter-
disciplinar, com terminalidade própria, podendo também servir como requi-
sito para: 

a) formação profissional de graduação; 
b) formação científica, humanística ou artística de pós-graduação

Flexibilação curricular e extensão universitária

* Experiência de extensão universitária que envolve o binômio, exce-
lência acadêmica e relevância social, associada ao envolvimento de alunos
em atividade Curricular em Comunidade (aCC) uma proposta de indisso-
ciabilidade entre o ensino, pesquisa e extensão anteciparam na UFBa a im-
plantação dessa nova arquitetura curricular nos cursos de graduação. 

ofertada como disciplina optativa, com ênfase numa abordagem in-
terdisciplinar, a experiência aCC, desde 2003, se articula com os problemas
da comunidade, na perspectiva de estabelecer a troca de saberes e dar ao
aluno uma formação mais sólida no enfrentamento dos problemas sociais e
do mundo do trabalho. 

Em 2010.1 foram iniciados 27 projetos, incluídos no projeto político
pedagógico de 15 cursos de graduação contando com a participação de 500
alunos, 27 professores coordenadores e 1 aluno monitor. 

conclusões

as políticas para a Educação Superior implantadas no Brasil Colônia,
império e república, não foram pensadas para atender as demandas de
acesso e permanência dos estudantes das classes sociais com mais dificulda-
des econômicas.

o Estado brasileiro, somente no inicio do século XiX passou a se
preocupar com a educação da população como um todo.

as mudanças e reformas ocorridas nos anos 40 e 50, foram ações mu-
danças pontuais, permanecendo a mesma estrutura e modelo seletivo do En-
sino Superior e destinando as classes populares, os cursos profissionalizantes,
de acordo com o que preconizava a Constituição de 1937.

o Modelo de Educação Superior implantado em 1968, com a reforma
universitária da lei 5,540/68, veio atender parte da reivindicação histórica de
acesso ao ensino Superior porque implantou a seletividade do vestibular, na
qual os estudantes pertencentes as classes populares foram levados a parti-
cipar predominantemente dos cursos de menor prestigio social, ficando as
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carreiras clássicas destinadas aqueles que pertenciam a famílias de maior
poder econômico.

Mesmo com boom do desenvolvimento industrial na Bahia com a cria-
ção do Polo Petroquímico dos anos 70, a UFBa se manteve com a mesma
estrutura do modelo seletivo, do qual o acesso era restrito aos alunos advindo
dos cursos médios que melhor preparavam para a Universidade.

nos anos 1980 e 90, ao estado da Bahia ainda se mantinha com uma
única universidade Federal e a pressão pela expansão e democratização do
acesso a Universidade já era intensa e durante anos o mesmo número de
vagas fora mantido, limitando cada vez mais o acesso dos que não dispu-
nham das condições de frequentar boas escolas de preparação para enfrentar
o vestibular.

o ano de 1996 registrou uma das maiores demandas por expansão e
vagas no ensino superior quando se matricularam na seleção 55 mil candi-
datos, para concorrer a uma das 3.500, vagas ofertadas pela UFBa.

a aprovação em 20003 na UFBa do Programa de ações afirmativas
que institui as cotas para estudantes oriundos de escolas públicas, afro-des-
centes e indígenas, significou um avanço e uma quebra na seletividade im-
plantada em 68.

a possibilidade do acesso ao Ensino Superior para alunos pertencentes
as classes populares, não se deu sem polêmicas e as crenças de que essas clas-
ses não responderiam positivamente e intelectualmente, foram logo supera-
das pelo bom desempenho que esses alunos oriundos das cotas alcançaram.

a abertura de Curso noturnos na UFBa e em diversas outras univer-
sidades veio quebrar um paradigma antigo de que os trabalhadores não po-
diam ter acesso a uma Universidade Pública, já que tradicionalmente essas
universidades não ofereciam cursos noturnos permitindo assim aqueles que
trabalham de dia estudem a noite.

os alunos dos Cursos noturno, em geral já trazem experiências de tra-
balho os diversos sistemas de Ensino, com alunos do ensino Fundamental e
Médio nas diversas modalidades e já trazem referencias a cultura escolar des-
sas modalidades de educação.

as dificuldades apresentadas por esses alunos não são diferentes das
que os do turno diurno também apresentam.

os alunos do noturno expressam enfrentarem mais problemas com a
vida diária mas parecem não se deixar atingir pelas dificuldades e apresentam
uma grande interesse por permanecer no curso e pelos conteúdos dos com-
ponentes curriculares.

a turma do noturno de acordo com depoimentos dos professores que
atuam no turno noturno.
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a maioria das turmas de Pedagogia é de pessoas do sexo feminino, mas
a presença masculina já é maior do que a da matricula diurna nesse mesmo
curso. Já o Curso de Educação Física tem uma grande presença masculina. 

após a implantação do rEUni, a Flexibilização Curricular, as diversas
modalidades de Cursos oferecidos, foi uma estratégia para a UFBa propor
novas arquiteturas curriculares, novas experimentações metodológicas. a
criação dos BiS, Cursos com um novo formato de formação superior, nas
áreas de humanidades, ciência, tecnologia e saúde, a oferta de Cursos de For-
mação de Professores da Educação Básica dos Sistemas Municipais de Edu-
cação Básica dos Municípios de iracê e Tapiramutá, no interior do Estado,
além dos Cursos do ParFor/CaPES MEC/SESU, em Salvador, consti-
tuem-se em políticas e alternativas para expandir e experimentar novos cursos
na UFBa. 

o acompanhamento e monitoração desses cursos novos na área da
formação de professores para a Educação Básica no formato de uma pes-
quisa de caráter qualitativo assume a possibilidade de avaliar a efetiva eficácia
da política de expansão do Ensino Superior e o monitoramento permite al-
terações e correção na matriz curricular enquanto cumpre o próprio percurso
formativo.

o rEUni foi um evento contraditório e acompanhado de movimen-
tos contrários a abertura de vagas nas iFES, com o argumento da perda da
qualidade da Educação Superior, argumento que não se sustentou a primeira
avaliação dos alunos egressos da política de ações afirmativas, que revelam
não somente um bom desempenho como também, as condições de perma-
nência na Universidade.

FLEXiBiLização CUrriCULar no EnSino SUPErior: UMa aLTErnaTiva Para FUGir Do MoDELo ELiTiSTa DE 1934
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a produção acadêmIco-cIentífIca brasIleIra
sobre lIteratura InfantIl e juvenIl e a

constItuIção de um campo de InvestIgação

fernando rodrigues de oliveira
e-mail: Fer.tupa@ig.com.br

(Marília-SP. Brasil)

Em decorrência, principalmente, do processo de modernização e ur-
banização do Brasil, nas décadas finais do século XiX, da consolidação da
burguesia como classe social, da disseminação de certas concepções de in-
fância e da organização da escola como uma das instituições fundamentais
para o «sucesso» da república brasileira, foi-se delineando, também, no Brasil,
a formação de um novo gênero literário, a literatura infantil e juvenil. 

Caracterizada, nas décadas finais do século XiX, pelas traduções e/ou
adaptações de livros europeus para a leitura das crianças brasileiras, a litera-
tura infantil e juvenil tem sua origem nos livros escolares, destinados ao uso
no processo de ensino de leitura e escrita com crianças em fase de escolari-
zação. 

Com a importância que esses livros passaram a ter e com o espaço que
começaram a ganhar, sobretudo no cenário editorial brasileiro, ao longo do
século XX, esse novo gênero literário começou a despertar o interesse de in-
telectuais, educadores e pesquisadores, demando, cada vez mais, estudos de-
talhados e aprofundados para sua compreensão. Desse modo, também os
estudos e a produção teórica sobre esses livros, sobretudo a partir da década
de 1970, foram dando origem à constituição de um novo campo de investi-
gação, também denominado de literatura infantil e juvenil1. 

Em vista do exposto, compreende-se que a literatura infantil como
campo investigação é bastante recente, no Brasil, no entanto, o número de
estudos e pesquisas sobre o assunto vem crescendo em proporções bastante
aceleradas, o que não significa esgotamento de assuntos ou mesmo de pro-
blemas teóricos a serem formulados e explorados. 

Por essa razão, estudiosos e pesquisadores da literatura infantil e juvenil
vêm defendendo a necessidade de se mapear e discutir a produção de co-
nhecimento nesse campo de investigação, como forma de se compreender
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que aspectos vêm sendo privilegiados e quais vêm sendo esquecidos no con-
junto dessas pesquisas. a necessidade (e importância) de se mapear o conhe-
cimento acumulado sobre literatura infantil e juvenil deve-se ao fato de que
esse tipo de pesquisa possibilita compreender a «(...) integração de diferentes
perspectivas, aparentemente autônomas, a identificação de duplicações ou
contradições e a determinação de lacunas e vieses»2 a serem preenchidos no
campo da literatura infantil e juvenil, permitindo a abertura de espaço para
o desenvolvimento de pesquisas que possam representar avanços mais fe-
cundos e mais consistentes nesse campo de investigação. 

Motivado por essas questões e visando a buscar subsídios para com-
preender a produção de conhecimento sobre literatura infantil e juvenil, no
Brasil, e como se constitui o seu correspondente campo de investigação,
apresento, neste texto, considerações sobre essa produção, com enfoque em
livros, capítulos de livros, artigos em periódicos, teses e dissertações, produ-
zidos por brasileiros, entre 1907 e 2011, datas, respectivamente do texto mais
antigo e do mais recente dentre os localizados. 

Para tanto, utilizo-me de resultados de pesquisa obtidos com o desen-
volvimento de dois Projetos integrados de Pesquisa – «Ensino de Língua e
Literatura no Brasil: repertório documental republicano» (CnPq e FaPESP)
e «Bibliografia Brasileira sobre História do Ensino de Língua e Literatura no
Brasil (2003-2011)» (CnPq) –, ambos coordenados por Maria do rosário
Longo Mortatti, e desenvolvidos no âmbito do GPHELLB - Grupo de Pes-
quisa «História do Ensino de Língua e Literatura no Brasil»3. 

o primeiro projeto – «Ensino de Língua e Literatura no Brasil: reper-
tório documental republicano» – foi desenvolvido e concluído entre 1999 e
2003 e teve como objetivo organizar, sistematizar e divulgar um instrumento
de pesquisa, com caráter de repertório de fontes documentais relativas a cada
das linhas de pesquisa do GPHELLB. Do desenvolvimento desse projeto,
resultou, dentre outros, o documento Ensino de língua e literatura no Brasil: re-
pertório documental republicano4, no qual se encontram relacionadas 2025
referências de diferentes tipos de textos, produzidos por brasileiros entre
1874 a 2002.

o segundo projeto –«Bibliografia Brasileira sobre História do Ensino
de Língua e Literatura no Brasil (2003-2011)»5– foi desenvolvido e concluído
entre 2009 e 2011, com o objetivo de dar continuidade e ampliar o projeto
anterior, afim de atualizar, sistematizar e divulgar uma obra de referência,
contendo especificamente bibliografia sobre história do ensino de língua e
literatura no Brasil, no âmbito de cada uma das linhas de pesquisa do
GPHELLB. Do desenvolvimento desse projeto, resultou, dentre outros, o
documento Bibliografia brasileira sobre história do ensino de língua e literatura no
Brasil (2003-2011)6, no qual se encontram reunidas 2044 referências de dife-
rentes tipos de textos, produzidos por brasileiros entre 2003 e 2011.
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é importante destacar que, coerentemente com os objetivos deste
texto, utilizei apenas as referências relativas à linha «Literatura infantil e ju-
venil», contidas nesses dois documentos. 

a opção por utilizar os resultados obtidos com o desenvolvimento
desses projetos de pesquisa decorre do fato de que eles permitem compreen-
der tanto o momento inicial da produção de conhecimento sobre literatura
infantil e juvenil, quanto o momento em que, pelo acúmulo de conhecimento
produzido sobre o assunto, a literatura infantil e juvenil constituiu um campo
de investigação. 

a produção acadêmico-científica brasileira sobr e literatura infantil 

no conjunto das referências que tomei para análise encontram-se
àquelas relativas a textos publicados no final do século XiX e primeira me-
tade do século XX que, pela própria característica do momento histórico, na
se caracterizam como textos resultantes de pesquisas acadêmico-científicas,
tal como compreendemos hoje. apesar disso, optei por considerar as refe-
rências dos textos, cujo objetivo era o de divulgar/disseminar algum tipo de
conhecimento relativamente à literatura infantil e juvenil. Desse modo, os
primeiros textos sobre literatura infantil e juvenil, publicados sob o formato
de prefácios de livros didáticos e/ou de literatura crianças, não foram aqui
considerados, visto que eles foram publicados apenas com a finalidade apre-
sentação de livros e não com finalidade de divulgação de conhecimento sobre
o assunto. 
quadro 1 - Produção acadêmico-científica brasileira sobre literatura infantil e juvenil, por

tipo de texto e década de publicação 

Fonte: Mortatti (2003) e Mortatti (2011) 
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Como se pode observar no Quadro 1, a forma de divulgação do co-
nhecimento produzido sobre literatura infantil e juvenil tem sido por meio,
principalmente, da publicação de artigos em periódicos (325) e teses e dis-
sertações (314), que, juntas, representam 65% do total dessa produção. 

Embora também haja uma produção significativa de livros (170) e ca-
pítulos de livros (169) nesses aproximados 100 anos, pelo fato de esse tipo
de texto ser normalmente decorrente da elaboração de teses e dissertações
e também pelo fato de o acesso a eles ser menor, comparativamente aos ar-
tigos, é compreensível que o número de livros e capítulos de livros seja menor
que o de teses, dissertações e artigos. apesar disso, os dois primeiros textos
sobre literatura infantil são um livro – Contribuição do folk-lore brasileiro para a
biblioteca infantil – e um capítulo de livro – «Esboço provisório de uma biblio-
teca infantil» –, ambos publicados em 1907. 

Durante as décadas de 1920 e 1930, é possível observar a publicação
esparsa de um capítulo e quatro artigos e, na década de 1940, essas publica-
ções aumentam, sobretudo a de artigos.

a partir da década de 1950, é possível observar produção mais siste-
matizada e recorrente de livros, capítulos de livros e artigos sobre literatura
infantil e juvenil, caracterizando-se essa década pelo «(...) primeiro surto de
textos sobre literatura infanto-juvenil no Brasil»7. 

apesar disso, é partir da década de 1970 que se observa crescimento
significativo na produção acadêmico-científica sobre literatura infantil e juvenil.
nessa década, foram publicados, ao todo, 85 textos, dentre os quais está a
primeira dissertação de mestrado defendida sobre o assunto, a saber: Alguns
fatores condicionantes da literatura infantil didática, de autoria de zilda augusta an-
selmo, defendida em 1970, junto ao Programa de Pós-Graduação em Psico-
logia, da Universidade de São Paulo. 

nas décadas seguintes à de 1970, é possível observar que a produção
acadêmico-científica sobre literatura infantil e juvenil aumenta gradativamente,
de modo que 39% do total dessa produção concentra-se somente na última
década (2000-2009). além disso, chama a atenção o fato de que, apenas nos
dois primeiros anos da década em curso já terem sido publicados 126 traba-
lhos acadêmico-científicos sobre literatura infantil e juvenil, ou seja, 12% do
total publicado até o momento. 

a produção acadêmico-científica brasileira sobr e literatura infantil dis-
tribuída por estados do brasil

no conjunto da produção brasileira sobre literatura infantil, cabe des-
tacar em quais regiões do Brasil vêm sendo desenvolvidas e publicadas as
pesquisas acadêmico-científicas sobre esse gênero literário. 
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quadro 2 – Distribuição da produção acadêmico-científica brasileira sobre literatura
infantil, por tipo de texto e estado do Brasil 

Fonte: Mortatti (2003) e Mortatti (2011)

Pelos dados apresentados no Quadro 2, é possível compreender que a
produção acadêmico-científica brasileira sobre literatura infantil e juvenil vem
sendo produzida, até o momento, em 16, dos 26 estados Brasileiros. 

Dos estados em que não foram localizadas publicações sobre literatura
infantil e juvenil, destacam-se os da região norte do Brasil, a saber: ama-
zonas, acre, amapá, Pará, rondônia, roraima e Tocantins. nenhum deles
conta com publicações sobre literatura infantil e juvenil. 

além dos estados da região norte do Brasil, os estados da região
nordeste também apresentam pouca representatividade no cenário nacional
no que se refere à produção sobre literatura infantil e juvenil. Dessa região,
os estados de Sergipe, alagoas e Maranhão não contam com nenhuma pu-
blicação nesse campo, e os demais estados, Bahia, Ceará, rio Grande do
norte, Paraíba, Piauí e Pernambuco, juntos, somam apenas 2,35% do total
de publicações de livros, capítulos de livros, artigos em periódicos e teses e
dissertações sobre literatura infantil e juvenil produzidos por brasileiros. 

Em contrapartida, é nos estados da região Sudeste (São Paulo, rio de
Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo) que se concentra a maior produção
nessa área. 65% do total de publicação no campo da literatura infantil e ju-
venil foi publicada nessa região. 
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no caso dos estados da região Sudeste do Brasil, de acordo com os
dados apresentados no Quadro 2, ressalto que o estado de São Paulo apre-
senta o maior número de publicações sobre literatura infantil e juvenil. ao
todo, foram publicados nesse estado 394 textos, correspondendo esse nú-
mero a 40,28% de todas as publicações brasileiras nesse campo de investiga-
ção. além do estado de São Paulo, o estado do rio de Janeiro apresenta,
também, um número significativo de publicações no campo da literatura in-
fantil e juvenil, 164 trabalhos, ao todo. 

Embora com uma representatividade menor do que a dos estados da
região Sudeste, os estados da região Sul (Paraná, Santa Catarina e rio
Grande do Sul) também apresentam um número importante de publicações
sobre literatura infantil e juvenil. Juntos, os estados dessa região foram res-
ponsáveis pela publicação de 19% do total de publicações sobre literatura in-
fantil e juvenil. Esse é o caso, também, dos estados da região Centro-oeste
(Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) do Brasil e o Distrito Federal,
que, apesar do número pequeno de publicações, têm apresentado cresci-
mento de publicações, nesse campo, nos últimos anos. 

no caso dos estados com maior número de publicação – São Paulo
(394), rio de Janeiro (164), rio Grande do Sul (118) e Minas Gerais (74),
cabe destacar que nesses estados encontram-se instituições de ensino supe-
rior com certa tradição no desenvolvimento de pesquisas acadêmico-cientí-
ficas sobre literatura infantil e juvenil, como é o caso: da Universidade Estadual
Paulista, Universidade de São Paulo, Pontifícia Universidade Católica-SP e a
Universidade Estadual de Campinas, em São Paulo; da Universidade Federal
Fluminense, no rio de Janeiro; e da Universidade Federal do rio Grande do
Sul e Pontifícia Universidade Católica-rS , no rio Grande do Sul. 

é importante ressaltar, ainda, que essa distribuição da produção aca-
dêmico-científica sobre literatura infantil e juvenil, concentrada basicamente
no Sudeste e Sul do Brasil, está diretamente relacionada ao processo de cria-
ção e expansão das universidades brasileiras e dos programas de pós-gradua-
ção, concomitantemente a criação e consolidação de grupos de estudo e
pesquisa e instituições voltadas para a literatura infantil e juvenil e ao desen-
volvimento econômico e editorial nessas regiões. 

aspectos priorizados nas teses e dissertações brasileiras sobr e literatura
infantil 

Embora, neste texto, eu venha tratando da produção acadêmico-cien-
tífica brasileira sobre literatura infantil e juvenil publicada sob a forma de li-
vros, capítulos de livros, artigos em periódicos, teses e dissertações, para
compreender quais são os principais assuntos e abordagens priorizados nessa
produção, optei por analisar apenas as referências das teses e dissertações,
pelo fato de que, nesse caso, é possível o acesso aos resumos dos trabalhos
a que se referem, bem como as palavras-chave.
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assim, a partir da análise das referências de teses e dissertações sobre
literatura infantil e juvenil pude estabelecer algumas categorias, de acordo
com os temas, aspectos e tipos de abordagens que são recorrentes nas pes-
quisas sobre literatura infantil e juvenil. 

quadro 3 – aspectos priorizados nas teses e dissertações brasileiras sobre literatura
infantil e juvenil 

Fonte: Mortatti (2003) e Mortatti (2011)

Por meio dos dados apresentados no Quadro 3, nota-se que os as-
pectos enfocados nas teses e dissertações sobre literatura infantil e juvenil
são bastante dispersos, variando de trabalhos com abordagem do ponto de
vista da crítica e da teoria literária até trabalhos nos quais se propõe a utili-
zação da literatura infantil e juvenil no ensino de Matemática e Ciências, por
exemplo. 

nesse conjunto dos aspectos priorizados nessas teses e dissertações, é
possível observar que determinadas abordagens e enfoques vão ganhando
espaço bastante significativo; em contrapartida, outros vão sendo relegados
ao esquecimento. é o caso, por exemplo, das abordagens ideológicas, mora-
lizantes e «psicologizantes» da literatura infantil (59), que vêm crescendo (es-
pecialmente as que visam a identificar as representações dos
afrodescendentes nos livros de literatura infantil e juvenil), enquanto os tra-
balhos que tomam como objeto de análise a problemática da ilustração (6)
são em número muito pequeno para dar conta da complexidade com a qual
vem se apresentando a questão das ilustrações nos dias atuais. 
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Essa disparidade entre os aspectos enfocados nas teses e dissertações
sobre literatura infantil e juvenil é possível ser observada, também, no alto nú-
mero de trabalhos sobre crítica e teorização (108) e a quase inexistência de
pesquisas sobre questões que envolvam: mercado editorial (1); teatro (1); bi-
bliotecas (1); e políticas públicas de incentivo à leitura e literatura infantil (4). 

Um tipo de pesquisa que se intensificou, a partir dos anos 2000, são
as de abordagem histórica da literatura infantil e juvenil. no caso das teses
e dissertações que priorizam esse aspecto, o enfoque recorrente é a produ-
ção e análise de livros publicados, principalmente, no início do século XX,
como forma de tentar compreender a relação entre literatura infantil e ju-
venil e escola. no entanto, períodos menos distantes da História, como a
produção literária após a década de 1980 não são explorados em nenhuma
dessas pesquisas. 

considerações finais 

Pelos dados e reflexões apresentados, neste texto, é possível compreen-
der aspectos importantes do movimento de constituição da literatura infantil
e juvenil como campo de investigação e os caminhos que vêm sendo per-
corridos na produção de conhecimento no âmbito desse campo. 

Embora preliminares, esses dados e reflexões possibilitam afirmar que
o campo da literatura infantil e juvenil se apresenta como um campo fecundo
e em plena ascensão, despertando, cada vez mais, interesse de pesquisadores
de diferentes áreas do conhecimento, como Letras, Educação, Sociologia,
Psicologia, Biblioteconomia, antropologia8. Em contrapartida, a abundância
de pesquisas sobre literatura infantil e juvenil têm resultado em certa pulveri-
zação e dispersão nesse campo de investigação, visto que, na medida em que
aumentam as pesquisa que abordam esse gênero literário, notam-se repetições
de certos temas, abordagens e objetos, permanecendo quase inexplorados
outros temas, abordagens e objetos tão necessários para avanços na com-
preensão da literatura infantil e juvenil. 

os dados e reflexões aqui apresentados contribuem, ainda, para a re-
flexão sobre o muito que já foi feito em relação à produção de conhecimento
relativamente à literatura infantil e juvenil, especialmente nos últimos 30 anos,
mas, principalmente, para o muito que ainda precisa ser feito (num futuro
próximo ou longínquo) nesse campo de investigação. Juntamente com textos
fundamentais, espera-se que as reflexões aqui apresentadas possam contribuir
«(...) para a busca de reconhecimento da legitimidade do estatuto acadêmico-
científico desse campo de conhecimento ainda tão fecundo e promissor»9. 
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o tema e seus caminhos metodológicos

as ações afirmativas são um tema recente nas universidades brasileiras
e gerador de muitos debates e conflitos. Em geral, quando se fala em ações
afirmativas no ensino superior a discussão é automaticamente relacionada
ao sistema cotas. Entretanto, elas, são muito mais do que isso. Diz respeito
a um conjunto de políticas que são pensadas para possibilitar a grupos his-
toricamente alijados do ensino superior, ingressar e permanecer na universi-
dade. no que se refere ao ingresso, variados são os modelos que as
universidades brasileiras adotaram para garantir uma forma especial de en-
trada desses grupos. na UEFS o acesso se estrutura basicamente na reserva
de 50% de suas vagas nos cursos de graduação para candidatos originários
de escola pública destas, 80% são destinadas para candidatos autodeclarados
afrodescendentes. além disso, são destinadas mais duas vagas extras para
candidatos indígenas e quilombolas. 

o artigo parte do pressuposto de que as ações afirmativas provocam
movimentos que, por sua vez, vão incidir na configuração da universidade
em seus mais diversos campos, sejam eles políticos, financeiros, pedagógicos
e culturais. nesse sentido, a questão que se coloca é a seguinte: que mudanças
podemos observar na organização da UEFS a partir da implantação do sis-
tema de reserva de vagas no processo seletivo? 

a partir da questão problematizadora e das características do sistema
de reserva de vagas da universidade o percurso metodológico para a realiza-
ção desse trabalho se estruturou da seguinte forma: 
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1 - Estudo de textos que versam sobre universidade no Brasil e
sobre ações afirmativas para a construção de argumentações consis-
tentes sobre o tema;

2 - verificação acerca das políticas adotadas com vistas ao acesso
e à permanência de estudantes beneficiados pela reserva de vagas con-
siderando os perfis de classe e étnicorracial.
as fontes utilizadas nesse trabalho são relatórios anuais da universidade

e documentos da Comissão de ações afirmativas. os relatórios envolvem o
período de 2005 a 2011. Levou-se em consideração os dois anos antes da
implantação da reserva de vagas para que se pudesse estabelecer uma com-
paração entre a situação anterior ao sistema e as alterações decorrentes do
mesmo. Mereceu atenção especial nas análises as ações administrativas refe-
rentes ao acesso e à permanência estudantis, foco desse trabalho.

Quanto aos documentos da Comissão de ações afirmativas priori-
zou-se a proposta elaborada pela mesma e aprovada pelo Conselho Univer-
sitário, onde são apresentadas as propostas de acesso e permanências da
UEFS e o documento referência para o i Seminário de ações afirmativas,
realizado em novembro de 2011.

a universidade brasileira: breve histórico

Em seu texto  «La Educación Superior en américa Latina: Democracia
o Plutocracia?» Milcíadesvizcaíno G.1 coloca a seguinte pergunta como orien-
tadora de seu trabalho:  «¿enqué medida laeducación superior contribuye a
desarrollar democracia, o qué tanto replica losprivilegios dela plutocracia?
Tomando como referência a realidade brasileira podemos afirmar que a uni-
versidade ao longo da história muito mais reproduziu e referendou as desi-
gualdades sociais. Para compreender o lugar da universidade na sociedade
brasileira cabe, nesse artigo, retomar aspectos históricos de sua construção
em nosso país, além de pensar pelo viés da classe e da raça2, que sujeitos, his-
toricamente, construíram e usufruíram do ensino superior no Brasil. ao
longo da exposição será possível perceber uma linearidade no que se refere
a esses grupos étnicos, visto que riqueza e pobreza, no Brasil tem cor. Dessa
forma, desde sua criação no século XiX até o início do século XXi, a com-
posição majoritária de brancos e indivíduos oriundos das elites brasileiras,
permaneceu quase inalterada. é o advento das ações afirmativas, em suas
mais variadas formas de garantir o acesso de indivíduos da classe trabalhadora
na universidade, que vai paulatinamente mudando a configuração desta, es-
pecialmente em relação aos cursos considerados de maior prestígio social a
exemplo de Medicina, Enfermagem, Farmácia, Direito, administração, Eco-
nomia, Ciências Contábeis e as engenharias.

o ensino superior no Brasil, em comparação mesmo com países na
américa do Sul, surge tardiamente. Enquanto que no Século Xvi, na amé-
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rica Espanhola já havia seis universidades, na américa não havia nenhuma.
no Brasil o ensino superior chega ao Século XiX, mais precisamente em
1808, quando da chegada da Família real ao rio de Janeiro. São três séculos
sem a possibilidade de, mesmo as elites nativas, obterem sua formação em
nível superior no Brasil. Dessa forma, tornava-se ainda mais elitista o ensino
superior que estava destinado aqueles que podiam enviar seus filhos à Europa
para estudos superiores. De certa maneira esta conjuntura favorecia o con-
trole da metrópole sobre a colônia, na medida em que as elites dirigentes da
colônia ao se deslocarem, principalmente para Coimbra, não apenas apren-
diam as lições de seu ofício, mas absorviam toda uma cultura que seria re-
produzida no Brasil. a universidade foi negada até mesmo aos Jesuítas –
representantes da Corôa na colônia (FávEro, 2006)3. Durante o império
e até a terceira década da república o ensino superior no Brasil se expandiu
com escolas isoladas principalmente de direito, medicina e engenharias.

São, portanto, pouco mais de duzentos anos de ensino superior no
País e menos de um século de universidade. a primeira Universidade Brasi-
leira foi criada na década de 1920, mas ainda com uma cultura muito marcada
pelas escolas isoladas, visto que ela se constituiu a partir da junção de escolas
já existentes como afirma Fávero:

«(...) a 7 de setembro de 1920, por meio do Decreto nº 14.343, o Presidente
Epitácio Pessoa institui a Universidade do rio de Janeiro (UrJ), considerando opor-
tuno dar execução ao disposto no decreto de 1915. reunidas aquelas três unidades
de caráter profissional, foi-lhes assegurada autonomia didática e administrativa. Desse
modo, a primeira universidade oficial é criada, resultando da justaposição de três es-
colas tradicionais, sem maior integração entre elas e cada uma conservando suas ca-
racterísticas» (2006, p.27).

no contexto de surgimento do Ensino Superior no Brasil e, posterior-
mente do surgimento da primeira universidade, não se pode perder de vista a
formação da sociedade brasileira. a escravidão só foi abolida no Brasil no sé-
culo XiX, a 13 de maio de 1888, há 80 anos da criação do primeiro curso de
ensino superior no Brasil. Com um grande contingente da população descen-
dente de escravizados, que durante séculos foram privados de direitos, dentre
eles o direito à educação, era previsível que no modelo social e econômico
em que se desenvolveu a sociedade brasileira, estes se tornariam, depois de
escravos, o grupo social de menor poder aquisitivo e, conseqüentemente de
menor escolarização e vice-versa.

ao longo do século XX ocorreram mudanças no cenário da educação
acompanhado do aumento de vagas, inclusive no ensino superior. as décadas
de 1960 e 1970 são marcos importantes desse aumento, quando houve um
crescimento de 1.340% até o ano de 1980, voltando a reduzir-se durante a
década de 80 do século XX, quando o número de estudantes nas universida-
des não acompanhou o crescimento da população (vieira, 2003)4. na década
de 1990 a distribuição das vagas para o ensino superior se apresenta da se-
guinte forma: 
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«Embora o número de vagas tenha crescido substancialmente ao longo da
década de 90, o quadro de desigualdade não melhorou, chegando mesmo a se agra-
var: em 1992, os 50% mais pobres ocupavam 8,5% das vagas enquanto os 10% mais
ricos ficavam 45,6% do total; em 1999 os dados eram os seguintes: 6,9% das vagas
para os 50% mais pobre e 47,8% para os 10% mais ricos» (viEira, 2003, p.82-83).

vale destacar que a distribuição das vagas entre as classes e as raças
continua perversa nos dias atuais e que, no Brasil, os mais pobres são os ne-
gros. Só a partir da primeira década do século XXi ocorrem movimentações
nesse sentido que provocam mudanças importantes na universidade brasi-
leira, como por exemplo, os programas de ações afirmativas com reservas
de vagas raciais e sociais.

as ações afirmativas na universidade brasileira

o quadro de desigualdade social e racial no acesso ao ensino superior
do Brasil é confirmado pelos dados do iBGE (BraSiL, 2009)5 : no ano de
2008, dois terços dos jovens brancos e menos de um terço dos jovens pretos
e pardos cursavam o nível superior. além disso, 14,7% dos brancos tinham
superior completo, enquanto somente 4,7% dos pretos e pardos adultos ti-
nham esta oportunidade. Para quaisquer dos grupos raciais o acesso ao en-
sino superior ainda é uma dificuldade. Entretanto os dados revelam que para
os negros, (pretos e pardos) essa dificuldade é muito maior. a diferença em
valores absolutos entre os jovens cursando o ensino superior, segundo os
dados, é cerca de 1.277.000 estudantes negros ou pardos sem acesso ao en-
sino superior, em relação aos jovens brancos.

nesse contexto, torna-se importante lembrar que em 2008, estamos a
mais de uma década do processo de universalização do Ensino Fundamental
iniciado nos anos 1990, através de políticas voltadas para esse fim, e cuja cria-
ção do FUnDEF (Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
valorização do Magistério) em1996 e vigorando a partir de 1998, torna o sis-
tema educacional menos desigual, pelo menos em tese. Em período anterior
ao mencionado o quadro das desigualdades educacionais era ainda mais per-
verso. Se não há universalização da escola pública em quaisquer dos níveis,
isso significa que a população pobre de modo geral, e majoritariamente os
negros, estarão fora do sistema, visto que a escola pública é espaço formal
de educação da população pobre e, portanto, o lócus principal de escolariza-
ção dos negros, no Brasil. a situação de desigualdade torna-se ainda mais
grave no ensino superior. È nesse quadro de desigualdades, e porque não
dizer de exclusão dos pobres e negros do ensino superior, que se dá a movi-
mentação em torno de uma política diferenciada para o acesso de estudantes
pobres na universidade pública.Em 2001 os dados comparativos entre negros
e brancos no ensino superior demonstram o quanto a política de cotas tem
legitimidade no contexto político, social e econômico. 
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Do total dos universitários brasileiros, 97% são brancos, sobre 2% de
negros e 1% de descendentes de orientais. Sobre 22 milhões de brasileiros
que vivem abaixo da linha da pobreza, 70% deles são negros. Sobre 53 mi-
lhões de brasileiros que vivem na pobreza, 63%deles são negros (HEnri-
QUES, 2001apud MUnanGa, 2007, p.11)6.

oito anos depois, a situação não muda significativamente como se
pode observar nos dados abaixo:

proporção das pessoas com 25 anos ou mais de idade com ensino superior con-
cluído segundo a cor ou raça – brasil 1999/2009

Fonte: iBGE: Sintese de indicadores Sociais 2009

as ações afirmativas no ensino superior não são uma invenção brasi-
leira, como afirma Munanga (2007,p.9). a índia e os Estados Unidos são
exemplos de implantação de um sistema de cotas em benefício de um deter-
minado grupo étnico. 

a seguinte questão posta por Munanga, nos parece ser a desencadea-
dora do movimento em favor da implantação das cotas no Brasil:  «como
aumentar a representação do negro na educação superior, visando tanto à
melhoria das oportunidades de ingresso e permanência, como a diminuição
das desigualdades acumuladas durante cerca de 400 anos?» (MUnanGa,
2007,p.12). Como toda ação provoca uma reação, não faltaram argumentos
contra as cotas, vinda de todos os setores: da mídia, de intelectuais, entre ou-
tros. Dentre os argumentos contra as cotas7 estava o de que as mesmas fo-
mentariam o racismo entre negros e brancos, não existente em nossa
sociedade.

«(...) o Brasil é ou é não racista? Se for racista- quanto a isso não há mais dú-
vida - os conflitos existem e devem existir, não obstante encobertos pelo mito da
democracia racial e pelo silêncio, uma das peças importantes da ideologia racial bra-
sileira(...). Pergunto-me também de onde viria o clima de hostilidade: dos alunos
brancos pobres, também beneficiados pelas cotas, dos índios ou da casta rica e da
classe média branca? Eu pessoalmente não acredito nesta hipótese. E se ela acontecer,
eu prefiro ser massacrado abertamente à luz do dia por um inimigo visível, do que
por um inimigo invisível, que age no silêncio e na escuridão, como sempre aconteceu»
(MUnanGa, 2007, p.13).

é nesse clima de contestação, dúvida e adesões que as cotas são insti-
tuídas no ensino superior brasileiro.as primeiras universidades a instituírem
o sistema foram a Universidade Estadual do rio de Janeiro em 2002 e a Uni-
versidade do Estado da Bahia em 2003. Hoje, são 228 universidades e/ou
faculdades que adotam o sistema em uma de suas formas: cotas raciais, cotas
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sociais, cotas raciais e sociais ou a bonificação que pode ser de cunho racial
ou social. as cotas sociais, em geral, beneficiam alunos de escola pública, de-
ficientes físicos e mulheres. as cotas raciais beneficiam majoritariamente ne-
gros e indígenas e no Estado da Bahia inclui-se quilombolas.

na UEFS o sistema de reserva de vagas é aprovado pelo ConSU (Con-
selho Superior Universitário) em 2004, mas o primeiro vestibular com a re-
serva só ocorrerá no primeiro semestre letivo de 2007. Em 2004 fora criada
uma comissão com a incumbência de elaborar uma proposta de reserva de
vagas a ser apreciada pelo ConSU. Em 2006 o ConSU aprovou a resolução
034/06, instituindo o sistema de reserva de vagas e a Comissão de Perma-
nência, responsável por elaborar e acompanhar a política de permanência e
pós-permanência além de elaborar e divulgar relatórios anuais dos resultados
da política de inclusão. vale ressaltar que essa conquista se deu graças à pressão
de setores da comunidade externa como o MnU (Movimento negro Unifi-
cado), da FrEnEF (Frente negra Feirense) e da comunidade interna nE-
nUEFS (núcleo de Estudantes negros e negras da UEFS). 

o sistema de reserva de vagas na UEFS é composto por reservas so-
ciais e raciais. Sociais à medida que beneficia exclusivamente alunos de escola
pública que no Brasil é por excelência a escola dos grupos sociais economi-
camente menos favorecidos, e racial porque dentre as vagas para escola pú-
blica destina um percentual importante para estudantes afrodescententes
(pretos e pardos), além de duas vagas extras disputadas entre indígenas e qui-
lombolas. Desde o seu funcionamento o sistema já beneficiou cerca de 2.500
estudantes oriundos de escola pública, considerando o período 2007 – 2010,
quando foram oferecidas 5.355 vagas. 

as ações afirmativas na uefs 

a UEFS está situada no Território do Portal do Sertão no Estado da
Bahia, tendo sido instalada no ano de 1976. atualmente possui 27cursos de
graduação, 13cursos de pós graduação strictu sensu em várias áreas, atendendo
a cerca de 7800 alunos dos mais diversos territórios do estado da Bahia e de
outros estados da Federação8.

a partir da implantação do sistema, a universidade teve que se recon-
figurar para atender a uma clientela que embora estivesse presente na uni-
versidade, se diluía no pensamento universalista de tratar a todos de forma
«igual»,quando na verdade contribuía para o aprofundamento das desigual-
dades. Se o objetivo é promover equidade, tratar de forma igual os desiguais
não é uma boa estratégia aos mais necessitados faz-se necessário uma política
que lhe possibilite o acesso e a conclusão de seus estudos, pois como afirma
vizcaino:

«(...) las universidades, como los niveles inferiores, deben aceptar que trabajan
en campos no solamente ligados a procesos cognoscitivos, sino que ellos están es-
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trechamente vinculados a factores sociales, económicos y culturales, y su desarrollo
sólo se alcanza si se opera sobre ellos. a menor desarrollo de un país, mayores es-
fuerzos deben hacerse, porque el valor agregado esperado de La educación es mayor
para compensar lãs deficiencias de entrada que son producto de las desigualdades»
(2007,p.258).

a população estudantil dos cursos de graduação da UEFS, desde a im-
plantação do sistema de reserva de vagas tem sido majoritariamente de alunos
oriundos do sistema como se observa no Gráfico i. nesse sentido, se acesso
e permanência são partes de uma mesma política, ações precisam ser desen-
volvidas para o atendimento da demanda.

gráfico I

Fonte: relatórios anuais UEFS (2005 -2010)

Quanto ao perfil social e racial dos alunos, nos semestres 2007.1
2011.2, pudemos constatar, de acordo com dados da Pró-reitoria de Gra-
duação, um aumento importante entre os estudantes com renda de até três
salários mínimos9. o aumento foi de 52,49% em 2007.1 para 60.5% em
2011.2. no quesito cor/raça temos uma universidade majoritariamente negra.
os negros(pretos e pardos)representavam em 2007.1, 78,68% e em 2011.2,
73,05%. Em relação à escolaridade dos pais observa-se que entre as mães
48,5% não possuem o ensino Médio completo e entre os pais a razão é de
53,49%. Esses dados ratificam a necessidade de maior investimento para a
assistência estudantil.

os dados apresentados nos relatórios da universidade de 2005 a 2011
nos possibilita observar o quanto a universidade tem se reconfigurado a partir
da reserva. as mudanças estão presentes na distribuição do orçamento que,
a partir de então, apresenta investimento significativo na assistência estudan-
til. nesse sentido, é que na UEFS o orçamento para atendimento às deman-
das estudantis tem sido uma prioridade, e ao longo dos últimos cinco anos
quase quadruplicou o montante destinado à assistência estudantil como de-
monstra o gráfico abaixo: 
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gráfico II

Fonte: relatórios anuais UEFS (2005 -2010)

o investimento da universidade na democratização de seu espaço ocorre
mesmo antes da entrada desses estudantes em seu Campus. Ela se manifesta
na possibilidade de acesso com a isenção da taxa de inscrição, por entender
que muitos dos estudantes oriundos dos segmentos sociais beneficiados pelo
sistema são barrados do processo seletivo pela falta de condições financeiras
para concorrer a uma vaga. Com o intuito de tornar o processo seletivo menos
excludente, a universidade disponibiliza, mediante critérios de renda,um per-
centual de seu orçamento para a isenção da taxa de inscrição ao vestibular. Esse
percentual tem apresentado aumento significativo ano após ano: 

gráfico III

Fonte: relatórios anuais UEFS (2005 -2010)
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o Sistema da UEFS tem a peculiaridade de incluir vagas extras para
atender a demanda de grupos sociais como indígenas e quilombolas oriundos
de escola pública. Essas reservas vão determinar políticas de outra natureza
no conjunto do atendimento aos alunos. Se por um lado os alunos de escola
pública, de modo geral, vão demandar assistência estudantil que garanta as
condições materiais para a sua permanência, os grupos étnicos supracitados
demandam por condições culturais que remetam ao modo de viver destes
em sua aldeia, em sua comunidade.

até a paisagem arquitetônica da universidade se alterou. Merece des-
taque a construção da residência universitária indígena, uma reivindicação
desses estudantes em função de suas especificidades culturais (Foto 1). nesse
sentido, a permanência estudantil na universidade avança para além das ques-
tões materiais mais imediatas como o restaurante universitário para a garantia
da alimentação e da residência para a hospedagem. importa pensar que esses
sujeitos trazem para a universidade sua cultura e que ela, decididamente, in-
fluenciará o espaço universitário.inaugurada em 2010, o projeto da residência
indígena, teve a preocupação tanto de acomodá-los de forma confortável,
quanto de trazer para a arquitetura elementos dessa cultura e, de certa forma,
colocá-los menos distante de casa. além disso, sua presença no campus de-
nota um olhar novo e culturalmente sensível de pensar a permanência estu-
dantil na UEFS.

foto I: residência Indígena

Fonte: Edvan Barbosa. aSCoM/UEFS

no plano jurídico instrumentos legais foram criados para dar conta da
nova realidade como, por exemplo, a portaria de criação da Comissão de
ações afirmativas, as resoluções em torno da regulamentação de bolsas au-
xílio e, estágio acadêmico para atender ao novo contexto. vale ressaltar que
essas bolsas também tiveram aumento significativo ao longo dos anos:
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gráficos Iv e v

Fonte: relatórios anuais UEFS 2005-2011

Essas medidas, aliadas ao aumento da captação de bolsas através de
Projetos interinstitucionais, promoveu um crescimento significativo no nú-
mero de bolsistas na instituição como é possível observar no gráfico abaixo.
Houve um aumento de 180% na oferta de Bolsas ao longo dos últimos 6
anos, sendo considerável esse crescimento a partir de 2007, ano de implan-
tação da reserva.

gráfico vI

Fonte: relatórios anuais UEFS 2005-2011

considerações finais

indubitavelmente o advento das ações afirmativas no ensino superior
brasileiro provoca deslocamentos no interior das universidades. a universi-
dade brasileira que historicamente se afirmou como um espaço destinado às
elites, forçosamente passa a conviver com um número expressivo de indiví-
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duos oriundos das classes populares que começam a problematizá-la a partir
de suas necessidades e visões de mundo. Dentre as mudanças podemos ob-
servar que algumas universidades como a Universidade Federal do recôncavo
Baiano, a Universidade Federal da Bahia e a Universidade do Estado da Bahia
que já agregaram à sua estrutura uma Pró-reitoria específica para assuntos
estudantis. a UEFS em novembro de 2011 realizou o primeiro seminário de
avaliação de sua política de ações afirmativas e sediou um seminário interins-
titucional sobre assistência estudantil, algumas mudanças podem sair daí.

na Universidade Estadual de Feira de Santana, o impacto das ações
afirmativas é um campo fértil às análises dos pesquisadores interessados no
tema. neste trabalho nossa intenção foi anunciar que uma universidade di-
ferente tem se delineado a partir do sistema de reserva de vagas. aprofundar
estudos sobre essas diferenças é um desafio a ser enfrentado.

no que concerne ao atendimento à demanda dos estudantes por
acesso e permanência as ações empreendidas pela universidade estão longe
de atendê-las. Entretanto é possível notar que estas demandas se impõem e
provocam mudanças. o alcance destas é que precisa ser analisado pela uni-
versidade, inclusive para que se possa pensar políticas universitárias que pos-
sam contribuir para que esta seja, de fato, um espaço para se pensar toda a
sociedade e que se ponha a serviço da construção de uma sociedade sem de-
sigualdades de forma que as reservas de vagas sejam, um dia, um capítulo
superado no ensino superior.

De modo geral, as ações afirmativas, mesmo sendo uma política de
natureza reformista, são menos excludentes do que o modelo anterior de
acesso à universidade. Sua presença modifica o espaço físico, a perspectiva
de gestão, transforma seu campo pedagógico, investigativo, sua cultura.

Torna-se pertinente informar que a universidade não dispõe de receita
própria. Em se tratando de uma universidade pública estadual o seu principal
mantenedor é o Estado e, infelizmente as verbas destinadas às universidades
estão sempre aquém de suas necessidades. registre-se que a ampliação de
bolsas, em grande medida, se deu pela captação de recursos junto às agências
de fomento como CaPES, CnPQ, FaPESB, através de editais públicos.

a presença de um número maior de alunos com as condições econô-
micas e sociais descritas nesse trabalho torna a universidade ainda mais cara
e requer maior investimento, pois os anos de desigualdade provocados pelo
regime escravista e pela ausência secular e políticas reparadoras deixaram
uma dívida muita cara a ser paga e o Estado é o maior responsável por ela.
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possIbIlIdades da Imprensa espírIta enquanto
fonte para a HIstórIa da educação: a cIêncIa

e a relIgIão na elIte brasIleIra oItocentIstas

alessandro santos da rocha
e-mail: alessandro.metep@gmail.com

(Universidad Estadual de Maringá. Brasil)

a imprensa periódica enquanto fonte para os estudos históricos revela
diversos princípios registrados nas páginas de jornal e revistas. Tais princípios
contribuem para a divulgação de concepções consoantes com a formação
de ideias que pairam num determinado período. nesta perspectiva, o presente
trabalho objetiva analisar o modo pelo qual a imprensa espírita da segunda
metade do XiX auxiliou na consolidação da elite brasileira à medida que con-
clamava seguidores para aderirem ao espiritismo a partir de duas frentes tur-
bulentas: ciência e religião.

no Brasil oitocentista se destacavam as idéias advindas da Europa, prin-
cipalmente as de origem francesas, as quais passaram a ser divulgadas em di-
versas traduções dirigidas para um público intelectualizado. no plano das
ideias científicas, os homens tiveram contato com os ideais positivistas e com
a ciência evolucionista; já no âmbito da política a república era exigida en-
quanto que na economia se solicitava a urbanização e industrialização do país.

as ideias religiosas também presenciaram a inserção de novos valores
que poderiam modernizar o clero conservador católico. observa-se assim
que, além das reivindicações políticas, floresceram outras discussões que se
ergueram no universo europeu e ecoaram no novo mundo, como por exem-
plo, os princípios cientificistas do «espiritismo [que] aparecia também como
uma nova teoria social, mais moderna, capaz de explicar de forma inédita
muitas das injunções sociais»1.

a imprensa, que ainda era incipiente, cumpriu um importante papel
ao propiciar a vinculação entre os princípios a serem cultivados no Brasil
com a construção de um projeto espírita que avançava pela palavra escrita.
Todo este processo foi estimulado pela carência de um modelo educativo ali-
cerçado na educação formal, haja vista o pouco contato com o ensino supe-
rior no país. 
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«naquele contexto, os núcleos espíritas através de seus agentes delineavam
seus rumos, principalmente pela utilização da imprensa espírita. Muitas traduções de
artigos e de trechos de livros franceses encontraram nela um meio privilegiado de
ver à luz, meio disponibilizado por espaços especialmente concedidos para esse fim.
Foi, portanto, a imprensa um mecanismo fundamental de divulgação de diversos es-
piritismos, apesar da maior parte de periódicos de fins do século XiX ter tido duração
efêmera»2.

assim, a imprensa espírita foi utilizada para legitimar os ideais de ho-
mens pertencentes a uma restrita cultura letrada, proveniente de elites inte-
lectuais, os quais tinham no Espiritismo Kardecista um importante aliado.
Entende-se assim que a imprensa carregava – e ainda carrega - um modelo
educativo não formal, que não se dá apenas no âmbito escolar, mas que se
utiliza de outros meios e outras estratégias, como esclarece inácio:

«no conjunto de estratégias mobilizadas pelos intelectuais e políticos, a edu-
cação num sentido amplo, de reforma dos costumes e do espírito, não como prer-
rogativa exclusiva da escola, aparece com destaque. nesse sentido, a imprensa, as
bibliotecas e a escola foram meios de educar o povo impedindo que ele se desviasse
dos caminhos pretendidos» 3.

Tendo por aceito que a imprensa periódica assume papel educativo in-
formal, pode-se conjeturar sobre o posicionamento da imprensa espírita
nesse ínterim a partir do seguinte questionamento: quais as estratégias de di-
vulgação adotadas pelo espiritismo, valendo-se da palavra impressa?

outro questionamento significativo é quanto à ideias que circulavam
na corte brasileira, da segunda metade do século XiX, as quais se vinculavam
as facções favoráveis para a formação de uma nação progressista, na qual a
liberdade e a democracia republicana deveriam imperar. Estas concepções
estavam protegidas por noções formativas que denotam o modelo de cida-
dania presentes nos mais diversos jornais do período, dentre eles, os que fa-
ziam parte da imprensa espírita.

Para responder as perguntas acima, recorremos a história do espiri-
tismo no Brasil e na sua participação com o discurso que requeria um tipo
de cidadão e de cidadania que se expressava com vários significados, de
acordo com seus defensores e/ou críticos.

notadamente o fervoroso século XiX foi palco de ideários de cono-
tação política, social e cívica e diversos nomes poderiam ser citados, como
dos grandes figurões do movimento republicano. Mas, tão importantes
quanto os grandes nomes tratados pela historiografia, são os nomes dos ho-
mens que também utilizaram a imprensa para fazer seus levantes. Dentre
estes podemos citar o de Luiz olympio Teles de Menezes, que expôs seus
idéias no periódico O Echo d´Além Tumulo4 e de augusto Elias da Silva, pri-
meiro redator da revista O Reformador.

os nomes citados acima são apenas exemplos, dentre tantos outros,
que fizeram expandir as ideias surgidas com Hippolyte-Léon Denizard rivail
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(1804-1869), francês que ficou mais conhecido pelo pseudônimo de allan
Kardec. De acordo com Damazio5 e Giumbelli6, o Espiritismo Kardecista
tem seu início a partir de 1855 quando Kardec passou a sistematizar as «re-
velações ditadas pelos espíritos», construindo um corpo teórico de natureza
filosófico-científica.

no mesmo sentido, Silva7 assevera que o Espiritismo Kardecista fun-
damentava-se em uma filosofia com implicações morais. afirma o autor que
«allan Kardec produziu uma ciência e uma filosofia moral que tinha como
principais ideias: a Existência de Deus, da alma, a possibilidade da comuni-
cação com os espíritos e a reencarnação».

as idéias de Kardec percorreram o mundo, tendo seu legado difundido
para outros países, a exemplo do Brasil. Para Magali oliveira Fernandes8, o
disseminador das ideias espíritas no Brasil foi o baiano Luiz olympio Telles
de Menezes, que além de publicar vários textos espíritas, também empreen-
deu o primeiro periódico kardecista brasileiro, responsável pela introdução
do Espiritismo Kardecista entre o público brasileiro. 

Em concordância com Fernandes, Wantuil9 aponta a chegada do espi-
ritismo no Brasil e evidencia que as publicações da imprensa periódica espírita
não ficaram restritas à Bahia, mas se alastraram para outros estados junta-
mente com as manifestações e fenômenos que davam conta em outros es-
paços. Segundo Wantuil: 

«Foi em meados de 1853 que as primeiras manifestações espíritas, através das
chamadas ‘mesas girantes e falantes’, entraram no Brasil. os singulares fenômenos,
que então empolgavam a américa do norte, a Europa e parte da ásia, eclodiram,
quase que simultaneamente, na corte do rio de Janeiro, no Ceará, em Pernambuco
e na Bahia»10.

no rio de Janeiro houve a receptividade das ideias espíritas que pas-
saram a ser difundidas em periódicos, tais como O Reformador11 e a Revista da
Sociedade Acadêmica Deus, Cristo e Caridade12. Do mais, a imprensa periódica se
despertava por toda a corte, expressando assim os interesses dos que se fi-
liavam à doutrina em vários cantos do país.

Em suma, a possibilidade de estudar a perspectiva formativa, nas linhas
dos periódicos da imprensa Espírita, apresenta-se de modo interessante e,
até mesmo original, para os trabalhos na área da História da Educação. En-
tender os processos pelos quais as elites são formadas nos mais diversos pe-
ríodos coloca-se como questão significante para a interpretação do vinculo
entre religião e Educação, tema relevante, frente às posturas morais que se
disseminavam entre os letrados do período.
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a imprensa periódica espírita enquanto fonte para a história da edu-
cação do brasil

o presente trabalho proporcionou uma análise do vínculo entre im-
prensa e Educação a partir de uma abordagem histórica. Foram consideradas
as estratégias de divulgação e consolidação do espiritismo no Brasil no meio
da cultura letrada, a qual se identificava com a elite intelectual do século XiX.
o estudo privilegiou os confrontos que se desenvolveram no âmbito nacio-
nal, os quais envolviam grupos distintos, formados por conservadores, libe-
rais, católicos e progressistas que, frequentemente, utilizaram a imprensa
como instrumento de disseminação de suas ideias.

nas páginas da imprensa podem ser lidas as noções formativas, com
conteúdos que apresentam o tipo de homem necessário para o desenvolvi-
mento político e econômico da nação. assim, para a História da Educação,
a imprensa pode ser vista como meio de instrução voltado para os interesses
daqueles que a detêm. De acordo com José Carlos Souza de araújo, a cone-
xão entre «imprensa e instrução estabelecem (...) fortes elos, sustentando
sempre a primazia da imprensa em contribuir para o progresso, inclusive no
campo da educação»13. 

araújo14 afirma que as pesquisas que versam sobre a imprensa do sé-
culo XiX permitem descortinar particularidades de uma cultura letrada, a
qual utilizou do campo educacional para manter e disseminar os ideais de
ilustração e de outros aspectos que perfazem a História da Educação Brasi-
leira, como a ideia de progresso por meio da instrução popular. assim, com-
preende-se que a imprensa auxiliava com uma educação informal visando a
instrução popular. De acordo com o autor:

«a imprensa contribui para a educação do homem. Sua credibilidade advém
da legitimidade que busca imprimir na direção ‘do progresso e da prosperidade’, ca-
tegorias essas que refletem os ideais de ilustração que vigiam na sociedade brasileira
de então, desde as últimas décadas do século XiX. ressalte-se também a significação
que a imprensa possui em vista da promoção que faz da instrução popular»15.

Considerando que a imprensa sustenta elos com a educação, o presente
trabalho contribui com a História da Educação, ao focar no modelo peda-
gógico disseminado em periódicos espíritas contemplando as discussões
entre os intelectuais do período. Como ressalta Daniel Simões valle: 

«o repertório oferecido pelo espiritismo foi utilizado por eles [a elite intelectual
do século XiX] para refletir e compreender os problemas políticos, econômicos e so-
ciais do Brasil no final do século XiX. através da imprensa espírita, esses intelectuais
continuaram se manifestando em relação aos temas palpitantes do período: o Esta-
belecimento de Estado Laico; Medidas visando o desenvolvimento econômico; a
substituição do trabalho escravo pela mão-de-obra livre e assalariada, entre outros»16.

o estudo das informações da imprensa periódica espírita favorece a
adentrar nas concepções contemporâneas do período, justificando o interesse
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em uma análise dos acontecimentos através do registro impresso, feito por
homens que vivenciaram aquele contexto.

«o interesse em se estudar periódicos para a realização de análises históricas
reside na possibilidade da leitura de manifestações contemporâneas aos aconteci-
mentos. Desta maneira, realizamos uma aproximação do momento de estudo não
pela fala de historiadores da educação, mas pelos discursos emitidos na época. Em
lugar do grande quadro explicativo da História, da grande síntese que para ser efe-
tuada desconhece detalhes e matizes, lidamos com a pluralidade: as diversas falas co-
lorem a compreensão do período e indicam lutas diferenciadas, muitas vezes
irrecuperáveis no discurso homogêneo do historiador de grandes quadros, fazendo-
nos recuperar vieses que ficaram perdidos nas análises historiográficas posteriores»17.

a imprensa se revela como palco de posições político-partidárias, as-
sumindo as argumentações expressas nas ideologias que se firmaram histo-
ricamente, buscando imprimir um viés formativo que nem sempre é
reconhecido como intencional. Contudo, os interesses no qual se vinculam
a imprensa – neste caso, a jornalística – denotam as elaborações que não se
afiliavam com a participação popular, mas pela predominância dos interesses
de um grupo, que postulava um novo modelo de entendimento dos princí-
pios religiosos, que divergiam aos do tradicionalismo católico. 

Por outro lado, pode-se afirmar que a imprensa periódica espírita con-
tribui para contar e recontar a história, trazendo à tona modelos que se cons-
tituem como um recurso valioso para o campo da História da Educação, uma
vez que veicula em suas páginas os discursos pedagógicos.

a relevância da imprensa para a educação se respalda no fato da
mesma ser uma fonte de informação que se constituía como meio de veicu-
lação de críticas e propostas. não meramente, vincula-se coma elite intelec-
tual, capaz de forjar ideias em diversos espaços. Certamente, no período
estudado, o século XiX, a popularização da mesma já havia se condicionado,
com primazia, em transmitir os ideais republicanos através do pensamento
dos redatores, os quais se destacavam dentro de grupos políticos e intelectuais
de grande representatividade.

Para cortejar um período singular da História do Brasil - a transição
entre o império e a república – o presente trabalho elegeu a imprensa a qual,
quando utilizada como fonte de pesquisa, pode responder questões essen-
ciais. Exemplarmente, pode ser evidenciado o modelo educativo informal
válido para forjar concepções que foram ao encontro dos interesses da nação
que se pretendia erguer.

a partir de fontes escritas, mais precisamente da imprensa periódica es-
pírita podemos traçar uma metodologia que se divide em dois eixos: o pri-
meiro que contempla a historicidade da imprensa e suas possibilidades de
análise; e um segundo, que respalda as análises sobre os princípios espíritas e
sua disseminação por meio da palavra escrita, visando a formação de elites.
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o estudo da imprensa espírita permite a investigação histórica com
base na análise literária dentro de uma perspectiva educacional assim, o uso
da imprensa enquanto fonte histórica é justificada, favorecendo o estudo de
vários temas, uma vez que ela pode ser tanto fonte como objeto de estudo.
nesse sentido, Morel e Barros afirmam que:

«nas últimas décadas o campo da pesquisa histórica tem passado por remo-
delações que apontam para crescente pluralidade de abordagens e temas. neste mo-
vimento a imprensa tem sido tomada como fonte e também como objeto de estudos.
Como fonte documental, integra-se a outros materiais que dão suporte a pesquisas
e reflexões em áreas diferentes; como objeto, transforma-se ela mesma no foco dos
trabalhos. Sendo assim, partindo da imprensa periódica espírita a proposta de pes-
quisa seguirá abordagens metodológicas que vislumbrem, na palavra publicada em
jornais e revistas, o modo para se chegar a determinado contexto»18.

Sendo assim, partindo da imprensa periódica espírita, podemos inferir
que os impressos espíritas oitocentistas, complementam abordagens meto-
dológicas que vislumbrem na palavra publicada o modo para se chegar a um
determinado contexto. nesse trabalho, citamos o exemplo da formação da
elite intelectual com inclinação a um novo modelo científico-religioso: o es-
piritismo. 

Enfim, percebe-se que a contribuição de homens com notável partici-
pação social e política, seja na função de editores ou como colaboradores
pode ser lida nas páginas de jornal e revistas. ressalta-se que os periódicos
facilitaram a entrada das idéias da elite letrada entre os demais homens da
nação, posteriormente, a divulgação daqueles ideais se tornou mais abran-
gente, alcançando outras classes sociais.
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Introdução

Sob os auspícios da História Cultural, os historiadores da educação
vêm ampliando seus olhares para a exploração de novas fontes a fim de for-
necer um caminho seguro para incursionarem seu território e aventurar-se
no desvelamento de sua historia. Considerada uma linha metodológica, apre-
senta características como a valorização da relação da história com outras
ciências sociais; abrangência de todos os aspectos da vida social e humana, a
exemplo das mentalidades coletivas, da morte, da infância, da mulher, do
corpo, dos gestos, etc.; ampliação da noção de fonte para além dos docu-
mentos oficiais; questionamento do conteúdo dos documentos, uma vez que
são produtos do homem suscetíveis aos entraves e aos interesses da memória.
no entanto, é através das interrogações feitas às fontes que podemos inter-
pretar e reler o passado para compreender o presente. Levando-se em con-
sideração, portanto, esses aspectos, Burke (1992)1 afirma que «(...) o que era
agora considerado uma coisa imutável é agora encarado como uma ‘cons-
trução cultural’, sujeita a variações, tanto no tempo quanto no espaço. (...) a
base filosófica da nova história é a ideia de que a realidade é social ou cultu-
ralmente construída» (BUrKE, 1992, p.11).

Em Sergipe, a partir da década de 1990, mais precisamente com a cria-
ção do mestrado em educação da Universidade Federal de Sergipe, um nú-
mero significativo de pesquisadores e historiadores sergipanos despertaram
maior interesse e mobilização na produção de estudos da História da Edu-
cação em Sergipe. no rol dos objetos de pesquisa encontram-se os intelec-
tuais da educação, impressos católicos e protestantes, a formação de
professores, de disciplinas escolares, livros didáticos, formação de uma elite
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intelectual, organização escolar, políticas educacionais, Estado e Educação,
educação e sociedade bem como instituições educativas.

neste sentido, o presente artigo se propôs a compreender a memória
histórica da Faculdade de Medicina de Sergipe desde sua fundação até a sua
implantação, através da análise e interpretação de sua massa documental. Para
tanto, recorremos a fontes tais como: livros, revistas, jornais, regulamentos,
fotos, cartas, ofícios, dentre outros documentos depositadas em instituições
como as bibliotecas da Universidade Tiradentes e da Universidade Federal
de Sergipe, da Biblioteca Pública Epifânio Dória e do instituto Tobias Bar-
reto de Educação e Cultura, do arquivo Geral da universidade Federal de
Sergipe, onde foi encontrada grande parte da documentação referente à fun-
dação e funcionamento da Faculdade de Medicina de Sergipe.

Com o objetivo de desvelar sua história recorremos à pesquisa biblio-
gráfica, aos pressupostos da História Cultural, ao conceito de intelectuais do
francês Jean François Sirinelli (1996)2 e ao conceito de instituição educativa
de Magalhães (2004)3. Esses conceitos estão presentes em estudos da História
Cultural, os quais vêm dando subsídios aos trabalhos em história da educação
brasileira, inclusive aos estudos históricos em Sergipe. assim sendo, quanto
ao fundador da Faculdade de Medicina, o considero como intelectual na
acepção do francês Jean François Sirinelli que remete o termo a uma questão
de qualidade humana, existindo um caráter polimorfo e polifônico, ou seja,
de compreensão e de extensão da noção, que podem recair em dois signifi-
cados do intelectual, uma ampla e sociocultural, englobando os criadores e
os mediadores culturais e a outra mais estreita, baseada na noção de engaja-
mento (SirinELLi, 1996). Portanto, para Sirinelli (1997)4, a noção de inte-
lectual criador e mediador recaem em uma definição empírica de um homem
de cultura, enquanto «(...) à primeira categoria pertencem os que participam
na criação artística e literária ou no progresso do saber, na segunda juntam-
se os que contribuem para difundir e vulgarizar os conhecimentos dessa cria-
ção e desse saber». (SirinELLi, 1997, p.261).

Em relação ao segundo conceito abordado nesta pesquisa, qual seja a
de instituição educativa, buscarei a identidade cultural e educacional da Fa-
culdade de Medicina de Sergipe, pois, segundo Magalhães (2004, p. 147) «(...)
a história de uma instituição educativa traduz-se na construção de uma iden-
tidade cultural e educacional, que resulta da articulação do itinerário histórico
com o modelo educacional». assim, no que diz respeito aos espaços sociais
destinados aos processos de ensino e de aprendizagem, ou seja, as institui-
ções, Magalhães revela que:

«a história de uma instituição educativa inicia-se pela reinterpretação dos his-
toriais anteriores, das memórias e do arquivo, como fundamento de uma identidade
histórica. Esta identidade implica ainda, para além da internalidade, a inscrição num
quadro sociocultural e educacional mais amplo, constituído pela rede de instituições
congêneres e pelo sistema educativo» (MaGaLHãES, 2004, p. 147).

PaTríCia DE SoUSa nUnES SiLva / rayLanE anDrEza DiaS navarro BarrETo

770 Formación de élites y Educación Superior en Iberoamérica (SS. XVI-XXI)



assim, para compreender a identidade histórica da Faculdade de Me-
dicina de Sergipe que fora formada em um contexto sociocultural e educa-
cional especifico, faz-se necessário que compreendamos seus «historiais
anteriores», afim de que consigamos chegar o mais próximo possível de sua
criação. isto porque apesar das fontes nos mostrarem que na década de 50,
durante o governo de Dr. arnaldo Garcez (1951-1955), houve uma tentativa
de fundar uma Faculdade de Medicina, a historiografia mostra que, apenas
em 1961, esta foi concretizada pelo médico, político e educador antonio
Garcia Filho e de outros colegas atuantes na saúde em Sergipe. a essa época,
seu irmão, o bacharel em direito e promotor Luiz Garcia, ocupava o cargo
de Governador do Estado. 

Conceber a Faculdade de Medicina como uma instituição educativa,
que pode ser reinterpretada a partir de suas memórias, é entendê-la como
possuidora de uma identidade própria focada na formação de médicos, cujo
objetivo era melhorar o quadro educacional do Estado de Sergipe além de
ampliar o atendimento médico na rede hospitalar. é relevante citar, ainda,
que a fundação da Faculdade de Medicina de Sergipe propiciou a instalação
da Universidade Federal de Sergipe.

além da fundação da Faculdade de Medicina de Sergipe, antonio Gar-
cia Filho também esteve à frente de várias instituições no Estado vinculadas
à área da medicina. Como exemplo, temos o Conselho regional de Medicina;
a atual UniMED, a Sociedade de anestesiologia do Estado de Sergipe
(SaESE); fundou também, a época, o terceiro Centro de reabilitação do país
denominado de «ninota Garcia». Ele também exerceu a função de professor
em todas as cinco faculdades existentes no estado no período de 1948 a 1968,
São elas: Faculdade de Química de Sergipe, Faculdade de Economia de Ser-
gipe, Faculdade de Filosofia de Sergipe, Faculdade de Direito de Sergipe e
Faculdade de odontologia de Sergipe, além da Faculdade de Medicina de
Sergipe, de onde foi nomeado o primeiro Pró-reitor de Extensão e assuntos
Comunitários. 

o contexto histórico da educação superior em sergipe 

Das faculdades isoladas à Universidade Federal de Sergipe

apesar de administrados por políticos de nível superior, Sergipe teve
poucos governantes envolvidos com a questão da cultura e com os olhos lan-
çados no futuro, visando formar quadros, apostando no investimento inte-
lectual para atender as diversas funções requeridas por um Estado em vias de
desenvolvimento. Sergipe, portanto, ganha o seu primeiro curso superior em
1913, quando foi fundado o Seminário Diocesano, que tinha, dentre outras
incumbências, a de formar os seus alunos bacharéis em Ciências Eclesiásticas.
Segundo Jackson da Silva Lima5: «Com a primeira turma de formandos em
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humanidades, o Seminário Diocesano foi compelido a introduzir as chamadas
aulas Maiores, equivalentes ao curso superior (Ciências Eclesiásticas)» (LiMa,
1995, p.94). ainda que o Seminário Diocesano em aracaju assumisse tal papel,
o Estado não concedia aos seus alunos outra oportunidade. o Curso de Ciên-
cias Eclesiásticas não supria a demanda do Estado. Mesmo porque Sergipe
crescia e com ele suas necessidades, dentre elas a de profissionais que pudes-
sem dar ao seu Estado um maior status. o que acontecia era que dezenas de
rapazes sergipanos, de todos os pontos do Estado, tomavam aulas preparató-
rias no atheneu Sergipense e iam fazer seus estudos na Faculdade de Direito
do recife e de Medicina, na Bahia, dentre outras. retirando-se do Estado os
possíveis propulsores do progresso.

Sergipe, portanto, conviveu muito tempo com a carência de escolas
que pudessem atender aos interesses de sua população, até porque, o Estado
estava crescendo e com ele sua economia. Com o processo de industrializa-
ção em ascensão e a falta de profissionais para atender a demanda de mer-
cado, principalmente para ocupar os cargos de administradores, de
contadores, de técnicos agrícolas, de bacharéis, de médicos e de professores,
é que Sergipe em 1943 cria o curso de administração e finanças com propó-
sito de formar administradores para gerenciar as finanças do Estado e da ini-
ciativa privada e assim suprir com a mais importante das carências de um
Estado em desenvolvimento. Mais adiante, em 1947, foi criada a Faculdade
de Ciências Econômicas de Sergipe visando prover a carência da mão-de-
obra especializada e as limitações dos quadros técnicos para desenvolver e
acompanhar as mudanças econômicas e sociais que o Estado vinha passando. 

no entanto, ainda na década de quarenta, época de maior significação
para a modernização industrial e avanços tecnológicos no Brasil decorrente
da 2ª guerra mundial, o governador de Sergipe, José rollemberg Leite, funda
a Faculdade de Química de Sergipe objetivando formar profissionais capazes
de promover e estimular o desenvolvimento industrial do Estado além de
apoio aos empreendedores sergipanos na luta para enfrentar a competitivi-
dade dos outros estados que avançavam tecnologicamente e teriam que se
industrializar também para concorrer ao mercado exportador. a autorização
para instalação do Curso de Química industrial foi concedida em 1949 e em
1950 estava funcionando a Escola de Química de Sergipe e dessa forma o
Estado contava com mais uma necessidade suprida.

Em 1950 um grupo de intelectuais se reuniu para discutir acerca da
necessidade de uma Faculdade de Direito alegando carência de bacharéis
para a magistratura, para o Ministério Público e para a advocacia, além de
quererem prover o Estado de bacharéis/intelectuais que iriam cooperar com
o desenvolvimento Cultural de Sergipe. Providenciada toda a estrutura física
e burocrática para o funcionamento da Faculdade de Direito, o próximo
passo seria a autorização para seu funcionamento, que por sua vez, fora con-
seguido no dia 19 de janeiro de 1951, pelo decreto de n. º 29. 181, também,
no governo de José rollemberg Leite. Com isso a Faculdade de Direito de
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Sergipe estava pronta para cumprir com seu papel social: levando o Direito
e fazendo justiça a todos os sergipanos.

após a segunda Guerra Mundial, em meio ao clima de efervescência
cultural e tecnológica calcadas na modernidade, surge então, atendendo aos
apelos da igreja Católica e da comunidade sergipana, a Faculdade de Filoso-
fia, que tinha como um dos principais objetivos a formação de professores.
o funcionamento da Faculdade foi autorizado pelo Presidente da república,
Getúlio vargas, através do Decreto n.º 20.311 de 23 de fevereiro de 1951,
sendo que, este decreto autorizava os cursos de Geografia e História, Letras
anglo-Germânicas, Pedagogia e Matemática que deveriam ser oferecidos
pela Faculdade Católica de Filosofia. 

aproveitando a época de investimento institucional e valorização in-
telectual, surge a necessidade de implantação do curso de Serviço Social. Em-
bora a faculdade fosse de iniciativa da igreja, o Estado, mais uma vez, só que
agora, na pessoa do governador arnaldo rollemberg Garcez viabilizou sua
implantação doando-lhe um prédio. nascimento e Galgane6 deixam clara a
importância do curso de Serviço Social para o Estado, já que Sergipe apre-
sentava, aquela época: 

«(...) um pluripartidarismo e a disputa pelo poder; e do ponto de vista social,
o desemprego, a migração do campo para a cidade, o processo acelerado de urbani-
zação, a elevação do custo de vida, a desigualdade social formavam as principais
questões sociais presentes no cenário de aracaju àquela época. a intervenção na área
social estava sob a responsabilidade de instituições vinculadas ao Estado, à igreja e
à iniciativa privada» (naSCiMEnTo E GaLGanE, 1999, p.32).

assim sendo, a implantação desse curso levou mais segurança a comu-
nidade sergipana que acreditava na atuação desses profissionais para a solução,
mesmo que em longo prazo, dos problemas sociais apontados pelos autores
supramencionados. a Escola foi reconhecida pelo Governo Federal mediante
Decreto n.º 38.413 de 26 de dezembro de 1955 e o reconhecimento do curso
pelo MEC ocorreu dia 05 de janeiro de 1956 pelo Decreto Lei n.º 3.413.

Por fim, completando o quadro das faculdades isoladas que compu-
nham o ensino superior em Sergipe, fora criada e implantada a Faculdade de
Medicina. a ideia surgiu em uma das reuniões ocorridas no Centro de Estu-
dos do Hospital de Cirurgia. no dia 12 de junho de 1953 um grupo de mé-
dicos resolveu fundar a entidade Sociedade Civil Faculdade de Medicina de
Sergipe7 a fim de arrecadar fundos para a fundação da Faculdade. o movi-
mento contou com o apoio do Governador Luiz Garcia que criou a Secre-
taria de Educação, Cultura e Saúde e nomeou seu irmão, Dr. antonio Garcia
Filho, que ficou a frente da fundação e a dirigiu até a sua incorporação pela
Universidade Federal de Sergipe. Em 1960 a Comissão de Ensino Superior
solicitou ao MEC, através do Parecer nº 6798, autorização para o devido
funcionamento da Faculdade que, fundada em 1961, obteve seu reconheci-
mento apenas em setembro de 1966 através do Decreto n. º 59.226, ano de
formatura da primeira turma da faculdade.
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A Fundação da Faculdade de Medicina de Sergipe 

apesar do século XX ser caracterizado uma época de modernização,
progresso e civilização no Brasil, em que a população passa a mudar seus há-
bitos, costumes e comportamentos, Sergipe passava por uma crise na área
da saúde pública. Entre 1902 e 1927, milhares de sergipanos morreram em
virtude de moléstias como a varíola, as epidemias de febre amarela, malária,
peste bubônica além de febres intestinais. assim, através dos trabalhos dos
inspetores de Saúde, que apontaram como determinante das várias afecções
mórbidas «(...) a má qualidade da água potável; a precariedade da alimentação;
as emanações miasmáticas dos poços, charcos e alagadiços; e os eflúvios de-
letérios dos corpos em putrefação», conforme apontado por Santana9 (1997,
p.68), o governo adotou algumas medidas na tentativa de melhorar o quadro
como, por exemplo, a realização de várias obras de saneamento na capital,
drenando valas, aterrando pântanos e quintais alagados, tratando das fontes,
poços e cisternas, dentre outras (SanTana, 1997).

a melhoria na área da saúde em Sergipe começou a evoluir com a fun-
dação do Hospital de Cirurgia, inaugurado em maio de 1926, caracterizado
como um complexo hospitalar de grande repercussão e importância social.
Tal Hospital passou a ser considerado um local de reunião pelos médicos
para debates e discussões buscando o avanço do conhecimento científico e
tecnológico na área da saúde, além disso, com suas modernas instalações e
métodos foi possível realizar operações cirúrgicas mais delicadas. vale res-
saltar que, em virtude de sua infraestrutura, foi criado dentro de suas insta-
lações a Escola de auxiliar de Enfermagem, o curso de odontologia e a futura
Faculdade de Medicina.

assim sendo, final do século XiX e nas primeiras décadas do século
XX, os brasileiros que almejassem cursar medicina teriam de se deslocar para
a Faculdade de Medicina da Bahia e a do rio de Janeiro. o Brasil dependia
apenas dessas duas Faculdades para formar os médicos sergipanos. a eco-
nomia de Sergipe, portanto, estava calcada na indústria da cana-de-açúcar e
na pecuária. Com o intuito de conquistar status socioeconômico, os filhos
dos senhores de engenhos começaram a migrar para estas duas cidades além
do recife, para cursar Medicina ou Direito. naquela época, havia poucos
médicos em Sergipe exercendo a função, fato explicado pela dificuldade em
cursar a faculdade, pela forma de pagamento da prestação de seus serviços
à comunidade, a falta de clínicas particulares e as dificuldades da classe mé-
dica em sustentar sua família com os proventos recebidos. (SiLva, 2006)10.

a ideia de uma Faculdade de Medicina em Sergipe aflora em 1951 pelo
Dr. João Batista Perez Garcia Moreno e o Dr. Benjamin Carvalho, período
em que Dr. rollemberg Garcez (1951-1955) ocupava o cargo de governador
do Estado. Logo, despertou olhares da classe médica sergipana para essa ne-
cessidade, mas o projeto não saiu do papel. na perseverança da realização
da Faculdade e com o intuito de viabilizar o projeto, alguns médicos fundam,
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em 1954, a Sociedade Civil Faculdade Medicina de Sergipe, uma entidade go-
vernamental sem fins lucrativos, estando o Dr. augusto Leite a frente da pre-
sidência (SiLva, 2006). 

Segundo Conde Garcia (2008), o objetivo da classe médica em fundar
essa entidade governamental era instalar e manter uma escola de Medicina
em Sergipe. no entanto, apesar da idéia ter sido bem aceita pela população,
o projeto ficou apenas na fase de aprovação e registro dos Estatutos da re-
ferida Fundação, mesmo com a sensibilização do governador arnaldo Gar-
cez que colocou o Estado à disposição da Sociedade Civil11. no entanto,
segundo Ednaldo Garces12 (2011, p.14), «(...) a coisa não prosperou, talvez
em função de disputas acirradas entre os dois maiores partidos políticos de
então, a UDn, de oposição e o PSD, da situação».

Somente na eleição seguinte de 1959, quando a coligação PSD/Pr é
novamente derrotada, elegendo-se para o governo de Sergipe o Dr. Luiz Gar-
cia (1959-1962) do partido UDn, que a Faculdade de Medicina deixa de seu
uma idéia e passa a ser uma realidade. o então Governo de Sergipe criou a
Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Saúde e convidou ser irmão,
antonio Garcia Filho, a assumir o cargo. Foi com o apoio de antonio Garcia
que a Faculdade se tornou uma realidade (Conde Garcia, 2008)13. a indicação
de seu nome para ocupar a secretaria não agradou a muitos, pois, conforme
afirma Ednaldo Garces (2011), «a princípio, antonio Garcia Filho ficou à
margem do governo, pois a indicação de seu nome sempre esbarrava nas res-
trições impostas por lideranças da UDn, por sua história socialista» (Gar-
CES, 2011, p. 14).

Quando antonio Garcia chegou ao cargo de Secretário, o Estado de
Sergipe contava com cinco instituições superiores: a Faculdade de Química
e a Faculdade de Ciências Econômicas e Contábeis, ambas mantidas pelo
Estado de Sergipe; a Faculdade de Filosofia e Letras e a Faculdade de Serviço
Social, ambas privadas mantidas pela igreja Católica, e a Faculdade de Direito
mantida pelo Governo Federal.

no entanto, o Secretário de Estado da Educação, Cultura e Saúde per-
cebeu que faltava uma sexta escola superior para que Sergipe pleiteasse uma
Universidade. no entanto, conforme afirma seu filho Conde Garcia, «Médico
devotado, clínico e anestesiologista de renome, logo tomou como prioridade
para a sua gestão (...), a criação da Faculdade de Medicina de Sergipe. Para
isso dispunha de talento, vontade e força política» (Conde Garcia, 2008, p.35).
neste período, antonio Garcia também era Presidente da Sociedade Médica
de Sergipe, que muito facilitou e contribuiu para agilizar o processo da fun-
dação da Faculdade. o fato de o Dr. Benjamin Carvalho, amigo de antonio
Garcia e do Governador, ter sido presidente da Sociedade Civil Mantenedora
da Faculdade de Medicina e «(...) por sua habilidade em tratar problemas e
por sua maneira polida e culta» também contribuiu muito para agilizar este
processo (ConDE GarCia, 2008, p. 36).
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apesar das dificuldades, o Secretário de Estado da Educação, Cultura
e Saúde entendeu que aquele era o momento ideal para a realização do sun-
tuoso projeto, justamente pelo fato do apoio decisivo do Governo do Estado,
seu irmão Luiz Garcia, e os demais colegas e facilitadores a exemplo dos mé-
dicos Benjamin Carvalho, Lourival Bomfim, Walter Cardoso e Lauro Porto.

Mais um passo foi dado. Com a preocupação de preparar e mobilizar
a sociedade para a Faculdade de Medicina, antonio Garcia criou, com o
apoio do núcleo Estudantil Pró-Universidade de Sergipe (nEPUS), o pri-
meiro curso preparatório para vestibular do Estado e assim o denominou de
Curso Pré-vestibular «Dr. oscar nascimento». atuou como um dos profes-
sores, lecionando a disciplina de Química e ainda conseguiu a visita de um
emissário do Ministério da Educação a então referida instituição. Conde Gar-
cia14 enfatiza a importante atuação de seu pai para a fundação da Faculdade:

«(...) não se furtou em colaborar para preparar a juventude do seu Estado, a
fim de que ela pudesse usufruir a Faculdade de Medicina que decidira criar. Como
se não bastassem suas atribuições de gestor publico e de médico com grande clien-
tela, antonio Garcia Filho ministrou aulas de Química no citado curso pré-vestibular.
aliou-se aos seus diletos amigos Lourival Bomfim e Hercílio Cruz, também cons-
cientes da importância social e histórica do processo em que estavam envolvidos, e
prepararam uma plêiade de jovens talentosos que depois vieram a se formar pela Fa-
culdade de Medicina de Sergipe» (ConDE GarCia, 2008, p.39). 

antonio Garcia Filho sugeriu ao governo do Estado a construção de
um prédio próximo ao instituto Parreiras Horta com o objetivo de sediar,
com brevidade, mas provisoriamente, a faculdade de Medicina de Sergipe.
o prédio contava com três salas para aulas teóricas e uma sala para o ensino
da anatomia. além disso, Luiz Garcia colocou a disposição da Faculdade os
laboratórios de Bioquímica e de Microbiologia do referido instituto, bem
como autorizou o uso das facilidades disponíveis na Escola de Química e no
Centro de Saúde da Clínica Psiquiátrica adauto Botelho. Depois de três anos
de funcionamento da Faculdade nas dependências do instituto Parreiras
Horta, a Faculdade de Medicina migrou para o Hospital de Cirurgia, perma-
necendo ali por mais de vinte anos. 

vale ressaltar que a Faculdade de Medicina não usufruía gratuitamente
das dependências deste hospital, sendo o governo do Estado responsável
pelo pagamento do aluguel das áreas utilizadas, através das verbas destinadas
para cobrir as despesas que o ensino exigia. E assim, através da atuação po-
lítica do governador Luiz Garcia e do Secretário antonio Garcia, a Faculdade
deixa de ser um sonho e passa a ser uma realidade, tão almejada pelos sergi-
panos. Quanto à atuação de ambos os dirigentes políticos e a fundação da
Faculdade, Garces (2011)15, afirma que: «(...) a Faculdade nasceu porque an-
tonio Garcia soube conquistar o apoio do seu irmão Governador Luiz Gar-
cia. Soube transformar a quimera, o letárgico sonho, numa firme decisão de
governo» (GarCES, 2011, p. 15).
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assim sendo, as fontes nos mostram que antonio Garcia Filho tor-
nou-se personagem principal na história da Faculdade de Medicina de Sergipe
contribuindo com a educação e o desenvolvimento social do Estado. ainda
referente à fundação da referida instituição educativa, Conde Garcia, seu
filho, afirma que:

«(...) antonio Garcia Filho foi além do sonho. Ele foi seu FUnDaDor,
aquele que realmente concretizou a idéia de se ter uma escola desse porte. Por isso,
merece ser reconhecido como tal. é verdade que contou com a ajuda de amigos e
idealistas, mas se não foi ele o primeiro a pensar na faculdade, foi dele que brotou a
atitude, o trabalho e a persistência para que a obra nascesse. ‘Deus quer, o homem
sonha e a obra nasce, conforme Fernando Pessoa’» (ConDE GarCia, 2008, p.46).

as dificuldades estavam só começando. o desafio agora era o ensino
das ciências básicas na Faculdade e montar e preparar o quadro docente16.
assim, antonio Garcia e seus colegas Lourival Bomfim e volmer Bomfim
fizeram cursos de preparação para professores em outras Universidades, a
citar a Faculdade de Medicina da Bahia e nos Estados Unidos. antonio Gar-
cia preparou-se para lecionar a disciplina de Bioquímica enquanto Lourival
Bomfim ficou com o ensino da biofísica e volmer Bomfim com Farmaco-
logia. outros colegas aceitaram o desafio a fim de completar o quadro do-
cente, enquanto outras disciplinas eram ministradas por professores
convidados de outras Universidades, inclusive do exterior. a exemplo, po-
demos citar o professor Silvano isquerdo Laguna da Universidade de valla-
dolid, Espanha, que ministrou aulas de anatomia Humana17.

Em 21 de janeiro de 1960 foi eleita a primeira Diretoria da Faculdade18,
sendo Dr. antonio Garcia Filho nomeado ao cargo como o primeiro Diretor
da instituição; Dr. osvaldo da Cruz Leite, Dr. João Conrado Guerra e Dr.
antero Pales Carozo ocuparam o cargo de Conselho Técnico; os Secretários
alberto Santos Bragança de azevedo, logo substituído por Bento alvino
Carvalho; os auxiliares Jairo Fontes Sampaio e José Moreira alves e o Bi-
bliotecário Eduardo antonio Conde Garcia. 

Finalmente, em 1961, na pessoa do Presidente da república Juscelino
Kubitschek, através do Decreto nº 49.864 de 11 de janeiro, foi autorizado o
pleno funcionamento19 da Faculdade de Medicina de Sergipe, com sua publi-
cação no Diário oficial da União em 12 de janeiro do mesmo ano. ressal-
tando, portanto, a importância dessa instituição, Conde Garcia encerra sua
obra recitando um texto, fruto de um ofício-circular em fevereiro de 1968,
encaminhado por antonio Garcia Filho ao Presidente da Fundação do Ensino
Médico ao final dos seus oito anos de mandato como Diretor da Faculdade
de Medicina de Sergipe em que: «a vitória é dupla: a Faculdade de Medicina
de Sergipe como realidade irreversível e, por causa dela, a instalação da Uni-
versidade Federal de Sergipe» (ConDE GarCia, 2008, p.113)20.

nesse mesmo sentido, Garces (2011)21, discorre acerca da importância
da atuação desse intelectual sergipano quando afirma:
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«Estava consolidado um sonho de longo tempo, e o Dr. antonio Garcia Filho
se tornou, por sua dedicação, esforço, liderança e pela sua privilegiada posição social
e política na sociedade sergipana, a mais importante figura na criação da Faculdade
de Medicina, removendo com grande esforço todos os obstáculos e realizando o
grande sonho dos sergipanos» (GarCES, 2011, p. 15).

antonio Garcia Filho também discorre, em seu livro «Um pensa-
mento na praça», sobre a criação da Faculdade, o apoio que teve de seu
irmão Luiz Garcia e de colegas, das dificuldades e injustiça que passou du-
rante esse percurso. Dedicou um capítulo de sua obra à Faculdade de Me-
dicina, onde relata:

«Em fins do ano de 1959, com a Sociedade Mantenedora sob a presidência
do Dr. Benjamin alves de Carvalho, transmiti ao ilustre médico o pensamento do
Governador Luiz Garcia em apoiar e ajudar de maneira concreta e efetiva a criação
da Faculdade de Medicina, criando inclusive a Secretaria de educação, Cultura e Saúde
para, sem prejuízo das suas múltiplas funções, exercer todo o seu prestigio e trabalho
nesse particular» (GarCia FiLHo, 1960, p.139)22.

Em setembro de 1966, ano de formatura da primeira turma, através
do Decreto n. º 59.226, a Faculdade de Medicina de Sergipe obteve seu re-
conhecimento, transformando assim, mais que uma data, um símbolo para
a comunidade sergipana.

conclusão

Diante da trajetória traçada da fundação e implantação da Faculdade
de Medicina de Sergipe e a atuação de antonio Garcia Filho na concretização
desse projeto e sua participação no magistério e nas áreas política e social de
Sergipe, podemos caracterizá-lo como um intelectual que, no bojo da História
dos intelectuais, na concepção de Sirinelli (1996)23, se remete ao estudo de
um grupo social. é um campo aberto e autônomo, «(...) situado no cruza-
mento das histórias política, social e cultural» (p.232). é neste campo que
Garcia Filho se insere, enquanto intelectual de poder e influenciador social,
não hesitou em lançar esforços para contribuir com avanços nas áreas em
que atuou, principalmente no campo da saúde.

apesar de dificuldades operacionais e políticas da época, a Faculdade
de Medicina de Sergipe foi uma obra que possibilitou, em 1968, a criação da
Universidade Federal de Sergipe, pois o Estado contava apenas com cinco
escolas de ensino superior que, por exigências legais, para que Sergipe pu-
desse pleitear a criação de uma Universidade seria necessário que a sexta es-
cola de ensino superior fosse criada. Portanto, a Faculdade de Medicina de
Sergipe desempenhou importante papel na educação do Estado, além de al-
cançar um dos principais objetivos almejados pelo grupo médico de Sergipe,
a necessidade de formar médicos para atender a classe popular daquela época.
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Introdução

apresentam-se, neste texto, alguns aspectos da produção acadêmico-
científica brasileira sobre formação de professores, entre final do século XiX
e a primeira década do século XXi. optamos por esse tipo de produção por-
que representa de forma privilegiada o local onde são produzidas, as univer-
sidades, grandes responsáveis pela formação das elites dirigentes no Brasil
desde o século XiX. no entanto, não desconsideramos a relevante contri-
buição, no que se refere a formação dessas elites, oferecida também por ou-
tras instituições, como por exemplo, as academias Militares, as Escolas
normais, essas atuantes até pelo menos a segunda metade do século XX. 

Com o objetivo de compreender o que vem sendo produzido nesse
campo de conhecimento e, posteriormente, propor encaminhamentos, foram
utilizados os resultados obtidos em dois projetos integrados de pesquisa «En-
sino de Língua e Literatura no Brasil: repertório documental republicano»1 e
«Bibliografia Brasileira sobre História do Ensino de Língua e Literatura no
Brasil (2003-2011)»2. ambos foram coordenados por Maria do rosário
Longo Mortatti, e desenvolvidos no âmbito do GPHELLB - Grupo de Pes-
quisa «História do Ensino de Língua e Literatura no Brasil»3 , em funciona-
mento desde 1994, na Faculdade de Filosofia e Ciências, da Universidade
Estadual Paulista (UnESP), câmpus de Marília/São Paulo/Brasil. 

o projeto «Ensino de Língua e Literatura no Brasil: repertório docu-
mental republicano» foi desenvolvido e concluído entre 1999 e 20034 e teve
como objetivo organizar, sistematizar e divulgar um instrumento de pesquisa,
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com caráter de repertório de fontes documentais relativas a cada uma das li-
nhas de pesquisa do GPHELLB. Do desenvolvimento desse projeto, resul-
tou, dentre outros, o documento Ensino de língua e literatura no Brasil: repertório
documental republicano5, no qual se encontram relacionadas 2025 referências
de diferentes tipos de textos, produzidos por brasileiros entre 1874 a 2002.

o projeto «Bibliografia Brasileira sobre História do Ensino de Língua
e Literatura no Brasil (2003-2011)»6 foi desenvolvido e concluído entre 2009
e 2011, com o objetivo de dar continuidade e ampliar o projeto anterior, a
fim, também, de atualizar, sistematizar e divulgar uma obra de referência,
contendo especificamente bibliografia sobre história do ensino de língua e
literatura no Brasil, no âmbito de cada uma das linhas de pesquisa do
GPHELLB. Do desenvolvimento desse projeto, resultou, dentre outros, o
documento Bibliografia brasileira sobre história do ensino de língua e literatura no
Brasil (2003-2011)7, no qual se encontram reunidas 2044 referências de dife-
rentes tipos de textos, produzidos por brasileiros entre 2003 e 2011.

Embora nos documentos resultantes do desenvolvimento desses dois
projetos integrados de pesquisa estejam contidas referências sobre as cinco
linhas de pesquisa do GPHELLB, apresentamos, de acordo com os objetivos
deste texto, somente as referências relativas à linha «Formação de professores». 

Mediante os procedimentos de localização, recuperação reunião, sele-
ção e ordenação de referências de textos sobre história da formação de pro-
fessores de língua e literatura (incluindo alfabetizadores), escritos por
brasileiros e publicados entre as últimas décadas do século XiX até a primeira
década do século XXi, foram elaborados, pela equipe executora do
GPHELLB, dois instrumentos de pesquisa, para o qual foram consultados
acervos físicos, bases de dados e catálogos on-line e sites da internet. Todas as
referências que constam desses instrumentos de pesquisa foram organizadas
de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (aBnT-
2000/nBr 6023).

os dois documentos, obtidos como um dos resultados dos projetos,
caracterizam-se como instrumentos de pesquisa já que se apresentam como 

«(...) um conjunto de referências bibliográficas de documentos pertencentes a
diversas instituições e acervos e, em consonância com os objetivos do projeto inte-
grado de pesquisa, selecionados, tanto quantitativa quanto qualitativamente, nos mol-
des de uma «amostra intencional», de acordo tanto com sua vinculação quanto com
sua representatividade relativamente a cada uma das cinco linhas de pesquisa (...)».8

a localização de documentos-fonte9 e mesmo a elaboração de instru-
mentos de pesquisa é sempre uma atividade extremamente difícil em nosso
país, considerando-se a conhecida falta de hábito de preservação da memória
e de documentos e a precariedade dos acervos e instituições que abrigam tais
documentos. nesse sentido é que Catani10, aponta que a elaboração dos ins-
trumentos de pesquisa é fundamental para a superação desses limites com
que temos que lidar em nosso país. 
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Para Mortatti11, os instrumentos de pesquisa propiciam «(...) a amplia-
ção dos sentidos, usos e funções dos documentos assim como das pesquisas
de fundo histórico (...).» 

Entre as possibilidades de «usos e funções», pensamos que as pesquisas
que apresentam esse tipo de resultado contribuem para o conhecimento e
organização do campo de conhecimento a que se referem e ainda possibili-
tam aos pesquisadores avaliar os problemas e avanços do campo de conhe-
cimento em que atuam e propor a elaboração de novos projetos de pesquisa.

Somando-se as referências sobre formação de professores reunidas nos
dois projetos tem-se um total de 306 referências bibliográficas sobre esse
tema, como se pode observar no Quadro 1, organizado por tipo de texto e
respectivas quantidades.
quadro 1 - quantidade de referências bibliográficas sobr e história da formação de

professores, por tipo de texto 

Fonte: «Ensino de língua e literatura no Brasil: repertório documental republicano»12; e «Bibliografia
brasileira sobre história do ensino de língua e literatura no Brasil: 2003-2011»13.

Para a localização de referências dos diferentes tipos de textos (artigos,
livros, capítulos de livros, teses e dissertações) e que podem ser considerados
como representativos da produção acadêmico-científica brasileira sobre for-
mação de professores foram utilizados alguns critérios descritos abaixo.

inicialmente, buscou-se realizar consultas a acervos físicos; posterior-
mente foram feitas consultas em bases de dados e catálogos on line e em CD-
roM e em sites disponíveis na internet. 

as consultas foram feitas a partir da palavra-chave geral «formação de
professores». Com esse termo, constatamos que a produção acadêmico-cien-
tífica existente é bastante ampla, uma vez que abrange pesquisas sobre a for-
mação de professores de todas as disciplinas escolares (história, geografia,
ciências, matemática, língua portuguesa etc.) e em todos os níveis e modali-
dades de ensino (fundamental, médio, superior, formação continuada). Foi
possível observar ainda que a produção acadêmico-científica relativa a esse
tema é muito menor, quantitativamente, em relação a pesquisas com abor-
dagens históricas (que eram as pesquisas que almejávamos localizar). Com-
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preendemos que isso indica uma lacuna na produção acadêmico-científica
brasileira sobre formação de professores e, portanto, um importante tema
ainda a ser explorado. 

Dada a vasta produção existente e de acordo com os objetivos do pro-
jeto BBHELLB, foi necessário necessidade de refinar busca a partir de pala-
vras-chaves específicas, tais como: «formação de professores para o ensino
da leitura e escrita»; «formação de alfabetizadores»; «formação de professores
para a alfabetização de jovens e adultos»; «formação de professores para o
ensino da língua materna»; «formação de professores de língua portuguesa»;
«formação de professores de literatura infantil»; «formação de professores
de literatura juvenil».

Constatamos uma produção acadêmico-científica bastante profícua,
no período entre 2003 e 2011; ainda assim, consideramos necessária a loca-
lização de documentos utilizando as mesmas palavras-chaves apresentadas
anteriormente, mas com o termo «história»: «história da formação de pro-
fessores para o ensino da leitura e escrita»; «história da formação de alfabe-
tizadores»; «história da formação de professores para a alfabetização de
jovens e adultos»; «história da formação de professores para o ensino da lín-
gua materna»; «história da formação de professores de língua portuguesa»;
«história da formação de professores de literatura infantil»; «história da for-
mação de professores de literatura juvenil».

assim como ocorreu com os outros resultados descritos anterior-
mente, também pudemos observar uma lacuna nas pesquisas que tratam da
formação de professores de leitura e escrita, que se apresenta com pouquís-
simas iniciativas, mas não por isso sem importância. ao contrário, esse é tam-
bém outro aspecto que precisa ser explorado, que merece ser debatido e
analisado pela comunidade acadêmico-científica.

alguns aspectos da produção acadêmico-científica sobr e formação de
professores no brasil

Para proporcionar visão de conjunto e síntese das referências que con-
sideramos para a elaboração deste texto, apresentamos, no Quadro 2, a pro-
dução acadêmico-científica brasileira sobre formação de professores,
organizados em referências por tipo de texto, década de publicação e suas
quantidades. 

observando-se o Quadro 2, chama a atenção o grande vazio existente
na produção acadêmico-científica brasileira no século XiX e nas duas pri-
meiras décadas do século XX. Foi possível localizar apenas uma publicação
no século XiX e provavelmente ela nem possa sem considerada como pro-
dução acadêmico-científica nos moldes do que conhecemos hoje. Mas trata-
se de uma publicação em que o autor aborda o estudo de questões relativas
ao ensino normal primário e, portanto, relativo à formação de professores.
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a referência completa da publicação é a seguinte: MaCEDo, J. T. Breves apon-
tamentos para o estudo de questões relativas ao ensino normal primário. rio de Janeiro:
[s.n.], 1876.

quadro 2 - referências bibliográficas sobr e história da formação de professores,
por tipo de texto e década de publicação

Fonte: «Ensino de língua e literatura no Brasil: repertório documental republicano»14; e «Bibliografia
brasileira sobre história do ensino de língua e literatura no Brasil: 2003-2011»15.

Porém, esse «vazio» pode ser explicado por alguns fatores. nas últimas
décadas do século XiX o Brasil era predominantemente formado por uma
sociedade rural, apresentava-se com escassez de escolas, escassez de editoras
e formação destinada apenas a uma elite dirigente. 
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Com a vinda da família real ao Brasil em 1808, D. João vi adota uma
série de medidas que provocaram uma reorganização no plano econômico,
político, social e cultural do Brasil. Entre essas mudanças estão: a criação da
imprensa régia; a instalação da Biblioteca Pública; a criação, mesmo que in-
cipiente, das Escolas de Ensino Superiores, pois a Universidade só vai se for-
malizar por volta de 1915, segundo nagle16. Como exemplo de Escolas de
Ensino Superiores, têm-se: a academia real da Marinha (1808); a academia
real Militar (1810); academia Médico-Cirúrgica da Bahia (1808); academia
Médico-Cirúrgica do rio de Janeiro (1809). a criação das escolas normais
nas províncias do rio de Janeiro e da Bahia datam da década de 1830, já em
São Paulo, as primeiras escolas normais são da década de 187017;18. observa-
se, portanto, que a preocupação com escolas para todos no Brasil é recente.
Escola era um privilégio apenas da elite brasileira da época.

Destacamos também, baseadas em Hallewell19, que até 1855 na cidade
de São Paulo havia três livrarias e três gráficas (que não eram editoras): «(...)
ninguém fora do rio imprimia um livro, a não ser por encomenda do autor».
Em 1890, ainda era pequeno o interesse nessa capital pela produção de livros;
no final do século XiX havia apenas oito livrarias, metade das existentes no
rio de Janeiro em 1820. Esses dados indicam que havia uma atividade edi-
torial pouco desenvolvida no Brasil no século XiX.

ainda segundo Hallewell, até 1920 a maior parte dos negócios de livros
estava baseada na importação, principalmente de Portugal e da França. no
começo da década de 1920, Hallewell20 aponta que «(...) São Paulo presenciou
muito mais do que o renascimento da indústria editorial brasileira»; firmava-
se também como grande metrópole. Em síntese, as contribuições para o cres-
cimento editorial surgiram, inicialmente, do movimento modernista que
movimentou as livrarias e o mercado de editoras no estado de São Paulo, do
mercado de livros didáticos, da influência da «Escola nova» por meio dos
seus reformadores e suas produções e traduções. Portanto, esses dois aspec-
tos já oferecem condições para se pensar que características do próprio mo-
mento histórico justificam a, praticamente, ausência de publicações entre
1870 e 1929.

Por motivos como os apresentados acima, como se pode observar no
Quadro 2, cinco décadas separam a primeira produção em livro sobre forma-
ção de professores, que foi possível localizar, até a década de 1930, momento
em que localizamos o livro de Busch (1935) e depois na década de 1950 o
livro de Moreira (1954). na década de 1940 não foi possível localizar ne-
nhuma publicação.

os livros publicados nas décadas de 1930 e 1950 foram, respectivamente:
BUSCH, reynaldo Kuntz. O ensino normal em S. Paulo. São Paulo:

Liv. record Editora, 1935.
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MorEira, J. roberto. Escola elementar e a formação do professor pri-
mário no Rio Grande do Sul. rio de Janeiro: inEP, 1954.
a produção de livros e capítulos de livros sobre formação de professo-

res se amplia a partir de 1980, e, no caso dos livros, foram localizados quatro
nessa década, e no caso dos capítulos de livros a produção é crescente a partir
de 1990, tendo sido localizados quatro.

observando o conjunto das referências por décadas, nota-se que a dé-
cada de 2000 apresenta um aumento significativo de publicações de livros
(34), e o mesmo ocorre com os capítulos de livros (28) e os artigos em pe-
riódicos (42). a década de 2000 apresenta-se como o melhor momento da
produção acadêmico-científica sobre formação de professores.

no que se refere às publicações de artigos em periódicos, as décadas
de 1930 e 1950 apresentam uma publicação desse tipo de texto para cada
uma das décadas, totalizando quatro publicações nas duas décadas. 

os artigos em periódicos publicados nessas décadas foram:
a ForMação Do ProFESSoraDo PriMário. Arquivo

do Instituto de Educação, São Paulo, v. 1, n. 3, p. 283-293, 1932.
a ForMação Do ProFESSor PriMário. Revista Brasi-

leira de Estudos Pedagógicos, rio de Janeiro, v. 23, n. 57, p. 42-51, jan./mar.
1955.
apesar de termos localizado três artigos em periódicos na década de

1960 e dois na década de 1970, é na década de 1980 que as publicações desse
tipo de texto mais que triplicam (10), e, contudo, na década de 1990, voltam
a diminuir, totalizando somente oito publicações. a produção de artigos em
periódicos aumenta consideravelmente nos anos 2000, em que foram locali-
zadas 42 publicações. é importante ressaltar que selecionamos, para esse mo-
mento, os periódicos melhores classificados (avaliação a1 e B1) no Qualis21

da Coordenação de aperfeiçoamento de Pessoal de nível Superior (CaPES),
mas o fato de poucas revistas possuírem versões on line pode ser considerado
como um fator limitante nesse caso. 

observando-se o conjunto da produção de artigos em periódicos, até
o momento, destacamos a necessidade de estudos e pesquisas que tratem
sobre história da formação de professores para o ensino da leitura e escrita.
Citamos, a seguir, as duas autoras de artigos sobre esse tema que foi possível
localizar: 

MorTaTTi, Maria do rosário L. notas para uma história da
formação do alfabetizador no Brasil. Revista brasileira de estudos pedagógi-
cos, Brasília, v. 89, n. 223, p. 467-476, 2008.

WErLE, Flávia o. Corrêa. Formação de professores para o en-
sino de primeiras letras na zona rural. Brasil, final do século XiX. História
da Educação, Pelotas: aSPHE, v. 12, n. 24, p. 121-154, jan./abr. 2008.
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Em relação à produção de teses e dissertações, trata-se da seção do
instrumento de pesquisa mencionado em que se encontra o maior número
de referências. as primeiras defesas de teses e dissertações datam da década
de 1970, pois foi na década de 1960 que foram institucionalizados os pro-
gramas de pós-graduação no Brasil22.

ressalta-se também o aumento significativo de defesas de teses e dis-
sertações nas décadas de 1990 e 2000, pois nos últimos 40 anos os programas
de pós-graduação em Educação (PPGEs) cresceram consideravelmente no
Brasil23. Enquanto na década de 1980 houve 22 defesas de teses e disserta-
ções, na década de 1990 ocorreram 88 e na década de 2000 foram 165. 

Para facilitar a visualização e proporcionar síntese das referências que
foram reunidas no instrumento de pesquisa relativas às teses e dissertações,
destacamos, no Quadro 3, as regiões do Brasil em que essas teses e disserta-
ções foram defendidas.

quadro 3 - quantidade de referências de teses e dissertações sobr e formação de
professores, por região em que se localizam os ppges em que foram defendidas

Fonte: «Ensino de língua e literatura no Brasil: repertório documental republicano»24; e «Bibliografia
brasileira sobre história do ensino de língua e literatura no Brasil: 2003-2011»25.

Em relação à localização dos PPGEs, segundo Bittar26, no Brasil, os
programas de pós-graduação de algumas regiões são considerados «centros
de excelência», concentram maior número de PPGEs e recebem mais inves-
timentos para essa finalidade, enquanto outras regiões carecem de investi-
mentos e, por isso, apresentam um número menor de PPGEs, além de não
atrair novos pesquisadores. 

analisando dados da CaPES, Bittar27 aponta que na região Sudeste
concentra-se o maior número de PPGEs, de discentes e de docentes. Em
ordem decrescente é seguida das regiões Sul, nordeste, Centro-oeste e
norte. o que se pode constatar a partir da análise do Quadro 3, ou seja, ape-
nas a região Sudeste concentra mais que o dobro de todas as defesas de teses
e dissertações realizadas nas demais regiões do país (97). 
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Esses dados parecem estar relacionados ao histórico papel da região
Sudeste na economia e na história da formação de professores brasileira, pois
essa região ocupa posição de destaque, haja vista os fatos já mencionados
como, a localização da sede da Família real; a criação das primeiras Escolas
normais, assim como seu importante papel na criação e fortalecimento do
mercado editorial brasileiro.

algumas considerações

reflexões preliminares sobre os instrumentos de pesquisa apresenta-
dos neste texto permitem constatar o aumento significativo das pesquisas
históricas sobre a formação de professores no Brasil, na década de 2000. no
entanto, constatamos algumas lacunas consideráveis na produção acadêmica
sobre história da formação de professores para o ensino de língua e literatura
no Brasil. analisando-se o conjunto das referências, observa-se que a pro-
dução acadêmico-científica sobre história da formação de professores para o
ensino de língua e literatura, especificamente, ainda é muito incipiente e ne-
cessita de estudos mais aprofundados do ponto de vista acadêmico-científico.
a análise, mesmo que preliminar, desses instrumentos de pesquisa indicam
um campo de conhecimento muito fértil e em expansão.

observamos, por exemplo, o crescimento de pesquisas que apresentam
em seu título o termo «profissão docente», a crescente preocupação com a
formação de professores para a educação de jovens e adultos, além de outros. 

verifica-se ainda que do século XiX até o início do século XXi o pa-
norama de produção acadêmico-cientifica brasileira sofreu alterações signi-
ficativas, concentrando o maior número de produção na região Sudeste e
tendo o maior número dessa produção nas décadas de 1990 e 2000.

Considerando que para Cortella28, qualidade e quantidade são imbri-
cados, é válido questionar quais os impactos dessa histórica concentração da
maioria da produção do conhecimento científico sobre história da formação
de professores em determinadas regiões brasileiras. Há que se considerar que
esse modelo concentrado em determinadas regiões, em certa medida, é de-
corrência também de certa concepção de universidade e de uma geo-política
a produção de conhecimento científico e distribuição de recursos públicos
para a pesquisa acadêmica.

Segundo Bloch29 «a incompreensão do presente nasce fatalmente da
ignorância do passado.» Portanto, o que aqui apresentamos relativamente à
produção acadêmico-científica sobre história da formação de professores no
Brasil e, mais especificamente, para o ensino de língua e literatura, pode con-
tribuir para a compreensão de questões relacionadas ao tema e, assim, sub-
sidiar debates e ações em torno de pesquisas acadêmico-cientíticas e de
políticas públicas para a formação de professores.
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notas:

1 Desenvolvido com apoio e auxílio CnPq e auxílio FaPESP.
2 Desenvolvido com auxílio CnPq (Edital Universal). 
3 o GPHELLB decorre do Programa de Pesquisa «História do Ensino de Língua e Literatura no Brasil»

(PPHELLB), e, desse grupo e desse programa de pesquisa resultou o Projeto integrado de Pesquisa «História do
ensino de Língua e Literatura no Brasil» (PiPHELLB), todos coordenados pela Profª. Drª. Maria do rosário Longo
Mortatti. o GPHELLB, o PPHELLB e o PiPHELLB estão organizados em torno de tema geral, método de in-
vestigação e objetivo geral, que são comuns a todas as pesquisas de seus integrantes. o tema geral — ensino de
língua e literatura no Brasil — se subdivide em cinco linhas de pesquisa: «História da formação de professores»;
«História da alfabetização»; «História do ensino de língua portuguesa»; «História do ensino de literatura»; e «História
da literatura infantil e juvenil».

4 Como membro do GPHELLB desde 2002, Thabatha aline Trevisan participou da equipe executora
desse projeto elaborando e normatizando as referências na linha Formação de professores desse projeto.

5 MorTaTTi, M. r. L. Ensino de língua e literatura no Brasil: repertório documental republicano. Marília,
2003 (Digitado).

6 Como membros do GPHELLB, integramos a equipe executora desse projeto, atuando diretamente na
localização, recuperação, reunião, seleção e ordenação de referências de textos relativos à linha Formação de Pro-
fessores. 

7 MorTaTTi, M. r. L. Bibliografia brasileira sobre história do ensino de língua e literatura no Brasil: 2003-2011.
Marília, 2012 (Digitado).

8 MorTaTTi, M. r. L. Ensino de língua e literatura no Brasil: repertório documental republicano. Marília,
2003, p. 10. (Digitado)

9 o termo documento está sendo utilizado aqui, do ponto de vista da história, como «(...) uma montagem,
consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que o produziram, mas também das épocas suces-
sivas durante as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que
pelo silêncio.» (LE GoFF, 1994, p. 103).

10 CaTani, D. B.; SoUza, C. P. (orgs.). Imprensa periódica educacional paulista (1890-1996): catálogo. São
Paulo: Plêiade, 1999.

11 MorTaTTi, M. r. L. Ensino de língua e literatura no Brasil: repertório documental republicano. Marília,
2003, p. 5. (Digitado)

12 op. cit.
13 MorTaTTi, M. r. L. Bibliografia brasileira sobre história do ensino de língua e literatura no Brasil: 2003-2011.

Marília, 2012 (Digitado).
14 MorTaTTi, M. r. L. Ensino de língua e literatura no Brasil: repertório documental republicano. Marília,

2003(Digitado).
15 MorTaTTi, M. r. L. Bibliografia brasileira sobre história do ensino de língua e literatura no Brasil: 2003-2011.

Marília, 2012 (Digitado).
16 naGLE, J. Educação e sociedade na Primeira República. São Paulo: EPU; rio de Janeiro: Fundação nacional

de Material Escolar, 1976. 
17 CoSTa, E. v. Da Monarquia à República: momentos decisivos. São Paulo: Ciências Humanas. 2. ed. 1979.
18 TanUri, L. O ensino normal no Estado de São Paulo (1890-1930). São Paulo: FE/USP, 1979. (Série Estudos

e Documentos v. 16). 
19 HaLLEWELL, L. O livro no Brasil: sua história. Trad. Maria villalobos, Lólio de oliveira e Geraldo de

Souza. 2. ed. rev. ampl. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005. p. 301.
20 op. cit., p. 323.
21 «Qualis é o conjunto de procedimentos utilizados pela Capes para estratificação da qualidade da pro-
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dução intelectual dos programas de pós-graduação.» Disponível em: http://www.capes.gov.br/avaliacao/qualis.
acesso em: 20 fev. 2012.

22 SanToS, a. L. F.; azEvEDo, J. M. L. a pós-graduação no Brasil, a pesquisa em educação e os es-
tudos sobre a política educacional: os contornos da constituição de um campo acadêmico. Revista Brasileira de Edu-
cação, v. 14, n. 42, 2009. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v14n42/v14n42a10.pdf>. acesso em:
12 fev. 2012.

23 op. cit.
24 MorTaTTi, M. r. L. Ensino de língua e literatura no Brasil: repertório documental republicano. Marília,

2003(Digitado).
25 MorTaTTi, M. r. L. Bibliografia brasileira sobre história do ensino de língua e literatura no Brasil: 2003-2011.

Marília, 2012 (Digitado).
26 BiTTar, M. Pós-Graduação em Educação no Brasil e as demandas para o v Plano nacional de Pós-

Graduação. Revista Inter-Ação, Goiás, v. 30, n. 1, 2005. Disponível em: <http://www.revistas.ufg.br/index.php/in-
teracao/article/view/1290> acesso em: 12 fev. 2012.

27 op. cit.
28 CorTELLa, M. S. Democracia, cidadania e participação. in: SEMinário DEMoCraCia E So-

BErania PoPULar (2001: Brasília). Seminário democracia e soberania popular. Brasília: Câmara dos Deputados,
Coordenação de Publicações, 2002. p. 13-42.

29 BLoCH, M. Introdução à história. Trad. Maria Manuel e rui Grácio. Lisboa: Europa-américa, 1965. p.
42.
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